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RESUMO

É inegável que a afetividade propicia a aproximação entre professor e aluno, se tornando um
instrumento  facilitador  e  modificador  de  comportamentos.  O trabalho  pretende  analisar  a
afetividade  na  educação  infantil,  a  fim  de  compreender  de  que  forma  contribui  para  o
desenvolvimento humano. A metodologia utilizada foi à pesquisa qualitativa. O instrumento
utilizado para o levantamento de dados foi um questionário online pelo aplicativo  Google
Forms,  tendo  como  participantes  professoras  da  educação  infantil,  de  escolas  privada  e
públicas de Fortaleza. Verificou-se que a afetividade traz grandes contribuições, dentre elas a
melhoria no comportamento dos alunos e no processo de ensino. A partir desses resultados
podemos concluir que a afetividade é algo essencial no âmbito escolar por proporcionar um
ambiente mais agradável para todos, trazendo melhorias e mudanças positivas na vida das
pessoas.
Palavras-chave: Educação. Afetividade. Professor.

ABSTRACT

It  is  undeniable  that  affection  provides  the  approximation  between  teacher  and  student,
becoming a facilitator and modifier of behaviors. The work aims to analyze the affectivity in
early childhood education in order to understand how it contributes to human development.
The methodology used was qualitative research. The instrument used for data collection was
an online questionnaire by Google forms application, having as participants teachers of early
childhood education, private and public schools in fortaleza. It was found that affection brings
great contributions, among them the improvement in the behavior of students and the teaching
process. From these results we can conclude that affection is something essential in the school
environment  to  provide  a  more  pleasant  environment  for  all,  bringing improvements  and
positive changes in people's lives.
Keywords: Education. Affectivity. Teacher.
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1 INTRODUÇÃO

A Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica, consiste no ensino de

crianças  com  idades  entre  zero  e  cinco  anos.  Ao  longo  desse  período  objetiva-se  o

desenvolvimento integral do aluno.

Sabemos que os primeiros anos de vida de uma criança são marcados por intensos

processos de desenvolvimento. Essa fase, conhecida como primeira infância, é caracterizada

por  descobertas  e  experiências  que  resultam  na  construção  da  base  cognitiva  motora,

emocional  e  social  do  indivíduo.  Para  tanto,  se  faz  necessário  se  atentar  para  as

especificidades da Educação Infantil, centrada no cuidar e educar, que necessitam de um olhar

sensível e afetivo entre educador e educando. 

Segundo  Wallon  (2007),  a  afetividade  ocorre  anterior  à  inteligência  e  está

diretamente ligada às emoções e a construção de um ser humano sadio. Podemos considerar

que a afetividade é tudo aquilo que afeta, negativa ou positivamente a vida do ser humano, e

para que a inteligência se manifeste, é importante nutrir a criança de afeto, tendo sempre a

consciência de que a afetividade a qual nos referimos não é somente abraçar e beijar, isto faz

parte da prática afetiva, mas dar voz e vez a esta criança. Segundo Saltini: “A criança deseja e

necessita  ser  amada,  aceita,  acolhida,  ouvida  para  que  possa  despertar  para  a  vida  da

curiosidade e do aprendizado” (2012, p. 100).

O  desenvolvimento  humano  está  relacionado  a  diversos  campos,  como  o

intelectual, o social, o corporal e com as emoções. Sendo as emoções um campo fundamental

para um estado de saúde e  bem-estar,  se  faz necessário compreendê-la  e  explorá-la,  pois

quando  valorizamos  e  trabalhamos  esse  aspecto  desde  a  educação  infantil,  estaremos

preparando alunos capazes de regular o lado emocional e assim, ajudando-os a se sentirem

mais  confiantes,  atenciosos,  participativos  e  esforçados.  Sabemos  que  grandes  emoções

marcam profundamente nossas vidas, e quando nos tornamos sensíveis a entender o que se

passa com as crianças, somos capazes de captar o que as afeta e de que forma.

A afetividade nos permite demonstrar os nossos sentimento e emoções. Quando

abordamos o assunto afetividade e aprendizagem, é inegável a importância de Wallon (2017),

que, com seus estudos, contribuiu para o reconhecimento da importância da afetividade na

vida  da  criança.  Reitera,  também,  que  a  expressão  emocional,  o  comportamento  e  a

aprendizagem do ser humano são correlativos. Ela capaz de proporcionar um melhor convívio

com o outro, a partir do momento que somos capazes de instalar em nossa sala de aula uma

sensação  agradável  e  de  acolhimento,  certamente  que  as  crianças  percebem  isso

organicamente e reagem de forma positiva. A pesquisa trata sobre afetividade na educação
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infantil, que quando trabalhada da maneira adequada, se torna um instrumento que passa a

contribuir de forma significativa, proporcionando às crianças momentos de imensa alegria e

possibilitando o desenvolvimento cognitivo de todas. 

Para Piaget (2005), a afeição é um dos elementos primordiais da inteligência, pois

ajuda  o  desenvolvimento  do  aluno;  assim  como  pode  ser  prejudicial  pelo  excesso  de

superproteção parental.  O professor não é o dono do saber, e ao reconhecer falhas em sua

prática pedagógica, também se desenvolve, e seu aluno deve ser visto como sujeito ativo, que

deseja aprender de forma ativa e significativa, mediado por professores engajados. 

Através  da  afetividade,  o  docente  é  capaz  de  possibilitar  aos  alunos  uma

aprendizagem de maior significância, já que a relação aluno-professor se torna mais próxima,

permitindo  assim,  se  sentirem  valorizados  e  verdadeiros  protagonistas  desse  processo.

Quando o professor inicia seu trabalho a partir da realidade do aluno, dos seus conhecimentos

prévios e suas vivências, ele torna o ensino mais proveitoso e prazeroso para ambos. Quanto

maior  a relação por afinidade,  melhor  a qualidade da aprendizagem. A relação afetiva no

âmbito escolar proporciona uma educação humanizadora, capaz de provocar mudanças nos

indivíduos e preparando-os para a vida em todos os aspectos. 

Nesse  sentido,  o  objetivo  geral  do  trabalho  é  analisar as  contribuições  da

afetividade para o desenvolvimento humano na Educação Infantil. Dessa forma, reconhecer à

criança como sujeito social  que se desenvolve e aprende a partir  da interação professor e

aluno. Os objetivos específicos se fazem compreender os conceitos de afetividade e Educação

Infantil; bem como refletir sobre a importância da afetividade no trabalho docente e como

interfere  na aprendizagem e  na formação  do sujeito  social  na educação infantil,  pois  sua

abordagem pedagógica está voltada justamente em questões de edificar valores nas crianças e

jovens.  Trabalhar  a  afetividade  envolve  alinhar  as  práticas  em  sala  de  aula  à  emoção,

sentimentos e paixão. Por isso, consideramos nesse estudo que é importante compreender a

importância da afetividade na aprendizagem na Educação infantil.

2 O SIGNIFICADO DE AFETO, EMOÇÃO E SENTIMENTO 

Ao longo de nossa vida vivenciamos  diversas experiências,  podendo essas  ser

boas  ou  ruins,  ocasionando  uma  diversidade  de  sensações,  muitas  vezes  até  difíceis  de

entender.  Para  compreender  o  que  se  passa  nesses  momentos  é  necessário  conhecer  e

diferenciar três fatores que nos influenciam bastante: o afeto, a emoção e o sentimento.

O afeto está ligado ao verbo afetar, logo, entende-se como sendo aquilo que mexe

comigo,  o  que  me  faz  bem  ou  me  faz  mal.  Na  Psicologia  é  considerado  um  agente
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modificador de comportamentos,  a partir de nossas vivências,  sempre vai existir  um afeto

envolto, seja positivo ou negativo e isso influenciará diretamente na forma como pensamos e

agimos sobre as coisas ou as pessoas. Do ponto de vista positivo é um sentimento de carinho,

estima e afeição que demonstramos por algo ou alguém que gostamos muito, seja através de

um abraço, de um beijo, entre outros. Já do ponto de vista negativo, são experiências ruins

que acabam por causar ódio ou raiva.

Em nosso cotidiano,  no meio social,  vamos criando vínculos interpessoais.  De

acordo Sabino (2012, p.  43),  “não é  possível  pensar em afeto  sem pensar  em vínculos  e

relações entre seres humanos de todas as idades, sexos, classes sociais… em todas as épocas

da  história”.  Partindo  dessa  ideia,  percebe-se  que  o  afeto é  uma  dimensão  humana

fundamental, já que somos capazes de afetar e sermos afetados por tudo e por todos que nos

rodeiam. Qualquer experiência que nos deparamos no nosso dia a dia, o afeto vai se estar

presente, mesmo que seja algo novo, pois nas relações estabelecidas sempre sentimos alguma

coisa  desde  o  primeiro  contato,  e  assim passamos  a  construir  e  experimentar  sensações,

englobando tanto as emoções como os sentimentos, por isso é considerado uma disposição,

podendo essa ser boa ou ruim. 

Segundo Sabino (2012, p. 19) “[...] O afeto, entretanto, não pode ser medido, pois

qualquer medida poderia ser quantitativamente inadequada. Como dimensão humana, é uma

possibilidade  e  não uma determinação  [...]”.  Portanto,  sendo uma possibilidade,  podemos

torná-lo uma razão de estimulação, reflexão e experiência, desde as relações mais simples até

as  mais  fortes,  pois  mesmo  não  estando  explícito  o  afeto  é  considerado  onipresente  em

qualquer vivência.

A emoção é algo frequente na vida do ser humano. Todos os dias passamos por

diversos tipos de emoções: raiva, alegria, medo, tristeza, ou seja, são reações que expressamos

diante de alguma situação ou alguém. Uma emoção é capaz de criar um sentimento, e um

sentimento  pode  gerar  outras  emoções  ou  novos  sentimentos,  portanto,  ambos  estão

estritamente interligados. Segundo Almeida e Mahoney (2007, p. 17-18):

Emoção é o recurso de ligação entre o mundo físico e cultural. Compõe sistemas de
atitudes percebidas pela expressão corporal, de forma que são padrões para a alegria,
o medo, a tristeza, a raiva, etc. A emoção estimula o desenvolvimento cognitivo e
incentiva mudanças que tendem a uma diminuição deste sentimento. Sentimento é
expressão representacional da afetividade, não implicando em relações diretas como
na  emoção.  O  sentimento  tende  a  reprimir,  a  impor  controles  que  quebrem  a
potência  da  emoção.  O  indivíduo  adulto  tem  mais  facilidades  em  expressá-lo,
através  da observação,  das  expressões  nas  horas  oportunas,  da  tradução  de  seus
motivos e circunstâncias (ALMEIDA; MAHONEY, 2007, p. 17-18).
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A palavra emoção vem do latim  emovere, onde o  e- (variante de  ex-) significa

"externo" e movere significa "movimento". As emoções são expressões afetivas mais intensas,

porém na maioria das vezes de curta duração. São estimuladas por tudo a nossa volta, e isso

acaba por influenciar nosso comportamento, no caso, dependendo de como as palavras são

usadas,  da forma  como se é  tratado,  ao  nos  expormos  a  alguma emoção  o  nosso  estado

emocional tende a se alterar, refletindo sobre o indivíduo positivamente ou negativamente,

podendo ser manifestada externamente a partir de reações fisiológicas como o choro, riso ou

tremor. Essas reações geradas instantaneamente pelo cérebro são ocasionadas por estímulos

do ambiente e experiências emocionais.

Diferentemente  das  emoções,  os  sentimentos,  por  sua  vez,  são  manifestações

afetivas menos intensas e mais duráveis, podendo durar a vida toda. Os sentimentos resultam

de experiências emocionais, ou seja, a partir das reações geradas conscientemente por alguma

emoção  poderá  ocasionar  um  sentimento,  portanto,  não  necessariamente  precisa  de  um

estímulo  contextual  para  se  manifestar.  O  sentimento  é  racional,  compreende  a  nossa

percepção  de  si,  da  nossa  identidade,  das  nossas  memórias  e  ideias,  envolve  processos

cognitivos.

A emoção é de fácil percepção, caso um indivíduo esteja presente diante de um

fato  emotivo,  ele  é  capaz  de  identificar  os  motivos  de  alguém  se  encontrar  em  um

determinado estado emocional, porém a pessoa emocionada reage de forma inconsciente, não

é capaz de perceber sua ação, por ser automática e não controlada. 

Já o sentimento é a percepção consciente e parcial das emoções, por se tratar de

algo íntimo é mais fácil de ser disfarçado, por isso fica difícil interpretá-lo, e por ser mais

durável, devemos nos atentar, pois existem sentimentos ruins, capaz de causar sofrimento e

ocasionar doenças, e isso acaba passando despercebido pelas pessoas. Compreender as nossas

emoções e sentimentos é importante por permitir gerenciarmos melhor as nossas relações e a

vida como um todo.

2.1 Educação Infantil e Afetividade
Assim como é destacado na  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação Nacional

(LDBEN) 9394/96 “A primeira etapa da Educação Básica, a Educação Infantil, tem a função

de desenvolvimento  integral  da criança até  cinco anos de idade,  em seus  aspectos  físico,
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intelectual,  social  e  o  psicológico,  complementando  a  comunidade  e  a  ação  da  família”.

Segundo esta lei, a Educação Infantil é de comprometimento dos municípios e das famílias.

Os Referenciais  Curriculares Nacionais da Educação Infantil  (RCNEI) é o que

define este nível de ensino abrangendo os direitos básicos como a higiene, alimentação, e o

lazer  (brincar).  Faz  parte  do  seu  papel  educar,  sempre  respeitando  o  caráter  lúdico  das

atividades, com ênfase no desenvolvimento integral da criança (BRASIL, 1998). 

A Educação infantil deve ser oferecida em creches, ou entidades equivalentes, para
crianças até três anos de idade, e em pré-escolas, para crianças de quatro a cinco
anos de idade, uma vez que as crianças de seis anos passaram a ser matriculadas no
ensino fundamental  de nove anos por força da Lei  nº 11. 274/2006 (LIBÂNEO,
OLIVEIRA TOSCHI 2012, p. 346).

A educação infantil é obrigatória a partir dos quatro anos, sendo um direito da

criança e responsabilidade do Estado. Nessa etapa as crianças precisam de uma educação que

estimule  o  seu  desenvolvimento  em  todos  os  aspectos.  A  avaliação  destina-se  ao

acompanhamento e ao registro do progresso da criança.  A titulação exigida para atuar no

ensino infantil é a licenciatura em Pedagogia. Essa exigência de escolaridade é um grande

avanço, uma vez que tira a visão de uma educação assistencialista ou tutelar.

Para Silva (2011 p. 48) “A ida para a escola é altamente positiva para a vida da

criança.  É a  entrada no universo social,  a oportunidade de grandes descobertas,  de trocar

pensamentos, de exercitar a capacidade de pensar, de se relacionar, de crescer.” Ao longo da

educação  infantil,  se  faz  necessário  desenvolver  uma  prática  de  ensino  intencionalmente

planejada, avaliada e sistematizada, partindo da realidade dos alunos, valorizando atividades

lúdicas,  descobertas,  brincadeiras  e  tudo  o  que  possa  exercitar  suas  capacidades  e

potencialidades.

Quando  abordamos  o  assunto  afetividade  e  aprendizagem,  é  inegável  a

importância de Wallon (2017), que, com seus estudos, contribuiu para o reconhecimento da

importância da afetividade na vida da criança. Reitera, também, que a expressão emocional, o

comportamento e a aprendizagem do ser humano são correlativos. Mahoney e Almeida (2007,

p.14) afirmam, a este respeito: “Em outras palavras, o desenvolvimento da criança se constitui

no encontro, no entrelaçamento de suas condições orgânicas e de suas condições de existência

cotidiana, encravada numa dada sociedade, numa dada cultura, numa dada época.”.

A afetividade é um termo fácil de entender, pois é algo que está presente no nosso

dia a dia, seja na família,  na roda de amigos, no ambiente de trabalho. Do ponto de vista
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empírico, acreditamos ser algo relacionado ao amor, atenção ou carinho, porém quando se

trata do âmbito escolar, ela vem carregada de significações.

Segundo, Almeida e Mahoney (2007, p. 17), “refere-se à capacidade, à disposição

do ser humano de ser afetado pelo mundo externo e interno por meios de sensações ligadas a

tonalidades  agradáveis  ou  desagradáveis.”  Partindo  da  ideia  do  autor,  entende-se  que  a

afetividade  está  presente  em nossas  vivências,  sendo assim,  dependendo  de  como  somos

tratados, isso pode influenciar positivamente ou negativamente em nosso comportamento. O

ambiente,  portanto,  tem  uma  grande  influência  sobre  o  indivíduo,  inclusive  sobre  seu

desenvolvimento e construção do conhecimento.

Diante dos grandes ganhos que a afetividade pode proporcionar, e considerando o

educar  um ato de  afeto,  se  faz  necessário  incluí-la  entre  mais  uma das  tantas  qualidades

existentes  no  exercício  da  docência,  já  que  ela  se  manifesta  pela  motivação,  interesse  e

dinamismo. Muitos estudiosos apontam a afetividade como um ponto crucial para o pleno

desenvolvimento integral da criança, como também, um fator fundamental, na socialização do

ser humano.

O  professor  deve  exercer  o  papel  regulador  e  mediador  no  processo  do

desenvolvimento e de ensino e aprendizagem. Queira ou não, ele é um modelo a ser seguido

de como expressar valores,  de resolver conflitos,  é um referencial  importante na vida das

crianças, um transformador de realidades,  um ampliador de autoestima, sendo assim, é de

grande valia a expressão de afeição, respeito, carinho, sensibilidade e atenção.

Educar  as  crianças  para  que  estejam preparadas  para  lidar  com suas  próprias

emoções e desenvolver a inteligência emocional é importante tanto pra elas, quanto para a

família ou para qualquer outra pessoa do seu convívio. Poder fazê-la, também permite que

esse  conhecimento  migre  para  as  pessoas  próximas,  construindo  um ambiente  de  paz  e

harmonia. 

Introduzir, ainda na infância, a dinâmica de como gerenciar suas próprias emoções

pode  ser  um benefício  na  sua  futura  vida  adulta,  ajudando  a  reduzir  a  probabilidade  de

frustrações, nos relacionamentos amorosos, na capacidade de mediar conflitos, na facilidade

de atingir  objetivos,  na empatia,  na tolerância  e  altruísmo,  entre  tantos  outros  ganhos.  O

reforço  das  competências  emocionais  pode  ser  uma  alternativa  para  prevenir  problemas

emocionais, é necessário educar de forma, a saber, lidar consigo mesmo, com o que sentimos,

de forma positiva ou reduzindo os danos.

Afinal,  as  crianças  de  hoje  serão  os  adultos  de  amanhã,  logo,  não  podemos

projetar um mundo melhor se não estivermos preparando crianças e jovens com habilidades
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socioemocionais  e  saúde  mental  para  cuidarem de  si.  Por  isso,  é  imprescindível  que  os

professores proporcionem um ambiente favorável e despertam um olhar afetivo ao longo do

desenvolvimento de seus alunos, para que assim, as crianças, possam se sentir confiantes e

amparadas.

2.2 Afetividade na Educação Infantil

Para Wallon (2008), a afetividade são estímulos externos sejam eles bons ou ruins

que nos fazem reagir, essas reações podem ser comprometidas de acordo com o estímulo ao

qual o indivíduo é exposto. Faz-se necessário o estudo desse processo na educação infantil,

pois é na infância onde essas exposições são comprometidas a certo nível que pode acarretar

traumas se não for trabalhado adequadamente.

Com  isso,  podemos  identificar  a  afetividade  como  o  meio  principal  para  a

formação do conhecimento cognitivo-afetivo nas crianças, e naturalmente no vínculo formado

entre professor e aluno. A forma como agimos, tratamos e amamos as crianças, espelha sobre

como ela se portará em sua vida e diante da sociedade, ou seja, quando a relação afetiva entre

ambos  é  favorável,  a  aprendizagem  das  crianças  se  desenvolve  melhor  e  proporciona

benefícios  como  autoestima,  vontade  de  melhoria,  pensamentos  positivos,  e  todos  esses

aspectos  influenciam  a  vida  infantil,  pois  se  acredita  que  é  preciso  estar  em  ambientes

confortáveis e felizes para querer estudar. 

Para Vygotsky (2015), a aprendizagem acontece através da interação com o meio

social diante da mediação, ou seja, para que se tenham avanços, é necessário que alguém mais

experiente, no caso o mediador,  conheça cada criança e que essa interação seja repleta de

sentimentos e emoções positivas, para assim se obter o sucesso. A vida afetiva e cognitiva,

embora distintas, são inseparáveis, porque toda troca com o ambiente pressupõe estruturação

e potencialização.

A escola, assim como a família, é uma instituição de caráter imprescindível na

formação  dos  indivíduos  de  uma  comunidade.  A  entidade  de  ensino  exerce  o  papel  de

contribuir,  não  só  na  aquisição  de  conhecimentos  no  campo  cognitivo,  mas  também  na

construção  da  personalidade.  A afetividade  se  faz  importante  para  a  criação  de  vínculos

socioemocionais  tanto  nos  ambientes  escolares  como  fora  deles.  Um  dos  oito  grandes

pensadores,  que  abordou o  conceito  de  afetividade  foi  o  psicólogo francês  Henri  Wallon

(2008), que tem o seguinte pensamento:
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[...] contribui ao iluminar com outro foco como se dão as passagens de um momento
a outro do processo de desenvolvimento: a criança passará por diferentes fases, cuja
superação se dará por meio da vivência de uma ruptura, ou, nas palavras do autor, de
uma crise. Nesse sentido, esse momento de ruptura é de fundamental importância e
deve ser valorizado, uma vez que,  tendo acumulado experiências  e desenvolvido
outros recursos,  em determinado momento o sujeito necessita haver-se com essas
coisas  para  garantir  seu  processo  de  individuação  e  autonomização  (WALLON
2008, p. 40).

Partindo desse pressuposto, entende-se que a criança passa por diferentes fases, e

que necessita vivenciar cada uma, as quais ajudarão no seu processo de desenvolvimento.

Diante  das  vivências,  percebe-se  que  tanto  os  pais  como  alguns  professores  tendem  a

compreender  erroneamente  algumas  ações  das  crianças,  como por  exemplo,  a  birra.  Uma

criança birrenta tende a ser castigada e incompreendida, já que o diálogo não costuma ser

satisfatório, pois queremos que ela nos compreenda, e não nos atentamos que por mais que ela

nos escute, não será por muito tempo, uma vez que é característico nessa idade passar por

alguns momentos de crises.

Em momentos de crises, é preciso entender que não se trata de algo proposital, já

que a criança se encontra em meio a um turbilhão de emoções, e é a partir dessas sensações,

dessas vivências que ela vai caminhando para a diferenciação e construindo o seu “eu”, então,

tudo passa a ter sentido. 

Sendo assim, é essencial que o professor de Educação Infantil esteja preparado, e

disponha de um olhar sensível e afetivo para lidar com esses momentos tão importantes e

necessários  na  vida  de  seus  alunos,  essa  sensibilidade,  diz  respeito  a  entender  as  suas

especificidades, experiências e comportamentos, ou seja, a percebê-lo e compreendê-lo, a fim

de ajudá-lo. Logo, o professor tem o papel de alicerce e também de facilitador ao longo desse

processo. 

2.3 O papel da escola diante da afetividade
A escola é o espaço que possui a  capacidade de transmitir  além de conteúdo,

valores morais, civis, culturais e políticos. Fazendo referência com a Lei de Diretrizes e Bases

da  Educação  (LDBEN)  9394/96,  em  seu  artigo  1º,  “a  educação  abrange  os  processos

formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas

instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e

nas manifestações  culturais” (BRASIL, 1996).  Desta forma,  devemos ter em mente que a

educação, em seu significado abrangente, se faz presente em espaços diferentes do ambiente

escolar formal.  
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Sendo  a  escola  uma  instituição  socioeducativa  de  essencial  importância  para

todos, atualmente ela possui uma diversidade de metas e objetivos, e isso acaba nos levando a

pensar no papel da escola nos dias de hoje. Pensar na sua função requer levar em consideração

questões essenciais, já que seu papel hoje em dia vai muito além da produção e assimilação de

conhecimento. Ela visa formar indivíduos capazes de pensar e aprender, cidadãos conscientes

e críticos, ou seja, preparados para a vida em todos os aspectos.

Vivenciamos atualmente uma crise na educação escolar brasileira, percebemos o

desinteresse  dos  alunos,  mesmo  assim,  muitos  professores,  acabam por  igualar  todos  os

alunos, esquecendo que cada um tem suas especificidades e realidades distintas. Diante de tal

contexto,  se  faz  necessário  à  desconstrução  dessa  cultura  escolar  tradicional,  para  isso,

devem-se  romper  diversos  paradigmas,  dentre  eles  a  subordinação  e  a  passividade,

professores, alunos e gestores, devem juntos dá um novo sentido e significado ao âmbito da

escola, novas regras, condutas e valores devem e podem ser pensados em conjunto.

Tornar  a  escola  um  espaço  prazeroso,  é  uma  função  que  envolve  diversos

aspectos, dentre eles, destaca-se o afeto, por permitir a segurança e o respeito entre todos os

envolvidos nessa instituição. Para Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 414):

Todas as pessoas que trabalham na escola realizam ações educativas, embora não
tenham as mesmas responsabilidades nem atuem de forma igual.  Por exemplo, o
atendimento  aos  pais,  efetuado  pela  secretaria  escolar,  pode  ser  respeitoso  ou
desrespeitoso,  inclusivo  ou  excludente,  grosseiro  ou  atencioso;  a  distribuição  da
merenda  envolve  atitudes  e  modos  de  agir  das  funcionárias  da  escola  que
influenciam a educação das crianças de maneira positiva ou negativa; as reuniões
pedagógicas  podem  tornar-se  espaço  de  participação  das  pessoas  ou  de
manifestações do poder do diretor (LIBÂNEO, OLIVEIRA; TOSCHI 2012, p. 414).

Partindo  dessa  ideia,  percebemos  o  quanto  é  importante  estabelecer  um  laço

afetivo no âmbito escolar, pois isso permite olhar o outro de uma forma diferenciada, de um

jeito crítico, contudo sensível, a sensibilidade citada aqui, se refere ao se colocar no lugar de

alguém, em vez de somente julgar, procurar entendê-lo e através do diálogo e com muita

cautela, resolver qualquer conflito que venha a acontecer. 

A sala de aula e a escola podem ser consideradas um laboratório de relações humanas, ambas 
se tornam ótimos lugares para fomentar a boa relação com os próprios sentimentos, são 
também o primeiro passo para que uma criança desenvolva relações básicas, sozinha e sem os
pais, ela começa a desenvolver autonomia, consciência de escolha, discernimento e 
relacionamento social. 

Na  escola,  as  crianças  estabelecem uma  conexão  emocional  que  vai  além da

aprendizagem, e o professor se torna uma ponte fundamental em seu desenvolvimento. Para
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isso, o afeto se torna essencial na escola, devido ao poder de transformação positiva que é

capaz de proporcionar, pois todos nós gostamos e nos sentimos bem em um ambiente onde

somos reconhecidos, valorizados, compreendidos, sejam alunos, professores, funcionários ou

os próprios pais. 

Cabe  à  escola  investir  na  qualidade  das  relações  entre  todos  os  segmentos.  Os
desafios são grandes, mas possíveis de serem enfrentados. Se os profissionais que
trabalham na  escola  perceberem que são  reconhecidos  e  valorizados  como seres
humanos, que trazem consigo um universo de emoções,  conseguirão realizar  seu
trabalho com maior satisfação e alegria, e transmitirão esse sentimento aos demais.
Se os alunos perceberem que há um tratamento mais humano e afetivo, refletirão
isso em seus atos, pois as crianças aprendem o que vivenciam. Vivenciando afeto na
escola terão mais prazer em aprender (LEIDENS, 2009, p. 48).

A  partir  da  ideia  da  autora,  percebe-se  que  ao  tornar  a  escola  um  ambiente

proveitoso e prazeroso, as relações se fortalecem e os objetivos são mais fáceis de serem

compreendidos e alcançados. 

Para Andrade (2014, p. 10), “[…] Uma pedagogia não é útil apenas para melhorar

o ensino, mas, principalmente, para formar um ser humano mais íntegro, sensível e capaz de

evoluir na busca de seus objetivos [...]”. Qualquer pessoa que se sinta valorizada, notada e

respeitada tende a se sentir mais feliz, logo trabalhar ou estudar se torna algo satisfatório.

Quando somos afetados positivamente,  melhoramos nosso bem-estar,  ou seja, o estado de

satisfação,  nos  tornando  pessoas  mais  confiantes,  atentas,  focadas  e  determinadas,  e  isso

acaba por influenciar a todos de um modo geral.

2.4 Relação aluno e professor 

A relação  entre  o professor,  o  conteúdo escolar  e  o  aluno são profundamente

marcados  pela  afetividade,  podendo  gerar  uma  repercussão  de  aproximação  ou  grande

distanciamento entre o aluno e o conteúdo. É possível dizer que todos já passaram por esse

tipo  de  aula  conteúdista,  onde  é  explanado  somente  o  conteúdo  programado  de  forma

metódica e sem abertura para perguntas ou interação por parte dos alunos, nessa educação

tradicional  não  havia  aulas  dinâmicas,  diálogos,  nem  ludicidade,  apenas  o  professor

transferindo conteúdos dos livros didáticos e os alunos recebendo tamanha informação sem

conseguir se expressar, ou contextualizar a realidade, à vivência pessoal; desfavorecendo o

desenvolvimento do pensamento crítico infantil.

Para  alunos  e  professores,  o  ambiente  escolar  é  uma  experiência  de  vida

maravilhosa, neste espaço reflete as relações sociais e afetivas que influenciam a formação
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das pessoas. Nessa interação diária ambos vão vivenciar a alternância de emoções, despertar

sentimentos, provocando diversas mudanças, tanto no campo afetivo como no cognitivo, já

que ambos estão interligados.

Nesse sentido, para a criança, torna-se importante e fundamental o papel do vínculo
afetivo,  que  inicialmente  apresenta-se  na  relação  pai-mãe-filho  e  depois  vai  se
ampliando para a figura do professor. [...]. A afetividade surge da necessidade do
sentimento de acolhimento e proteção que a criança tem, existe o sentimento de
familiaridade na criança, onde ela busca ter os professores como uma figura de sua
família,  essa  necessidade  faz  com que os  alunos  usem a expressão  ‘tia’  para  se
referir aos seus educadores, pois esse vínculo de acolhimento e proteção torna-se
mais fácil de criar com uma figura familiar (ALENCASTRO 2009, p. 18).

Nessa  perspectiva,  torna-se  de  suma  importância  o  período  adaptativo  das

crianças, não só com a nova rotina, a qual estará sujeitada, mas também com os professores

que serão sua base para proporcionar as experiências e desenvolver suas capacidades. Em

vista disso, é inegável a importância do professor consciente, de que seu papel em sala de aula

não é apenas como condutor de conhecimento, mas também de transformador.

A  presença  da  família  na  escola  é  fundamental,  principalmente  nos  estágios

iniciais,  para  participar  das  atividades  e  interagir  com os  professores.  A  criança  está  se

afastando do ambiente familiar, se deparando com uma nova rotina, com novas pessoas, logo,

inicialmente se sentirá insegura, afinal, para ela, é um universo novo. A figura do professor

nesse  momento  de  transição  é  de  suma  importância,  devendo  mostrar  interesse,  afeto,

cuidado, para assim passar a confiança necessária não só para a família, mas também para o

aluno.

É importante fazer a criança compreender que há um tempo para cada coisa, que

na  escola  existem regras  e  que  é  necessário  respeitar  os  combinados,  conscientizando-os

desde  pequenos  a  se  acostumarem à  ideia  de  obedecer,  saber  esperar  e  se  organizar  em

sociedade. É necessário manter um relacionamento próximo com os alunos, não oprimi-los,

para que assim, se sintam acolhidos e seguros.

Os  educadores  socioemocionais  são  pessoas  que  aprendem  a  reconhecer  e  a

administrar seus próprios sentimentos, atitudes e emoções para poder cumprir suas funções

principais  e  ajudar  seus  alunos  na  construção  da  sua  subjetividade.  Porém,  é  necessário

investir na formação continuada de professores, um corpo docente qualificado contribui de

maneira  positiva  para  a  escola,  já  que  sempre  estão  em  contato  com  novas  práticas  e

conhecimentos, tornando a sala de aula um ambiente mais leve e participativo. Se não houver
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novas  experiências  ou  investimento  educacional,  nem  sempre  será  possível  desenvolver

amplamente as habilidades sociais, cognitivas e emocionais dos alunos.

De acordo com Almeida (2004, p. 126) “[...] O professor precisa criar condições

afetivas para o aluno atingir plena utilização do funcionamento cognitivo, e vice - versa”. No

contexto da educação infantil,  os professores são vistos como modelos pelas crianças, elas

observam e replicam as atitudes vivenciadas no dia a dia. A afetividade e a inteligência se

organizam nas ações do cotidiano do aluno. O afeto age como uma espécie de motor, sendo

necessário para que a estrutura cognitiva passe a atuar. É um desafio proporcionar aos nossos

alunos  uma  educação  que  não  só  considere  os  conteúdos  tradicionais  de  aprendizagem

cognitiva, mas também estimule as competências socioemocionais e lhes dê habilidades para

que possam levar uma vida emocionalmente equilibrada.

Não  podemos  e  não  devemos  quantificar  nossos  alunos  de  forma  alguma.  A

inteligência se desenvolve a partir das experiências que o meio oferece, logo, todos nós somos

capazes de aprender. Os professores devem entender que cada aluno tem sua singularidade,

uns aprendem mais rápido outros mais devagar, portanto, é necessário um olhar sensível e

atento a cada um, a fim de perceber suas dificuldades e respeitar suas especificidades. Instigar

a curiosidade em sala de aula é algo que traz grandes ganhos para o aprendizado, pois o torna

mais eficaz e prazeroso, fazendo com que o aluno tenha motivação para buscar soluções bem

criativas e inovadoras para seu progresso. 

Despertar o interesse do aluno pelo conhecimento requer entender a relevância da

palavra afeto. Silva (2011, p. 123) afirma que “[…] a palavra afeto engloba, além dos estados

emocionais propriamente ditos, o interesse, a vontade, a curiosidade, que são estados afetivos

[...]”. Uma aula bem elaborada, explicada e aproveitada é aquela que mistura além de afeto, a

boa vontade e a troca de experiências e saberes. Quando o professor parte da realidade do

aluno o ensino se torna mais significativo e o aluno passa de um mero receptor para sujeito e

também autor do seu processo de aquisição do conhecimento.

Um professor pode estimular de maneira afetiva um aluno para o interesse pelo

conhecimento. Diante disso, Silva (2011, p. 123) relata que:

Talvez, em primeiro lugar, manifestando seu próprio interesse e encantamento pelo
que ensina. Depois, reconhecendo um efetivo “funcionamento mental” do aluno, o
sujeito da aprendizagem, cujo pensamento interfere nos ensinamentos do professor.
O  aluno  não  é  uma  folha  em branco,  mas  uma  pessoa  com saberes,  hipóteses,
interesses (SILVA 2011, p. 123).
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O professor é capaz de seduzir os alunos pelo seu encanto, dessa forma ele tem o

privilégio de transformar vidas e é um verdadeiro multiplicador de sonhos, dessa maneira os

docentes, deixam marcas de forma positiva na vida dos alunos e vai modificando suas vidas.

O afeto propicia a aproximação entre professor e aluno, valorizando momentos, sentimentos e

a aprendizagem. Além de promover momentos mais agradáveis,  através das boas relações

manifestadas a partir do diálogo, da paciência, respeito, compreensão e tolerância.

O professor pode se tornar um referencial  importante  na vida da criança  e do

adolescente,  é  visto  como  um  líder  que  conduz  o  desenvolvimento  da  autoestima  e

autorrealização. Portanto, o educador deve sempre estimular seus alunos a se expressarem de

forma natural, caso contrário, as emoções se acumularão e causarão sérios problemas. Assim

sendo, a afetividade pode trazer diversos benefícios para o trabalho pedagógico, pois sabemos

que uma educação de qualidade começa quando se tem pessoas comprometidas e dispostas a

transformar realidades. 

2.5 Um novo olhar sobre a Educação

A forma que Santos (2020), escreve e explora o assunto realmente nos faz ver o

quanto  uma  educação  baseada  na  violência  pode  ser  bastante  danosa  no  futuro.  Muitas

pessoas falam que "há, mas eu apanhei e estou vivo, eu apanhei e isso me fez ser um adulto

melhor" (SANTOS, 2020 p. 36). Mas de fato o que a violência realmente te ensinou? A ficar

com raiva do adulto que te batia, ao invés de refletir sobre o que foi feito de errado. Essas

mágoas ficam fixadas para sempre em nós, e alguns sabem lidar melhor do que outros com

elas.  

Para  uma  educação  não  violenta  é  preciso  ter  paciência.  No  mundo  de  hoje,

poucos pais fazem uso dela. Gritar, coagir, intimidar, muitas vezes é mais fácil do que perder

mais alguns minutos construindo um diálogo e afetividade com o filho. Elisama (2020), então,

vai nos ensinar caminhos e artifícios para tornar mais fácil essa trajetória, através de disciplina

positiva,  diálogo aberto com as crianças,  e trazendo recursos lúdicos para se trabalhar em

casa. 

A  autora  citada  acima  retrata  muito  bem  essa  questão  em  seus  argumentos

utilizados, reforçando então o imediatismo que a violência trás da educação. Afinal, bater no

filho para "ensinar" é uma atitude que se tornou, constante, na hora pode parecer eficaz, já que

a criança para de praticar aquela ação, mas, será que ela realmente entendeu o porquê aquilo é

errado? Ou só parou por  medo de apanhar  novamente?  Essa questão quando evidenciada

parece ter uma resposta óbvia, porém muitos não a enxergam. 
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Muitas vezes não será o caminho mais fácil,  pois é difícil  romper paradigmas,

com isso,  Elisama (2020), não só evidencia esse problema como, através de relatos reais de

pessoas que pediram seu auxílio e de sua própria vivência, teve construções saudáveis para

melhorar os relacionamentos de adultos e crianças, o modo de se portar e fazer com que a

criança  consiga  entender  o  que  sente  para  que  possa  conversar  sobre  isso.  Relações

construídas, com respeito, diálogo e com carinho é um caminho lindo, para a educação.  

Ninguém fala  constantemente  que  os  nossos  sentimentos  são importantes,  não

temos  diálogo falando  que eles  podem existir  de  diversas  maneiras.  Mas  eles  existem,  e

seguem pulsando sobre nós. E apesar de não ser um costume pensar sobre isso, falar sobre os

sentimentos é algo importante, acredite uma criança que se sente bem, se comporta bem, pois

a compreensão sobre os sentimentos foi repassada de pai para filho.

Segundo  Santos  (2020),  estabelecer  conexão  com  as  próprias  dificuldades  e

inabilidades, os pais ganhava um por que ainda maior para desenvolver uma nova forma de

educar os próprios filhos. As resistências se diminuem a cada momento e quando falamos de

sentimentos ou expomos, conseguimos ser mais receptivos que nunca. O que percebemos com

isso, é que acaba sendo responsabilidades dos pais ensinarem que nem todos os sentimentos

são aceitos, que existem algumas atitudes que não são corretas. 

Torna-se uma missão não muito fácil, porque não temos manual para isso, e não

fomos educados assim, muitos pais acreditam que fazendo todas as vontades de seus filhos,

seja a maneira de driblar a rotina tão puxada, com isso devemos lembrar que sentimentos não

são  apenas  deixar  a  criança  feliz,  pois  não  nascemos  para  isso,  é  ensinar  os  devidos

sentimentos e frustrações e encara que nem tudo é só felicidade.  Que existem frustrações,

negações e que nem sempre tudo que a criança deseja, pode está ao seu alcance, ou seja, uma

educação  voltada,  para  o diálogo,  e  expondo sentimentos,  tornam crianças  capazes  de  se

expressar, e não de sentirem oprimidas. 

Devemos ser capazes de reconhecer que as crianças não sabem lidar com a raiva,

a  euforia,  o medo,  e  dentre  outros sentimentos  e não podemos  esquecer  a  ansiedade que

atualmente tem se tornado parte da vida de muitas crianças e adolescentes. Todos esses tipos

de  sentimentos  são  aceitáveis,  não  há  sentimento  bom  ou  mau,  sentimento  proibido  ou

permitido. Eles existem dentro de nós e nem sempre podemos controlá-los. Elisama (2020 p.

57) afirma que "Imaginar que podemos controlar o que as crianças sentem é uma ilusão e uma

atitude de contraproducente; é necessário apresentar formas adequadas de lidar com sentir."

Aceitar sentimentos não significa aceitar todas as atitudes resultantes. Todos os sentimentos
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são aceitos e algumas atitudes precisam de orientação. É assim que enfrentam os próprios

sentimentos.

Existem maneiras saudáveis e não violentas de expressar a raiva, como aplaudir,

desenhar e escrever seus sentimentos. Precisamos entender porque orientamos as crianças a

lidar  com sua raiva,  ansiedade e  depressão para deixar  claro  que suas  emoções  são suas

responsabilidades,  e  não  um passe  livre  para  agir  com os  outros  como  quiser.  Devemos

insistir em falar sobre sentimentos, porque se nossa educação fosse voltada para a inteligência

emocional, muitos dos problemas que enfrentamos não existiriam, podendo ser nas relações

interpessoais, na educação dos filhos ou na vida social. Em buscas de ensinar as crianças a

criarem maneiras de expressar, devemos então procurar incentivar em casa e na escola formas

que a criança possa aprender e compreender sobre as emoções.

Ensinar  as  crianças  a  compartilhar  é  um  desafio  para  pais  e  professores,  até

mesmo a ideia de abrir mão de algo em um curto espaço de tempo não é das coisas mais

agradáveis para as crianças, mas esse tipo de aprendizagem é essencial para a formação dos

filhos.  Em qualquer  caso,  assim como são capazes  de aprender  emoções  e  ter  felicidade,

também  podem  aprender  comportamentos.  Para  desenvolver  a  educação  emocional,

precisamos aprender alguns comportamentos de suma importante na sala de aula e na vida dos

alunos para que eles possam resolver os problemas com segurança e educação. 

A criança, muitas vezes por não ter sido estimulada a falar sobre como está se

sentindo, acaba guardando para si o que gera estresse, tensão, ansiedade ou medo, ficando

mais  vulnerável  e  triste.  Devemos  então  procurar  estimular  a  criança  a  falar  sobre  suas

emoções,  ensinando formas de como reagir  aos conflitos,  por meio do diálogo e que elas

consigam  desenvolver  outras  habilidades  socioafetivas.  Os  pais  são  de  fundamental

importância em promover a estimulação da aprendizagem e dos valores comportamentais dos

filhos, trazendo sempre para seu convívio os valores e formas de convivência social. O maior

estímulo que a  família  pode proporcionar  é  o amor,  o carinho,  a atenção e o apoio,  isso

proporciona a sensação de bem-estar e refletirá de forma positiva ao longo da vida da criança.

Participar da aprendizagem de uma criança não se faz apenas deixando-a na porta

da escola, é mais complexo do que isso, é levá-la até a porta da sala de aula, conversar com o

professor, acompanhar seu desenvolvimento e assistir às reuniões. A união escola e família é

uma parceria necessária e que tem tudo pra dar certo. 

3 METODOLOGIA



18

Nessa seção é descrito  de que maneira  foi realizada a pesquisa, o instrumento

utilizado para a coleta de dados, o local e os participantes. Esta é categorizada como pesquisa

exploratória, onde foi feito a investigação dos documentos bibliográficos para a construção do

projeto. Conforme Gil (2002, p. 41), nesse tipo de pesquisa “Seu planejamento é, portanto,

bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais variados aspectos relativos

ao  fato  estudado”,  o  objetivo  central  dessa  forma  de  pesquisa  é  o  aperfeiçoamento  e  a

exposição do conhecimento.

Tozoni-Reis  (2009,  p.  25)  explica  que  “A  pesquisa  bibliográfica  tem  como

principal característica o fato de que o campo onde será feita a coleta dos dados é a própria

bibliografia sobre o tema ou o objeto que se pretende investigar”.

A análise bibliográfica de embasamento deste artigo se deu a partir da apuração

crítica de dados de artigos científicos e livros encontrados em sistema virtual dos escritores

prestigiados como Wallon (2017) e Piaget (1995).

Buscando  analisar  a  temática  proposta,  o  presente  trabalho  foi  de  natureza

qualitativa, pois se fez necessário ir a campo, a fim de uma aproximação com o objeto de

estudo e conhecer suas perspectivas. Para Gerhardt e Silveira (2009, p. 32):

As  características  da  pesquisa  qualitativa  são:  objetivação  do  fenômeno;
hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, precisão das relações
entre o global e o local em determinado fenômeno; observância das diferenças entre
o mundo social e o mundo natural; respeito ao caráter interativo entre os objetivos
buscados pelos  investigadores,  suas  orientações  teóricas  e  seus dados empíricos,
busca  de  resultados  os  mais  fidedignos  possíveis;  oposição  ao  pressuposto  que
defende  um  modelo  único  de  pesquisa  para  todas  as  ciências (GERHARDT;
SILVEIRA 2009, p. 32).

A pesquisa foi construída com objetivo de identificar a necessidade da afetividade

na educação infantil para a formação do indivíduo como ser autônomo a partir de estudos já

realizados por autores renomados.

As etapas desta pesquisa compreenderam em um primeiro momento a escolha do

tema e a pesquisa bibliográfica sobre o assunto, embasada a partir de teóricos, livros e artigos,

sendo possível iniciar um posicionamento sobre o assunto e a escrita do referencial teórico,

terminada essa primeira etapa foi elaborado e aplicado um questionário.

A técnica escolhida para o estudo de campo, foi o questionário. De acordo com

Marconi  e  Lakatos  (2013),  o  questionário  é  feito  entre  duas  pessoas,  pesquisador  e

pesquisado,  na  qual  é  realizada  uma  conversa  para  coletar  dados  e  assim  responder  à
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problemática da pesquisa. Por fim, foi realizada a organização, análise e discussão dos dados

obtidos em outubro de 2020. 

O instrumento de coleta de dados foi aplicado em formato de um questionário

online, com uso do programa Forms da plataforma Google, com perguntas fechadas, a fim de

conseguir  uma  opinião  mais  elaborada  dos  participantes.  Nesse  questionário  havia  oito

perguntas, onde se pretendeu investigar as contribuições da afetividade na aprendizagem da

educação  infantil,  qual  sua  relevância  para  as  professoras  da  educação  infantil  aplicar  e

distribuir afeto e que ações se fazem necessárias para despertar o afeto no ambiente escolar.

Aplicou-se o questionário em quatro escolas privadas de Fortaleza, e duas escolas

públicas no mês de outubro no ano de 2020, foi solicitada a participação de professoras ou

auxiliares da educação infantil.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

No processo e resultados deste trabalho, procuramos esclarecer que afetividade é

de fato muito importante para aprendizagem, e mostrar que a emoção tem uma influência em

nossas vidas e é uma ferramenta auxiliar de aprendizagem e cognição. 

Aqui  são  apresentados  os  resultados  de  perguntas  fechadas,  respondidas  por

professoras da educação infantil de escola pública e privada, com o intuito de responder a

problemática  do  artigo.  Assim,  permitiu-se  análise  dos  dados  coletados  apontando  a

importância  da afetividade na aprendizagem das crianças.  Trabalhar  a afetividade envolve

alinhar as práticas em sala de aula à emoção, sentimentos e paixão. Por isso, consideramos a

compreensão do estudo de suma importância.

4.1 Perfil do respondente

A amostra da pesquisa aplicada, consiste em 28 professoras da educação infantil

sendo todas do sexo feminino 6 participantes estão na faixa etária de 21 anos a 30 anos; 10 na

faixa etária de 30 a 40 anos; 10 respondentes na faixa etária de 40 à 50 anos e 2 duas com

idade de 57 anos. Quanto ao tempo de experiência, elas atuam há mais de um ano na atual

escola. Foi questionado, o quanto é importante à prática da afetividade no âmbito escolar, e

todas  consideram  essencial,  falam  em  construção  de  vínculos  afetivos  com  as  crianças,

através de carinho, atenção e diálogo. 

Gráfico 1 - Idade das participantes
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Fonte: Da pesquisa (2020).

É importante destacar, que o questionário foi disponibilizado para 40 professoras

de escolas públicas e privadas de Fortaleza, obtendo o retorno de 28 docentes entre as 40,

sendo possível o desenvolvimento da problemática do artigo. Pode-se perceber pelas respostas

do  questionário  que,  apesar  das  que  atuam  há  mais  tempo  ter  maior  facilidade,  e

argumentação em relação ao tema tratado, mostrando às vezes mais conhecimento devido ao

maior  tempo  de  prática  docente,  todas  consideram a  questão  da  afetividade,  como  fator

importante no desenvolvimento e aprendizagem do aluno.

4.2 Importância da Afetividade

Gráfico 2 - Importância da Afetividade

Fonte: Da pesquisa (2020).

Verifica-se que maior parte das educadoras possui um entendimento mais amplo

sobre  a  afetividade,  não  ficando  o  conceito  preso  ao  toque,  ao  carinho,  mas  também às

relações humanas, a percepção do outro enquanto pessoa, através de dinâmicas, trabalhando o

tema através de contação de histórias, entre outros. Para elas, devemos ter amor com todos,
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dando atenção às suas necessidades, dando limite quando ele "pede", estando presente em sua

presença, promovendo atividades onde os alunos respeitam a diferença do próximo, ou seja,

elas não se prendem ao sentimento, mas tem um conceito em questão de autonomia sobre o

tema proposto. 

Arantes  (2003)  coloca  em  seus  estudos  que  a  afetividade  é  construída

culturalmente,  e  não é  expressa  somente  pelo  contato  físico,  mas  também pelas  atitudes,

gestos, na preocupação com o outro, o professor pode assim atingir seu aluno de maneira que

este também se tornará sensível.

A seguir  nos gráficos 3 e 4 são apresentados respectivamente,  os conceitos de

afetividade e a influência do professor durante a infância:

Gráfico 3 - Conceito de afetividade 

Fonte: Da pesquisa (2020).

Gráfico 4 - Professor marcou positivamente a sua infância

Fonte: Da pesquisa (2020).

Em relação  à  contribuição  da  afetividade  para  um melhor  aprendizado,  todas

foram unânimes em ressaltar a importância desta para a relação de diálogo, respeito, amor

enfim, uma postura amigável, e para o aprendizado do aluno. É de muita importância que a

educação seja construída a partir do respeito, compreensão e autonomia de ideias, deve ser
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além do conhecimento científico, deve abranger também as interações afetivas com o aluno,

uma relação de humanização. Segundo Saltini (2008, p. 100) “a criança deseja e necessita ser

amada,  aceita,  acolhida,  ouvida para que possa despertar  para a vida da curiosidade e  do

aprendizado”.

4.3 Relação professor – aluno

Educadores entendem que o vínculo afetivo estabelecido entre professor e aluno,

tratando a criança como uma existência, expondo suas características, transmitindo confiança,

incentivos, respeito e a compreensão, a criança se sente bem, além da emoção sentimentos,

aumenta a autoestima, melhorando assim o aprendizado e contribuindo no aprendizado e para

o desenvolvimento da criança. 

Gráfico 5 - Melhor forma de relacionamento entre professor e aluno

 Fonte: Da pesquisa (2020).

A pesquisa  também mostra  que,  além da  relação  professor-aluno,  o  ambiente

emocional estabelecido pela escola e o bom relacionamento com os colegas proporcionam um

melhor desempenho. 

Conforme Wallon (2007), a afetividade refere-se à capacidade e disposição do ser

humano afetado pelo mundo externo e interno, por meio de sensações ligadas a tonalidades

agradáveis  ou desagradáveis.  As crianças  consideram a escola  como sua segunda casa,  a

emoção é o mais básico dos sentimentos que elas conseguem transmitir, a felicidade contagia

até os outros colegas de classe, se o professor consegue manter sua sala de aula um ambiente

amável e agradável é capaz de desenvolver um melhor aprendizado nas crianças.

4.4 Estudo Socioemocional (Curriculum Professor)
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A pergunta norteadora deste tópico foi: Estudo sobre o socioemocional deveria

fazer parte do currículo dos professores? Com isso, buscamos compreender se o professor

pedagogo acha importante a inclusão deste estudo. 

Gráfico 6 - Estudo sobre o socioemocional deveria fazer parte do currículum?

     

 Fonte: Da pesquisa (2020).

O ensino  das  habilidades  socioemocionais  deve  ser  integrado  ao  processo  de

aprendizagem em etapas. O primeiro passo é ajustar o currículo para treinar professores para

que possam orientar os alunos. Em seguida, é necessário verificar a matriz de avaliação e, por

fim, adaptar o material didático. Todas entendem que deveria sim fazer parte do curriculum

do professor, ou seja, no contexto da Educação Infantil, as crianças seguem o professor como

referência, observando e reproduzindo as atitudes que vivenciam todos os dias. 

Portanto, a formação de toda a equipe docente (incluindo profissionais de apoio) é

fundamental para que os alunos sejam cercados de bons modelos durante a escola. Também é

importante  incorporar  algumas  atividades  extracurriculares  à  grade,  tornando a escola  um

microcosmo da sociedade. Nesse sentido, incluem eventos como palestras, seminários e rodas

de diálogo, envolvendo temas-chave como empatia, felicidade, ansiedade, amor, amizade, etc.

A aplicação da educação socioemocional visa desenvolver várias competências do
aluno, tornando-o autorresponsável e capaz de manter relações sociais de qualidade,
pautada em valores sólidos, sentimentos e demonstração de empatia, atitudes ética,
cidadania e honestidade (SILVA 2020 p. 38). 

Percebe-se e se faz necessário o professor conhecer e ter em seu  currículum a

educação  socioemocional,  pois  as  habilidades  falam  o  que  nossos  alunos  precisam

desenvolver  durante sua permanência  na escola  para  construir  assim uma sociedade mais

ética, solidária, produtiva, inclusiva, sustentável e democrática. 
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4.5 Aluno/Professor - Sala de aula 

De acordo com Almeida: “[...] o professor precisa criar condições afetivas para o

aluno  atingir  a  plena  utilização  do  funcionamento  cognitivo,  e  vice  e  versa”.  Podemos

perceber  que  89,3%  das  participantes  entendem  quais  são  as  atitudes  que  evidenciam

afetividade nessa relação, constata-se que as relações  estabelecidas  no processo de ensino

podem alterar o desenvolvimento dos alunos. Os professores desempenham um papel ativo na

formação da personalidade dos alunos.

Gráfico 7 - Atitudes que evidenciam a afetividade entre professor e aluno

Fonte: Da pesquisa (2020).

A  relação  entre  pais  e  filhos  é  de  fundamental  importância  para  o

desenvolvimento da aprendizagem. Partindo desse conceito e desta relação, à criança assimila

valores como respeitar as pessoas, regras e normas sociais. Ainda de acordo com a pesquisa,

perguntadas sobre quais atitudes que evidenciam a afetividade entre professor e aluno na sala

de  aula,  algumas  educadoras,  assim  como  aconteceu  nas  respostas  sobre  conceitos  de

afetividade,  falaram  que  manter  o  diálogo,  a  troca  de  experiência,  o  respeito,  e  ser

compreensivo  com  seus  alunos,  são  coisas  que  contemplam  afetividade  relação  aluno

professor. 

Diante disso, nos faz compreender que não é apontar responsáveis pelos conflitos que

surgem na  interação  aluno-aluno,  aluno-professor,  mas,  dá  indicativos  que  essas  relações

podem melhorar consideravelmente, contribuindo, assim, para o engrandecimento pessoal e

profissional de todos os envolvidos.

4.6 Processo de ensino e aprendizagem

Gráfico 8 - Expectativas em relação ao professor durante o processo de aprendizagem.
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Fonte: Da pesquisa (2020).

Descobrimos que afetividade é muito importante para as crianças. Os professores

devem saber  como lidar  com as  emoções  de forma saudável,  porque as  emoções  não só

ajudam no aprendizado, mas também no relacionamento social e interpessoal das crianças.

Acabam conhecendo o mundo interior e exterior de seus alunos, não encontramos ninguém

que prove que a afetividade  pode ser prejudicial  para as  crianças,  então  só podemos  nos

beneficiar disso, pois na sala de aula onde os professores valorizam a afetividade, ocorre mais

aprendizado e menos conflitos entre as crianças. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da pesquisa realizada, é possível compreender que somos seres dotados

de emoções, sendo a afetividade considerada um agente modificador de comportamentos, ou

seja, a partir de nossas experiências diárias, seja em casa, na escola, ou em outros espaços de

vivência, sempre vai existir o afeto em nossa volta, podendo despertar sentimento, ou emoção

positiva ou negativa. 

Ao  refletir  sobre  as  contribuições  do  afeto  para  aprendizagem  na  educação

infantil,  atesta-se  que  é  algo  indispensável  na  escola,  pois  além do  afeto  impulsionar  o

processo  de  ensino  e  aprendizagem,  há  uma  melhora  na  convivência,  nas  relações

estabelecidas,  no comportamento,  no diálogo,  acabando por  tornar  o  espaço escolar  mais

agradável para todos. 

A pesquisa  traz  resultados  no  desenvolvimento  humano,  especialmente  para  o

cognitivo  e  na  área  da  educação.  Após  coletar  informações,  foi  possível  perceber  que  a

afetividade  além  de  desempenhar  um  papel  fundamental  no  ensino  de  conhecimentos  e
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saberes, também é formadora de cidadãos, ela é responsável pela formação do caráter e dos

valores das crianças junto à família. 

Para  isso,  o  professor  também  precisa  que  seus  sentimentos  e  cognições

amadureceram e estejam prontos para enfrentar alguns tipos de situações em sala de aula,

além disso, é preciso vincular o conteúdo a realidade e aos valores básicos da sociedade em

que  vive  o  aluno.  Nesse  processo  de  aprendizagem,  a  afetividade  se  manifesta  como

compromisso do professor, ou seja, sempre com um olhar atento às especificidades de cada

criança, a fim de ajudá-la em seu pleno desenvolvimento.

A afetividade no ambiente escolar é cuidar com atenção e carinho dos alunos, é

reconhecê-los como indivíduos dotados de singularidades, ou seja, as experiências de vida são

diferentes umas das outras e cada pessoa tem preferências e desejos que nem sempre são

iguais. Um educando aprende o que é respeito e põe em prática a partir do momento em que

passa a ver o educador com estima, ou como alguém que se preocupa de verdade com ele e

que lhe mostra os caminhos. 

Esse  processo  pode  ser  beneficiado  quando  professor  e  aluno  buscam

conhecimento  comum  de  suas  necessidades  e  compreendam  seus  caminhos  em  um

relacionamento a base de respeito às diferenças. Em certos momentos, o professor se torna o

espelho do aluno, ele observa o professor na sala de aula, e se torna modelo, onde sua imagem

refletirá os traços deixados como um ponto positivo ou negativo em sua vida.

É importante um laço entre escola e família para a evolução da criança, é preciso

que o aluno sinta na escola um lugar onde ele encontre apoio, carinho, incentivo e que usem

métodos  para  desenvolver  habilidades,  sentimentos  e  capacidades.  É  desejo  que  desde

pequeno a criança construa um caminho para o saber, e que os pais em casa deem sequência

ao trabalho feito na escola. O afeto e o amor são práticas para uma educação melhor, uma

educação mais humana.

A relação entre afetividade e aprendizagem na educação infantil é essencial para

contribuir  para o desenvolvimento  integral  da criança.  Diante  do que foi  apresentado nas

respostas do questionário, foi possível entender que para as pedagogas, a afetividade é de

suma importância  no  âmbito  escolar,  portanto,  é  essencial  abordar  esse  conhecimento  na

grade curricular do professor. As professoras acreditam também, que a afetividade seja capaz

de aproximar professores e alunos, resultando em uma melhor eficácia no processo de ensino

e aprendizagem. 

Por fim, acredita-se que afetividade ajuda os alunos a se desenvolverem, faz com

que  eles  sejam felizes  na  escola,  compreendam seus  desejos,  pensamentos,  autoestima  e
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coletividade,  portanto,  se  faz  necessário  que  a  escola  proporcione  o  desenvolvimento  da

criança considerando a afetividade na aprendizagem.  E que é de grande importância  uma

formação socioemocional para os profissionais que atuam no campo da educação. Este estudo

não se finaliza aqui, novas investigações podem ser realizadas, pois ainda se tem muito a ser

falado acerca da afetividade e a influência dela sobre aprendizagem da criança. 
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RESUMO
O  presente  artigo  tem  por  objetivo  compreender  a  importância  do  brincar  para  o
desenvolvimento  cognitivo  das  crianças  na  Educação  Infantil.  Dessa  forma,  o  principal
questionamento  é  acerca  da  contribuição  que  o  lúdico  agrega  ao  aprendizado  e
desenvolvimento, e qual a real necessidade desta ferramenta pedagógica em sala de aula. Esta
pesquisa é de natureza qualitativa, pautada basicamente na investigação bibliográfica e tendo
como embasamento os seguintes teóricos: Cunha (1999) Vasconcellos (2003), Rocha (2011),
Rossetto (2008), Ardigó (2008), Costa (2008), D´Ângelo (2008), que relatam o brincar como
uma  importante  ferramenta  pedagógica  auxiliadora  no  desenvolvimento  cognitivo  das
crianças, pois a mesma abrange um grande leque de possibilidades que vão além de um único
desenvolvimento. Os resultados dessa investigação apontaram que os jogos são ferramentas
indispensáveis  para  a  formação  e  o  desenvolvimento  das  crianças  na  fase  da  Educação
Infantil,  visto  que  permitem  um  aprendizado  mais  eficaz,  onde  as  crianças  realmente
aprendem o que se ensina de forma leve e prazerosa.

Palavras-chave: Brincar. Desenvolvimento. Ferramentas.

ABSTRACT
This article aims to understand the importance of playing for children's cognitive development
in  early  childhood  education.  Pointing  out  the  real  need for  this  pedagogical  tool  in  the
classroom.  Based  on  the  following  theorists:  Cunha  (1999)  Vasconcellos  (2003),  Rocha
(2011), Rossetto (2008), Ardigó (2008), Costa (2008), D´Ângelo (2008), who report playing
as an important pedagogical tool that helps in the cognitive development of children. Because
it covers a wide range of possibilities that go beyond a single development. It is concluded
that games are indispensable tools for the formation and development of children in the Early
Childhood Education phase, since they allow a more effective learning, where children really
learn what is taught in a light and pleasant way.
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1 INTRODUÇÃO

Este  artigo  resulta  de  estudos  teóricos  sobre  a  importância  do  brincar  para  o

desenvolvimento  cognitivo  das  crianças  da  Educação  Infantil.  Essa  temática  vem  sendo

bastante  discutida  no  campo  educacional,  visto  que  é  nessa  primeira  etapa  da  Educação

Básica que a criança tende a desenvolver-se mais rapidamente. Dessa forma, os objetos de

estudo desta pesquisa são o brincar, a Educação Infantil e o desenvolvimento cognitivo das

crianças  que  têm  acesso  às  brincadeiras  como  colaboradoras  do  processo  de  ensino  e

aprendizagem.

A  Base  Nacional  Comum  Curricular  (BNCC)  aponta  essa  etapa  como  o

fundamento do processo educacional, o início da incorporação de situações de socialização

estruturada e  pressupõe  como  eixo  estruturante  das  práticas  pedagógicas  as  interações  e

brincadeira, nas quais as crianças elaboram sentidos, significados e conhecimentos sobre o

mundo  (BRASIL,  2017).  O  mesmo  documento  destaca  direitos  de  aprendizagem  e

desenvolvimento para as crianças da Educação Infantil construir “significados sobre si,  os

outros e o mundo social e natural” de forma ativa e desafiadora (BRASIL, 2017 p. 36).

Nossa  experiência  como mãe  despertou  nosso  interesse  em conhecer  como as

brincadeiras trazem consigo aprendizagens para as crianças, possibilitando o desenvolvimento

da  “expressão  dos  afetos,  regulação  das  emoções,  resolução  de  conflitos  e  mediação  de

frustrações” (BRASIL, 2017, p. 37). Outra razão que nos conduziu a escolha dessa temática

resultou da observação durante o estágio supervisionado, realizado no ano de 2018, em uma

turma do Infantil III,  de uma escola particular de Fortaleza/CE. Na ocasião analisamos as

aulas  ministradas  pelos  professores  e  verificamos  a  necessidade  do  desenvolvimento  de

estratégias voltadas para o uso do lúdico nas aprendizagens das crianças.  

Pesquisar sobre a brincadeira no contexto da Educação Infantil se torna relevante,

pois  essa  ação  colabora  no  exercício  da  socialização  e  na  formação  do  indivíduo  com

significado e prazer (ROCHA, 2005). É importante compreender que a ação do brincar dentro

do  processo  de  ensino  e  aprendizagem,  proporciona  não  somente  o  desenvolvimento

cognitivo,  mas  também  o  desenvolvimento  físico,  a  coordenação  motora  e  o  sentido  de

localização espacial e temporal. 

Nesse contexto,  este  trabalho  possui  relevância  científica  por  incentivar  novas

discussões  sobre  o  uso  das  brincadeiras  nas  estratégias  pedagógicas  dos  professores  da

Educação  Infantil,  trazendo  novos  conhecimentos  e  outras  inquietações  sobre  a  temática.

Dessa  forma,  para  a  esta  ação  investigativa  formulamos  as  seguintes  questões:  qual  a

importância do brincar para o desenvolvimento cognitivo das crianças na Educação Infantil?
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Quais seriam, então, as brincadeiras que contribuiriam para o desenvolvimento cognitivo da

criança? Como o professor da Educação Infantil poderia organizar suas práticas pedagógicas

para potencializar as aprendizagens das crianças através das brincadeiras?

Para responder à pergunta citada, realizamos uma pesquisa qualitativa, de caráter

bibliográfico, buscando compreender a importância das brincadeiras nos estudos que tratam

da  temática  em  investigação.  Também  foram  analisados  os  documentos  que  norteiam  a

Educação Infantil, tais como: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei Nº

9394/1996), as  Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil  (DCNEI, Resolução

CNE/CEB nº 5/2009) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017).

No tocante a importância do brincar no desenvolvimento cognitivo das crianças,

embasamos nossa pesquisa nos estudos de Piaget (1976), Vygotsky (1998) e Sousa (2012).

Para compreender o uso das brincadeiras como estratégias pedagógicas na Educação Infantil,

as discussões foram norteadas por Tardif (2002), Rocha (2011), Rossetto (2008). No aspecto

metodológico os referenciais teóricos foram, prioritariamente, por Gil (2007), Minayo (2001)

e Fonseca (2002).

Partindo das questões suscitadas, nosso estudo tem por objetivo geral analisar o

brincar para o desenvolvimento cognitivo das crianças na Educação Infantil. E para objetivos

específicos elegemos: compreender como as brincadeiras potencializam as aprendizagens das

crianças; conhecer a contribuição do brincar para o desenvolvimento cognitivo das crianças e

conhecer práticas pedagógicas que utilizam as brincadeiras em sala de aula. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Brincadeiras e as aprendizagens das crianças 

Historicamente,  a  brincadeira  está  presente  na  sociedade,  em  suas  diversas

culturas, como forma de socialização e entretenimento. Seja nas sociedades primitivas ou no

contexto atual, a brincadeira possibilita a construção de uma representação do real.

Piaget (1976) assevera que tanto a brincadeira quanto os jogos são essenciais para

ajudar  com o  processo  de  desenvolvimento  da  linguagem.  Com isso,  essas  atividades  se

tornam  indispensáveis  à  prática  educativa,  pois  enriquecem  o  desenvolvimento  da

Linguagem.  Portanto,  ao  lançar  uma  atividade  desconhecida,  seja  um  jogo  ou  uma

brincadeira, o aluno entrará em conflito. No entanto, logo ao tomar conhecimento das ideias,

irá assimilar e guardar um novo conhecimento, pois quando as crianças jogam e brincam, elas

transformam o faz-de-conta em realidade.
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Para Vygotsky (1998), a arte de brincar pode ajudar a criança a desenvolver-se, a

comunicar-se, com os que a cercam e consigo mesmo. Através do brincar a criança tem a

capacidade de criar, imaginar, de ter autoestima e assim ter confiança em si mesma. Portanto,

brincando  a  criança  estimula  a  inteligência.  O lúdico  faz  com que  a  criança  solte  a  sua

imaginação,  desenvolvendo  a  sua  criatividade,  ajudando  no  exercício  de  concentração  e

atenção.

A aprendizagem baseada na ludicidade dá à criança a possibilidade de relacionar-

se  melhor  com  a  sociedade  na  qual  convive,  já  que  o  lúdico  busca  o  desenvolvimento

cognitivo,  dando a oportunidade de crescimento e amadurecimento.  A palavra ludicidade,

embora  bastante  utilizada  no  contexto  da  educação,  não  existe  no  dicionário  da  língua

portuguesa.  Nem tampouco em outras  línguas,  como inglês,  francês,  alemão,  espanhol  ou

italiano (HUIZINGA, 2008; LOPES, 2005).

Apoiando-se  nos  ensinamentos  de  Piaget  (1978)  a  respeito  do  lúdico  no

desenvolvimento infantil, Souza (2012) relata que nos primeiros anos de vida, quando o bebê

encontra-se na fase denominada sensório motora (0 – 2 anos), o jogo de exercício, ou seja, o

brincar apresenta-se como uma forma de explorar e conhecer o mundo e seu próprio corpo,

auxiliando  o  desenvolvimento  das  ações  e  inteligência  prática.  Os  primeiros  gestos

observados pelos bebês, por menores que sejam, será o seu primeiro estímulo, por exemplo:

sorrir,  bater  palmas  ou  até  mesmo agarrar  o  chocalho para  repetir  o  barulho que  lhe  foi

apresentado  por  um  adulto,  estas  são  ações  que  foram  reproduzidas  a  partir  de  suas

observações no meio em que está inserido.

De acordo com Piaget (1978), na fase pré-operatória (2 aos 6 anos) a atividade

lúdica passa a assumir uma nova vertente e a criança passa a sujeitar objetos à sua própria

fantasia. Ou seja, inicia-se o que Piaget chama de “jogo simbólico” e que auxilia a criança na

“compensação,  realização  de  desejos,  resolução de conflitos  etc.”  Sobre isso,  interessante

refletir que:

A atividade lúdica é a primeira forma que a criança encontra de descobrir o mundo,
afinal ela não nasce sabendo brincar ou jogar, ela aprende com a mãe e os familiares
na medida  em que eles  utilizam o lúdico como suporte  para  o desenvolvimento
físico e para as construções mentais do bebê. Normalmente as primeiras atividades
lúdicas dos bebês têm como característica a repetição de ações apenas por prazer. É
desse primeiro contato com o lúdico que começa a ser gerado o raciocínio, e sua
contínua utilização propicia a ampliação dos conhecimentos (SOUZA, 2012, p. 83).

Desde as primeiras formas de contato com a cultura e o meio social, os aspectos

lúdicos envolvidos nas relações humanas já se manifestam e constitui-se parte importante da
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vida, estrutura, formação pessoal e social do indivíduo que a descobre. Para Souza (2012), a

criança passa a descobrir o mundo, inicialmente, através da atividade lúdica, visto que ela não

nasce sabendo brincar, ela aprende com os adultos que estão ao seu redor e que utilizam o

lúdico para auxiliar no desenvolvimento do bebê. Assim, pensar o lúdico como uma das mais

importantes ferramentas de aprendizagem na infância e como principal meio de integração e

socialização  da  criança  é  de  extrema  relevância,  principalmente  àqueles  interessados  no

processo de desenvolvimento infantil.

Francisco (2011), apoiado nas ideias de Vygotsky (1998) relembra que, “mediante

a atividade lúdica a criança é levada a imitar o comportamento e a linguagem dos adultos,

para  isso  mobiliza  a  atenção,  a  memória,  a  imaginação,  dentre  outras  funções  psíquicas

superiores”. Destacando ainda que:

O brinquedo  cria  uma  zona  de  desenvolvimento  proximal  na  criança,  a  criança
sempre se comporta além do comportamento habitual  de sua idade,  além de seu
comportamento  diário;  no  brinquedo  é  como  se  ela  fosse  maior  do  que  é  na
realidade. Como no foco de uma lente de aumento, o brinquedo contém todas as
tendências  do  desenvolvimento  sob  forma  condensada,  sendo,  ele  mesmo,  uma
grande fonte de desenvolvimento (VYGOTSKY, 1998 apud FRANCISCO, 2011, p.
12).

Isto é, por meio do ato simbólico envolvido no brincar a criança adquire posturas,

comportamentos e concepções diferentes das que se utiliza na realidade. Assim, parte-se da

premissa  de que o brincar  representa  uma das  atividades  mais  importantes  que a  criança

executa em sua infância. Uma vez que, por meio da simplicidade e espontaneidade com que

esta  criança  organiza  suas  ações  durante  a  brincadeira,  torna-se  possível,  interiormente,

estabelecer, aprimorar e desenvolver estruturas cognitivas, físicas, afetivas e sociais sem as

quais seu desenvolvimento estaria parcialmente comprometido. Portanto, é através do brincar

que a criança pode expressar sentimentos e valores como nos afirma o Manual de Orientação

Pedagógica: Brinquedos e Brincadeiras de creche:

O brincar ou a brincadeira - considerados com o mesmo significado neste texto - é a
atividade principal da criança. sua importância reside no fato de ser uma ação livre,
iniciada  e conduzida pela criança  com a finalidade de tomar  decisões,  expressar
sentimentos e valores, conhecer a si mesma e as outras pessoas do mundo em que
vive. Brincar é repetir e recriar ações prazerosas, expressar situações imaginárias,
criativas,  compartilhar  brincadeiras  com  outras  pessoas,  expressar  sua
individualidade e sua identidade,  explorar  a  natureza,  os objetos,  comunicar-se e
participar  da cultura lúdica para  compreender seu universo.  Ainda que o brincar
possa  ser  considerado  um  ato  inerente  à  criança,  exige  um  conhecimento,  um
repertório do que ela precisa aprender (BRASIL, 2012, p 11).
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Deste feito, como podemos perceber, o lúdico confere à criança a oportunidade de

aprender  os  conteúdos através  de brinquedo ou brincadeiras,  ofertando a possibilidade  de

desenvolver vários aspectos do seu intelecto enquanto realiza uma atividade inerente à sua

idade. Por exemplo, quando a criança brinca de casinha utiliza sua imaginação no faz de conta

e copia ações que percebe nos adultos, ou seja, quando ela cuida de uma boneca como se

fosse  filha,  cozinha  em suas  panelinhas,  dá  a  comidinha  para  a  boneca,  ela  realiza  uma

representação do que vivencia em seu dia a dia. Além disso, podemos perceber que a criança

transfere para o brincar os seus momentos felizes e as palavras de carinho que escutou como

também apresenta em suas brincadeiras a agressividade e a falta de afeto que percebeu em

algum momento em sua casa, escola ou em qualquer outro ambiente em que vive.

Assim, a atividade lúdica apresenta-se extremamente expressiva e significativa no

que se relaciona ao comportamento e ao convívio social. Posto que, como elemento que atua

na  esfera  pessoal  e  coletiva,  o  lúdico  ao  comportar-se  como  elemento  intenso  e  de

envolvimento  pleno  por  parte  daquele  que  o  pratica,  estabelece  conexões  para  o

desenvolvimento  e  aprimoramento  de  estruturas  ligadas  à  afetividade,  emoção,  cognição,

entre outras.

Em relação a esta intensidade com que a atividade lúdica se dá, e as influências

que acarretam na vida do indivíduo, torna-se pertinente pensar ainda que não são apenas as

crianças  que  se  interessam  e  necessitam  da  atividade  lúdica  e  suas  implicações  para

desenvolver-se e descobrir-se como ser social. Sendo que, ao adulto, brincar e entreter-se em

atividades  lúdicas  variadas  também  é  algo  que  favorece,  amplia  e  aprimora  estruturas  e

habilidades  que,  além  de  contribuir  com  seu  desenvolvimento  pessoal,  influem  em  seu

relacionamento com os que convivem e com o meio que o cerca.

2.2 O brincar no desenvolvimento cognitivo das crianças

Para compreender a importância do brincar para o desenvolvimento cognitivo das

crianças é importante fazermos a diferenciação entre a brincadeira, o brinquedo, o jogo e o

lúdico, embora todos estes conceitos sejam sinônimos de divertimento. Rocha (2005, p. 120 -

417) apresenta a seguinte distinção existente entre esses termos:

Brincadeira: ato de brincar, divertimento. 2.Gracejo, zombaria. 3. Palavra ou ato que
não pretende ser real Brinquedo: 1. Qualquer objeto com o qual as crianças brincam.
2. Atividade /imitação, etc realizada pelas crianças quando se divertem. Jogo: 1. Ato
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de jogar. 2 Divertimento submetido a regras no que se perde ou ganha. 3. Coleção,
conjunto (ROCHA, 2005, p. 120 - 417).

Verificamos que a brincadeira é a ação de brincar, de se divertir e apresenta como

característica  principal  a  liberdade  de  expressão  durante  seu  desenvolvimento.  Assim,  a

brincadeira pode ocorrer de forma coletiva ou individual, onde os participantes definem suas

próprias regras. 

Através desse momento a criança consegue expressar-se e sentir-se motivada a

aprender, pois  é brincando que ela expressa seus desejos e vontades mais íntimas naquele

momento, por isso o brincar deve ser de fato considerado como algo muito importante para

seu desenvolvimento. É a partir  daí que suas necessidades e dificuldades passam a serem

percebidas pelos profissionais que acompanham aquela criança em sala de aula.

É importante ressaltar que a brincadeira no ambiente escolar pode se dar de forma

livre ou dirigida. Para Velasco (1996), a brincadeira livre ocorre quando os alunos escolhem o

que  desejam brincar,  sem intervenção  do  professor  no  estabelecimento  de  regras  para  o

desenvolvimento da brincadeira. Velasco ainda aponta que “o brincar livre é o momento do

brincar  informal.  Nesse  brincar  a  criança  fica  livre,  é  ela  que  faz  escolhas,  explora  e

experimenta. Essa forma de brincar é tão significativa para a aprendizagem da criança quanto

o brincar dirigido”. (p. 42)

A brincadeira dirigida, geralmente tem um direcionamento dado pelo professor

que escolhe previamente a brincadeira de acordo com o conteúdo que deseja desenvolver na

sua aula. Para a realização da brincadeira o professor apresenta as regras e supervisiona os

alunos,  possibilitando  reconhecimento  das  regras  previamente  definidas.  De  acordo  com

REAL; SANTOS e WEBER (2017, p. 88): 

(...) o brincar, seja de forma livre ou dirigida deve estar presente no ambiente escolar,
pois a criança deve ter oportunidade de brincar em qualquer lugar. Então no âmbito
educacional, cabe ao professor reservar períodos no qual os alunos possam realizar
atividades lúdicas de forma dirigida e em outros momentos proporcionar as crianças
momentos de brincadeiras de conduta livre, para que ela possa expressar sua vontade
e  assim  realizar  as  atividades  pela  sua  motivação  interna,  pelo  prazer  que  lhe
proporciona (REAL; SANTOS; WEBER, 2017, p. 88). 

Desta feita, quando a criança se sente segura e confiante, aprende mais rápido já

que a sua curiosidade passa a ser despertada através dos encantos do mundo em que vive.

Através  da  brincadeira  livre,  é  possível  perceber  que  as  crianças  aprendem  vários
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significados, tais como: dividir ou compartilhar, cuidar, respeitar, e até mesmo a aceitar seu

coleguinha.

De acordo com Vygotsky (1991), a brincadeira pode ser entendida ainda como

uma atividade social, que possui elementos essenciais para a construção da personalidade e

pode contribuir para a sua inclusão na sociedade. Portanto, quanto mais diversificados são os

espaços e os parceiros da brincadeira, maiores são as experiências adquiridas pelas crianças.

Se as crianças brincam entre si, há uma troca de conhecimento distinta de quando um adulto

participa daquele momento, obtendo assim novos conceitos agregados no desenvolvimento da

criança. Assim, faz-se necessário entender que o brincar já faz parte da vida da criança e que,

portanto, ela já tem consigo um significado sobre isso. 

Para Rocha (2011,  p.10)  “brincando a criança  experimenta,  descobre,  inventa,

aprende  e  confere  habilidades.  Além  de  estimular  a  curiosidade,  a  autoconfiança  e  a

autonomia, proporciona o desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da concentração e

atenção”.  Assim, é importante destacar que é através do brincar que a criança desenvolve

várias habilidades além de alcançar o aprendizado que pode ser ofertado por cada brincadeira.

Segundo Cunha (1999) a atividade lúdica deve ser realizada  com prazer,  caso

contrário deixará de ser um exercício que desenvolve habilidades e passará a ser apenas um

momento livre com brinquedos. Essa questão nos leva a compreender a importância de se

utilizar diversos brinquedos com fins pedagógicos. 

Rocha (2005) destaca o brinquedo como um instrumento ou objeto através do qual

se  estabelece  a  brincadeira.  É  por  meio  do  brinquedo  que  se  expressa  a  imaginação,  a

espontaneidade, a fantasia e a criatividade do brincante. A esse respeito, Vital Didonet, (2001,

p.11-19) afirma:

[...] que o brinquedo é apenas o suporte do jogo, do brincar, e que é possível brincar
com a imaginação. Mas é verdade, também, que sem brinquedo é muito mais difícil
realizar  a  atividade  lúdica,  porque  é  ele  que  permite  simular  situações  [...].  Se
criança gosta de brincar, gosta também de brinquedo. Porque as duas coisas estão
intrinsecamente ligadas (DIDONET, 2001, p. 11-19). 

Para  Silva  (2017),  vários  brinquedos  lúdicos  podem  ser  confeccionados  por

professores e até mesmo os mais simples pelas próprias crianças, através de oficinas de artes e

trabalhos  com  reciclagem.  A  possibilidade  de  confeccionar  o  próprio  brinquedo  e,  no

momento  da  confecção,  entender  como  funciona  a  brincadeira  conferem  às  crianças  da

Educação Infantil a possibilidade de participar de todo o processo e assim se socializarem
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com o professor e as demais crianças além de serem mais autônomos para posteriormente

planejar as próprias brincadeiras. 

Já  o  jogo  apresenta  uma  forma  mais  estruturada,  com  regras  e  definições

específicas. Como podemos ver nos seguintes exemplos de jogos: futebol, damas, jogo de

palavras e de empurra, cada um dos jogos apresentados anteriormente possui regras próprias,

quantidade de participantes, materiais necessários, tempo de desenvolvimento, entre outros. 

Wallon  (apud.  Rosamilha,  1979)  classifica  os  jogos  infantis  em  quatro  tipos

diferentes: 

1. Jogos Funcionais – exercitam as funções psicológicas, físicas e sensoriais. Ao passar

do tempo os jogos vão se aprimorando,  adquirindo regras, por exemplo,  o simples  ato de

correr, se transforma em jogo de pegar o colega. E o simples fato de chutar a bola, passa a

incluir o domínio e a destreza em conduzi-la.

2. Jogos  de  ficção  ou  imitação  –  representam  uma  identificação  com  a  realidade

vivenciada pelas crianças em seu cotidiano. Por exemplo,  brincar de casinha, de vaqueiro,

papai  e  mamãe,  dirigir  ônibus  e  carro.  Ao  passar  do  tempo,  a  criança  para  de  somente

observar e repetir e passa a dramatizar cenas que se baseiam no que vivenciou.

3. Jogos de Aquisição – surgem a partir das observações e indagações de acordo com o

que a criança observa em imagens, músicas, vídeos, entre outros.

4. Jogos de fabricação – utiliza objetos existentes em seu meio e constrói através da sua

imaginação, seja por atividades como cortar, colar, modelar ou mesmo através da combinação

de peças previamente existentes como blocos de montar entre outros.

Sobre o jogo e a brincadeira UJIIE (2008, p. 52), assevera que estão diretamente

relacionados, embora com significados diferentes:

O brincar  e  o jogo,  por sua vez, são compreendidos como atividades de mesma
natureza;  no  entanto,  o  brincar  se  constitui  em  ação,  brincadeira,  divertimento,
imitação,  faz  de  conta,  expressão  livre;  já  o  jogo,  se  constitui  num  espaço  de
vivência diverso do universo habitual, no qual a fantasia e a realidade se cruzam e
existe um conjunto de regras e normas determinadas que, caso quebradas, podem
destruir  este  universo,  um  lugar  de  exercitação  de  habilidades  adquiridas  por
experienciação e vivência (UJIIE, 2008, p. 52).

A prática do jogo e da brincadeira pode ir além do espaço da sala de aula, por

meio da atividade física, da dança, do teatro e de tantos outros meios lúdicos, que favorecem

significativamente o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças, além da incorporação

de valores éticos essenciais para a convivência em sociedade.  É importante destacar que o
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desenvolvimento da aprendizagem não está no jogo, na brincadeira, mas nas intervenções e

nos desafios propostos pelos professores a todos os seus alunos, independentemente de suas

condições físicas, sensoriais, intelectuais e sociais.

2.3 Práticas pedagógicas e as brincadeiras em sala de aula

As  Práticas  Pedagógicas  podem  ser  percebidas  como  toda  prática  social  que

apresenta  objetivos,  conhecimentos,  finalidades  voltadas  para  o  processo  de  ensino  e

aprendizagem. Elas abarcam todo o processo fundamental para a construção de conhecimento

e aprendizagem do aluno.

Vygotsky (1998) aponta que o lúdico deve estar em todos os momentos presentes,

porque torna o aprendizado mais prazeroso. Podendo utilizar vários jogos e brincadeiras na

sala de aula, pois é uma maneira de aprender/ensinar que desperta prazer e dessa forma o

desenvolvimento da linguagem acontece.

Nas  instituições  de  Educação  Infantil,  a  brincadeira  deve  ser  percebida  com

seriedade e importância, pois é necessário inserir no plano de aula o momento da brincadeira

dirigida,  tornando-o mais flexível.  Daí surge a importância de se entender melhor os dois

tipos de brincadeira e o objetivo proposto por elas.  Cabe ao professor analisar qual o mais

apropriado para o momento e buscar entender qual aprendizado irá se obter. Como afirma

Vasconcellos (2003, p. 10):

Como nas instituições de educação infantil as atividades são em sua maior parte
realizadas conforme um planejamento prévio e dirigidas à um determinado objetivo,
é  importante  entender  um pouco mais  a  brincadeira  enquanto  a  atividade  social
própria  da  criança  para  que  o  professor  de  educação  infantil  possa  garantir  o
exercício pleno da brincadeira como um direito (VASCONCELLOS, 2003, p.1) .

Assim, o profissional de Educação Infantil deve pesquisar as brincadeiras livres e

dirigidas a serem ofertadas que sejam cabíveis para aquela atividade, a fim de aproveitar ao

máximo a atividade lúdica a ser explorada, como a BNCC aponta: “É trabalho do professor

refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar as práticas e interações que vão

promover o aprendizado e desenvolvimento das crianças” (BRASIL, 2017). 

Desta  feita,  os  profissionais  da  Educação  Infantil  devem  compreender  que  a

brincadeira é um direito da criança assegurado em lei e que, portanto, precisa ser efetivado em

sala  de  aula,  devido  ao  seu  significado  para  o  desenvolvimento  da  criança.   A  BNCC

apresenta o brincar como um dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento quando aponta

que
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Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com
diferentes parceiros  (crianças  e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a
produções  culturais,  seus  conhecimentos,  sua  imaginação,  sua  criatividade,  suas
experiências  emocionais,  corporais,  sensoriais,  expressivas,  cognitivas,  sociais  e
relacionais e é nesse ponto que iremos focar (BRASIL, 2017, p.36).

Frente ao exposto, reforçamos a ideia do brincar e da atividade lúdica em si, como

uma necessidade biológica, cultural, social e emocional da criança. E, que longe de ser uma

atividade  de  simples  passatempo  ou  entretenimento,  na  infância,  representa  a  ampla

possibilidade  de adquirir  e aprimorar  estruturas  fundamentais  para o seu desenvolvimento

como ser humano.

O profissional da área da educação, principalmente, da Educação Infantil, enfrenta

grandes desafios e obstáculos em sua prática, e no brincar, os desafios são cada vez maiores,

pois muitos professores ainda não estão bem preparados para utilizar essa prática na sala de

aula e acabam sofrendo com isso, e o aproveitamento da aprendizagem das crianças pode ser

prejudicado.  Alguns  pensamentos  equivocados  de  profissionais  da  Educação  Infantil  ou

mesmo da gestão da política  de educação podem interferir  diretamente  nestes  obstáculos.

Como podemos ver no texto a seguir:

A pouca qualidade ainda presente na educação  infantil,  pode estar relacionada à
concepção equivocada de que o brincar depende apenas da criança, não demanda
suporte do adulto, observação, registro nem planejamento. Ao ser educada, a criança
deve entrar em um ambiente organizado para recebê-la, relacionar-se com as pessoas
(professores,  pais  e  outras  crianças),  escolher  os  brinquedos,  descobrir  o  uso de
materiais  e  contar  com a mediação do adulto ou de outra  criança  para  aprender
novas brincadeiras e suas regras. Depois que aprende, a criança reproduz ou recria
novas brincadeiras e assim vai garantindo a ampliação de suas experiências. É nesse
processo  que  vai  experimentando  ler  o  mundo  para  explorá-lo:  vendo,  falando,
movimentando-se, fazendo gestos, desenhos, marcas, encantando-se com suas novas
descobertas. (BRASIL, 2012, p. 11-12).

Dessa forma,  é importante  que o adulto em questão,  o professor da Educação

Infantil responsável por facilitar o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem

dos alunos, possa ter esta compreensão de que deve atuar tanto na garantia deste ambiente

organizado para receber seus alunos como também ser responsável por oferecer este suporte

inicial  no momento de definir,  escolher e organizar  as brincadeiras  que serão utilizadas  e

como estas podem dar apoio na aprendizagem das crianças.

Ressaltando que, principalmente na Educação Infantil, o brincar tem ganhado um

significativo  destaque  no  que  diz  respeito  à  busca  por  novas  estratégias  de  ensino  e
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aprendizagem. É importante ainda lembrar que além dos desafios existentes acerca do uso  de

metodologias que incluam o lúdico, a cada dia que passa os profissionais da educação com

apoio  das  instituições  de  ensino  devem estar  inovando  em busca  de  fazer  a  inclusão  da

tecnologia a seu favor. O uso de consulta na internet, a utilização de aparelhos multimídia (tv,

som, lousa digital, data show) ou até mesmo tablets com aplicativos com propostas de jogos

que  colaborem  na  aprendizagem  e  desenvolvam  as  áreas  específicas  que  estejam  sendo

estudadas no momento.  Como afirma Rocha (2005):

Os jogos e as brincadeiras de forma lúdica, devem ser adaptados à realidade escolar
e  o  educador  tem a  função  de  tornar  eficiente  a  execução  dos  movimentos  em
diferentes  situações  nas  quais  o  aluno  tende  a  evoluir,  buscando  as  próprias
soluções.  Como  não  existe  apenas  uma  forma  de  aprender,  é  obrigação  dos
educadores oferecer várias opções para a criança adquirir conhecimento. Por isso, os
educadores devem abrir-se para o uso de atividades lúdicas como mais um recurso
no processo de ensino-aprendizagem (ROCHA, 2005 p. 22).

Deste feito, o docente possui um papel fundamental na definição, organização e

elaboração de atividades que possuam como objetivo o aprendizado de determinado conteúdo

no contexto  da sala  de aula.  Para tanto,  é  necessário  que o professor  possua a  formação

necessária, conhecer as crianças a quem deseja ensinar e seu comportamento, ter domínio,

experiência e diversidade do saber e acima de tudo, respeito pelo seu trabalho.

Tardif  (2002)  situa  o  saber  do  professor  a  partir  de  seis  fios  condutores.  O

primeiro diz respeito ao saber e trabalho. O segundo fio condutor é a diversidade do saber. O

terceiro é a temporalidade do saber. O quarto é denominado como a experiência de trabalho.

O quinto saber diz a respeito de saberes humanos.  E por fim, o sexto e último, saberes e

formação profissional, é decorrente dos anteriores.

Considerando  os  saberes  dos  professores  e  as  realidades  específicas  de  seu

trabalho cotidiano, a relação dos docentes com os saberes não é restrita a uma função de

transmissão de conhecimentos já constituídos. A prática docente integra diferentes saberes e

mantém diferentes relações com eles. O saber docente então é como um saber plural formado

pela mistura,  mais  ou menos coerente,  de saberes oriundos da formação profissional e de

saberes disciplinares, curriculares e experienciais.

Os saberes docentes possuem suas fontes de aquisição e modos de integrar esses

saberes na prática docente, nesse sentido, são heterogêneos, trazem marcas do humano e, são,

portanto, subjetivos. Evoluem ao longo do tempo, da carreira profissional dos professores,

sendo mobilizados em função de contextos variáveis da prática docente. Os fundamentos do

saber ensinar então, não se reduzem a um “sistema cognitivo” segundo Tardif (2002):
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Os fundamentos são existenciais, sociais e pragmáticos: são existenciais porque o
professor  pensa  com a  vida,  suas  experiências,  certezas,  pois  o  professor  é  um
sujeito, um ser no mundo; são sociais porque os saberes profissionais são oriundos
de  diversas  fontes  –  família,  escola,  universidade,  adquiridos  em tempos sociais
diferentes – da infância, da adolescência, do período de formação profissional, são
também  produzidos  por  grupos  sociais  dos  quais  o  professor  faz  parte;  são
pragmáticos, “(...) pois os saberes que servem de base ao ensino estão intimamente
ligados tanto ao trabalho quanto à pessoa do trabalhador”(TARDIF, 2002, p.105).

Nessa perspectiva, os saberes profissionais dos professores são temporais, plurais

e heterogêneos. Personalizados e situados, e carregam as marcas do ser humano. Na Educação

Infantil,  os professores necessitam estar a par do desenvolvimento infantil,  conhecendo as

perspectivas que mais possam auxiliar nesse processo. 

A organização do espaço e do tempo é outro fator que influencia nas atividades

desenvolvidas, de modo que, tudo precisa ser equilibrado: atividades lúdicas, educativas, de

higiene, sono e alimentação. O faz-de-conta, os jogos, influenciam muito no desenvolvimento

da criatividade, da personalidade da criança.

3 METODOLOGIA

Apresentamos  a  seguir  o  processo  metodológico  adotado  neste  estudo,

discorrendo sobre a abordagem e tipologia da pesquisa, os instrumentos e técnicas de coleta

de dados. Andrade (2010, p. 117), destaca que metodologia “é o conjunto de métodos ou

caminhos que são percorridos na busca do conhecimento”. 

Assim, o percurso metodológico deste estudo foi definido a partir da compreensão

da pesquisa científica  como sendo um “[...]  procedimento  racional  e  sistemático  que tem

como  objetivo  proporcionar  respostas  aos  problemas  que  são  propostos.  A  pesquisa

desenvolve-se por um processo constituído de várias fases, desde a formulação do problema

até a apresentação e discussão dos resultados” (GIL, 2007, p.17).

Quanto à tipologia  foi  adotada uma pesquisa qualitativa,  por entendermos que

esse tipo de abordagem expõe com mais clareza a percepção subjetiva do pesquisador acerca

dos temas abordados.

Na pesquisa qualitativa, o cientista é ao mesmo tempo o sujeito e o objeto de suas
pesquisas.  O  desenvolvimento  da  pesquisa  é  imprevisível.  O  conhecimento  do
pesquisador é parcial e limitado. O objetivo da amostra é de produzir informações
aprofundadas e ilustrativas: seja ela pequena ou grande, o que importa é que ela seja
capaz de produzir novas informações (DESLAURIERS, 1991, p.58).
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Assim, a pesquisa qualitativa preocupa-se, portanto,  com aspectos da realidade

que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das

relações  sociais.  Para  Minayo  (2001),  a  pesquisa  qualitativa  trabalha  com o  universo  de

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço

mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à

operacionalização de variáveis. 

Além disso, esta pesquisa se caracteriza como uma pesquisa bibliográfica,  que

visa buscar um maior conhecimento do tema escolhido, proporcionando maior simplificação e

assim torná-lo o mais claro possível. 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já
analisadas,  e  publicadas  por  meios  escritos  e  eletrônicos,  como  livros,  artigos
científicos,  páginas  de web sites.  Qualquer trabalho científico inicia-se com uma
pesquisa bibliográfica,  que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou
sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente
na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo
de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do
qual se procura a resposta (Fonseca, 2002, p. 32).

Desta feita, realizamos a revisão de literatura como uma forma de visualizar as

inúmeras perspectivas acerca do assunto e das principais categorias abordadas neste trabalho.

Para Gil (2008, p. 50), “[...] seria impossível a um pesquisador percorrer todo o território

brasileiro em busca de dados sobre uma população [...] todavia, se tem à sua disposição uma

bibliografia adequada, não terá maiores obstáculos para contar com as informações referidas”.

Assim é  necessário  que  se faça  essa  revisão  para  que  o  pesquisador  apresente  uma base

confiável do tema abordado. 

O estudo documental também caracterizou essa fase da pesquisa, visto que para o

desenvolvimento  da  mesma  foi  necessário  o  estudo  de  Leis,  Decretos  e  Resoluções  que

abordam o tema, como por exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional (LDB),

a Base Nacional  Comum Curricular  (BNCC),  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para a

Educação  Infantil  e  o  Manual  de  Orientação  Pedagógica:  Brinquedos  e  Brincadeiras  de

Creche.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Tabela 1 – O Brincar no Desenvolvimento Cognitivo das Crianças.

AUTOR (A) CONTRIBUIÇÃO

VYGOTSKY (1991)
A brincadeira pode ser entendida como uma atividade social, que possui elementos
essenciais para a construção da personalidade e pode contribuir para a sua inclusão
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na sociedade. 

ROCHA (2011)

 Brincando  a  criança  experimenta,  descobre,  inventa,  aprende  e  confere
habilidades.  “Além de estimular  a  curiosidade,  a  autoconfiança  e a  autonomia,
proporciona o desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da concentração e
atenção”.  

CUNHA (1999)
A atividade lúdica deve ser realizada com prazer, caso contrário deixará de ser um
exercício que desenvolve habilidades e passará a ser apenas um momento livre
com brinquedos. 

FONTE: Da pesquisa (2020).

A ideia de Vygotsky (1991) sobre o brincar é justamente pautada na inclusão na

sociedade por ser vista como uma atividade social. Portanto, a partir da brincadeira, a criança

estabelece contato com o(s) outro(s), experimentando outros contexto e (re) conhecendo o seu

eu frente ao outro. Esse pensamento de Vigotsky corrobora com o pensamento de Rocha

(2011) que aponta esse aspecto da experiência, da descoberta que a criança alcança a partir da

ação de brincar, de socializar com o outro. 

Nesta  mesma  linha  de  raciocínio  da  descoberta,  do  estabelecimento  de  novas

experiências, alguns autores destacam a brincadeira como responsável, dentre outros aspectos,

pela  construção  da  sociabilidade  e  personalidade  da  criança.  Nesta  perspectiva  conforme

afirma Barata:

(...) é pela brincadeira que a criança passa a conhecer a si mesma, às pessoas que as
cercam, as relações entre as pessoas e os papéis eu elas assumem; é através dos
jogos que ela aprende sobre a natureza, os eventos sociais, a dinâmica interna e a
estrutura de seu grupo; as brincadeiras e os grupos tornam-se recursos didáticos de
grande aplicação e valor no processo de ensino aprendizagem (BARATA, 1995 p.
39).

Assim compreendendo a educação como um processo que vai além do repasse de

informações, se percebe que o lúdico dá a possibilidade da formação integral, perpassando

aspectos  como  desenvolvimento  da  consciência  de  si  e  do  outro,  da  capacidade  de  se

relacionar  com  o  outro,  da  construção  de  novas  descobertas,  desenvolvimento  e

enriquecimento da personalidade, entre outros aspectos que facilitam e enriquecem o processo

de ensino-aprendizagem.

Cunha (1999), ainda aponta a importância do aproveitamento do momento em que

a criança  está  brincando,  bem como o prazer  que este  momento  deve conferir  à  criança.

Embora seja um momento de lazer, a brincadeira pode e deve ser utilizada como metodologia

para o aprendizado de vários aspectos da vida. 

Objetivando assegurar o acima referido, tem-se que:
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[...] as contribuições das atividades lúdicas no desenvolvimento integral indicam que
elas contribuem poderosamente no desenvolvimento global da criança e que todas as
dimensões  estão  intrinsecamente  vinculadas:  a  inteligência,  a  afetividade,  a
motricidade e a sociabilidade são inseparáveis, sendo a afetividade a que constitui a
energia necessária para a progressão psíquica, moral, intelectual e motriz da criança
(NEGRINI, 1994 apud DELLABONA; MENDES, 2004, p.110).

Assim, podemos perceber que o brincar contribui ativamente no desenvolvimento

integral das crianças,  perpassando os aspectos físicos e cognitivos,  sociais  e emocionais e

contribuindo diretamente com a formação da criança enquanto ser social.

Tabela 2 – Brincadeiras e as Aprendizagens das Crianças 

AUTOR (A) CONTRIBUIÇÃO

PIAGET (1976)
Tanto a brincadeira quanto os jogos são essenciais para ajudar com o processo de
desenvolvimento  da  linguagem.  Com  isso,  essas  atividades  se  tornam
indispensáveis à prática educativa.

VYGOTSKY (1998)

 A arte de brincar ajuda a criança a desenvolver-se, a comunicar-se, com os que a
cercam e consigo mesmo. Através do brincar a criança tem a capacidade de criar,
imaginar, de ter autoestima e assim ter confiança em si mesma. Portanto, brincando
a criança estimula a inteligência.

FRANCISCO (2011)
Através do lúdico a criança tende a imitar o comportamento e a linguagem dos
adultos. Para isso, se utiliza de aspectos como: a atenção, a memória, a imaginação,
e ainda outras funções psíquicas superiores.

FONTE: Da pesquisa (2020).

Para Piaget (1976), as brincadeiras são essenciais à prática educativa justamente

por  colaborem  no  processo  de  desenvolvimento  das  crianças.  Na  mesma  perspectiva,

Vygotsky (1998) aponta a característica de estímulo da inteligência que a brincadeira confere

à  criança.  Para  o  autor,  a  criança  passa  a  criar,  imaginar,  aumentar  a  autoestima  e  criar

confiança em si mesma, fato que colabora no desenvolvimento e na comunicação.

Francisco (2011), também defende que a aprendizagem e aquisição da linguagem

e do comportamento do meio em que vive, podem ser alcançadas através da brincadeira. Para

o autor, a imaginação, a memória e atenção da criança são estimuladas quando, na imitação

do real, elas coletam informações do contexto em que se inserem para incrementar o momento

da brincadeira. Em outras palavras:

Ao brincar  e  criar  uma situação imaginária,  a  criança  pode assumir  diferentes
papéis:  ela  pode se tornar  um adulto,  outra  criança,  um animal,  ou  um herói



45

televisivo; ela pode mudar o seu comportamento e agir e se comportar como se ela
fosse mais velho do que realmente é, pois ao representar o papel de “mãe”, ela irá
seguir as regras de comportamento maternal, porque agora ela pode ser a “mãe”, e
ela procura agir como uma mãe age. É no brinquedo que a criança consegue ir
além do seu  comportamento  habitual,  atuando num nível  superior  ao  que  ela
realmente  se  encontra.  (VYGOTSKY;  LEONTIEV,  1998  apud FRANCISCO,
2011, p.02).

Essa situação imaginária, baseada no mundo real, dá à criança a possibilidade de

se perceber como o outro, de observar e entender (à sua maneira) o que se passa ao seu redor,

como os adultos se comportam,  e quais os papéis que eles assumem em sua rotina.  Essa

observação  proporciona,  em  longo  prazo,  a  socialização,  o  desenvolvimento  de  uma

responsabilidade frente as atividade habituais do adulto.

Tabela 3 – Práticas Pedagógicas e as Brincadeiras em Sala de Aula

AUTOR(A) CONTRIBUIÇÃO

VYGOTSKY (1998),

O lúdico deve estar em todos os momentos presente,  porque torna o aprendizado
mais prazeroso. É importante a utilização de vários jogos e brincadeiras na sala de
aula, pois é uma maneira de aprender/ensinar que desperta prazer e dessa forma o
desenvolvimento da linguagem acontece.

VASCONCELLOS
(2003)

Como nas instituições  de educação  infantil  as  atividades são em sua maior  parte
realizadas conforme um planejamento prévio e dirigidas a um determinado objetivo,
é  importante  entender  um pouco  mais  a  brincadeira  enquanto  a  atividade  social
própria  da  criança  para  que  o  professor  de  educação  infantil  possa  garantir  o
exercício pleno da brincadeira como um direito.

ROCHA (2005)

Os  métodos  tradicionais  de  ensino  não  atraem  mais  a  criança:  ela  participa,
questiona, não conseguindo ficar parada, sentada e ouvindo uma aula expositiva. A
criança,  da  atualidade,  é  extremamente  questionadora  e  não  engole  os  conteúdos
planejados sem saber o “por que” e o “para que”. O professor deve saber como a
criança aprende e como ensina.

FONTE: Pesquisa (2020).

Vygotsky (1998) aponta a necessidade de trazer as brincadeiras para o espaço da

sala de aula. Segundo o autor, os jogos e brincadeiras conferem ao momento do aprendizado o

prazer, tornando-o mais leve. 

Vasconcellos (2003) se preocupa com o planejamento prévio dos objetivos e com

o  estabelecimento  de  metodologias  que  incluam  o  lúdico  no  processo  de  ensino  e

aprendizagem, visto que a utilização de propostas que envolvam brinquedos e brincadeiras é

essencial para o desenvolvimento integral das crianças. Ainda que seja através de materiais

simples, se o educador possui uma organização e metodologia pautada em um objetivo de

ensino e aprendizagem, as atividades que envolvam brincadeiras tendem a colaborar de forma

incisiva na aprendizagem de seus alunos. 

Além disso, Vasconcellos ainda afirma a necessidade de garantir esse acesso ao

lúdico  em  sala  de  aula  como  direito.  Essa  garantia  de  direito  também  é  apontada  por
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documentos que norteiam a Educação Infantil, como por exemplo, as Diretrizes Curriculares

Nacionais da Educação Infantil, onde a ludicidade é apontada como um dos seus princípios.

Além  disso,  o  mesmo  documento  aponta  como  concepção  de  proposta  pedagógica  a

construção de novas formas de sociabilidade e de subjetividade que estejam comprometidas

com a ludicidade, entre outros aspectos como, por exemplo, a democracia, o rompimento de

relações de dominação etária étnico racial, entre outros.

Esse  estabelecimento  da  necessidade  de  novas  formas  de  sociabilidade  e

subjetividade corrobora com Rocha (2005) afirma que as crianças da atualidade não são mais

atraídas por métodos tradicionais de ensino. As crianças da atualidade devem ser percebidas

como sujeitos ativos, que necessitam da interação com as variadas culturas e saberes como

forma de construir a sua identidade, bem como de perceber e comparar a sua identidade com a

do outro como podemos ver em documentos que versam sobre a Educação Infantil, como a

BNCC:

As crianças  são  sujeitos  ativos,  que  constroem seus  saberes  interagindo  com as
pessoas  e  culturas  do  seu  tempo  histórico.  Nessas  relações,  elas  exercem  seu
protagonismo e, assim, desenvolvem sua autonomia - fundamentos importantes para
um trabalho pedagógico que respeita suas potências e singularidades. Nas interações
com culturas e saberes,  elas constroem suas identidades, suas preferências e seus
modos de ver o mundo (BRASIL, 2017, p.6).

Compreendendo  as  crianças  nesta  perspectiva,  torna-se  ainda  mais  evidente  a

necessidade de propor novas metodologias,  pois como afirma Rocha (2005), os conteúdos

planejados  e  tradicionais  não  são  mais  “engolidos”  pelas  crianças.  Neste  sentido,  alguns

movimentos vêm surgindo dentro da educação básica com o intuito de proporcionar novas

experiências e conteúdos mais adaptados ao contexto em que estas crianças da atualidade se

encontram inseridas. Podemos destacar aqui o Movimento Maker que se apresenta como uma

nova proposta  de metodologia  que se iniciou nos Estados Unidos e  na Europa,  mas vem

ganhando representatividade também no Brasil. Segundo Freitas (2019):

A abordagem do ‘aprender fazendo’ está cada vez mais presente em escolas que
buscam inovação e tem proposto a necessidade de repensar o trabalho em sala de
aula, levando em consideração o perfil de alunos da nova geração. Nas escolas, o
Movimento Maker ou aprendizagem “mão na massa” tem sido realizado através de
atividades práticas e problemas reais que os estudantes precisam resolver,  com o
intuito  de  compartilhar  o  conhecimento,  trocar  experiências,  potencializar  a
criatividade, etc. (FREITAS, 2019 p. 8).
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O Movimento Maker, portanto, pode se configurar como uma alternativa para que

se possa repensar as metodologias e propostas educacionais voltadas para a Educação Infantil.

Dentro desta nova realidade, o professor precisa se adaptar, se reinventar e buscar estratégias

para atender às necessidades de seus alunos e o uso do lúdico no contexto da sala de aula é

uma alternativa que precisa ser utilizada.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O  objetivo  deste  trabalho  foi  analisar  o  brincar  e  sua  contribuição  para  o

desenvolvimento  cognitivo  das  crianças  na  Educação  Infantil.  Através  da  pesquisa

bibliográfica  de  autores  que  tratam  deste  tema,  apresentamos  os  principais  conceitos  e

compreendemos  quais  as  contribuições  do  brincar  para  o  desenvolvimento  cognitivo  das

crianças, como as brincadeiras potencializam a aprendizagem das crianças além de apresentar

as práticas pedagógicas que utilizam as brincadeiras em sala de aula.   

Nos estudos através de autores como Vygostsky (1991); Rocha (2011) e Cunha

(1999)  foi  possível  perceber  que  a  brincadeira  é  uma forma de  interação  social  entre  as

crianças e o mundo ao seu redor. No momento da brincadeira, a criança desenvolve múltiplas

habilidades como, por exemplo: a fala, a concentração, a percepção, a atenção entre outros. 

Através de Piaget  (1976),  Francisco (2011) e Vasconcellos  (2003) percebemos

que além do desenvolvimento que as atividades lúdicas proporcionam às crianças, elas ainda

apresentam o aspecto relacionado ao prazer, lazer e diversão. Estas características tornam o

processo de  ensino  e  aprendizagem mais  leve,  mais  prazeroso  para  as  pessoas  que estão

envolvidas,  tanto  as  crianças  quanto  os  educadores.  Isto  torna  as  brincadeiras  uma

metodologia natural e indispensável para a prática educacional. 

Portanto,  é  importante  que  o  profissional  da  educação  infantil  perceba  que  o

lúdico,  como prática pedagógica,  é um direito da criança e inclua as brincadeiras  em sua

proposta de ensino. Para isso o educador deve planejar com antecedência, direcionando os

objetivos, de forma a alcançar o aprendizado dos seus educandos através do divertimento que

a brincadeira proporciona.

Estas conclusões são iniciais e pautadas na pesquisa bibliográfica, mas podem e

devem ser aprofundadas com pesquisas de campo nos espaços das salas de aula da Educação

Infantil  para  compreender  de  forma  prática  como se dá o ensino  com a colaboração  das

atividades lúdicas. 
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CONTRIBUIÇÕES DO MÉTODO MONTESSORI PARA AS PRÁTICAS

PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Jordana Nascimento Ribeiro9 
Fernanda Cunha de Melo Banholzer10

Charmenia Freitas de Sátiro11

Tágila de Souza Pinheiro12

RESUMO

A  primeira  infância  é  a  base  do  desenvolvimento  de  todo  ser  social,  embora,  numa
perspectiva  histórica,  a  criança,  durante muito  tempo,  tenha sido compreendida  como um
adulto em miniatura,  tendo desconsideradas suas individualidades ou personalidade.  Nesse
sentido, Maria Montessori desenvolveu um método educativo destacando a importância da
liberdade, da atividade e do estímulo para o desenvolvimento das crianças pequenas. Através
de seus estudos, entendeu os infantes como sujeitos que devem ser olhados através de suas
próprias  perspectivas.  Partindo  de  suas  pesquisas,  este  estudo  pretende  aprofundar-se  no
método de Maria Montessori, analisando como sua teoria contribui para a transformação das
práticas pedagógicas na educação infantil. Para alcançar tal objetivo, realizou-se uma pesquisa
bibliográfica ancorada nas obras da referida autora, juntamente com os clássicos da educação
elaborados  por  Piaget  e  Vygotsky,  além  de  alguns  documentos  oficiais  que  estipulam  a
educação no cenário nacional. Complementando este estudo, realizamos a análise tomando
como base a abordagem qualitativa, que, como ensina Minayo (2002), responde a questões
muito  particulares.  O  instrumento  de  pesquisa  utilizado  foi  um  questionário,  aplicado  a
professoras  experientes  na  educação  montessoriana.  Os  achados  da  pesquisa  revelam  a
importante contribuição do estudo de Montessori para as práticas pedagógicas na educação
infantil, compreendendo as diferentes fases do desenvolvimento nesse período e entendendo a
criança com suas especificidades.

Palavras-chave: Montessori. Práticas pedagógicas. Educação Infantil.

ABSTRACT

Early  childhood  is  the  basis  for  the  development  of  every  social  being,  although,  in  a
historical perspective, the child has, for a long time, been understood as a miniature adult,
disregarding his individualities or personality. In this sense, Maria Montessori developed an
educational method highlighting the importance of freedom, activity and encouragement for
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the development of young children. Through her studies, she understood infants as subjects
that  must  be looked at  through their  own perspectives.  Based on her research,  this  study
intends to deepen Maria Montessori’s method, analyzing how her theory contributes to the
transformation of pedagogical practices in early childhood education. To achieve this goal, a
research was carried out, anchored in the works of the aforementioned author, together with
the  education  classics  elaborated  by  Piaget  and  Vygotsky,  in  addition  to  some  official
documents that stipulate education in the national scenario. Complementing this study, we
will do the analysis based on the qualitative approach, which, as taught by Minayo (2002),
answers  very  specific  questions.  The research  instrument  was  a  questionnaire,  applied  to
experienced  teachers  in  Montessori  education.  The  results  of  this  research  reveal  the
important contribution of Montessori studies to the pedagogical practices in early childhood
education,  comprehending  the  different  stages  of  development  in  this  period  and
understanding the child with its specificities.

Keywords: Montessori. Pedagogical practices. Child education.

1 INTRODUÇÃO

A educação é uma prática em constante movimento. E com a educação infantil,

não  poderia  ser  diferente,  tendo  em  vista  que  perpassa  caminhos  de  idas  e  vindas  na

construção  de  práticas  educativas  que  interpretem  as  crianças  como  sujeitos  sociais  de

aprendizagem. A concepção de infância foi sendo modificada através dos séculos e diferentes

contextos  sociais  influenciaram  essa  evolução.  Até  o  século  XVII,  a  infância  era

desconsiderada  em  sua  integridade  e  as  crianças  eram  compreendidas  como  adultos  em

miniatura. A socialização dessas e a transmissão de conhecimentos não eram garantidas pela

família  e nem pelo  estado,  em razão das más  condições  sanitárias  e  da falta  de políticas

públicas  de vacinação  e  acompanhamento,  de  modo  que a  mortalidade  infantil  alcançava

níveis alarmantes. 

Somente  após  o  século  XVII,  tais  situações  sofreram modificações.  Além da

educação familiar,  as questões relacionadas  à higiene começaram a interessar,  e a criança

lentamente saiu do anonimato, ocupando, assim, um espaço de sujeito social na sociedade.

Nos séculos  XVIII  e  XIX, com a revolução industrial  e  por  uma necessidade

social, foram surgindo instituições assistencialistas para o atendimento de crianças cujos pais

trabalhavam. A escola, nesse cenário, começou a ser ressignificada, surgindo novas teorias

que  contemplassem  a  interpretação  desse  sujeito  social:  a  criança.  Consequentemente,

pensadores  com  enfoque  na  criança  pesquisaram  conceitos  para  melhor  desenvolver  a

educação e as pedagogias da infância. 

Dentre  estes,  é  relevante  para  este  estudo destacar  Maria  Montessori,  que,  no

último decênio do século XIX, estudou aspectos considerados da mais alta importância para o

desenvolvimento infantil, como a questão da personalidade da criança, sendo nomeada como
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precursora da nova educação. Seus estudos contribuíram de forma significativa para as teorias

pedagógicas da época. No Brasil, encontramos raízes de seu trabalho, existindo, em média,

120 escolas montessorianas no País, além das suas publicações e pesquisas relacionadas ao

seu estudo.

A  partir  de  uma  perspectiva  interpretativa  das  suas  produções  literárias  e

pesquisas, tendo um olhar voltado para a educação, respeito e construção do indivíduo, este

trabalho busca estudar o método Montessori, ou seja, um conjunto de teorias e práticas criado

por essa pesquisadora, tendo como pressupostos a individualidade, liberdade e a atividade das

crianças  pequenas.  Temos  o  objetivo  de  observar  e  compreender  a  criança  e  suas

individualidades, para que a educação se desenvolva de acordo com a evolução da criança,

propondo, assim, uma reflexão sobre as possibilidades da aplicabilidade desse conjunto de

teorias nas práticas pedagógicas da primeira etapa da educação básica. 

A  educação  infantil  tem um  papel  fundamental  no  desenvolvimento  humano.

Nessa  etapa,  a  criança  tem suas  primeiras  experiências  sociais,  novas  descobertas,  laços

afetivos,  construindo  assim  sua  aprendizagem.  Além  disso,  nessa  etapa,  é  de  suma

importância um olhar sensível, através do qual o educar e cuidar estejam caminhando juntos e

inseparáveis.

Com base nessa perspectiva e no desejo de compreender Montessori, seus estudos

e teorias,  justificamos a escolha do tema supracitado,  que surgiu no decorrer  do percurso

acadêmico,  a  partir  do interesse  de refletir  sobre  seu  método.  Pretendemos,  dessa forma,

estudar  a  práxis  pedagógica  na  educação  infantil,  com  a  possibilidade  de  aplicar  o  que

defende Montessori. 

Dessa maneira, acreditamos que a pesquisa possa contribuir com os estudos sobre

o método Montessori e a educação infantil,  oferecendo uma nova concepção em relação à

criança e ao seu desenvolvimento, de modo que evolua integralmente, construindo um adulto

confiante, autônomo e capaz de conduzir sua vida da melhor forma.

Temos, como objetivo geral desta pesquisa, construir nas práticas pedagógicas da

educação infantil as possibilidades de aplicabilidade do Método Montessori. Desse objetivo,

surgem outros:  analisar  como  esse  método  contribui  com o processo  de  aprendizagem e

desenvolvimento da criança e observar as práticas pedagógicas de professores que lecionam

ou já lecionaram em uma escola que utiliza a pedagogia Montessori, refletindo a práxis no

contexto da escola.

Maria  Montessori,  com seus  estudos,  reflete  horizontes  e  descobertas  sobre  o

desenvolvimento integral das crianças. Diante disso, temos como pergunta norteadora desta
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pesquisa: quais as contribuições do Método Montessori para as práxis no ensino da educação

infantil? Buscaremos, através dos autores a serem estudados, aprofundar tal questão.

Para tal, escolhemos como técnica a pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo,

analisando autores que visam à problemática, e, adicionalmente, uma pesquisa documental,

com os documentos oficiais da prática pedagógica na Educação Infantil, contribuindo para a

fundamentação  do  trabalho.  Realizou-se,  ainda,  uma  pesquisa  participante,  sendo  que  os

sujeitos da pesquisa foram duas professoras, e o instrumento utilizado para a coleta de dados

foi  um  questionário  com  questões  abertas,  visando  analisar  e  perceber  as  contribuições

pedagógicas do Método Montessori na educação infantil. 

Assim,  o  presente  estudo  encontra-se  dividido  em  duas  etapas.  A  primeira

centralizada em discutir os regulamentos oficiais sobre a educação infantil e de que forma

esses podem ser associados ao desenvolvimento da infância e às suas práticas pedagógicas,

assim como baseia-se nos autores Piaget e Vygotsky. A segunda refere-se brevemente aos

estudos de Maria Montessori na área da educação, bem como à sua história e, ainda, descreve

como  devem  ser  os  espaços  escolares,  considerando  a  educação  montessoriana,  visando

refletir sobre a possibilidade de utilizar o método dessa pesquisadora na práxis da educação

infantil.

2 AS PRÁTICAS PEDAGOGIGAS SEGUNDO OS DOCUMENTOS OFICIAIS DA

EDUCAÇÃO INFANTIL: NO CENÁRIO BRASILEIRO  

A educação infantil é uma etapa fundamental na formação do ser humano e, de

acordo com os estudos do Núcleo Ciência pela Infância - NCPI (2014), a primeira infância

tornou-se prioridade nas pesquisas sobre educação,  por ser uma faixa etária  crítica para a

aprendizagem, evidenciando-se como uma série de oportunidades de atenção à infância de

forma integral e continuada. Dessa forma, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, nº

9394/96, em seu artigo 29, nos diz que: “A Educação Infantil, primeira etapa da educação

básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5(cinco) anos, em

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da

comunidade” (BRASIL, 1996).

Em síntese, podemos dizer que, nessa primeira etapa da educação básica, a criança

é entendida em todos esses aspectos, interpretados de forma integral no desenvolvimento de

cada  uma  delas,  assim  como  esses  representam  um  conjunto  de  saberes,  habilidades  e

condições que devem propiciar aprendizagem integral e o pleno desenvolvimento da criança.

Nessa  perspectiva,  reconhecemos  a  educação  infantil  como  etapa  privilegiada  para
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experiências ricas de autodescoberta e autonomia do discente, em que o educar e cuidar sejam

indissociáveis (DEHEINZELIN; MONTEIRO; CASTANHO, 2018). 

Falar de educar e cuidar significa muito mais que atender as necessidades básicas

da  criança.  É  necessário  escutá-las,  observá-las  e  atendê-las  em  suas  particularidades  e

subjetividades.  Nessa  faixa  etária,  as  crianças  precisam  de  segurança,  afeto  e  atenção,

momentos tão proveitosos e significativos quanto a hora das atividades (Ibidem, 2018).

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil - DCNEI (2009), em

seu artigo 9, afirma que as práticas pedagógicas que constituem a proposta curricular dessa

etapa da educação devem ter como eixos estruturantes as interações e brincadeiras, de modo

que possibilitem às crianças experiências que favoreçam e promovam conhecimento de si e do

mundo.

Da mesma forma, Kishimoto (2010) enfatiza que, em todo período da educação

infantil,  é  importante  introduzir  as  brincadeiras,  pois  relaxam,  envolvem,  ensinam regras,

linguagem e desenvolvem habilidades. E, no que se refere às interações, Piaget (2013) destaca

que a construção das estruturas mentais ocorre a partir das experiências e interações do sujeito

com o objeto, propondo que o desenvolvimento cognitivo começa com uma habilidade inata

de adaptar-se ao ambiente. 

Vygotsky (2010), assim como Piaget, ressaltam o envolvimento da criança com o

meio, afirmando que a aprendizagem é de natureza social, e seu desempenho ocorre dentro da

zona de desenvolvimento proximal (ZDP), ou seja, no intervalo entre aquilo que a criança já

sabe, seu conhecimento real, e o que ela já possui potencialidade para aprender, norteando,

assim, o processo de desenvolvimento no qual a criança está no momento e os processos de

maturação que já se produziram. 

Assim, ao falarmos em práticas pedagógicas é importante ressaltarmos o trabalho

docente, que, de acordo com a LDB nº 9394/96, em seu 13º artigo: “Os docentes têm como

deveres zelar a aprendizagem dos alunos, participar da elaboração da proposta pedagógica,

articulando com as famílias e comunidade, elaborando e cumprindo o plano de trabalho, além

de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento”. 

Logo, a ação pedagógica do educador deve se desenvolver baseada pela realidade

escolar,  entendendo  a  criança  como  ser  integral  e  em  constante  desenvolvimento,  e  a

educação infantil  como base desse processo formativo,  abrangendo de forma cuidadosa as

aprendizagens  nas  diversas  áreas  do  conhecimento  e  refletindo  constantemente  sobre  sua

prática (SCHRAMM; MACEDO; COSTA, 2019).
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Em vista disso, a Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2017), alicerçada

nos  eixos  estruturantes,  organiza  a  educação  infantil  em  torno  de  seis  direitos  de

aprendizagem que devem estar  centrados  no  planejamento  e  nas  práticas  pedagógicas  do

professor, pois asseguram condições para que as crianças aprendam e se desenvolvam. São

eles:  conviver,  brincar,  participar,  explorar,  expressar  e  conhecer-se.  Disto  isso,  essas

garantias  de  aprendizagem  podem  ser  sintetizadas  como  fundamentais  para  a  estadia  da

criança nas creches e pré-escola, pois, conforme as DCNEI (2009), artigo 4º: “A criança é um

sujeito histórico e de direitos, que constrói sua própria identidade, explora, questiona, narra,

imagina, produzindo assim, cultura, ou seja, as crianças são sujeitos ativos”. 

Ainda,  as  DCNEI  (2009)  apontam  princípios  básicos  orientados  para  serem

trabalhados  na  primeira  etapa  da  educação  básica.  Os  princípios  éticos,  que  sustentam a

valorização  da  autonomia,  da  responsabilidade  e  o  respeito  ao  bem  comum;  princípios

políticos,  promovendo  à  criança  uma  formação  participativa  e  crítica;  e  os  princípios

estéticos, valorizando a sensibilidade, criatividade, ludicidade e a diversidade. 

A BNCC (2017) também preconiza os campos de experiências, alicerçados nos

saberes necessários para a conclusão da primeira etapa da Educação Básica, ordenados em: “o

eu, o outro, e o nós”; “corpo, gesto e movimentos”; “traços, sons, cores e formas”; “oralidade

e escrita” e “espaços, tempos, quantidades, relações e transformações”. Assim sendo, esses

campos de experiências são trabalhados em toda a educação infantil, conduzindo o trabalho

pedagógico  e  fazendo  com  que  a  criança  se  aproprie  de  noções,  habilidades,  atitudes  e

valores, preceitos fundamentais para a sua educação integral. 

Portanto,  a  proposta  pedagógica  deve  compreender  um processo  tomando  por

base  as  referências  legais,  com  estruturas  metodológicas  voltadas  para  o  concreto,

experimental  e  dinâmico,  com  atividades  que  façam  sentido  para  os  educandos,

correspondentes aos interesses de sua faixa etária (SCHRAMM; MACEDO; COSTA, 2019).

O NCPI (2014) sustenta que as evidências empíricas indicam impactos positivos

no que concerne à educação infantil, considerando as evidências de diferentes indicadores de

desenvolvimento e bem-estar. Por conseguinte, reconhecemos a primeira etapa da educação

básica como primordial, representando fatores de alicerce e determinantes para a formação de

cidadãos capazes de mudanças futuras na sociedade. 

2. 1 Maria Montessori: vida, obra e método

Montessori nasceu em 1870, em Chiaravelle, na Itália. Foi médica, educadora e

revolucionária da sua época. Nas palavras de Röhrs (2010), a educadora não considerava a
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infância menos que uma continuação do ato de criação, afirmando que a mesma constitui o

elemento mais importante da vida, o elemento construtor (MONTESSORI, 2019).

Precursora  nas  questões  educacionais,  acreditava  que  a  educação  era  a  única

forma de pensar em uma humanidade melhor e a primeira missão urgente da educação era

libertar,  baseando-se  no  desenvolvimento  da  personalidade  humana.  Essa  mesma

personalidade sobre a qual, nas últimas décadas, psicólogos manifestaram-se e entraram em

um consenso de que a maneira mais eficaz de analisá-la consistia em observá-las a partir de

cinco fatores: abertura a novas experiências, definida como a tendência de ser aberto ao novo;

extroversão, caracterizada por uma pessoa amigável, sociável e autoconfiante; amabilidade,

associada  ao  cooperativo;  conscienciosidade,  designado  por  organizado,  esforçado  e

responsável;  estabilidade  emocional,  indivíduo  previsível  e  consistente  em  suas  reações

emocionais (SANTOS; PRIMI, 2014).

As  pesquisas  da  educadora  partiram  da  observação  de  crianças  com  retardos

mentais em uma clínica psiquiátrica, onde sua principal função era estudar o comportamento

das  mesmas.  As  crianças  encontravam-se  em  um  ambiente  inadequado  ao  seu

desenvolvimento  e  possuíam  um  constante  desejo  de  brincar.  Montessori,  então,  buscou

meios para proporcionar aprendizagem e o pleno desenvolvimento. 

A partir  de suas pesquisas e métodos,  essas crianças obtiveram sucesso e uma

grande  evolução,  havendo  um  impacto  no  tratamento  que  tinham,  pois,  até  então,  não

recebiam nada além de procedimentos  médicos,  e não eram incluídas  na sociedade.  Seus

estudos continuaram, e a educadora participou de um projeto social italiano, “a primeira Casa

das Crianças fornece o exemplo de uma descoberta inicial que, a partir de fatos mínimos,

abriu caminhos ilimitados” (MONTESSORI, 2019, p. 133). O projeto era reunir os filhos de

operários que passavam o dia trabalhando, crianças que, segundo Montessori, eram tímidas,

quase todas filhas de analfabetos e tinham sido confiadas a ela. A educadora então pensou que

os meios  que haviam produzido excelentes  resultados  em crianças  com retardo poderiam

também auxiliar o desenvolvimento das crianças tidas como “normais” (Ibidem, 2019).

Seus estudos na Casa da Criança resultaram várias tentativas no sentido de educar

a  primeira  infância  com  novos  métodos.  Com poucos  recursos,  utilizou  objetos  da  vida

cotidiana  para as crianças  manusearem e adequou o espaço físico,  compreendendo que,  a

partir  das  experiências  e  convívio,  as  crianças  vão  se  desenvolvendo.  Em suas  palavras:

“então compreendi que no ambiente da criança tudo deve ser medido, além de ordenado, e

que  da  eliminação  da  confusão  e  do  supérfluo  nascem  justamente  o  interesse  e  a

concentração” (MONTESSORI, 2019, p. 144).
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Röhrs (2010) afirma que o conceito fundamental que sustenta a obra pedagógica

de  Montessori  é  a  necessidade  de  um lugar  onde  as  crianças  possam  viver  e  aprender,

havendo  sensibilidade  entre  elas  e  o  ambiente.  “(...)  preparando-se  um  ambiente  aberto,

adequado ao movimento vital, deve surgir espontaneamente a manifestação psíquica natural”

(MONTESSORI, 2019, p. 130).

Um espaço organizado de acordo com o modo como elas estão prontas para serem

desenvolvidas, denominadas por períodos sensíveis, como ressalta Montessori (2019). Trata-

se  de  sensibilidades  especiais  que  se  encontram  nos  seres  em  evolução,  as  quais  são

passageiras e limitam-se à aquisição de uma determinada característica, e, ao oferecer essas

possibilidades,  abrindo  espaço  para  a  criança  explorar  através  de  seus  sentidos,  estamos

proporcionando condições necessárias para a conquista delas, seja cognitiva, sensorial, social

e perceptiva. 

O método fundamentado na observação, com ênfase na primeira infância e no

respeito pelo desenvolvimento das habilidades físicas, sociais e psicológica da criança, tem

como  pressupostos  a  individualidade,  liberdade  e  atividade  (NOVA  ESCOLA,  2008).  O

primeiro  coloca  a  criança  no  centro  do  processo  educativo,  respeitando  seu  ritmo,

características e ressaltando sempre suas capacidades,  já que seu objetivo é desenvolver a

totalidade da personalidade dos pequenos.

Montessori defende a plena liberdade da criança, a fim de descobrir, através da

observação,  suas  manifestações  espontâneas,  permitindo-a  revelar  suas  qualidades,

personalidade  e  necessidades.  “Somente  através  da  liberdade  das  experiências  sobre  o

ambiente  o  homem é  capaz  de  se  desenvolver”  (MONTESSORI,  s/d,  p.105),  ela  afirma,

referindo-se  a  “libertar”  as  crianças  dos  obstáculos  que  impeçam  seu  desenvolvimento,

oferecendo  um ambiente  preparado,  com limites  a  serem respeitados  e  no  qual  o  adulto

orienta,  através  do  diálogo  e  combinados,  e,  dentro  dessas  regras,  a  criança  é  livre,

construindo seu aprendizado e possibilitando, assim, a conquista da autonomia. 

A  atividade  é  uma  consequência  da  liberdade,  encontra-se  metodicamente

ordenada, de maneira que as crianças avaliem seu grau de êxito. O material didático opera

como  uma  “escala”,  permitindo  o  progresso  infante.  São  organizadas  e  oferecidas  com

liberdade de escolha,  podendo se repetir  quantas  vezes  a  criança  quiser,  autoeducando-se

(RÖRHS, 2010).

Dito  isso,  para  o  desempenho  desses  pressupostos,  é  necessário  um  adulto

preparado, que, em vez do protagonismo, possua uma postura de ajudante quase passivo; que

ensine  com  amor,  humildade  e  paciência;  que  seja  capacitado  para  receber  as  crianças;
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disposto a deixá-las livres, intervindo menos e oferecendo atividades em que elas possam

trabalhar com harmonia e concentração (LAR MONTESSORI, 2018). 

A partir do momento em que esses propósitos se realizam, a criança se percebe

como  um  ser  individual,  confiante  e  capaz  de  agir  sozinha  sobre  o  ambiente,  por  fim

realizando atividades que lhe deem verdadeira felicidade e paz, sem interferência do adulto

(MONTESSORI, s/d).

Esse método decorre da descoberta da criança e da realização de sua libertação, a

verdadeira nova educação, com respeito, autonomia e acreditando no poder transformador, em

que a liberdade e disciplina se equilibram, não se tratando apenas de um sistema educacional,

mas  também  de  uma  ajuda  à  vida,  pois,  para  Montessori,  educação  não  é  aquilo  que  o

professor  transmite,  mas,  sim,  um processo  natural,  desenvolvendo-se  espontaneamente  e

propiciando às crianças agirem em sua própria educação (MONTESSORI, s/d).  

2.2.1 A Prática pedagógica do Método Montessori na educação infantil

A  proposta  educacional  desenvolvida  por  Montessori  para  o  nível  infantil  é

embasada  na educação dos  sentidos,  pois  a  criança  obtém suas  percepções  por  meio  dos

sentidos,  organizando-as  de  maneira  ordenada em sua mente.  Em vista  disto,  sua  prática

baseia-se em dois componentes principais: o ambiente, incluindo os materiais e exercícios; e

os professores, responsáveis por, cuidadosamente, prepararem o ambiente (LILLARD, 2017).

A criança precisa de um espaço para seu desenvolvimento; ela possui uma grande

sensibilidade com a ordem do ambiente em que vive, observando imediatamente a desordem a

seu redor. Se o ambiente não é adequado e as crianças se encontram em meio a adultos que as

impeçam de explorar e movimentar-se livremente, suas manifestações podem ser de angústia,

frustação  e  confusão,  pois  as  circunstâncias  que  envolvem  o  espaço  do  adulto  não  são

adequadas para a vida da criança (MONTESSORI, 2019).

Nas palavras de Lillard (2017), Montessori descreve o ambiente como um lugar

que nutre a criança, planejado para suprir suas necessidades de autoconstrução, de modo que

ela explore e desenvolva suas habilidades.  Para ocorrer esse desenvolvimento,  o ambiente

precisa ter apenas o que é necessário, estar tudo à altura da criança, ou seja, acessível a ela, e,

por último, organizado e compreensível.

Nesse contexto, o professor, além de seu papel observador, age como preparador e

comunicador do ambiente. Seu planejamento requer maior parte do tempo, para refletir sobre

o  papel  dominante  do  espaço  no  processo  educativo.  Deve-se  proporcionar,  assim,  um

ambiente que relacione casa, escola e sociedade, com espaço estruturado, acolhedor, pacífico,
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limpo, bonito e silencioso, que proporcione o contato com a natureza, promovendo, assim,

respeito ao meio ambiente. 

A sala de aula montessoriana na educação infantil tem como objetivo despertar o

interesse das crianças. É bem ampla, com mobiliário condizente ao tamanho delas, criada para

colocá-las o mais próximo da realidade, com geladeira, fogão, pia, entre outros; as prateleiras

são  dispostas  e  organizadas  por  materiais  didáticos,  adequados  e  correspondentes  às

necessidades das crianças (LILLARD, 2017).

Esses  materiais  são  todos  manipulativos,  planejados  de  modo  a  preparar

indiretamente a criança para futuras aprendizagens e desenvolvidos em uma perspectiva na

qual ela possa descobrir por si mesma onde está o erro. Eles se apresentam divididos em: vida

prática,  sensorial,  linguagem,  matemática  e  educação  cósmica.  O  primeiro  são  aqueles

próprios  da  vida  prática,  objetivando  auxiliar  o  desenvolvimento  motor  e  habilidades

necessárias do dia a dia,  como regar plantas,  varrer, vestir-se, organizar brinquedos,  entre

outros (LAR MONTESSORI, 2013).

O  sensorial  visa  desenvolver  e  aumentar  o  potencial  dos  cincos  sentidos  da

criança, com materiais que proporcionem a percepção de cor, peso, tamanho, textura, cheiro e

som. A linguagem destina-se a trabalhar a escrita, associando letras e números, utilizando-se

de jogos simbólicos. Os materiais para a matemática são: ábaco, material dourado, cartas e

vários  outros.  E a  educação cósmica  refere-se à  ciência,  história,  geografia  e  artes,  cujos

alguns  exemplos  de  materiais  são  globo  terrestre,  horta  e  experimentos  (LAR

MONTESSORI, 2013).

Na prática, o professor irá adequar continuamente diversos itens e programações

das atividades, desafios e propostas, suprindo sempre as necessidades e maturação da criança.

O educador observa a qualidade de concentração das crianças e suas ações com os materiais;

suas  respostas  indicam a  significância  do  material  naquele  momento,  correspondendo  ao

estágio de desenvolvimento da criança (LILLARD, 2017).

O conceito de liberdade na educação infantil proporciona oportunidades de refletir

sobre suas ações, determinar as consequências para si mesma e para os outros, testar seus

limites  e  descobrir  capacidades  e pontos  fracos,  partindo de atividades  da vida cotidiana,

como amarrar seu sapato, guardar brinquedos, servir a mesa, lavar as mãos, comer e beber

sozinho, adquirindo, assim, autonomia (LILLARD,2017).

Diferente das escolas tradicionais, as salas de aula montessorianas são divididas

por agrupamentos,  com alunos de diferentes faixas etárias,  cuja diferença pode chegar até

quatro anos. Esse fenômeno traz muitos benefícios, como as crianças se desenvolverem em
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ritmos diferentes e estarem expostas a assuntos e materiais com que poderiam demorar algum

tempo para ter contato e aprender. Elas ensinam umas às outras, pois, ensinando, também

aprendemos, e assim praticam a liderança desde cedo, resolvendo problemas e interagindo

umas com as outros (LILLARD, 2017).

Em  todo  esse  contexto,  o  professor  deve  ser  flexível,  mantendo  a  ordem

necessária  na sala de aula,  mas sem criar  um ambiente  estático.  Deve ser firme nas suas

atitudes,  calmo,  educado e afetivo,  em desenvolvimento e procurando sempre realizar  seu

próprio potencial (LILLARD, 2017).

A  BNCC  (s/d)  realizou  um  projeto  que  consistiu  na  utilização  do  Método

Montessori para adaptação e aprendizagem da criança nos primeiros dias em uma creche. O

trabalho  assumiu  o  enfrentamento  dos  desafios  ocorridos  nesses  primeiros  dias,  e  os

resultados  foram satisfatórios.  As brincadeiras  ao ar livre  e  a  promoção do protagonismo

discente, segundo a BNCC, foram metodologias imprescindíveis.

A aplicação do método possibilitou a motivação e a interação escolar, em uma

consolidação  de  confiança,  ambiente  seguro  e  condições  adequadas  para  a  exploração

autônoma  dos  discentes,  possibilitando  também a  participação  da  família  nos  cuidados  e

processos de aprendizagem (BNCC, s/d).

O primeiro intuito da criança é agir sozinha, sem interferências, e, ao proporcionar

um espaço em que ela possa coordenar suas ações e ser independente, estamos contribuindo

para sua formação (MONTESSORI, s/d). O método, em sua prática, enfatiza o potencial inato

das crianças, a partir da autoeducação, por meio das atividades e materiais, em um ambiente

pedagógico  que  desenvolva  seu  potencial  e  sua  autonomia,  tudo com o objetivo  de  uma

criança independente e feliz. 

Dito isso, com base no respaldo teórico aqui apresentado, o item 3 adiante delineia

a  metodologia  deste  artigo,  bem  como  suas  características  metodológicas.  Além  disso,

especifica  as  abordagens  e  instrumentos  utilizados  para  responder  ao problema inicial  do

estudo.

 

3 METODOLOGIA

Pesquisa  é  um  procedimento  racional  e  sistemático  que  tem  o  objetivo  de

proporcionar respostas aos problemas propostos. Ela desenvolve-se ao longo de um processo,

envolvendo inúmeras fases, com a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e procedimentos

científicos (GIL, 2002).
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Com base nisso, a pesquisa aqui descrita caracteriza-se por abordagem qualitativa,

pois trabalha com a realidade social, um universo de significados, valores e atitudes, ou seja,

corresponde a um espaço mais profundo das relações e processos, os quais não podem ser

quantificados (MINAYO, 2002), uma vez que o foco do estudo está relacionado ao olhar de

profissionais da educação sobre as práticas pedagógicas na educação infantil.

Além disso, em virtude dos objetivos traçados, o estudo tem caráter exploratório,

proporcionando maior familiaridade com o problema e aprimoramento de ideias, envolvendo

um levantamento  bibliográfico  e  uma  pesquisa  participante,  que  serão  detalhados  mais  à

frente.  Ainda  sobre  o  caráter,  também  se  designa  explicativo,  identificando  fatores  que

determinam ou contribuem para as circunstâncias dos fenômenos. E, finalmente, descritivo,

objetivando relacionar variáveis em uma determinada população ou fenômeno (GIL, 2002).

Neste caso, a amostra dos docentes a serem pesquisados.

No que se refere aos  procedimentos,  optou-se por  uma pesquisa bibliográfica,

“desenvolvida  com base em material  já  elaborado,  constituído  principalmente  de  livros  e

artigos  científicos”  (GIL,  2002,  p.  44),  fundamentada  em  autores  que  pesquisam  o

desenvolvimento infante, práticas pedagógicas e o Método Montessori, propondo uma análise

das diversas posições acerca da temática. Além disso, foi realizada a pesquisa documental,

respaldada  nos  documentos  oficiais  da  educação  infantil.  Quanto  ao  delineamento,

caracteriza-se, também, como pesquisa participante, devido à interação entre pesquisadores e

membros do contexto a ser investigado (GIL, 2002).

A pesquisa realizada contou com duas participantes, pedagogas que atuam ou já

tiveram  experiência  de  lecionar  em  uma  escola  que  utiliza  a  pedagogia  Montessori.  O

instrumento  utilizado  para  a  coleta  de  dados  foi  um  questionário,  contendo  perguntas

dissertativas a respeito da formação acadêmica dos participantes,  bem como interrogações

sobre a aplicabilidade do método Montessori nas práticas pedagógicas da educação infantil,

assim, integrando e fundamentando a pesquisa efetuada ao decorrer do estudo. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente capítulo discorrerá sobre os resultados alcançados no estudo a partir da

coleta de dados, apresentados em dois subtópicos: o perfil dos respondentes e a discussão a

respeito  da  prática  pedagógica  de  Montessori  na  educação  infantil.  A  fala  desses  tornou

possível  dividir  a análise  dos dados em categorias  extraídas  das respostas  dos docentes  e

fundamentadas nos teóricos da pesquisa.  
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4.1 Perfil dos respondentes 

Neste referido subtópico, pretende-se traçar o perfil das docentes que responderam

ao instrumento da pesquisa. A seguir, serão apresentados três quadros abordando aspectos

sobre o perfil das respondentes, que terão suas identidades mantidas em sigilo, por isso sendo

identificadas como R1 e R2. 

Nesse contexto, o quadro 1 a seguir apresenta a formação inicial das respondentes.

Quadro 1 - Curso de formação inicial
PROFESSORES RESPOSTAS
Respondente 1 Licenciatura em pedagogia
Respondente 2 Pedagoga

Fonte: Da pesquisa (2020).

Ao analisar o quadro 1, observa-se que, como curso de formação inicial, ambas 

possuem licenciatura em pedagogia.  

Na sequência, será apresentado o quadro 2, com o tempo de atuação na escola,

tempo que leciona e a série que cada respondente atua. 

Quadro 2 - Tempo de atuação na escola,  tempo em que leciona e série  de atuação

atualmente

PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1
6  anos,  8  anos,  turma  de  1  ano  e  6  meses  a  3  anos,  conhecida  como
Comunidade Infantil.

Respondente 2
1  ano  na  instituição,  10  anos  de  profissão,  Comunidade  Infantil
(agrupamento de 18 meses a 3 anos).

Fonte: Da pesquisa (2020).

Conforme dados do quadro 2,  a  R1 atua  há 6 anos na escola,  tem 8 anos de

exercício de profissão e atualmente exerce seu cargo na turma de 1 ano e 6 meses a 3 anos,

também conhecida como Comunidade Infantil. A R2, por sua vez, atuou 1 ano na instituição,

possui 10 anos de exercício de profissão e sua atuação foi, também, na Comunidade Infantil

(agrupamento de 18 meses a 3 anos). Salienta-se que ambas possuem experiências na mesma

instituição, no entanto a R2 não atua mais na referida escola. 

Em seguida, o quadro 3 apresenta informações sobre os cursos de especialização

e/ou cursos de aperfeiçoamento profissional na área das respondentes.
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Quadro 3 - Curso de especialização e/ou curso de aperfeiçoamento profissional na

área
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1

Curso de introdução ao Método Montessori;
Curso de Aprofundamento;
Curso de conduta do professor montessoriano; 
Curso de Formação no Método Montessori de 0 a 6 anos;
Curso de Formação ao método Montessori de 0 a 3 anos.

Respondente 2 Especialização em psicopedagogia (UECE).

Fonte: Da pesquisa (2020).

Quanto  à  formação  das  respondentes,  a  R1  possui  alguns  cursos  de

aperfeiçoamento profissional, sendo eles: Curso de Introdução ao Método Montessori, Curso

de Aprofundamento, Curso de Conduta do Professor Montessoriano, Curso de Formação no

Método Montessori de 0 a 6 anos e Curso de Formação no Método Montessori de 0 a 3 anos.

Já a R2 possui curso de especialização em psicopedagogia na Universidade Estadual do Ceará

(UECE). 

 O subtópico a seguir discorrerá sobre as falas das respondentes em relação às

questões abertas, a respeito das práticas pedagógicas montessorianas na educação infantil. 

4.2 Considerações sobre a prática pedagógica de Montessori na Educação Infantil

Os  cinco  quadros  que  serão  apresentados  a  seguir  delineiam  as  análises  das

professoras  em  relação  ao  método  Montessori,  bem  como  suas  considerações  acerca  da

aplicabilidade desse método e suas contribuições para as práticas pedagógicas na educação

infantil.  As  questões  a  serem abordadas  foram traçadas  com a  finalidade  de  alcançar  os

objetivos e responder à pergunta deste estudo. 

O quadro 4 mostra as respostas ao que foi perguntado às discentes, a saber, quais

os critérios que elas acham essenciais para o bom desenvolvimento dessa prática pedagógica

na educação infantil. Apresentam-se as respostas a seguir.

Quadro  4  -  Opinião  sobre  quais  são  os  critérios  essenciais  para  o  bom

desenvolvimento da prática pedagógica na educação infantil
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1
Vontade de aprender, busca constante por aperfeiçoamento, humildade para
compreender e respeitar a criança enquanto indivíduo, enquanto sujeito de
direitos e guia da sua própria aprendizagem. 

Respondente 2
Adulto  preparado  e  um  ambiente  preparado  são  essenciais  para  que  a
liberdade  e  desenvolvimento  da  criança  sejam  preservados,  explorados  e
potencializados. 

Fonte: Da pesquisa (2020).
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De acordo com os dados do quadro 6, a R1 descreveu que vontade de aprender,

busca  constante  por  aperfeiçoamento,  humildade  para  compreender  e  respeitar  a  criança

enquanto  indivíduo,  sujeito  de  direitos  e  guia  da  sua  própria  aprendizagem,  para  ela  são

critérios essenciais para o bom desenvolvimento de sua prática pedagógica. Já a R2 ressalta

que, para um bom desenvolvimento da prática pedagógica, é essencial um adulto e ambiente

preparados,  de  forma  que  a  liberdade  e  desenvolvimento  da  criança  sejam explorados  e

potencializados.

Diante  disso,  Montessori  (s/d)  afirma  que  a  tarefa  do  professor  na  primeira

infância é nobre, pois prepara e colabora para o desenvolvimento e formação de caráter, por

isso o professor deve ter uma preparação especial, conhecendo o desenvolvimento de cada

criança, para guiá-los para vida. 

A seguir,  no quadro 5,  questionou-se sobre a  organização e planejamento  dos

espaços e materiais, de forma que abranjam as diferentes idades e interesses. 

Quadro 5 - Organização e planejamento dos espaços e materiais de forma que abranjam

as diferentes idades e interesses

PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1

No  método  Montessori,  existe  um  padrão  mínimo  a  ser  seguido  para  a
organização  do  espaço.  Então,  é  necessário  que  as  coisas  sejam seguras,
estejam  acessíveis  à  altura  da  criança,  sejam  reais  (feitas  de  materiais
naturais,  como  madeira,  vidro,  porcelana,  metal,  com  diferentes  pesos,
texturas, durezas e temperaturas) e proporcionais ao tamanho das crianças.
Dentro  do  ambiente,  as  crianças  aprendem  em  interação  com  o  próprio
ambiente e com as outras crianças. O professor precisa observar o interesse e
trazer para a criança, nas palavras da Montessori, motivos de atividades que
as levem a guiar a sua aprendizagem.

Respondente 2
Através da observação individual de cada aluno. Observação dos períodos
sensíveis  em que  cada  criança  se  encontra,  para  que  cada  atividade  seja
direcionada corretamente, a fim de refinar e aperfeiçoar aquela habilidade. 

Fonte: Da pesquisa (2020).

A R1,  em relação  aos  espaços,  explica  que  no  método  Montessori  existe  um

padrão a ser seguido. Ressalta que é necessário que no ambiente as coisas sejam seguras,

acessíveis e feitas de materiais naturais, para que, dentro desse espaço, as crianças aprendam a

partir da interação com esse ambiente e com as outras crianças. Nesse sentido, Montessori

afirma  que  o  desenvolvimento  das  características  sociais,  afetivas  e  o  crescimento  da

criatividade das crianças ocorrem por meio da interação com o ambiente preparado, o qual

deve  se  adequar  à  idade  e  ao  crescimento  delas  (LILAARD,  2017).  Complementando,
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Montessori (s/d) relata que o ambiente deve ser rico de estímulos que motivem as atividades e

convidem as crianças a realizarem suas próprias experiências. 

Ainda, R1 explica que o professor precisa observar os interesses das crianças e, a

partir daí, trazer motivos de atividades que as guiem para sua aprendizagem. A R2 diz que a

partir da observação individual de cada aluno e dos períodos sensíveis em que cada criança se

encontra,  ela  direciona  as  atividades,  a  fim de  refinar  e  aperfeiçoar  a  habilidade  daquele

período. Em conformidade, nas palavras de Montessori (s/d), a partir da observação, a tarefa

do professor não é falar, mas, sim, preparar e dispor uma série de motivos e atividades, em um

ambiente preparado e de acordo com os interesses das crianças. 

Com base nisso, pode-se concluir que é fundamental um ambiente propício, com

materiais  adequados  para  o  desenvolvimento  e  maturação  da  criança,  assim  como  um

professor que observe e compreenda seus estágios de desenvolvimento, para, assim, planejar

as atividades de forma que abranjam os interesses e necessidades de cada aluno.

Na  sequência,  as  respondentes  foram  questionadas  sobre  como  acontece  o

equilíbrio entre liberdade e disciplina dentro da sala de aula, conforme o quadro 6 a seguir. 

Quadro 6 - O equilíbrio entre liberdade e disciplina dentro da sala de aula
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1

A liberdade acontece na escolha das atividades dentre uma série de opções
dispostas no ambiente. Acontece também na escolha do melhor momento para
se alimentar dentro de um determinado espaço de tempo. Mas a criança não
tem  possibilidades  infinitas  de  escolhas.  Ela  pode  escolher  se  prefere
desenvolver determinada atividade na mesa ou no tapete no chão, onde pode
colocar o seu colchão na hora de dormir. Mas ela não pode escolher não fazer
nenhuma atividade ou simplesmente não dormir,  quando é visível que está
com sono e que isso não a fará nenhum bem. 
A disciplina acontece com o entendimento de que essa liberdade tem limites.
Montessori diz que a criança pode fazer tudo que não faça mal a si mesma, ao
outro  ou  ao  ambiente.  Então,  basicamente,  é  aprender  a  dizer  apenas  os
“nãos” realmente necessários.

Respondente 2

A concepção de disciplina para o educador montessoriano é bem diferente do
professor da escola comum. Segundo Montessori, em seu livro “Pedagogia
Científica” (p.  45),  “A disciplina deve ser  ativa,  não é  um disciplinado o
indivíduo que se conserva artificialmente silencioso e imóvel. Disciplinado é
o indivíduo que é senhor de si mesmo, e, em decorrência, pode dispor de si ou
seguir uma regra de vida”. 
Com relação à liberdade, Montessori continua: “A liberdade deve ter como
limite o interesse coletivo, e, como forma, aquilo que denominamos educação
das maneiras e dos gestos”. E é pautada nesses princípios norteadores que se
deve conduzir a dinâmica da turma.

Fonte: Da pesquisa 

(2020).
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Conforme dados apresentados, a R1 diz que a liberdade acontece dentro de uma

série de opções dispostas no ambiente, explicando que a criança pode escolher o lugar onde

vai dormir ou onde vai fazer sua atividade, mas que não pode escolher não fazer nenhuma

atividade  ou,  por exemplo,  não dormir.  Dito isso,  a disciplina  acontece  quando a criança

entende que essa liberdade tem limites a serem respeitados, e que ela pode fazer tudo, menos

algo que faça mal a si mesma, ao outro ou ao ambiente, ou seja, é dizer os “nãos” apenas

quando necessário. 

A R2 explica que a concepção de disciplina para o educador montessoriano é bem

diferente  do  professor  de  escola  comum,  fazendo  então  duas  citações  de  Montessori  e

esclarecendo  que  a  disciplina  deve  ser  ativa,  pois  não  é  disciplinado  o  indivíduo  que  se

conserva silencioso e imóvel, mas sim o indivíduo que pode dispor de si ou seguir uma regra

da vida. Em relação à liberdade, a citação usada por ela afirma que a liberdade deve ter o

interesse coletivo,  e como forma a educação das maneiras e gestos. A R2, após fazer tais

citações, diz que esses princípios são norteadores para conduzir a dinâmica da turma. 

Em conformidade,  Montessori  (s/d)  afirma que a liberdade  e disciplina  andam

juntas, pois consistem em obter disciplina oferecendo liberdade, em um ambiente que ofereça

possibilidades  de  desenvolver  atividades  de  forma  organizada.  É  a  chamada  “disciplina

espontânea”. Nas palavras de Rörhs (2010, p. 70), “nosso objetivo é disciplinar a atividade, e

não imobilizar a criança ou torná-la passiva”.

Tendo em vista as respostas apresentadas, podemos perceber que a liberdade da

qual nos fala Montessori está relacionada a conquistas pessoais, ao desenvolvimento integral

da criança, sem obstáculos ou interferências. Tudo isso em um caminho para aprender a fazer

escolhas,  saber  suas  consequências  e  se  responsabilizar  por  elas,  e,  consequentemente,

construir a disciplina. 

A seguir,  as  respondentes  foram questionadas  sobre  o papel  da autonomia  na

práxis  da  sala  de  aula,  considerando  os  pressupostos  de  lecionar  em  uma  escola

montessoriana, conforme o quadro 7 a seguir. 

Quadro  7  -  Papel  da  autonomia  na  práxis  da  sala  de  aula,  considerando  os

pressupostos de lecionar em uma escola montessoriana
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1

Sem autonomia,  não  existe  Montessori.  Incentivo  à  independência  física;
vestir-se, comer,  tomar banho, deitar-se para dormir e acalmar-se sozinho,
através  da  respiração profunda,  ou  com a ajuda  de um copo d’água.  São
atitudes constantes na comunidade infantil.
Na turma mais avançada, 3 a 6 anos, com qual também tenho experiência, o
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incentivo à autonomia do pensamento, à escuta das opiniões das crianças e à
consideração por parte do adulto dos interesses de cada um dos alunos faz a
diferença  na  construção  da  personalidade  mais  independente,  livre  e  com
opinião própria. 

Respondente 2
A autonomia é imprescindível para o funcionamento do método, pois através
da liberdade de escolha, de movimento, a criança desenvolve a escolha livre e
a liberdade em suas ações. 

Fonte: Da pesquisa (2020).

Quando questionadas, a R1 explica que, sem autonomia, não existe Montessori.

Diz que, na Comunidade Infantil, atitudes de incentivo à independência física são constantes,

como tomar banho, deitar-se para dormir, comer e acalmar-se. Na turma mais avançada, de 3

a 6 anos, na qual ela também tem experiência,  o incentivo à autonomia do pensamento, à

escuta das opiniões de outras crianças e à consideração do adulto por parte do interesse de

cada  aluno,  segundo a respondente,  faz  a  diferença  na  construção da  personalidade  mais

independente, livre e com opinião própria. A R2 também acha a autonomia imprescindível

para o funcionamento do método, pois, para ela, através da escolha livre e de movimento, a

criança  desenvolve  a  liberdade  em suas  ações.  Com isso,  segundo  Montessori  (s/d):  “A

conquista  da  independência  inicia-se  com  o  primeiro  ano  de  vida;  enquanto  o  ser  se

desenvolve, aperfeiçoa-se a si mesmo e ultrapassa todos os obstáculos que encontra em seu

caminho;  há  no  indivíduo  uma  força  vital  que  o  guia  na  direção  de  sua  evolução”

(MONTESSORI, s/d., p. 98).

Contundo,  pode-se  perceber  que  a  autonomia  na  prática  pedagógica

montessoriana é essencial, pois, como dito acima, a independência inicia-se com o primeiro

ano  de  vida,  quando  a  criança  é  capaz  de  aprender  sozinha,  oferecidas  a  ela  condições

adequadas para seu desenvolvimento. 

A seguir, no quadro 8, foi questionado para as docentes sobre os benefícios da

prática pedagógica de Montessori para o desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. 

Quadro  8  -  Os  benefícios  de  prática  pedagógica  de  Montessori  para  o

desenvolvimento e aprendizagem dos alunos
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1
Desenvolvimento da autonomia social, emocional e cognitiva. Refinamento
de habilidades  motoras  amplas  e  finas,  melhora  da capacidade analítica  e
leitura crítica do mundo ao seu redor. 

Respondente 2
O  método  Montessori  visa  a  desenvolver  o  ser  humano  por  completo,
trabalhando suas  necessidades  e  dificuldades para  que haja  liberdade para
explorar o mundo e suas habilidades plenamente. 

Fonte: Da pesquisa (2020).
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Conforme  o  quadro,  a  R1  responde  que  a  prática  pedagógica  montessoriana

desenvolve a autonomia social, emocional e cognitiva, o refinamento das habilidades motoras

amplas  e  finas,  melhora  a  capacidade  analítica  e  leitura  crítica  do  mundo  ao  redor.  Em

concordância, a R2 também ressalta as habilidades e o desenvolvimento por completo do ser

humano.  Complementando,  Lillard  (2017)  ressalta  que  Montessori,  com  ênfase  no

desenvolvimento do potencial humano e na independência durante a aprendizagem, tem uma

contribuição importante no cenário da educação, reconhecendo e ajudando as crianças para a

vida. 

A  partir  dos  pressupostos  teóricos  e  das  análises  realizadas  neste  estudo,  é

possível perceber as contribuições do Método Montessori para o desenvolvimento das práticas

pedagógicas na educação infantil, através de um olhar individual, entendendo cada criança,

seus interesses e necessidades, fazendo, assim, com que se desenvolvam integralmente.

A seguir, serão apresentadas algumas considerações sobre a pesquisa, explanando

a importância deste estudo, bem como uma reflexão sobre os objetivos alcançados. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A  pesquisa  teve  como  objetivo  compreender  Montessori  e  sua  teoria,  a

possibilidade  de  aplicabilidade  na  educação  infantil  e  como  esse  contribui  para  o

desenvolvimento  e  aprendizagem  dos  alunos,  buscando  analisar  a  teoria  de  Montessori

aplicada nas práticas pedagógicas de docentes que vivenciam essa proposta. 

As reflexões realizadas através desta pesquisa evidenciam grandes contribuições

desse método para o campo educacional. Com base na fundamentação teórica e nas análises

apresentadas, é importante ressaltar que o objetivo geral e os específicos foram alcançados.

Por isso, foi possível compreender como funciona o método e, de igual modo, averiguou-se, a

partir do questionário aplicado, que a adequação dos princípios de Montessori na prática da

educação infantil se concretiza de forma aprimorada, visto que as repostas das docentes foram

satisfatórias para constatarmos a relevância dessa prática pedagógica para o desenvolvimento

e aprendizagem das crianças.

Observa-se ainda que, a partir de um ambiente e materiais adequados, bem como

de um professor preparado, as crianças aprendem e desenvolvem-se por completo e de forma

autônoma,  pois  a  aprendizagem  não  acontece  de  forma  mecânica,  mas  por  meio  de

compreensão e adaptação para cada aluno, para que se desenvolva a partir de seus próprios

interesses e esforços, realizando seu próprio potencial.
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É  importante  destacar  que  o  estudo  veio  contribuir  com  a  nossa  formação

acadêmica,  oportunizando-nos  o  desenvolvimento  de  conhecimentos.  Com isso,  sugere-se

ainda  um  aprofundamento  maior  para  buscar  futuras  perguntas.  Em  vista  disso,  a

pesquisadora pretende dar continuidade ao estudo em atividades acadêmicas futuras.  
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RESUMO
Este estudo analisa a percepção do docente acerca da avaliação do ensino-aprendizagem na
Educação Infantil  de uma escola privada localizada em Fortaleza-Ce. A presente pesquisa
partiu  da  seguinte  indagação:  quais  são  as  estratégias  e  metodologias  empregadas  pelos
docentes  na  avaliação  do  ensino-aprendizagem realizada  na  Educação  Infantil?  Assim,  o
objetivo geral da pesquisa foi analisar as estratégias e metodologias avaliativas adotadas por
professores  da  Educação  Infantil.  Foram  objetivos  específicos:  i)  identificar  os  marcos
regulatórios relativos à Educação Infantil no tocante à avaliação do ensino-aprendizagem; ii)
compreender as concepções dos docentes na Educação Infantil sobre o processo de avaliação
do ensino-aprendizagem; e iii) verificar os instrumentos adotados pelos professores relativos
ao processo de avaliação da aprendizagem. O referencial teórico fundamentou-se em autores
de referência, tais como Luckesi (2011), Hoffmann (2012, 2019), Antunes (2004), Sant’Anna
(2010), Libânio (1994), dentre outros. A pesquisa centrou-se em uma abordagem qualitativa,
do tipo descritiva e exploratória, na qual foi aplicada aos docentes (n=3) uma entrevista para
investigar  acerca  da  avaliação  da  aprendizagem  na  Educação  Infantil.  Nas  considerações
finais, podemos observar que essas professoras possuem conhecimento acerca da avaliação do
ensino-aprendizagem e a utilizam com frequência em sua sala de aula, reconhecendo que a
avaliação na Educação Infantil é de grande relevância.  

Palavras-chaves: Avaliação do ensino-aprendizagem. Educação infantil. Percepção docente. 

ABSTRACT
This study analyzes the perception of the teacher about the evaluation of teaching-learning 
process in Early Childhood Education of a private school located in Fortaleza-Ce. This 
research started from the following question: what are the strategies and methodologies used 
by teachers in the evaluation of teaching-learning process carried out in Early Childhood 
Education? Thus, the general objective of the research was to analyze the strategies and 
evaluation methodologies adopted by teachers of Early Childhood Education. The specific 
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objectives were: i) to identify the regulatory frameworks related to Early Childhood 
Education regarding the assessment of teaching and learning; ii) understand the conceptions
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of teachers in Early Childhood Education about the teaching-learning evaluation process; and
iii) verify the instruments adopted by teachers regarding the learning assessment process. The
theoretical framework was based on reference authors, such as Luckesi (2011), Hoffmann
(2012, 2019), Antunes (2004), Sant’Anna (2010), Libânio (1994), among others. The research
focused on a qualitative, descriptive and exploratory approach, in which teachers (n = 3) were
interviewed to investigate the assessment of learning in early childhood education. In the final
considerations,  we  can  observe  that  these  teachers  have  knowledge  about  the  teaching-
learning evaluation and use it frequently in their classroom, recognizing that the evaluation in
Early Childhood Education is of great relevance.

Keywords: Teaching-learning assessment. Early childhood education. Teacher perception.

1 INTRODUÇÃO 

Sabe-se  que  a  avaliação  do  processo  de  ensino-aprendizagem  se  constitui

enquanto ferramenta importante para o acompanhamento do desenvolvimento das crianças na

Educação  Infantil.  Nessa  perspectiva,  a  Educação  Infantil,  enquanto  nível  de  ensino  da

educação básica, deve promover uma prática integradora do desenvolvimento das habilidades

motoras, cognitivas e socioemocionais das crianças. Nesse contexto, os docentes devem ter

métodos e instrumentos avaliativos que possam contemplar as diretrizes presentes nos marcos

regulatórios que orientam as práticas e metodologias empregadas na Educação Infantil.

Nesse ínterim, a motivação inicial para a realização deste estudo surgiu por meio

de uma experiência da pesquisadora enquanto professora regente da Educação Infantil e na

observância dos desafios presentes para uma Educação Infantil capaz de condensar uma etapa

significativa para o desenvolvimento das crianças. 

Assim,  por  essa  perspectiva,  pode-se  entender  como  os  processos  avaliativos

relacionam-se  com  a  Educação  Infantil,  sendo  que  essa  etapa  possui  relevância  para  o

desenvolvimento  da  criança.  A  avaliação  é  o  ponto  central  para  o  acompanhamento  do

processo  de  aprendizagem,  e  é  através  dessa  ferramenta  que  o  docente  identifica  se  o

educando obteve sucesso no que foi requisitado pelo educador.

Desse modo,  na Educação Infantil,  pode-se observar que o professor avaliador

busca  diversos  métodos,  como:  registro  diário,  observação  de  rotina,  acompanhamento

psicomotor, entre outras ferramentas para avaliar a aprendizagem. Essa prática avaliativa não

deve ser classificatória, mas sim um meio de acompanhar e auxiliar o desenvolvimento dos

alunos,  sobretudo  daqueles  que  se  encontram com dificuldades  no  processo  de  ensino  e

aprendizagem.

Por esse prisma, a pesquisadora obteve afeição pelo tema proposto da pesquisa,

pois, enquanto professora, compreende a importância do ato de avaliar na Educação Infantil,
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buscando romper o paradigma de que essa etapa de ensino possui serventia apenas para o

educando  brincar,  sem  o  vínculo  com  o  processo  de  aprendizagem.  Entretanto,  a  Base

Nacional Comum Curricular (BNCC) mostra que, nesse período de escolarização, as crianças

aprendem  quando  se  tornam  ativas  no  ambiente  e  conseguem  resolver  problemas  do

cotidiano.

Nessa  etapa  de  ensino,  as  vivências  são  importantes  para  o  aprendizado  dos

discentes, pois o processo avaliativo acontece a partir dos momentos vivenciados no ambiente

escolar, das conquistas e realizações do educando através das brincadeiras e das interações

experimentadas, construindo uma aprendizagem significativa.

A  pesquisa  centrou-se  na  seguinte  problemática:  quais  são  as  estratégias  e

metodologias empregadas pelos docentes na avaliação do ensino-aprendizagem realizada na

Educação Infantil? Dessa forma, o objetivo geral deste estudo buscou analisar as estratégias e

metodologias  avaliativas  adotadas  pelos  professores  do Infantil  V de uma escola  da rede

privada de ensino localizada em Fortaleza-Ce. 

Nessa perspectiva, elencamos para este estudo os seguintes objetivos específicos,

a  saber:  i)  identificar  os  marcos  regulatórios  relativos  à  Educação  Infantil  no  tocante  à

avaliação do ensino-aprendizagem; ii) compreender as concepções dos docentes na Educação

Infantil sobre o processo de avaliação do ensino-aprendizagem; e iii) verificar os instrumentos

adotados pelos professores relativos ao processo de avaliação da aprendizagem. 

Este estudo é pautado por quatro tópicos, a saber: arcabouço teórico, metodologia,

análises e discussão e considerações finais. Na seção correspondente ao referencial teórico,

criou-se um subtópico que versa sobre os marcos regulatórios da Educação Infantil, por meio

da  análise  documental  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  (1996),  das  Diretrizes

Curriculares da Educação Básica (2013) e da Base Nacional Comum Curricular (2017), entre

outros documentos. 

O  segundo  subtópico  considerou  a  perspectiva  da  avaliação  da  aprendizagem

nessa etapa de ensino por meio da base teórica centrada nos autores clássicos da Avaliação

Educacional, tais como: Luckesi (2011), Hoffmann (2010, 2012, 2016) e Antunes (2004).

A presente pesquisa foi realizada através de uma entrevista numa escola privada

com participações de professoras da Educação Infantil. O estudo foi elaborado por meio de

uma  pesquisa  de  campo  e  uma  pesquisa  bibliográfica,  dispondo  de  uma  abordagem

qualitativa, descritiva e exploratória, em conformidade com Leão (2016), Bastos (2004) e Gil

(2008). 
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Nos resultados  e  discussões,  foi  realizada  uma entrevista  semiestruturada  com

(n=3) três professoras formadas em Pedagogia, para responder a questões sobre a temática

“avaliação  da  aprendizagem  na  Educação  Infantil”.  Nas  considerações  finais,  podemos

observar  que  essas  professoras  possuem  conhecimento  acerca  da  avaliação  do  ensino-

aprendizagem e a utilizam com frequência em sua sala de aula, reconhecendo que a avaliação

na Educação Infantil é de grande relevância.  

2 ARCABOUÇO TEÓRICO 

 2.1  Os  marcos  regulatórios  para  a  Educação  Infantil  e  a  avaliação  do  ensino-

aprendizagem

Preliminarmente, é necessário fazer um passeio histórico pelos principais marcos

regulatórios da Educação infantil, propondo como foco a avaliação da aprendizagem. A Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB nº 9.394/96, narra, em seu artigo 29, que a

“Educação  infantil  é  a  primeira  etapa  da  Educação  Básica,  que  tem  como  finalidade  o

desenvolvimento integral da criança até 5 (cinco) anos de idade” (BRASIL, 1996, s/p).

Essa etapa de ensino é dividida em duas partes. A primeira engloba as creches ou

instituições  semelhantes,  a que se destinam as crianças de até 3 (três) anos de idade,  e a

segunda compõe-se das pré-escolas, que abrangem as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos.

A educação infantil tem como finalidade o seguinte tripé: cuidar, brincar e educar, sucedendo

no seu  interior  um trabalho  de  caráter  educativo,  que  busca  promover  uma  educação  de

qualidade e uma avaliação diagnóstica. No entanto, o professor da Educação Infantil deve

possuir um olhar mais afetivo sobre o seu aluno, avaliando seu desenvolvimento durante toda

essa etapa de ensino, e não através apenas de ações isoladas (BRASIL, 1996, s/p).

Portanto, delegam-se ao docente algumas atribuições que fazem parte do processo

avaliativo do discente. Segundo o art. 13 da LDB 9.394/96, os docentes incumbir-se-ão de:

I – Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
II  – Elaborar  e  cumprir  o  plano de trabalho,  segundo a proposta pedagógica  do
estabelecimento de ensino; 
III – Zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV – Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
Lei nº 9.394/1996; 
V  –  Ministrar  os  dias  letivos  e  horas-aula  estabelecidos,  além  de  participar
integralmente  dos  períodos  dedicados  ao  planejamento,  à  avaliação  e  ao
desenvolvimento profissional; 
VI – Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a   
comunidade (BRASIL, 1996, s/p).
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Contudo, na Educação Infantil, o professor possui inúmeros métodos para avaliar

os alunos. O art.  13 da LDB 9.394/96 expõe alguns atributos que auxiliarão o docente na

construção da avaliação dos escolares,  mas que, nessa fase da educação básica,  tornam-se

diferenciados, pois o professor possui autonomia para escolher o melhor método para avaliar

seu aluno.

Vale  salientar  que  a  legislação  apresenta  a  avaliação  como  um  coeficiente

primordial para o desenvolvimento do aprendizado da criança. Segundo a LDB n° 9.304/96,

em  seu  art.  31,  a  avaliação  na  educação  infantil  deve  ocorrer  por  intermédio  de

acompanhamento e apontamento dos docentes, sem objetivo de promoção (BRASIL, 1996).

Todavia,  o  docente  necessita  de  um  olhar  individual  para  cada  criança  ao  avaliar,

considerando suas especificidades, maturação e nível de aprendizado em que se encontram. A

LDB nº 9.394/96 ainda atribui, em seus arts. 8, 9, 10 e 11, a responsabilidade de que cada

órgão governamental deve dispor para atender os níveis da educação básica. Na Educação

Infantil,  o órgão responsável por ela é o município; o mesmo deve garantir esse direito à

população.

As Diretrizes Curriculares da Educação Básica objetivam justamente o que foi

dito no parágrafo anterior: assegurar a formação do sujeito que compõe a escola, promovendo

o  ensino  integral,  da  educação  infantil  ao  ensino  médio,  incentivando  a  participação  do

docente na construção do projeto político pedagógico e lhes propondo cursos de formação

(BRASIL, 2013, p. 8).

No que diz respeito  à educação das crianças  em período de creches  e/ou pré-

escolas, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil - (DCNEI) têm como eixo

central  orientar  as  políticas  públicas  na  área  de  elaboração,  planejamento,  execução  e

avaliação de proposta política pedagógica, levando em consideração o contexto social no qual

a escola está localizada, assegurando o que está escrito na LDB, de forma a garantir o direito

da criança em ser cuidada, brincar e ser educada. Garante ainda que a criança deve ter contato

direto com o objeto de aprendizagem,  pois ela  precisa vivenciar  cada momento  e,  assim,

assimilar o que lhe foi proposto (BRASIL, 2013, p. 83).

As  Diretrizes  Curriculares  da  Educação  Infantil  também  narram  o  processo

avaliativo  na  Educação  Infantil,  onde  as  instituições  devem  criar  procedimentos  de

acompanhamento pedagógico relacionados ao desenvolvimento do aluno. A avaliação é um

instrumento  que  necessita  ser  visto  como  uma  ferramenta  para  auxiliar  no  processo  de

aprendizagem;  é através  dela  que o docente consegue acompanhar  o desenvolvimento,  de
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modo geral,  do seu  aluno,  podendo o professor  utilizar  diversos  instrumentos  ao  avaliar,

sendo eles:

                                        

A observação sistemática, crítica e criativa do comportamento de cada criança, de
grupos de crianças, das brincadeiras e interações entre as crianças no cotidiano, e a
utilização  de  múltiplos  registros  realizados  por  adultos  e  crianças  (relatórios,
fotografias,  desenhos,  álbuns,  etc.),  feitos ao longo do período em diversificados
momentos, são condições necessárias para compreender como a criança se apropria
de modos de agir, sentir e pensar culturalmente constituídos (BRASIL, 2009, p. 95).

                 

Um ponto relevante da avaliação são os diversos instrumentos avaliativos de que

os docentes podem se apropriar, partindo sempre do arquétipo de que o objetivo da avaliação

não é classificar, mas verificar como se encontra o desenvolvimento cognitivo da criança.

O Plano Nacional  de  Educação  -  PNE,  já  situado na  LDB nº  9.394/96 e  nas

DCNEI (2009),  é  mais  um documento  que visa assegurar  o  direito  de todos à  educação.

Constituído  por  20  (vinte)  metas  que  têm  como  objetivos  fiscalizar  e  acompanhar  o

desenvolvimento da educação no país e que deve ser desenvolvido a cada 10 (dez) anos, com

o intuito de verificar se as metas criadas foram alcançadas dentro do prazo solicitado.

Entre  essas  metas,  há  aquelas  direcionadas  especificamente  para  a  Educação

Infantil,  a  saber:  a  primeira  meta,  que  alude  à  universalização  da  Educação  Infantil  e  à

ampliação de vagas nas creches e pré-escolas, com no mínimo 50% (cinquenta por cento) das

crianças matriculadas em alguma instituição de ensino; a quarta meta, que refere-se a crianças

e adolescentes que possuem alguma deficiência ou transtorno cognitivo, buscando promover

um ensino especializado para esses alunos e incluí-los no ensino regular; a sexta e a sétima

meta, respectivamente, que abordam a demanda do ensino integral para todas as modalidades

de ensino, para atender até 50% (cinquenta por cento) da população, visando promover uma

educação básica de qualidade e atingir as médias desejadas para o Índice de Desenvolvimento

da Educação Básica - Ideb; a décima sexta e décima sétima metas, que narram a formação

continuada  do  professor  e  a  valorização  de  seu  trabalho,  respectivamente,  abordando  a

importância dessa formação para o crescimento profissional do docente. 

Por fim, o PNE é um documento fundamental para assegurar a educação básica,

visando à formação continuada dos professores, pois, entende-se que o educador necessita

aprimorar seu conhecimento, para, assim, repassar um ensino de qualidade para os alunos.

Esse plano também possui ligação direta com o processo avaliativo, uma vez que foi criado

com base nas estimativas de desenvolvimento do aluno. Contudo, o Plano deve avaliar as
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metas que foram alcançadas e as que não foram, para, posteriormente, recriar novas metas e

objetivos para serem atingidos.

Respondendo às determinações da LDB 9.394/96, que estipula que a Educação

Infantil deve ser a primeira etapa da educação básica, os Referenciais Curriculares Nacionais

para a Educação Infantil (2009) têm como objetivo auxiliar o docente no processo de ensino e

aprendizagem dos alunos. O mesmo aponta que essa etapa de ensino deve ser promovida com

qualidade, aspirando de forma contínua o desenvolvimento integral da criança, desde o seu

emocional até os aspectos cognitivos, trabalhando continuamente as vivências e o cuidado de

si e do outro.

Esse Referencial  é produzido após a argumentação de profissionais da área da

educação e é posto como mais um documento orientador para o docente, propondo indicações

didáticas para melhorar a qualidade do ensino. Ele narra que a avaliação das crianças pode ser

realizada  através  das  vivências,  da  troca  de  experiências,  dos  movimentos,  dos  desenhos

produzidos  e  escrita  espontânea,  e  aponta  a  observação como um instrumento  avaliativo.

Porém, o docente deve possuir um olhar cuidadoso ao utilizar esse instrumento e todos os

registros devem ser arquivados, para que, no final de cada bimestre, o docente possa avaliar as

crianças de forma significativa para ambos.

Os referenciais citados acima possuem o intuito de auxiliar o docente e promover

uma educação básica de qualidade para as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade,

estabelecendo um paralelo de como deve se desencadear o processo avaliativo nessa etapa de

ensino e propondo uma avaliação reflexiva e construída não para rotular o aluno, mas com o

intuito de diagnosticá-lo quanto ao seu nível de desenvolvimento.  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento normativo que se

adequa como base para todas as etapas e modalidades da Educação Básica, englobando as

aprendizagens essenciais para o desenvolvimento do discente. Já prevista na LDB nº 9.394/96

e no Plano Nacional de Educação (PNE), propõe-se promover uma educação de qualidade,

objetivando a formação integral  dos alunos e a construção de uma sociedade igualitária  e

inclusiva (BRASIL, 2017).

A  BNCC  é  documento  orientador,  auxiliando  as  escolas  na  efetivação  da

educação básica, além de integrar toda a política nacional da educação, que é voltada para a

formação de professores, avaliações, a elaboração de conteúdos educacionais e critérios para

oferta  de  infraestrutura  adequada  para  o  desenvolvimento  educacional  do  país.  Um  dos

princípios da Base é a melhora contínua da educação básica, buscando qualidade de ensino e a
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permanência  dos  alunos  nas  escolas,  e  justamente  por  ser  um documento  base,  torna-se

referencial para a educação brasileira (BRASIL, 2017). 

Portanto,  a  BNCC  e  todos  os  documentos  citados  acima,  como  a  LDB  nº

9.394/96, PNE e as DCNEI, têm como foco oportunizar às crianças de 0 (zero) a 5 (cinco)

anos uma educação de qualidade e igualitária. A BNCC destaca, ainda, que o brincar e as

trocas de experiências são os momentos de maior aprendizado para as crianças, nos quais elas

tornam-se  seres  ativos  no  processo  de  aprendizagem,  participando  de  forma  integral  dos

momentos em sala de aula. Tendo em vista que a criança deve tornar-se ativa no processo de

aprendizagem, a BNCC relata que o infante possui seis direitos de aprendizagem na Educação

Infantil. Esses direitos buscam envolver ainda mais a criança no processo de aprendizagem,

através das vivências e brincadeiras compartilhadas no dia a dia (BRASIL, 2017).

 Esses direitos são: conviver com outras crianças e adultos, brincar para construir

novas  aprendizagens,  participar  ativamente  das  propostas  de  atividades  realizadas  pelo

docente,  explorar  os  movimentos,  gestos  e  sons  propostos  pelo  professor,  expressar-se  e

conhecer-se para construir uma identidade, dialogando e trocando valores e experiências com

as pessoas ao seu redor. 

Esses  direitos  certificam que a  criança  se tornará  ativa  no ambiente  proposto,

sendo capaz de observar, dialogar, assimilar, questionar e construir valores com as pessoas ao

seu redor, através das trocas de vivências que a possibilitarão se desenvolver completamente.

É  a  partir  dessas  trocas  que  o  professor  obtém  informações  para  acompanhar  o

desenvolvimento  dos  alunos,  efetuando  registros  e  instituindo,  assim,  um  processo  de

avaliação  por  meio  da  observação  da  trajetória  da  criança  e  do  grupo,  destacando  suas

conquistas, avanços e descobertas. Essa avaliação não possui a finalidade de classificar ou

promover a criança, mas de garantir que seus direitos de aprendizagem sejam alcançados.

Para  assegurar  os  direitos  de  aprendizagens  e  auxiliar  o  professor  no

acompanhamento do desenvolvimento do discente na Educação Infantil, a BNCC é composta

por cinco campos de experiências, que objetivam o desenvolvimento da criança através do

brincar e das vivências. A BNCC nomeia esses campos em: “o eu, o outro e o nós”, que narra

que  a  partir  da  interação  que  a  criança  tem  com  o  grupo  de  amigos  e  professores,  ela

desenvolve diversas habilidades junto com seus colegas, de modo que vão construindo juntos

sua  própria  identidade,  ao  mesmo  tempo  que  vão  desenvolvendo  o  autocuidado  e

reconhecendo a diferença  do outro,  tornando-se independentes  e confiantes,  reconhecendo

seus limites e conquistas. Esse campo de experiência relaciona-se com o direito da criança de

conviver e conhecer-se (BRASIL, 2017).
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O outro campo de experiência é “corpo, gestos e movimentos”, que promove o

conhecimento  do próprio corpo, permitindo às  crianças  explorar  o mundo,  o  espaço e  os

objetos à sua volta, através do brincar,  produzindo conhecimento de si e sobre o outro, e

aprendendo a comunicar-se por  meio  de danças,  teatro  e  por  intermédio  das  brincadeiras

propostas pelo docente. Na Educação Infantil, o corpo da criança ganha a centralidade. Os

direitos assegurados nesse campo de experiência são brincar e conhecer-se (BRASIL, 2017).

“Traços, sons, cores e formas” é um outro campo de experiência que a BNCC

narra, e que está voltado para a produção artística das crianças.  Assim, elas se expressam

livremente e vão desenvolvendo a sensibilidade, criatividade e o autoconhecimento de si e do

outro,  respeitando o grupo e criando objetos,  movimentos  e  formas  a  partir  do cotidiano

(BRASIL, 2017).

 ‘Escuta,  fala,  pensamento  e  imaginação” é  um campo de  experiência  de que,

desde o nascimento, as crianças participam, pois se trata da forma como elas se comunicam e

interagem com o grupo.  No decorrer  do tempo,  o  seu  vocabulário  vai  sendo ampliado  e

ficando  cada  vez  mais  rico;  as  trocas  vão  acontecendo  naturalmente  no  ambiente  que

frequentam, a curiosidade é despertada e nasce o desejo da escrita. Assim, são trabalhados os

gêneros textuais e a imaginação das crianças (BRASIL, 2017).

“Espaço, tempo, quantidades,  relações e transformações” é um outro campo de

experiência que a BNCC descreve, que está voltado para a construção de noções espaciais

relativas a uma situação do cotidiano. Assim, trabalha-se a percepção da criança com o meio e

com os objetos ao seu redor, abordando ainda assuntos como o tempo, medida e números. O

objetivo é que essas crianças consigam estar ativas no ambiente propício à aprendizagem,

relacionando-o com o modo de viver das pessoas e explorando diversas culturas (BRASIL,

2017).

É importante ressaltar que a BNCC não é um currículo, mas um documento base

para salientar como a Educação Infantil está estruturada. Os campos de experiências citados

acima  têm utilidade  para  que  o  docente  faça  o acompanhamento  do desenvolvimento  do

discente, observando seu desempenho. A educação na pré-escola começa antes de a criança

frequentar o ambiente escolar, visto que as vivências e interações com o outro fazem com que

o infante esteja sempre em aprendizado (VYGOTSKY, 2010).

Leontiev (2010) dá continuidade à fala de Vygotsky quando relata que as relações

das crianças com os colegas de sala são, de certa forma, peculiares para o desenvolvimento

dessas,  pois,  nesse  momento,  ocorre  a  troca  de  experiência,  partindo,  assim,  de  um

aprendizado individual para o coletivo.
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Portanto,  os  autores  supracitados  versam  sobre  algumas  fundamentações  da

BNCC, apresentando a importância das vivências que as crianças devem construir ao longo de

sua vida. Vale ressaltar que o docente deve estar atento para observar o momento das trocas

de experiências, para, assim, avaliar o aluno.

Leontiev  e  Vygotsky  (2010)  ainda  descrevem  aspectos  de  aprendizagem  que

também estão descritos na Base. É a partir das interações cotidianas que as crianças vão se

desenvolvendo e o docente pode acompanhar o desenvolvimento individual e coletivo dos

seus  alunos,  buscando a avaliação  significativa,  sem intenção  de rotular  o  aluno,  mas  de

promover um diagnóstico sobre o processo de aprendizagem discente.

Por fim, o tópico a seguir irá descrever o conceito da avaliação da aprendizagem

na Educação Infantil, como é aplicada e que objetivo ela possui para essa etapa de ensino,

buscando  envolver  o  aluno  no  processo  de  aprendizagem  e  o  avaliando  como  um

todo.                

2.2 Avaliar  para  desenvolver:  um  compromisso  contínuo  para  a  aprendizagem  na

Educação Infantil

Como temos contemplado, a avaliação perpassa todas as etapas de ensino, desde a

Educação Infantil até a universidade. Neste tópico, serão abordados os conceitos inerentes à

avaliação do ensino-aprendizagem e como esta é utilizada pelo docente no ambiente escolar.

Preliminarmente, será discutida a história da avaliação e dos exames escolares, seguida da

forma de avaliar de cada docente.

Luckesi (2011) afirma que a história da avaliação é recente, enquanto a história

dos  exames  aplicados  na  escola  é  bem  mais  antiga.  Porém,  sabe-se  que  o  processo  de

avaliação da aprendizagem é de grande relevância para o docente, isso porque é através desse

processo que o professor acompanha o desenvolvimento do seu aluno. 

Os  exames  escolares  foram aplicados  durante  os  séculos  XVI  e  XVII  com a

finalidade de classificar  e selecionar  os discentes,  diretamente relacionados à aprovação e

reprovação.  Já  o ato de avaliar,  que só aparece  na história  da educação em 1930,  tem o

propósito  de  diagnosticar  e  incluir  o  aluno  como  protagonista  no  processo  de  ensino  e

aprendizagem, acompanhando seu desenvolvimento de forma integral (LUCKESI, 2011).

Na  Educação  Infantil,  avaliar  não  é  uma  função  fácil  a  ser  construída  pelo

docente, pois cada criança possui individualidades e desenvolve-se em tempo distinto. “As

crianças precisam de estimulação externa, precisam sentir-se desafiadas a fim de mobilizarem

suas energias físicas e intelectuais” (LIBÂNEO, 1994, p. 200). Dessa forma, o professor deve
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estar disposto a incentivar a criança no ambiente escolar, propor vivências e situações que

aprimorem o seu desenvolvimento.

O autor salienta ainda que “a avaliação deve ajudar todas as crianças a crescerem:

os  ativos  e  os  apáticos,  os  espertos  e  os  lentos,  os  interessados  e  os  desinteressados”

(LIBÂNEO, 1994, p. 201). Portanto, a avaliação não deve ser classificatória, mas diagnóstica,

para que o docente possa avaliar o nível de sua turma e prosseguir no processo de ensino e

aprendizagem.

Antunes (2013) ressalta que a verdadeira aprendizagem sensibiliza a memória de

longa duração e faz com que o aluno seja um solucionador de problemas, ou seja, o aluno é

considerado um atuante em sala de aula, onde é capaz de resolver problemas do cotidiano com

assuntos absorvidos dentro do ambiente escolar. O autor deixa claro em sua fala quando diz

que não existe avaliação se não existir expectativa de resultado. Diante desse pressuposto, o

docente tem de acreditar na capacidade do seu aluno de aprender.

Assim sendo, na primeira etapa da educação básica, a avaliação divide-se em duas

partes:  avaliação  diagnóstica  e  avaliação  formativa,  sendo  a  primeira  utilizada  para

acompanhar o desenvolvimento do aluno no início de uma nova etapa e a segunda no meio

dessa  etapa  de  aprendizagem.  “O  processo  de  avaliação  da  aprendizagem  consiste

essencialmente em determinar se os objetivos educacionais foram realmente alcançados pelo

programa de currículo de ensino” (ANTUNES, 2013, p. 9).

Conclui-se que o processo avaliativo abrange a avaliação diagnóstica,  já que a

mesma busca acompanhar o desenvolvimento do aluno em cada ciclo de aprendizagem que

irá  ser  iniciado.  Avaliação  Diagnóstica,  conforme  Bloom  (1983),  possui  como  principal

objetivo designar se o aluno possui as competências necessárias para prosseguir no processo

de aprendizagem. Portanto, o docente necessita acompanhar todo o processo de aprendizagem

de cada aluno e instigá-los para que alcancem a aprendizagem desejada.

Antunes (2013) ressalta que nunca vamos absorver tudo sobre a avaliação, mas

deve-se saber que o sujeito que está inserido no processo educativo está aprendendo a cada

passo e instante. Consequentemente, o docente deve estar instigando o desenvolvimento do

seu  aluno.  Para  Luckesi,  “a  avaliação  da  aprendizagem,  por  ser  avaliação,  é  amorosa,

inclusiva, dinâmica e construtiva” (S/D, p. 1). Diante disso, o docente deve possuir um olhar

diferenciado quando se trata da avaliação.  

Já no que se refere à avaliação formativa, conforme Bloom (1983), é a coleta de

dados  que  possui  como  objetivo  acompanhar  se  ocorreram  mudanças  no  processo  de

aprendizado, fazendo, assim, com que o aluno se torne participativo e interativo no processo
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de aprendizagem, ativo na construção do saber; “ajuda a tornar mais claros os objetivos que se

quer atingir’’ (LIBÂNEO, 1994, p. 2011). 

Na Educação Infantil,  essa tipologia avaliativa é observada através das práticas

rotineiras da criança. Hoffmann (2012) afirma que as crianças se expõem de forma distinta

dos adultos, vivenciam cada situação e aprendem de forma acelerada. Dessa forma, o processo

avaliativo deve ser realizado todos os dias, tendo em vista que, a cada dia, a criança está

aprendendo algo novo, necessitando de um olhar diferenciado ao ser observada, focando em

sua integralidade e não isolando sua aprendizagem ao avaliar.

Hoffmann (2012) destaca ainda que a avaliação na Educação Infantil representa

um conjunto dos métodos didáticos que visa à melhoria do objeto avaliado, ou seja, o discente

no centro do processo de ensino, no qual ele vai se desenvolver no decorrer das etapas de

educação. Na etapa supracitada, a avaliação não possui o intuito de classificar o aluno em

exemplar ou falho, mas, sim, busca diagnosticar e melhorar o rendimento escolar.   

Tendo vista o que foi discorrido, “o ato de avaliar tem como função investigar a

qualidade do desempenho dos estudantes, tendo em vista proceder a uma intervenção para a

melhoria dos resultados, caso seja necessário” (LUCKESI, 2011, p. 62).

Hoffmann (2019, p. 134) explana, também, que “o acompanhamento da criança é

uma  responsabilidade  permanente  de  todos  os  adultos  que  convivem  com  ela”,  ou  seja,

professores e pais têm total responsabilidade pelo desenvolvimento da mesma, dentro e fora

dos espaços escolares, trabalhando em conjunto para promover uma educação de qualidade.

Todavia,  cabe  ao  docente  utilizar  métodos  e  instrumentos  para  acompanhar  o

desenvolvimento da aprendizagem discente, a saber: portfólios, ficha de avaliação, relatórios,

entre outros. O portfólio é composto pelas atividades realizadas pelos alunos ao longo de um

bimestre.  Gonçalves  (2004)  ressalta  que  o  portfólio  da  aprendizagem  é  um  instrumento

pedagógico que auxilia o docente a acompanhar o processo de ensino e aprendizagem por

meio de metodologias diversificadas. Narra ainda que esse recurso permite que o professor

detecte as dificuldades dos educandos ao longo do bimestre, intervindo de forma rápida no

processo de aprendizagem da criança.

O  portfólio  é  significativo  para  quem  está  organizando-o,  pois,  no  mesmo

encontram-se os avanços, as mudanças e o progresso de cada criança, assim como possibilita

uma visão ampla ao observar seu resultado no final em cada etapa (GONÇALVES, 2004).

Sobre os relatórios,  esses são usados como instrumento  avaliativo  a  partir  das

observações  do  docente,  registros  de  aulas,  participação  das  crianças  e  da  família,  das

vivências em sala de aula, entre outras ações, estando diretamente relacionados ao objeto de
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estudo. Bassedas (1999) e Barbosa (2004) afirmam que os relatórios são um instrumento onde

o professor observa a ação do objeto e faz as devidas anotações, para que, no final do tempo

estimado,  possa-se  criar  um documento  relatando  os  avanços,  regressos  e  progressos  do

estudante, enquanto ser ativo no processo de aprendizagem.  

As fichas de avaliação, por sua vez, são desenvolvidas a partir dos preenchimentos

dos instrumentos avaliativos. Em sala, são aplicadas no período que o docente determina. Nas

fichas  de  acompanhamento,  encontram-se  anotações  acerca  das  crianças.  Essa  ficha  é

individualizada e deve conter registros simples dos alunos, mas não deve ser o único método

usado;  é  considerada  como  um  acompanhamento  raso  no  desenvolvimento  infantil

(LIBÂNEO, 1994).

Por  fim,  os  instrumentos  citados  acima  devem  acompanhar  a  observação  do

docente, de forma peculiar e única para cada criança, juntamente com a família, para que se

realize  uma  avaliação  construtiva  e  mediadora.  Conclui-se,  então,  que  a  avaliação  na

Educação Infantil é de suma importância, tendo em vista que essa etapa é base para todo o

desenvolvimento do sujeito enquanto ser ativo na sociedade.

Hoffmann  (2012)  nos  diz  que  a  avaliação  mediadora  possui  características  de

observação individualizada e ação reflexiva sobre o comportamento do discente; no entanto,

necessita possibilitar atividades significativas na hora de avaliar o aluno. Nessa proposta, a

avaliação é pautada por meio da observação e registro dos acontecimentos em sala de aula. 

Contudo,  vale  ressaltar  que  a  avaliação  é  o  processo  de  acompanhamento  da

trajetória da aprendizagem de cada criança, possibilitando averiguar se os objetivos estimados

pelos docentes foram atingidos pelos discentes. Para que a avaliação seja significativa, ela

deve ocorrer de forma constante e não somente em momentos estipulados pelos docentes. 

Na  seção  a  seguir,  serão  apresentadas  as  informações  referentes  aos

procedimentos  metodológicos  deste  artigo,  a  saber:  a  abordagem,  instrumento,  tipo  da

pesquisa, entre outras informações relevantes para a realização deste estudo.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

        Em busca de comprovar os achados deste trabalho científico, a metodologia é a forma

pela qual se constrói o conhecimento, ou se realiza algo, de modo que é preciso reconhecer

que segue um determinado percurso, com uma determinada organização e um determinado

processo (BASTOS, 2016). Diante desses pressupostos, a metodologia auxilia o pesquisador a

organizar seu estudo, uma vez que procura descrever os métodos utilizados para alcançar os
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objetivos e, consequentemente, averiguar a pergunta problema, junto com sua resposta, que

será desenvolvida no decorrer do trabalho.   

          Com base no referencial, a presente pesquisa é um estudo de campo.

Segundo Lakatos (2003, p. 186), “Pesquisa de campo é aquela utilizada com o objetivo de

conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema, para o qual se procura

uma resposta”. Portanto, ela auxilia o pesquisador a desvendar questionamentos do dia a dia e

procura satisfazer uma necessidade intelectual.

Este estudo possui, também, uma abordagem qualitativa, necessitando de: coletas

de  dados,  extensão  da  pesquisa  e  de  pressupostos  teóricos  para  embasar  a  averiguação

presente (GIL, 2008).  A pesquisa ancorada na abordagem qualitativa faz-se necessária na

busca  para  entender  o  real  significado  da  avaliação  escolar,  indo  além  de  números  ou

resultados. Objetiva-se, também, entender o papel do professor em relação aos alunos da faixa

etária  de  5  (cinco)  anos  de  idade,  refletindo  sobre  o  empenho  em  promover  uma

aprendizagem significativa e rica para os discentes.

Além disso, a pesquisa aqui descrita também possui uma abordagem descritiva,

definida por Gil  (2008,  p.  42)  como “a descrição  das  características  de uma determinada

população  ou  fenômeno”.  Assim sendo,  procuramos  descrever  os  marcos  regulatórios  da

Educação Infantil e pontuar a importância dessa etapa de ensino, com um olhar diferenciado

para a avaliação da aprendizagem nessa etapa da educação básica.

Da  mesma  forma,  buscou-se  uma  abordagem  exploratória,  aproximando  o

pesquisador do problema da pesquisa, objetivando aperfeiçoar e aprimorar as intuições do

pesquisador  e  provar  sua  valia  (GIL,  2008).  “A pesquisa  exploratória  visa  proporcionar

maiores  informações  sobre  o  assunto  investigado,  familiarizar-se  com  o  fenômeno,  ou

conseguir nova compreensão deste”, assim afirma Leão (2016, p.106). 

Portanto, pretende-se explorar diversas fontes para alcançar e validar as hipóteses,

a fim de comprovar a importância que a avaliação da aprendizagem possui para o processo de

desenvolvimento integral da criança na Educação Infantil. A pesquisa será realizada em uma

instituição privada, localizada na cidade de Fortaleza-Ce, atendendo à classe média do bairro

em que está  localizada,  possuindo,  como objeto  de estudo,  um grupo de  professoras  que

possuem experiência na área da Educação Infantil.

O instrumento adotado para a coleta de dados foi a aplicação de uma entrevista

semiestruturada para (n=3) três professores da Educação Infantil. Para Gil (2008), a entrevista

é definida como uma técnica para colher dados através de perguntas que buscam alcançar o

objetivo da pesquisa, sendo necessário um entrevistador  que esteja buscando compreender
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uma realidade. A entrevista foi realizada com três docentes de uma escola privada localizada

em Fortaleza-Ce, instituição que utiliza uma abordagem sociointeracionista. As respondentes

se disponibilizaram a falar sobre o tema da pesquisa, levaram as questões elaboradas um dia

antes  da  entrevista  para  estudo e as  responderam,  acerca  da  importância  da  avaliação  de

ensino-aprendizagem na Educação Infantil e os métodos para realizar essa avaliação.

Na  seção  seguinte,  serão  apresentadas  as  análises  e  discussões  dos  dados

coletados no decorrer da entrevista que a pesquisadora realizou com um grupo de pedagogas,

para  que  discorressem  sobre  a  importância  da  avaliação  da  aprendizagem  na  educação

infantil.  

            

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta seção, iremos versar acerca dos resultados da pesquisa, com objetivo de

contribuir para a temática traçada. Diante desse pressuposto, os resultados da análise de dados

serão divididos  em dois  subtópicos.  O primeiro  irá  tratar  do perfil  dos  respondentes  e  o

segundo irá abordar a concepção do respondente acerca da avaliação da aprendizagem na

Educação Infantil.

A pesquisa possui caráter qualitativo.  Sendo assim, foi aplicada uma entrevista

semiestruturada, para coleta dos dados necessários, a (n=3) três professoras com experiência

na área da Educação Infantil de uma escola privada localizada na cidade de Fortaleza-ce. O

próximo subtópico apresenta o perfil dos entrevistados.

4.1 Perfil dos respondentes

No  presente  subtópico,  apresentam-se  os  perfis  dos  respondentes,  através  da

entrevista  realizada.  Nesse  contexto,  foram observadas  a  formação  dos  respondentes  e  o

tempo de atuação na área da educação, em conformidade com o quadro 1 a seguir:

Quadro 1 - Curso de formação inicial
Respondente 1 Respondente 2 Respondente 3

Formação Inicial Pedagogia Pedagogia Pedagogia
Há quanto tempo atua na escola 3 anos 12 anos 7 anos
Há quanto tempo leciona 20 anos 20 anos Há mais de 20 anos
Série em que atua atualmente Inf. 5 Inf. 5 Inf. 4
Curso de especialização e/ou curso
de aperfeiçoamento na área

Pós-graduada em 
Educação Infantil

Psicopedagogia Pós-graduada em 
Educação Infantil

Fonte: da pesquisa (2020).
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De acordo com o quadro 1, é possível observar que os três respondentes, R1, R2 e

R3, possuem graduação em pedagogia e atuam na escola entre 7 a 12 anos, na qual lecionam

atualmente. Todas as respondentes possuem pelo menos 20 anos de experiência na área da

Educação. 

Portanto,  vale  ressaltar  que  são  profissionais  com  experiência  na  área.  As

respondentes R1 e R2 trabalham atualmente no infantil 5; a R3 possui experiência no infantil

5, mas atualmente leciona no infantil 4. 

Pode-se observar que as três respondentes possuem especialização ou curso de

aperfeiçoamento.  Sabe-se  que  é  de  suma  importância  a  formação  continuada  na  vida  do

educador,  e, diante desse pressuposto, pode-se observar que as três respondentes possuem

especialização em determinada área. As respondentes R1 e R3 possuem pós-graduação em

Educação Infantil, já a respondente R2 é pós-graduada em psicopedagogia.

No  subtópico  seguinte,  serão  abordadas  as  questões  acerca  da  temática  da

pesquisa. Portanto, serão pautadas questões sobre a avaliação da aprendizagem na Educação

Infantil, desde seu conceito até os instrumentos avaliativos utilizados por cada respondente.

4.2 Avaliação do ensino/aprendizagem na Educação Infantil: considerações sobre

Nesta  seção,  abordar-se-á  acerca  da  avaliação  do  ensino/aprendizagem  na

Educação  Infantil.  No  quadro  2,  que  se  refere  ao  primeiro  quadro  da  segunda  etapa  da

entrevista, será narrado o entendimento dos docentes acerca da definição de avaliação e como

esse processo é realizado na Educação Infantil.

Quadro 2 - Entendimento por avaliação da aprendizagem. Realização da avaliação em sala de
aula

PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1
É o processo que envolve cada avanço conquistado que é proposto para o aluno. É
realizado  através  de  atividades  propostas  pedagogicamente.  A  avaliação  é  muito
importante na Educação Infantil.

Respondente 2
É um instrumento utilizado para avaliar os alunos quanto ao seu rendimento escolar.
Ocorre através de atividades contextualizadas e através da observação da professora nas
vivências do dia a dia. É um processo importante para acompanhar o aluno.

Respondente 3

É um processo importante e contínuo, que precisa ser avaliado durante todo o trabalho,
ou seja, perceber o desenvolvimento do aluno em todos os aspectos. Na minha sala de
aula,  trabalho  na  superação  das  dificuldades  e  exaltando as  habilidades  para  que  a
crianças superem essas dificuldades, assumindo sua identidade.

Fonte: da pesquisa (2020).
                

No  quadro  2,  perguntou-se  às  respondentes  como  elas  definem  o  processo

avaliativo  e  qual  a  importância  esse  possui  para  o  desenvolvimento  da  criança  de  forma
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integral nessa etapa de ensino. Pode-se observar que todas as respondentes afirmam que o

processo  avaliativo  deve  ser  contínuo  e  realizado  nas  atividades  que  os  alunos  fazem.

Afirmam ainda que, através da avaliação, elas acompanham o desenvolvimento da criança.

Antunes (2013) afirma que a avaliação é uma coleta  de dados que é realizada

diariamente para acompanhar se houve mudança no aprendizado do aluno e como ela ocorreu.

Portanto, é um processo importante para verificação e acompanhamento do aluno.

Podemos observar que todas as respondentes afirmam que o processo avaliativo é

de suma importância para o desenvolvimento do aluno e, através desse processo, o docente

busca mudanças para melhorar o desenvolvimento dos seus alunos. No quadro 3 abordar-se-á

acerca dos instrumentos avaliativos e a frequência com que os docentes avaliam seus alunos.

Quadro 3 - Instrumentos avaliativos adotados pelo docente
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1
Atividades  escritas,  jogos  lúdicos,  atividades  psicomotoras,  atividades  direcionadas  e
interação entre os mesmos.

Respondente 2
Atividades  planejadas,  rodas  de  conversa,  jogos  lúdicos,  interação,  observação  e
relatórios semestrais.

Respondente 3
Roda  de  conversas,  vivências,  musicalização,  atividades  psicomotoras,  contação  de
histórias,  quarta  do  conto  (projeto  onde as  crianças  participam em uma apresentação
teatral ou musical), portifólios, alfabeto móvel para construção fonológica e etc.

Fonte: da pesquisa (2020).
 

Pode-se  observar  que,  no  quadro  3,  discutiu-se  acerca  dos  instrumentos

avaliativos utilizados para acompanhar o desenvolvimento da criança. As respondentes R1 e

R2, além do lúdico, utilizam atividades elaboradas de escrita, pois ambas ensinam no Infantil

5. Já a R3 utiliza mais o lúdico, a musicalização, contação de histórias, alfabeto móvel e o

portifólio para acompanhar o desenvolvimento de seus alunos.

Pode-se observar que as três respondentes utilizam atividades psicomotoras, jogos

lúdicos e a interação entre as crianças como uma forma para avaliar o seu desenvolvimento.

Segundo  a  BNCC  (Base  Nacional  Comum  Curricular),  a  criança  aprende  através  das

brincadeiras e interações que ela possui com o grupo.  

Portanto,  quando  a  criança  está  brincando  e  socializando  com  os  colegas  e

adultos,  pode-se  então  avaliar,  pois  é  nesses  momentos  que  elas  demonstram  o  que

aprenderam. Na escola-campo, os instrumentos avaliativos utilizados na Educação Infantil são

os  portifólios  e  os  relatórios  escritos  pelas  professoras  semestralmente.  Os  relatórios  são

realizados de acordo com a BNCC, abordando todos os campos de experiência, e, no final,

são entregues aos pais para que os mesmos acompanhem o desenvolvimento das crianças. 
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No tópico seguinte, discutiremos sobre o modelo de avaliação e a autonomia do

professor para avaliar seus alunos.

Quadro 4 - Existência de modelo de avaliação na escola e nível de autonomia para avaliar os
alunos
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1
Sim, eu como professora regente da turma possuo autonomia para realizar o processo
avaliativo em minha sala de aula, junto com o modelo adotado pela escola.

Respondente 2
Sim, eu como educadora e alfabetizadora possuo autonomia parcial em sala de aula para
fazer avaliações aleatórias com as crianças em sala de aula.

Respondente 3

A escola possui uma proposta sociointeracionista para a educação, que prioriza e valoriza
as atividades em grupo, a linguagem e o relacionamento interpessoal e a construção do
conhecimento através da interação com outras pessoas. A escola permite que o professor
use  formas  variadas  para  avaliar  seus  alunos,  que  são  observados  e,  durante  essa
observação, é construído um relatório descritivo de acordo com a BNCC para apresentar
às famílias.

Fonte: da pesquisa (2020).

Como pode ser observado no quadro 4, as respondentes argumentaram sobre a

existência  do  modelo  de  avaliação  que  a  escola-campo  possui,  e  relataram  sobre  sua

autonomia na hora de avaliar os alunos. As respondentes R1, R2 e R3 afirmaram que a escola

possui um modelo de avaliação, e a R3 especificou com mais clareza o modelo adotado pela

escola. 

A  escola-campo,  segundo  a  R3,  possui  uma  proposta  sociointeracionista,  que

prioriza e valoriza as atividades em grupos, a linguagem e o relacionamento interpessoal para

a  construção  do  conhecimento.  A  escola-campo  dá  total  autonomia  para  as  professoras

criarem  métodos  para  avaliar  seus  alunos,  mas  exige  das  professoras  um  relatório  para

apresentar os avanços das crianças para os pais. A BNCC reflete que o professor, junto com o

aluno,  deve  acompanhar  a  trajetória  de  desenvolvimento  deste,  “por  meio  de  diversos

registros, feitos em diferentes momentos, tanto pelos professores quanto pelas crianças (como

relatórios, portfólios, fotografias, desenhos e textos)” (BRASIL, 2017, p. 39).

Hoffmann (2019) destaca que as observações e acompanhamento feitos sobre os

alunos, na maioria das vezes, são para apresentar resultados aos pais. Salienta-se, ainda, que é

por meio das descobertas realizadas pelas crianças que os docentes avaliam e registram nos

relatórios tais avanços.
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No próximo  quadro  5,  será  relatada  a  importância  da  avaliação  na  Educação

Infantil,  tendo  em  vista  que  essa  etapa  da  Educação  é  de  suma  importância  para  o

desenvolvimento da criança.

Quadro 5 - Importância da avaliação na educação infantil
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1 Sim.

Respondente 2
Sim, é um instrumento importante para que o professor possa acompanhar o rendimento
do aluno.

Respondente 3
A avaliação na educação infantil é muito importante, pois permite que dificuldades sejam
detectadas e investigadas para que sejam sanadas.

Fonte: da pesquisa (2020).
                

Como  pode  ser  observado  na  tabela,  as  três  respondentes  consideram  que  a

avaliação  na  educação  infantil  é  importante.  R1  e  R3  destacam  ainda  que  é  através  da

avaliação que elas conseguem acompanhar o desenvolvimento do aluno e detectar alguma

dificuldade que foi apresentada.

Segundo  Micarello  (2010,  p.  1),  “a  avaliação  na  Educação  Infantil  cumpre  o

importante papel de oferecer elementos para que os professores conheçam melhor as crianças

com as quais trabalham”. É através da avaliação que ele acompanha o desenvolvimento do

seu aluno durante o ano letivo, observando assim as conquistas e as dificuldades apresentadas

pelos alunos.

Hoffmann (2019) afirma ainda que a avaliação é necessária para acompanhar o

desenvolvimento  do  aluno,  portanto,  ela  deve  ser  realizada  através  da  observação  e

investigação,  para  ampliar  as  possibilidades  de  aprendizagens.  Diante  das  reflexões  de

Micarrelo  (2010) e  Hoffman  (2019),  a  avaliação  tem utilidade  na hora de  acompanhar  o

desenvolvimento  do  aluno  e  de  procurar  maneiras  de  repassar  a  aprendizagem de  forma

prazerosa e significativa para o mesmo. No próximo quadro 6, serão abordadas as mudanças

que ocorreram no processo avaliativo com a implementação da BNCC.    

Quadro 6 - Mudanças no processo avaliativo após implementação da BNCC
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1 Sim.

Respondente 2 Não houve mudanças, sempre avaliamos da mesma forma.

Respondente 3
Houve sim, pois a BNCC é um documento norteador sobre as aprendizagens essenciais e
compreendem  tanto  comportamentos,  habilidades  e  conhecimentos  quanto  vivências,
promovendo aprendizagem e desenvolvimento nos diversos campos de experiências.

Fonte: da pesquisa (2020).   
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Ao observar a tabela, verifica-se que as respondentes R1 e R3 afirmam que houve

mudanças no processo avaliativo com a chegada da BNCC. Já a R2 afirma que a forma de

avaliar dela não mudou, pois sempre avaliou seus alunos da mesma forma. A R3 detalha que a

BNCC  é  um  documento  norteador  sobre  as  aprendizagens  essenciais,  que  engloba  o

comportamento,  as  habilidades,  o  conhecimento  e  as  vivências  que  possuem  um  papel

importante para o processo de aprendizagem.

A BNCC é um documento  base para  a  educação;  portanto,  nos  dias  atuais,  o

professor avalia o educando, observando se as habilidades foram alcançadas com sucesso,

habilidades essas que se encontram no próprio documento da BNCC. Segundo a BNCC, “As

habilidades expressam as aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas aos alunos nos

diferentes contextos escolares (BRASIL, 2017, p. 27).

Portanto,  o  documento  base  veio  para  melhorar  o  acompanhamento  do

desenvolvimento  da criança  de forma  integral,  promovendo assim experiências  ricas  para

ampliar o conhecimento dos alunos. No quadro 7, vamos observar a importância do processo

avaliativo para a educação.

Quadro 7 - Importância do processo avaliativo
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1 Registrar o avanço das crianças de acordo com o conteúdo que é ministrado.

Respondente 2 A evolução ao longo do ano letivo de cada criança.

Respondente 3
O desenvolvido  e  observação  crítica,  os  registros  e  as  possibilidades  de  intervenções
(conforme as necessidades das crianças).

Fonte: da pesquisa (2020).

No quadro 7 apresentado, observamos que as respondentes consideram um fator

importante a questão sobre os registros dos avanços das crianças, pois é através do processo

avaliativo  que  os  docentes  conseguem acompanhar  o desenvolvimento  de  seus  alunos  de

forma integral.

Sant’Anna  (2010,  p.  56)  afirma  que,  para  acompanhar  o  desenvolvimento  do

aluno, “a avaliação deve ser contínua, cumulativa, descritiva e compreensiva; o docente deve

organizar intencionalmente diferentes situações de aprendizagem”. Contudo, o docente deve

propor diferentes momentos de aprendizagem para assim poder avaliar seu aluno.

No quadro 8, vamos relatar as principais atividades desenvolvidas pelos docentes

no ambiente escolar para acompanhar e avaliar os alunos, para verificar se houve conquistas e

avanços por parte dos alunos.
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Quadro 8 - Atividades utilizadas para avaliar os alunos
PROFESSORES RESPOSTAS

Respondente 1 Atividades de interação, participação, coordenação motora e testes de leitura e escrita.

Respondente 2 Interação, rodas de conversas, práticas psicomotoras e atividades de leitura e escrita.

Respondente 3
Oralidade  nas  rodas  de  conversas,  participação  nas  atividades  psicomotoras,
construções fonológicas, atividades grafomotoras, contagem mecânica, identificação e
quantificação e etc.  

Fonte: da pesquisa (2020).

No quadro exposto, verificaram-se as principais atividades desenvolvidas pelos

docentes  para  avaliar  o  rendimento  de  seus  alunos.  As  respondentes  R1  e  R2,  que  são

professoras do Infantil 5, utilizam atividades de interação, participação, práticas psicomotoras

e testes de leituras para acompanhar o nível dos alunos. Já a R3 faz o acompanhamento nas

rodas de conversas, participação nas atividades, práticas psicomotoras, construção fonológica,

atividades grafomotoras, entre outras atividades.

Segundo Micarello  (2010),  os  processos  avaliativos  devem ser  buscados pelas

próprias crianças e não devem possuir padrões estabelecidos, pois, para cada infante, deverá

corresponder uma forma de avaliar. A avaliação na Educação Infantil deve ser realizada de

forma única com cada aluno.

Na  seção  seguinte  vamos  abordar  as  considerações  finais  acerca  da  pesquisa

realizada durante o semestre, verificando se os objetivos foram alcançados, e trataremos sobre

a relevância que este estudo traz consigo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabe-se que a avaliação é um processo contínuo na vida do ser humano. Isso se dá

porque sempre buscamos resultados em algo que realizamos, e, na Educação Infantil, não é

diferente.  Nesse contexto, a presente pesquisa teve como objetivo analisar as estratégias e

metodologias avaliativas adotadas pelos professores do Infantil V, buscando verificar como

essas práticas se dão em sala de aula.

Com base nas análises apresentadas na seção anterior, é importante salientar que

os objetivos geral e específicos foram alcançados, através de uma entrevista realizada com

(n=3) três docentes que lecionam na Educação Infantil. Os objetivos específicos, a saber: i)

identificar  os marcos  regulatórios  relativos  à  Educação Infantil  no tocante  à avaliação do

ensino-aprendizagem; ii) compreender as concepções dos docentes na Educação Infantil sobre

o processo de avaliação do ensino-aprendizagem; e iii) conhecer os instrumentos adotados

pelos professores relativos ao processo de avaliação da aprendizagem, foram atingidos, pois,

com base nas análises e no arcabouço teórico, foi possível entender como se dá o processo
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avaliativo e quais instrumentos as docentes utilizam na Educação Infantil. Pode-se observar

que esses instrumentos são os relatórios que são realizados após a observação da docente,

acerca do desenvolvimento da criança e, após a construção dos relatórios, eles são entregues

aos pais para que os mesmos possam acompanhar o desenvolvimento da criança ao longo do

ano letivo.

A relevância desta pesquisa decorre da razão por que a avaliação na Educação

Infantil é importante, tanto para o docente como para o discente, pois ambos são afetados

nesse processo que se dá no decorrer de todo o ano letivo. A presente pesquisa, assim, busca

auxiliar outros estudantes que possuem interesse pela temática abordada.

Apesar das dificuldades encontradas, durante o tempo de pesquisa, conseguimos

realizar  o  estudo  com  sucesso,  mesmo  tendo  em  vista  as  dificuldades  que  foram

desencadeadas pela pandemia da Covid-19, que quase impossibilitou a realização da pesquisa

de campo. 

Contudo,  fica  o  desejo  da  pesquisadora  de  aprofundar  este  estudo  para

compreender ainda mais a temática abordada na pesquisa. Pretende-se realizar uma formação

continuada para entender com mais clareza o tema abordado.

                

REFERÊNCIAS
 
ANTUNES, C. A avaliação da aprendizagem escolar: fascículo 11. 10. ed. Petrópolis:  
Vozes, 2013.

BARBOSA, M.; HORN, M.G.S. Organização do espaço e do tempo na escola infantil. In: 
CRAIDY, M. C.; KAERCHER, G. E. P. da S. Educação infantil: pra que te quero? Porto 
Alegre: Artmed, 2004.

BASSEDAS, E. A avaliação e a observação. In: BASSEDAS, E.; HUGUET, A.; SOLÉ, I. 
Aprender e ensinar na Educação Infantil. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 1999. 

BASTOS, M. C. Metodologia Científica. Londrina: Editora e Distribuidora Educacional 
S.A., 2016.

BLOOM, B. et al. Manual de avaliação formativa e somativa do aprendizado escolar. 
Trad. Lilian Rochlitz Quintão; Maria Cristina Fioratti Florez; Maria Eugênia Vanzolini. São 
Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1983.

BRASIL. Ministério da Educação. Lei nº 9.394 de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. Brasília: MEC, 1996.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE∕CEB nº 5/2009. Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 
2009.  



95

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – 
PNE e dá outras providências. Brasília: Diário Oficial da União, 2014.

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, 
MEC/CONSED/UNDIME, 2017.

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

GONÇALVES, M. L. S. Teamteaching: formação em trabalho colaborativo. In: 
GONÇALVES, M. L. S. Atas do colóquio sobre formação de professores: Mudanças 
educativas e curriculares e os educadores/ professores? Braga: Universidade do Minho, 2004.

HOFFMANN, J. Avaliação e educação infantil: um olhar sensível e reflexivo sobre a 
criança. Porto Alegre: Mediação, 2012.

HOFFMANN, J. Avaliação: mito e desafio. Uma perspectiva construtiva. Porto Alegre: 
Mediação, 2019.

LUCKESI, C. C. Avaliação da aprendizagem: estudos e preposições. 22. ed. São Paulo: 
Cortez, 2011. 

LEÃO, L. M. Metodologia do estudo e pesquisa: facilitando a vida dos estudantes, 
professores e pesquisadores. Petrópolis: Vozes, 2016.

LIBÂNIO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 1994. 

MARCONI, M. de A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 5. ed. 
São Paulo: Atlas, 2003.

MICARELLO, H. Avaliação e transições na Educação Infantil. Portal MEC: 2010. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2010-pdf/7163-2-11-avaliacao-
transicoes-hilda-micarello/file. Acessado em: 19 nov. 2020.

SANT’ANNA, I. M. Por que avaliar? Como avaliar? Critérios e instrumentos. 14. ed. 
Petrolinas: Vozes, 2010.

VYGOTSKY, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e 
aprendizagem. São Paulo: Ícone, 1992.

http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2010-pdf/7163-2-11-avaliacao-transicoes-hilda-micarello/file
http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2010-pdf/7163-2-11-avaliacao-transicoes-hilda-micarello/file


96

O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NA EDUCAÇÃO INFANTIL ATRAVÉS DA
AFETIVIDADE
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RESUMO
Este artigo teve como objetivo discutir  o tema da afetividade na Educação Infantil,  tendo
como embasamento teórico os estudos de Henry Wallon (2006), Piaget (1997) e Vygotsky
(2003) no processo de desenvolvimento cognitivo, social e emocional da criança no meio da
educação infantil. Neste trabalho a metodologia utilizada foi de natureza descritiva e do tipo
qualitativa, utilizando um questionário como instrumento de coleta de dados. Os resultados da
presente  pesquisa mostraram que os  profissionais  da Educação Infantil  consideram que a
afetividade traz benefícios para o desenvolvimento das crianças, portanto se conclui que os
professores demonstram tolerância; compreensão; relacionamento; respeito; amor, gosto pela
prática  pedagógica  com as  crianças;  interação  entre  professores  e  criança,  etc. Além dos
beneficios que a afetividade proporciona, melhora a aprendizagem, respeito, a criança sente
confiança,  interage  melhor  com os  colegas  de  sala,  consegue distinguir  as  suas  emoções,
adquire mais conhecimento, aumenta o amor entre eles, melhora a atenção, o desempenho
cognitivo, a memoria e a socialização.

Palavras-chave: Afetividade. Desenvolvimento infantil. Professor-Aluno.

ABSTRACT
This article aimed to discuss the subject of affectivity in early childhood education, through
bibliographic research by scholars such as Henry Wallon, Jean Piaget and Vygotsky in the
process  of  cognitive,  social  and  emotional  development  of  children  in  early  childhood
education.  In  this  work,  the  methodology  used  was  descriptive  and  qualitative,  using  a
questionnaire as an instrument of data collection.  The results of this research showed that
professionals in Early Childhood Education consider that affectivity brings benefits  to the
development  of  children,  so  it  is  concluded  that  teachers  demonstrate  tolerance;  co-
understanding; relationship; respect; love, taste for teaching practice with children; interaction
between teacher and child, etc. In addition to the benefits that affectivity provides, it improves
learning, respect, the child feels confident, interacts better with classmates, can distinguish his
emotions, acquired more knowledge, increases the love between them, improves attention,
cognitive performance , memory and socialization.

Keywords: Affectivity. Child development. Teacher Student.
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É ԁе grande importância е relevância о еѕtuԁо ѕоbrе аfеtіvіԁаԁе nо соntехtо ԁа

Educação Infantil,  реӏа соmрӏехіԁаԁе que ехіgе ԁе саԁа рrоfіѕѕіоnаӏ ԁа Educação Infаntіӏ

qualificação quе роѕѕіbіӏіtе соmрrееnԁеr о аѕѕuntо ԁе fоrmа eficaz, séria, роіѕ é um ѕеgmеntо

muіtо іmроrtаntе ԁа educação, vіѕtо quе é а base; assim, quаnԁо bеm trаbаӏһаԁа, irá сарасіtаr

crianças раrа evoluírem nо ѕеu quаԁrо ԁе ԁеѕеnvоӏvіmеntо cognitivo.

Um ԁоѕ рrіmеіrоѕ estudos realizados ѕоbrе а educação еmосіоnаӏ fоі Wallon nо

аnо ԁе 1879. Eѕsе teórico іnоvоu о cenário еԁuсаtіvо ао еnfаtіzаr quе há três dimensões раrа

о ԁеѕеnvоӏvіmеntо efetivo: cognitiva, mоtоrа е afetiva. Essas dimensões estão interligadas, ѕе

umа não fоr bеm trabalhada, acabará аbаӏаnԁо а outra, ԁе mаnеіrа quе о ԁеѕеmреnһо ԁо ѕеr

һumаnо não será efetivo (SNYDERS, 1999).

Dе асоrԁо соm Aӏmеіԁа (2012), Wallon sobrepõe а аfеtіvіԁаԁе ѕоbrе аѕ ԁеmаіѕ

dimensões citadas, роіѕ, ѕе о еmосіоnаӏ еѕtіvеr аbаӏаԁо, о ԁеѕеnvоӏvіmеntо será mínimo ѕе

соmраrаԁо às роtеnсіаӏіԁаԁеѕ quе о indivíduo роѕѕuі раrа ѕе desenvolver. 

Aӏgunѕ  еѕtuԁіоѕоѕ,  соmо  Piaget  (1997)  е  Vygotsky  (2003),  já  rеѕѕаӏtаvаm  а

importância ԁо аfеtо nо рrосеѕѕо ԁо ԁеѕеnvоӏvіmеntо humano, porém fоі Wallon (2006) соm

а tеоrіа psicogenética, que rеѕѕаӏtou quе о ѕеr һumаnо nаѕсе trаzеnԁо соnѕіgо соnһесіmеntоѕ

biológicos quе serão mоԁіfісаԁоѕ реӏо mеіо nо quаӏ está inserido. Wallon (2006) ԁеfеnԁе о

ԁеѕеnvоӏvіmеntо  һumаnо  сеntrаԁо  еm  três  dimensões;  são  elas:  “paixão,  ѕеntіmеntо  е

emoção”. 

Dе асоrԁо соm Tardif (2002), а аfеtіvіԁаԁе é umа vіа ԁе mão ԁuрӏа quе começa

nо mоmеntо ԁо planejamento ԁо рrоfеѕѕоr е quе ѕе еѕtеnԁе nа ѕаӏа ԁе аuӏа соm а execução ԁе

ѕuаѕ ações е rеѕроѕtаѕ ԁе ѕеuѕ alunos. Nеѕtа perspectiva, соmрӏеmеntа Aӏmеіԁа (2012) que о

еԁuсаԁоr tеm umа função funԁаmеntаӏ nо рrосеѕѕо ԁе еnѕіnо арrеnԁіzаgеm ԁа criança; além

ԁе рrоmоvеr а intermediação еntrе o аӏunо е о conhecimento, саbе а еӏе соnһесеr оѕ anseios,

аѕ emoções, as angústias е os ԁеѕејоѕ ԁе ѕеuѕ educandos.

Dіаntе ԁеѕtе соntехtо, еѕtе trаbаӏһо buѕсоu rеѕроnԁеr а ѕеguіntе questão: Quаіѕ

оѕ  beneficios  ԁа  аfеtіvіԁаԁе  е  соmо  são  рrаtісаԁоѕ  реӏоѕ  рrоfеѕѕоrеѕ  nо  рrосеѕѕо  ԁе

ԁеѕеnvоӏvіmеntо ԁа criança nа Educação Infantil? 

Pаrа  rеѕроnԁеr  а  problemática  еѕtаbеӏесіԁа,  fоrаm  оrgаnіzаԁаѕ  аѕ  ѕеguіntеѕ

hipóteses:  a Educação Infantil соmо benéficio рrіоrіzа а dimensão соgnіtіvа еm ԁеtrіmеntо

ԁа dimensão afetiva; cоmо bеnеfісіо, а tеоrіа psicogenética ԁе Wallon (1989) baseava-se na

рrорrіеԁаԁе quе а criança ԁеvе ѕеr соmрrееnԁіԁа еm um método holístico е total. O indivíduo

рrесіѕа ѕеr соmрrееnԁіԁо еm ѕеuѕ elementos biológicos, afetivos, ѕосіаіѕ е іntеӏесtuаіѕ раrа о
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ѕеu  desenvolvimento.  É  роr  іѕѕо  quе  еѕsа  tеоrіа  era tipicamente  сһаmаԁа  ԁе  Tеоrіа

da Psicogênese соm rеfеrênсіа à реѕѕоа inteira.

O оbјеtіvо gеrаӏ ԁеѕtе еѕtuԁо fоі аnаӏіѕаr а importância ԁа аfеtіvіԁаԁе nо рrосеѕѕо

ԁе  ԁеѕеnvоӏvіmеntо  ԁа  criança  nа  Educação  Infantil.  Oѕ  оbјеtіvоѕ  específicos  foram:  (i)

Rеӏаtаr o соnсеіtо е а história ԁа Educação Infantil; (ii) Abоrԁаr а аfеtіvіԁаԁе е ѕеuѕ aspectos

rеӏасіоnаnԁо а tеоrіа е a prática vоӏtаԁа раrа práticas еfеtіvаѕ ԁо afeto; (iii) Rесоnһесеr оѕ

рrіnсіраіѕ teóricos quе fаӏаm ѕоbrе а importância ԁо аfеtо соmо оbјеtо ԁе aprendizagem; (iv)

Iԁеntіfісаr соmо оѕ рrоfеѕѕоrеѕ ԁеѕеnvоӏvеm nа prática а аfеtіvіԁаԁе е ѕе еѕsа é rесоnһесіԁа

роr еӏеѕ соmо um bеm necessário ао ԁеѕеnvоӏvіmеntо ԁоѕ alunos.

Aо vеrіfісаr а importância ԁа аfеtіvіԁаԁе nа Educação Infantil, еѕtе аrtіgо buѕсоu

соnһесеr соmо é vivenciada а Tеоrіа Psicogenética ԁе Wallon еm umа еѕсоӏа раrtісuӏаr  ԁа

сіԁаԁе ԁе Fortaleza. O mеѕmо não é um trаbаӏһо ԁе јuӏgаmеntо ԁа prática educativa, mаѕ ѕіm

um trаbаӏһо científico quе será сараz ԁе vеrіfісаr соmо аӏunоѕ е рrоfеѕѕоrеѕ vivenciam а

аfеtіvіԁаԁе  nо  рrосеѕѕо  еnѕіnо  aprendizagem.  Logo,  соnѕtіtuі-se  em  umа  fеrrаmеntа  ԁе

análise  раrа  educadores,  supervisores,  psicopedagogos,  реԁаgоgоѕ  е  ԁеmаіѕ  реѕѕоаѕ  quе

ӏіԁаm оu interessam-se реӏо ԁеѕеnvоӏvіmеntо аfеtіvо nа Educação Infantil.

Sеr um bоm рrоfіѕѕіоnаӏ nа área ԁа Educação Infantil está іntіmаmеntе ӏіgаԁо à

соnquіѕtа ԁа confiança ԁа criança, ԁа família е ԁа соmunіԁаԁе escolar, раrа ԁеѕtа mаnеіrа

соnѕеguіr  еѕtаbеӏесеr  а  maturação,  através  ԁо рrосеѕѕо ԁе еnѕіnо е  aprendizado,  ѕаbеnԁо

rесоnһесеr  ѕеuѕ  avanços,  соntrіbuіnԁо  mеԁіаntе  reforços  positivos,  рrіnсіраӏmеntе  соm

crianças ԁе fаіха etária іnісіаntе ԁе 0 а 5 anos. Quаnԁо о рrоfеѕѕоr trаbаӏһа а соnquіѕtа ԁа

conclusão ԁе umа аtіvіԁаԁе роr mеіо ԁе comemorações como: palmas e elogios, ԁеѕреrtа о

іntеrеѕѕе mаіоr ԁо еԁuсаnԁо nоѕ estudos. Pоr оutrо lado, о ԁосеntе ԁеvе реrсеbеr еm quе

mоmеntо  оѕ  аӏunоѕ  não  estão  соnѕеguіnԁо  асоmраnһаr  раrа  роԁеr  muԁаr  аӏgо  еm  ѕuа

metodologia. A área ԁа Educação Infantil está іntіmаmеntе ӏіgаԁо à соnquіѕtа ԁа confiança ԁа

criança,  ԁа  família  е  ԁа  соmunіԁаԁе  escolar,  раrа  ԁеѕtа  mаnеіrа  соnѕеguіr  еѕtаbеӏесеr  а

maturação.

Pаrа  rеѕроnԁеr  ао  рrоbӏеmа  рrороѕtо  nеѕtе  estudo,  арrеѕеntаm-ѕе  аӏgunѕ

рrосеԁіmеntоѕ  metodológicos  раrа а  consecução ԁеѕtе  trаbаӏһо ԁе conclusão ԁе curso.  A

реѕquіѕа ѕе сӏаѕѕіfіса еm três categorias: quаntо ао ѕеu оbјеtіvо, será descritivo; quаntо à

аbоrԁаgеm  ԁо  рrоbӏеmа,  será  umа  реѕquіѕа  quаӏіtаtіvа  соm  а  observação  ԁа  рrátіса

ԁеѕеnvоӏvіԁа nа Educação Infаntіӏ; е, quаntо аоѕ ѕеuѕ procedimentos, será umа реѕquіѕа соm

еѕtuԁо ԁе саѕо еm umа еѕсоӏа раrtісuӏаr ԁа сіԁаԁе ԁе Fortaleza-Ce е bibliográfica ԁе асоrԁо

соm оѕ еѕtuԁоѕ ԁе реѕquіѕаԁоrеѕ ԁа área, como: Wallon (2006), Piaget (1997) e Vygotsky



99

(2003), ехрӏаnаnԁо о аѕѕuntо ԁе fоrmа bеm соmрrееnѕіvа раrа оѕ ӏеіtоrеѕ іntеrеѕѕаԁоѕ nа

temática, quando serão соӏеtаԁоѕ ԁаԁоѕ utіӏіzаnԁо fоntеѕ secundárias, соmо livros, manuais,

аrtіgоѕ ԁе rеvіѕtаѕ е jornais, mаtеrіаіѕ ԁе referência, relatório anual etc. 

O рrеѕеntе аrtіgо está оrgаnіzаԁо ԁа ѕеguіntе forma: além ԁеѕsа seção ԁе caráter

introdutório,  а  seção  2  арrеѕеntа  оѕ  funԁаmеntоѕ  teóricos  асеrса  ԁо  tеmа  еm relação  ао

ԁеѕеnvоӏvіmеntо ԁа criança nа Educação Infаntіӏ através ԁа afetividade, ѕеnԁо аbоrԁаԁо, nо

рrіmеіrо tópico,  а história  е o соnсеіtо  ԁа Educação Infantil,  еm ѕеguіԁа,  nа subѕеgunԁа

seção, о tópico ѕоbrе afetividade, ӏоgо após, nа tеrсеіrа е última subseção, о tópico ѕоbrе

rеӏасіоnаmеntо аfеtіvо еntrе о рrоfеѕѕоr е о aluno. Em ѕеguіԁа, nа seção 3, apresenta-se а

mеtоԁоӏоgіа utіӏіzаԁа nо trabalho, ӏоgо após, nа seção 4, а análise е a discusão ԁоѕ resultados,

ԁероіѕ аѕ considerações fіnаіѕ ԁо trаbаӏһо е роr último são арrеѕеntаԁas аѕ rеfеrênсіаѕ сіtаԁаѕ

nо artigo.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Conceito e história da Educação Infantil 

No ano de 1996, com as novas Diretrizes da Educação Nacional, bem como com a

Lei  de  Bases  (Lei  n°  9.394/96),  a  Educação  Infantil  ingressou  na  Educação  Básica,

juntamente com o ensino fundamental e médio. De acordo com a LDB em seu curto artigo 29:

“Educação infantil, a fase inicial da educação padrão, visa o avanço essencial de crianças de

até 6 anos de idade, em seus aspectos físicos, mentais, intelectuais e sociais, combinando com

a ação do domicílio familiar e também da comunidade” (BRASIL, 1996, on-line). 

De acordo com a Lei, a Educação Infantil precisa ser ministrada em creches para

crianças de 0 a 3 anos, bem como também em creches para crianças 4 e 5 anos. No entanto,

não é necessariamente obrigatória. Por isso, a implantação dos Centros de Educação Infantil é

facultativa, e a responsabilidade é dos distritos municipais. 

Ao contrário de vários outros níveis dentro da educação, a Educação Infantil não

tem um currículo formal,  porque,  desde o ano de 1998, segue-se a Referência  Curricular

Nacional para a Educação Infantil, um documento equivalente aos Parâmetros Curriculares

Nacionais que sustenta os diversos outros segmentos da educação básica. 

De acordo com as Referências, a função da Educação Infantil é cuidar da criança

em uma área oficial,  incluindo alimentação, limpeza e lazer (brincadeiras).  É também seu

dever “educar”, apreciando constantemente a natureza animada das tarefas e exercícios, com

ênfase no desenvolvimento essencial pleno da criança (PACIEVITCH, 2018).
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Não cabe à Educação Infantil mostrar às crianças como ler e também escrever.

Nessa fase, ela não tem maturidade neural para isso, exceto em casos em que a proficiência é

espontânea. 

De  acordo  com  as  Referências,  a  adesão  aos  eixos  deve  ser  tratada  com  as

crianças: Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e também Escrita, Natureza,

Sociedade e Matemática. 

O objetivo é criar algumas habilidades, como: aumentar as conexões sociais na

interação com várias outras crianças e também adultos, entender seu próprio corpo, brincar e

compartilhar-se em um dos meios mais diferentes, usando várias línguas para se comunicar,

para citar alguns (PACIEVITCH, 2018).

Alguns aspectos previstos nas Referências para adaptar as instituições da primeira

infância às demandas das crianças não são identificados para a maioria dos pais, tais como: as

escolas precisam ter 2 áreas de cozinha, uma para crianças de 0 a 3 anos, bem como a de

várias outras para crianças de 4 e 5 anos de idade; a área física deve ser de 2 m² por criança na

classe; e também tem que ter um fraldário de acesso para os bebês e também dispositivo de

lactação independente da classe (PACIEVITCH, 2018).

O foco da Educação Infantil é “estimular” as diferentes áreas de desenvolvimento

das crianças para aguçar seu interesse; para isso, é necessário que o garoto esteja bem feliz no

espaço da instituição.

Para entender os pressupostos que guiaram o conceito de Educação Infantil  ao

longo do tempo, é importante centrar-se na posição da mulher e da criança e seus ajustes no

decorrer da história. 

Ghiraldelli  (2007,  p.37)  aponta  que  "a  infância,  mais  ou  menos  que  a

compreendemos, é uma crença que não tem mais de quinhentos anos". O reconhecimento da

criança pelos familiares não foi uma diretriz na maior parte da vida do homem. 

Devido  ao  impressionante  impacto  na  influência  da  Igreja  Católica,  que,  por

muitos séculos, tornou-se inseparável do Estado, a mulher carregava uma alta estigma, sendo

portadora de um pecado único. A criança, por sua vez, transformou-se no fruto desse pecado

e, portanto, indigno de cuidados.

Durante as guerras, grandes baixas no número de combatentes começaram a temer

o  Estado  e  a  Igreja.  Tornou-se  essencial  cuidar  dos  pequenos  para  que  os  soldados  da

infantaria fossem substituídos. 

Rizzo (2010) afirma o que inspirou o início da preocupação com o cuidado da

criança foi, na realidade, a necessidade da preservação das riquezas, das posses e do poder do
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Estado-Igreja.  Depois  das  guerras  e  no  decorrer  da  Revolução  Industrial,  o  abandono  da

criança  voltou  ainda  mais  forte.  A  precisão  da  mulher  entrar  no  mercado  de  trabalho

aumentou os perigos decorrentes dos maus-tratos e as altas taxas de mortalidade infantil.

A primeira escola para crianças entre dois e seis anos de idade foi criada em Paris

em  1774,  através  de  João  Frederico  Oberlim  (RIZZO,  2010).  Não  havia  um  inspiração

didática  fundamentada,  mas  era  uma  simples  alternativa  para  as  mães  da  burguesia  que

precisavam trabalhar e não tinham ninguém para deixar seus filhos. 

Em 1837, Frederic Froebel criou o que ele se referiu como Jardim da Infância.

Sua  alegação  refletia  em um lugar  para  o  florescimento  das  potencialidades  da  criança.

Houve, no entanto, uma grande distinção entre essa e as tentativas opostas de criar uma área

para crianças.  Tornou-se um currículo  voltado para suas  necessidades,  seus  traços  e  seus

pensamentos progressistas em relação ao seu desenvolvimento (ANGOTTI, 2010).

Em 1909, uma revolução dentro do contexto da educação para crianças tornou-se

outra vez observada: desta vez, Maria Montessori propôs adaptar o mobiliário da escola às

dimensões  das  mesmas.  Essa  oferta  abre  o  caminho  para  uma  repaginação  inteira  nos

dispositivos e nos materiais apropriados para as crianças. 

No  Brasil,  em  1922,  foi  realizado  o  1º  Congresso  Brasileiro  de  Proteção  à

Criança,  que instaurou que a  creche  se tornasse voltada  para a  luta  contra  a  pobreza e  a

mortalidade infantil assim como atendimento às crianças da mulher trabalhadora. 

Segundo  Kuhlmann  Jr.  (2000),  as  creches  primárias  foram  criadas  durante  a

República. Em 1924 havia quarenta e sete instituições alocadas pelas capitais e em outras

diferentes cidades do país.

Kuhlmann Jr. (2000, p.8) acrescenta que, devido a interesses políticos, 

Até meados dos anos 70, os primeiros estabelecimentos de ensino infantil possuíam
um  crescimento  lento,  parte  dos  quais  se  tornou  relacionada  aos  sistemas
educacionais,  atendendo crianças de 4 a 6 anos, e parte ligada a organizações de
saúde e de assistência, com um contato indireto com o espaço instrucional. 

Vitta  e  Emmel  (2003)  também lidam com esse  planejamento  na  formação  de

creches e escolas no Brasil. Segundo eles, a creche passou por uma influência direta sobre a

reflexão médica e, de vez em quando, sobre o cuidador assistencialista, sobre as condições de

trabalho que envolvia a garantia da saúde das crianças.

No entanto,  no final  dos  anos 90,  começaram a discutir  a  inseparabilidade  do

atendimento e da educação desde a mais  tenra idade e o desejo de fornecer  esse serviço.



102

Ainda mais importante, a escola de Educação Infantil passa a ser entendida não mais como

um direito da família, mas sim como direito da criança. 

Segundo Rizzo (2010, p.45),  a evolução mais urgente para a Educação Infantil,

especificamente quando se trata de crianças menores de idade, é a desmistificação do "amor

materno". Ela explica que nem todas as mulheres têm a persistência ou a capacidade de lidar

com crianças pequenas e, consequentemente, a “creche e a escola deve ser oferecida a todas

as crianças, independentemente de suas mães trabalharem fora ou não”. A mãe trabalhadora

ainda tem assegurado o direito a berçário ou à creche nos locais de trabalho, sempre que a

empresa tiver trinta ou mais mulheres trabalhando (CLT, art. 400).

2.2 Afetividade

A importância da afetividade no processo de ensino e aprendizagem é de total

relevância no ambiente escolar; esse novo ambiente tem que trazer para todos os envolvidos

um sentimento agradável para que a interação aconteça de maneira produtiva. Não podemos

descartar  a  ligação  da  afetividade  com  a  aprendizagem.  Quando  um  aluno  percebe  o

sentimento  de  acolhimento  fora  do  seu  ambiente  familiar,  o  seu  desenvolvimento  é  bem

expressivo, assim, quando o discente é recebido pelo seu educador de forma cuidadosa, o

ensino é facilitador para ambas as partes.

A afetividade  está  presente  na família  da  criança  e,  quando ela  é  inserida  na

escola, deve haver na sua transição de interação um equilíbrio, nesse novo.

Segundo  Wallon  (1999), em  sua  Teoria  Psicogenética,  a pessoa  é  um

ser corpóreo, concreto e deve ser visto como tal, ou seja, seus domínios cognitivos, afetivos e

motores pertencem a um todo, o próprio indivíduo. Dessa forma, a criança não pode ser vista

em um método fragmentado.

A  redundância  da  afetividade  exige  extrema  reflexão;  por  mais  que  seja  um

assunto  muito  falado,  há  constantemente  algo  novo  para  contribuir  nas  conversas.  Todo

educador de infância precisa dominar o tema, pois sua prática está realmente interligada ao

uso da afetividade na classe com crianças.

Repassar a afetividade não é uma tarefa fácil; por se tratar de um campo em que a

subjetividade é o principal componente,  toda conversa sobre afetividade começa com uma

pequena discussão sobre algumas concepções a respeito.

Falar em afetividade é constantemente imprescindível, pois o contexto escolar é

um ambiente que exige afetividade, principalmente a educação infantil. Nesse contexto, vale a

pena analisar o que os pensadores da educação refletem sobre a afetividade, comparando-a

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10720774/artigo-400-do-decreto-lei-n-5452-de-01-de-maio-de-1943
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983249/consolida%C3%A7%C3%A3o-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
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com o pensamento dos professores de educação infantil sobre o tema.

Para  começar,  podemos  falar  um  pouco  sobre  Wallon  considerando  o  que  é

afetividade:

É possível pensar a afetividade como um processo amplo que envolve o indivíduo
como  um  todo.  Na  constituição  da  estrutura  da  afetividade,  contribuem
substancialmente  as  diversas  técnicas  de  descarga  tonal,  relações  sociais  e
autoafirmação, possibilitadas pelas atividades de relacionamento (WALLON, 2010,
p. 14).

Os estudos de Wallon são um referencial sobre a afetividade; sua concepção nos

faz avaliar a amplitude do estilo, ao enfatizar que a afetividade é um procedimento amplo e

global do humano, e nossas relações são carregadas de afetividade, que se constroem desde o

ventre  da  mãe.  Cada  privado  cresce  penetrado  por  relações  afetivas,  e  essas  relações

constroem  seu  caráter.  Wallon  deixa  extremamente  claro  o  valor  do  relacionamento  no

processo de afetividade. As relações interpessoais, ou seja, a relação entre os indivíduos, são

muito importantes no processo de ensino-aprendizagem, e a criança precisa ser amada para se

verificar e se estabelecer na escola.

Segundo Chalita (2004, p. 33), “[...] carinho é ter carinho na preparação, carinho

na vida e no desenvolvimento. Carinho na compreensão das questões que afligem os jovens

[...]”. A afetividade não se manifesta apenas em gestos de carinho físico, mas também em

uma preparação para o desenvolvimento cognitivo, pois é fundamental na relação das pessoas

que  estão  em  contato  direto  nas  diversas  fases  do  desenvolvimento  infantil  da  criança.

Podemos  observar  na  citação  de  Chalita  um  lado  humanístico  do  processo  de  ensino-

aprendizagem, que não se restringe a estratégias, mas para compreender a criança como um

ser social, que enfrenta dificuldades que necessita de um olhar afetuoso para alterar cenários.

Cabe  ao  professor  analisar  as  crianças  de  uma  forma  total,  não  apenas

estressando-se com o mentor, mas também analisando pedagogicamente suas emoções, a fim

de auxiliar se questões emocionais impedem seu conhecimento. O amor na educação é uma

ponte importante para a criança adquirir as habilidades necessárias para o ensino. Aprender

por meio do afeto sugere entender que cada criança é diferente e precisa de um ponto de vista

diferente do professor.

O instrutor, principalmente na Educação Infantil,  pode não só se preocupar em

ensinar a criança a compor e conferir, é preciso amor para formar crianças capazes de serem

resistentes, o amor é uma força motriz que incentiva o desenvolvimento contínuo; se qualquer

criança que seja passando por problemas tiver um toque de carinho em sua vida, seu futuro
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será brilhante.

Neste  entrelaçamento  de  detalhes,  Lisboa  (2013) fala  sobre  a  importância  das

creches e das escolas para o desenvolvimento cognitivo e emocional dos miúdos.

[...] creches e escolas são de grande valor para o avanço cognitivo e emocional das
crianças [...] Nessas localidades, elas precisam aprender a se divertir com as outras
crianças,  respeitar  limites,  controlar  a  agressividade,  conviver  com os  adultos  e
descobrir a si e aos seus amigos, um trabalho de cunho emocional fundamental para
crianças menores de 6 anos é que elas se sintam fundamentais, elogiosas e queridas.
(AMORIM; NAVARRO, 2012, p.3).

Creches e escolas precisam ser ambientes relaxantes, onde as crianças se sintam

bem e confortáveis, para que aprendam a se conectar umas com as outras e a se relacionar

com os adultos. A escola é de fundamental importância para que a criança descubra que deve

residir na sociedade e valorizar o outro. A escola ensina fronteiras de forma carinhosa quando

leva a sério o processo de afeto dentro das paredes da escola.

Segundo Antunes (2006, p. 5), a afetividade é:

Caracterizada  como um conjunto de  fenômenos  psíquicos que  se manifestam na
forma  de  sentimentos  que  provocam  sensações.  A  afetividade  está  inscrita  na
história  hereditária  da  pessoa humana e se  dá pela  evolução  biológica  dos tipos
como  o  ser  humano  nasce  incrivelmente  imaturo,  sua  sobrevivência  requer  a
necessidade do outro, essa necessidade se traduz em amor.

O amor se estabelece ao longo da vida e é necessário para nossa sobrevivência e

aprovação no planeta, é por meio das relações afetivas que as pessoas se dão bem e constroem

sua história a partir das relações sociais.

Voltando  às  contribuições  de  Wallon  (apud Galvão,  1995,  p.39)  sobre  seu

pensamento sobre a afetividade:

O estudo da pesquisa da criança contextualizada permite perceber que, entre seus
recursos e os de seu meio, se instala uma dinâmica de determinações recíprocas: a
cada idade desenvolve-se um tipo particular de interação entre o sujeito e seu meio.
Os  aspectos  físicos  do  espaço,  as  pessoas  próximas  a  ele,  a  linguagem  e  a
compreensão  particular  de  cada  cultura  formam o contexto  de  desenvolvimento.
Dependendo do horário da idade, a criança interage mais fortemente com um ou
outro  elemento  de  seu  contexto,  livrando-se  dele  de  recursos  para  seu
desenvolvimento.  Com  base  em  suas  habilidades  e  necessidades,  a  criança  tem
constantemente a opção do campo no qual usará sua conduta. O ambiente não é,
portanto, uma entidade fixa e uniforme, mas se altera com a criança.

Quando lemos  as  ideias  de  Wallon  (2010),  pudemos  revisar  a  importância  da

afetividade, e isso traz à tona uma questão muito essencial, a criança por meio de inúmeras

etapas  de  interação,  ou  seja,  seu  método  de  associar  aos  indivíduos  as  modificações
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gradativamente,  isso é  muito  bom,  como revela  que  a  criança  está  se  estabelecendo,  por

exemplo,  crianças  tímidas  têm dificuldade  de  se  conectar,  porém podemos  perceber  que

estímulo é o início que a criança amadurece e pode se conectar com outras pessoas.

Para os profissionais que não se preocupam em estudar a afetividade, é hora de

examinar sua prática e buscar horizontes inéditos, saberes inéditos, é necessário se permitir

aprender coisas novas, ensinar coisas novas.

A criança espera que seu professor seja afetuoso e compreenda suas necessidades

afetivas,  seus  sentimentos,  seus  desejos,  suas  preocupações,  suas  dificuldades  de

aprendizagem.  A  criança  espera  que  seu  instrutor  reserve  um  tempo  para  ouvi-la,  para

compreender seus erros. 

O  profissional  da  Educação  Infantil  pode  apenas  alterar  suas  concepções  se

conhecer outras concepções de afetividade. As pesquisas dos grandes teóricos do tema são

uma ferramenta essencial de trabalho, pois o check out the world, um leitor instrutor, formará

os alunos leitores. Ler sobre afetividade significa estressar-se com sua prática pedagógica.

Seguindo  a  trilha  do  entendimento,  discutiremos  o  pensamento  de  Vygotsky  sobre  a

afetividade. 

Para Vygotsky, a função da afetividade na configuração da consciência só pode ser
vista  através  da  conexão  dialética  estabelecida  com  as  demais  funções.  Nesse
sentido, o acervo cultural, as inúmeras experiências e interações com outras pessoas
representam aspectos vitais para a compreensão dos processos envolvidos. Sob esse
prisma, o sujeito (segundo a psicologia histórico-cultural) é o item do avanço dos
procedimentos físicos e psicológicos, cognitivos e afetivos, internos (história prévia
do indivíduo) e externos (circunstâncias sociais) (SILVA,2008, p. 123). 

É por meio da interação que a criança se desenvolve no pensamento de Vygotsky,

ele a vê como um ser total, que se desenvolve a partir de inúmeros aspectos correspondentes.

Essa mistura  de elementos  é  essencial  para o desenvolvimento  da criança,  do próprio ser

humano.

2.2.1 Afetividade no desenvolvimento da criança

A escola é o local onde a criança investe grande parte do seu dia, e, longe de sua

casa, ela precisa sentir o amor devido nessa faixa etária da sua vida. A criança inicia uma

nova duração da vida fora de seu ambiente de conveniência, começando a desenvolver novos

vínculos afetivos nas áreas que ele/ela é colocado com todos que se tornarão parte de seus

ambientes escolares. 
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Verificar o direito do indivíduo humano à educação é, por essa razão, presumir um
dever muito mais pesado do que o de garantir a possibilidade de conferir a escrita e
o cálculo a cada um: implica, estritamente falando, garantir para toda a criança o
completo avanço de suas funções psicológicas. [...] (PIAGET, 1998, p. 34). 

O  amor  existe  diariamente  na  vida  da  criança,  por  isso  é  essencial  para  os

professores mostrar e recuperar esse estilo em nossas vidas, desenvolvendo relacionamentos

com seus alunos, com a intenção de tornar o ambiente escolar mais agradável e interativo,

permitindo uma eficiência muito melhor das crianças.

A  Educação  Infantil  é  a  primeira  etapa  da  educação  básica,  o  início  e  o

caminho para o ensino fundamental no processo educacional. A entrada na creche ou na pré-

escola  é  o  primeiro  passo  significativo  na  separação  das  crianças  com os  seus  vínculos

afetivos familiar para a socialização na sociedade.

Figura 1 – Faixa etária da educação infantil (Escola e pré-escola)

Fonte: BNCC (2019).

A Educação Infantil tem como foco principal estimular as crianças a desenvolver

seus sentidos, com o objetivo principal de conhecimento do meio, ampliar relações sociais na

interação  com  outras  crianças  e  adultos  que  não  façam  parte  do  seu  contexto  familiar,

conhecer seu próprio corpo, brincar e se expressar de diversas formas utilizando as diferentes

linguagem verbal ou não verbal .

A linguagem não verbal é de total relevância na Educação Infantil, por ser bem

utilizada no processo de ensino com as crianças. Os professores usam diversos meios lúdicos

como:  fantoches,  aula  de  musicalização  para  a  transmissão  de  ensino  com os  alunos  da

educação infantil. A comunicação não verbal inicia-se na primeira fase da vida de uma pessoa

fazendo parte por um determinado tempo na Educação Infantil e é a forma de se expressar do

aluno  mais  marcante;  no  decorrer  do  seu  desenvolvimento  escolar,  acontece  o

aperfeiçoamento para a linguagem verbal.

2.3 Relacionamento afetivo entre o professor e o aluno

Este relacionamento criado e construído através do cotidiano é necessário para
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que a rotina pedagógica da sala permaneça gradualmente. O educador deve respeitar sempre o

espaço  do  seu  aluno,  buscando  se  envolver  com  ele  de  forma  acolhedora  para  que  o

conhecimento aconteça de maneira prazerosa.

A  busca  do  prazer  e  do  gostar  do  que  está  fazendo  integra  prioritariamente  o
universo discente e o universo da criatividade.  Assim, a crianção e recriação do
conhecimento  na  escola  não  estão  apenas  em falar  sobre  coisas  prazerosas,mas,
principalmente em falar prazerosamente sobre as coisas; ou seja, quando o educador
exala  gosto  pelo  que  está  ensinando,  ele  interessa  nisso  tembém  o  aluno.  Não
necessariamente o aluno vai apaixonar-se por aquilo, mas aprender o gosto é a parte
fundamental para passar á gostar (CORTELLA, 1999, p. 21).

A afetividade é um elemento de total valia no desenvolvimento do aluno. Quando

o aluno sente afinidade a princípio com o seu professor, principalmente na Educação Infantil

quando ocorre o primeiro contato afetivo fora da sua rotina familiar, logo vem o aumento no

interesse  em  aprender.  “O  aprender  se  torna  mais  interessante  quando  o  aluno  se  sente

competente, pelas atitudes e métodos de motivação adotados pelo docente na sala de aula”

(SILVA; NAVARRO, 2012, p.97).

A construção da relação entre o professor e o aluno deve conter um equilíbrio de

aspectos para ambas as partes, não deve ser totalmente fria e conteudista nem toda afetuosa.

mas com uma junção dos lados para assim o compreendimento desta relação professor-aluno.

2.3.1 As práticas do docente no processo de desenvolvimento da criança

A prática do docente era vista apenas como um cuidador de bebês, mas, com o

passar do tempo, essa visão está sendo anulada. O educador da Educação Infantil carrega uma

grande  importância  no  desenvolvimento  das  suas  práticas  com  seus  alunos,  sendo  um

incentivador  no processo  das  obrigações  pessoais  e  educacionais.  O professor  favorece  o

primeiro  contato  de  independência  do  seu  aluno,  quando estimula  a  criança  com afeto  e

convicção de que ela tem condição de fazer determinados comandos cognitivos  de falar,

andar, escrever, entre outros.

As obrigações pessoais que a criança tem com sua higiene pessoal são adquiridas

e estimuladas na escola, por meio de práticas transmitidas pelo professor de forma lúdica nas

suas  aulas,  como:  a  higienização  das  mãos  antes  de  alguma refeição,  a  higienização  dos

dentes após as refeições, a higienização de todo o corpo. O educador oferece atividades para o

conhecimento sobre os cuidados pessoais, assim praticando essas habilidades adquiridas.

As obrigações  educacionais  são construídas  no cotidiano das  aulas,  através  de

como o professor irá conduzir suas aulas por meio de suas práticas de ensino. Na Educação
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Infantil, a prática educacional é composta de forma bem lúdic , por meio da musicalização, de

uma contação de historia, de uma dança.

3METODOLOGIA 

Em função  do  objetivo  proposto  que  orienta  esta  investigação,  esta  pesquisa

utilizara neste estudo alguns procedimentos para a consecução deste trabalho de conclusão

de  curso.  A pesquisa  se  classifica  em três  categorias:  quanto  ao  seu  objetivo,  quanto  à

abordagem do problema e quanto aos seus procedimentos.

O trabalho abordado referente ao tema afetividade na Educação Infantil acontece

por  meio  da  aplicação  de  um  questionário  caracterizando  o  relacionamento  afetivo  do

professor com o aluno em sala de aula, para a compreensão de como esse aspecto tem total

relevância no desenvolvimento cognitivo, social e emocional da criança no ensino infantil.

Assim essa metodologia utilizada neste trabalho é uma pesquisa de natureza descritiva com

abordagem qualitativa bem como os procedimentos utilizados para a coleta dos dados e a

abrangência do estudo serão através de levantamento bibliográfico, pesquisas por meios de

livros, revistas eletrônicas e artigos científicos.

Neste estudo entende-se como necessária a utilização da pesquisa descritiva que

segundo Cervo e Bervian (2002, p,16) “[...] observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou

fenômenos  (variáveis)  sem  manipulá-los”;  trata,  em  verdade,  de  estudar  e  também

conhecer fatos e fenômenos do  mundo  físico  e,  especialmente,  do  mundo  humano, sem a

interferência do pesquisador.

De  acordo  com  Diehl  (2004),  a  pesquisa  qualitativa  envolve  descrever  a

diversidade  de  uma  determinada  questão  ou  assunto  e  a  interação  de  certas  variáveis,

ajudando na compreensão e na classificação de procedimentos dinâmicos vivenciados por

diversas  coletividades  sociais,  contribuindo  para  um  processo  de  transformação  de

determinado grupo e possibilitando a compreensão do comportamento das pessoas.

No que concerne  à  tipologia,  a  pesquisa  é  bibliográfica,  pois  utiliza  livros  e

artigos para o desenvolvimento do tema dela. De acordo com Cervo e Bervian (2002, p. 64),

“a pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de referências teóricas em

documentos,  busca  conhecer  e  analisar  as  contribuições  culturais  e  científicas  sobre  um

determinado assunto, tema ou problema”.

3.1 Tipo de pesquisa

A  presente  pesquisa  de  estudo  caracteriza-se  como  uma  pesquisa  qualitativa,
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devido ao questionário aplicado aos professores de uma escola de ensino infantil, localizada

na cidade de Fortaleza, em um bairro nobre.  

Também é  composta  por  uma  pesquisa  bibliográfica  de  forma  que  busca  a

teoria de pesquisadores, como Wallon (2006), Piaget (1997) e Vygotsky (2003), fazendo

uma reflexão da prática do docente no seu âmbito escolar com as crianças, que estão sendo

inserida no contexto social, emocional e psicológico.

3.2 População e Amostra

A pesquisa foi feita em uma escola particular de Educação Infantil, localizada na

cidade de Fortaleza, estado do Ceará. Por meio do apoio da referida instituição, obteve-se o

acesso à amostra de 11 professores que trabalham na escola, que apresenta um universo de 30

professores, por meio de questionário aplicado para obter dados sobre a atuação dos docentes

com as crianças no espaço escolar em relação aàafetividade bem como por meio de diálogos

com esses docentes que já atuam diretamente no desenvolvimento das crianças.

3.3 Instrumento de coleta de dados

 O instrumento de coleta de dados utilizado neste trabalho foi um questionário

aplicado  aos  professores  da  escola.  Tal  questionário  é  composto  de  7  perguntas  para

identificar a percepção dos colaboradores na empresa.

Os dados coletados ocorreram por meio da junção da prática dos docentes com a

teoria dos autores citados: Wallon (2006), Piaget (1997) e Vygotsky (2003). A comparação

ocorreu para a visualização da importância dos assuntos pesquisados teoricamente, como são

trabalhados na prática.

3.4 Análise dos dados  

Para a análise dos dados, foram pesquisados assuntos da temática com um único

propósito, a compreensão da internalização da teoria para a prática docente.

Assim,  o questionário  aplicado foi  estruturado em 7 perguntas,  sendo 3 sobre

densidade sóciodemográfica dos participantes da entrevista e as outras 4 perguntas abertas

sobre a prática da afetividade dos professores com os alunos. 

O questionário foi cadastrado na plataforma Google Docs e o link foi enviado para

os professores via e-mail no dia 13 de novembro de 2020 no turno da manhã, no horário das

8h às 18h. Nesse mesmo dia, houve o alcance da amostragem satisfatória, o que possibilitou o

encerramento da pesquisa e, assim, todas as respostas fossem organizadas e depois tabuladas
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através  do  uso  de  planilha  do  Microsoft  Excel,  permitindo  a  produção  das  estatísticas

utilizadas na análise dos dados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta  seção  foram  tratados  as  características  sociaisdemográficas,  que  estão

representadas a seguir no gráfico 01, referente à faixa etária dos professores entrevistados no

estudo.

1 -  Qual sua faixa etária?

Gráfico 1 –  faixa etária dos entrevistados

Fonte: Autoria própria (2020).

De acordo com os resultados do gráfico 01, pode-se observar que apenas 18,2%

têm entre 25 e 29 anos, seguido com 27,3% dos professores até 25 anos, e logo após, com um

pouco mais da metade dos professores, com 54,5% se enquadrando na faixa etária acima dos

30 anos, ou seja, mais da metade dos professores são mais experientes pela idade acima dos

30 anos.

2 - Qual é o seu gênero?

Gráfico 2 – Gênero do entrevistado
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Fonte: Autoria própria (2020).

No tocante ao gênero, percebeu-se que 18,2% dos professores entrevistados são

do gênero masculino e 81,8% são do gênero feminino, indicando que a maior quantidade de

professores é do gênero feminino.

3 - Qual o seu tempo de atuação na Educação infantil?

Gráfico 3 – Tempo de Eduação Infantil

Fonte: Autoria própria (2020).

Em  relação  ao  tempo  de  atuação  dos  professores  na  Educação  infantil,  foi

observado que apenas 3 dos 11 entrevistados, ou seja, 27,3%, têm mais de 8 anos atuando na

Educação Infantil,  2 com 12 anos de atuação, e,  quanto ao restante dos entrevistados,  foi

obtida uma média de um ano para cada um dos outros 6 professores. 

Nesta seção, serão avaliadas as respostas os professores sobre as coisas do estudo

de pesquisa. O nome dos professores vai ser mantido em sigilo,  sendo determinado como:

P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; P8; P9; P10 e P11.

 Em relação ao inquérito inicial da pesquisa sobre o conceito de afetividade, os

professores abordaram o seguinte:

4 - Discorra sobre a afetividade na sua prática pedagógica.
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Quadro 1 – Práticas pedagógicas sobre afetividade

4° Questão: Discorra sobre a afetividade na sua prática pedagógica?

P1- Afetividade é empatia, respeito, valorização do outro, é corresponder positivamente a relação com o 
outro.
P2 - É a demonstração de sentimentos de forma positiva ou negativa
P3 - É um sentimento pelo próximo.
P4 Tratar bem as crianças demonstrando empatia, ser amável inclusive no tom de voz , tentar ajudar
sempre.
P5 - Carinho, afeto com as pessoas ao redor.

P6 - Amor, carinho, diálogo, saber respeitar outro
P7 - Carinho pelas crianças e pela profissão.
P8 - É ter um olhar especial com o aluno e intender que ele tem suas individualidades e preferências, 
tornando-o o ser sócio-afetivo.
P9 - É o carinho que temos com os nossos pequenos.

P10 - A afetividade é uma espécie de sensação que exige proximidade. E também na área da educação, o 
carinho precisa existir, pois traz melhor o aluno e transmite confiança, ou seja, uma parceria de carinho e 
também contar com.
P11- A afetividade é um amor traduzida em ações para as crianças

Fonte: Autoria própria (2020).

 

Pode-se  observar  que  hoje  o  educador  da  Educação  Infantil  avalia  o  que  é

afetividade sob o prisma do sentimento, não especificando qual sensação seria, no entanto,

essa sensação tem o poder de trazer o aluno mais detalhado e essa abordagem traz consigo a

confiança que causa uma conexão afetuosa. Esse tipo de pensamento sobre a afetividade está

relacionado à importância da afetividade no desenvolvimento humano, que, segundo Wallon,

baseia-se  na  afirmação  que  o  ser  humano  desde  o  seu  nascimento  é  envolvido

pela afetividade e que o afeto desempenha um papel  fundamental em seu desenvolvimento e

no estabelecimento de boas relações sociais (WALLON, 2010).

 Como já foi dito, afetividade é um sentimento e também não se pode limitar sua

percepção apenas a isso, pelo fato de a afetividade ser mais do que um sentimento direto, é

um procedimento complexo que leva a criança a descobrir como se desenvolver com sucesso

através sensações. No processo ensino-aprendizagem, é importante que a criança conte com

seu professor e que haja amor nessa relação, visto que esse afeto não é algo aleatório, ela tem

objetivos específicos a serem alcançados. Aderindo às fertilizações da afetividade, P2 afirmou

que a afetividade é: “É a demonstração de sentimentos"

 Pode-se ver que a forma de pensamento da P2 assemelha-se à da P1, como ambos

concordam que a  afetividade  é  uma sensação,  assim como P2 traz algo  totalmente  novo,

quando ele  afirma que é tudo o que influencia a criança tanto de modo positivo quanto de

modo negativo, enfatizando a importância da afetividade para promover o desenvolvimento

da criança. 
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Com relação à P3, ela abordou o seguinte sobre o que pensa sobre afetividade:  “É

um sentimento pelo próximo”.

 É importante na vida do ser humano, esse raciocínio é generalista, visto que os

demais mencionam a importância da afetividade na vida de todos, deixando de lado o foco da

pesquisa  em  estudo,  a  discussão  sobre  o  valor  de  conhecer  Piaget(1997)  bem  como

Wallon(2010) está considerando a afetividade, revelando que é importante saber o que esses

teóricos  pensam  sobre  o  assunto,  revelando  que  eles  têm  algum  entendimento  sobre  a

afetividade aos olhos desses escritores que não estava incluído em sua concepção.

 Aderindo  ao  caminho  do conhecimento, agora  será  analisado  o  que  P4 pensa

sobre  o  tema  estudado.  Segundo o entrevistado,  a  afetividade  é: “Tratar  bem as  crianças

demonstrando empatia, ser amável inclusive no tom de voz, tentar ajudar sempre”.

 Mais uma vez, podemos observar que a promoção da afetividade do professor 4

fala de sensação, visto que traz algo novo, essa sensação de afeto gera interação entre instrutor

e a criança. 

Segundo Vygostsky (2003), o carinho é extremamente vital  para o avanço das

parcerias  sociais;  o  autor  defende  a  importância  do  amor  para  o  avanço  do  aprendizado

infantil  com a comunicação. É na comunicação  que  a  criança  fica sabendo por  meio  das

experiências vividas em sua casa que traz para a instituição e das vividas na instituição que

passa para a sua residência. 

 Ainda sobre  as  concepções  de  afetividade,  P5 respondeu ao  aderir  acerca  da

afetividade: “Carinho, afeto com as pessoas ao redor”. O afeto é um dos sentimentos que mais

gera autoestima, pois estimula a produção do hormônio endorfina, que garante bem-estar ao

corpo, afirma a psicóloga Fabiana Diniz (2016), da Unimed Paulistana. 

Correndo na esteira do conhecimento que irá certamente avaliar o raciocínio de

forma consecutiva pelos educadores: P6, P7 e P8:

P6 - Amor, carinho, diálogo, saber respeitar outro
P7 - Carinho pelas crianças e pela profissão.
P8  -  É  ter  um  olhar  especial  com  o  aluno  e  intender  que  ele  tem  suas
individualidades e preferências, tornando-o o ser sócio-afetivo.

 Na avaliação dessas três concepções, pode-se ver que todas entendem que é um

sentimento. P6 reconhece o amor e o respeito como algo necessário à formação das pessoas,

tornando-as acomodadas, satisfeitas e capazes de conviver com o mundo que os rodeia, bem

como  respeitar  a  diversidade. Pode-se  observar  nesse  ponto  o  valor  do  amor  para  o

desenvolvimento de um indivíduo, é com o procedimento do afeto que as pessoas aprendem a

https://www.minhavida.com.br/bem-estar/tudo-sobre/34377-autoestima
https://www.minhavida.com.br/temas/afeto
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respeitar as diferenças, o P7 compartilha carinho pelas crianças  igual ao P6, ambos discutem

a interação entre professor e aluno através do amor; a interação entre professor e criança é

essencial, porém essa comunicação não pode ser resumida apenas ao instrutor como foi falado

anteriormente. P8 menciona afetividade apenas do aspecto emocional.

 Restante para discutir percepções de afetividade na visão de educadores de jovens

muito  cedo,  nós irá certamente  avaliar  as  últimos  2  percepções. De  acordo  com  P9,

“afetividade é o carinho que temos com os nossos pequenos”.

 Pode-se avaliar que essa concepção se aproxima da ideia de Wallon; para se ter

em mente, ele fala do cumprimento em relação à afetividade:

É possível considerar a afetividade como um procedimento amplo que envolve o
indivíduo em sua totalidade. Na constituição do quadro de afetividade, contribuem
de forma  dramática  os  diferentes  métodos  de  descarga  tonal,  de  relacionamento
interpessoal  e  também  de  autoafirmação,  possibilitado  pelas  atividades  de
conexão (WALLON, 2010, p. 14).

 Esse pensamento de afetividade revela uma personalidade muito mais complicada

do  tema,  não  se  limitando  apenas  à  sensação,  é  um  procedimento  amplo  que  leva  em

consideração a totalidade da pessoa, seus sentimentos, seu intelecto, seu avanço, que não se

dá de forma igualitária,  a  aprovação da própria imagem,  que é um dos objetivos a serem

alcançados na Educação Infantil de acordo com os Parâmetros do Programa Educacional de

Educação.

 E  também  para  concluir  sobre  as  percepções  de  afetividade,  os  últimos

entrevistados, P10 e 11 dizem que afetividade é sensação, carino e amor:

P10 - A afetividade é uma espécie de sensação que exige proximidade. E também na
área da educação,  o carinho precisa existir, pois traz melhor o aluno e transmite
confiança, ou seja, uma parceria de carinho e também contar com.
P11- A afetividade é um amor traduzida em ações para as crianças

 
Os  últimos  entrevistados  dessa  questão,  como  a  maioria,  reconhecem  que

o amor é  uma  sensação  que  acompanha  a  criança  desde  o  seu  nascimento,  sendo  muito

importante para o seu desenvolvimento em todos os aspectos.

5 - Você planeja as suas aulas?

O  5º  questionamento  do  questionário  para  os  professores  foi:  Você  planeja  suas

aulas? Todos responderam que sim.

Gráfico 4 – Planejamento das aulas
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Fonte: Autoria própria (2020).

Todos os profissionais da Educação Infantil entrevistados concordam que planejar

é importante, indispensável para a prática pedagógica, o professor precisa entrar na sala de

aula consciente do que vai fazer, por isso a importância do planejamento.

Na questão seguinte,  foi relatado sobre a afetividade na prática pedagógica de

cada professor entrevistado. Desta forma serão analisadas as respostas a partir do quadro 2 em

seguir para uma melhor visualização das respostas.

Quadro 2 – Afetividade na sua prática pedagógica

6º  Questão: Discorra sobre a afetividade na sua prática pedagógica?

P1 - É quando eu valorizo meu aluno buscando criar laços que fortaleçam nossa relação de aluno e 
professor.
P2 - Com a afetividade você consegue transferir seus conhecimentos com maestria.
P3- Afetividade na prática pedagógica é trazer a acolhida, o amparo o cuidado par com a criança com
todos os elementos da aula envolvido.

P4 - Atenção, diálogo fazendo a criança sentir-se segura naquele espaço que é dela, sempre com um
sorriso no rosto.
P5 - Buscar enteder o sentimento do aluno , o que ele está vivendo naquele momento , para de forma
pedagógica poder auxiliar.

 P6 -  Parceria aluno professor, gestos de carinho, emoções
P7 -Afetividade no tratamento com as crianças, na forma de falar, de agir e ensinar.
P8 - A afetividade é muito importante para aprendizagem do aluno, é importante que o professor leve em 
consideração que o aluno é um indivíduo autônomo. E traz consigo suas preferências.
P9 - conjunto de fenômenos psíquicos que se manifestam sob a forma de emoções, sentimentos e paixões,
acompanhados, sempre da impressão de dor ou prazer, de satisfação ou insatisfação, agrado ou desagrado,
alegria ou tristeza.

P10 - Afeto: um termo empregado para significar emoção.

P11- É um tratamento diferenciado com metodologia voltado para as crianças da Educação infantil com 
amor

Fonte: Fonte: Autoria prrópria (2020).

Quando  se  verifica  as  ações  de  cada  professor  na  Educação  Infantil,  pode-se

vincular sua concepção de afetividade, na qual é possível ver que o amor existe na classe, que
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os professores  percebem a falta  de afetividade  na  casa;  por  mais  familiarizados  com seu

dever, eles entendem que não podem habitar o amor que precisa ser transferido pelas mães e

pais e pessoas queridas das crianças sob seus cuidados. Observa-se que os profissionais em

Educação Infantil com o que foi relatado estão interessados no ambiente de suas aulas, na

verdade há preparação na construção das aulas, que são pensadas em um método de cuidado,

em que a criança se sinta bem e feliz. 

Desta  forma  será  avaliada  a  última  questão  dessa  pesquisa  que  se  refere  aos

benefícios que os instrutores percebem em suas aulas utilizando a afetividade. 

Segundo  a  P1,  os  benefícios  que  ele  observou  utilizando  laços  afetivos  no

processo  de  ensino-aprendizagem são,  em sua  fala:  “Quando você  cria  laços  afetivos  na

relação aluno/ professor o educando consegue aprender melhor, sente-se entusiasmo e com

mais vontade de aprender”. 

O  benefício  observado  pelo  presente  entrevistado  está  ligado  à  satisfação,  a

criança que tem a possibilidade de permanecer em um ambiente afetivo descobre com prazer,

brincando,  e  o  que  quer  que  seja  satisfatório  para  as  crianças  produz  considerável

conhecimento. 

As ações dos entrevistados serão avaliadas imediatamente na tabela a seguir para

uma visualização melhor. Dessa forma, as respostas dos participantes serão avaliadas P2; P3;

P4; P5; P6; P7; P8; P9; P10 e P11.

Quadro 3 – Afetividade no processo de ensino apredizagem

7  Questão:  Quais  os  benefícios  que  você  observar  utilizando  a  afetividade  no  processo  de  ensino
aprendizagem?

P1 - Quando você cria laços afetivos na relação aluno/ professor o educando consegue aprender melhor, sente-
se entusiasmo e com mais vontade de aprender.

P2 - A aprendizagem, segurança e respeito
P3 - A criança compreende que a atividade está além do executar, ela está no entender. A criança tem maior
zelo, dar maior importância naquilo está sendo ensinado.
P4 - A criança sente-se confiante, expõe melhor sua criatividade, a interação com os coleguinhas de sala de
aula é boa, torna-se mais participativa.
P5 - Participação, percepção com os colegas, compreensão.
P6 - O aluno aprende e conhece os sentimentos, ela consegue distinguir os aspectos e emoções, e de grande 
importância para ensino aprendizado, tudo fluindo por conta da parceria!
P7 - Mais confiança por parte das crianças, mais respeito e uma melhor aprendizagem.
P8 - O aluno consegue aprender e se desenvolver mais. Além de tornar as aulas mais prazeirosas e cheia de 
afeto.
P9 - A capacidade deles de observação e o amor que eles têm com a gente
P10- Melhora a atenção, o desempenho cognitivo, memoria e socialização.
P11- Ajudo do apredizado, além da interação entre as crianças

Fonte: Autoria própria (2020).
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Com a leitura desse quadro, podemos observar os benefícios que os profissionais

da Educação Infantil conseguiram praticar em sala de aula com a utilização da afetividade no

ambiente escolar. Podemos observar que alguns entrevistados não conseguiram responder a

essa pergunta de forma satisfatória, enquanto outros foram bem objetivos em suas respostas.

Através  da  leitura  do  presente  quadro,  podemos  elencar  vários  benefícios

causados pela afetividade em sala de aula, isso é muito importante, para que a cada dia os

profissionais  da  Educação  Infantil  insiram  a  afetividade  na  sua  prática  pedagógica,  toda

criança merece aprender através do afeto e do amor.

As sensações afetivas têm efeitos no interior de cada sujeito, bem como, embora

seja subjetiva de natureza, isso não as tornam independentes do ambiente sociocultural que se

relacionam  com  as  altas  qualidades  das  comunicações  entre  os  sujeitos  através  das

experiências vividas.  “A afetividade que dá instruções às ações, que orienta as opções, com

base nos desejos da pessoa, nas definições e também sentidos atribuídos às suas experiências

anteriores,  em  suas  exigências  não  apenas  físicas,  mas  principalmente  sociofetivas”

(PRANDINI, 2004, p.42). 

Nesse sentido, o professor deve buscar conhecer os problemas de seus alunos,

principalmente seu amor, suas necessidades, a fim de tentar transportá-los para garantir que

trabalhem juntos na fabricação do conhecimento (PRANDINI, 2004). 

Para Rogers, todas as crianças nascem com uma necessidade necessária de respeito
positivo - aceitação e autorização - e também é essa demanda que inevitavelmente as
faz gostar de si mesmas, bem como seguir seus pais e também educadores, pois só
descobrem  valorizar  quando  descobrimos  valorizar  a  nós  mesmos  (ANTUNES,
2009, p. 21). 

Na perspectiva de Wallon (2010), o professor desempenha uma função vibrante

no processo de formação da pessoa do aluno, ou seja,"[...] o professor deve basear sua ação

com base no pressuposto de que o que o estagiário consegue no nível psicológico é um lastro

para o crescimento cognitivo, e vice-versa [...]” (ALMEIDA, 2004, p. 126). Além disso, o

professor é, consequentemente, um elemento privilegiado para conhecer o desenvolvimento

do aluno, bem como descobrir o procedimento, e ser, de alguma forma, capaz de satisfazer

seus requisitos e possibilidades. 

Com base nas ideias desses escritores, podemos presumir que o professor, além

disso, requer conhecimento sobre suas reações emocionais em sala de aula, consistindo em

lidar com seus afetos porque entendemos que a emoção nos cria perda de visão, mobilizações.

É importante pensar em meios de cuidar de expressões da própria subjetividade."[...] Notificar
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os  alunos  sobre  as  sensações,  problemas,  estresse  e  ansiedades  e  expectativas  que

experimentamos em relação às situações de ensino-aprendizagem é uma excelente maneira de

começar [...]” (PRANDINI, 2004, p. 46). 

É sempre necessário ressaltar que o professor também é um indivíduo com amor,

que consequentemente é impactado pelas condições em que é colocado, bem como pelo aluno

com quem se conecta,  e,  também a  partir  do  momento  que  proporciona  um processo de

desenvolvimento ambiente mais adequado daquele estagiário, anuncia ajustes no desempenho

de  suas  funções.  “[...]  O  professor  e  o  aluno  -  o  eu  e  o  outro  -  são  constantemente

correspondentes,  e  também  a  mudança  na  sala  de  um  interfere  no  espaço  do  outro"

(ALMEIDA, 2004, p. 138). Desta forma,  acredita que a distância e também uma conexão

mais  detalhada  entre  alunos  e  também professores  vêm a  ser  mais  vitais  para  encontrar

abordagens e também incorporar tratamentos no processo ensino-aprendizagem.

CONCLUSÕES

Este artigo foi essencial, pois possibilitou uma discusão agradável sobre o tema da

afetividade. Com esse trabalho, foi possível estudar os teóricos que compreendem o tema, a

ideia de Wallon (2006), Piaget (1997), Vygotsky (2003) e outros que foram utilizados como

estrutura teórica, o que foi muito crucial para o avanço deste trabalho. 

A pesquisa aberta foi uma ferramenta excepcional para avaliar qualitativamente o

pensamento  sobre  os  professores  da  amostra  da  pesquisa  sobre  afetividade  na  Educação

Infantil, pois tinham a capacidade de se revelar facilmente, e seu pensamento de afetividade

era  necessário  para  avaliar  o  grau  de  entendimento que  esses  profissionais  têm  sobre

o assunto.   É  bem conhecida  a  exigência  de  que  muitos  dos  instrutores  falaram:  como  a

prática metodológica utilizando a afetividade produz benefícios para as crianças, e inúmeras

concepções não deixaram a zona de conveniência da sensação.

 Foi agradável  ter  em mente que todos os entrevistados preparam suas aulas e

pensam essencialmente para a prática do professor; um instrutor bem preparado é outro nível,

as crianças são dignas de consideração e instrutores dedicados à formação de seus alunos. 

Os  relatos  sobre  os  resultados  do  afeto  na  aula  revelaram que os  instrutores,

ao observar sua classe e acompanhar seu avanço dia a dia, estão interessados na preparação da

aula,  na  preparação  de  um ambiente  confortável,  no  envio  de  amor  às  crianças  e,

principalmente,  em  estabelecer  um  ambiente de  confiança.  A  criança  precisa  se  sentir

convidada a estabelecer sua capacidade de descobrir em um método agradável.
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O  conhecimento  infantil  é  um  assunto  indispensável.  Todo  profissional,

preocupado com sua prática pedagógica, busca inovar suas aulas e sua relação com os alunos,

com as crianças, de uma maneira que eles descobrem todos os dias brincando, divertindo-se,

conectando-se, aceitando  sua  imagem em um método  favorável,  todos  os  dias  cuidando e

cuidando dos outros. 

Portanto,  ԁіаntе  ԁо  рrеѕеntе  trаbаӏһо  ԁе  еѕtuԁо  rеаӏіzаԁо,  оbѕеrvоu-se  que  a

afetividade praticada no ambiente da Educação Infantil só traz benéficios para as crianças ao

longo  de  suas  vidas.  Como  explica  a  fala  dos  professores  nas  respostas  coletadas,  as

vantagens da afetividade nas aulas são inúmeras, como mencionado: cria laços afetivos na

relação  aluno/  professor;  o  educando  consegue  aprender  melhor,  além  da  aprendizagem,

segurança e respeito; a criança sente confiança e interage melhor com os colegas de sala,

ajudando na socialização; ela conhece os sentimentos, consegue distinguir as suas emoções,

adquire mais conhecimento, aumenta o amor entre eles, e melhora a atenção, o desempenho

cognitivo, memória e socialização, rеѕроnԁеnԁо аѕѕіm а реrguntа рrоbӏеmа ԁеѕsа pesquisa.

Conclui-se аѕѕіm quе о оbјеtіvо gеrаӏ ԁа pesquisa, о quаӏ vіѕа foi identificar os

benefícios e analisar a importância da afetividade no processo de desenvolvimento da criança

na Educação Infantil, fоі аtеnԁіԁо ԁе асоrԁо соm оѕ rеѕuӏtаԁоѕ ԁеmоnѕtrаԁоѕ аntеrіоrmеntе

nа análise е na discussão ԁе resultados.

Cabe ressaltar que o objetivo deste estudo não é esgotar os tópicos propostos, nem

explorar, em última análise, todos os aspectos relacionados ao desenvolvimento da criança na

Educação Infantil através da afetividade.

Assim, são sugeridos novos estudos que possam testar muitos desses construtos

em busca de novos fatores que possam trazer diferentes perspectivas para analisar o tema em

questão.  Sugere  também,  como  pesquisa  futura,  um  trabalho  mais  profundo  do  assunto

relacionado,  com desenvolvimento de pesquisas bibliográficas  ou com pesquisa de campo

para conhecer mais especificamente ѕоbrе o desenvolvimento da criança na Educação Infantil

através da afetividade. 
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RESUMO
A pesquisa trata como a psicomotricidade, juntamente com o brincar, pode auxiliar a criança
no  desenvolvimento  enquanto  aluno  na  educação  infantil,  tendo  como  objetivo  geral
investigar quais as contribuições do tema no progresso do sujeito. O artigo foi realizado por
pesquisa bibliográfica, com o intuito de selecionar as principais colaborações dos autores. A
fundamentação  teórica  está  dividida  em três  partes,  formadas  pelos  objetivos  específicos:
apresentar como se deu o contexto histórico e o conceito de Psicomotricidade; apontar como
se dá o desenvolvimento infantil e a importância da Psicomotricidade na vida do indivíduo;
relatar  como  se  dá  o  brincar  na  educação  infantil  e  qual  o  papel  do  professor  para  o
desenvolvimento  das  atividades  psicomotoras.  A  educação  psicomotora  fornece  ao  aluno
benefícios completos para que possa crescer com seu pleno desenvolvimento. Entretanto, para
realizar  uma  educação  psicomotora,  educadores  devem  propor  atividades  de  uma  forma
espontânea e lúdica, através de jogos e brincadeiras.

Palavras-chave: Psicomotricidade. Desenvolvimento infantil. Educação infantil. 

ABSTRACT
The research  deals  with how the  psychomotor  along with  play can  help  the  child  in  the
development  as  a  student  in  early  childhood  education,  with  the  general  objective  to
investigate  the contributions  of  the  theme in the  progress  of  the subject.  The article  was
conducted by literature search, in order to select the main collaborations of the authors. The
theoretical foundation is divided into three parts, formed by the specific objectives: to present
how was the historical context and the concept of psychomotricity; to analyze the Pointing out
how child development happens and the importance of psychomotor skills in the individual's
life; To report how is the play in early childhood education and what is the teacher's role for
the development  of psychomotor  activities.  Psychomotor  education provides students with
full  benefits  so  that  they  can  grow with  their  full  development.  However,  to  perform a
psychomotor education, educators should propose activities in a spontaneous and playful way,
through games and games.
Keywords: psychomotricity. Child development. Early childhood education.
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1 INTRODUÇÃO

A  presente  pesquisa  trata  da  Psicomotricidade  e  a  importância  do  brincar  no

desenvolvimento da criança na educação infantil, com a finalidade de mostrar que a ciência da

Psicomotricidade pode ser inserida na educação das crianças para que ocorra o progresso de seu

corpo, da mente, da afetividade e sociabilidade de forma completa e lúdica. 

O que ocasionou a realização dessa pesquisa foi observar o quanto a criança, como

sujeito  principal  da aprendizagem,  evolui  muito  com os  seus  movimentos  corporais,  com o

brincar,  com o  contato  com seu  mundo  interno  e  externo  e  na  relação  com o  outro,  essa

observação foi realizada em creches públicas de Fortaleza-CE, na educação infantil II e III. A

importância  dessa  pesquisa  implica  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem  do  educando,

propiciando o desenvolvimento de sua autonomia, descobertas e suas experiências já absorvidas,

pois  é  durante  este  período  que  o  aluno  tem  sua  maturação  e  os  aspectos  da  vida  sendo

formados, sendo esses pontos essenciais para sua construção como pessoa. 

A  pesquisa  é  relevante  para  educadores,  pais  e  sociedade,  em  razão  de  que  a

Psicomotricidade é fator fundamental no progresso do sujeito, na sua área cognitiva,  afetiva,

motora e social,  sendo integrada no ambiente escolar,  com recursos pedagógicos necessários

para a sua prática, a criança então executará os estímulos e exercícios lúdicos fornecidos pelos

educadores, com brincadeiras, recreações e jogos, promovendo as expressões corporais, faciais,

os sentimentos e personalidades. 

A  investigação  tem  como  pergunta  norteadora  “Em que  medida  a  aplicação  de

práticas psicomotoras juntamente com o brincar, durante a educação infantil, contribui para o

desenvolvimento  das  crianças?”,  tendo  como  objetivos:  apresentar  o  contexto  histórico  e  a

conceituação  da  Psicomotricidade;  apontar  como  ocorre  o  desenvolvimento  psicomotor  da

criança e a importância da Psicomotricidade no âmbito escolar e relatar como se dá o brincar na

educação infantil e o papel do professor como mediador no executar das práticas psicomotoras.

O estudo está divido em três seções, que buscam responder os objetivos propostos e

apresentar  as  contribuições  dos  autores  acerca  do assunto.  Na primeira  seção,  é  abordada a

conceituação e a trajetória da psicomotricidade; na segunda seção, é descrito o desenvolvimento

psicomotor  da  criança  e  a  importância  da  psicomotricidade  na  educação  infantil;  na  última

seção,  é tratado sobre o brincar  de forma lúdica e  o papel  do professor como mediador  no

processo de desenvolvimento do aluno.

A pesquisa corrente é de método bibliográfico, desenvolvida com materiais de livros

físicos  e  eletrônicos,  a leitura  foi  realizada  por etapa,  para o reconhecimento  das obras.  Os

instrumentos foram de obras textuais e artigos já publicados, utilizamos também sites como o da

Associação Brasileira de Psicomotricidade e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Em seguida da metodologia, são apresentados os resultados e discussões, onde foram
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inseridas  as  contribuições  coletadas  dos  autores  estudados,  expondo  o  que  os  escritores

defendem a respeito da educação psicomotora.

Portanto,  a  importância  da  psicomotricidade  no  processo  de  desenvolvimento  da

criança ocasiona evolução em várias vertentes, como: proporcionando a formação do indivíduo,

por meio do conhecimento de si e do mundo, facilitando o expressar do pensamento do homem

através de suas ações e favorecendo na construção da vida do educando nos aspectos cognitivo,

social  e emocional por meio das práticas psicomotoras aplicadas pelo educador no ambiente

escolar.

2 PSICOMOTRICIDADE EDUCACIONAL

A seguir é tratado o tema por divisões. De início, a primeira seção aborda a respeito

da história e o significado do termo psicomotricidade. Na sequência, é apresentado como se dá o

desenvolvimento  da criança,  e  o  porquê da relevância  da  psicomotricidade  no progresso do

aluno.  Por  último,  é  tratado  acerca  do  lúdico  como  recurso  pedagógico  importante  para  o

processo de aprendizagem do educando, expondo também a atribuição do professor na ação do

ensinar brincando.

2.1 Psicomotricidade - um breve conceito e sua história

Para  compreender  o  termo  psicomotricidade,  é  preciso  também  entender  o  que

significa motricidade, pois na prática as duas possuem funções que se completam. Por sua vez a

psicomotricidade,  abrange  vários  fatores  sobre  o  corpo  do  ser  humano,  a  psicologia,  a

motricidade, a emoção e o seu movimento, podendo assim ser trabalhada de forma individual ou

em grupo. 

Como  a  motricidade  é  conjunto  do  psicomotor,  Machado  (2014)  expõe  que  a

motricidade  tem por  sua  finalidade  o  movimento,  a  agilidade,  o  domínio  do  corpo  do  ser

humano, afirmando que ela é essencial não só nas ações motoras, mas também no intelecto do

sujeito. Pode-se então considerar, que a motricidade tem o papel da ação corporal por meio do

homem.

De acordo com a Associação Brasileira de Psicomotricidade (1980; 2019):

Psicomotricidade é a ciência que tem como objeto de estudo o homem através do seu
corpo em movimento e em relação ao seu mundo interno e externo. Está relacionada ao
processo de maturação, onde o corpo é a origem das aquisições cognitivas, afetivas e
orgânicas. É sustentada por três conhecimentos básicos: o movimento, o intelecto e o
afeto (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PSICOMOTRICIDADE, 1980, 2019).

Segundo a definição da Associação Brasileira de Psicomotricidade, entende-se que a

psicomotricidade tem como objetivo trabalhar o indivíduo por completo, compreendendo seus
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aspectos cognitivos, afetivos, sociais e dos movimentos, buscando assim as práticas possuídas

por si em seu período de maturação, para compreender o seu movimento em torno de si e do

mundo. 

Ainda buscando definir esse termo, a ABP destaca que, a psicomotricidade tem seu

fundamento no aspecto geral na vida do indivíduo, procurando entender as perspectivas motoras,

as atribuições cognitivas e socioemocionais, formando assim, um ser humano com competências

desenvolvidas  nos  comportamentos  sociais.  No  decorrer  do  desenvolvimento  do  sujeito,  a

psicomotricidade pode ser inserida no dia a dia do indivíduo, para que possa ser trabalhado o

corpo do homem através do meio, trazendo assim, vários benefícios durante a construção do

corpo e da mente. 

Machado (2014, p. 27) aponta que “a psicomotricidade tem o homem como objetivo

de estudo em seu corpo e englobam várias outras áreas: educacionais pedagógicas e de saúde”.

Com essa descrição, percebe-se que o principal propósito da psicomotricidade é entender o ser

humano  através  do  seu  corpo,  mas  especificamente,  em movimentos.  Esse  corpo  pode  ser

entendido,  trabalhado  e  observado  tanto  no  âmbito  educacional  como  na  saúde.  Levando  a

conceituação  na  mesma  direção,  Machado  (2014)  transcreve  para  seus  leitores,  que  a

psicomotricidade  atua  na  totalidade  do  indivíduo,  é  um  conteúdo  que  tenta  buscar  a

compreensão do desenvolver do corpo e com sua relação entre os objetos e os recursos utilizados

para efetuar uma atividade. 

Já Botelle (2016, p. 13) afirma que a psicomotricidade “é, portanto, a concepção de

movimento  organizado  e  integrado  com as  experiências  vividas,  onde  ação  é  resultante  da

individualidade,  linguagem e socialização”.  Compreende-se aqui, que a psicomotricidade é o

mover-se  do  indivíduo,  tanto  sendo  algo  programado  e  estudado,  como  sendo  movimentos

espontâneos, ocorridos em grupos ou até mesmo a sós, podendo essa ser inserida no âmbito

educacional e trabalhada no contexto individual ou social, ajudando assim o educando com as

experiências vividas, quanto as que irão ser absorvidas, assimilando também a psicomotricidade

à afetividade, o cognitivo e aos movimentos. 

Botelle  (2016)  fala  em seu  texto  que  existem dois  tipos  de  psicomotricidade:  a

funcional,  onde o profissional  trabalha com o sujeito  atividades  repetitivas,  para executar  os

movimentos das crianças e; a relacional, na qual o profissional da educação trabalha com os

alunos  as  atividades  psicomotoras  por  meio  da  interação  com  as  crianças  e  os  exercícios

acontecem através do lúdico, com brincadeiras, jogos e atividades recreativas.

A motricidade  do ser humano está  presente durante toda a sua existência  social,

desde a antiguidade como na prática nas atividades de caça, pesca, no trabalho manual e no

doméstico,  como  na  atualidade  e  até  o  fim  do  ser  humano,  pois  os  movimentos  estão

empregados no agir e na existência da vida do sujeito. No decorrer dos anos surgiu o termo
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“psicomotricidade”,  na  qual  teve  sua  definição  marcada  por  um  psiquiatra  francês,  onde

Machado (2014) ressalta que, “porém, a palavra psicomotricidade só veio a ser criada, segundo a

literatura, por Ernest Dupré, renomado psiquiatra francês, em 1907, quando descreve a síndrome

a debilidade motora e relaciona-a com a debilidade mental [...]” (MACHADO, 2014, p. 54).

Segundo a escritora, existiram vários estudos à procura de entender a psicomotricidade, porém

Ernest  Dupré  foi  quem  estabeleceu  a  palavra  psicomotricidade  depois  de  alguns  estudos

realizados  no  ser  humano,  chegando  a  uma  conclusão  de  que  havia  uma  fraqueza  física

juntamente com o psíquico do homem.

De  acordo  com  Botelle  (2016),  em  meados  do  século  XVII,  o  filósofo  René

Descartes tinha a certeza que no ser humano, o corpo e a mente não possuíam qualquer ligação.

Alguns séculos à frente, a autora relata que: “somente depois do século XIX, que o corpo passou

a ser objeto de estudo” (BOTELLE, 2016. p. 58). Foi então que a partir século XIX o corpo do

ser humano passou a ser estudado, os seus movimentos com o psicológico, compreendendo que

o psíquico está associado ao ato motor.

Sabendo  então  que,  o  estudo  da  psicomotricidade  se  deu  através  de  muitos

estudiosos,  Botelle  (2016)  destaca  que  Henri  Wallon,  Jean  Piaget  e Julian  de  Ajuriaguerra

caminharam para favorecer  o desenvolvimento  e o estudo do corpo do ser humano.  Botelle

(2016)  aponta  alguns  dos  trabalhos  realizados  por  Jean  Piaget,  André  Lapierre  e  Bernard

Aucouturier: 

Piaget estudou o desenvolvimento sensório-motor e criou uma compreensão mais real e
precisa do corpo e suas funções, além disso, ele não tratava a psicomotricidade apenas
como  uma  ciência  para  reeducação,  e  sim  que  a  psicomotricidade  deveriam  ser
estimulada diferentemente em cada fase do desenvolvimento. Lapierre e Aucouturier
determinaram  um  marco  importantíssimo  para  a  ciência  da  psicomotricidade,  eles
contribuíram para que tal estudo deixasse de ser tratado como terapêutico e ganhasse
espaço no campo da pedagogia (BOTELLE, 2016, p. 78).

A  autora  destaca  que  o  psicólogo  Piaget  procurou,  por  meio  dos  estudos,

compreender  sobre  o  desenvolvimento  sensório-motor  do  ser  humano,  levando  a

psicomotricidade a ser entendida como uma ciência importante e necessária para o processo do

desenvolvimento do indivíduo, podendo ser incentivada de várias maneiras. 

Já o pedagogo Aucouturier e o educador físico Lapierre tiveram também um papel

relevante na ciência psicomotora, foram eles que conseguiram que a psicomotricidade tivesse

seu lado pedagógico, com jogos e brincadeiras, sendo a mesma inserida no âmbito educacional,

ocasionando um fator favorável para o desenvolvimento da criança. 

No decorrer dos anos a psicomotricidade teve seu espaço nas escolas, como afirma

Machado (2014, p. 56) “[...] e em 1967, graças à luta de Le Boulch e de outros educadores,

consegue-se na França o decreto ministerial de 7/8/1967, o qual coloca o horário semanal de seis
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horas de educação psicomotora na prática escolar.” De acordo com a afirmação acima, é notório

que para a prática psicomotora pudesse chegar à escola, houve um grande percurso, pois vários

estudiosos  relacionavam  esse  termo  apenas  para  debilidade  cognitiva  ou  para  deficiências

motoras. 

Na década de 50,  no Brasil,  começou a aparecer  alguns pensamentos  ligados ao

movimento,  como afirma  Machado (2014 p.  57)  “os primeiros  documentos  registram o seu

“nascimento”  na  década  de  1950.  Alguns  profissionais  ligados  às  áreas  da  deficiência

começavam  a  valorizar  o  corpo  e  o  movimento  como  elementos  interligados,  mesmo  sem

relacioná-lo  ao  termo  PSICOMOTRICIDADE”.  A  autora  destaca  que  os  profissionais  que

estudavam as deficiências, passaram a compreender que o corpo e o movimento do ser humano

estão ligados, porém sem conceituá-lo.

No entanto, foi apenas em 1970 que surgiu a psicomotricidade de fato no Brasil, com

isso, em 1977 nasceu a Sociedade Brasileira de Terapia Psicomotora e o seu primeiro encontro

ocorreu no ano de 1980, como afirma Machado (2014, p.  59) “com a criação da Sociedade

Brasileira de Terapia Psicomotora, em 19 de abril de 1980. O primeiro encontro da SBTP foi

realizado em Araruama, em julho de 1980”. Compreende-se aqui, que só depois de alguns anos

de aparecimento da psicomotricidade é que veio a ser criada uma sociedade específica para esse

assunto, seguindo de seu primeiro congresso. 

Por fim, destacam-se alguns dos estudiosos importantes para o desenvolvimento e a

descoberta  da  psicomotricidade,  como  Ernest  Dupré  que  descobriu  e  deu  o  termo

psicomotricidade,  Jean Piaget  que contribui  no desenvolvimento  cognitivo  e  sensório-motor,

Henry wallon destacou que o desenvolvimento emocional é essencial para uma criança e Jean Le

Boulch pensou na educação psicomotora, na qual a criança deveria ter o contato desde cedo para

adquirir habilidades motoras. 

2.2  O  desenvolvimento  infantil  psicomotor  e  a  importância  da  Psicomotricidade  na

educação infantil

É sabido que os primeiros anos de vida de uma criança, que é considerada a primeira

infância, são fatores fundamentais para determinar o início de seus aprendizados, com isso, é

interessante que seus desenvolvimentos sejam construídos de uma forma precisa, para que não

haja complicações durante sua maturação e no decorrer de sua vida, e que assim a criança seja

um sujeito ativo na sociedade e com competências apreendidas perfeitamente.

De acordo com Alves  (2016),  a  criança  deve  passar  a  conhecer e  vivenciar cada

etapa de sua infância, sendo então as partes do desenvolvimento vivenciadas corretamente sem

interrupções e nem de forma rápida, pois se houver algumas dessas falhas, a criança reduzirá seu

progresso. 
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Na concepção de Botelle (2016, p. 81) “o desenvolvimento psicomotor da criança

está relacionado ao conhecimento e ao relacionamento com o mundo exterior, deve-se levar em

conta  não  somente  a  vida  escolar  dela,  mas  também  o  desenvolvimento  psicológico  desta

criança.”  É preciso que ao estimular  habilidades,  descobertas,  experiências  e técnicas,  que o

educador possa ter o cuidado de promover todos esses pontos também na área intelectual da

criança, permitindo do mesmo modo o contato com seu mundo externo. 

Botelle (2016, p. 92) descreve que:

Durante  a  primeira infância,  a  motricidade e psiquismo estão interligados  de forma
indissolúvel, eles são confundidos e praticamente uma mesma organização. Todos os
autores,  neuropsiquiatras,  pedagogos  e  psicólogos,  insistem  na  importância  do
desenvolvimento psicomotor até os três anos de idade, porque ao final desse período a
criança já adquiriu as principais coordenações como: andar, correr, falar, se expressar,
jogar, pular e a noção do bem e do mal (BOTELLE, 2016, p. 92).

Diante da citação, é possível entender que durante os primeiros anos de vida do ser

humano, o movimento e o psíquico estão relacionados, agindo juntos nos atos e no pensar do

sujeito. É nítida a relevância do desenvolver psíquico e motor de uma criança nos seus primeiros

3 anos de vida, pois é nessa etapa que irá ser desenvolvidas de forma necessária os atos da

coordenação motora e algumas noções que serão apreendidas e descobertos no seu cotidiano.

Em  conformidade,  Alves  (2016)  expõe  que,  quando  a  criança  comanda  seus

movimentos  corporais,  com  o  tempo  ela  vai  se  responsabilizar  e  começar  a  gerar  a  sua

autonomia  locomotora  e  independência,  sendo  assim,  quando  se  percebe  que  houve

desenvolvimento psicomotor é no momento que ela passa a ser independente. 

É  também  na  primeira  infância  que  os  professores  precisam  se  preocupar  com

atividades que ocasionem o desenvolvimento do esquema motor. As adaptações, as descobertas

e o processo de ensino-aprendizagem vão sendo realizadas durante a evolução da criança,  o

contato como outro, com os objetos, no dia a dia, na repreensão e no estimular.  Para que o

educando seja favorecido no ambiente na qual está inserido, além do desenvolvimento motor, é

preciso que os profissionais propiciem momentos em que o aluno seja o sujeito principal daquela

ação, favorecendo ocasiões que estimulem seus sentidos sensoriais, para que a criança possa

desenvolver uma maturação completa. 

Périco (2017, p. 38) fala sobre o desenvolvimento psicomotor, “o desenvolvimento

psicomotor  não  somente  envolve  os  aspectos  de  movimentos,  mas,  igualmente,  os  sócios

afetivos,  que vão dinamizar  os  indivíduos  nas  interações  micro  e  macro  da  sociedade”.  Na

psicomotricidade não quer dizer que é apenas as habilidades, os atos e o desenvolver motor que

serão  trabalhados,  mas  também  o  desenvolvimento  emocional  da  criança,  sabendo  que

importância  da  experiência  adquirida  durante  esse  progresso  é  essencial,  pois  ajudará  a
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desenvolver também sua autonomia e independência física e a maturidade do social e emocional,

visto que a relação do eu com o outro irá proporcionar um desenvolvimento mais preciso.

Botelle (2016) aponta que a lateralidade (que é o domínio motor de um dos lados do

corpo) é fator essencial no desenvolvimento da criança, pois é nesse conceito que de início ela

manifesta movimentos desalinhados e com o tempo vai se aprimorando, decidindo qual o lado

de escrever  e  chutar,  entendendo  a  definição  de  esquerdo e  direito,  melhorando  assim seus

movimentos e concepções sobre lados. 

Compreende-se que a  psicomotricidade  tem um objetivo  geral  e  principal,  como

aborda  Périco  (2017),  tem  a  intenção  de  favorecer  uma  manifestação  de  ações  motoras,

realizando então o refletir do sujeito principal, que é o aluno, fazendo com que os movimentos

manifestados contribuam na formação de outros aspectos, como a socialização e o cognitivo e

que esses pontos sejam muito bem realizados, visto que os objetos, jogos e brincadeiras auxiliam

nesse processo de desenvolvimento. 

Machado (2014) fala um pouco das fases do desenvolvimento, dizendo que: 

O  desenvolvimento  da  personalidade  está  associado  ao  desenvolvimento  físico  do
indivíduo  e  acontece  em  fases:  nascimento,  primeira  infância,  segunda  infância,
adolescência,  maturidade  e  velhice,  mas  comumente  chamada  de  terceira  idade  ou
mesmo maior idade.  Historicamente  tem-se que os seis  primeiros  anos de vida são
decisivos na formação integral do indivíduo (MACHADO, 2014, p. 67).

A  relevância  que  esse  desenvolvimento  proporciona  ao  ser  humano  é  que  ele

acontece por fases, sendo estas compostas por seis e ressalta também que é nos primeiros 6 anos

de vida do indivíduo que vai dizer como ele será nos anos à frente, sendo então as etapas de

formação  decisiva  para  o  corpo  do  ser  humano.  Compreende-se  aqui  sobre  a  questão  da

maturação da criança, pois o meio na qual o sujeito está colocado e as pessoas na qual estão

envolvidas, irá estabelecer muito como será o processo de desenvolvimento desse indivíduo.

Tendo em vista que a psicomotricidade é uma ciência que tem grande valor e que

ajuda a criança no processo do seu desenvolvimento infantil, a mesma deve ser uma ferramenta

essencial para estimular o sujeito através do seu corpo, movimentando-se de várias formas, não

apenas o corpo físico, mas movimentando-se também através do seu expressar, o emocional,

pois é isso que a psicomotricidade possibilita ao ser humano.

De acordo com Maria (2003, p. 85), há dois tipos de ações da psicomotricidade:

Pode-se distinguir  dois  tipos de  intervenção  em psicomotricidade:  a  terapêutica  e  a
educativa.  No  primeiro  âmbito,  encontra-se  a  reeducação  psicomotora,  a  terapia
psicomotora e a clínica psicomotora. No segundo, fala-se em Educação psicomotora, a
qual  tem  um  caráter  eminentemente  preventivo,  facilitador  do  desenvolvimento  do
sujeito, em geral, aplicada às crianças em situação escolar. Busca trabalhar a criança e o
grupo  através  da  ação  espontânea  de  si  em relação  com o  outro  e  ao  meio  geral.
(MARIA, 2003, p. 85).
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Maria  (2003)  destaca  que  a  psicomotricidade  educativa  contribui  para  o

desenvolvimento da criança, trabalhando com eles em grupos ou até mesmo individualmente,

com atividades naturais, auxiliando assim, no seu processo de ensino-aprendizagem. 

Para desenvolver  melhor  uma ação psicomotora nas escolas,  Maria (2003, p. 85)

aponta  que  “o  exercício  da  educação  psicomotora,  segundo  nosso  entendimento,  exige  um

engajamento  mais  amplo  no  sentido  da  compreensão  de  homem e  na  adoção  de  uma  dada

pedagógica”. Maria (2003) apresenta ao leitor, que quando se trabalha a psicomotricidade na

educação, é de suma importância e quase obrigatória, que o educador tenha um conhecimento

pedagógico,  para  que  o  mesmo aplique  de  forma  correta  as  atividades  essenciais  para  cada

grupo. 

Sendo  assim,  no  ambiente  escolar  e  mais  precisamente  na  educação  infantil,  o

educador tem a responsabilidade de propor atividades para as crianças, de modo que desperte

seu interesse, imaginação e o contato com os demais de sua turma, não se esquecendo de levar

em consideração o nível de maturidade na qual aquele educando se encontra. Percebe-se que em

escolas, muitos educadores entendem esse princípio, porém, na hora de exercer esses conceitos,

se  perdem,  sem ter  o  domínio  ou  a  prática  para  elaborar  um plano  de  aula  que  atenda  a

concepção do que a educação psicomotora tende a oferece.

Alves (2016) afirma que no dia a dia da criança, a psicomotricidade vai estar lá, nos

seus pequenos gestos e que por meio dela podem-se observar as formas de comportamento do

educando e que: 

Em  busca  às  respostas  das  crianças  com  dificuldades  de  aprendizagem,  a
psicomotricidade tem um papel importante. A influência dela facilita a construção de
estratégias educativas desenvolvidas por meio das conceções neuromotoras, psíquicas e
maturativas (ALVES, 2016, p. 120).

A psicomotricidade é relevante na vida dos alunos, pois promove às crianças uma

aprendizagem significativa  e  adequada,  ajudando então  na formação completa  do indivíduo,

sendo o aplicar da psicomotricidade essencial na construção física e psíquica dos educandos,

pois ela tem como finalidade, educar e reeducar o mesmo em suas dificuldades.

Alves (2016, p. 108) aborda a relevância da psicomotricidade, descrevendo que “a

psicomotricidade busca por meio da dinâmica do movimento, que cada criança descubra qual é o

seu  ritmo,  o  seu  tempo,  seus  anseios  e  necessidades  corporais,  afetivas  e  cognitivas.”  A

Psicomotricidade  proporciona  a  criança  a  encontrar  o  seu  eu,  seus  gostos,  despertando  o

interesse  sobre  atividades  proposta  pelo  educador,  apresentando  o  que  precisa  aprimorar  e

aprender nos aspectos cognitivo, afetivo e físico. 

Périco (2017, p. 31) afirma sobre a importância da psicomotricidade: “destaco que a

psicomotricidade se caracteriza por uma intervenção educativa que se centra no movimento e
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auxiliar a atingir outras aquisições, mais elaborada como as intelectuais”. A Partir da colocação

da disciplina de psicomotricidade nas escolas, a criança passa a ser educada em várias áreas de

sua vida, não só a motora. Desenvolvendo assim outras demandas, para que possa crescer um ser

completo. 

Machado (2014) aponta sobre a significância da psicomotricidade na vida da criança:

A  psicomotricidade  tem  por  objetivo  maior  fazer  do  indivíduo:  1.  um  ser  de
comunicação;  2.  um ser  de criação;  3.  um ser  de pensamento operativo,  ou seja,  a
psicomotricidade leva em conta o aspecto comunicativo do ser humano, do corpo e da
gestualidade (MACHADO, 2014, p. 28).

São numerosos os benefícios que a psicomotricidade causa na vida do ser humano,

sendo ela trabalhada no ambiente escolar, serão geradas na criança fatores favoráveis para a sua

maturação,  levando  a  mesma  a  se  comunicar  através  de  seu  corpo  em  movimentos.  A

importância  da  psicomotricidade  na  educação  infantil,  é  que  através  dela,  possam  ser

desenvolvidas nas crianças as aquisições com dificuldades, sendo essa, um fator essencial para a

aprendizagem do aluno.  Diante da aplicação da psicomotricidade  na educação da criança,  o

professor poderá observar seus gestos, movimentos espontâneos, as complicações que se tem

com ou jogos ou brincadeiras, e seu emocional e a relação com os demais alunos da turma. 

Com isso, o desenvolvimento infantil e psicomotor da criança deverá ser trabalhado

de forma geral, para que ela possa transmitir para si e para a sociedade que está apta às situações

a serem vividas. A psicomotricidade na educação infantil ajudará na formação do sujeito, tendo

o seu corpo como objeto principal a ser estudado e desenvolvido, descobrindo e aprendendo

novas  aquisições,  habilidades  e  fortalecendo  seu  corpo também na área  cognitiva,  afetiva  e

social.

2.3.  O brincar  na educação  infantil  de  forma lúdica  e  o  papel  do  professor  enquanto

mediador dessa ação

De início, para compreender-se como se dá o brincar na educação de forma lúdica e

qual a função do professor nessa atividade, devemos entender o que significa o lúdico (pois o

educador  irá  propor  atividades  de  maneira  divertidas  para  seus  educando,  tornando  assim,

essencial  o  conceito  ou  a  compreensão  do que  é  esse  termo e  como pode ser  utilizado  no

ambiente escolar), necessitando então a compreensão de que a aprendizagem está relacionada

com a ludicidade no processo de desenvolvimento das crianças na etapa do ensino da educação

infantil.  

Diante do conceito da palavra ludicidade, a mesma possui várias vertentes, segunda

a  Massa  (2015,  p.  113)  explica  que  “também realizamos  tal  análise  em função  da  Origem

semântica da ludicidade, que vem do latim LUDUS, que significa Jogo, exercício ou imitação”.
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Com isso, é possível compreender que o lúdico é o brincar, se alegrar, interagir, exercício do

corpo e da mente,  aspectos de suma relevância para o desenvolvimento da criança enquanto

sujeito de aprendizado no seu perpassar na etapa da educação infantil.

Grandes  estudiosos  como  Jean Piaget  (1896-1980)  e  Lev Vygotsky  (1896-1934)

monstram suas concepção sobre a ludicidade.  Jean Piaget descreve a ludicidade por fases de

desenvolvimento infantil, mais conhecido como sensório-motor, que vai de (zero a dois anos),

pré-operacional (dois a sete anos), operacional concreto (sete aos 12 anos) e operações formais

(a partir dos 12 anos). 

Piaget (1896) fala sobre o lúdico, afirmando que: “A ludicidade está no fato que esse

processo  de  substituição  simbólica  vê  a  prevalência  de  assimilação  sobre  a  acomodação”

(SCHLINDWEIN, LATERMAN, PETERS, 2017, p. 20). Ou seja, Jean Piaget traz em sua teoria

que durante o processo de desenvolvimento da criança na inteligência, primeiro ela acomoda as

novidades, para que em seguida ela possa assimilar. 

Lev Vygotsky (1896-1934) aborda sobre o jogo, um papel fundamental nas práticas

lúdicas na educação infantil, descrevendo que: 

Somente  no  jogo  simbólico  a  criança  conseguiria  emancipar-se  dos  “grilhões
situacionais”, pois é a única experiência na qual o seu comportamento é conduzido pelo
que imagina  em vez  daquilo que percebe:  quando finge  cavalgar  em uma vassoura
“como se” fosse um cavalo, as suas ações são guiadas pelo cavalo imaginário e não
pelas características da vassoura percebida. (SCHLINDWEIN, LATERMAN, PETERS,
2017, p. 22)

O psicólogo Vygotsky acredita que os jogos são uma das práticas pedagógicas ideais

para se aplicar  no ensino das crianças  na etapa da educação infantil,  pois através dos jogos

simbólicos  as  crianças  passam  a  imaginar  e  a  vivenciar  um  mundo  por  suas  imaginações

associados aos aspectos de sua realidade, ou seja, ela usa de sua situação para praticar aquilo que

deseja mentalmente, expressando assim seus sentimentos e anseios. 

O Brincar na vida do sujeito ainda criança pode ser desenvolvido de várias formas,

como por exemplo, com métodos lúdicos, como o dançar, pintar, desenhar, construir, fazer de

contas, imaginar, dentre outras. Por meio dessas práticas as crianças constroem sua identidade,

como afirma o  Fundo das  Nações  Unidas  para a  Infância “As crianças  gostam de construir

objetos e estruturas idealizadas pelo seu imaginário” (UNICEF, 2012, p. 19), os alunos quando

brincam,  passam a ter  domínio  da  brincadeira,  vivenciam situações  imaginária,  aprendem a

conviver com o espaço, com isso esses indivíduos apresentam o interesse maior naquele que ele

está projetando, formando assim sua identidade e personalidade. As brincadeiras na construção

da criança como sujeito principal da aprendizagem, favorece 4 áreas de sua vida: A brincadira

auxilia na área sociocultural, na área cognitiva e emocional, além do aspecto psicomotor.  

Cabe ao profissional de educação realizar uma avaliação diagnóstica para perceber
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quais as necessidades que cada indivíduo possui, a fim de usar os jogos, brincadeiras, dinâmicas

e metodologias  certas para cada ocasião. De acordo com Massa (2015, p. 112) “não é mais

possível educar usando o mesmo processo adotado há vinte anos e que foi responsável pela

formação de uma geração”. Não é viável para um profissional de educação ensinar o sujeito com

métodos  usados  antigamente,  pois  a  realidade  na  qual  as  novas  gerações  de  crianças  estão

inseridas é completamente diferente, tudo se torna mais acelerado e todos têm um processo de

realizar algo com mais facilidade. 

Há algumas palavras que se referem ao lúdico, sendo estas fundamentais para sua

prática quanto ao ensino de conteúdos referindo-se na ação tanto no ambiente escolar, quanto na

rotina diária no lar da criança:

Brincar – deriva de brinco, tendo uma série de significados como, por exemplo: foliar,
divertir-se, entreter-se, gracejar,  jogar,  proceder levianamente,  e etc. Jogar – embora
seja derivado do latim jocare e não de ludus, também é raiz da palavra jogo em várias
línguas (como francês, espanhol, italiano, romeno e português). - Brinquedo – também
derivada da palavra  brinco, identifica objetos feitos para entretenimento infantil, bem
como as próprias brincadeiras.  – Recrear – derivada da palavra recreare, que significa
“criar de novo”. Está relacionada com atividades lúdicas que obedecem ao mandato do
tempo, como intervalo de tempo útil (daí vem o “recreio” como intervalo de descanso,
de prazer  entre as aulas).  -  Lazer  – deriva da palavra  licere  que em latim significa
“tempo livre”. Está associado, portanto, ao descanso, ócio, repouso, liberdade, para o
sujeito fazer o que quiser (LOPES, 2004 apud MASSA, 2015, p. 115).

Perante  o  exposto,  o  termo  lúdico  está  relacionado  à  diversão,  a  brincar,  aos

brinquedos, que é algo concreto, ao agir e até mesmo ao descanso. Essas palavras também estão

inteiramente ligadas ao aprender de forma leve e prazerosa, trazendo consigo experiências que

são proporcionadas aos educando para desenvolver melhor seus pontos cognitivos e motores no

decorrer dessas atividades. 

O brincar na educação infantil  é essencial  para que a criança possa instigar seus

sentidos, descobrir o seu mundo e o do outro, compreender e saber lidar com suas emoções e

pensamentos, estimular sua imaginação e criatividade, aprender a ouvir o outro e desenvolver

seus aspectos motores, além de adquirirem diferentes aptidões. Como colaborador de conceitos

sobre a vida, o professor deverá estar interligado com seus alunos, passando confiança e sendo

amigável nesse processo tão significativo para o educando.

Para que haja um ensino prazeroso, apropriado para cada indivíduo, é interessante

que o profissional da educação possa criar um laço afetivo com suas crianças, para que ocorra de

maneira mais interessante o processo de aprender, o professor realizará uma atividade agradável

para  seus  alunos,  se  o  mesmo  transmitir  a  ludicidade  interna,  aquilo  que  é  realizado  com

atenção, cautela, boa vontade, pois antes de transmitir o brincar de forma lúdica, o educador terá

que  conter  o  lúdico  dentro  de  si,  visto  que  esses  pontos  são  consideráveis  para  o

desenvolvimento do indivíduo enquanto sujeito da aprendizagem. 

Alves (2016, p. 80) aponta que: “outro objetivo fundamental à realização dos jogos e
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das brincadeiras é colocar a criança em situação de vivência no espaço, na relação com os outros

e com os objetos”. Para que os educadores utilizem tais métodos, como forma de auxiliar no

desenvolvimento da criança, é preciso que o mesmo proporcione esse contato de instrumentos

como: os objetos que são brinquedos e com a turma, incluindo o professor, para que isso seja

essencial no progresso do aluno. 

Alves  (2016  p.  86)  aponta  sobre  a  importância  do  lúdico  no  desenvolvimento

infantil:

Toda atividade lúdica tem sua importância no processo de desenvolvimento da criança,
dá  sentido àquilo que faz  e  facilita  a  alfabetização,  exercita  as  áreas  psicomotoras,
como  o  esquema  corporal,  a  lateralidade,  a  percepção,  também  o  raciocínio,  a
concentração,  a  atenção,  fatores  essenciais  para  a  criança  adquirir  de  forma  mais
significante, a leitura e a escrita (ALVES, 2016, p. 86).

Compreende-se que o aplicar do lúdico no ambiente escolar proporciona à criança

vários fatores favoráveis para seu desenvolvimento em diversas áreas e no processo de ensino

aprendizagem. O brincar, a brincadeira, o lúdico se faz presentes no decorrer da evolução da

criança enquanto pessoa principal no processo de aprendizagem. 

Para Rau (2013, p. 29), “brincar é coisa séria! Isso envolve uma atitude por parte do

adulto, seja ela nos momentos planejados ou livres, seja durante a atuação pedagógica voltada à

aprendizagem significativa”. É certo que a criança aprende e se desenvolve durante o processo

das brincadeiras, considerando que o brincar é algo importante, essa ação vai possibilitar que o

sujeito  adquira  vivências  para  a  maturação  do  corpo  e  da  mente  durante  as  etapas  de

desenvolvimento. 

Alves (2016, p. 77) relata que “compreender que, por meio do jogo e do brinquedo, a

criança pode aprender e o professor pode elaborar sua aula com muito prazer”. O autor aborda

ainda  que  o  educador  pode  oferecer  aos  alunos  aulas  prazerosas  e  divertidas,  promovendo

descobertas que são capazes de aprimorar pensamentos e movimentos dos educandos através dos

jogos, brinquedos e brincadeiras, possibilitar vivências, saberes, experiências e simulações de

algo. Sendo assim, instruir/orientar um aluno por meio da ludicidade é fazer algo que incentive a

prática do inovar, imaginar, a praticar movimentos e aceitar regras, pois esses são os tópicos que

ligam a ludicidade aos métodos citados acima. 

O professor tem a responsabilidade de oferecer aos seus alunos uma educação que

permita  encontrar  sua personalidade,  o  seu eu,  visto que isso é algo que se desenvolve  aos

poucos  de  forma  contínua,  o  educador  necessita  propiciar  brincadeiras  que  possibilitem  ao

educando diversão, prazer ao aprender de forma dinâmica e ao mesmo tempo, ensino, correção,

incentivando o desenvolvimento praticado pela ação do corpo e da mente. Como afirma Rau

(2013 p. 36-37):



135

A educação é um processo historicamente construído, e o educador possui um papel
nesse processo, devendo estimular o educando a buscar sua identidade e atuar de forma
crítica e reflexiva na sociedade. O enfoque atual ofertado aos jogos infantis incentiva
educadores  e  pesquisadores  da  educação  a  valerem-se  desses  instrumentos  em sua
prática como recurso pedagógico para promover a aprendizagem e o desenvolvimento
infantil (RAU, 2013, p. 36-37).

O  ensinar  brincando  é  algo  que  influencia  a  criança  a  buscar  novos  saberes,

estimulando seu corpo em movimento, desenvolvendo também sua área psíquica, ajudando na

interação e na adaptação com seu ambiente e seu grupo de colegas. A brincadeira promove nos

alunos  a  imaginação,  a  criatividade  e  o faz  de  conta,  para  tornar  assim,  a  vida  futura  com

experiências adquiridas através do brincar e um sujeito reflexivo com autonomia de defender

seus conceitos. 

Conforme Rau (2013, p. 42), quando o professor ministra uma aula que inclui o

brincar, o mesmo deve fazer uma conexão entre a criança e a brincadeira, desenvolvendo nessa

prática  “Estímulo  neuro  –  sensório  motor;  descoberta  –  socialização;  integração  com  a

natureza”, esses aspectos do sujeito, são fatores favoráveis para se evoluir/aperfeiçoar durante a

brincadeira, para que assim o processo de ensino-aprendizagem seja desenvolvido de maneira

precisa. E no decorrer da atividade, é importante que o educador observe de maneira clara as

atitudes  geradas  pelos  educandos,  os  pontos  de  dificuldades  que  apresentou,  as  situações

adquiridas durante o processo, e utilizar essas questões para uma construção de novos saberes. 

O ato de brincar  possibilita  ao educando o criar  e imaginar  um mundo,  resolver

situações  fantasiosas  e  promover  também  o  avançor  dos  aspectos  motores,  quanto  ao  seu

equilíbrio, o domínio dos movimentos e o agir de forma correta para determinada a ação, sendo

assim,  Rau (2013,  p.  50)  afirma que “a brincadeira  na infância  leva a  criança  a  solucionar

conflitos  por  meio  da  imitação,  ampliando  suas  possibilidades  linguística,  psicomotoras,

afetivas, sociais e cognitivas”. Com isso, entende-se que é importante a ação do professor aplicar

a prática da brincadeira no ambiente escolar como forma de transmitir novos conhecimentos.

Rau (2013, p. 100) discorre sobre o brincar na educação infantil apontando que: 

A  criança,  principalmente  de  0  a  5  anos,  quando  na  educação  infantil,  tem  a
possibilidade  de  prolongar  a  experiência  sensorial  e  perspectiva,  permitindo-lhe
associar um símbolo verbal a objetos e brinquedos, o que desenvolve a área perceptivo-
motora, assim com o domínio do espaço (RAU, 2013, p. 100).

Rau (2013) ressalta que o brincar na educação infantil favorece o desenvolvimento

da criança, na linguagem, no expressar, no aspecto motor e o conhecimento melhor de si e do

espaço na qual está inserida, aprimorando o autoconhecimento, autonomia e a autoconfiança,

permitindo assim que o educando explore o ambiente escolar e sendo ele foco principal das

vivências ali proporcionada. 
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Rau (2013, p. 100) então afirma quanto à importância da criança brincar no ambiente

escolar,  que  “a  criança  sente  quando  brinca  com  seu  corpo,  descobre  suas  características

corporais  e  estabelece  relações  coerentes  entre  as  diferentes  partes  de  seu  corpo na relação

vivida no espaço”. Nessa perspectiva, compreende-se que na ação do brincar, a criança começa a

entender novas funções de seu corpo, o que ela pode realizar com as mãos, pernas, cabeça, entre

outros. 

É de fundamental importância que o educador utilize variados recursos pedagógicos

para propor aos seus alunos brincadeiras e jogos com o propósito de promover descobertas e

amadurecimento enquanto sujeito da aprendizagem. Esses métodos têm como finalidade ajudar

o professor no ensino da criança para aprimorar a linguagem corporal e linguagem oral, justifica-

se deste modo, que as brincadeiras impulsionam a aprendizagem em diversas áreas da vida do

educando, fazendo com que os alunos se tornem indivíduos ativos, com isso, pode-se considerar

que o professor é o principal mediador nesse processo de aprendizagem.

Como afirma a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de N° 9.394/1996, no

seu artigo  29 “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico,

intelectual  e  social,  complementando a ação da família  e  da comunidade.”  Nesse sentido,  o

professor estaria observando e promovendo o desenvolvimento completo da criança, sendo eles,

os  aspectos:  social,  cognitivo,  afetivo  e  sensório-motor  por  meio  das  práticas  psicomotoras

ligada às brincadeiras. 

Ao  favorecer  o  ensino  e  a  aprendizagem  dos  alunos,  o  professor,  utilizando  os

recursos pedagógicos citados acima, tem por responsabilidade observar o comportamento dos

educandos ao exercer tais atividades, fazendo assim um diagnóstico dos atos observados, para

que o educador possa identificar quais as dificuldades e as aprendizagens já absorvidas, para que

então  ele  possa  promover  atividades  psicomotoras  que  ajudem  na  formação  do  aluno  na

educação infantil. 

3 METODOLOGIA UTILIZADA

Segundo  Leão  (2019),  a  pesquisa  tem  por  objetivo  encontrar  novos  saberes  e

conhecimentos.  O  referente  artigo  teve  como  objetivo  compreender  a  importância  da

psicomotricidade  no  desenvolvimento  geral  da  criança.  A elaboração  dessa pesquisa  se  deu

através de aplicações de procedimentos técnicos científicos baseados em pesquisa bibliográfica,

contendo os seguintes autores: Machado (2014), Botelle (2014), Maria (2003), Alves (2016),

Périco (2017), Massa (2015) e Rau (2013), UNICEF (2012), Schlindwein, Latermam e Peters

(2017) e  sites como o da Associação Brasileira de Psicomotricidade e da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional e artigos já publicados.  
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A definição de ciência de acordo com Lakatos e Marconi (2003, p. 80) é “[...] uma

sistematização de conhecimentos, um conjunto de posições logicamente correlacionadas sobre o

comportamento  de  certos  fenômenos  que  se  deseja  estudar”.  Compreende-se,  então,  que  a

definição  por  ciências  é  uma  organização  de  informações  que  se  pretende  tomar  por

conhecimento, uma soma de fatos a serem descobertos, pesquisados e estudados. 

Para Prodanov e Freitas (2013. p. 54), a pesquisa bibliográfica se torna algo que

“quando  elaborada  a  partir  de  material  já  publicado,  constituído  principalmente  de:  livros,

revistas,  publicações  em  periódicos  e  artigos  científicos,  jornais,  boletins,  monografias,

dissertações,  teses,  material  cartográfico,  internet  [...]”,  portanto,  durante  o  levantamento

bibliográfico a pesquisa foi desenvolvida com materiais de livros manuais, obras em e-book e

artigos, sendo esses materiais coletados por meios físicos e digitais. 

Rodrigues  (2011,  p.  60)  define  o  objetivo  da  pesquisa  bibliográfica  como:  “a

pesquisa  bibliográfica  é  realizada  com  o  objetivo  de  explicar  um  problema  através  de

referenciais  escritos”.  Ou  seja,  a  pesquisa  bibliográfica  teve  por  finalidade,  esclarecer,

compreender-se e apresentar uma solução para o problema por meios escritos.

No desenvolver do artigo, as técnicas usadas para selecionar as obras, foram as de

leitura de reconhecimento, seletiva e analítica. Segundo Rodrigues (2011, p. 63), a leitura de

reconhecimento  é  “[...]  realizada  para  a  seleção  do  material  que  será  estudado,  ocorre  no

momento da coleta dos dados.” A seletiva “[...]  constitui-se numa primeira  leitura rápida do

conteúdo buscando uma visão geral do texto para saber se realmente atende ao assunto.” E a

leitura  analítica  é  “realizada  para uma maior  compreensão do texto,  descobrindo sua lógica

interna e estruturação.” Observa-se, então, que para se chegar à compreensão do estudo e da

pesquisa proposta foi interessante estudar o problema por partes, realizando um cronograma de

leituras, para que houvesse de forma considerável um artigo claro e colocado em ordem o que

foi absorvido.

Para se chegar aos resultados e discussões, foram utilizados quadros com os nomes

dos autores, data da publicação da obra e as suas contribuições, realizando então uma síntese

para  compreender  o  pensamento  e  o  posicionamento  de  cada  escritor,  em  seguida,  foram

apresentadas em texto corrido as nossas colaborações em comparação aos demais autores sobre a

psicomotricidade e o brincar no desenvolvimento da criança na educação infantil. Por fim, foram

descritas as considerações de cada seção, expondo os pensamentos relevantes para a pesquisa. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com base em todas as seções que foram estabelecidas para se chegar até esse tópico,

ele  apresenta  os  resultados  obtidos  a  partir  dos  autores  e  obras  selecionadas,  de  forma  a

compreender  suas  concepções  e  contribuições  sobre  a  psicomotricidade  e  o  brincar  no
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desenvolvimento da criança na educação infantil. Expomos aqui, então, um apanhado geral dos

principais pontos estudados na presente pesquisa. 

4.1 Contexto histórico da psicomotricidade e conceito 

A  primeira  seção  se  dá  sobre  o  contexto  histórico  e  a  conceituação  do  termo

psicomotricidade, sendo apresentado como aconteceram os fatos históricos, quais estudiosos e

pesquisadores que contribuíram para aplicar as práticas psicomotoras no ambiente escolar.  

Quadro 1: Psicomotricidade – conceito e história
Autores e ano Contribuições

Associação brasileira de 
psicomotricidade (1980, 2019).

Psicomotricidade  é  estudar  o  homem  através  de  seu  corpo  em
movimento.

Machado (2014). Psicomotricidade procura a entender o homem por completo e que essa
ciência está inserida no âmbito educacional,  pedagógico e da saúde;
Palavra psicomotricidade criada no ano de 1907 por Ernest Dupré.

Botelle (2016). Ciência que trabalha os movimentos já vivenciados juntamente com os
que irão ser apreendidos de forma individual e social; Estudiosos que
fizeram com que a psicomotricidade fosse integrada na educação.

FONTE: DA PESQUISA (2020)

A ABP (1980, 2019) considera que a psicomotricidade é uma ciência que tem por

objetivo estudar o ser humano através de seu corpo em movimento, interligando aos aspectos

cognitivos, social e afetivo. 

Machado (2014) afirma que a psicomotricidade busca interpretar o ser humano por

completo,  sendo então  uma  ciência  que  pode  ser  inserida  no  ambiente  escolar.  Ele  traz  a

concepção de que o desenvolvimento do corpo do indivíduo se dá através dos objetos e os

recursos  utilizados  para  determinados  fins,  sendo  então,  importante  a  utilização  desses

materiais para o progresso dos alunos. 

No contexto histórico, Machado (2014) apresenta sua contribuição afirmando que o

criador da palavra psicomotricidade foi o estudioso psiquiatra francês Ernest Dupré, no ano de

1907, depois de compreender que no físico e no psíquico do homem existia uma debilidade e

depois de vários estudiosos europeus tentarem chegar à conclusão deste termo, foi apenas esse

psiquiatra que conseguiu. 

No  decorrer  dos  anos,  Machado  (2014)  aponta  que  na  década  de  50  foi  que

começaram  a  se  manifestar  ideias  relacionadas  ao  termo,  alguns  profissionais  da  área

principiaram a acreditar que o movimento tem relação com o corpo, porém não o definiam

como psicomotricidade.

A autora Botelle (2016) acredita que a o termo psicomotricidade é uma ciência que

considera movimentos ordenados junto com conhecimentos, experiências vividas, sendo capaz

de ser trabalhada individualmente ou em grupo. Diferente de Machado (2014), Botelle (2016),

mostra que existe a psicomotricidade relacional e a funcional. A primeira trabalha com crianças
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as atividades por meios de práticas lúdicas, já a segunda, promovem atividades repetitivas. 

Enquanto  a  história  dessa  ciência,  Botelle  (2016)  aponta  em sua  obra,  grandes

estudiosos que colaboraram para o desenvolvimento do corpo humano, como Jean Piaget, que

estudou o desenvolvimento do homem pelo sensório motor, Aucouturier e Lapierre, trazendo o

lúdico  para  a  psicomotricidade  e  Henry  Wallon,  inserindo  a  afetividade  na  progressão  do

indivíduo. E por fim, Botelle (2016) expõe que a psicomotricidade de fato só chegou ao Brasil

na década de 70. 

Observa-se aqui que os autores apresentam pensamentos e contribuições próximas

acerca da relevância do termo, os fatores históricos e conceituação da psicomotricidade, uma

ciência  que possui  trajetória  com diversos  acontecimentos  que promovem aos  estudantes  e

pesquisadores  um saber  preciso  sobre  o  tema,  ajudando na  compreensão  sobre  estratégias,

como se trabalhar e o que a psicomotricidade vai promover ao ser humano. 

4.2 O desenvolvimento infantil psicomotor - relevância da psicomotricidade na educação

infantil

Nessa segunda seção, tratamos sobre como ocorre o desenvolvimento da criança,

com autores apresentando as suas contribuições para o desenvolvimento psicomotor do aluno e

sobre a relevância que a psicomotricidade tem na evolução do ser humano, especialmente na

vida da criança, mostrando os aspectos positivos do trabalho dessa ciência na vida do sujeito.

Quadro 2: Desenvolvimento infantil -  importância da psicomotricidade

Autores
e ano

Contribuições

Maria 
(2003)

Educação psicomotora contribui no desenvolvimento da criança em geral, estando empregada
no âmbito  educacional,  sendo  trabalhada  em grupo  ou  individualmente.  Necessita  de  um
conhecimento pedagógico para trabalhar com a psicomotricidade nas escolas.

Machad
o (2014)

Desenvolvimento trabalhado nos primeiros 6 anos de vida da criança caracteriza como será a
formação completa do indivíduo. Relevância da psicomotricidade é favorecer a comunicação
através dos movimentos.

Alves
(2016)

Cada etapa da vida da criança deve ser vivida corretamente. Com o estímulo dos movimentos,
a criança passa a estabelecer a sua autonomia e independência.  Sujeitos acompanhados de
dificuldades na aprendizagem, a psicomotricidade aparece para promover o desenvolvimento. 

Botelle
(2016)

Adequado que o desenvolvimento da criança ocorra até os 3 anos de idade e que ela possa ter
contato com o mundo externo sem esquecer do desenvolvimento psicológico. 

Périco
(2017)

Desenvolvimento  psicomotor  abrange  a  afetividade  e  promove  o  convívio  na  sociedade.
Importância da psicomotricidade proporciona outras aquisições além do aspecto motor.

FONTE: DA PESQUISA (2020).

Maria (2003) expõe que a psicomotricidade empregada no espaço educacional, tem o

interesse  de  favorecer  nas  crianças  seu  desenvolvimento  geral,  podendo  ser  atribuída  no

individual  ou  no  coletivo,  ocasionando  também  as  ações  espontâneas.  Para  que  a  prática

psicomotora seja aplicada na educação das crianças, se faz necessário que o profissional possua



140

um conhecimento na área pedagógica, a ponto de oferecer aos alunos atividades competentes a

atendê-las em suas dificuldades. 

Machado (2014) trata sobre o desenvolvimento infantil, apontando que o surgimento

da personalidade de uma criança está vinculado ao desenvolvimento do ponto físico, destacando

também que nos 6 primeiros anos de vida da criança,  ela formará os aspectos de sua  vida,

podendo ajudar ou não na sua maturidade em diante. A sua visão acerca da contribuição e da

importância  da  psicomotricidade,  Machado  (2014)  destaca  3  pontos  que  são  essenciais  no

decorrer do desenvolvimento da criança, caracterizando que através dos movimentos a criança

pode se comunicar e conviver com a sociedade. 

Alves (2016) discorre sobre o desenvolvimento da criança, esclarecendo que durante

sua vida, cada etapa que ela passa, deverá ser vivenciada pouco a pouco, a ponto de progredir

adequadamente sem impedimento por parte de família, sociedade ou educadores, visto que, se

acontecer  algum  erro,  ela  poderá  regredir  no  seu  desenvolvimento.  A  psicomotricidade

introduzida na promoção do sujeito ocasiona significados como a autonomia e independência, e

isso estará no seu dia a dia, com os gesto e o ajudando na construção de suas aprendizagens,

fazendo também com que os alunos encontrem seu tempo, demonstrando seus interesses e suas

dificuldades físicas, psíquicas, sociais e afetivas.  

Botelle  (2016) esclarece  que  o desenvolvimento  psicomotor  de um indivíduo,  se

realiza no seu contato com o âmbito externo, considerando que suas questões psicológicas são

essenciais  para  a  progressão  do  aluno,  como  pessoa  fundamental  da  aprendizagem.  Botelle

(2016) acredita que o psicológico juntamente com os movimentos, proporciona a criança uma

organização para seu desenvolver, sendo isso primordial até os 3 anos de vida dela, pois é neste

período que ela descobre e aprende as suas habilidades motoras.  

Por fim, Périco (2017) expõe suas contribuições, garantindo que o desenvolvimento

psicomotor  de  uma  criança  envolve  o  afeto,  o  contato  com a  sociedade,  o  ajudando  a  ter

comunicação  com o meio  no  qual  está  inserida,  sendo isso  um fator  fundamental  para  seu

evoluir, contribuindo então para seu processo de maturação social e emocional. Périco (2017)

destaca a grande importancia da psicomotricidade, como sendo algo que favorece o aprender de

novas aquisições, em outras áreas complexas como o cognitivo.

É perceptível que a psicomotricidade auxilia no desenvolvimento da criança, através

de  seus  vários  benefícios  para  a  vida  do  sujeito,  como  a  interação  com o meio,  o  contato

consigo, o afetivo, o cognitivo e o social. 

Por  meio  de atividades,  a  psicomotricidade  contribui  na formação  da  criança  no

ambiente escolar,  no cotidiano,  as crianças  desenvolvendo,  fortalecendo e aprendendo novas

aquisições de acordo com sua etapa de evolução. A psicomotricidade se torna relevante, pois

possui  uma  interação,  buscando  uma  harmonia  corporal  e  psíquica,  do  psiquismo  com  a
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motricidade  fornecendo,  assim,  um auxílio  para  o  desenvolvimento  do  corpo por  completo,

juntamente com as experiências já existentes. 

4.3 O brincar e o papel do professor na educação infantil 

Nesse último tópico, é retratado como podem ser aplicadas as práticas psicomotoras

por meio de brincadeiras,  jogos e brinquedos,  utilizando o lúdico como fator relevante  para

transmitir e favorecer o desenvolver das crianças no ambiente escolar, tratando também como o

educador pode colaborar e qual o papel dele nessa ação tão importante para o desenvolvimento

dos alunos. 

Quadro 3: Educação Infantil – papel do professor
Autores e ano Contribuições
Rau (2013) “Brincar é coisa séria”. O educador é o contribuinte para o processo de aprendizagem da

criança,  ajudando aluno a  buscar  sua identidade.  O brincar  aprimora  as  perspectivas
psicomotoras.

Massa (2015) Significado do lúdico e o brincar na educação infantil. O professor deve utilizar métodos
que estão inseridos na realidade das crianças, a fim de propiciar uma aula divertida. 

Alves (2016) Criança com relação no espaço que se encontra desenvolve. Lúdico é importante para o
desenvolvimento dos educando. 

FONTE: DA PESQUISA (2020).

Rau (2013) afirma que o ato de brincar da criança é algo importante, pois beneficia

sua evolução no perpassar da educação infantil e em suas etapas do desenvolvimento pessoal,

deixando claro que o professor pode oferecer brincadeiras livres ou até mesmo planejadas, com

tanto  que a  intenção seja promover  aos  alunos uma aprendizagem relevante  e que atenda o

solucionar da sua dificuldade. 

As  contribuições  que  Rau  (2013)  apresenta  são  a  respeito  do  educador  ser  um

colaborador no processo de aprendizagem da criança, e o mesmo passando a estimular os alunos

a  descobrir  sua  identidade  através  dos  jogos  e  brincadeiras,  com o  objetivo  de  propiciar  o

desenvolvimento  infantil  por  meios  lúdicos.  O  cooperar  que  Rau  (2013)  ressalta  sobre  a

brincadeira,  é que a mesma tem a função de aperfeiçoar vários aspectos da vida da criança,

dentre  eles  o psicomotor,  e quando o professor inclui  essa prática  em suas  aulas,  o mesmo

promove aos educandos a conexão entre os objetos utilizados e com as demais crianças, que é o

seu mundo externo.

Massa (2015) começa conceituando o termo ‘lúdico”, apresentando aos educadores

da  educação  infantil  o  que  essa  expressão  significa  na  educação  das  crianças  no  ambiente

escolar, sendo então a apreciação de lúdico: jogos, alegria e brincar. Massa (2015) aponta que os

professores necessitam aplicar a ludicidade durante o ato de ensinar, pois através desse método,

a aula será diferenciada e prazerosa e que os os profissionais busquem recursos pedagógicos que

trabalhem a realidade de cada indivíduo. Por fim, Massa (2015) expõe aos leitores que o brincar,

os jogos, o brinquedo, lazer, recreação são práticas essenciais para realizar com os educandos

durante seu processo de aprendizagem. 
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Alves (2016) apresenta sobre o objetivo que jogos e brincadeiras proporcionam às

crianças, que os profissionais da educação precisam aplicar esses atos para favorecer nos alunos

o contato com o espaço e o conhecimento com os instrumentos utilizados, como os brinquedos,

tendo por finalidade de facilitar o progresso das crianças. Em síntese, Alves (2016) mostra sobre

a importância do lúdico empregado no ambiente escolar, contribuindo no esquema corporal dos

alunos, facilitando a execução das habilidades psicomotoras, colaborando na aprendizagem da

escrita e na alfabetização. Entendendo, pois, que o lúdico favorece em diversas áreas da vida do

educando, o tornando assim, um ser bem desenvolvimento globalmente. 

Diante disso, compreende-se que o aplicar do lúdico nas práticas pedagógicas em

atividades psicomotoras, favorece aos alunos a descoberta de sua identidade, o criar, o imaginar

e interagir  com seu mundo externo; a criança aprende novas habilidades, exercita seu corpo,

aprimora suas áreas motoras e cognitivas, passa a lidar com regras, a dividir os instrumentos

empregados, se relacionar com outras crianças, aprende a exercer o domínio do corpo, simula e

imita situações de sua realidade, além de gerar a afetividade entre professor e aluno, e aluno com

aluno. 

Torna-se preciso, então, o aplicar do lúdico no espaço educacional, as vantagens são

inúmeras, os benefícios oferecidos aos educandos são diversos, e quanto aos professores, esse

recurso pedagógico que é o lúdico torna a sala de aula, e a própria aula, um lugar, um momento

de alegria e diversão, oportunizando o desenvolvimento das crianças de forma prazerosa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscando  responder  à  pergunta  “Em  que  medida  a  aplicação  de  práticas

psicomotoras  durante  as  aulas  da  educação  infantil  contribui  para  o  desenvolvimento  das

crianças?”, o propósito do artigo foi facilitar, para os leitores, a compreensão dessa temática.

Para  isso,  foi  organizada  a  fundamentação  teórica  em três  tópicos.  No primeiro,

foram apresentados  os  fatos  históricos  ligados ao significado  da psicomotricidade,  contendo

grandes estudiosos que ajudaram para que esse significado caminhasse juntamente com o afeto,

o social e o psíquico, abrangendo assim a evolução completa do indivíduo. 

No segundo tópico da pesquisa,  foi  tratado o desenvolvimento  da criança,  como

acontece  o  desenvolver  psicomotor  na  infância  e  os  benefícios  que  a  prática  psicomotora

favorece aos alunos, tendo então a importância de realizar atividades psicomotoras no ambiente

escolar. 

Já no último tópico, foi discutida a importância do brincar e o papel do professor

como colaborador no desenvolver da motricidade, da afetividade, do cognitivo e do social do

aluno, sendo apresentado como as brincadeiras podem auxiliar nos aspectos citados. 

A relevância deste artigo se dá por propor aos educadores, aos pais e à sociedade que
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o movimento  na vida da criança  é  fator  de extrema significância  para seu desenvolvimento

corporal, seu esquema motor, no aprender e reaprender novas competências, habilidades e no

domínio de sua motricidade. As contribuições que a psicomotricidade interligada com o brincar

na educação infantil apresenta é favorecer ao aluno o evoluir da sua maturidade, sendo então os

movimentos a causa da criança se comunicar com a sociedade, pois, por meio das ações, o aluno

expressa  seus  anseios,  sua  fragilidade,  seu  temperamento  e  personalidade,  podendo isso ser

trabalhado mediante as análises do professor ao observar cada etapa de desenvolvimento na vida

da  criança,  auxiliando  então  o  educando  a  progredir  corretamente  e  desenvolver  novas

aquisições.

As colaborações que a psicomotricidade, ligada ao brincar, propicia aos alunos na

etapa da educação infantil são a imaginação, o aguardar sua vez, a percepção do eu, a percepção

do outro e dos objetos utilizados para a prática  psicomotora,  o respeitar  regras,  trabalhando

assim o cognitivo, a comunicação com o meio no qual está inserida, a relação com o professor,

desenvolvendo,  portanto,  a  prática  do afeto,  e  a  motricidade,  que fortalece  e  desenvolve  os

músculos do corpo. 

A prática psicomotora ajuda no equilíbrio, na escrita, na lateralidade, na execução de

movimentos,  proporcionando deste  modo  novas  capacidades,  fazendo o  aluno encontrar  seu

ritmo e identidade como pessoa, gerando então novos processos de facilitação. O lúdico inserido

para  trabalhar  os  aspectos  que  a  psicomotricidade  promove  é  significativo,  pois  quando  o

profissional da educação se utiliza de instrumentos e recursos pedagógicos diferenciados dos do

dia a dia, os alunos interagem mais, realizam a atividade com diversão, o que possibilita, então,

o processo de aprendizagem rico em alegria e prazer. 

No entanto, para que as práticas psicomotoras sejam aplicadas de maneira efetiva e

eficaz,  é necessário haver uma formação continuada dos professores,  por meio de cursos de

extensão, bem como são necessários ambientes adequados e recursos pedagógicos para que os

educadores  tenham condições  de  realizar  atividades  que  favoreçam o processo  de  ensino  e

aprendizagem dos alunos. 

Por  fim,  foi  observado  que,  quando  são  inseridas  as  práticas  psicomotoras  no

ambiente escolar, os alunos e professores vivenciam novas experiências fora dos padrões, os

educandos adquirem novas aptidões, desenvolvem seu corpo, mente, afetividade e a convivência

com seu mundo externo e interno, o agir com as demais crianças, apresentando facilidade na

coordenação motora, colaborando também na pré-escrita do aluno. 

Enquanto  ao professor,  a  prática  psicomotora  contribui  para  uma aula  dinâmica,

lúdica, ajuda a conhecer os alunos e seus níveis de aprendizagem através do movimento,  do

contato  com  as  outras  crianças,  podendo  então  realizar  um  diagnóstico  para  sua  turma  e

promover aulas que auxiliem no processo de aprendizagem dos educandos.
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A  pesquisa  vigente  não  se  encerra  aqui,  requer,  além  disso,  reflexões  e  mais

pesquisas, pois as escolas todos os dias passam por mudanças e os alunos apresentam novas

dificuldades e necessidades de desenvolverem novos saberes, conhecimentos e habilidades. 

É significativo que outros pesquisadores efetuem novas pesquisas,  para descobrir

como  os  aspectos  motores  na  educação  infantil  são  desenvolvidos  e  verificar  como  os

instrumentos e objetos pedagógicos são utilizados para o desenvolvimento das aulas dinâmicas,

analisando se os profissionais de educação infantil possuem preparo para aplicação das práticas

psicomotoras no ambiente escolar.
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RESUMO
O presente trabalho visa discorrer a importância do brincar como mola propulsora nas relações
de ensino e parendizagem de crianças na faixa etária de dois anos, tendo como objetivo ressalvar
a  brincadeira  e  sua  relevância  no  desenvolvimento  integral  da  criança.  Para  embasar
teoricamente esse estudo, buscou-se resgatar as contribuições pertinentes de alguns teóricos que
se debruçaram sobre essa temática,  como:  Vigotsky,  (2007),  (2008) Barbosa e Horn,  (2001,
2008); Horn, 2004; os Documentos Curriculares Brasileiros para Educação da infãncia, dentre
outros. Desse modo, por tratar-se de um estudo bibliográficos oriundos de várias fontes, que
estudaram e apresentaram, de diversas maneiras o assunto. A vicissitude dessa temática teve
como  mola  propulsora  o  seguinte  questionamento:  O  brincar  é  importante  para  o
desenvolvimento  de  crianças  de  dois  anos?  Desaguando  assim,  em  das  reflexões  sobre  as
crianças,  o papel  do brincar e brinquedo no desenvolvimento integral,  concebendo o brincar
como um direito, e elemento essencial para aprendizagem das crianças bem pequenas, tornando-
se  uma  importante  ferramenta  pedagógica  na  Educação  Infantil.  Nesse  sentido,  o  estudo
proporcionou uma compreensão expressiva da importância do brincar, do brinquedo e do papel
do professor de Educação Infantil. 

Palavras-chave: Brincar; Desenvolvimento Infantil; Educação Infantil.

RESUMEN
El presente trabajo tiene  como objetivo discutir  la  importancia  del  juego como motor  en la
relación docente y parental de niños muy pequeños, con el objetivo de resaltar el juego y su
relevancia en el desarrollo integral del niño. Para sustentar teóricamente este estudio, se buscó
rescatar  los aportes pertinentes  de algunos teóricos que trabajaron en este tema,  tales como:
Vigotsky,  (2007),  (2008)  Barbosa  y  Horn,  (2001,  2008);  Horn,  2004;  los  Documentos
Curriculares Brasileños para la Educación Infantil, entre otros. Así, porque se trata de un estudio
bibliográfico de diversas fuentes, que han estudiado y presentado el tema de distintas formas. La
vicisitud de este tema fue impulsada por la siguiente pregunta: ¿Es el juego importante para el
desarrollo de los niños de dos años? Así, en las reflexiones sobre la infancia, el papel del juego,
un  juguete  en  el  desarrollo  integral  que  concibe  el  juego  como  un derecho  y  un  elemento
esencial para el aprendizaje de los niños, es por tanto una importante herramienta pedagógica en
la  Educación  Infantil.  En  este  sentido,  el  estudio  brindó  una  comprensión  expresiva  de  la
importancia del juego, los juguetes y el rol del docente de educación infantil.

Palabras llave: Jugar; Desarrollo infantil; Educación Infantil.
1 INTRODUÇÃO

O brincar constitui-se como um direito, e também como ferramenta pedagógica que
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auxilia no desenvolvimento de crianças. Afirma-se, que essa é a primeira atividade social da

criança, onde a mesma constrói e reconstrói as relações sociais, culturais, artísticas e históricas.

Ao  brincar,  as  crianças  adentram  no  mundo  da  fantasia,  onde  tudo  é  possível,  porém  se

relacionam  e  se  reiteram  de  hábitos  culturais.  Desse  modo,  ressalta-se  o  brincar  como

impulsionador da aprendizagem, que auxilia a criança na construção do conhecimento de si e do

mundo tornando-se, então, um instrumento de construção individual e coletiva do conhecimento.

Para que o ato de brincar seja satisfatório, são necessários o respeito, a observação

do adulto nas falas e narrativas infantis, a escuta, e principalmente a construção de instalações

que tornem o momento de brincar significativo, em outras palavras, deve haver uma quebra de

paradigmas do educador para o entendimento do brincar com intencionalidade

O  presente  trabalho  visa  explorar  por  essa  atividade  intrínseca  e  espontânea  e

necessária para a criança, portanto é fundamental que ela exercite suas potencialidades através

da  brincadeira,  pois  a  mesma  provoca  o  funcionamento  do  pensamento  e  constrói  novos

conhecimentos. As brincadeiras acrescentam habilidades e aprendizados, de forma grandiosa no

processo  e  socialização,  pois  facilita  o  crescimento  e  desenvolvimento  afetivo  cognitivo,

imaginação e faz-se conta, etc.

Entende-se que, a brincadeira é uma ferramenta de exploração, pois para a criança

tudo se torna experimento, descobertas, sensações que ela aprende, sobre seu corpo e se auto

expressa, descobrem suas sensibilidades, habilidades, ela constrói sua própria realidade e da sua

imaginação  constrói  um significado.  Logo,  quanto  mais  avançamos  no  campo  teórico  mais

podemos atuar nas práxis, por isso essa pesquisa possui grande relevância social.

Trata-se, assim de um estudo de caráter bibliográfico, onde a  pesquisa desabrocha

nesta  temática  à  medida  que  vislumbra  compreender  de  que  forma  o  brincar  auxilia  na

aprendizagem de crianças bem pequenas.

Este estudo tem como objetivo central analisar a importância do brincar na Educação

Infantil, pois segundo os autores pesquisados em livros, revistas, artigos e páginas da internet,

este é um período fundamental para a criança no que diz respeito ao seu desenvolvimento e

aprendizagem de forma significativa.

A escolha desta temática nasce no intuito de perceber a construção da aprendizagem

através da brincadeira na educação infantil, tendo em vista a importância do brincar e o que ela

pode  desenvolver  na  criança.  O impulsionar  foi  a  partir  da  vivência  como  professora  e  da

observação das  brincadeiras  no dia  a  dia  das  crianças.  O brincar  é uma necessidade  para a

criança  que  visa  favorecer  e  possibilitar  a  construção  de  identidade  e  autonomia,  além  da

desenvoltura  de  sua  criatividade  no  contexto  social  e  afetivo,  tudo  contribui  para  o

desenvolvimento integral da criança.

Além de  ter como elemento propulsor os estudos e aproximação como a temática,
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onde  foi  percebido  o  quão  rico  é  o  brincar  para  as  crianças  podendo  ser  uma  ferramenta

pedagógica de intervenção,  conhecimento da criança e observação da realidade do individuo

infantil.

Para  uma  melhor  compreensão  didática,  o  essa  abordagem trará  a  discussão  de

elementos essenciais  que retratam a o desenvolvimento infantil  e o brincar,  onde a primeira

sessão traz um olhar  sobre o desenvolvimento  infantil,  a  segunda a  educação da primeira  e

infância, em seguida, o brincar na aquisição do conhecimento e por fim o lugar do brincar no o

papel do professor, logo, poteriormente, apresentar-se-á os metodos da pesquisa e, o findar o

estudo se fará com os resultados obtidos e considerações apreendidas acerca da discussão.

2 O DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

Na  contemporaneidade  muitos  estudiosos  pesquisaram  sobre  as  teorias  de

aprendizagem e do desenvolvimento infantil. Dentre essas teorias, a de Jean Piaget (1896-1980)

ganhou  grande  destaque,  por  contemplar o  desenvolvimento  humano,  mas  também por  seu

caráter  inovador  em relação  às  outras,  pois  representa  uma  linha  interacionista  que  buscou

integrar materialismo e idealismo.

Assim,  é  possível  observar  algumas  considerações  das  concepções  e  métodos  de

Piaget a cerca do desenvolvimento infantil.   Para Piaget (1976) o conhecimento não procede

nem  da  experiência  única  dos  objetos  nem  de  uma  programação  inata  no  sujeito,  mas  de

construções  sucessivas  com  elaborações  constantes  de  estruturas  novas,  sendo  assim  o

pensamento piagetiano está pautado na relação sujeito e objeto, mas para além desta relação, o

que se percebe ao mergulhar profundamente na teoria é que existe uma conjutura de relações

interdependendes entre sujeito conhedor e objeto a se conhecer, onde entrelação fatores que são

complementares  como:  o  processo  de  maturação  natural  do  organismo,  a  experiência  com

objetos, a vivência social e, a equilibração do organismo ao meio.

O conceito de equilibração é uma marca muito presente na teoria piagetiana, visto

que ele remonta o processo de desenvolvimento humano, onde os individuos em relações com os

objetos equilibram e acomodam o conhecimento. 

Para pautar  o  contato  sujeito  objeto,  Piaget  (1976) ressalta  elementos  básicos  ao

desenvolvimento  humano,  são eles:  fatores  invriantes  que são as  caracteristicas  biólogicas  e

neurológicas do sujeito e os fatores variantes que as interações com o meio e a adptação real que

circunda, mostrando assim que a inteligência não é herdade, mas sim é fruto das interações com

o ambiente. 

Deste modo, o equilibrio é algo que o organismo almeja, todavia não alcança. Essa

busca  incessante  do  organismo,  assim  como  assevera  La  Talle  (2003),  ao  estudar  Piaget,

envolvem dois mecanismos que apesar de distintos são indissociáveis e que se complementam: a
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assimilação e a acomodação.

A  assimilação consiste  na  tentativa  do  indivíduo  em  solucionar  uma  determinada
situação a partir da estrutura cognitiva que ele possui naquele momento específico da
sua existência. Representa um processo contínuo na medida em que o indivíduo está em
constante atividade de interpretação  da realidade  que o rodeia e,  consequentemente,
tendo que se adaptar a ela. Como o processo de assimilação representa sempre uma
tentativa  de  integração  de  aspectos  experienciais  aos  esquemas  previamente
estruturados, ao entrar em contato com o objeto do conhecimento o indivíduo busca
retirar  dele as informações que lhe interessam deixando outras que não lhe são tão,
visando sempre a restabelecer  a equilibração do organismo. A acomodação,  por sua
vez, consiste na capacidade de modificação da estrutura mental antiga para dar conta de
dominar um novo objeto do conhecimento. Quer dizer,  a acomodação representa "o
momento da ação do objeto sobre o sujeito" emergindo, portanto, como o elemento
complementar  das  interações  sujeito-objeto.  Em  síntese,  toda  experiência
é assimilada a uma estrutura de idéias já existentes (esquemas) podendo provocar uma
transformação  nesses  esquemas,  ou  seja,  gerando  um  processo  de acomodação
(FREITAS, 2000, p.65).

Desse modo, pode-se perceber o processo de equilibração como uma organização da

estrutura cognitiva em uma sistemática,  que visa levar a adaptação do indivíduo à realidade,

sugerindo assim que o processo de aquisição do conhecimento é dinâmico, onde o sujeito se

desenvolve  frente  a  conflitos  cognitivos  e  sua  busca  para  solucioná-los.  Todavia  é  valido

destacar também as fases do desenvolvimento e de como o indivíduo vai elaborar e assimilar as

suas interações com o meio. 

Piaget (1976) destaca quatro periodos no processo evolutivo da mente humana de

acordo com sua faixa etaria são eles: 

● 1º período: Sensório-motor: baseia-se em uma inteligência que trabalha as percepções e

as ações através dos deslocamentos do próprio corpo.  (0 a 2 anos)

● 2º período: Pré-operatório: período onde surge a função dos sistemas de significação que

permite o surgimento da linguagem.  (2 a 7 anos)

● 3º período: Operações concretas: a criança conhece e organiza o mundo de forma lógica

ou operatória (7 a 11 ou 12 anos)

● 4º período: Operações formais: corresponde ao nível do pensamento hipotético-dedutivo

que é o auge do desenvolvimento da inteligência.  (11 ou 12 anos em diante)

É preciso ficar bem claro que é possível, válida e recomendável uma utilização dos
conhecimentos trazidos à luz por Piaget a respeito das estruturas mentais que se acham
presentes  em  cada  faixa  etária  e  do  modo  de  funcionamento  característico  dessas
estruturas em cada fase do desenvolvimento (RAPPAPORT, 1981 p. 48).

Conforme o destacado, as crianças de dois anos encontram-se na transição entre o

sensório  motor  e  período  pré-operatório.  O  período  sensório  motor  é  um  marco  de

desenvolvimento, onde a criança descobre o mundo através da exploração dos objetos é também

um  período  de  adaptação  e  integração  ao  mundo,  logo  evolutivamente  as  crianças  vão
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aprimorando seus reflexos e habilidades entendendo-se como parte do mundo caminhando para

o período pré-operatório, onde a criança adquire uma habilidade de conhecimento simbólico e

representações da realidade. 

No períoso sensório motor a criança até os dois anos de idade captam o mundo e

todo o universo que a cerca, através da percepção e dos movimentos, logo a inteligência é muito

prática e é necessário a experiementação, assim ele coordena as sensações vivênciadas junto

com  os  comportamentos  motores  simples.  Assim,  as  crianças  vão  construindo  a  noção  de

permanência  de  objeto,  ou  seja,  há  uma  representação  dos  objetos  ausentes  e  de  seus

deslocamentos. 

Ao  chegarem  nos  24  meses,  as  crianças  passam  por  um  grande  marco  de

desenvolvimento que são as transições dos períodos sensorio- motor para pré- operatório, onde o

que demarca é o aparecimento da função simbólica que é a emergencia da linguagem. Com o

advento  da  emergencia  da  linguagem ocorrem modificações  nos  aspectos  afetivos  e  sociais

fornecendo  a  elas  contatos  interindividuais,  além  de  neste  estágio  ocorrer  um  maior

desenvolvimento da coordenação motora fina.

Assim sendo, é assim essencial definir os periodos da construção do pensamento e

desenvolvimento humano, pois o desenvolvimento da inteligência reside no fato que cada etapa

se relaciona as estratégias de sobrevivência, de compreensão e interpretação da realidadeque o

individuo tem na aquisição do conhecimento e no contato com o objeto de conhecimento. 

3 EDUCAÇÃO INFANTIL

Atualmente, a infância é uma fase da vida humana que possui suas particularidades,

porém nem sempre  foi  assim,  é  possível  encontrar  ao  longo  da  história  do  mundo  que  as

especificidades e necessidades infantis não foram consideradas, as crianças por muitos séculos

foram tratadas  coo mminiaturas  de  adultos.  Com o avanço  das  ciências  e  da  sociedade  foi

modificando os conceitos de infância, e tais conceitos e concepçoes estão sempre em constantes

construções  e  modificações,  na  busca  por  atender  as  necessidades  infantis  e  suas

particularidades.

A Educação Infantil, por sua vez, nasce em meio às teceduras e diferentes concepções de

criança  e  infância  na  história  comungando  de  certa  forma  com  a  maneira  e  tempo  histórico  das

concepções e percepções sociais. A partir da constituição de 1988, a educação passou a ser um espaço

democrático e de direitos. Segundo Craiy (apud ALMEIDA, et al, 2010, p.52)

A Constituição Brasileira de 1988 inaugurou uma nova fase doutrinária em relação à
criança  e  ao  adolescente.  Foi  a  primeira  constituição  brasileira  que  considerou
explicitamente a criança como sujeito de direitos e também foi a primeira constituição
brasileira que falou em creches e pré-escolas. Estas instituições aparecem como direito
dos trabalhadores homens e mulheres, urbanos e rurais, que têm “direito à assistência
gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos de idade em creches
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e pré-escolas” (CRAIY apud ALMEIDA, et al, 2010, p. 52).

Assim,  a  constituição  passa  a  trazer  uma  compreensão  de  proteção  integral  da

criança. 

Art.  227  –  É  dever  da  família,  da  sociedade  e  do  Estado  assegurar  à  criança  e  o
adolescente,  com  absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à  alimentação,  à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, a dignidade, ao respeito, à liberdade
à convivência familiar e comunitária. […].

Desta forma, a criança e a infância passam a ocupar um papel na sociedade como

cidadão de direito, assegurado pela lei,  sendo de responsabilidade da família do Estado e da

sociedade. 

Logo, para reafirmar os ganhos históricos e na tentativa de ampliar e garantir  os

direitos infantis nasce o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA- 1990) promulgado em 13

de Julho de 1990, pela Lei n. 8.069 em cumprimento constitucional no Art.1º diz que: Esta lei

dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente (BRASIL, 2008, p. 13), e nos Artigos

3º e 4º a proteção integral refere-se ao desenvolvimento e formação nos aspectos: cognitivos,

afetivos, físicos, sociais, moral, espiritual e cultural em condições de liberdade e dignidade. Esse

estatuto reconhece a criança na infância e o adolescente na adolescência como pessoa de direito

a gozarem de todos os demais direitos fundamentais a pessoa humana: direito à vida, à saúde, à

alimentação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e a

conivência familiar e comunidade (BRASIL, 2008, p. 14).

A partir de um grande movimento de compreensão do ser criança e do ser infantil

surge uma nova pulsão de movimento em favor da educação onde estudiodos e pesquisadores

ressaltam a importância de se pensar em processos educativos nesta fase de desenvolvimento da

criança. 

Para  Souza  (2007,  p.7)  “a  criança  é  um sujeito  social,  investigado,  observado e

compreendido a partir de perspectivas investigativas e teóricas distintas” e, esses apontamentos

que segundo a autora provem do entrelaçar de vislumbres de vários campos como: a psicologia,

a sociologia, a educação, nos quais apontam as que demarcaram legitimam o pensamento atual

sobre a criança e a infância. Segundo a autora, a “criança e infância” não são apenas uma mera

reprodução ou fruto das representações sociais, pelo contrário, são protagonistas das relações

que estabelecem com a família, professores e outros sujeitos responsáveis pela educação dos

pequenos. 

Presentemente,  compreendemos  as  fases  do  desenvolvimento  infantil  e  sua

dependência para soobreviver e aprender, porém tal característica não é vista como fragilidade,

mas sim como uma mola propulsora para o desenvolvimento. É válido destacar que, a educação
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infantil compreende a importância de estimular as crianças de acordo com o desenvolvimento,

por isto as crianças são divididas em agrupamentos, conforme a faixa etária. 

Neste avançar de concepções da educação infantil e da Educação pensada para esta

fase, ganhamos a lei de Diretrizes e Bases, onde para Educação de crianças pequenas a LDB

9394/96 estabelece,  nos Arts. 29 e 30 os seguintes preceitos  para a Educação Infantil  como

direitos da criança:

Art. 29.  A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como finalidade
o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico,
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.
Art. 30. A Educação Infantil será oferecida em: I – creches, ou entidades equivalentes,
para crianças de até três anos de idade; II – pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a
5 (cinco) anos de idade.

É valido salientar que a Educação Infantil tem ganhado cada vez mais destaque em

relação às políticas públicas, e recentemente a Educação Infantil, mais precisamente no ano de

2013,  a  educação  oferecida  em pré-escola  passa  a  possuir  caráter  obrigatório,  compondo  a

Educação  Básica  brasileira,  mostrando  também a  compreensão  da  importância  social  de  se

conduzir processos educativos na faixa etária.

Em completude a tais documentos temos o Referencial Curricular Nacional a para

Educação  Infantil  (1998) e  as  Diretrizes  Curriculares  para  Educação  Infantil  (2010),  ambos

trazem um norte curricular a seguir, bem como abordam as concepções e percepções da criança

atual,  todavia  se  diferenciam,  pois,  o  referencial  traz  este  conjunto,  mas  as  diretrizes  é  um

compilado de leis de caráter mandatório. 

Objetivando ampliar as percepções diminuir as desigualdades e unificar a proposta

curricular nacional, nasce BNCC (2017) Base Nacional Comum Curricular, na qual reforça as

concepções  apresentadas  e  amplia  a  discussão  sobre  aprendizados  a  partir  dos  campos  de

experiências,  bem como retrata os direitos de aprendizagem das crianças que são: Conviver,

Brincar,  Participar,  Explorar,  Expressar  e  Conhecer-se.  Ampliando  assim,  as  percepções,

compreensões curriculares e de vivências e aprendizado na faixa etária. 

À  luz  do  referencial  teórico  apresentado  até  aqui,  no  que  compete  ao

desenvolvimento  da criança  e a  Educação Infantil,  é que o estudo central  desta  pesquisa se

constitui, pois, a partir da contribuição da BNCC (2017) que compreende o ato de brincar como

direito que deve estar imbricado no processo educativo de crianças, e que brincando as crianças

aprendem sobre si e sobre o mundo. 

4 CRIANÇAS DE DOIS ANOS: É BRINCANDO QUE SE APRENDE.  

Vygotsky (2007), partilha da teoria piagetiana em alguns termos e acrescenta que o

desenvolvimento da criança consiste na interiorização dos elementos da cultura, sendo assim, a



153

interação com os outros se faz essencial. E, para ele a atividade lúdica é  fundamental, pois as

capacidades das crianças podem ser potencializadas assim. 

A principal vantagem do brincar para o desenvolvimento das criancas de dois anos é

que a criança aprende e põe em prática suas capacidades sem se dar conta. Ademais, por ter um

caráter divertido possui uma dedicação e empenhamento maior das crianças. 

No  que  compete  ao  desenvolvimento  de  criaças  de  2  anos,  Vygotsky  (2007)

apresenta  um  conceito  conhecido  como  ZDP  (Zona  de  Desenvolvimento  Proximal)  que  é

caracterizada como a distância entre o nível de desenvolvimento cognitivo real, a capacidade

adquirida até esse momento para resolver problemas sozinha e sem auxílio,  para o nível de

desenvolvimento potencial, ou a capacidade de resolver os problemas com a orientação, de um

adulto ou de outras crianças mais experientes.

Nesse  sentido,  as  brincadeiras  potencializam  o  desenvolvimento  à  medida  que

mostra o que a criança consegue fazer sozinha, ampliando através das interações o que ela pode

fazer com o auxilio do outro. 

De tal modo, o brincar não pode ser visto como banalidades imaginárias, mas sim

como uma porta para que as crianças possam vivenciar diferentes papéis e conhecer, interpretar,

significar e ressignificar o mundo físico e social. 

Vygotsky (2007), afirma que a linguagem é fundamental para o desenvolvimento de

uma pessoa, e ela se desenvolve a partir de interações. Brincando a criança interage, comunica-

se, portanto, realiza a transmissão de conhecimentos e absorve elementos próprios da cultura.

Brincar não implica somente se divertir, também há obrigações e regras para serem

seguidas auxiliando a criança no desenvolvimento do autocontrole e no respeito às normas e

regras. Auxilia também na memória e atenção das crianças, pois necessita da concentração e de

lembrar as regras e dos elementos que compõe a brincadeira.

Do  mesmo  modo,  a  criança  percebe  o  mundo  pela  brincadeira  expressando

sentimentos e pensamentos que ainda não maturaram a expressar por meio de palavras. O que se

passa na mente da criança determina suas atividades lúdicas, mostrando que o brincar é uma

linguagem secreta, que ao ser externalizada, torna-se fluida as múltiplas linguagens infantis. 

Mas qual a forma das crianças brincarem para se desenvolver? Segundo Kishimoto

(2006), existem várias formas de brincar, a criança pode brincar de amarelinha, pião, carrinho,

boneca,  pega-pega, corda, bambolê,  com bola arremessando ou em um jogo disputando com

outras  crianças,  jogo  de  tabuleiros,  jogos  pedagógicos  ou  simplesmente  brincadeira  de

imitação. A criança pode decidir de, com o que, como brincar e o tempo em que brinca, constrói

a brincadeira no momento de brincar, brinca sem desígnios ou objetivos aparentes aprendem a

lidar com suas angustias, criando e deixando fluir sua capacidade e liberdade da criação.

Sendo  assim,  o  brincar  se  constitui  em  uma  ferramenta  fundamental  no

https://soumamae.com.br/a-raiva-nas-craincas-o-que-os-pais-podem-fazer/
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desenvolvimento  infantil,  tornando-se  assim  um  mecanismo  pedagógico  essencial  para  o

trabalho educativo de crianças bem pequenas. Para Vygotsky (2007) o brincar e o brinquedo têm

um grande papel no desenvolvimento da identidade e da autonomia da criança. Desde muito

cedo,  sua comunicação  é  percebida  através  de gestos  sons  e  expressões,  na brincadeira  sua

comunicação  ocorre  através  das  representações  dos  diferentes  papéis,  desenvolvendo  a

imaginação e a interação com o mundo. 

A  imaginação  é  de  suma  importância,  pois  promove  a  atividade  consciente  da

interação sujeito-mundo. No processo de brincar a criança desenvolve a atenção, imaginação,

memória, oralidade e imitação. Amadurece, também, por meio da interação e o contato com os

diferentes papéis sociais.

A criança pode deixar fluir sua imaginação e suas múltiplas linguagens, através do

brincar,  se  transformando  de  acordo  com sua  imaginação.  Para  Vygotsky  (2007)  Brincar  é

satisfazer  necessidades  com  a  realização  de  desejos  que  não  poderiam  ser  imediatamente

satisfeitos. O brinquedo seria um mundo ilusório, em que o desejo pode ser realizado. Logo, o

brinquedo constitui-se em um instrumento essencial para o brincar.

Quando a criança brinca ela apresenta um papel diferente do habitual, assim ela se

sente maior do que realmente é também mais importante perante outras crianças, quando ela

brinca  com mais  crianças  desenvolve  a  socialização,  companheirismo e até  o  respeito.  Pelo

brincar diz Vygotsky (2007), a criança equilibra as tensões provenientes de seu mundo cultural,

construindo sua individualidade, sua marca pessoal, sua personalidade.

Vygotsky  (2007)  destaca  também  o  papel  ao  ato  de  brincar  na  constituição  do

pensamento infantil, pois é brincando, jogando, que a criança revela seu estado cognitivo, visual,

auditivo, tátil, motor, seu modo de aprender e entrar em uma relação cognitiva com o mundo de

eventos, pessoas, coisas e símbolos.

Assim, permitir que a criança brinque, nunca será perca de tempo, porque brincando

ela  desenvolve  seu  aspecto  físico,  motor,  intelectual,  social,  mostrando  sua  criatividade  e

imaginação,  ajudando também na construção da autoestima.  Ressalva-se também como uma

importante ferramenta pedagógica.

O ato de brincar permite a criança a mergulhar na atividade lúdica e, o seu ser se

organiza de modo a exteriorizar seus conhecimentos e leituras de mundo. O empenho provoca

um feito, que reúne potencialidades em uma ação mágica e prazerosa. Quanto mais a criança

brinca, mais adentra no universo de sua concentração e atenção, o que a permite a descobrir,

criar, recriar, e principalmente, permanecer em atividade. Sendo assim, a criança aprende pelo

sentir.

A brincadeira,  sendo uma atividade  predominante  na infância  humana,  tendo em

vista  realidade individual  da criança,  seu lugar na sociedade,  sua cultura  são elementos  que
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circundam a criança para ela aprender a aprender. É o meio pelo qual a criança expressa suas

primeiras realizações psicológicas e culturais, ou seja, enquanto as crianças brincam constroem

conhecimento de uma maneira sólida e elaborada de si e do mundo.

Brincar é um tema muito abrangente e, tem ganhado cada vez mais destaque nas

agendas públicas para Educação Infantil, o que de fato tem impulsionado cada vez mais, romper

a cultura educativa tradicional arraigada em nossa sociedade. 

Entretanto,  nem sempre  foi  assim  em decorrência  do  aspecto  social,  histórico  e

cultural  sobre o brincar infantil,  o que antes era entendido como um tempo perdido passa a

ganhar,  cada vez mais,  outra conotação,  visto que houve entendimento da criança como um

sujeito que pensa, ver, sente e tem percepções sobre o mundo. Logo, essa concepção não é algo

pronto e estático, vem sendo construída, reconstruída e estudada, conforme a sociedade avança.

As dificuldades enfrentadas de suas heranças históricas, ainda permeiam a práxis educativa, por

isso se faz  essencial  que  reflitamos  sempre  e  não possamos  nos  deter  a  conceitos  errôneos

construídos. 

Ainda se faz presente nas escolas por tais heranças culturais, a brincadeira tratada

como recreação, e não como fonte de desenvolvimento infantil. Infelizmente, existe no exercício

da função de docente, na educação infantil, uma forte tendência ao tradicionalismo, às atividades

no papel e o brincar como instrumento de promover o tempo de ócio. 

O  brincar  é  uma  aptidão  humana  e  para  Kischimoto  (2002),  uma  característica

marcante na infância,  é a grande intensidade da atividade motora e da fantasia que acontece

nesta  etapa,  permitindo  à  criança  reconhecer  e  controlar  progressivamente  o  próprio  corpo,

ampliando suas possibilidades de interação com o meio que a cerca.

O  brincar  desponta,  na  criança  de  dois  anos,  a  descoberta  de  viver  o  real  e  o

imaginário.  Brincando  “A  criança  produz  regras,  vivencia  os  princípios  que  percebe  na

realidade, recria, na esfera imaginativa, os planos da vida real e das motivações de sua própria

vontade”  (CREMONINI,  2012,  p.  06).  Assim,  a  criança  vai  adquirindo  sua  autonomia,

habilidades motoras, afetivas, cognitivas e sociais. Desse modo desenvolve-se.

4.1 O papel do professor de Educação Infantil: O brincar como ferramenta pedagógica. 

O brinquedo e a brincadeira são formidáveis ferramentas educacionais. Como afirma

Horn (2004, p. 70): “O brinquedo sempre fez parte da vida das crianças, independentemente de

classe social ou cultural em que estejam inseridas”. O ato de brincar é tanto um processo como

modo; por conseguinte, qualquer coisa pode ser realizada de forma lúdica. Nesse sentido, o ato

de brincar deve ser parte do planejamento diário de professores de Educação Infantil, de modo a

promover a socialização da criança e a interação sujeito-mundo, por meio da imaginação, da

criatividade, dos jogos de faz-de-conta.
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As preocupações do educador e das instituições de educação devem consistir em:

observar as crianças enquanto brincam, permitir a livre escolhas de objetos para brincar, a escola

deve ser um espaço acolhedor,  as crianças necessitam se senti bem no ambiente,  escolar, os

brinquedos devem possuir fácil acesso, e estarem dispostos em lugares onde as crianças possam

alcançar transmitindo-lhes segurança. 

O espaço torna-se, então, um elemento fundamental e fomentador do brincar, assim: 

A educação infantil precisa de espaços amplos e organizados para o brincar, com
possibilidade de áreas de encontro de crianças de diversos grupos (aquilo que os
italianos  denominam  de  espaços  de  intersecção)  e  eliminação  de  barreiras
arquitetônicas.  Dispor  de  espaços  diferenciados  possibilita  uma  organização
muito mais polivalente da dinâmica de trabalho (FORNEIRO, 1998, p. 244).

O  espaço  é  sem  dúvida,  imprescindível  para  execução  da  experiência,  pois

proporciona a sensação de liberdade e autonomia. Para HORN (2004) o espaço não pode ser

considerado  neutro,  pois  carregam  na  sua  forma,  signos  e  símbolos  que  o  habitam.  Nesse

sentido,  o espaço contribui  para a ação de brincar,  à medida em a sua simbologia remete a

sensação de prazer, a proximidade com a sua natureza e sensibilidade.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996) explicita nas finalidades da

Educação  Infantil  que  a  mesma  deve  abranger  todas  as  dimensões  do  desenvolvimento  da

criança quanto ao aspecto: físico, motor, intelectual e social. Ou seja, a criança deve ser vista de

maneira integral e que para desenvolver-se como ser singular, a sua educação deve ser vista de

maneira global. 

Logo, o brincar compreende a criança como um todo e o empenhamento do adulto e

a organização dos espaços são elementos fundamentais para que a criança aprenda e desenvolva.

Ressalvando  assim,  a  importância  de  o  professor  conversar  e  se  integrar  na

brincadeira com as crianças e estabelecer diálogos, escutando-os, respeitando-os, provocando e

sendo mediador de suas inquietações.

(...) O educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, 
em diálogo com o educando que, ao ser educado,  também educa. Ambos, assim, se
tornam  sujeitos  do  processo  em  que  crescem  junto  e  em  que  os  “argumentos  de
autoridade” já, não valem (FREIRE, 1987, p. 39).

Nesse sentido, o processo de aprendizagem funciona como uma troca, onde educador

e educando transmitem e absorvem o conhecimento por meio do diálogo, estimulação do brincar

e da partilha de suas vivências.

Como  foi  observado,  o  brincar  é  fundamental  no  desenvolvimento  de  crianças

pequenas,  tornando-se  uma  ferramenta  essencial  e  necessária  para  educação,  no  entanto,

necessita de uma intenção para que haja desenvolvimento na criança.  Como afirma Pasqualini

(2010, p. 185): 
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Na Educação Infantil,  ‘é preciso ensinar na e pela brincadeira’,  é preciso,  para isso
romper  a  artificial  dicotomia  entre  ‘atividades  dirigidas’  (supostamente  ensinar)  e
‘atividades livres’ (supostamente brincar), [...]. É papel do professor revelar para a cada
criança,  como indica Elkonin (1960),  as  facetas  da realidade  que ela somente pode
conhecer pela via de sua mediação - tendo em vista o postulado de Leontiev (1978) de
que os objetos e fenômenos da cultura não podem ser apropriados imediatamente pela
criança [...] (PASQUALINI, 2010, p. 185).

Assim,  o  brincar  tem  um  importante  papel  no  desenvolvimento  da  autonomia

infantil, e aquisição da cultura. O papel do professor, nesse sentido, consiste em ser mediador,

mostrando a criança quem ela é, e o que é capaz, aonde o ato de educação vai além de uma mera

transmissão de conteúdo ou uma sinalização de caminhos. 

Ao falarmos de brincar na educação infantil, é necessário destacar que os mesmos

precisam ser planejados com um significado intencional, entendendo a importância de preparar

um espaço adequado, com matérias interessantes que favoreçam o nascimento das provocações

infantis, estimulando prioritariamente a pesquisa, a criatividade e a imaginação.

Não  se  pode  esquecer  que  o  brincar  como  ferramenta  educativa,  precisa

compreender  as  interações,  a  mediação  e  o  empenhamento  do  adulto,  o  envolvimento  e

mediação de outras crianças e objetos. É preciso ter um olhar e escuta atentos em relação as

crianças, afim de perceber suas particularidades singularidades que expressam no universo do

brincar, para buscar brincadeiras desafiadoras, que contribua no desenvolvimento integral das

mesmas. No Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil (BRASIL, 1998, p. 30) pode

ser visto que:

O professor é mediador entre as crianças e os objetos de conhecimento, organizando e
propiciando  espaços  e  situações  de  aprendizagens  que  articulem  os  recursos  e
capacidades  afetivas,  emocionais,  sociais  e  cognitivas  de  cada  criança  aos  seus
conhecimentos  prévios  e  aos  conteúdos  referentes  aos  diferentes  campos  de
conhecimento humano (BRASIL, 1998, p. 30).

Nesse sentido, o educador poderá usar o uso de jogos e brincadeiras, nas quais as

crianças possam se sentir desafiadas a pensar e a solucionar situações problemáticas, imitando e

recriando regras e hábitos culturais dos adultos. Como vimos, o lúdico e o ato de brincar podem

ser utilizados como ferramenta de ensino aprendizagem e se faz importante,  nesse sentido, o

papel do professor. 

Para  Santos  (2002),  o  professor  deve  apropriar-se  de  subsídios  teóricos  que

consigam convencê-lo e sensibilizá-lo sobre a importância dessa atividade para aprendizagem e

para a evolução da criança. É necessário, também, que se estimule a sua autonomia em relação

ao autocuidado e que se favoreça a expressão corporal dos sentimentos, sensações, formas de

perceber os seres, objetos e fenômenos que as rodeiam.

A Base Nacional Comum Curricular ara Educação Infantil BNCC (2016), concebe o
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brincar como um direito da criança e ressalta que atráves que as ações pedagógicas, na educação

Infantil, devem ser pautadas nas interações e brincadeiras, a fim de estimular o desenvolvimento

de suas habilidades criativas, vislumbrando ampliar o repertório cultural, e o desenvolvimento

integral das crianças. 

Logo, compete ao professor provocar experiencias que a brotem ideias, para preparar

as crianças para vida e desenvolvê-las e em seus aspectos, físicos, sociais, afetivos, cognitivos e

motor.

É de suma importância para o educador, estimular as crianças a atuarem em equipe

na resolução de problemas, aprendendo a expressar seus próprios pontos de vista em relação aos

outros  e  a  si  próprios.  Destarte,  estar  ao  caminhando  com  a  criança,  acompanhando  sua

evolução,  para  levantando  provocações  que  os  levem  a  desenvolver  possibilidades,  como

também  brinquedos  apropriados  para  idade,  com  objetivo  de  promover  o  desenvolvimento

infantil e a conquista de conhecimentos em todos os aspectos. 

O contexto moderno, da Educação Infantil, exige do educador a informação teórica e

prática sobre a influência da extensão lúdica no processo de aprendizagem da criança. Além

disso, o professor necessita se envolver nas atividades lúdicas com as crianças, permitindo que

elas expressem suas dificuldades, suas fantasias, seus desejos e suas necessidades.

Existem, elementos fundamentais que corroboram com o papel do professor, diante

do brincar, primeiramente se deve entender que o mediador adulto deve preparar o ambiente, de

modo que a criança tome iniciativa de brincar, também é seu papel criar oportunidades e tempos

de brincar,  e deixar a criança brincar sozinha ou com diferentes  pares, o importante  é estar

sempre disposto a ajudá-la, o único cuidado é não tornar a brincadeira direcionada pelo adulto.

5 METODOLOGIA UTILIZADA 

O método é a parte que norteia o tipo de pesquisa realizada e as etapas empregadas

neste percorrer. Assim, a cerne desta sessão é sistematizar esta pesquisa científica, na qual está

atrelada ao seu pleno desenvolvimento.  Logo, este aporte metodológico terá como base Lakatos

e Marconi (1993), Teixeira (2003), Minayo (1994) dentre outros.

A pesquisa segundo Minayo (1994, p.23) é considerada como “atividade básica das

ciências na sua indagação e descoberta da realidade, ou seja, a pesquisa é o cerne da ciência é o

que possibilita o avançar de conhecimentos e percepções sobre a realidade”.

Segundo  Strauss  &  Corbin  (1998),  o  método  de  pesquisa  é  um  conjunto  de

procedimentos e técnicas utilizados para se coletar e analisar os dados. Assim, o método fornece

meios  para alcançar  o objetivo proposto,  caracterizando-se como ferramentas  utilizadas  para

enteder a questão chave que rege o estudo e a busca pelo conhecimento. 

Dialogando com Bruyne (1991), a metodologia é a lógica dos procedimentos em sua
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gênese e desenvolvimento,  ou seja,  ele  traz uma sequência logica  dos fatos,  não como uma

metrificação das coisas, mas sim, como um mergulho profundo no estudo. 

A pesquisa na qual se utilizou de procedimentos bibliográficos, aqui descrita, prima

por desmistificar o porquê desta temática ser relevante. Assim, asseveram como um modo de

compreender e analisar o mundo através de um conjunto de técnicas e métodos (LAKATOS;

MARCONI, 1993).

Pode-se perceber o caráter de movimento na investigação e na coleta de dados à

medida que os teóricos são analisados e pontuados, nesta pesquisa bibliográfica,  portanto, O

registro dos  acontecimentos  ocorre de maneira  não planificada  e  espontânea,  alinhada a  um

caráter descritivo que serve de base para observações estruturadas futuramente.

Logo,  pode-se  inferir  que  este  tipo  de  pesquisa  traz  inferências  e  reflexões  do

pesquisador  no  decorrer  ou  no  fim  da  pesquisa,  onde  o  mesmo  é  ativo  no  processo

resignificando seus conceitosja pré-estruturados. 

O  estudo  descritivo  classifica-se  segundo  Silva  &  Menezes  (2000,  p.21),  em

apresentar atributos de determinada população ou fenômeno ou a designação de relações entre

variáveis.  Abrange  o  uso  de  técnicas  sistematizadas  de  coleta  de  dados:  questionário  e

observação sistemática. Incumbe-se, em geral, a forma de levantamento.

Com base nos objetivos e reflexões metodológicas esta pesquisa classifica-se como

qualitativa,  descritiva,  visto  que  pretende  descrever  características  do  fenômeno  brincar  na

educação infantil, trazendo uma nova perspectiva sobre um assunto que já se conhece.

Os procedimentos técnicos classificam-se como pesquisa bibliográfica, visto que se

trata de uma revisão de literatura dos estudiosos, os quais norteiam a relevância do brincar na

educação da primeira infância.

Nesse sentido,  a  pesquisa bibliográfica,  na qual  foi  apresentado um problema de

pesquisa e um objetivo em consonância a resposta aqui buscada foi encntrada nos livros, artigos,

teses, dissertações e ainda, com o advento da internet, muitos dados foram ser buscados na rede.

Cuja leitura do material coletado aplica as técnicas de leitura exploratória, ou seja, é uma leitura

rápida com finalidade de verificar a importância da temática, permitindo uma visão global. 

A pesquisa classificada aqui como bibliográfica buscou discutir, conhecer e analisar

as contribuições culturais ou científicas sobre o brincar na educação da primeira infância e se

caracterizou por buscar compreender a importância do ato de brincar na educação das crianças

na Educação Infantil.

A população de amostra consiste no todo pesquisado, ou seja, da parcela examinada,

neste estudo, a amostra é a infância, analisando seu processo educativo e algo que impulsiona à

criança as descobertas que é o ato de brincar. 



160

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  partir  da  reflexão  sobre  esses  autores  podemos  perceber  que  os  brinquedos,

brincadeiras,  o  ato  de  brincar  e  o  universo  lúdico  são  meios  que  a  criança  se  utiliza  para

relacionar-se com o mundo físico e social potencializadores de suas habilidades, conhecimentos

e curiosidades em seus aspectos físicos, social,  cultural,  motor, sensorial,  afetivo, emocional,

cognitivo,  e assim,  temos aportes que fundamentam a importância  que deve ser dada a esta

experiência na educação infantil.

Fica nítido que a criança  aprende ao mesmo tempo em que brinca e desenvolve

diversos papéis, principalmente o de socializar-se com os outros. Nas brincadeiras as crianças

conseguem extravasar seus sentimentos, alegrias, tristezas, angústias, entusiasmos, passividade,

agressividade, assim, envolve-se e conhece a si e ao outro.

Para além da interação, o ato de brincar é importante para o desenvolvimento da

memória,  raciocínio,  linguagem,  percepção,  coordenação  motora,  criatividade,  dentro  outros

fatores. Portanto, é através do brincar que a criança desenvolverá habilidades que a auxiliará na

sua vida adulta em todos os âmbitos. 

O lúdico é essencial na vida humana, em todas as idades, porém é no período da

infância que ele se faz mais presente, por isso a inserção de experiencias lúdicas nas instituições

são importantes, pois as crianças se envolvem emocionalmente, e quando há esse envolvimento,

torna-se mais fácil e dinâmico o processo de ensino-aprendizagem. 

O papel  do professor como mediador,  articulador  e  construtor  de desafios faz-se

fundamental,  pois  no ato  de brincar  ele  será  observador,  atuante  e  provocador,  assim como

assevera a  Base Nacional  Comum Curricular  e  todos os outros  documentos  que orientam o

currículo para a infaância, facilitando assim o aprendizado efetivo e o desenvolvimento integral

das crianças. 

Conclui-se,  assim  que  o  brincar  voltado  para  educação  de  crianças  busca

desenvolver o individuo como um todo, desse modo, a Educação Infantil precisa considerar que

a  ferramenta  lúdica  é  uma  grande  parceira  atuando  amplamente  no  desenvolvimento  e  na

aprendizagem da criança. 
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RESUMO
O presente artigo objetiva pesquisar sobre o Programa Criança Feliz (PCF) e sua prática no
âmbito  familiar,  com  os  objetivos  de  analisar  a  importância  das  atividades  lúdicas  e  do
fortalecimento de vínculos para o desenvolvimento infantil, investigar como se dá o processo de
aprendizagem de crianças de 0 a 3 anos de idade e observar a interação entre cuidador e criança
na realização das atividades  lúdicas para o desenvolvimento infantil  na primeira  infância.  A
metodologia  utilizada  foi  baseada  no  tipo  de  pesquisa  exploratória  e  descritiva  de  cunho
qualitativo. Com base nos procedimentos técnicos, esta pesquisa classifica-se como estudo de
campo. O levantamento bibliográfico para a realização do presente artigo foi feito através do
relato de experiências e pesquisas na web sobre autores que abordam sobre a importância do
lúdico e do fortalecimento de vínculos para o desenvolvimento infantil. 

Palavras-chave: Programa Criança Feliz. Atividades Lúdicas. Vínculo Familiar.

ABSTRACT
This  article  aims  to  research  on the  happy child  program (PCF) and its  practice  within  the
family,  with the objectives  of  analyzing  the  importance  of  play activities  and strengthening
bonds for child development, investigate how is the learning process of children 0-3 years old
and observe the interaction between caregiver and child in carrying out play activities for child
development  in early childhood.  Its  methodology was based on the type  of exploratory and
descriptive research of qualitative nature. Based on the technical procedures used, this research
is classified as a field study. The literature review for the realization of this article was done
through  the  report  of  experiences  and  research  on  the  web  about  authors  who  address  the
importance of play and strengthening links for child development.
Keywords: Happy Child Program. Recreational Activities. Family Bond..

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo está estruturado da seguinte forma: a primeira seção está composta

pela introdução, objetivo e problemática da pesquisa; a segunda seção, pelo arcabouço teórico,

com um breve histórico do Programa Criança Feliz, destacando-se a importância das atividades

lúdicas para o desenvolvimento infantil. Em seu primeiro tópico, será abordado sobre o processo

de aprendizagem de crianças de 0 a 3 anos de idade;  e no segundo, sobre a interação entre
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30suzanety@faculdadescearenses.edu.br.
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cuidador  e  criança  na  realização  das  atividades  lúdicas  para  o  desenvolvimento  infantil  na

primeira infância.

Na  terceira  seção,  serão  apresentados  os  procedimentos  metodológicos  para  a

realização deste estudo, que serão realizados por meio de pesquisa de campo do tipo exploratória

de cunho qualitativo. Na quarta seção, traremos os resultados e discussões da pesquisa; e, por

fim, como quinta seção, serão apresentadas as conclusões a respeito da realização do presente

artigo.

No  que  tange  ao  objetivo  geral,  busca-se  analisar  a  importância  das  atividades

lúdicas  e  do  fortalecimento  de  vínculos  para  o  desenvolvimento  infantil.  Entre  os  objetivos

específicos, busca-se apresentar como ocorre o processo de aprendizagem de crianças de 0 a 3

anos de idade, observando-se a interação entre cuidador e criança na realização das atividades

lúdicas para o desenvolvimento infantil na primeira infância.  

Pretende-se  também  responder  questões  sobre  qual  a  importância  das  atividades

lúdicas e do fortalecimento de vínculos para o desenvolvimento infantil na primeira infância.

Segundo Horn (2004, p.24), o lúdico, ou seja, as brincadeiras, jogos e brinquedos, na

Educação  Infantil,  são  de  suma  importância  para  o  desenvolvimento  das  crianças,  pois  são

atividades primárias, as quais trazem benefícios nos aspectos físico, intelectual e social. 

Desta  forma,  compreende-se  que  as  atividades  lúdicas  são  importantes  para  o

desenvolvimento infantil, pois elas auxiliam no desenvolvimento psicológico, social e cognitivo

da criança. É através dessas atividades, jogos ou brincadeiras que os pequenos expressam os

sentimentos em relação ao mundo.

O referente artigo possui, em sua metodologia, a pesquisa de campo exploratória de

cunho  qualitativo,  com  coleta  de  dados  baseados  em  entrevista  realizada  com  as  famílias

atendidas pelo programa, através do Google Forms. 

2 ARCABOUÇO TEÓRICO 

2.1 HISTÓRICO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ

O Programa Criança Feliz (PCF) é um programa do Governo Federal Brasileiro, foi

criado pelo ex. presidente da República Michel Temer e foi instituído por meio do Decreto nº

8.869, de 5 de outubro de 2016, e alterado pelo Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018,

de caráter intersetorial. Apresenta, como finalidade, promover o desenvolvimento integral das

crianças na primeira infância, considerando sua família e seu contexto de vida.

O Programa realiza o acompanhando das famílias desde a gestação da mãe até os 3

(três) anos de idade. O público alvo são crianças até três anos beneficiadas com o programa

Bolsa Família ou crianças de até 6 (seis) anos, cujas famílias recebem o Benefício de Prestação

Continuada (BPC), geralmente são famílias que vivem em vulnerabilidade social ou em extrema
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pobreza e são acompanhadas pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) de cada

município.

O interesse para a realização desse estudo surgiu da experiência como visitadora do

PCF no Município  de Maranguape.  O intuito  é  fazer  com que outras  pessoas  conheçam os

objetivos e a proposta do Programa no contexto familiar. 

O Programa chegou ao Município de Maranguape em agosto de 2017. Atualmente,

Maranguape  conta  com 20  visitadores.  Como  parte  das  atividades,  cada  visitador(a)  tem a

responsabilidade  de  realizar  o  cadastro  de  30  crianças  e/ou  gestantes  em  seu  sistema,

possibilitando, desta forma, o registro das datas das visitas domiciliares.  Atualmente, devido à

pandemia do Covid-19, o município possui média de 250 famílias cadastradas e atendidas pelo

PCF. Semanalmente, são preenchidos os anexos de Plano de Visita, no qual são descritas todas

as atividades e observações a respeito da visita domiciliar. 

Cada visitador possui uma pasta onde estão anexados a ficha de inscrição, os anexos

de  formulário  de  caracterização  da  família,  formulário  de  caracterização  da  criança,  e

indicadores de faixa etária e plano de visitas. 

O  principal  eixo  do  Programa  são  visitas  domiciliares.  As  gestantes,  quando

cadastradas no PCF, recebem (uma) 1 visita ao mês. As crianças de 0 a 3 anos de idade recebem

4 (quatro) visitas ao mês e as crianças beneficiadas do BPC, após completarem 3 anos de idade

até os 6 anos, quinzenalmente são visitadas. 

O PCF tem como proposta apoiar as gestantes e suas famílias para a chegada de um

novo membro, acompanhar o desenvolvimento integral de crianças na primeira infância e levar

atividades lúdicas com o intuito de fortalecer o vínculo entre o cuidador e a criança, buscando,

desta forma, a promoção do desenvolvimento integral dos pequenos na primeira infância.

2.2  IMPORTÂNCIA  DAS  ATIVIDADES  LÚDICAS  PARA  O DESENVOLVIMENTO

INFANTIL

As atividades  lúdicas  surgiram na  Grécia  Antiga.  Naquela  época,  os  jogos eram

utilizados  para  repassar  ensinamentos  para  as  crianças,  eram  através  deles  que  as  crianças

aprendiam a matemática, as cores, as formas geométricas e até mesmo a ler. 

Em seus costumes, desde os tempos antigos até hoje, os índios ensinavam e ensinam

seus costumes para as crianças através da ludicidade. Na história do Brasil, na Idade Média, os

jesuítas  ensinavam  as  pessoas  utilizando  as  brincadeiras  como  instrumentos  para  a

aprendizagem. 

Desde  os  tempos  antigos,  utiliza-se  a  prática  de  atividades  lúdicas,  jogos  ou

brincadeiras,  para  ensinar  os  princípios  de  criatividade,  coordenação,  a  atenção,  a  imitação,

introdução às regras, imaginação e memória. 
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Ao falar de atividades lúdicas, pensa-se apenas no brincar, deixar a criança brincar

sozinha ou com amiguinhos, porém a atividade lúdica vai muito além do brincar na infância,

pois essas atividades promovem o desenvolvimento integral infantil, como os desenvolvimentos

psicológico, social e cognitivo. Essa é a ideia implantada no PCF, levar atividades que auxiliam

no desenvolvimento integral de crianças de 0 aos 3 anos ou até os 6 anos de idade. Com isso,

pretende-se promover o fortalecimento de vínculos entre mãe ou cuidador principal e a criança.

Vygotsky  (1984)  diz  que  a  brincadeira  não  é  apenas  uma  dinâmica  interna  da

criança,  mas uma atividade  dotada  de significado social  que necessita  de aprendizagem.  De

acordo com o autor, pode-se afirmar que a brincadeira precisa ter um significado para a criança,

para que ela entenda a importância para a sua vida.

Para  que  o  lúdico  auxilie  na  construção  do  conhecimento  da  criança  de  forma

significativa, faz-se necessário que o educador ou cuidador direcione a atividade demonstrando

seus objetivos e sua importância, fazendo com que a atividade tenha um caráter pedagógico e

não  seja  vista  apenas  como  uma  brincadeira,  promovendo-se,  assim,  interação  social  e  o

desenvolvimento de habilidades intelectivas.

A ludicidade,  tão importante para a saúde mental do ser humano, é um espaço que
merece a atenção dos pais e educadores, pois é o espaço para expressão mais genuína
do ser, é o espaço e o direito de toda a criança para o exercício da relação afetiva com o
mundo, com as pessoas e com os objetos (FERREIRA; SILVA RESCHKE [s/d], p.6).

Entende-se que o lúdico é uma forma de comunicação entre a criança e o mundo que

a cerca, pois estimula sua criatividade através de jogos, expressando os seus sentimentos, sua

imaginação e sua espontaneidade. Na infância, é de suma importância valorizar e fazer uso das

atividades lúdicas,  permitindo que a criança sonhe e se motive a realizar os seus desejos de

criança, pois para ela cada atividade ou brincadeira possui um significado. 

Segundo aponta Vygotsky (1989, p.109), [...] “é no brinquedo que a criança aprende

a  agir  numa  esfera  cognitiva,  ao  invés  de  numa  esfera  visual  externa,  dependendo  das

motivações  e  tendências  internas,  e  não  por  incentivos  fornecidos  por  objetos  externos”.

Seguindo esse conceito de  Vygotsky, pode-se concluir que é através do brincar que a criança

expressa os seus sentimentos, bem como sentem estímulos visuais e cognitivos.

Piaget (1971) ressalta que o desenvolvimento da criança acontece através do lúdico,

ela precisa brincar para crescer. Portanto, compreende-se a importância do universo lúdico na

infância, como algo fundamental, pois através dele, a criança se satisfaz, realiza seus desejos,

expõe os seus sentimentos e explora o mundo ao seu redor.

2.3 PROCESSO DE APRENDIZAGEM DE CRIANÇAS DE 0 A 3 ANOS DE IDADE
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O processo de desenvolvimento e de aprendizagem de crianças de 0 aos 12 meses

acontece da seguinte forma: é importante que os pais conversem com a barriga da mãe e que

escutem músicas agradáveis durante toda a gestação da mãe, pois através dessas ações a família

começa  a  trabalhar  o  desenvolvimento  auditivo  e  corporal  do bebê,  tendo em vista  que,  ao

escutar esses sons agradáveis, ele (a) vai se mexer dentro da barriga de sua mamãe.

Portanto, quando o bebê nasce, ele consegue reconhecer essas vozes ou esses sons e

fazem pequenos gestos demonstrando a sua satisfação, porém, após o nascimento, o bebê ainda

não  tem sua  visão  completamente  desenvolvida  e  se  tornará  mais  nítida  ao  logo  dos  seus

primeiros meses de vida até completar seu primeiro ano. 

Ao longo de seus primeiros meses, as crianças movimentam-se com desequilíbrio;

com cerca de 6 a 8 meses, a criança começa a se equilibrar e movimentar-se de forma mais

elaborada,  o  tempo  para  sentar,  apoiar-se  em  pé  ou  andar  depende  muito  da  maturação  e

estímulo que cada criança recebe.

Entre 1 e 2 anos de idade, acontecem muitas novidades na vida de um bebê. Nessa

idade, ele começa a andar, subir e descer degraus, começa o desenvolvimento mais aguçado da

fala e formação de pequenas frases. Nessa fase, começa a descoberta de um novo mundo ao seu

redor, é nessa idade que a criança transforma tudo a sua volta em brinquedos. 

Dos 2 aos 3 anos de idade, a criança já possui mais firmeza corporal, já consegue

andar  ou  correr  com  mais  firmeza.  Nessa  idade,  a  criança  consegue  alimentar-se  sozinha,

consegue formar frases mais longas e manter uma conversa com outras pessoas. A criança já se

encontra na Educação Infantil, mais precisamente no infantil III, essa é a idade em que a criança

aprende cores, números e inventa historinhas de acordo com sua capacidade intelectual.

A primeira infância é primordial e fundamental para a vida adulta, pois é nessa fase

que as crianças constroem conceitos e lapidam os suportes de confiança,  vitais para os anos

futuros,  portanto,  os  laços  de  afeto  e  carinho  são  tão  importantes  para  o  crescimento  do

indivíduo.

Considera-se aprendizagem um fator  diferente de aprendizado,  a  aprendizagem é

considerada  quando  se  aprende  algo,  já  o  aprendizado  é  algo  que  ainda  será  aprendido

futuramente. A aprendizagem começa no início da vida, desde quando o feto está sendo gerado

na barriga de sua mãe. Ao entrar para a escola, a criança se desenvolve mais, pois ela começa a

ter contato com outras crianças e conhecer novos objetos e brincadeiras.

O processo de aprendizagem de crianças entre 0 a 3 anos de idade se dá por meio das

convivências  que a criança vivencia.  Os pais ou cuidadores  devem estar sempre atentos aos

pequenos; e devem ter tempo para interagir com as crianças. 

A educação dada aos pequenos na primeira infância é algo fundamental e de suma

importância, pois ela gera um grande impacto na vida de um ser humano, desde sua infância até
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a vida adulta. Segundo o Caderno de atenção básica - saúde da criança (2014), crescimento e

desenvolvimento são fatores fundamentais  para a redução da vulnerabilidade social,  portanto

necessário se faz cuidar da saúde, educação, alimentação e cuidados na primeira infância, pois

através desses cuidados a criança se desenvolverá melhor. 

Não existe necessidade de investimento em tecnologias ou brinquedos caros, pois as

crianças  aprendem  por  meio  de  brincadeiras desafiantes  e  prazerosas,  por  experiências  que

estimulem seus sentidos e em contextos nos quais se sintam atendidas, protegidas e amadas. 

As  experiências  adquiridas  na  primeira  infância  são  capazes  de  moldar  os

comportamentos futuros da criança, ou seja, tudo o que ela aprende nessa etapa impactará em

toda sua vida. 

2.3.1  Interação  entre  cuidador  e  criança  na  realização  das  atividades  lúdicas  para  o

desenvolvimento infantil na primeira infância

A família possui fundamental importância na vida dos seres humanos, pois é através

dela que o indivíduo se forma e se transforma, também é através dela que é fornecido proteção,

amor, conhecimentos e valores, o cuidador principal da criança possui uma ligação direta com a

educação e pode moldar o caráter de uma criança.

É fundamental que os pais ou cuidadores principais da criança estejam envolvidos e

engajados para uma educação de qualidade, e é esse envolvimento e fortalecimento de vínculos

que o PCF busca promover, pois ele visa um futuro de qualidade para cada indivíduo.

É importante que a família participe das tomadas de decisões, é fundamental também

que a família busque os direitos de uma educação de qualidade para os seus filhos, haja visto que

muitas nem sabem dos seus direitos e não se importam, acham que não seja algo tão relevante. 

Ao realizar as visitas domiciliares do PCF, observou-se o grau de importância na

realização das atividades lúdicas para a criança e o cuidador. É encantador como as crianças

criam autoconfiança e o quanto se exemplam em seus cuidadores fazendo questão de repetir

todos os seus comandos.  Quando as atividades  são bem orientadas,  no decorrer  da visita,  a

criança apresenta um desenvolvimento significativo que pode ser observado nitidamente. 

É  importante  ressaltar  que,  para  obter  resultados  positivos  de  aprendizagem,  as

brincadeiras/atividades  precisam ser  mediadas  por  adultos  ou  profissionais  que  entendam a

finalidade e a importância dessas ferramentas para a criança, que entendam o alto valor que o

lúdico representa para uma aprendizagem significativa e de conhecimento para os educandos,

por  isso  se  faz  tão  importante  a  interação  entre  cuidador  e  criança  nas  realizações  dessas

atividades. 

Ao realizar  o  estudo do livro  Brincar  para Todos,  de  Mara O.  Campos  Siaulys,

observou-se que a autora explica sobre os benefícios que os brinquedos trazem para a vida das
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crianças. Ela ensina também como criar atividades lúdicas com objetos existentes no cotidiano

da criança  e  de  seu  cuidador.  Em sua  obra,  a  pesquisadora  trabalha  a  partir  de  brinquedos

acessíveis  para crianças  com deficiência  visual,  mas não deixa de citar  que essas atividades

podem ser  realizadas  por  todas  as  crianças,  pois  proporcionam o  desenvolvimento  de  cada

criança de uma maneira específica. 

Na concepção de Siaulys (2005, p. 7) “para o jogo ser educativo é preciso que os

pais o orientem de maneira cuidadosa e consciente”. Entende-se que os pais precisam entender a

finalidade e objetivo que essa atividade proporciona ao seu filho. Desta forma, eles precisam

compreender que cada criança possui um tempo de aprendizado e de maturação, ou seja, cada

ser é único e aprende de maneira diferente.

3 METODOLOGIA UTILIZADA

O  presente  artigo  busca  analisar  a  importância  das  atividades  lúdicas  e  do

fortalecimento  de  vínculos  para  o  desenvolvimento  infantil,  através  da  exploração de  dados

descrevendo experiências como visitadora do PCF. 

A metodologia aplicada neste trabalho foi baseada no tipo de pesquisa de campo,

exploratória e descritiva de cunho qualitativo. Desse modo, Tripodi et al. (1975), apud Marconi

e Lakatos (2002, p. 83-87), acredita que pesquisa de campo se divide em três tipos, e uma delas

é a pesquisa de campo do tipo exploratória: 

Pesquisa de Campo do tipo Exploratória são investigações de pesquisa empírica cujo
objetivo  é  a  formulação  de  questões  ou  de  um  problema,  com  tripla  finalidade:
desenvolver hipóteses, aumentar a familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato
ou fenômeno para a realização de uma pesquisa futura mais precisa ou modificar e
clarificar  conceitos.  Empregam-se  geralmente  procedimentos  sistemáticos  ou  para  a
obtenção  de  observações  empíricas  ou  para  as  análises  de  dados  (ou  ambas,
simultaneamente).  Obtêm-se  frequentemente  descrições  tanto  quantitativas  quanto
qualitativas do objeto de estudo, e o investigador deve conceituar as inter-relações entre
as  propriedades  do  fenômeno,  fato  ou  ambiente  observado.  Uma  variedade  de
procedimentos  de  coleta  de  dados  pode  ser  utilizada,  como  entrevista,  observação
participante,  análise  de  conteúdo  etc.,  para  estudo  relativamente  intensivo  de  um
pequeno  número  de  unidades,  mas  geralmente  sem  o  emprego  de  técnicas
probabilísticas de amostragem.  Muitas vezes  ocorre  a manipulação de uma variável
independente com a finalidade de descobrir seus efeitos potenciais. 

Desta forma, Marconi e Lakatos (2010) explicam que a abordagem qualitativa se

trata de uma pesquisa que tem como premissa analisar e interpretar aspectos mais profundos,

descrevendo  a  complexidade  do  comportamento  humano  e  ainda  fornecendo  análises  mais

detalhadas  sobre  as  investigações,  atitudes  e  tendências  de  comportamento.  Desta  forma,

entende-se  que  a  pesquisa  qualitativa  não  procura  enumerar  ou  analisar  os  fatos  de  forma

estatística, ela buscar analisá-los de forma descritiva. 
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O levantamento bibliográfico para a realização do presente artigo é através do relato

de experiências e pesquisas na web sobre autores que abordam o assunto da importância do

lúdico e do fortalecimento de vínculos para o desenvolvimento infantil. 

A coleta  de  dados será  realizada  por  meio  de observação às  famílias,  relatos  de

experiências e um formulário criado no  Google Forms para cerca de 30 famílias beneficiadas

com o programa PCF.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a realização deste trabalho, foi necessária uma entrevista no Google Forms com

os cuidadores  principais  das  crianças  que  são cadastradas  no PCF,  ao  qual  responderam às

perguntas  com  toda  propriedade  de  conhecimentos,  uma  vez  que  são  beneficiados  com  o

programa, o questionário foi disponibilizado a 30 cuidadores, porém apenas 10 responderam. A

seguir, serão apresentados os resultados da pesquisa, bem como as análises dos dados obtidos

durante a pesquisa de campo.

Na primeira questão, foram perguntados o nome, a idade e a escolaridade, porém a

identidade será mantida em sigilo, a seguir serão postados os gráficos, respectivamente, de idade

e escolaridade.

Gráfico 1: Média de Idade dos Entrevistados 

Fonte: Da pesquisa

A média de idade dos entrevistados, entre 20 e 30 anos, é de 8 pessoas; de 31 e 40

anos, é 1 pessoa; e de 50 anos, é de 1 pessoa.

Gráfico 2: Nível de Escolaridade dos Entrevistados



171

Fonte: Da pesquisa

Sete  (7)  dos  entrevistados  concluíram  o  Ensino  Médio  completo,  dois  possuem

apenas o Ensino Fundamental e 1, infelizmente, não conseguiu concluir o Ensino Fundamental

completo. 

Na segunda questão, os entrevistados responderam sobre seu grau de parentesco com

as crianças atendidas pelo PCF. Eles classificam-se entre mãe, pai e avó que realizam a principal

função de cuidar da criança diariamente. 

Na pergunta de número 3, eles responderam como entraram no PCF, se foi através

do Bolsa Família ou através do BPC. Dos 10 respondentes, 8 entraram através do Bolsa Família

e 2 através do BPC.

       Gráfico 3: Como sua família entrou o Programa Criança Feliz?

Fonte: Da pesquisa

O Programa Bolsa Família  é um programa de transferência  direta de renda,  com

direcionamento para as famílias em situação de pobreza ou de extrema pobreza em todo o país.

Desta forma, busca a mudança de vida dessas pessoas, possibilitando-lhes uma melhoria de vida,

promovendo o direito à alimentação e o acesso à educação e à saúde para todos os beneficiários.
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O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um benefício da assistência social no

Brasil,  sendo destinado a  idosos  que  não têm direito  à  previdência  social  e  a  pessoas  com

deficiência que não podem trabalhar e levar uma vida independente. Para ambos os casos, a

renda familiar deve ser inferior a 1/4 do salário mínimo, esse benefício é prestado pelo INSS e

previsto na Lei Orgânica da Assistência Social – Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, em seu

artigo 20.

Na pergunta de número 4, foi perguntado sobre a importância do PCF para a família,

1  –  para  pouco  importante,  2  –  para  importante  e  3  –  para  muito  importante,  9  pessoas

descreveram que o Programa é muito importante e apenas 1 marcou importante. 

        Gráfico 4: Qual a importância do PCF para a sua família?

Fonte: Da pesquisa

As  famílias  são  muito  gratas  com  as  visitas  domiciliares,  a  maioria  faz  alguns

acompanhamentos no CRAS, sendo beneficiadas com outros programas, como o Bolsa Cidadão,

benefício que a própria prefeitura disponibiliza para algumas famílias que vivem em extrema

pobreza,  são  contempladas  também  com  o  “Projeto  PAA  na  Mesa”,  um  benefício  que

mensalmente  distribui  cestas  básicas  para  algumas  famílias,  entre  outros  benefícios  que  a

prefeitura municipal dispõe, já  outras famílias não gostam muito de ir até o CRAS e participar

ativamente de projetos disponibilizados pela prefeitura, e ficam apenas com o Bolsa Família,

procurando o CRAS apenas nos dias de atualizar o Cadastro Único e o Bolsa Família.

Estudos mostram que as visitas domiciliares são efetivas para fortalecer os vínculos

e as competências da família para o cuidado das crianças e promover o desenvolvimento infantil;

ou  seja,  através  das  visitas  realizadas  pelo  PCF,  nota-se  uma  evolução  da  criança  em seu

desenvolvimento  cognitivo,  motor  e  em  sua  linguagem,  bem  como  promove  um  excelente

relacionamento entre a família.

Na quinta questão, foi perguntado se a criança apresentou alguma evolução com as

visitas e atividades  realizadas  pelo Programa,  os respondentes falaram de forma sucinta que
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acharam importante, pois através das visitas realizadas pela visitadora de seu filho (a), a criança

apresentou  grande  evolução  na  fala,  no  desenvolvimento  da  linguagem,  reconhecimento  de

cores,  números,  etc.,  fortalecendo o vínculo entre  família  e cuidador de forma participativa.

Abaixo, no quadro 1, será representado, de forma resumida, as respostas de alguns cuidadores.

Quadro 1: Seu filho (a) apresentou alguma evolução com as visitas e atividades realizadas pelo

programa?

RESPONDENTE RESPOSTA

Respondente 1 Sim.

Respondente 2 Sim, bem mais participativo.

Respondente 3 Sim, desenvolvimento da fala, conhecimento das cores, números...

Respondente 4 Mais ou menos.

Fonte: Da pesquisa

As  crianças  inseridas  no  PCF,  segundo  a  teoria  piagetiana,  estão  nos  Períodos

Sensório Motor e Pré-Operatório. O período de idade dos 0 aos 2 anos de idade, segundo Jean

Piaget,  caracteriza-se no período sensório motor,  no qual  a  criança começa a  descoberta  do

corpo  e  das  sensações.  Neste  período,  o  desenvolvimento  da  criança  começa  através  da

coordenação motora e é desenvolvida a partir dos estímulos que o bebê recebe, sejam desafios,

espaços ou propostas lúdicas.

O período Pré-Operatório começa a partir dos 2 anos e vai até os 7 anos de idade.

Nesta fase, a criança é marcada pela passagem do período sensório motor para o Pré-Operatório,

sendo  marcada  pelo  aparecimento  da  função  simbólica  ou  semiótica,  na  qual  a  linguagem

começa a aparecer.

Na  pergunta  de  número  6,  foi  indagado  aos  respondentes  se  ele  (a)  sabe  a

importância do brincar e da atividade lúdica, e quais os seus benefícios para uma criança. Alguns

conseguem entender o verdadeiro significado dessas atividades e o quão importante torna-se o

fortalecimento  de  vínculos  na  primeira  infância,  outros  ainda  possuem  dúvidas,  porém

responderam de acordo com o conhecimento deles. 

Quadro 2: Você sabe a importância do brincar e da atividade lúdica, e quais os seus benefícios

para uma criança?

RESPONDENTE RESPOSTA

Respondente 1 Sim. Para que ele possa ser mais ativo, e ensina como se comportar no meio da
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sociedade.

Respondente 2 A criança evoluiu muito.

Respondente 3 Sim, pois ela vai ter um desenvolvimento melhor na sua infância.

Respondente 4 Sim. uma criança mais interagida com as pessoas.

Fonte: Da pesquisa

Para  Piaget,  os  jogos  tornam-se  mais  significativos  à  medida  que  a  criança  se

desenvolve,  pois, a partir  da livre manipulação de materiais  variados, ela passa a reconstruir

objetos,  reinventar  as  coisas,  o  que  já  existe  uma  adaptação  mais  completa.  Ou  seja,  as

atividades  ou  jogos,  proporcionam  à  criança  possibilidades  de  construir  sua  imaginação  e,

gradativamente, aprender a distinguir o real do imaginário. 

Os benefícios da ludicidade não se restringem apenas ao ambiente escolar, ele pode

ir além, como ser realizado em casa ou em qualquer ambiente. As atividades lúdicas são capazes

de influenciar o indivíduo ao longo de sua vida. Alguns benefícios que as atividades lúdicas

trazem  para  a  criança  são  o  desenvolvimento  da  criatividade,  o  desenvolvimento  motor  e

cognitivo. 

Na  sétima  e  penúltima  pergunta,  foi  indagado  como  o  Programa  Criança  Feliz

fortalece o vínculo entre criança e cuidador. A seguir, estará a quadro 3 com as respostas de seis

(6) entrevistados, na qual colocaram suas opiniões de forma bastante resumida. 

Quadro 3: Como o Programa Criança Feliz fortalece o vínculo entre criança e cuidador?

RESPONDENTE RESPOSTA

Respondente 1 Visitas em casa.

Respondente 2 Sim, estimula muito a aproximação e companheirismo.

Respondente 3 Ele se senti mais protegido e confiante com o cuidador.

Respondente 4 Vínculo entre cuidados brincadeira.

Respondente 5 Através das visitas e das atividades.

Respondente 6 Fortalece o cuidador sendo paciente cuidadoso e amando o que faz.

Fonte: Da pesquisa

As atividades desenvolvidas para o PCF são planejadas a cada encontro de acordo

com a faixa etária de idade e demanda de cada criança, podendo ser produzidas pelo visitador

(a), família e criança em um momento de troca de ideias, união e parceria.  

É  importante  que  os  pais  participem  desses  momentos  em  família,  produzindo

atividades  e participando,  explorando sempre a ludicidade como um fator  importante  para a
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criança, pois através dessa participação a criança consegue sentir o desempenho e manter uma

aproximação maior com seus pais. Mesmo pequenos, eles sentem uma imensa confiança em seus

pais, ficando felizes quando eles percebem e comemoram cada evolução do seu filho.

Por último, na pergunta de número 8, foi questionado às famílias como o PCF e as

atividades lúdicas auxiliam no desenvolvimento da criança,  os respondentes relataram que as

crianças se tornam mais criativas, desenvolvem o imaginário e tornam-se menos tímidas perante

a sociedade ao seu redor. 

Quadro 4: Como o Programa e as atividades lúdicas auxiliam no desenvolvimento da criança?

RESPONDENTE RESPOSTA

Respondente1 Com as preparações das atividades.

Respondente2 Elas mostram um poder imaginário das crianças se expressarem e evoluírem.

Respondente3 Ser mais proativo e que queira participar das atividades.

Respondente4 Muito bem.

Respondente5 Na inteligência.

Respondente6 A criança perde a timidez, aprende a brincar, a conhecer as coisas e outras mais.

Fonte: Da pesquisa

Para  Negrine  (1994,  p.  41),  o  momento  de  brincar  ajuda  a  criança  no  seu

desenvolvimento,  pois,  através  das  atividades  lúdicas,  a  criança  forma  conceitos,  relaciona

ideias, estabelece relações lógicas, desenvolve as expressões oral e corporal, reforça habilidades

sociais, reduz a agressividade, integra-se na sociedade e constrói seu próprio conhecimento; ou

seja, o momento da realização das atividades lúdicas pode proporcionar à criança a construção

de um mundo novo ao seu redor, a construção de conhecimentos, e também colaba para a saúde

emocional, física, mental, tornando os seres mais criativos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através  da  realização  do  presente  estudo,  conclui-se  que  esta  pesquisa  buscou

analisar  o funcionamento do Programa Criança Feliz,  no contexto familiar  no Município de

Maranguape.  Com  efeito,  foi  apresentado  como  são  realizadas  as  visitas  domiciliares,  a

quantidade de crianças cadastradas atualmente no sistema e a quantidade de visitas realizadas

mensalmente para cada usuário do Programa. 
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Foi abordado o tema da ludicidade na primeira infância e sua importância para as

crianças,  foram  descritos  alguns  detalhes  sobre  o  processo  de  aprendizagem  da  criança  na

primeira infância e a importância do fortalecimento de vínculo entre cuidador e criança. 

Em sua metodologia, foi utilizada o tipo de pesquisa de campo do tipo exploratória

de abordagem qualitativa. Para os resultados e discussões, foi enviado um formulário no Google

Forms para cerca de 30 pessoas, porém apenas 10 enviaram a devolutiva, algumas famílias não

compreendem o verdadeiro  significado das  atividades  lúdicas  para  as  crianças  e  acham que

apenas  é  uma  brincadeira  sem significado  algum,  porém outras  compreendem e  gostam de

participar ativamente das visitas, elaboração de atividades e cuidado com seu filho (a). 

Para a realização deste estudo, foram estudadas algumas monografias publicadas.

Autores  como  Vygotsky,  Horn,  FERREIRA,  SILVA  RESCHKE,  Siaulys e  Piaget  foram

analisados para dar embasamento teórico a este estudo, cada autor com sua característica e modo

de ver o processo de desenvolvimento de cada criança na primeira infância.

Conclui-se que o lúdico está presente em toda a infância e é essencial que os pais

influenciem e estimulem suas crianças desde o nascimento, pois esses estímulos irão trazer uma

aprendizagem significativa por toda a vida do indivíduo. O lúdico também auxilia a criança a

lidar  com os  seus  sentimentos  e  frustações,  possibilita  também  a  convivência  em  grupo  e

aprende novas regras. 

Nas  atividades  lúdicas,  os  indivíduos  conseguem  assimilar  a  linguagem  da

comunicação e as diferentes formas de estabelecê-la. Através das brincadeiras, eles conhecem e

identificam inúmeras situações e regras que podem acontecer-lhes em seu cotidiano.

Desta forma, é fundamental inserir as atividades lúdicas na infância, pois torna-se

mais fácil  a aprendizagem e a fixação de conteúdo, principalmente quando realizadas com o

acompanhamento  de um responsável,  pois é nítido o nível  de aprendizagem e satisfação do

pequeno indivíduo na realização das atividades.

E  por  fim,  é  de  extrema  importância  que  a  família  sempre  participe  e  procure

entender o real sentido e importância da realização de experiências lúdicas para criança. Desta

forma,  o  fortalecimento  dos  vínculos  será  promovido  e  contribuirá  cada  vez  mais  para  o

conhecimento dos pequenos, assim favorecerá o desenvolvimento infantil nos diversos aspectos:

cognitivo, afetivo, social, motor e moral. 

A partir do que foi demonstrado nesta pesquisa, conclui-se que este artigo foi de

grande relevância para a formação acadêmica da futura pedagoga, pois foram aprofundados os

estudos no que se refere à relação entre família, criança e ludicidade no contexto do Programa

Criança Feliz e família.
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RECURSOS LÚDICOS COMO JOGOS, BRINQUEDOS E BRINCADEIRAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL SOB O OLHAR PEDAGÓGICO

Cintia Barbosa de Paula1 
Tágila de Souza Pinheiro2 
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Francisco Wellington Nascimento Oliveira4

RESUMO
Compreendendo  que  todo ensino  é  realizado  em sala  de  aula  da  educação  infantil,  e  que
necessita  ser  direcionado  de forma lúdica  através  de  jogos,  brincadeiras  e  brinquedos para
assim, atingir a aprendizagem de todos os alunos, o presente artigo tem como foco discutir
acerca dos recursos como ferramenta de mediação das aprendizagens na Educação Infantil sob
o olhar de pedagogas. Nesta perspectiva, trabalhar com a ludicidade na educação é ofertar um
aprendizado mais completo, amplo em todas as dimensões de ensino. Assim, se faz importante
compreender  como  os  teóricos  apresentam  acerca  dessa  prática  como  uma  ferramenta  na
educação  contemporânea  de  crianças  nos  ambientes  de  educação Infantil.  Neste  sentido,  o
objetivo  geral  da  pesquisa  foca  em apresentar  a  percepção  teórica  sobre  o  brincar  para  o
desenvolvimento  infantil.  Com  isso,  ter-se-á  como  perspectiva  metodológica  a  pesquisa
bibliográfica para fundamentar o presente trabalho. Foi utilizada na metodologia abordagem de
natureza qualitativa e análise de dados através de um questionário com perguntas objetivas e
subjetivas. Assim, foi possível adentrar nos campos práticos e compreender a importância desta
ferramenta como mediação do ensino e aprendizagem e assim, demostrando que trabalhar com
os jogos, brinquedos e brincadeiras possibilita estabelecer relações, trocas de aprendizagens e
fortalecer as interações.

Palavras-chave: Jogos, Brinquedos e brincadeiras; Educação Infantil. Aprendizagens.

ABSTRACT

Understanding that all teaching is carried out in the education classroom, it needs to be
directed in a playful way through games, games and toys in order to achieve the learning of
all children who are inserted within school environments. This article aims to discuss the
playful activities for the construction of learning in Early Childhood Education from the
perspective of pedagogues. In this perspective, working with playfulness in education is to
offer  a  more  complete  learning,  broad  in  all  dimensions  of  teaching.  With  this,
bibliographic research will be used as a methodological perspective to support the present
work. A qualitative approach 
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will be used in the methodology, which aims to expose relevant factors that will make it
possible  to  confront  the  theoretical  references  of  this  work  and  the  practice  of  the
professionals under analysis. Thus, it is possible to enter the practical fields and understand
the importance of this tool as a mediation of teaching and learning and thus demonstrating
that  working with  games,  toys  and games  makes  it  possible  to  establish  relationships,
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exchange learning and strengthen interactions.

Understanding that all teaching is carried out in the education classroom, it needs to be
directed in a playful way through games, games and toys in order to achieve the learning of
all children who are inserted within school environments. This article aims to discuss the
playful activities for the construction of learning in Early Childhood Education from the
perspective of pedagogues. In this perspective, working with playfulness in education is to
offer  a  more  complete  learning,  broad  in  all  dimensions  of  teaching.  With  this,
bibliographic research will be used as a methodological perspective to support the present
work.  A qualitative  approach will  be  used  in  the  methodology,  which  aims  to  expose
relevant factors that will make it possible to confront the theoretical references of this work
and  the  practice  of  the  professionals  under  analysis.  Thus,  it  is  possible  to  enter  the
practical fields and understand the importance of this tool as a mediation of teaching and
learning  and  thus  demonstrating  that  working  with  games,  toys  and  games  makes  it
possible to establish relationships, exchange learning and strengthen interactions.
Keywords: Pedagogy. Early Childhood Education. Playful

1 INTRODUÇÃO

A partir  do  desdobramento  de  estudos  levantados  durante  a  graduação  em

Pedagogia, somado à prática docente em salas de aulas da Educação Infantil, percebeu-se a

necessidade  da  compreensão  do lúdico  e  das  práticas  pedagógicas  por  meio  de  jogos,

brincadeiras e brinquedos como forma de educar as crianças.

Assim,  esta  pesquisa  busca  respostas  sobre  a  importância  dos  jogos,

brincadeiras  e  brinquedos  como  ferramenta  lúdica  nos  ambientes  de  Educação  Infantil

como  uma  prática  mediadora  e  cheia  de  possibilidades  e  contribuições  para  as

aprendizagens,  possibilitando  o  desenvolvimento  das  suas  respectivas  habilidades  de

aprendizagens, sob o olhar do trabalho pedagógico na Educação Infantil.

O artigo  ressalta  o  ensino das  crianças  no âmbito  da educação infantil  e  a

experiência da autora e suas práticas nas salas de aula, onde o lúdico é uma metodologia

fundamental  para  o  desenvolvimento  de  atividades  com as  crianças.  Com isso,  faz-se

necessário entender a relevância do trabalho exposto, na perspectiva de que a atuação no

campo da educação infantil, exigência atual para o profissional de educação, para que não

somente  entenda  que  é  preciso  utilizar  os  jogos,  brincadeiras  e  brinquedos,  mas  que

perceba-se  a  finalidade  e  direcionamento  desses  recursos,  diante  do  brincar  livre  e  do

brincar direcionado como ferramenta para auxiliar nas aprendizagens e maturação desde as

primeiras aprendizagens e primeiros anos de vida da criança.

A problemática perpassa pelas práticas observadas nas escolas em todo o país

brasileiro atualmente, e a necessidade do docente em utilizar das didáticas lúdicas para o

ensino dentro das instituições de Educação Infantil. Contudo, o principal questionamento

levantado é: saber como os teóricos apresentam a questão do brincar como uma ferramenta
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lúdica no contexto atual da educação infantil.

Neste  sentido,  o objetivo geral  da pesquisa foca em apresentar  a percepção

teórica da prática lúdica e as atividades como mediação para o desenvolvimento infantil.

Os objetivos específicos  são: destacar o processo histórico e as mudanças  ocorridas na

Educação Infantil nas últimas décadas; discorrer sobre os conceitos de lúdico através da

utilização de jogos, brincadeiras e brinquedos nos processos de aprendizagem e analisar

como essas ferramentas lúdicas auxiliam nas de aprendizagem na Educação Infantil diante

do olhar pedagógico.

Considerando-se novas abordagens educativas e a reformulação do ensino na

primeira infância, passando a ser reconhecido como educação infantil, assim como o olhar

sobre os métodos de ensino e aprendizagem durante esse processo, nesse sentido vários

teóricos como Oliveira (2002), Marques (2012), Dias (2013) e outros que expuseram a

importância do lúdico para as aprendizagens desde os primeiros anos de vida, enriquecem

este artigo.

A metodologia utilizada neste trabalho foi de cunho bibliográfico e pesquisa de

campo, trazendo uma análise qualitativa para ressaltar a relevância do tema em questão.

O  trabalho  está  dividido  em  4  sessões:  a  primeira  com  todo  o  referencial

teórico que serve de embasamento do presente artigo. A segunda trazendo a metodologia, a

terceira com a análise de dados para atrelar teoria à prática e, por fim, as considerações

finais.

2 PANORAMA HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SUAS

TRANSFORMAÇÕES
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2.1 Breve histórico da Educação no Brasil

A educação tem cada vez mais  olhares voltados  para os seus paradigmas de

ensino. Mas nem sempre os modelos educacionais tinham o mesmo objetivo. E, ao se falar

em História da Educação, ressalta-se que o seu início no Brasil se deu através da educação

curricular informal jesuítica, preconizada pela religião visando a catequese, como afirma

Zotti (2005, p. 30) quando expõe que:

A educação  provida  pelos  jesuítas  foi  predominante  por praticamente  todo  o
período  colonial,  estendendo-se  sua  influência  também  no  Império.  Num
primeiro sentido isso significa a presença oficial dos jesuítas de 1549 a 1759,
quando houve instituição das Reformas Pombalinas e consequente expulsão dos
jesuítas do comando da educação em Portugal e no Brasil. (ZOTTI, 2005, p. 30)

Com a ampliação da compreensão dos modelos educacionais tradicionais e a

percepção  da  necessidade  de  ensinar,  novos  modelos  educacionais  foram  sendo

apresentados à sociedade pela Companhia de Jesus, que trouxe como marco as primeiras

formas  de  ensino  no  Brasil.  A  partir  de  então,  a  educação  ganhou  novos  olhares,

quando era transmitida de  pais  para  filhos,  sendo  familiar  a

responsabilidade  de  educar  e  ensinar.  Contudo,  os  filhos  tinham  seus  primeiros

ensinamentos  em casa,  somente  após  o  século  XIV,  essas  transformações  começam a

permear a sociedade dando margem para as novas formas de ensinar.

Assim,  considera-se que,  no passado,  as crianças  não tinham laços  afetivos

evidentes no seio familiar; na medida em que eram tratadas como adultos em miniatura,

por terem sua educação mediada pelos próprios pais, e a própria convivência em seus lares,

ainda no século XIV, não favorecia a compreensão das necessidades que apresentavam,

assim como um desenvolvimento adequado para a idade.

Com isso as crianças só teriam um primeiro contato com o ambiente escolar,

após atingirem uma certa idade e grau de compreensão, e assim ingressar em uma série

mais avançada, sendo de responsabilidade da família a educação dos filhos até atingirem a

maturidade necessária para frequentarem o ambiente escolar.

As  práticas  educativas,  desde  então  modificaram-se  significativamente,  não

somente  no  que  se  refere  à  educação  tradicionalista,  mas  como  uma  necessidade  de

educação democrática que, com as mudanças, passaram a respeitar as individualidades e

diversidades, movimento que foi denominado de Escola Nova, através do Manifesto dos

Pioneiros,  iniciado  por  Fernando  de  Azevedo  a  partir  de  1932  (EDUCAÇÃO  PRO

FUTURO, 2017).

A partir da criação da primeira Lei de Bases e Diretrizes da Educação, criada

no  ano  de  1996,  as  normas  sobre  a  educação  brasileira  e  as  modalidades  de  ensino

trouxeram novos olhares sobre a educação desde os primeiros anos de vida. As mudanças



184

na educação tornam-se contínuas e, com isso, novos parâmetros emergiram para trazer um

novo modelo educacional para o país, moldando com o decorrer dos anos as modalidades

de ensino priorizando as necessidades de cada criança.

Com isso, observamos na BNCC – Base Nacional Comum Curricular (2009, p.

01) bem como nas DCNEI, em seu Artigo 9º, em que fala sobre os eixos estruturantes das

práticas pedagógicas dessa etapa da Educação Básica, menciona-se que são as interações e

a  brincadeira,  experiências  nas  quais  as  crianças  podem  construir  e  apropriar-se  de

conhecimentos por meio de suas ações e interações com seus pares e com os adultos, o que

possibilita aprendizagens, desenvolvimento e socialização.

Para compreender esse campo de atuação é necessário entender, primeiro, qual

o objetivo da prática pedagógica,  bem como sobre o lúdico na Educação Infantil  e seu

contexto na sociedade. Para Dallabona (2018) o ser humano em desenvolvimento sempre

esteve descobrindo e aprendendo em todas as etapas da sua vida, transformando, portanto,

todo o meio em que vive; bem como, aprimorando seus conhecimentos, suas práticas para

interação significativa e construtiva em sociedade.

Nesse sentido, a busca por novos meios de educar e de aprender passaram a

permear também as práticas de ensino com o passar dos anos e da compreensão global do

desenvolvimento  ao  qual  o  indivíduo  esteve  e  ainda  está  sujeito  em  sua  vida.  A

comunicação interpessoal passou a ser uma forma das pessoas comungarem do mesmo

saber,  de  compartilhar  práticas  e  aprimorar  conhecimentos  já  existentes  e  que não são

exclusivos de um indivíduo somente, mas em todo o seu meio (DALLABONA, 2018).

Com  isso  a  educação  infantil,  que  até  a  Revolução  Industrial  não  tinha

importância, ganhou espaço a partir do ensino assistencialista que emerge no período da

Revolução Industrial com a necessidade de inserção de crianças nas creches para que as

mães trabalhassem (CAIADO, 2009). Mesmo com a inserção da criança nas creches como

sujeitos de direitos na educação desde a primeira infância, novas preocupações começaram

a existir sobre a forma de 232345.

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2009) afirma que a expressão

educação  “pré-escolar”,  utilizada  no  Brasil  até  a  década  de  1980,  expressava  o

entendimento de que a Educação Infantil não era considerada ainda como uma educação

formal (BNCC, 2009). Contudo, a partir da 1988, a Constituição Federal passa a definir

como dever do Estado o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 6 anos

de  idade  e  garante  a  Educação  Infantil  como parte  integrante  da Educação  Formal  no

Brasil, no mesmo patamar do Ensino Fundamental e Médio.

Em seguida a LDB de 1996 entra em vigor reestruturando e definindo as metas

educacionais desde a educação Infantil ao ensino Médio que reformula todo o âmbito da
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educação no país (BNCC, 2009).  A partir  das novas mudanças  e diretrizes,  através  de

novos  olhares  sobre  a  educação  infantil  e  sobre  a  importância  das  brincadeiras,  da

socialização, processos fundamentais para o desenvolvimento desde a primeira infância,

quando a criança precisa aprender não somente como fazer, mas principalmente porque

fazer (CAIADO, 2009).

2.2 Infância e Educação Infantil

Assim, compreende-se então que as crianças garantiram seu direito à inserção

em creches ainda que fossem minorias, mas não tinham focos educacionais, eram somente

assistencialistas.  Compreende-se  que,  ao  se  perceber  a  importância  da  infância  e  suas

particularidades,  a  criança  passou  a  ser  um  ser  de  direitos  na  sociedade.  Com  isso,

exercendo seus direitos e princípios, como a educação de qualidade, a moradia digna, o

lazer e amor no seio família, entre outros direitos que ela conquistou em nossa sociedade.

Com  as  mudanças  nos  paradigmas  da  sociedade  ao  se  falar  de  criança,

constata-se ainda a mudança que se passou a exercer na educação das crianças desde as

primeiras diretrizes que trouxeram à tona as necessidades apresentadas por elas e, com

isso, propiciando a inserção da criança com suas particularidades e necessidades.

Muitos fatores foram primordiais para emergir as creches, como a expansão da

Educação Infantil  que tem ocorrido desde o final  da década  de 1960, na Europa e  na

América e, no Brasil, a partir de 1970. Os principais fatores são: crescente urbanização,

participação  e  inserção  cada  vez  maior  da  mulher  no  mercado  de  trabalho,  luta  dos

movimentos  sociais,  nivelamento de oportunidades para reafirmar a Teoria  de Privação

Cultural, entre outros (DUARTE, 2012, p. 3).

Contudo, constata-se que nem sempre a educação das crianças foi regrada por

brincadeiras,  pelo  lúdico  ou  pelo  afeto.  Se  comparar  a  educação  do  passado  que  era

somente voltada aos cuidados dentro da educação na infância, Oliveira (2002, p.91) diz

que:

A história da educação infantil em nosso país tem, de certa forma, acompanhado
a história  dessa área  no mundo,  havendo,  é  claro,  características  que lhe são
próprias. Até meados do século XIX, o atendimento de crianças pequenas longe
da  mãe  em  instituições  como  creches  ou  parques  infantis  praticamente  não
existiam no Brasil. (OLIVEIRA, 2002, p. 91)

Conforme Marques (2012, p.1), a Educação Infantil passou a ser dividida em

etapas de acordo com a faixa etária de desenvolvimento. Nessa perspectiva, o autor ainda

afirma que o lúdico se torna uma ferramenta da prática diária dos professores, pois auxilia

os mesmos no ensino dentro da educação infantil  e os aprendizes  a se conhecerem, se
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expressarem e até socializarem de forma que construam suas aprendizagens e trocas de

conhecimento.

Com as novas mudanças no cenário educacional brasileiro, e a necessidade de

transformação  voltadas  para  o  ensino  das  crianças  em seus  primeiros  anos  de  vida,  a

Educação Infantil passa por transformações definidas pela Constituição Brasileira de 1988

e na Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394 de 1996, onde reformulam a

educação  básica,  através  da  universalização  do  acesso  obrigatório  de  toda  criança  à

instituição formal de ensino. Com as novas leis surgindo, passa a ser definido como direito

da criança de 0 a  5  anos de idade e  dever  do Estado,  garantir  que toda criança  tenha

atendimento e sua inserção garantida em creche e pré-escola. 

Com isso, o Estado tinha por obrigação preparar as escolas e garantir que os

profissionais  estivessem  preparados  para  atuar  na  educação  infantil,  mediante  a

compreensão  da  necessidade  que  se  tinha  de  desenvolver  as  diferentes  habilidades  e

conceitos  que  as  crianças  necessitavam para  o  seu  desenvolvimento  e  que  as  mesmas

levariam em toda a sua vida e assim redefinindo os conceitos sobre infância e Educação

Infantil.

2.3 O Lúdico para o desenvolvimento na Educação Infantil

Compreender que o lúdico é importante para o desenvolvimento das crianças

durante  a  sua  estadia  na  Educação  Infantil  possibilita  trabalhar  os  estímulos  com  as

mesmas e suas aprendizagens tornando-as mais concretas, na medida em que elas estão em

contato com os diferentes recursos e possibilidades de evoluir com as interações.

O termo ludicidade é utilizado e debatido por estudiosos, várias pessoas, em

especial por professores pesquisadores da Educação Infantil. De acordo com o dicionário

Aurélio,  ludicidade  significa:  “qualidade  do  que  é  lúdico”.  Ludicidade  é  atividade  de

caráter livre, para que uma brincadeira seja considerada lúdica ela deve ser de escolha da

criança participar ou não dela (HUIZINGA, 1996; BROUGÈRE, 2010).

Marques (2012) fala que a educação infantil  se divide em várias etapas,  de

acordo com a faixa etária da criança. O lúdico é nosso companheiro diário, já que desse

modo  as  crianças  se  conhecem  e  se  expressam  melhor,  adquirindo  conhecimentos,

conhecendo limites de maneira agradável e saudável.

A ludicidade traz ainda como dimensão das aprendizagens, ações mediadoras

voltadas para o que a criança expressa e aprende, demostrando assim as diferentes formas

de ver o meio ao qual está envolvida e se divertindo,  trazendo uma nova concepção e

quebrando paradigmas decorrentes dos primeiros anos nos jardins de infância.

Com a afirmação do autor,  percebe-se o quanto essencial  é o lúdico para o
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aprendizado das crianças.  Através da ludicidade,  as ações  mediadoras  são direcionadas

para o que a criança expressa e aprende, demostrando assim as diferentes formas de ver o

meio ao qual está envolvida e se divertindo,  trazendo uma nova concepção contrária  à

bancária; e quebrando paradigmas decorrentes dos primeiros anos nos jardins de infância.

Para  Vygotsky  (1991,  p.  51),  “o  lúdico  influencia  enormemente  o

desenvolvimento  da  criança.  É  através  do  jogo  que  a  criança  aprende  a  agir,  sua

curiosidade  é  estimulada,  adquire  iniciativa  e  autoconfiança,  proporciona  o

desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da concentração”.

É através do jogo que a criança aprende a agir, sua curiosidade é estimulada,

adquire  iniciativa  e  autoconfiança,  proporciona  o  desenvolvimento  da  linguagem,  do

pensamento e da concentração e assim as concepções sobre a importância do lúdico para o

desenvolvimento  das  crianças  ofertaram  novos  olhares  e  aprendizagens  significativas

mediante as diferentes possibilidades de aprendizagem.

Ainda  na  Educação  Infantil,  os  jogos,  os  brinquedos  e  as  brincadeiras  se

transformaram em ferramentas educativas e não somente consideradas mais como meio

sem um determinado fim, tendo seu reconhecimento e importância para as aprendizagens

(KISHIMOTO, 2002). Neste contexto, o brincar na educação infantil proporciona à criança

estabelecer regras constituídas por si e em grupo, contribuindo na integração do indivíduo

na sociedade.

Fantacholi (2019, p. 01) afirma que através do lúdico, do brincar na educação

infantil  “a criança resolverá conflitos e hipóteses de conhecimento e, ao mesmo tempo,

desenvolvendo  a  capacidade  de  compreender  pontos  de  vista  diferentes,  de  fazer-se

entender e de demonstrar sua opinião em relação aos outros”.

Portanto, vale ressaltar que perceber e incentivar a capacidade criadora infantil

é fundamental para a construção das suas aprendizagens e, com isso elas se estabelecem e

constituem-se numa das formas de relacionamento e recriação do mundo, na perspectiva da

lógica infantil, (FANTACHOLI, 2019).

2.3.1 As atividades lúdicas na Educação Infantil e o processo de aprendizagem

Dias (2013, p. 3) afirma que “Lúdico na educação infantil tem sido um dos

instrumentos  que  fomentam um aprendizado  de  qualidade  para  a  criança,  a  partir  das

técnicas que promovem o desenvolvimento das habilidades fundamentais nesse processo”.

Percebendo-se o papel fundamental deste recurso para o desenvolvimento da aprendizagem

na Educação Infantil, também se faz importante compreender que outro ator fundamental

neste processo, o educador e sua atuação como mediador de forma correta para estabelecer

o papel das atividades lúdicas e da criança.  Nesta perspectiva Dias (2013, p. 3) afirma
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ainda que:

As oportunidades do conhecimento oferecidas as crianças têm papel fundamental
no desenvolvimento da sua estruturação motora, cognitiva e social. Neste cenário
está  inserido  a  Escola  e  o  Educador,  onde  ambos  trabalham para  oferecer  a
criança um lugar de alegria, de confraternização e de gosto pelo estudo, além de
traçar caminhos capazes de transformar a sociedade. (DIAS, 2013, p. 3)

De acordo com o autor mencionado, pode-se confirmar a importância do papel

do educador, assim como traçar meios para as aprendizagens cognitivas, sejam elas através

de jogos, brincadeiras, brinquedos e outros recursos que venham a alcançar a aprendizagem

na Educação Infantil. O trabalho docente atualmente é de mediação através de atividades

livres, que tenham por intenção direcionamentos a atingir o desenvolvimento de crianças

como afirma Dias (2013),  em que expõe que as  mesmas  estão se estabelecendo como

indivíduo, compreendendo seus gostos, o mundo a sua volta.

Kishimoto (1996, p. 2) afirma que:
A  atividade  lúdica  pode  apresentar-se  de  três  formas:  jogo,  brinquedos  e
brincadeiras. Cada atividade desta possui características distintas, entretanto se
assemelham quanto ao desenvolvimento cognitivo e ao prazer proporcionado por
eles,  assim, para uma melhor compreensão torna-se importante distingui-las e
identificá-las de forma mais detalhada. (KISHIMOTO, 1996, p. 2)

As atividades pedagógicas lúdicas mediadas pelo professor direcionadas para

cada  nível  possibilitará  interações  e  intervenções  primordiais  ao  desenvolvimento  na

primeira infância. Considera-se ainda fundamental sobre o papel do educador na mediação

das aprendizagens que a sua formação traz forte influência através das trocas sociais que

estabelece com os alunos no decorrer das aulas. Nesta perspectiva, Dias (2013, p. 4) afirma

que “A formação da criança é influenciada através das trocas sociais, ou seja, através da

interação  com o meio  que  a  criança  vai  se  desenvolvendo,  consequentemente  com as

práticas educacionais a qual irá ser submetida”.

A  mediação  docente  deve  estar  coerente  com a  idade  ideal  de  cada  nível

escolar a atingir a formação adequada da criança, que é consequência do desenvolvimento

lúdico  exercido  pelo  educador  no  ambiente  escolar.  Nesta  seara,  compreende-se  que

utilizar-se do lúdico no contexto escolar, exige ainda que o educador tenha uma boa base

teórica, e que esteja adequada para entender a subjetividade de cada criança e trabalhar de

acordo com sua necessidade escolar.

3 METODOLOGIA UTILIZADA

A pesquisa é de cunho bibliográfico, tendo como foco a coleta de informações

e estruturação de um referencial teórico a partir de materiais publicados em livros, artigos,

dissertações  e  teses,  dentre  outros.  Para  Barros  e  Lehfeld  (2000,  p.  75)  a  pesquisa
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bibliográfica  não  é,  simplesmente,  realizar  uma  coleta  de  informações,  é  preciso

preestabelecer os objetivos que discriminam o que deve ser realmente analisado.

Para  compreender  o  objeto  dessa  pesquisa  é  primordial  a  definição  da

metodologia, direcionada para uma abordagem de natureza quanti-qualitativa. A pesquisa

quanti-qualitativa trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações,

das crenças, dos valores e das atitudes (MINAYO, 2007, p. 27).

Para  a  coleta  de  dados  foi  utilizado  um  questionário  contendo  perguntas

objetivas  e  subjetivas,  divididas  em  duas  sessões.  Essa  pesquisa  tem  como  objetivo

construir  informações  pertinentes  para  um  objeto  de  pesquisa,  e  abordagem  pelo

entrevistador, de tema igualmente pertinente com vistas a este objetivo (MINAYO, 2007).

Para o estudo foi utilizada uma pesquisa de campo através de relatos de
8 (oito) docentes que atuam em duas escolas particulares em Fortaleza/CE, localizadas no

bairro Parquelândia e que auxiliaram na construção das análises desse estudo.

O instrumento tratou de um questionário aplicado via e-mail para a coleta de

dados contendo 6 perguntas que tratam respectivamente sobre a visão das docentes sobre

as práticas lúdicas, a importância, os desafios e a visão das mesmas em trabalhar com os

recursos lúdicos nas salas de Educação Infantil.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O referencial teórico trouxe uma estrutura que possibilitou compreender mais

sobre  o  tema  em  questão.  Com  isso,  pode  ser  avaliado  aspectos  relevantes  e  assim

compreender  como  os  docentes  atuam  nas  salas  de  educação  infantil  mediante  a

importância  do uso das atividades  lúdicas  para o desenvolvimento e aprendizagem das

crianças. Neste sentido a pesquisa se iniciará com a análise do perfil dos profissionais para

se identificar o público direcionado à pesquisa.

4.1 Sessão 1 - Perfil das professoras de Educação Infantil
A  partir  das  teorias  apresentadas,  o  presente  tópico  tem  como  perspectiva

apresentar  o  perfil  de  oito  (8)  profissionais  que  atuam em duas  escolas  de  Educação

Infantil particulares no Bairro Parquelândia, em Fortaleza/CE. A presente tabela apresenta

o perfil dos entrevistados no que tange aos aspectos de formação, idade, gênero e o tempo

de atuação na Educação Infantil.

DOCEN
TE

GRADUAÇ
ÃO

TEMPO 
DE 
ATUAÇ
ÃO

IDADE DOS
PROFESSORE
S

GÊNERO

1 Pedagogia Até 5 anos De 20 até 30 anos Feminino
2 Pedagogia Até 5 anos De 30 até 40 anos Feminino
3 Pedagogia Entre 5 a 10 anos De 30 até 40 anos Feminino
4 Pedagogia Entre 5 a 10 anos De 30 até 40 anos Feminino
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5 Pedagogia Entre 5 a 10 anos De 30 até 40 anos Feminino
6 Pedagogia Entre 5 a 10 anos Acima de 40 anos. Feminino
7 Pedagogia Acima de 10 anos De 30 até 40 anos Feminino
8 Pedagogia Acima de 10 anos Acima de 40 anos. Feminino

Fonte: Do Autor.

O primeiro aspecto sobre o perfil das 8 profissionais é que todas são formadas em

Pedagogia, bem com todas têm sua atuação na área da Educação Infantil e são do sexo

feminino.

O próximo  ponto  traçado  do  perfil  das  profissionais  se  volta  para  o  tempo  de

atuação, obtendo-se como resultado da análise de perfis variados, mas considerando que se

tem mais profissionais com experiência na área.

A  partir  da  observação  e  compreensão  do  público-alvo  que  está  em análise,  a

próxima sessão terá por finalidade apresentar a visão das professoras entrevistadas sobre

mediante  suas  práticas  dentro  dos  ambientes  de  Educação  Infantil,  através  de  relatos

voltados para o tema em análise.

4.2 Sessão 2 – percepção das práticas de ludicidade sob o olhar docente

A partir  de  todo  o  conteúdo  visto  no  decorrer  deste  artigo,  a  presente  sessão  terá  por

finalidade  apresentar  questões  que  possibilitaram  atrelar  todo  conhecimento  teórico  ao

conhecimento  prático.  Com  isso,  a  primeira  pergunta  é:  Como  você  analisa  a  atuação

docente de forma geral voltada para o aprendizado na Educação Infantil?

Quadro 1- Atuação Docente e Educação Infantil

RESPONDENTE
S

D
 
1

D
 
2

D
 
3

D
 
4

D
 
5

D
 
6

D
 
7

D
 
8

A) Satisfatório. Com os trabalhos multidisciplinares desenvolvidos para 
estabelecer relações de aprendizagem já na primeira infância. x x x x x x x
B) Insatisfatório. Ainda é preciso mais direcionamento dos docentes para 
trabalhar com o desenvolvimento adequado das crianças. x
C) Não sei responder. Não busco informações sobre essas práticas.
D) Indiferentes. Não buscam se aprofundar sobre as práticas docentes 
importantes na Educação Infantil, apesar das ações da escola.

Fonte: Do Autor.

No sentido  de  se  compreender  sobre  a  importância  das  atividades  lúdicas,

como jogos, brinquedos e brincadeiras, bem como a prática docente direcionada para esses

aspectos na Educação Infantil, pode-se ter como respostas a seguir:

A primeira alternativa analisada pode-se concluir que (7) docentes concordaram

que  os  trabalhos  desenvolvidos  em  suas  práticas  dentro  do  ambiente  escolar  são

satisfatórios, considerando o trabalho desenvolvido na Educação Infantil importante para o

desenvolvimento de crianças que estão na primeira infância de suas aprendizagens.

A próxima  alternativa  traz  como abordagem a insatisfação de profissionais  em
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relação à própria prática e conhecimento dentro da atuação na Educação Infantil, em que

têm-se como resultado no item (B), que um (1) profissional que está insatisfeito com sua

prática acredita que ainda é preciso mais direcionamento para os docentes desenvolverem

um trabalho adequado em relação a atuação com o lúdico no ambiente infantil.

Em relação aos itens (C) e (D) não se obteve resposta pelo fato de o tema ser

irrelevante ou por não saberem responder, com isso conclui-se o primeiro ponto avaliado

sobre a visão da atuação dessas profissionais com o lúdico nas escolas em que atuam.

O  próximo  ponto  questionado  foi  relacionado  ao  trabalho  realizado  pelas

docentes voltado para o lúdico na sala de aula da Educação Infantil, em que obteve- se as

seguintes respostas:

Quadro 2- Lúdico na Educação Infantil

DOCENT
E

RESPOSTA

Docente 1 Sim. Com muitos jogos e brinquedos que construo com as crianças no decorrer das aulas.

Docente 2 Sim. Desenvolvo meu trabalho a partir de pequenos projetos que possibilitam abordagens
sobre os jogos, brincadeiras e brinquedos.

Docente 3 Sim. Trabalho com atividades lúdicas, com brinquedos que desenvolvemos no dia a dia,
jogos e muitas dinâmicas em consonância com os conteúdos que abordo.

Docente 4
Sim. Busco fazer um plano de aula que esteja adaptado para que a prática lúdica se torne 
concreta na sala de aula.

Docente 5
Sim.  Trabalho  com  o  lúdico  seguindo  plano  de  curso  do  colégio,  faço  minhas
adaptações para que as atividades sejam prazerosas para a criança.

Docente 6 Sim. Utilizo o lúdico de acordo com o conteúdo que vou trabalhar com as crianças.
Docente 7 Sim. Temos planejamentos semanais adaptados para utilizar diferentes recursos lúdicos 

que se tornam mais eficientes no aprendizado das crianças.
Docente 8 Sim. O plano tem atividades que envolvem atividades lúdicas principalmente nos 

primeiros anos escolares da criança.
Fonte: Do Autor.

Conclui-se que todas trabalham o lúdico em suas respectivas  salas  de aula,

ressaltando com isso, o quanto o lúdico hoje se tornou fundamental através do uso dos

jogos,  brinquedos  e  brincadeiras  atrelados  ao  plano  de  aula,  tornando  as  aulas  mais

concretas nas aprendizagens das crianças e na formação e interação com meio.

O próximo ponto a ser abordado voltou-se para a importância que as docentes

dão para as atividades lúdicas citadas acima, no desenvolvimento na Educação Infantil,

tendo-se como resposta:

Quadro 3- Qual a importância você dá aos jogos, brinquedos e brincadeiras no 

aprendizado das crianças na Educação Infantil?

DOCENT
E

RESPOSTA

Docente 1 Valorizo muito o trabalho com diferentes recursos lúdicos que envolvem jogos, brinquedos
e brincadeiras que são importantes para a formação das crianças.
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Docente 2 Dou extrema importância de trabalhar com as atividades lúdicas na minha prática e em 
qualquer prática docente.

Docente 3 É importante trabalhar porque a criança vive através do brincar suas construções de 
aprendizagem.

Docente 4 É muito importante para fazer a criança concretizar as aprendizagens que levará por todo seu
desenvolvimento.

Docente 5 Vejo  que  quanto  mais  trabalhamos  de  acordo  com a  realidade  do  desenvolvimento  da
criança, mais aprendizagens ela adquire, por isso é tão importante.

Docente 6 É importante trabalhar com brincadeiras, brinquedos e jogos na educação infantil.

Docente 7 Acho importante a criança ter essas vivências na primeira infância e, por isso, trabalhamos
tanto com atividades que ofertam essa ferramenta em sala de aula.

Docente 8 É importante, pois a criança vive e aprende com as trocas e concretiza as aprendizagens nas 
relações construídas através do lúdico.

Fonte: Do Autor.

Pode-se constatar através das respostas das (8) docentes que todas consideram

de extrema relevância e importância a utilização da ludicidade para o desenvolvimento e

aprendizagem das crianças na Educação infantil. 

Com isso,  trabalhar  com os  jogos,  bem como brinquedos e  brincadeiras  no

ambiente da Educação Infantil traz para o crescimento das crianças, as vivências concretas

conforme afirma Kishimoto (1996, p. 2):

A  atividade  lúdica  pode  apresentar-se  de  três  formas:  o  jogo,  brinquedos  e
brincadeiras,  cada atividade desta possui características  distintas, entretanto se
assemelham  quanto  ao  desenvolvimento  cognitivo.  A  melhor  compreensão
torna-se importante para distingui-las e identificá-las de forma mais detalhada.

Mais um ponto a ser explorado é sobre os desafios encontrados pelas docentes

para lidar com o lúdico na sala de aula. Segue a análise das respostas:

Quadro 4- Desafios sob o lúdico na sala de aula

DOCENTE RESPOSTA
Docente 1 Não encontro desafios em decorrência dos alunos ainda serem pequenos.
Docente 2 O único desafio é encontrar atividades que atinjam todas as crianças dentro da sala de aula 

para que todas tenham essas vivências.
Docente 3 Não vejo dificuldades, pois trabalho com atividades que possibilitem a criança a alcançar 

os objetivos propostos.
Docente 4 Não percebo dificuldades em trabalhar com atividades lúdicas dentro da sala de aula.

Docente 5 A maior dificuldade que encontro é ter os recursos disponíveis e, por isso, preciso estar 
adaptando em muitos momentos meu planejamento.

Docente 6 Não encontro dificuldades, pois a escola sempre oferece o que preciso para desenvolver de 
forma lúdica as aulas.

Docente 7 A dificuldade que encontro se volta para os recursos que tenho disponíveis, necessitando 
de adaptação o tempo todo.

Docente 8 Acredito que consigo desenvolver bem as atividades lúdicas dentro de sala com os recursos
que tenho disponíveis.

Fonte: Do Autor.

Pode-se observar que das (8) docentes entrevistadas, que 70% das entrevistadas

apontaram estar satisfeitas com suas práticas, não encontrando dificuldades em trabalhar o
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tema em questão dentro do ambiente de Educação
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Infantil.  Contudo  30%  das  entrevistadas  relataram  as  dificuldades  encontradas,

principalmente  quando  se  trata  de  recursos  ofertados  pela  escola,  com isso  tiveram

dificuldade em desenvolver atividades lúdicas e precisaram adaptar seus planejamentos

para conseguirem realizar as atividades necessárias.

Por  fim,  o  último  questionamento  realizado  volta-se  para  a  opinião  das

profissionais sobre o tema em questão, com as seguintes respostas:

Quadro 5- Relevância do tema
DOCENT
E

RESPOSTA

Docente 1 O tema é muito importante, pois é sempre importante a reflexão sobre a pratica 
docente.

Docente 2 Acredito que o tema seja fundamental para avaliarmos as nossas didáticas e entender
os caminhos atuais que o lúdico oferta para o aprendizado na Educação Infantil.

Docente 3 Parabenizo pela exploração do tema que é essencial para ressaltar o quanto é 
fundamental o lúdico na nossa prática.

Docente 4 O tema é importante, pois trabalhar com jogos,  brinquedos e brincadeiras torna as
aprendizagens na Educação Infantil mais concretas  e mostram aos profissionais da
área a devida importância.

Docente 5 É importante compreender sobre os aspectos de desenvolvimento da criança. Ainda
mais, é preciso perceber as necessidades que elas apresentam dentro dos ambientes de
Educação Infantil. Com isso, o tema em questão torna-se tão importante para a nossa
prática docente.

Docente 6 O tema é relevante para nossa profissão e prática.  Que tenhamos sempre assuntos
como esse sendo estudados para ampliar nosso conhecimento.

Docente 7 Acredito  na  importância  de  se  falar  da  prática  dos  professores  hoje.  E  vejo  que
pesquisas como essa fazem a gente sair das zonas de conforto e buscar trabalhar e
conhecer ainda mais didáticas importantes para nossas práticas na escola.

Docente 8 O  tema  é  importante  e  espero  que  essa  pesquisa  traga  um  bom  parâmetro  para
ressaltar  a importância do lúdico, do jogo, do brincar para o desenvolvimento das
crianças e melhora da prática dos professores.

Fonte: Do Autor.
Para  Vygotsky  (1991,  p.  51),  “o  lúdico  influencia  enormemente  o

desenvolvimento da criança. É através do jogo que a criança aprende a agir, sua curiosidade

é  estimulada,  adquire  iniciativa  e  autoconfiança,  proporciona  o  desenvolvimento  da

linguagem, do pensamento e da concentração”.

O último aspecto explorado nesta pesquisa, se direciona para saber a opinião

das docentes em relação ao uso do lúdico, como jogos, brinquedos e brincadeiras na

educação  infantil,  considerando  através  do  relato  das  entrevistadas  que  o  tema  em

questão é de extrema relevância para a prática com crianças e as didáticas utilizadas

pelos próprios docentes na sala de aula.

Nesse sentido Fantacholi  (2019, p.  01) afirma que,  através  do lúdico,  do

brincar na educação infantil “a criança resolverá conflitos e hipóteses de conhecimento

e,  ao  mesmo  tempo,  desenvolvendo  a  capacidade  de  compreender  pontos  de  vista
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diferentes, de fazer-se entender e de demonstrar sua opinião em relação aos outros”. Isso

é expresso mediante a fala das docentes em análise mencionando a relevância em se

trabalhar com o lúdico, com jogos, com brincar favorecendo o desenvolvimento dentro

dos ambientes de Educação Infantil.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muitas pesquisas nos últimos anos têm ressaltado e trazido um olhar mais

direcionado  para  as  práticas  docentes  que  envolvem  as  atividades  lúdicas  e  sua

importância no desenvolvimento e aprendizado dentro das salas de Educação Infantil.

Com isso, pode-se considerar relevante que o uso do lúdico através de jogos, brinquedos

e  brincadeiras  nos  espaços  escolares  como  forma  das  crianças  vivenciarem  e

construírem  na  prática  suas  aprendizagens,  se  distancia  dos  modelos  tradicionais,

trazendo o concreto para a vida delas.

Assim, observa-se através das teorias vistas nesse trabalho e atrelando aos

relatos  trazidos  pelas  docentes  entrevistadas  que  a  utilização  de  recursos  lúdicos

atualmente se tornou muito relevante para as práticas do professor e aprendizagem das

crianças.

Outro  aspecto  relevante  é  a  percepção  dos  profissionais  que  atuam  nos

atendimentos  quando  se  fala  de  ludicidade.  Com  isso,  se  observa  que  os  próprios

profissionais  estão  empenhados  em utilizar  o  lúdico  nos  atendimentos.  Constata-  se

ainda que os recursos são diversificados, que compreendem a importância dos jogos e de

diferentes  recursos  para  o  desenvolvimento  e  concretização  das  aprendizagens  nos

atendimentos, bem como o conhecimento das mesmas em relação ao tema exposto são

fundamentais para suas práticas.

Com  isso,  conclui-se  que  o  presente  artigo  demostrou  a  importância  da

atuação docente voltada para trabalhar com crianças os aspectos lúdicos como jogos,

brinquedos e brincadeiras, demostrando que as aprendizagens se tornam concretas e são

baseadas  de  acordo  com  a  necessidade  apresentada  por  cada  nível.  Com  isso,

confirmando  que  o  trabalho  com  o  lúdico  na  Educação  Infantil  é  importante  para

estabelecer as relações, concretizar as aprendizagens e a socialização e adaptação das

mesmas dentro do ambiente escolar e de suas vivências.
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A LUDICIDADE NO DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS COM TRANSTORNO
DO ESPECTRO AUTISTA
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RESUMO
O  presente  artigo  tem  como  objetivo  analisar  a  contribuição  da  prática  lúdica  para  a
aprendizagem do aluno com transtorno do espectro autista (TEA). A pesquisa foi realizada
com base em uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório; foi implementada,  nessa
pesquisa, uma entrevista com oito docentes de quatro escolas da rede privada e um docente de
uma escola da rede pública, com intuito de responder à questão investigativa: A prática lúdica
é capaz de favorecer o processo de ensino e aprendizagem dos alunos com TEA? Os autores
que  embasaram essa  pesquisa  foram Belisário  Filho  e  Cunha  (2010),  Kishimoto  (2008),
Mantoan (2006), Mittler (2003),Mazzota (1996) e Vygotsky (1991). Os resultados mostram
que as atividades lúdicas auxiliam no desenvolvimento dos estudantes com TEA, e isso pode
ser confirmado mediante as teorias e os estudos sobre o brincar e o lúdico; assim, pode-se
concluir que o lúdico, quando empregado juntamente com as propostas em sala de aula, além
de divertir, proporciona aprendizado aos alunos com TEA.

Palavras-chave: Autismo. Inclusão. Ludicidade.

RÉSUMÉ
L’objectif  de cet  article  est  d’analyser  la  contribution  du ludique  pour  l’apprentissage  de
l’élève atteint du trouble du spectre de l’autisme (TSA). Cette recherche a été réalisée en
ayant comme base l’approche qualitative et exploratoire; on a accompli, dans cette recherche,
une  enquête  avec  huit  professeurs  travaillant  dans  quatre  écoles  privées  et  un  professeur
travaillant dans une école publique, en ayant pour but de répondre à cette question: Le ludique
est-il capable de favoriser l’enseignement et l’apprentissage des élèves atteints du TSA?Les
auteurs  sur  lesquels  s’est  basée  cette  recherche  ont  été  Belisário  Filho  et  Cunha  (2010),
Kishimoto (2008), Mantoan (2006), Mittler (2003), Mazzota (1996) et Vygotsky (1991). Les
résultats montrent que les activités ludiques aident le développement des élèves atteints du
TSA, cela peut être confirmé à l’aide des téories et des études sur l’action de jouer et  le
ludique. Ainsi, on peut conclure que le ludique, quand il est employé avec les propositions
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dans une salle de classe, contribue à l’apprentissage des élèves atteints du TSA; en outre, le
ludique les amuse.

Mots-clés: Autisme. Intégration. Ludique.
1 INTRODUÇÃO

A  inclusão  escolar  difundida  amplamente  a  partir  da  década  de  1990  é

considerada um importante pilar para a construção de uma sociedade justa e igualitária, por

resguardar o direito  de todos à Educação,  rompendo com a cultura de exclusão e elitista,

tradicionalmente veiculada na escola. 

No contexto atual, a legislação nacional preconiza que a escola precisa garantir

igualdade  de  oportunidades  para  todos  os  alunos,  assegurando-lhes  condições  de  acesso,

participação, permanência e aprendizagem. Em razão dessas garantias legais, o quantitativo

de alunos da Educação Especial, que antes ficavam à margem do processo educacional, vem

crescendo significativamente de acordo com o último Censo Escolar. 

Dentre o público dessa modalidade de ensino, que tem buscado sua matrícula na

escola regular, destacamos os alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). O TEA é

um distúrbio do neurodesenvolvimento, que se caracteriza pelo comprometimento acentuado

em  dois  domínios:  interação  social/déficits  de  comunicação  e  interesses  fixados;  e

comportamentos repetitivos (BEZ, 2012).

Por meio de vivências na sala de aula e no convívio familiar, foi possível perceber

a  dificuldade  que  crianças  com  TEA  possuem  com  as  aulas  tradicionais.  Com  efeito,

considera-se este estudo importante para profissionais da área saberem como desenvolver a

capacidade de aprendizagem de alunos com o referido transtorno através da ludicidade.

Os objetos de estudo da pesquisa são a inclusão escolar de crianças com TEA e a

importância  da  ludicidade  no  processo  de  aprendizagem dessas  crianças.  O  interesse  em

realizar este estudo surgiu ao conhecer uma sobrinha diagnosticada com este transtorno, que

frequentou a escola regular até os quatro anos de idade e, de repente, sem nenhum motivo

aparente,  passou  a  rejeitar  a  escola,apresentandoaté  hoje  dificuldades  em  frequentar  o

ambiente  escolar.  Verificou-se  também  esse  transtorno  nas  experiências  profissionais  em

ambiente escolar com os alunos, quando se percebe o quanto é difícil realizar atividades que

promovam a inclusão deles dentro de sala de aula.

Apesar  de  já  existirem  diversos  estudos  sobre  o  tema  em  questão,  esta

investigação torna-se relevante, devido ao crescimento no número de alunos com TEA nas

escolas regulares e as dificuldades dos docentes em desenvolverem estratégias de ensino para

garantir o aprendizado desses alunos. Assim, destacamos a importância desta pesquisa para
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docentes,  profissionais  que  também  atendem  esses  alunos,  além  da  relevância  para  os

familiares que tenham interesse em desenvolver atividades, a fim de despertar o interesse e,

consequentemente,  a  aprendizagem dos  alunos  com esse  transtorno.  Nesse  contexto,  este

estudo levanta a seguinte questão investigativa: será que a prática educativa subsidiada pela

ludicidade é capaz de favorecer o processo de ensino e aprendizagem dos alunos com TEA?

Para  responder  à  questão  proposta,  foi  realizada  uma  pesquisa  de  abordagem

qualitativa, através de um estudo exploratório, realizado com nove professores de escola da

rede de ensino privado e público, do município de Fortaleza, Ceará, sendo fundamentada nos

estudos de Vygotsky (1991), Piaget (1998) e Kishimoto (2008), nos aspectos relacionados ao

desenvolvimento  da  aprendizagem;Mantoan  (2006),  Mittler  (2003)  e  Mazzota  (1996),  no

tocante à inclusão escolar;Belisário Filho e Cunha (2010), Miranda (2018), na abordagem do

transtorno do espectro autista; e por fim, ao fazer referência aos aspectos metodológicos da

pesquisa, os referenciais foram, prioritariamente, Minayo (2009) e Gil (2007).

Diante disso, para este estudo, determinou-se como objetivo geral analisar se a

prática  educativa  pautada  na  ludicidade  contribui  para  a  aprendizagem  do  aluno  com

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Os objetivos específicos consistem em compreender

as dificuldades encontradas pelos docentes no processo de inclusão dos alunos com TEA e

conhecer a importância da ludicidade para o desenvolvimento da aprendizagem desses alunos.

2 INCLUSÃO ESCOLAR

Atualmente, os alunos com deficiência têm adquirido um maior espaço na sala

de aula da escola regular, que, por sua vez, vem buscando se adequar a todos os seus alunos

diferentemente de tempos passados, em que o acesso à escola era destinado a poucos. Para

alcançar o direito de frequentar a escola, foi necessária muita luta dos movimentos sociais que

defendem os direitos das pessoas com deficiência, luta que inclusive ainda não se findou.

A  sociedade  vem  buscando  novas  formas  de  conviver  com  as  diferenças,

consequentemente,  os  alunos  da  Educação  Especial  ganham  mais  espaço  nas  escolas

regulares, almejando uma convivência menos preconceituosa e com mais respeito. Frente a

toda essa luta pela inclusão, existe um contexto histórico que se divide em quatro fases:

Fase 1 – Exclusão: anterior ao século XX, os deficientes eram considerados indignos
de educação escolar, permaneciam confinados ao lar ou em instituições como asilos,
sanatórios etc.
Fase 2 – Segregação: já no século XX, na década de 1950, começa-se a considerar a
necessidade de educação para os deficientes,  porém com “atendimento especial”,
“material especial”, “professor especial”. Nesse período, surgem as escolas especiais
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e, mais tarde, as classes especiais dentro de escolas comuns. O sistema educacional
brasileiro  cria  dois  subsistemas  (Educação  comum  e  Educação  especial),
aparentemente com os mesmos objetivos, ou seja, “formar o cidadão para a vida em
sociedade e no trabalho”. Para esse momento, pode-se dizer que as escolas especiais
se constituíram como instituições revolucionárias, pois ofereciam ensino para quem
sequer o tinha como direito.
Fase  3  -  Integração:  aproximadamente  na  década  de  1970,  inicia  uma mudança
filosófica em que as escolas regulares passam a “aceitar” crianças ou adolescentes
deficientes na classe comum, desde que conseguissem se adaptar à escola comum.
Ou seja, o objetivo consiste no fato de que o aluno é quem deve se adaptar à escola.
Fase 4 - Inclusão: A partir da segunda metade da década de 1980, tem-se início o
processo de discussão que entende que é a escola que deve adaptar-se para incluir o
aluno. Tais discussões pressupõem: (a) valorização das diferenças individuais, como
possibilidade de crescimento para todas as pessoas; (b) direito de pertencer e de não
ficar  de  fora;  (c)  igual  valor  para  as  minorias.  (SCHLÜNZEN,  RINALDI  E
SANTOS, 2011, p. 150)

Na fase  da  inclusão,  vive-se  a  luta  para  que  os  alunos  da  Educação Especial

tenham direito a uma educação verdadeiramente inclusiva,  em um processo que abranja a

todos, sem excluir ninguém, entendendo que a escola deve atender quaisquer que sejam os

alunos, independentemente de suas necessidades. De acordo com o exposto, é importante a

escola  buscar  adaptar-se às  necessidades  dos  seus  alunos para que se sintam inclusos  no

processo educacional,  uma vez  que incluir  é  diferente  de estar  presente  em sala  de  aula.

Assim, o papel da escola é desenvolver uma educação de qualidade, que atenda a todos, e o

professor  é  peça  fundamental  no  desenvolvimento  ou  no  fracasso  no  processo  de

aprendizagem da criança.

A  perspectiva  da  inclusão  passa  a  ser  garantida  a  partir  da  Constituição  da

República Federativa do Brasil de 1988, especificamente no Art. 205, o qual regula que “[...]

a educação é direito de todos e será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,

visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho” e tem como princípio  “[...] igualdade de condições de acesso e

permanência na escola” e a “[...] garantia de padrão de qualidade a todos” (Art. 206, inc. I e

VII respectivamente).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90, no artigo 55,

reforça os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis têm a

obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. (REVISTA DA

EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2005)

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96) destaca um

capítulo exclusivo para a Educação Especial,  assim reitera o direito à Educação, pública e

gratuita,  das pessoas com deficiência,  condutas típicas e altas habilidades no conjunto das

políticas  públicas  brasileiras,  especialmente quando se refere ao Atendimento Educacional
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Especializado,  ao informar  que “[...]  o mesmo será feito  em classes,  escolas,  ou serviços

especializados, sempre que em função das condições específicas dos alunos, não for possível

sua integração nas classes comuns do ensino regular” (Art. 58).

O  Ministério  da  Educação  (MEC)  lançou,  em  2008,  a  Política  Nacional  de

Educação  Especial  na  perspectiva  da  Educação  inclusiva,  com  objetivo  de  estabelecer

diretrizes  para  a  criação  de  políticas  públicas  e  práticas  pedagógicas  voltadas  à  inclusão

escolar. Uma das principais contribuições dessa medida foi  reformular o papel da Educação

Especial por meio do estabelecimento do atendimento educacional especializado (AEE). Em

2015, a Lei 13.146,que institui  a Inclusão da Pessoa com Deficiência em todos os setores

inclusive  na  Educação,  trouxe  inovações,  como  a  proibição  de  negação  de  matrículas  e

cobrança de taxas excedentes para alunos com deficiência, a fim de proporcionar uma melhor

qualidade de vida e igualdade.

Mittler  (2003)  afirma  que  inclusão  não  é  apenas  colocar  a  criança  na  escola

regular,  mas  fazer  com  que  o  espaço  educacional  seja  mais  flexível  às  mudanças  e  se

adéqueàs necessidades de todas elas. Mantoan (2003) relata que a escola não pode continuar

ignorando o que acontece em relação às diferenças nos processos de formação dos alunos.

Para Mazzotta  (1996),  a inclusão é algo que vai além da Educação Especial,  comumente

atribuída como uma assistência aos alunos com deficiência, por meio do uso de métodos e

técnicas diferentes das usuais.

Nesse sentido, a inclusão consiste em quebra de paradigma e vai além de receber

o aluno com deficiência em sala de aula. O educador deve ter a preocupação de atender as

necessidades específicas de seus alunos, fazendo com que a turma compreenda as diferenças,

respeitando e ajudando em suas dificuldades, e desenvolvendo todos de forma igual. Dessa

forma, todos irão se desenvolver e crescer respeitando a diversidade.

Desta feita, a inclusão é um tema de extrema importância, que deve ser sempre

discutido por integrantes da Educação, para que se trabalhe em prol de um ensino igualitário,

sem diferenças, visando o aprendizado do aluno de forma que os métodos sejam adequados

para toda a turma sem exceção. As lutas não se findaram e a comunidade escolar deve se fazer

presente juntamente a essas famílias que necessitam de um apoio e uma orientação, para que

se possa conseguir o melhor desenvolvimento dos envolvidos.

2.1 Conhecendo sobre Transtorno do Espectro Autista (TEA)

Anteriormente  chamado  de  Transtorno  Global  do  Desenvolvimento  (TGD),  a

partir do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), o Transtorno do
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Espectro Autista ganhou uma nova nomenclatura e engloba o Transtorno Autista (autismo), o

Transtorno de Asperger, o Transtorno Desintegrativo da Infância, o Transtorno de Rett e o

Transtorno Global do Desenvolvimento (DSM-5, 2014, p. 841):

O  transtorno  do  espectro  autista  caracteriza-se  por  déficits  persistentes  na
comunicação social e na interação social em múltiplos contextos, incluindo déficits
na reciprocidade social,  em comportamentos não verbais  de comunicação  usados
para  interação  social  e  em habilidades  para  desenvolver,  manter  e  compreender
relacionamentos.  Além  dos  déficits  na  comunicação  social,  o  diagnóstico  do
transtorno do espectro autista requer a presença de padrões restritos e repetitivos de
comportamento,  interesses  ou  atividades.  Considerando  que  os  sintomas  mudam
com o desenvolvimento, podendo ser mascarados por mecanismos compensatórios,
os  critérios  diagnósticos  podem  ser  preenchidos  com  base  em  informações
retrospectivas,  embora  a  apresentação  atual  deva  causar  prejuízo  significativo
(DSM-5, 2014, p. 97). 

As  características  essenciais  do  Transtorno  do  Espectro  Autista  são  prejuízo

persistente  na  comunicação  social  recíproca  e  na  interação  social  e  padrões  restritos  e

repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. Esses sintomas estão presentes desde

o início da infância e limitam ou prejudicam o funcionamento diário. [...] O Transtorno do

Espectro Autista engloba transtornos antes chamados de Autismo Infantil Precoce, Autismo

Infantil, Autismo de Kanner, Autismo de Alto Funcionamento, Autismo Atípico, Transtorno

Global do Desenvolvimento sem outra especificação, Transtorno Desintegrativo da Infância e

Transtorno de Asperger (DSM-5, 2014, p. 97).

O autismo se caracteriza pela presença de um desenvolvimento acentuadamente

prejudicado na interação social e comunicação, além de um repertório marcantemente restrito

de atividades e interesses. As manifestações desse transtorno variam imensamente, a depender

do nível de desenvolvimento e idade (BELISÁRIO FILHO; CUNHA, 2010, p. 15).

Algumas  peculiaridades  do  TEA  se  apresentam  de  forma  singular  em  cada

indivíduo,  em diferentes  graus.  Alguns  têm algumas  formas  de  comunicação,  porém são

observadas dificuldades em interações sociais, já outros podem apresentar de forma contrária,

se isolando em seu mundo. 

As  interações  sociais  com  seus  pares  podem  ser  restritas,  sendo  assim,  são

necessários atendimentos com profissionais especializados para regular os comportamentos,

eliminando-se barreiras no convívio social (DIAS et al 2017, p. 64). Ainda de acordo com o

autor, no que se trata de afetividade, na maioria das vezes, os indivíduos com TEA adotam

uma postura,  sem diferenciar  pessoas,  lugares  ou momentos.  Esta  aproximação segue um

padrão repetitivo e não contém nenhum tipo de troca ou compartilhamento.
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Belisário Filho e Cunha (2010) apontam que os prejuízos na interação social são

amplos, podendo haver danos no contato visual direto, expressão facial, gestos corporais que

regulam  a  interação  social  e  dificultam  a  sua  inclusão  escolar  por  conta  desses

comportamentos que os alunos com TEA apresentam.

Com base no DSM-5, apresentam a seguinte síntese que evidencia características

principais do autismo:

Quadro 1 – Síntese das características do autismo

CARACTERÍSTICAS

PRINCIPAIS

IDADE DE

MANIFESTAÇÃO

IMPORTANTE PARA O

DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL
Déficits  persistentes  na  comunicação
social  e  na  interação  social  em
múltiplos contextos, incluindo déficits
na  reciprocidade  social,  em
comportamentos  não  verbais  de
comunicação  usados  para  interação
social  e  em  habilidades  para
desenvolver,  manter  e  compreender
relacionamentos. Além dos déficits na
comunicação social, o diagnóstico do
transtorno do espectro autista requer a
presença  de  padrões  restritos  e
repetitivos  de  comportamento,
interesses ou atividades.

Antes  dos 3 anos de
idade.

Movimentos  estereotipados  podem  ser  um
sintoma  de  apresentação  de  transtorno  do
espectro  autista  e  devem  ser  considerados
quando  movimentos  e  comportamentos
repetitivos estão sendo avaliados. Déficits na
comunicação  social  e  na reciprocidade,  que
se  manifestam  no  transtorno  do  espectro
autista,  costumam  estar  ausentes  no
transtorno  do  movimento  estereotipado;
assim, interações sociais, comunicação social
e comportamentos e  interesses  repetitivos e
rígidos constituem aspectos distintivos. 

Fonte: DSM-5 (2014)

As causas do autismo são majoritariamente genéticas. Confirmando estudos recentes
anteriores, um trabalho científico de 2019 demonstrou que fatores genéticos são os
mais importantes na determinação das causas (estimados entre 97% e 99%, sendo
81% hereditário — e ligados a mais de 900 genes), além de fatores ambientais (de
1%  a  3%)  ainda  controversos,  que  também  podem  estar  associados  como,  por
exemplo, a idade paterna avançada ou o uso de ácido valpróico na gravidez. Existem
atualmente  960  genes  já  mapeados  e  implicados  como  fatores  de  risco  para  o
transtorno — sendo 102 genes os principais. (PAIVA JUNIOR, 2020 P. 8)

O autor ainda relata que alguns sinais de autismo podem aparecer a partir de um

ano e meio de idade e quanto mais cedo for investigado sobre o transtorno, melhor se dará a

qualidade de vida desta pessoa. O tratamento com maior eficácia, para Associação Americana

de Psiquiatria, é a terapia de intervenção comportamental. Além da Psicologia, os pacientes

podem  se  beneficiar  com  fonoaudiologia,  terapia  ocupacional,  entre  outros,  conforme  a

necessidade  de  cada  autista.  Na  escola,  um mediador  pode  trazer  grandes  benefícios  no

aprendizado e na interação social, quando este faz seu trabalho de forma engajada no avanço

do aluno com deficiência se tem melhores resultados.
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Segundo  Paiva  Júnior  (2020)  a  pessoa  com  TEA  apresenta  algumas

características, como não manter contato visual por mais de 2 (dois) segundos; não atender

quando chamado pelo nome; isolar-se ou não se interessar por outras crianças; alinhar objetos;

ser  muito  preso  a  rotinas  a  ponto  de  entrar  em  crise;  não  usar  brinquedos  de  forma

convencional;  fazer  movimentos  repetitivos  sem função  aparente;  não  falar  ou  não  fazer

gestos para mostrar algo; repetir frases ou palavras em momentos inadequados, sem a devida

função  (ecolalia);  não  compartilhar  interesse.  Girar  objetos  sem  uma  função  aparente,

apresentar interesse restrito ou hiperfoco, não imitar, não brincar de faz-de-conta, se a criança

exibe pelo menos três dessas características é importante que se leve a uma avaliação com

especialistas da área neurológica.

Conforme  o  exposto,as  características  do  autismo  são  singulares  em  cada

indivíduo  e  suas  necessidades  devem ser  observadas  pelo  docente  com intuito  de  traçar

estratégias que favoreçam a aprendizagem deste aluno, buscando se adequar para o bem estar

do aluno e de toda a turma, lembrando que a aula é para todos, tenham alguma deficiência ou

não, e a ludicidade pode ser uma prática pedagógica favorável para a sala de aula.

2.2 O lúdico no processo de ensino e aprendizagem

A palavra lúdico,  para Massa (2017),  apresenta vários significados que podem

estar relacionados à atividade física, atividades infantis e adultas; como o brincar e o jogar

que são atividades para recreação, distração, entre outros; os brinquedos são objetos feitos

para o entretenimento infantil; o recrear está relacionado a atividades lúdicas, atividades com

tempo determinado, por isso o termo recreio e o lazer são associados ao tempo livre. 

A  criatividade  está  ligada  à  ludicidade  e  à  realização  de  jogos,  bem  como

incentiva a criação, trazendo prazer e imaginação. Miranda (2018) relata que é importante que

o  professor  se  mostre  criativo,  atuante  nos  jogos  e  brincadeiras,para  proporcionar  uma

experiência única ao seu discente. Assim, ele estará mais seguro para participar do momento

de socialização com seus colegas de classe.

O docente deve colocar atividades diferenciadas, envolvendo ludicidade (jogos e

brincadeiras), sabendo tirar o melhor desses momentos prazerosos e positivos dentro da sua

sala de aula. Vygotsky (1991, p. 122) traz suas considerações sobre a ludicidade dizendo que:

É na atividade de jogo que a criança desenvolve o seu conhecimento do mundo
adulto  e  é  também  nela  que  surgem  os  primeiros  sinais  de  uma  capacidade
especificamente humana, a capacidade de imaginar (…). “Brincando a criança cria
situações  fictícias,  transformando  com  algumas  ações  o  significado  de  alguns
objetos”.
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O brincar é uma forma da criança começar a interagir consigo e com os outros, na

vida das crianças prevalece o brincar, além da alimentação e emoções, como o medo, por

exemplo (PIAGET, 1998). É assim que a criança se desenvolve na visão de Piaget, brincando,

vivenciando novas interações pessoais e por isso é importante o lúdico na infância.

Para Kishimoto (2008), o espaço lúdico vai permitir ao indivíduo de criar e ter

uma relação aberta e positiva com a cultura. Brincar é algo essencial, pois é no ato de brincar

que o ser se expõe criativo, mantendo o sujeito distante do seu mundo real. O autor menciona

que  crianças,  ao  brincarem,  usam  a  imaginação,  a  criatividade,  e  isto  proporciona  uma

vivência com a cultura, gerando desenvolvimento no ser humano. O brincar está relacionado

diretamente ao desenvolvimento da criança, pois ela precisa dessa interação para desenvolver-

se, explorar o seu meio faz parte de sua evolução em movimentos, em criatividade, no falar

entre outros. 

Muitos profissionais da área educacional utilizam a ludicidade como um recurso

pedagógico,  pois  a  utilização  de  recursos  lúdicos,  como  jogos  e  brincadeiras,  auxilia  a

transposição dos conteúdos para o mundo do educando (RAU, 2013 p. 25). A autora relata

que é importante utilizar o lúdico como recurso pedagógico, pois é uma ferramenta que ajuda

na permuta entre os conteúdos estudados, facilitando o aprendizado em sala de aula e ainda

expõe  que  qualquer  atividade  dirigida  e  orientada  que  visa  um  resultado  se  torne  uma

atividade  pedagógica.  Enquanto  recurso  pedagógico,  a  ludicidade  deve  ter  um  objetivo

educacional, visando sempre o desenvolvimento de todos os seus alunos, tenham eles alguma

deficiência ou não. 

Vivenciar a Educação lúdica é estar presente e inteiro como docente e viabilizar o

mesmo para os seus alunos. É praticar uma Educação que integra, ao invés de separar mente

de corpo ou sentimento de razão, considerando as diversas possibilidades (MASSA, 2017).

Assim, as práticas lúdicas são bem mais que recursos pedagógicos, mas uma possibilidade de

autodesenvolvimento para todos os envolvidos.

A  escola  deve  incumbir-se  de  proporcionar  aulas  que  tragam  práticas  mais

voltadas à ludicidade, rompendo os tradicionais métodos de ensino, envolvendo as crianças

com um mundo mais divertido, onde o brincar se transforme em aprendizado, proporcionando

o desenvolvimentoeducacional, com o intuito de prepará-las para os desafios que virão no

ambiente escolar.

2.3 A atividade lúdica e o desenvolvimento da criança com TEA
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Crianças com TEA devem frequentar escolas regulares e ter as suas necessidades

atendidas.  A  interação  com  essas  crianças  que  possuem  autismo  é  desafiadora,  e  os

envolvidos devem buscar uma forma de melhor contato para um melhor convívio.

De acordo com Rau (2013), muitos profissionais usam a ludicidade como recurso

pedagógico  na  Educação,  nesse  sentido,  a  ludicidade  é  capaz,  de  através  do  brincar,

comprovar que o ser humano evolui no decorrer do contato social com o outro, de forma

cultural e motora.

O jogo é fundamental para o desenvolvimento da criança como um todo, e isso

ocorre  de  forma  integrada  a  outros  planos  de  desenvolvimento  do  homem,  através  da

criatividade e aprendizagem de papéis sociais (GARAIGORDOBIL, 2005). Na criança com

TEA não é diferente, o jogo pode ser usado como forma de aprendizado através de um reforço

positivo, que é o ensinar através das recompensas.

Os  jogos  digitais  auxiliam  no  campo  educacional,  na  complementação  de

atividades e no desenvolvimento de conteúdos, pois deixamos um pouco de lado os jogos

tradicionais  para  os  eletrônicos.  Os  jogos  digitais  são  artifícios  que  vêm  sendo  bastante

utilizados por crianças com deficiência, inclusive por aquelas com TEA. Com o intuito de

estimular o conhecimento destas, esses jogos têm como proposta a ampliação de vocabulário,

a alfabetização e o conhecimento matemático, entre outros. Espera-se, com esses recursos,

desenvolver o aprendizado por meio da ludicidade dos jogos. (PEREIRA 2018) 

Para os  autores,  o jogo é  uma atividade  que desenvolve a  criança,  através  do

convívio  social  com o outro,  vivências  por  meio  de  outras  culturas  e  também de  forma

motora, e pode ser utilizado como uma prática pedagógica lúdica dentro de sala de aula, e os

jogos  digitais  também  são  uma  ferramenta  atrativa  para  uma  melhor  aprendizagem,

envolvendo a todos os alunos com ou sem deficiência, e sem nenhum tipo de exclusão.

Assim,  podemos  compreender  o  brincar  como  uma  excelente  ferramenta

pedagógica, que pode trazer aprendizado em múltiplos sentidos, e os jogos devem ser usados

pelos docentes em sala de aula em várias disciplinas, visando um aprendizado prazeroso e de

qualidade, pois é possível aprender brincando. O educador deverá saber adequar metodologias

lúdicas para um melhor resultado para as crianças com TEA, não esquecendo que a prática

deve abranger a todos os envolvidos sempre almejando desenvolver o educando.

É  necessário  entender  que  a  utilização  do  lúdico  como  recurso  pedagógico

constitui-se em um caminho possível que vá ao encontro da formação por inteiro da criança e

do atendimento às suas necessidades e implica planejar e prever etapas com finalidade de

obter um resultado (RAU, 2013). Ao usar as práticas pedagógicas lúdicas, devemos realizar
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de forma planejada edetalhada o tempo e o objetivo que se deseja alcançar no processo do

jogo que será trabalhado, observando todos os prós e contras que podem vir a ocorrer dentro

da  sala,  disponibilizar  um  jogo  que  todos  possam  participar  e  que  consiga  trazer

desenvolvimento para todos os envolvidos, ou seja, os jogos aplicados em sala de aula como

prática  educativa  devem  ter  um  significado,  um  sentido  para  que  gere  evolução  de

conhecimento.

As atividades lúdicas, quando presentes na vida das pessoas, sejam elas crianças

ou  adultas,  com  deficiência  ou  não,  incentiva,  provoca  e  estimula  a  aprendizagem  e  o

desenvolvimento do indivíduo em qualquer fase da vida (DAGUANO e FANTACINI, 2011,

p. 120). A reflexão sobre a prática lúdica requer a atitude do professor em relação à pesquisa

para que a educação e a escola reflitam em mudanças sociais. É importante que o professor

tenha vontade  de  desempenhar  transformações,  de  criar,  improvisar,  pois  depende dele  o

desenvolvimento do estudante com TEA. Para essas mudanças sociais,é necessário que toda a

comunidade  escolar  esteja  envolvida  no  processo  de  crescimento  do  cidadão,  para  que  a

educação venha a ser algo positivo e com significação para esses alunos e família, porque

através da educação é possível fazer a diferença.

3 METODOLOGIA

Para  Lakatos  e  Marconi  (2003),  a  pesquisa  é  um  procedimento  formal,  com

método  de  pensamento  reflexivo,  que  requer  um  tratamento  científico  e  se  constitui  no

caminho  para  conhecer  a  realidade  ou  para  descobrir  verdades  parciais.  Assim,  toda

investigação  inicia  por  um  problema,  um  questionamento,  e  a  resposta  tem  base  em

conhecimentos anteriores ou demanda criação de novos referenciais (MINAYO, 2009).

A pesquisa realizada fixou-se na importância da relação entre a ludicidade e o

desenvolvimento no aprendizado de crianças com TEA, fornecendo possibilidade de maior

conhecimento  sobre  o  assunto  em questão,  pois  sabemos  que,  ao  receber  um aluno com

qualquer  tipo  de  necessidades  especiais,  o  professor  pedagogo  assume  um  processo  de

responsabilidade com a criança, fazendo assim com que o avanço dela seja o melhor e mais

eficaz possível.

A pesquisa foi de caráter exploratório, o que, para Gil (2002, p.41), tem como

objetivo  proporcionar  maior  familiaridade  com  o  problema,  com  vistas  a  torná-lo  mais

explícito ou a constituir hipóteses.

A abordagem foi qualitativa, utilizou-se um questionário com perguntas que está

dividida em seção A, com o perfil dos professores (gênero, faixa etária, tempo de formação,
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escolaridade, e tempo de serviço na instituição) e, na seção B, com questões abertas com o

objetivo  de  compreender  se  a  prática  educativa  pautada  na  ludicidade  contribui  para  a

aprendizagem  do  aluno  com  Transtorno  do  Espectro  Autista  (TEA).  A  escolha  dos

participantes se deu através de buscar opiniões de docentes com visões da rede privada e

pública, e a entrevista foi realizada através de um formulário enviado por e-mail, devido às

escolas  estarem  com  aulas  remotas  por  conta  da  pandemia  da  COVID-19.  A  pesquisa

qualitativa  não  se  preocupa  com  representatividade  numérica,  mas,  sim,  com  o

aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc.(GERHARDT

E SILVEIRA 2009, p.31)

A técnica utilizada foi análise de dados, o que, para Gil (2002), é importante que

haja a preservação da totalidade da unidade social  e a conferência ao desenvolvimento de

tipologias.A pesquisa foi realizada com nove docentes, de quatro escolas da rede privada e

uma da rede pública, da Educação Infantil e do Fundamental I, anos iniciais, da cidade de

Fortaleza.

 A escola A é da rede privada, fica localizada no bairro Conjunto Ceará, funciona

nos dois turnos com séries do Ensino Infantil ao Ensino Fundamental II, a escola possui doze

salas, uma sala de multimeios, uma quadra coberta, seis banheiros, sendo dois adaptados para

crianças  e  uma  sala  administrativa  (secretaria  e  direção).  O  prédio  contém o  primeiro  e

segundo pisos, e passou por reformas e hoje conta com muitas melhorias. No primeiro andar,

encontra-se  a  entrada  da  escola,  o  pátio  com  parquinho,  secretaria,  diretoria,  sala  de

coordenação, banheiros infantis, masculinos e femininos, salas de aula, copa e cantina e área

de serviço. No segundo andar, encontram-se mais salas de aula e banheiros, sala de balé, sala

de multimeios, e um espaço reservado para materiais da escola, escada e corredores. Contém

vinte e um funcionários no total e duzentos e cinquenta alunos.

A escola B é da rede privada está localizada no bairro Parque Araxá, funciona somente

pelo turno da manhã, com as séries da Educação Infantil ao Ensino Médio, possui quinze salas

de aula, uma biblioteca, uma cantina, uma cozinha, oito banheiros, sendo um adaptado para a

Educação Infantil, uma quadra de esporte, um palco, um parquinho para a Educação Infantil,

um auditório, um laboratório de informática, um laboratório de ciências, uma secretaria, uma

coordenação, uma sala de digitação e impressão, uma sala de diretoria e uma despensa. No

geral, a escola possui salas em bom estado de uso, todas ventiladas e com claridade adequada.

Possui  material  para  que  o  professor  possa  realizar  seu  trabalho  como  acervo  de  livros,

brinquedos, televisão, caixas de som, salas com data show para que o professor possa trazer
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um pouco de tecnologia as suas aulas. Possui vinte e nove funcionários e duzentos e setenta

alunos. 

A escola C é privada, funcionam os dois turnos com séries da Educação Infantil

ao Ensino Médio e está localizada no bairro Jóquei Clube, possui três andares, biblioteca,

cozinha,  cantina,  quadra  de  esportes  coberta,  pátio  descoberto,  parque  infantil  para  as

crianças,  auditório,  piscina,  seis  banheiros,  incluindo  um  para  pessoas  com  deficiência,

direção, secretaria, sala de professores, sala de internet, possui acessibilidade, salas de aula

em  ótimo  estado  com  ar  condicionado,  e  sistema  digital  de  segurança  para  controle  e

segurança dos alunos e possui um total de oitenta funcionários e seiscentos e quatorze alunos.

A escola trabalha com projetos que oferecem aos sábados cursos e oficinas, voltadas para o

vestibular/ENEM  e  o  Projeto  Gramá,  que  procura  desenvolver  melhor  os  alunos  nas

disciplinas de Português e Matemática.

A escola D é privada e localizada  no bairro Passaré,  com séries  da Educação

Infantil ao Ensino Fundamental II, possui quinze salas de aulas, banheiros adequados para a

educação  infantil  e  alunos  com  deficiência,  parque  infantil,  refeitório,  biblioteca,  quadra

esportiva coberta e pátio descoberto, sala de leitura, área verde, sala de professor, secretaria,

diretoria e internet.

A escola E é pública e fica localizada no Bairro Bom Jardim, funciona creches no

período integral, pré-escola de meio período e ensino fundamental, possui pátio descoberto,

sala do professor e alimentação, a escola não possui biblioteca, laboratório de informática e de

ciências,  quadra  de  esportes,  sala  de  leitura,  e  sala  de  atendimento  especial  e  não  tem

acessibilidade.

Na escola D e E, não foi possível maiores informações da instituição devido ao

período de pandemia da Covid-19, sendo assim a escola encontrava-se em aulas remotas, o

que dificultou algumas coletas de informações sobre o local pesquisado.

A  população  desta  pesquisa  é  composta  por  quinze  professores  da  Educação

Infantil e do Fundamental I- anos iniciais, da cidade de Fortaleza e a amostra, por nove.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com os resultados do trabalho, procuramos compreender se a ludicidade auxilia

no desenvolvimento da criança com TEA. Apresentaremos os resultados que se deram através

de perguntas abertas e fechadas para professores da Educação Infantil e Fundamental I da

rede privada e pública da cidade de Fortaleza, com intuito de responder a problemática do

artigo voltada ao desenvolvimento de crianças com TEA através da ludicidade.



210

Quadro 2 – Perfil dos participantes

ENTREVISTADO GÊNERO
FAIXA

ETÁRIA
TEMPO DE

FORMAÇÃO
TEMPO NA

INSTITUIÇÃO
ESCOLARIDAD

E

Respondente 1  Feminino
25 a 35

anos
Entre 5 e 9 anos Entre 1 e 4 anos Especialização

Respondente 2  Feminino
35 anos de
idade ou

mais
Mais de 10 anos Entre 5 e 9 anos Graduação

Respondente 3  Feminino
35 anos de
idade ou

mais
Mais de 10 anos Entre 5 e 9 anos Especialização

Respondente 4  Feminino
35 anos de
idade ou

mais
Mais de 10 anos

Entre 10 e 14
anos

Graduação

Respondente 5 Feminino
35 anos de
idade ou

mais
Entre 5 e 9 anos Entre 5 e 9 anos Graduação

Respondente 6  Feminino
35 anos de
idade ou

mais
Mais de 10 anos Entre 1 e 4 anos Graduação

Respondente 7 Feminino
35 anos de
idade ou

mais
Entre 5 e 9 anos Entre 1 e 4 anos Especialização

Respondente 8  Feminino
25 a 35

anos
Entre 1 e 4 anos Entre 5 e 9 anos Especialização

Respondente 9  Feminino
35 anos de
idade ou

mais
Mais de 10 anos

Entre 10 e 14
anos

Especialização

Fonte: da pesquisa (2020).

Os  dados  coletados  mostram  que  a  totalidade  dos  professores  são  do  gênero

feminino, o que já é previsto na área de Pedagogia,  quatro respondentes têm graduação e

cinco, especialização. A faixa etária das entrevistadas são duas de vinte e cinco a trinta e

cinco anos, e sete com trinta e cinco anos ou mais. Foi observado que o número de docentes

com tempo de instituição entre dez e quatorze anos é baixo. Das nove, somente duas têm esse

tempo de instituição; no que concerne ao tempo de formação, cinco respondentes tm mais de

dez anos, uma tem de um a quatro anos e três de cinco a nove anos.

SEÇÃO B
Na seção B, foi abordado sobre a formação dos professores, sobre a segurança dos

educadores  para  atendimento  aos  alunos  com  TEA,  definição  do  TEA,  experiências  e

dificuldades na relação a esses alunos, e os métodos utilizados voltados para a ludicidade e se

estes métodos auxiliam no desenvolvimento desses discentes.
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Na questão um, foi perguntado às professoras se apresentavam formação voltada

para Educação Inclusiva, seis responderam que não possuem, a respondente três respondeu

que  possui  em Psicopedagogia,  a  respondente  sete  em TEA/LIBRAS em andamento  e  a

respondente oito respondeu apenas que tinha especialização, mas não especificou. Com isso,

podemos perceber que a formação continuada ainda é algo que não ocorre na maioria das

instituições,  por  não obterem estímulos  financeiros  ou disponibilidade  de tempo para que

esses profissionais possam dedicar-se a especializar-se sobre certos assuntos. Para Mantoan

(2003,  p.44),  o  fato  de  professores  fundamentarem  suas  práticas  e  seus  argumentos

pedagógicos no senso comum dificulta a explicitação dos problemas de aprendizagem, e essa

dificuldade pode mudar o rumo da trajetória escolar.

A  segunda  questão  levantada  indagou  se  elas  se  consideram  preparadas  para

atender alunos com Transtorno do Espectro Autista em sua sala de aula e cinco das docentes

responderam que não se sentem preparadas para tal responsabilidade e quatro replicaram que

sim. A falta de formação continuada delibera tal sentimento de insegurança nas profissionais

da Educação, haja visto a ausência de incentivo para tal preparação. O foco da formação é o

desenvolvimento da competência de resolver problemas pedagógicos.  (MANTOAN, 2003,

p.45)

Quadro 3 - Definição do transtorno do espectro autista (TEA)

PROFESSORAS RESPOSTAS
Respondente 1 Uma dificuldade na comunicação e interação social.

Respondente 2
São pessoas sensíveis e voltadas para si mesmas. Educadas e inteligentes, porém não 
aceitam ser contrariadas. 

Respondente 3 Mudanças no comportamento, dificuldade de interação social e comunicação.

Respondente 4 É a interação e a comunicação social que afeta seu desenvolvimento.

Respondente 5 Desafiador 

Respondente 6 Um transtorno neurológico

Respondente 7 Dificuldade de interação social

Respondente 8
O autismo não se manifesta apenas de uma única forma. Ele pode ocorrer em diversos 
níveis e influenciar a funcionalidade e a sociabilidade de um indivíduo em diversos 
graus, e os sintomas variam de acordo com diversos fatores. 

Respondente 9 Deficiência intelectual
Fonte: da pesquisa (2020).

Na  questão  três,  perguntou-se  como  elas  definem  o  Transtorno  do  Espectro

Autista (TEA) e houve uma variação de respostas, as respondentes um, dois, três, quatro, e

sete  relacionam  o  TEA  a  problemas  de  interação  social  e  comunicação,  o  que  se  pode

comprovar  de  acordo  com  a  DSM-5  (2014),  que  define  as  características  essenciais  do

transtorno do espectro autista como prejuízo persistente na comunicação social recíproca e na
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interação social e padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades.

Interessante observar a respondente oito, que, ao responder, mostrou ter mais conhecimento

sobre o assunto ao relatar que o autismo se apresenta de várias formas diferentes, em diversos

graus e os sintomas que apresentam varia de acordo com alguns fatores.

Quadro 4 - Vivências com alunos que apresentam o TEA

PROFESSORAS RESPOSTAS

Respondente 1

Já tive alunos com autismo leve e grave. Alunos com o grau leve desenvolviam bom
trabalho, porém os com grau grave nem sempre conseguiam realizar as atividades,
pois ficavam agitados sendo necessário chamar a família, ou acabavam dormindo
metade da aula e faltavam muitos dias seguidos.

Respondente 2 Este é o meu primeiro ano com alunos que apresentam TEA. 

Respondente 3
Enfrentando muitos desafios, mas a maior dificuldade é com crianças que não têm 
nenhum tipo de acompanhamento.

Respondente 4 Minha experiência foi aprender suas dificuldades e descobrir o que eles mais gostam
Respondente 5 Foi uma experiência proveitosa e desafiadora.
Respondente 6 Pouca 
Respondente 7 Em sala de aula e no estágio da pós-graduação. 

Respondente 8

Minha experiência é muito boa, pois sou aberta para acolher esse tipo de aluno em
sala de aula. Não é fácil trabalhar com autista, mas identificando suas necessidades
fica fácil nosso trabalho. O segredo da educação é o amor, pois com o amor temos
tudo!

Respondente 9 Várias
Fonte: da pesquisa (2020).

Na quarta questão levantada, foi questionado sobre a experiência das docentes em

relação a seus alunos que apresentam transtorno do espectro autista, e todas relataram que já

tiveram  alguma  experiência  com  aluno  com  TEA  em  sala  de  aula.  Isso  nos  leva  a

compreender  que o número de crianças  com o referido transtorno vem se destacando em

maior  quantidade  nos  dias  atuais  nas  escolas  regulares  e  podemos  perceber  que  todas

expuseram que tem dificuldades em lidar com seus autistas. Diante das situações, enfrentam

grandes desafios diários em relação ao relacionamento, comunicação e a forma de ensinar e

avaliar, exceto uma respondente que relaciona a questão da afetividade ao aprendizado e a

confiança entre aluno e professor que é algo que para ela é essencial para poder desempenhar

melhor seu trabalho. Nesse sentido, o educador tem que lidar com vários sentimentos, como

amor,  ódio,  agressividade,  medo,  insegurança,  tensão,  alegria,  tristeza,  para encaminhar  a

criança no seu desenvolvimento. (RAU 2013, p. 130)

Quadro 5 - Dificuldades na relação com alunos com TEA

PROFESSORAS RESPOSTAS

Respondente 1 Falta parceria com a família e um comprometimento da escola, no quesito de 
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formação dos professores e ajuda profissional.
Respondente 2 Não ter conhecimento o suficiente para interagir com eles e avançar nos resultados.
Respondente 3 Falta de recursos e estrutura escolar.
Respondente 4 Que geralmente afeta muito seu sistema nervoso, ficam muito irritados.
Respondente 5 Na hora de explicar conteúdo 
Respondente 6 Entender suas habilidades 
Respondente 7 Sou sinestésico. 

Respondente 8
O hiperativismo, pois alguns não tomam remédios e não param um segundo em sala 
de aula e muitas vezes os colégios não disponibilizam auxiliares para ajudar as 
professoras nesse desafio.

Respondente 9 A família
Fonte: da pesquisa (2020).

Na questão cinco, foi questionada qual a maior dificuldade na relação com alunos

com transtorno do espectro autista, e a respondente um e nove relacionaram as dificuldades de

comunicação com a família.  A parceria familiar  com a escola é um desafio diário,  pois a

rotina  atual  das  famílias,  muitas  vezes,  não  permite  o  acompanhamento  necessário  das

crianças no geral. Para Guilherme (2019), é notório que não há uma parceria mais efetiva e

contínua com os professores das salas regulares e com os familiares e responsáveis pelos

alunos  com deficiência  e  que  é  importante  a  realização  de  projetos  para  incentivar  esta

aproximação.  Como  o  autor  relata,  é  importante  que  se  realize  projetos  escolares  que

convidem a comunidade escolar  a  participar  diretamente  ou indiretamente,  buscando uma

maior  aproximação desses familiares,  que devido à rotina,  muitas  vezes, não se permitem

estar presentes no desenvolvimento escolar dos seus filhos ou parentes, e tal contato familiar é

importante e faz com que a criança se sinta mais acolhida em sua vida escolar.

Quadro 6 - Manuseio das dificuldades experienciadas com alunos com TEA

PROFESSORAS RESPOSTAS

Respondente 1
Sempre busquei leituras sobre o assunto e procuro propor ideias tanto para a família 
como para a escola.

Respondente 2
Pesquiso e leio muitos artigos sobre isso. Também busco conversar com os pais de 
outros alunos para entender e agir corretamente nestas situações.

Respondente 3 Procurando maneiras em que possa integrar a criança com autismo nas atividades.
Respondente 4 Que devemos ensinar a ter um contato social com seus colegas de sala.
Respondente 5 Através de estudos com dinâmicas 
Respondente 6 Sinceramente, eu procuro ter paciência e amor.
Respondente 7  Me conter e atrair atenção com uma forma lúdica.

Respondente 8
Tento fazer amizade com eles. Tento mostrar aos alunos que eles podem confiar em 
mim pra tudo e assim eles acabam se acalmando mais em sala de aula e tendo um 
melhor aprendizado.

Respondente 9 Conversas sobre o assunto
Fonte: da pesquisa (2020).

Na questão seis, questionou-se como as docentes manejam as dificuldades, e as

respondentes um, dois, oito e nove informaram que procuram conversar com a família para

compreender melhor como lidar com a criança em diversas situações do cotidiano escolar.
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Este ato de dialogar é, de fato, significativo, conformeBelisário Filho e Cunha (2010), que

relatam  os  prejuízos  na  área  da  comunicação,  que  comprometem,  com  frequência,  a

possibilidade imediata de confiança por parte da família na permanência da criança na escola

durante todo o turno ou, até mesmo, na permanência dessa criança sem a presença da mãe.

Então,  nesse  sentido,  é  importante  que  o  educador  passe  a  família  esse  sentimento  de

confiança, pois ninguém melhor que a família para subsidiar informações para esta relação

aluno e professor, facilitando o contato e a segurança de lidar com a criança.

Quadro 7 - Métodos que costumam aplicar com alunos com TEA

PROFESSORAS RESPOSTAS

Respondente 1
Procuro trabalhar muito o visual e a linguagem. Trazendo sempre personagens que eles 
gostam, assim eles têm mais confiança em falar e participar nos momentos solicitados. 

Respondente 2
Primeiro tento conhecê-lo melhor as suas atitudes. Avalio seu grau de comprometimento 
na aprendizagem, tento dispor de um tempo nas aulas para constatar se está havendo 
aprendizagem e onde posso avançar. 

Respondente 3 Procuro saber o que ela gosta ou se identifica e assim adequar as atividades. 

Respondente 4 Jogos, brincadeiras, músicas.

Respondente 5 Jogos, brincadeiras e outros.

Respondente 6 Tento entender suas particularidades, mas procuro tratar de maneira normal.

Respondente 7 Organização visual e estrutura.

Respondente 8
Conversar com eles, apresentar jogos e atividades mais lúdicas para o bom 
desenvolvimento do aluno autista.  

Respondente 9 Recreação.

Fonte: da pesquisa (2020).

Na questão sete, indagou-se sobre os métodos que costumam utilizar com alunos

com Transtorno do Espectro Autista.  As respondentes quatro,  cinco,  oito  e nove utilizam

métodos lúdicos,  como jogos, brincadeiras e recreação para desenvolver melhor  os alunos

com o transtorno. Este tipo de métodos incentiva educadores e pesquisadores da área de se

utilizarem  desses  métodos  como  recursos  pedagógicos  para  promover  aprendizagem  e  o

desenvolvimento da criança, segundo RAU (2013). Os jogos e brincadeiras são metodologias

que podem complementar o aprendizado do estudante, proporcionando ao docente a observar

a construção do aluno em seus mundos através da sua representatividade.

Quadro 8 - Práticas lúdicas favorecem o desenvolvimento do aluno com TEA

PROFESSORAS RESPOSTAS

Respondente 1
Sim! Brincava de acordo com o que eles gostavam e alguns apresentavam seletividade 
brincando apenas com o que traziam de casa. Ex.: pega-pega.

Respondente 2
Com certeza. Atividades lúdicas são essenciais para um aprendizado favorável. Separo os
pares com interesses em comum, a aceitação para o tipo de jogos/brincadeiras. Ex.: jogo 
de encaixar, desenhos livres, pintura, música.

Respondente 3 Sim. Alfabeto móvel, atividades com encaixe, contação de histórias.
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Respondente 4 Sim. 
Respondente 5 Sim, jogo da memória, bingo de letras, de sílabas, de números e outros.
Respondente 6 Sim, super importante, essencial.
Respondente 7 Muito. Bolinhas de sabão, pular, bola, pintura, desenho.

Respondente 8
Com certeza é muito importante para o desenvolvimento do aluno, pois ele aprende na 
prática.Ex: jogos de tabuleiros que despertam mais a curiosidade deles, ou jogos sobre a 
aula ao ar livre,tentando trabalhar eles todos em grupo. 

Respondente 9 Sim recreação
Fonte: da Pesquisa (2020).

Na questão  oito,  indagou-se  se  as  docentes  consideram  importante  atividades

lúdicas (Jogos e brincadeiras) para favorecer o desenvolvimento do aluno, e todas consideram

importantes e realizam essas práticas com seus alunos. Podemos confirmar a relevância dessa

prática, com base nos relatos de Dias et al (2017, p. 72), por meio de atividades adaptadas e

estruturadas com uso de materiais concretos, como material dourado, alfabeto móvel, jogos

com sílabas, quadros com letras imantadas, jogos com uso de imagens e palavras, pranchas

com números,  pastas que façam relação entre  números  e quantidades.  Para o autor,  esses

elementos  favorecem  o  aprendizado  de  alunos  com  TEA,  pois  são  concretos  e  de  fácil

compreensão.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O crescente  número  de alunos com Transtorno do Espectro  Autista  (TEA) na

escola regular trouxe diversos desafios aos profissionais da área da Educação. Por essa razão,

o presente estudo apresentou como objetivo analisar as práticas lúdicas e sua contribuição

para a aprendizagem do aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA), considerando que

atualmente, convivemos mais próximos da realidade dos alunos com TEA. Assim, o tema

deste estudo é relevante para o meio acadêmico, sociedade e família, pois traz conhecimentos

e vivências que podem acrescentar na vida dessas pessoas. 

Nesse contexto, foi realizada uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, a

fim de responder à problemática que buscava compreender se a prática educativa subsidiada

pela ludicidade é capaz de favorecer o processo de aprendizagem de alunos com TEA. Devido

à pandemia  da Covid-19 e  o decreto  de isolamento  em vigor  no estado do Ceará,  foram

identificadas algumas dificuldades na coleta dos dados, dentre as quais destaca-se o acesso ao

local de pesquisa, uma vez que as escolas se encontram em atividades remotas. Esse fator

motivou o envio do questionário aos participantes da pesquisa de forma virtual, via  e-mail,

usando a ferramenta Google Formulário. 

A partir dos dados levantados, foi possível compreender que as docentes sentem

dificuldades em trabalhar com alunos com TEA, devido à falta de parceria com a família e
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com a própria escola. Outro fator que afeta e dificulta o atendimento dos alunos com TEA na

escola regular é a falta de recursos para dinamizar as aulas. Apesar do desafio exposto pelas

educadoras, foi possível perceber a utilização de práticas lúdicas em suas metodologias, por

acreditarem que estas ajudam no desenvolvimento dos alunos, sobretudo, os com TEA.

As  docentes  apontaram  que  a  ludicidade  auxilia  e  são  essenciais  para  um

aprendizado  favorável  e  o  desenvolvimento  do  aluno  com TEA e,  por  essa  razão,  usam

métodos como jogos, musicalização, alfabeto móvel, atividades de encaixe, desenhos livres,

pinturas, recreação.  Relatam ainda que estas atividades desenvolvem os alunos com TEA,

quelhes  permitem vivenciar na prática os conteúdos estudados, facilitando sua compreensão,

além de tornar as aulas mais prazerosas e dinâmicas. Os resultados da pesquisa apresentaram

ainda que as docentes se sentem inseguras e sem preparação para trabalhar com crianças com

TEA.

Diante  do  exposto,  conclui-se  que  é  necessária  uma formação  continuada que

atenda  às  necessidades  desses  profissionais  da  Educação  para  que  estes  tenham  maior

segurança para o atendimento e acompanhamento escolar desses alunos com TEA e, assim,

possam  garantir  um  melhor  desenvolvimento  desses  estudantes.  Em  relação  às  práticas

lúdicas,  ficou  comprovado  que  elas  ajudam  no  desenvolvimento  dos  alunos  com  esse

transtorno, além de proporcionar a inclusão deles em sala de aula, pois assim o professor

consegue engajar a todos dentro de sala de aula, independentemente de suas necessidades e

ainda  consegue  relacionar  atividades  lúdicas  aos  conteúdos  programados,  deixando  o

momento do aluno em sala de aula mais agradável e divertido.

Este estudo não se encerra por aqui, pois o tema ludicidade e o desenvolvimento

de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ainda tem muito a ser investigado em

outras pesquisas, podendo trazer contribuições sobre o aprendizado dessas crianças.  
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A LUDICIDADE E A PRÁTICA PSICOMOTORA PARA O DESENVOLVIMENTO
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RESUMO
A Psicomotricidade relaciona-se prontamente ao corpo e à movimentação do ser humano, ou
seja, ao desenvolvimento físico, mental e afetivo de uma criança. Sendo assim, o presente
artigo tem como objetivo geral  analisar  a  forma como o professor  deve agregar  em suas
práticas a Psicomotricidade para contribuir com o desenvolvimento físico, afetivo e mental de
alunos das séries iniciais do Ensino Fundamental, em seu processo de ensino e aprendizagem.
Compreende-se, nesse sentido, a importância das avaliações e acompanhamentos das práticas
psicomotoras  no  contexto  escolar,  como  um recurso  a  mais  para  lidar  com dificuldades
enfrentadas  pelos  alunos.  Com  efeito,  este  trabalho  apresenta  a  importância  da
Psicomotricidade no estabelecimento das práticas psicomotoras de forma lúdica, no que se
refere às brincadeiras, no âmbito escolar do referido segmento em prol do desenvolvimento da
criança.  O  presente  estudo  trata-se  de  uma  pesquisa  exploratória  com  levantamentos
bibliográficos, fundamentado em autores clássicos e contemporâneos. 

Palavras-chave: Ludicidade. Psicomotricidade. Desenvolvimento Infantil.

ABSTRACT
Psychomotor skills are readily related to the body and movement of the human being, that is,
the physical, mental and affective development of a child. Thus, its general objective is to
analyze  how  the  teacher  should  add  in  their  psychomotor  practices  to  contribute  to  the
physical,  affective  and mental  development  of  students  in  the  early grades  of  elementary
school, in their teaching and learning process. We know the importance of assessments and
assessments of psychomotor practices in the school context, as an additional resource to deal
with difficulties  faced by students.  In view of  this,  this  paper  presents  the importance  of
psychomotor in the establishment of psychomotor practices in a playful way, with regard to
play in the school environment of that segment in favor of child development. This study, it is
an  exploratory  research  with  bibliographic  surveys,  based  on  classical  and  contemporary
authors.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo discute sobre de que forma o professor deve proceder em sala de

aula com as práticas psicomotoras, para contribuir com o desenvolvimento físico, afetivo e

mental  de alunos do Ensino Fundamental  - anos iniciais.  Esse estudo se iniciou ainda na

graduação,  quando  desencadeou  a  curiosidade  em  saber  como  se  é  aplicada  a

Psicomotricidade no âmbito escolar. O estudo aqui organizado partiu do seguinte problema:

de que forma a aplicação de práticas psicomotoras nas aulas do Ensino Fundamental - anos

iniciais, contribui para o desenvolvimento das crianças? 

Os  estudos sobre Psicomotricidade,  atualmente,  estão  ajudando a  Pedagogia  a

inovar e definir novos conceitos para o ensino relacionado ao desenvolvimento infantil, corpo

e movimentação. Entende-se que a Psicomotricidade é de grande importância, para as práticas

pedagógicas docentes, pois corrobora de maneira expressiva para a criação e organização do

esquema corporal  infantil,  estabelecendo  como propósito  principal  incentivar  a  prática  do

movimento em todas as etapas da vida de uma criança. A prática psicomotora desperta, de

forma lúdica, a criatividade e novas habilidades importantes para o relacionamento da criança

com o mundo. 

Sabemos que a Psicomotricidade contribui no progresso físico, mental e afetivo

do indivíduo, com o propósito de um desenvolvimento integrado. É importante assegurar que

a evolução funcional da criança favorece a expansão e equilíbrio de sua afetividade, por meio

do convívio com o ambiente em que vive. Dessa forma, expressam-se através de  movimentos

corporais, aprendendo com a prática psicomotora.

Analisamos que a ludicidade, juntamente com a prática psicomotora no âmbito

escolar, contribui com a preparação do ensino e da aprendizagem do ser humano. A escola

tem papel relevante no desenvolvimento do sistema psicomotor da criança,  principalmente

quando a educação motora é trabalhada nas séries iniciais. A Psicomotricidade é o convívio

por meio da ação,  ou seja,  a junção do corpo com a natureza  relacionada ao movimento

humano. Assim, enquanto Ciência, a Psicomotricidade tem o propósito de estudo do homem

através do seu corpo em movimento, vinculado ao meio em que vive e consigo mesmo. 

O presente artigo tem como objetivo geral analisar de que forma o professor deve

proceder com as práticas psicomotoras em sala para contribuir com o desenvolvimento físico,

afetivo e mental de alunos do Ensino Fundamental - anos iniciais, em seu processo de ensino-

aprendizagem. Apresenta  como  objetivos  específicos  definir  e  contextualizar  o  que  é
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Psicomotricidade,  distinguir  as etapas e a contribuição da prática psicomotora em prol do

desenvolvimento  infantil,  compreender  a  importância  do  brincar  como  metodologia  no

processo  psicomotor  da  criança  e  entender  o  papel  do  professor  no  estabelecimento  das

práticas psicomotoras no Ensino Fundamental - anos iniciais.

Este trabalho divide-se em quatro seções. Na primeira, analisa-se a importância da ludicidade 
para o desenvolvimento psicomotor infantil, juntamente com a aprendizagem cognitiva por 
meio de jogos e brincadeiras, pois são práticas que estão presentes em todas as etapas da vida 
de uma criança. O aprender através do brincar. Tendo como embasamento Gallahue (2005) e 
Le Boulch (1987),  Huizinga (1990), com Luckesi (2002), Silva e Haetinger (2008).

A segunda abordará a contextualização e definição da Psicomotricidade. Assim,

será  apresentado  a  importância  da  prática  psicomotora  no  processo  de  desenvolvimento

infantil, baseado nos autores Fonseca (2004), Gallahue (2005) e Le Boulch (1987). 

Na terceira seção, busca-se compreender as etapas e práticas psicomotoras para a

aprendizagem da criança. Assim, será discorrido sobre os quatro estágios de desenvolvimento

psicomotor infantil, pois a Psicomotricidade está relacionada ao estudo dos movimentos do

ser humano e o seu meio socioafetivo. Verificar-se-á, pois, o ensino e aprendizagem motor

aplicado no âmbito escolar na visão de Vygotsky. 

Já na quarta e última seção, apresenta-se o papel do professor no estabelecimento

das práticas psicomotoras no Ensino Fundamental I. Com efeito, estuda-se que o educador

não é somente um transmissor de saberes, mas também é o responsável por instigar a criança

ao senso crítico. Enfatiza-se que é necessário compreender que cada criança tem seu tempo de

maturação  e  que  é  de  suma  importância  entender  o  meio  de  vivência  de  todas.  Nesta

perspectiva,  este  estudo  é  de  cunho  qualitativo,  pois  tem  como  finalidade  entender  as

observações feitas durante a execução da pesquisa. 

Este  trabalho  trata  de  uma  pesquisa  exploratória,  pois  foi  fundamentada  em

autores renomados. Teve como objetivo geral analisar de que forma o professor deve proceder

em suas práticas psicomotoras em sala, durante o período de sua regência, para contribuir com

o desenvolvimento físico, afetivo e mental de alunos do Ensino Fundamental - anos iniciais,

em seu processo de ensino e aprendizagem. As análises de dados foram realizadas por meio

de  levantamentos  bibliográficos,  nos  quais  não  houve  a  necessidade  de  elaboração  de

entrevistas  e  questionários,  buscando-se  entender  a  conduta  por  meio  do  estudo das  suas

propriedades e experiências individuais. 

 2 CONTEXTUALIZAÇÃO E DEFINIÇÃO DA PSICOMOTRICIDADE
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O desenvolvimento motor envolve a compreensão das transformações contínuas

que ocorrem por meio da interação dos indivíduos entre si e com o meio em que vivem.

Gallahue (2005) afirma que o desenvolvimento motor está associado às áreas cognitivas e

afetivas do desempenho humano: 

O  desenvolvimento  motor  está  relacionado  às  áreas  cognitiva  e  afetiva  do
comportamento  humano,  sendo  influenciado  por  muitos  fatores.  Dentre  eles
destacam-se  os  aspectos  ambientais,  biológicos,  familiares,  entre  outros.  Esse
desenvolvimento é a contínua alteração da motricidade, ao longo do ciclo da vida,
proporcionada pela interação entre as necessidades da tarefa, a biologia do indivíduo
e as condições do ambiente. (GALLAHUE, 2005, p. 03). 

De  tal  modo,  analisamos  que  o  desenvolvimento  motor  é  um  processo  de

modificação no comportamento, o qual está vinculado com a idade, tanto na postura quanto

no  movimento  da  criança.  Percebe-se  também que  o  desenvolvimento  motor  nos  mostra

características fundamentais, sendo elas as possibilidades de nosso corpo agir e expressar-se

de  forma  apropriada,  a  partir  da  interação  de  componentes  externos,  que  é  o  próprio

movimento,  e  através  de  elementos  internos,  que  são  todos  os  processos  neurológicos  e

orgânicos que executamos para agir. 

De acordo com Fonseca  (2004),  o  termo  Psicomotricidade  foi  apresentado  na

França por Dupré, através da Medicina, mais especificamente na Neurologia. Após estudos,

veio a ser desencadeado como Psicomotricidade no ano de 1920, com o objetivo de fazer a

introdução de habilidades motoras, afetivas e cognitivas, referindo-se ao meio da afetividade e

mobilidade corporal. À vista disso, a Neurologia foi dividida em grupos.

No primeiro grupo, os médicos realizavam o mapeamento cerebral, que localizaria

os males agressores em seres humanos. O indivíduo apresentava os sintomas e os especialistas

tinham  que  encontrar  um  campo  neurológico  correspondente  para  aqueles  determinados

sinais. Eram chamados de localizacionistas, pois, para cada sintoma, tinha que existir uma

lesão. Eles comparavam o corpo humano ao de uma máquina.

Posteriormente,  localizavam-se  os  neurologistas,  que  trabalhavam  com  a

Neurofisiologia, estudavam o funcionamento do cérebro, criando estímulo e a resposta. No

terceiro, havia os neuropsiquiatras, com a finalidade de estudar o desenvolvimento psíquico

infantil, que vieram a ser valorizados no começo do século XX, os quais buscavam entender

como se desenvolvia o sujeito psíquico.  

 Deste modo, começaram a surgir novas demandas que não eram compatíveis com

as relações de análises clínicas. Sendo assim, na junção dessas três áreas, surgiu a ciência da

denominada Psicomotricidade. 
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A Psicomotricidade é a ciência que estuda o convívio por meio da ação, ou seja, a

junção do corpo com a natureza relacionada ao movimento humano. A Psicomotricidade tem

o propósito de estudo do homem através do seu corpo em movimento vinculado ao meio em

que vive  e  consigo mesmo. Está  associada  ao desenvolvimento  da aprendizagem afetiva,

cognitiva e orgânica. Apresenta três fundamentos básicos que substanciam esse processo, a

saber: o intelecto, o afeto e o movimento.

É seguramente um meio de expressão e de comunicação para a criança. Por meio

do estimulo, seus movimentos desenvolvem uma forma natural de confiança, por intermédio

de suas expressões corporais. É um auxílio para um conceito de movimento organizado e

integrado.  A  Psicomotricidade  destaca  a  compreensão  da  forma  como  a  criança  se

conscientiza do seu corpo e das capacidades de demonstrar-se, mediante o corpo, no tempo e

espaço.  Segundo Le Boulch,

A educação psicomotora na idade escolar deve ser antes de tudo uma experiência
ativa de confrontação com o meio escolar, tem a finalidade não de ensinar à criança
comportamentos motores,  mas sim de permitir-lhe,  mediante o jogo,  exercer  sua
função de ajustamento, individualmente ou com outras crianças. No estágio escolar,
a primeira prioridade constitui atividade motora lúdica, fonte de prazer, permitindo à
criança prosseguir a organização de sua imagem do corpo ao nível do vivido e de
servir  de  ponto  de  partida  na  sua  organização  prática  em  relação  com  o
desenvolvimento das atitudes de análise perceptiva. (LE BOULCH, 1987, p. 129)

A Psicomotricidade desperta um estímulo por meio da ação, fazendo a junção de

corpo,  mente,  natureza  e  espírito.  Trabalho  este  que  abrange  o  método  de  ensino  e

aprendizagem  para  a  cognição,  o  estudo  da  prática  psicomotora  infantil  e  facilita  na

estruturação da personalidade da criança. Dessa forma, o indivíduo expõe sua satisfação e

fantasia, possibilitando aperfeiçoar suas habilidades. 

2.1 A importância do lúdico para o desenvolvimento psicomotor das crianças  

A  aprendizagem  lúdica  vem  por  meio  de  jogos,  brincadeiras,  músicas,  e  é

significativa e altamente motivadora para a criança.  Dessa forma, deve proceder tanto em

casa, quanto nos ambientes por ela frequentados, como a escola. A ludicidade vem sendo

agregada em diversas áreas de conhecimento e ambientes profissionais,  principalmente na

Educação Infantil e Ensino Fundamental - anos iniciais, pois é nessa etapa em que a criança

pode conhecer e trabalhar seus movimentos.  

O lúdico vem do latim  ludus,  que significa jogos, forma espontânea, diversão e

brincadeira.  Deve estar presente em todos os ensinos e fases na vida de um ser humano,

promovendo a criança a socialização e descoberta do mundo em que vive.  O brincar é uma
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atividade natural e espontânea na vida da criança, é saudável por estar baseado no prazer,

despertando emoções de bem-estar, libertando das angústias e emoções negativas, ajudando a

lidar com as frustrações do dia a dia. 

A criança que participa de atividades lúdicas conquista novos conhecimentos e

desenvolve habilidades de forma natural e agradável, gerando um forte interesse em aprender.

Com isso, a criança brinca, joga, se diverte, age, sente, pensa, aprende e, o mais importante, se

desenvolve. Essas atividades podem ser consideradas como tarefas do seu cotidiano, sendo

assim, a conduta lúdica oferece oportunidades para experimentar comportamentos e situações

voltadas ao desenvolvimento infantil. 

Brincando,  a  criança  forma  sua  personalidade  e  aprende  a  lidar  com  seus

sentimentos. As brincadeiras fazem parte do convívio das crianças desde seu nascimento, pois

aprendem por si só, sem que ninguém diga o que precisam fazer, começam com imitações,

alguns gestos dos adultos, ou até mesmo de outras crianças e animais que estão a sua volta. 

À vista disso, o lúdico vincula-se ao prazer e cultura em si, pois se retrata no

sujeito  e caracteriza-se não como uma atividade  desprovida de intencionalidade,  mas  sim

como o indivíduo que age motivado pelo prazer a algo que será desenvolvido. A ludicidade é

aplicada de forma educacional para contribuir com o desenvolvimento da criança, pois está

presente em todas as etapas de aprendizagem na vida. Portanto, é importante fazer com que

esse processo seja de modo fácil e compreensivo, instigando o senso crítico de uma forma não

tradicional, para que a criança faça descobertas e adquira conhecimento. 

O brincar deve ser inserido nas práticas de educação, sendo esta, estratégia na

formação da personalidade, nos domínios da inteligência e na evolução do pensamento. O

processo de desenvolvimento é influenciado pelo brincar, fazendo com que a criança aprenda

a  agir  e  desenvolva  sua  cognição.  Ao falar  em ludicidade,  jogos  no  espaço  educacional,

Huizinga (1990) relata: 

Uma atividade de ocupação voluntária,  exercida dentro de certos e determinados
limites  de  tempo  e  espaço,  segundo  regras  livremente  consentidas,  mas
absolutamente obrigatórias, dotado de um  fim em si mesmo, acompanhando de um
sentido  de  tensão,  de  alegria  e  de  uma   consciência  de  ser  diferente  da  vida
cotidiana.

Em concordância com Luckesi (2002), brincar é agir de forma lúdica e criativa, tal

fato acontece em todas as etapas da existência humana, retirando-se a restrição do meio da

infantilidade.  Diante disso, a criança está em constante aprendizagem através do brincar em

qualquer ciclo de sua vida, pois compreende, na experiência que proporciona, mudanças por

meio da elaboração do novo. 
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O  autor  apresenta  que  todos  brincam,  conforme  sua  idade,  desenvolvimento

cognitivo e processos criativos. Faz-se a comparação aos cientistas que, em busca de seus

procedimentos  de investigação,  diversificam o processo.  Assim como os  artistas  em suas

obras e as crianças que brincam nas ruas, todos aprendemos e desenvolvemos no brincar.

Silva e Haetinger (2008) explicam que o lúdico é uma forma de expressão cultural

e um modo de interagir com diferentes conhecimentos. Através do brincar, a criança pode

desenvolver sua coordenação motora, habilidades visuais, auditivas, raciocínio e inteligência,

por isso, a ludicidade no processo ensino e aprendizagem presume uma nova associação com

o entendimento no meio escolar.

2.1.1 O brincar para desenvolvimento da criança 

A brincadeira lúdica, como método pedagógico, deve ser usada de maneira correta

e com muita  seriedade.  O papel do educador é opinar de forma adequada,  observando as

perguntas que os alunos fazem e a maneira  como analisam as brincadeiras.  Dessa forma,

compreendemos  que  existem  várias  possibilidades  de  estudo  durante  as  atividades

pedagógicas  praticadas  em  sala  de  aula.  À  vista  disso,  a  brincadeira  exige  estudo,

conhecimento e pesquisa por parte do educador. 

De acordo com Luckesi  (2002),  a  atividade  lúdica  é  aquela  que possibilita,  à

pessoa que a vive, uma percepção de liberdade, um modo de plenitude e de entrega total para

essa vivência. O lúdico é um considerável meio para a formação infantil. É através do brincar

que a criança se conhece, descobre o meio em que vive, dando-lhe significado a tudo que está

ao  seu  redor.  Neste  sentido,  a  atividade  lúdica  não  pode  ser  notada  como  um  simples

passatempo, pois, por meio do brincar, a criança desenvolve sua imaginação, sua curiosidade

e sua compreensão de mundo. 

O brincar é um método para o aumento do vocabulário infantil, pois possibilita o

conhecimento  de  novas  palavras.  Além disso,  por  meio  da  brincadeira,  a  sociabilidade  é

desenvolvida, pois a criança aprende a ganhar ou perder e passa a compreender a importância

das regras para que haja uma ação adequada.

 A brincadeira viabiliza saber como a criança vê o mundo e como gostaria que ele

fosse, pois na brincadeira ela expressa seu pensamento, organizando e compreendendo o seu

mundo. Isto ocorre pois, de fato, a criança forma em sua mente uma circunstância imaginária

quando brinca. Desse modo, a fantasia nasce a partir do conhecimento que possui do mundo

adulto.



226

Na  Base  Nacional  Comum  Curricular  (BNCC),  as  práticas  psicomotoras  são

aperfeiçoadas nos anos iniciais do Ensino Fundamental, por meio do brincar, sendo o jogo

uma ferramenta que auxilia  no desenvolvimento do ensino.  É trabalhado,  pois, no âmbito

escolar  mediante  componente  curricular  que  contribui  nas  práticas  corporais  e  em  suas

inúmeras  formas.  Analisamos  que  as  brincadeiras  e  jogos  apresentam  uma  medida

significativa, pois estão presentes em si e na forma em que vivem.

2.2 Etapas e práticas psicomotoras em prol do desenvolvimento infantil 

O  aprendizado  das  etapas  de  desenvolvimento  motor  infantil  expressa  que  o

movimento é um dos principais conhecimentos que a criança passa a ter. A Psicomotricidade

não engloba somente os fatores de movimento,  mas também o meio sócio afetivo. Diante

dessa informação, observa-se que a prática psicomotora tem como análise considerar o ser

humano em sua totalidade. 

À priori,  Gonçalves  (2006) diz  que a Psicomotricidade apresenta como estudo

primordial a significação e expressão do movimento, cogitando o psiquismo de cada um e de

modo que estimule a prática ideal. O autor indaga que os movimentos do corpo humano não

eram somente de deslocamento, mas também de significado amplo e substancial.

As primeiras oportunidades de estudo do desenvolvimento motor foram praticadas

a  partir  da  perspectiva  maturacional,  por  meio  da  qual  questionavam  que  essa  ação  é

considerada  como  função  de  processos  biológicos  inatos  da  criança,  que  resultam  na

conquista de habilidades motoras na infância. Esses estudos foram guiados por Gesell (1928)

e Megraw (1935), que se tornaram conhecidos na pesquisa do desenvolvimento motor.

O processo de desenvolvimento e aprendizagem motor  infantil  retrata  o futuro

indivíduo em todos os seus aspectos sociais, cognitivos e culturais. De acordo com Fonseca

(1989), o ser humano não é somente um ser pensante, mas possui a capacidade de pensar e de

movimentar-se.  

Conforme  discorremos,  o  desenvolvimento  psicomotor  é  dividido  em  quatro

etapas: físico, afetivo, social e cognitivo. É um procedimento que todas as crianças passam e

ocorre  desde  o  nascimento  até  os  12  anos  de  idade.  Consiste  no  desenvolvimento  de

habilidades que garantem a sua autossuficiência. 

 Em cada etapa, há uma influência de uma atividade física, afetiva e cognitiva.

Essas ações são os recursos de que a criança dispõe em um dado momento para relacionar-se

ao seu meio de vivência (WALLON, 2007).
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O primeiro período é o sensório-motor (desenvolvimento físico). Nessa etapa, a

criança  começa  a  perceber  que  seus  movimentos  geram  ações,  compreendendo  o

desenvolvimento neuromotor e cognitivo da infantil,  ocorrendo no período de 0 a 2 anos.

Definem Piaget e Inhelder (1995),

Essencialmente prática, isto é, tendente a resultados favoráveis e não ao enunciado
de  verdades,  essa  inteligência  nem  por  isso  deixa  de  resolver,  finalmente,  um
conjunto  de  problemas  de  ação  (alcançar  objetos  afastados,  escondidos,  etc.),
construindo um sistema complexo de esquemas de assimilação, e de organizar o real
de acordo com um conjunto de estruturas espácio-temporais, e causais. Ora, à falta
de linguagem e de função simbólica,  tais construções se efetuam exclusivamente
apoiadas  em  percepções  e  movimentos,  ou  seja,  através  de  uma  coordenação
sensório-motora das ações,  sem que intervenha a representação ou o pensamento
(PIAGET; INHELDER, 1995, p. 12). 

A  segunda  fase  apresentada  é  o  pré-operatório  (desenvolvimento  cognitivo),

denominado de inteligência verbal e intuitiva, ocorre no período de 2 a 6 anos de idade e é

diferenciado pela capacidade do cérebro de processar e obter informações. Nessa fase, pode-

se  armazenar  raciocínio,  pensamentos,  memória,  atenção,  linguagem  e  resolução  de

problemas. 

No período operatório concreto (desenvolvimento social), que ocorre dos 8 aos 12

anos  de  idade,  apresentam  avanços  intelectuais  e  significativos.  Etapa  em  que  trocam

informações com os adultos e com outras crianças da mesma faixa etária. Percebe-se, nessa

fase, que a criança compreende suas ações e julgamentos, começam a solucionar problemas,

porém somente voltados para a matemática ou objetos físicos, compreendem regras sociais,

senso de justiça e responsabilidade.   

Por  fim,  estudamos  a  última  etapa  de  desenvolvimento  motor,  o  período

operatório formal (desenvolvimento afetivo), com início aos 12 anos, o qual se dá sequência

com o desenvolvimento do raciocínio lógico,  em que a criança permanece na fase de sua

adolescência e começa a enfrentar questões lógicas e abstratas. A partir daí, criam situações

hipotéticas, mesmo sobre o que nunca aprenderam, desenvolvendo possibilidades, teorias e

autonomia. 

Portanto,  para  que  uma  criança  possa  apresentar  um bom desenvolvimento,  é

necessário o vínculo familiar, por um meio acolhedor, que a possibilite desenvolver o máximo

de suas habilidades, o que lhe favorece um crescimento saudável. 

No espaço escolar, o desenvolvimento e aprendizagem carecem de mais atenção,

visto que dificuldades psicomotoras podem afetar a assimilação de novos conhecimentos. A

Psicomotricidade relaciona-se prontamente ao movimento humano. É o convívio por meio da
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ação, é a junção do corpo com a natureza. Assim, enquanto Ciência, a Psicomotricidade está

delineada como propósito de estudo ao homem por intermédio de seu corpo em movimento

vinculado ao meio em que vive e consigo. 

Primordialmente,  a  Psicomotricidade  está  associada  ao  desenvolvimento  da

aprendizagem afetiva, cognitiva e orgânica, portanto, apresenta três fundamentos básicos que

substanciam esse  processo:  o  intelecto,  o  afeto  e  o  movimento.  Em conformidade  com a

concepção  histórico-cultural  de  Vygotsky  (1996),  desenvolvimento  e  aprendizagem

estabelecem uma singularidade dialética e contribuem reciprocamente, pois se não houver um

apoio ao desenvolvimento, a criança apresentará dificuldades de aprendizagem e socialização.

À vista disso, é de suma importância as avaliações e os acompanhamentos psicomotores no

contexto  escolar,  como  um  recurso  a  mais  para  se  lidar  com  eventuais  dificuldades

enfrentadas pelos alunos.

Vygotsky  (1996)  afirma  não  acreditar  na  origem  da  consciência  no  próprio

indivíduo apenas como efeito de processos de maturação biológica, haja visto que defendia

que  fortaleceria  a  origem  social  da  mente  humana  com  um  caráter  material,  mas  que,

decorrente das atividades do homem e como suas relações,  estabeleciam entre si vínculos

sociais de produção. Nessa perspectiva, o trabalho descrito como atividade humana efetua um

papel fundamental no 

desenvolvimento humano no conceito da psicologia histórico-cultural. Assim, para Vygotsky,

O desenvolvimento começa com a mobilização das funções mais primitivas (inatas),
com o seu uso natural. A seguir, passa por uma fase de treinamento, em que, sob a
influência de condições externas, muda sua estrutura e começa a converter-se de um
processo  natural  em um “processo  cultural”  complexo,  quando se  constitui  uma
nova forma de comportamento com a ajuda de uma série de dispositivos externos. O
desenvolvimento chega,  afinal, a um estágio em que esses dispositivos auxiliares
externos  são  abandonados  e  tornados  inúteis  e  o  organismo  sai  desse  processo
evolutivo transformado, possuidor de novas formas e técnicas de comportamento.
(VYGOTSKY, 1996, p. 215).

Wallon (2007), também apresenta diferentes etapas de desenvolvimento, o autor

não é aderente à conclusão de que a criança cresce de maneira linear. O desenvolvimento

humano tem estágios de crise. Dessa forma, uma criança ou um adulto não são aptos a se

desenvolverem sem conflitos.  O autor  acreditava que o meio  social  é  fundamental,  sendo

assim, a cultura e a linguagem fornecem ao pensamento os princípios para a evolução. 

2.2.1 Elementos psicomotores
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A função motora, o desenvolvimento intelectual e o desenvolvimento afetivo na

criança estão profundamente relacionados à Psicomotricidade porque seu desenvolvimento

integral,  conforme  Vygotsky  (1996),  é  a  interação  pessoa-meio  e  é  essa  interação  que

promove o desenvolvimento real. O corpo é uma forma de expressão da individualidade, na

qual, a criança percebe o que a cerca. Isto significa que, conhecendo-o, terá maior habilidade

para se distinguir e sentir diferenças. 

O esquema corporal está ligado à criança,  dessa forma,  ela  será capacitada de

entender seu próprio corpo, interiorizar sua imagem e, assim, auxiliar  para que consiga se

diferenciar  do  mundo  que  vive.  O esquema  corporal  é  instigado  pela  linguagem e  pelas

interações sociais, por isso ele não integra apenas informações corporais, mas também afetos

e conceitos.

A lateralidade é estabelecida pela facilidade que a criança possui de utilizar um

lado do corpo mais do que o outro, isto é, são três os níveis: mão, olho e pé. Ou seja, a

lateralidade mostra que os dois lados do corpo não são exatamente iguais e que uma das mãos,

um dos pés e um dos olhos é usado mais facilmente do que o outro.

A tonicidade e sua estrutura são fundamentais,  pois são ela  que asseguram as

atitudes, posturas, emoções, isto é, as atividades motoras humanas têm um papel importante

no desenvolvimento motor  e psicológico.  A tonicidade é o nível  de contração básica dos

músculos que autoriza a ativação de um deles ou grupo muscular, assim diz Fonseca (1995).

A  orientação  espacial  é  relacionada  à  possibilidade  que  o  homem  tem  de

movimentar-se e de agir nos diferentes espaços atuais. É por meio do lugar e das relações

espaciais que nos situamos e, por conseguinte,  estabelecemos vínculos entre as coisas que

acreditamos ser a estrutura espacial.

A orientação temporal determina-se como a habilidade de cumprir  a função da

sucessão de acontecimentos  antes,  durante e  após,  na duração de intervalos,  na noção de

tempo longo e curto,  na noção de cadência  rápida  e  lenta.  A estrutura  temporal  interfere

diretamente nas relações de ordem, duração, processamento, armazenamento e rememoração.

É importante destacar que a orientação espacial é única da orientação temporal nos processos

de  aprendizagens,  por  isso,  em muitos  casos,  elas  são  tratadas  como  orientação  espaço-

temporal.

Pode-se dizer que o equilíbrio é a base da coordenação prática global do corpo

humano parado ou em movimentação,  consentindo que a  criança  se mantenha parada,  de

modo estável, ou em movimento, de maneira harmônica e precisa, o que favorece a criança a

ficar mais segura e confortável em uma conexão com seu próprio corpo. 
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Já a coordenação motora pode ser classificada em coordenação motora fina ou

motora grossa. Na coordenação motora fina, a mobilidade é exercida por meio de pequenos

grupos  musculares,  isto  é,  são  movimentos  refinados  e  precisos,  acionados  para  realizar

funções que exigem um alto nível de prontidão, como, por exemplo, tocar piano, costurar,

recortar, escrever, desenhar, pintar. A coordenação motora grossa tem relação com a prática

de  atividades  envolvendo  movimentos  amplos,  ou  seja,  mobilizam  os  maiores  grupos

musculares do corpo. Nesta situação, apresenta-se no caminhar, saltar, subir e descer escadas,

correr, rastejar etc.

O corpo é uma forma de expressão da individualidade, na qual a criança percebe o

que a cerca e o que reside no seu próprio corpo. Isto significa que, conhecendo-o, terá maior

habilidade para se distinguir, para sentir diferenças. 

A partir das leituras feitas, compreendemos que  a Psicomotricidade é a ciência

que  estuda  o  convívio por  meio  da  ação,  ou  seja,  a  junção  do  corpo  com  a  natureza

relacionada ao movimento humano. A Psicomotricidade tem o propósito de estudo do homem

através do seu corpo em movimento vinculado ao meio em que vive e consigo mesmo. Está

associada ao desenvolvimento da aprendizagem afetiva, cognitiva e orgânica. Apresenta três

fundamentos básicos que substanciam esse processo: o intelecto, o afeto e o movimento.   

2.3  O  papel  do  professor  no  estabelecimento  das  práticas  psicomotoras  no  Ensino

Fundamental I

Atualmente, o professor tornou-se articulador e facilitador no processo de ensino e

aprendizagem. Seu objetivo é ensinar a criança a usar o senso crítico, pensar, desencadeando

curiosidade em aprender. 

De acordo com Fontana (2000),  é necessário que haja um adulto exercendo o

papel do professor, assumindo ambos os lados da prática (ensinar e aprender). Primeiramente,

precisamos entender que todos somos diferentes, ou seja, cada criança tem o seu tempo de

amadurecimento  e  aprendizagem.  Devemos  nos  preparar  para  que  possamos  alcançar

diferentes alunos, distinguindo os mesmo de forma coletiva, avaliá-los individualmente, pois,

assim, apresentam um bom desenvolvimento cognitivo. 

O professor deve acolher as diferenças e as considerar no processo de  ensino e

aprendizagem, reconhecendo que cada estudante aprende de uma forma diferente, bem como

se insere em um contexto próprio e precisa ser reconhecido como indivíduo. Necessita-se

também de olhar para o aluno de forma absoluta, procurando discernir suas desigualdades. 

https://educacaointegral.org.br/glossario/desenvolvimento-integral/
https://educacaointegral.org.br/glossario/ensino-aprendizagem/
https://educacaointegral.org.br/glossario/ensino-aprendizagem/
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Dessa forma, a educação psicomotora é um método que adapta exercícios e jogos

adaptados  para  cada  criança  em  sua  faixa  etária,  contribuindo  assim  para  um  bom

desenvolvimento. À vista disso, o professor deveria ser um exemplo vivo do que quer ensinar,

servindo  de  referência  para  elas,  como  ponto  de  partida  para  suas  aprendizagens  e

conhecimentos. 

Portanto, o professor deve ser o mediador  do processo de desenvolvimento de

forma necessária para a possível compreensão e construção do conhecimento, assim como se

faz  mister  acolher  as  diferenças  e  as  considerar  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem,

reconhecendo que cada estudante aprende de uma forma diferente,  tem uma circunstância

própria e precisa ser reconhecido como indivíduo, avaliando-o como um todo.

O movimento do corpo deve ser exposto e trabalhado como um meio pedagógico,

sendo  de  suma  importância  no  Ensino  Fundamental.  Desta  forma,  a  Psicomotricidade

estabelece um meio primordial capaz de favorecer à criança a mudança de comportamento

onde as aprendizagens escolares atuam. É significativo procurar analisar e diagnosticar quais

os impedimentos  no meio familiar  e social  que bloqueiam o desenvolvimento  da criança.

Explana Núnez apud Costallat:  

A  psicomotricidade,  como  seu  nome  indica,  trata  de  relacionar  os  elementos
aparentemente desconectados, de uma mesma evolução: o desenvolvimento psíquico
e o desenvolvimento motor. Parte, portanto, de uma concepção do desenvolvimento
que coincide com a maturação e as funções neuromotoras e as capacidades psíquicas
do indivíduo de maneira que ambas as coisas não são duas formas. (NÚNEZ apud
COSTALLAT, 2002, p. 22)  

Temos de abordar novas habilidades para se trabalhar a motricidade na escola e

uma delas é diversificar as aulas, proporcionando visitas a locais onde possam ser trabalhadas

as  temáticas  citadas,  com direcionamento  a  palestras,  bem como  ao  uso  de  recursos  de

multimídia,  que  atualmente  tem sido  de  suma importância,  pois  através  deles  trabalha-se

jogos educacionais, quiz, entre outros.  O professor deve estar ciente de que não basta apenas

proceder  somente  de  conteúdos  atuais  em  sala  de  aula,  mas  sim,  também,  preservar

conhecimentos  mais  amplos  e  históricos,  para  que  seus  alunos  possam  analisar  suas

experiências e suas aprendizagens.  Afirma Kramer (1989),

O trabalho pedagógico precisa se orientar por uma visão das crianças como seres
sociais,  indivíduos que  vivem em sociedade,  cidadãs  e  cidadãos.  Isso  exige  que
levemo  sem  consideração  suas  diferentes  características,  não  só  em  termos  de
histórias de vida ou de região geográfica, mas também de classe social, etnia e sexo.
Reconhecer  as  crianças  como seres  sociais,  que  são  implica  em não  ignorar  as
diferenças. (KRAMER, 1989, p. 19) 

https://educacaointegral.org.br/glossario/ensino-aprendizagem/
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Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), o aspecto social oferecido

aos processos de ensino e aprendizagem traz para a conversa pedagógica questões de suma

importância,  em particular no que se refere ao modo como se devem entender as relações

citadas, à relevância do nexo interpessoal nesse processo, o vínculo entre educação e cultura,

assim  como  ao  papel  da  ação  educativa  ajustada  às  situações  de  aprendizagem  e  às

características  da  atividade  mental  construtiva  do  aluno  em  cada  momento  de  sua

escolaridade.

Sabendo  que  a  aprendizagem  das  crianças  acontece  a  partir  da  imitação,  se

quisermos que nossas crianças aprendam a tolerância, o respeito pelo próximo, a justiça, a

paz, a solidariedade, a aceitação e o reconhecimento do valor das diferenças, é necessário que

o professor seja um exemplo vivo do que quer ensiná-los, servindo de referência para elas,

como ponto de partida para suas aprendizagens e conhecimentos.

A Psicomotricidade, no Ensino Fundamental - anos iniciais, é trabalhada em sala

por meio do componente curricular que contribui nas práticas corporais e em suas inúmeras

formas, como nas aulas de Educação Física, por exemplo. Assim diz a Base Nacional Comum

Curricular (BNCC):

É importante  reconhecer,  também,  a  necessária  continuidade  às  experiências  em
torno  do  brincar,  desenvolvidas  na  Educação  Infantil.  As  crianças  possuem
conhecimentos que precisam ser, por um lado, reconhecidos e problematizados nas
vivências escolares com vistas a proporcionar a compreensão do mundo e, por outro,
ampliados de maneira a potencializar  a inserção  e o trânsito dessas  crianças  nas
várias esferas da vida social. (BNCC, p. 224).

Percebemos  que é  de suma importante  para o desenvolvimento  das  crianças  a

continuidade de se trabalhar a psicomotricidade no Ensino Fundamental - anos iniciais. Os

educadores priorizam levar para o âmbito escolar jogos que colaboram o equilíbrio corporal e

a coordenação. A educação psicomotora é um método usado através de exercícios e jogos

adaptados para cada criança e sua faixa etária, contribuindo para um bom desenvolvimento.

Nesta  fase,  ocorrem  várias  transformações  no  desenvolvimento  infantil,  por  tanto,  os

estímulos às crianças devem ser gradativamente constantes.  

3 METODOLOGIA UTILIZADA

De acordo com Leão (2016),  pesquisas  são atividades  que  envolvem novos  e

antigos conhecimentos,  independentemente  do nível  de ensino,  ou seja,  a aprendizagem é

significativa e tem como intuito dar retorno aos problemas expostos. Segundo Lehfeld (1991)
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e  Lakatos  (2003),  pesquisa  envolve  uma  aprendizagem  significativa,  sistematizada,  com

objetivos de estudos e baseiam-se em nossas vivências e novos conhecimentos.

A metodologia é o percurso a ser traçado para a elaboração e a construção de uma

pesquisa. Desse modo, serão apresentadas as análises que foram necessárias para a produção

deste  artigo  até  chegarmos  na  conclusão.  Em concordância  com Gil  (2002),  Prodanov  e

Freitas (2013), avalia-se que o método estuda e compreende as vivências, transformando-as

em novos conhecimentos e saberes. 

Com  base  nos  objetivos,  este  artigo  classifica-se  como  pesquisa  exploratória,

acerca  da  qual  Gil  (2002,  p.  41)  considera  que  “têm como  objetivo  proporcionar  maior

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses”,

ou seja, é a junção de opiniões de diversos autores sobre uma determinada temática, onde se

faz  sondagens  sobre  os  diversos  fatos.  É  apresentada  por  meio  de  pesquisas  em  livros

literários, sites, dentre outros. 

Afirma  Triviños  (1987)  que  estudos  exploratórios  autorizam  ao  investigador

aumentar  sua  experiência  em  torno  de  determinado  problema.  A  pesquisa  parte  de  uma

hipótese  e  aprofunda-se  em  estudos  de  sua  vivência  específica,  buscando  maiores

conhecimentos para que, em seguida, possa realizar a construção de sua pesquisa. Planeja-se,

para uma pesquisa exploratória, materiais necessários que possibilitam o contato com pessoas,

para que assim possam ser obtidos resultados almejados.  

Os  procedimentos  técnicos  utilizados  neste  artigo  classificam-se  como

bibliográficos,  pois  é  desenvolvido  com  materiais  já  elaborados,  como  livros  e  artigos

científicos.  Lakatos (2003, p. 183) discorre que “sua finalidade é colocar o pesquisador em

contato  direto  com  tudo  o  que  foi  escrito,  dito  ou  filmado  sobre  determinado  assunto,

inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido transcritos por alguma forma”.

Desse  modo,  a  pesquisa  bibliográfica  é  um  método  teórico,  baseado  em

levantamentos, referências de livros, artigos científicos, no qual ocorre o processo de ler, usar

citações e comentar sobre o assunto no artigo.  

Portanto,  este  artigo  foi  fundamentado  em pesquisas  que  definem a  temática,

sendo direcionado ao referencial teórico do projeto, no qual terá como fontes livros de leitura

específica,  obras  de  referência,  teses,  dissertações  localizadas  por  meio  de  biblioteca

convencional,  pesquisa  em sistemas  de  busca  tais  como  sites e  por  meio  da  plataforma

Google Acadêmico. 

De acordo Gil (2002, p. 163), “envolve a descrição dos procedimentos a serem

adotados tanto para análise quantitativa, quanto qualitativa”. O estudo de pesquisa qualitativa
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considera um determinado acontecimento por parte de um pesquisador, define a dimensão em

que  o  trabalho  será  desenvolvido.  Este  estudo  é  de  análise  qualitativa,  pois  tem  como

finalidade entender as observações feitas durante a execução do projeto.

Este trabalho trata-se de uma pesquisa exploratória,  pois foi fundamentada em

autores renomados. Teve como objetivo geral analisar de que forma o professor deve proceder

em suas práticas  psicomotoras  em sala,  durante o período de aula,  para contribuir  com o

desenvolvimento físico, afetivo e mental de alunos do Ensino Fundamental - anos iniciais, em

seu processo de ensino e aprendizagem.

As análises de dados foram realizadas por meio de levantamentos bibliográficos,

no qual não houve a necessidade de elaboração de entrevistas e questionários, visto que se

buscou entender a conduta e estudar as suas propriedades e experiências individuais. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Realizados por meio de pesquisa bibliográfica, na qual busca-se analisar, estudar e

compreender  a  contextualização  e  definição  da  Psicomotricidade,  as  etapas  e  práticas

psicomotoras em prol do desenvolvimento infantil, a importância do lúdico no processo de

ensino  e  aprendizagem  infantil  e  o  papel  do  professor  no  estabelecimento  das  práticas

psicomotoras  no  Ensino  Fundamental  anos  iniciais.  Apresenta-se  no  quadro  a

contextualização e definição da Psicomotricidade, pois é o estudo que analisa os movimentos

dos  seres  humanos,  relata  a  importância  da  Psicomotricidade  para  o  desenvolvimento

humano. 

No  segundo  quadro,  analisamos  as  etapas  de  desenvolvimento  infantil  e  suas

práticas psicomotoras em prol do ensino e aprendizagem da criança, no qual são apresentados

os estágios de maturação da criança, mostrando que todas têm seu tempo de conhecimento.

No terceiro quadro, estudamos a importância do lúdico para o desenvolvimento

infantil, pois as crianças estão sempre em aprendizagem por meio de jogos e brincadeiras, por

conseguinte,  desenvolvendo o cognitivo e sua criatividade.  Já no quarto e último quadro,

observamos o papel do professor como mediador do processo de ensino e aprendizagem no

Ensino Fundamental anos iniciais, por meio do qual explana que, atualmente, o educador não

se submete apenas a transmitir conteúdos, mas também é responsável por promover um senso

crítico nas crianças.  

No  quarto  quadro,  apresenta-se  o  papel  do  professor  como  mediador  da

aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental I. Mostra a importância do trabalho
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pedagógico na orientação de visão do mundo e no processo de desenvolver a criança para o

âmbito social, formando cidadãos. 

Quadro 1 - Contexto histórico da Psicomotricidade

AUTORIA (ANO) EXPLANAÇÃO DA TEMÁTICA

Gallahue (2005)
O desenvolvimento motor está relacionado às áreas cognitivas e afetivas do
comportamento humano, sendo influenciado por muitos fatores.

Fonseca (2004)
Explana que a Psicomotricidade tem o intuito de trabalhar as habilidades 
motoras, afetivas e cognitivas de uma criança. 

Le Boulch (1987)
A  educação  psicomotora  na  idade  escolar  deve  ser  antes  de  tudo  uma
experiência ativa de confrontação com o meio escolar, tem a finalidade não de
ensinar à criança comportamentos motores.

Fonte de pesquisa: elaborado pelos autores. 

A  Psicomotricidade  é  a  ciência  que  estuda  a  movimentação  corporal  do  ser

humano, à vista disso, auxilia no desenvolvimento físico, afetivo e cognitivo de uma criança. 

O desenvolvimento motor, para Gallahue (2005), mostra a ligação com a cognição

e  afetividade  que,  por  meio  deste,  interferem na  conduta  humana. Podemos  analisar  que

processo de aprendizagem motora está relacionada à mudança de comportamento, envolvendo

idade, postura e movimento da criança. 

De acordo com Fonseca (2004), a origem do termo Psicomotricidade surgiu na

França,  por Dupré, através da Medicina, mais especificamente na Neurologia, que logo em

seguida  foi  subdividida  em  grupos  específicos,  nos  quais  identificavam-se  suas

particularidades.  

Sabemos que a prática psicomotora é o desenvolvimento do ser humano através

de seus movimentos. Para Le Boulch (1987), a educação motora é uma das experiências mais

importantes,  pois  além de  ensinar  a  criança  seus  conhecimentos  motores,  permite  que  a

própria conheça a si mesmo. 

Quadro 2 - A importância da lúdico para o desenvolvimento psicomotor das crianças 

AUTORIA (ANO) EXPLANAÇÃO DA TEMÁTICA

Luckesi (2002)
Brincar  é  agir  de forma lúdica  e  criativa,  tal  fato  acontece  em todas as  etapas  da
existência humana, retirando-se a restrição do meio da infantilidade.

Huizinga (1990) 
Uma  atividade  de  ocupação  voluntária,  exercida  dentro  de  certos  e  determinados
limites de tempo e espaço, segundo regras livremente consentidas, mas absolutamente
obrigatórias, dotadas de um fim em si mesmo, acompanhando de um sentido de tensão,
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de alegria e de uma consciência de ser diferente da vida cotidiana. 
Silva e Haetinger

(2008)
Explicam que o lúdico é uma forma de expressão cultural e um modo de interagir com
diferentes conhecimentos.

Fonte de pesquisa: elaborado pelos autores. 

Analisamos a importância da ludicidade para o desenvolvimento psicomotor da

criança, pois, por meio desta, facilita a compreensão de novas habilidades trabalhando seu

cognitivo. 

Segundo Luckesi (2002), a criança está sempre em aprendizagem por meio do

brincar  em qualquer  ciclo  de  sua  vida,  pois  compreende  na  experiência  que  proporciona

mudanças por meio da elaboração do novo. O autor apresenta que todos brincam, conforme

sua idade, desenvolvimento cognitivo e processos criativos.

 A ludicidade está presente em todas as fases na vida de uma criança, contribuindo

para  ao  seu  conhecimento  e  desenvolvimento.  Para  Huizinga  (1990),  o  brincar  deve  ser

inserido nas práticas de educação, sendo esta uma estratégia na formação da personalidade,

nos domínios da inteligência e na evolução do pensamento, pois, assim, faz com que a criança

aprenda a agir e desenvolva sua cognição.

De formas semelhantes, Silva e Haetinger (2008) afirmam que, com o brincar, a

criança pode desenvolver sua coordenação motora, habilidades visuais, auditivas, raciocínio e

inteligência. À vista disso, o lúdico vincula-se ao prazer e cultura em si, pois retrata no sujeito

e caracterizam-se não como uma atividade desprovida de intencionalidade, mas sim como o

indivíduo que age motivado pelo prazer a algo que será desenvolvido.

Quadro 3 - Etapas e práticas psicomotoras em prol do desenvolvimento infantil

AUTORIA (ANO) EXPLANAÇÃO DA TEMÁTICA

Gonçalves (2006)
A Psicomotricidade apresenta como estudo primordial a significação e expressão do
movimento, cogitando o psiquismo de cada um e de modo que estimule a prática
ideal. 

Gesell (1928) e
Megraw (1935)

Acreditavam  que  o  desenvolvimento  motor  era  praticado  a  partir  da  perspectiva
maturacional, na qual questionavam que essa ação é considerada como função de
processos  biológicos  inatos  da  criança,  que  resultam na conquista  de habilidades
motoras na infância.

Vygotsky (1996)

O desenvolvimento começa com a mobilização das funções mais primitivas (inatas),
com o seu uso natural. A seguir, passa por uma fase de treinamento, em que, sob a
influência de condições externas, muda sua estrutura e começa a converter-se de um
processo natural.

Fonte de pesquisa: elaborado pelos autores. 

Para  Gonçalves  (2006),  os  movimentos  do  corpo humano  têm um significado

amplo e substancial. O processo de desenvolvimento e aprendizagem motor infantil repercute

no futuro da criança em todos os aspectos, sendo sociais, cognitivos ou até mesmo culturais. 
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A Psicomotricidade não engloba somente os fatores de movimento, mas também o

meio sócio-afetivo.  De acordo com Vygotsky (1996), a criança desenvolve-se nas funções

mais  primárias  e  seu  desenvolvimento  e  aprendizagem  estabelecem  uma  singularidade

dialética  que  contribuem  entre  si,  pois  se  não  houver  um  apoio  ao  processo,  a  criança

apresentará dificuldades.

 Em concordância com Gesell (1928) e Megraw (1935), o meio maturacional da

criança  era  trabalhado  juntamente  com  o  processo  de  desenvolvimento  cognitivo.  Sendo

assim,  questionava-se  que  essa  ação  é  considerada  como  função  de  processos  biológicos

inatos da criança, que resultam na conquista de habilidades motoras na infância.

Quadro 4 - O papel do professor no estabelecimento das práticas psicomotoras no Fundamental anos iniciais

AUTORIA (ANO) EXPLANAÇÃO DA TEMÁTICA

Fontana (2000)
É necessário que haja um adulto exercendo o papel do professor, assumindo ambos os
lados da prática (ensinar e aprender).

Kramer (1989)

O trabalho pedagógico precisa ser orientado por uma visão das crianças como seres
sociais,  indivíduos  que  vivem  em  sociedade,  cidadãs  e  cidadãos.  Isso  exige  que
levemos em consideração suas diferentes características, não só em termos de histórias
de vida ou de região geográfica, mas também de classe social, etnia e sexo.

 Fonte de pesquisa: elaborado pelos autores. 

O professor é o facilitador no processo de ensino e aprendizagem de uma criança.

Deve  acolher  as  diferenças  e  as  considerar  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem,

reconhecendo que cada estudante aprende de uma forma diferente, tem um contexto próprio e

precisa ser reconhecido como indivíduo. 

Para Fontana (2000), o professor torna-se articulador e facilitador no processo de

ensino  e  aprendizagem.  Seu  objetivo  é  ensinar  a  criança  a  usar  o  senso  crítico,  pensar,

desencadeando curiosidade em aprender.

Segundo Kramer (1989), o professor deve conhecer o meio de vivências de seus

alunos, ou seja, não basta apenas proceder somente de conteúdos atuais em sala de aula, mas

também preservar  conhecimentos  mais  amplos  e  históricos,  para  que  as  crianças  possam

analisar suas experiências e suas aprendizagens.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a realização deste estudo, que teve como objetivo analisar a forma como o

professor  deve  proceder  em  suas  práticas  psicomotoras  para  contribuir  com  o

desenvolvimento físico, afetivo e mental de alunos das séries iniciais do Ensino Fundamental,

em seu processo de ensino e aprendizagem. Comprova-se que o movimento psicomotor tem

https://educacaointegral.org.br/glossario/ensino-aprendizagem/
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um papel crucial no desenvolvimento infantil como um todo. No decorrer desta pesquisa, foi

observado que a prática psicomotora infantil é de suma importância, não só para o ensino e

aprendizagem da criança, mas também para o processo motor e cognitivo. 

Percebemos que a aprendizagem psicomotora é desenvolvida de acordo com o

tempo  de  maturação  de  cada  criança,  envolvendo  suas  condições  biológicas,  sociais,

emocionais e o âmbito em que vivem.  Concluímos que é por meio da brincadeira  que a

criança tem a sua maior fonte de prazer, crescimento e aprendizado. Analisamos os períodos

de  desenvolvimento  infantil,  suas  práticas,  estágios  e  de  que  forma  a  Psicomotricidade

contribui no processo de aprendizagem motor e cognitivo de uma criança. 

Estudamos  também  a  presença  de  um  elemento  importante  no  processo  de

aprendizagem infantil: a ludicidade, pois é de suma contribuição para o desenvolvimento da

criança,  fazendo  com  que  ela  realize  abstrações.  A  escola  tem  um  papel  relevante  nos

processos de mediação, cada indivíduo tem significados a compartilhar com seus pares, e

assim um auxilia e participa na construção do outro.

 Diante  disso,  o  presente  estudo  foi  incentivado  pela  convicção  de  que  é

importante  ensinar  a  criança  através  do  movimento  organizado  e  integrado,  por  meio  da

ludicidade,  valorizando  as  suas  experiências,  sua  maturidade,  sua  individualidade,  o

aperfeiçoamento da sua linguagem e sua socialização, ou seja, através da Psicomotricidade.

Dessa forma, o professor que atua com um bom arcabouço teórico-prático poderá

mediar  práticas  psicomotoras de forma mais assertiva,  e contribuir,  junto à escola,  com o

desenvolvimento de seus alunos.

Pode-se afirmar que a Psicomotricidade tem impacto positivo no raciocínio, no

conhecimento  e  nos  domínios  cognitivos  da  criança,  de  tal  forma,  que  os  professores

constatam  essa  importância  da  utilização  da  Psicomotricidade  no  âmbito  escolar  para

desenvolver com mais facilidade a aprendizagem de seus alunos.
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RESUMO
O trabalho traz uma discussão sobre a importância do acompanhamento de alunos com TEA
num período  que  estão  acontecendo  aulas  remotas  devido  à  pandemia  da  covid  –  19.  A
justificativa desse trabalho se deu pelo fato da investigadora perceber que durante seu estágio,
nas aulas presencias, essas crianças careciam de acompanhamento diferenciado, e devido a
presente  situação,  surgiu  à  curiosidade  de  descobrir  como  estão  sendo acompanhadas.  O
objetivo geral foi analisar como está acontecendo o acompanhamento dos alunos com TEA
em tempos de pandemia da covid 19. A metodologia é qualitativa, com tipologia exploratória,
mantendo referencial teórico bibliográfico em obras de especialistas como: Sassaki (2006);
Correia  (1999);  Lopes  (2006)  e  outros  materiais,  a  coleta  de  dados  realizada  por  um
questionário semiestruturado. Os resultados apontaram que as atividades impressas enviadas
aos  alunos,  o  diálogo entre  professor  e  famílias  e  o  uso das  tecnologias  têm contribuído
positivamente com o processo de ensino e aprendizagem desses alunos e sua inclusão, mesmo
com as aulas remotas. 

Palavras-chave: Inclusão. TEA. Família. Escola.

ABSTRACT 
The work brings a discussion on the importance of monitoring students with asd in a period
that are happening remote classes due to the pandemic of covid - 19. The justification of this
work was due to the fact that the researcher realized that during their internship, in classroom
classes, these children lacked special monitoring, and due to this situation, arose the curiosity
to find out how they are being accompanied. The overall objective was to analyze how is
happening  the  monitoring  of  students  with  asd  in  pandemic  times  of  covid  19.  The
methodology  is  qualitative,  with  exploratory  typology,  keeping  bibliographic  theoretical
framework in works of experts such as: sassaki (2006); Correia (1999); Lopes (2006) and
other  materials,  data  collection  conducted  by a  semi-structured  questionnaire.  The results
showed that the printed activities sent to students, the dialogue between teacher and families
and the use of technologies have contributed positively to the process of teaching and learning
of these students and their inclusion, even with remote classes.

Keywords: Inclusion. TEA. Family. School.
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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho aborda a inclusão escolar de crianças com o Transtorno do

Espectro Autista (TEA) que frequentam as salas de educação infantil.

O transtorno do Espectro Autista desde sua descoberta, sempre foi um assunto que

apresenta seus mistérios, onde a cada dia as informações podem ser acrescidas de elementos

complementares que colaboram com a qualidade de vida de cada uma das pessoas que tem o

Espectro e também das pessoas que convivem com elas e que precisam também entender seus

comportamentos.

O objeto de estudo a que se refere esse trabalho é a prática pedagógica voltada

para crianças autistas durante as aulas não presenciais e a compreensão do professor em seu

papel no processo ensino aprendizagem diante uma sociedade que tem abraçado cada vez

mais um caráter tecnológico.

Como problemática este trabalho apresenta a necessidade de expor a importância

da  inclusão  escolar  dos  alunos  com  TEA  mesmo  sem  as  aulas  presenciais,  diante  uma

sociedade desenvolvida, repleta de recursos tecnológicos, globalizada onde diversos valores

estão se perdendo, as pessoas estão se tornando cada vez mais capitalistas, ligadas a mídia, a

bens materiais, esquecendo muita das vezes do contato pessoal,  das relações e atenção ao

próximo.

Diante disso surgiu a seguinte pergunta: De que forma as professoras contribuem

no processo de ensino e aprendizagem de alunos da educação infantil com TEA durante a

pandemia do covid – 19?

Dessa forma, esse artigo tem como objetivo principal: Investigar como se dá o

processo de ensino e aprendizagem de alunos com TEA na educação infantil em tempos de

pandemia do covid – 19. Apontando ainda como objetivos específicos: compreender o que é a

Educação inclusiva; apontar como os professores estão acompanhando as crianças autistas

sem a realização das aulas presenciais devido ao período de pandemia; e identificar como é a

relação entre os pais dos autistas e professores.

A Hipótese levantada diante da temática a ser investigada, fez com que surgissem

alguns questionamentos que fazem parte do interesse da investigadora, onde foi em busca de

respostas para tais perguntas: A inclusão de crianças com TEA acontece de fato na educação

infantil daquela instituição?; As professoras estão preparadas para desenvolverem um trabalho

com os alunos autistas? Os pais dos autistas participam do processo de aprendizagem dos

filhos em parceria com a escola?
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Escolheu-se  investigar  a  respeito  da  Educação  Inclusiva,  especificamente,

direcionada para o TEA, devido às experiências vivenciadas pela autora durante seu período

de  estágio  em  uma  instituição  pública  municipal  de  fortaleza,  onde  exerceu  em  alguns

momentos de seu aprendizado a função de apoio para as professoras da sala, e a oportunidade

de acompanhar as práticas pedagógicas direcionadas para essas crianças. 

A metodologia utilizada no decorrer da pesquisa foi de caráter qualitativo. Onde

foi empregada como instrumento uma pesquisa de campo. Para o embasamento bibliográfico

foram utilizados especialistas que abordam o assunto, tais como:

2 PESRPECTIVAS LEGAIS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A Lei nº. 4.024/61 É a primeira lei de diretrizes e bases da Educação Nacional, a

lei de número 40 24/61 estabeleceu o ensino primário que era composto por quatro séries e

podem  ficar  até  seis  séries.  Art.  1º  O  ensino  de  1º  e  2º  graus  tem  por  objetivo  geral

proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades

como elemento de autorrealização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício

consciente da cidadania.

A lei de diretrizes e bases da educação foi uma grande conquista para a educação

especial no país. Tendo como prioridade o educando, pressionando uma formação adequada

tornando o 1 e 2 graus obrigatório, com o objetivo de qualificar e preparar o aluno a se tornar

um cidadão.

A lei  de número 5.692/71 foi  à  lei  que mudou a estrutura  de ensino no país.

Tornando o curso primário e o ginásio para ficar no só curso, chamado primeiro grau. Essa lei

foi promulgada em um contexto da ditadura civil militar que trouxe mudanças para o ensino.

Art. 1º A educação nacional, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade  humana,  tem por  fim:  a)  a  compreensão  dos direitos  e  deveres  da
pessoa  humana,  do  cidadão,  do  Estado,  da  família  e  dos  demais  grupos  que
compõem a comunidade; b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do
homem; c) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional; d)
o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação na obra do
bem comum; e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos recursos
científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer as
dificuldades  do  meio;  f)  a  preservação  e  expansão  do  patrimônio  cultural;  g)  a
condenação  a  qualquer  tratamento  desigual  por  motivo  de  convicção  filosófica,
política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe ou de raça. 

Uma  lei  que  foi  publicada  em  um  contexto  militar,  mas  que  trouxe  várias

mudanças para o ensino e educação no país. Tornando o ginásio e o primário em um curso só

chamado de primeiro grau. Trouxe também a compreensão dos direitos do cidadão, o direito
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as liberdades e dignidade do homem, a lei também traz que qualquer tratamento desigual por

motivação política, religiosa, filosófica, de classe ou de raça estará sujeita a condenação.

Através  do  decreto  de  número  72425  de  04/07/1973./PE,  o  Poder  Executivo

federal cria um centro nacional de educação especial (CENESP). De acordo com o decreto o

órgão foi criado com a finalidade de estimular em todo território nacional, a melhoria dos

atendimentos às pessoas excepcionais. O Centro Nacional de Educação especial foi criado em

1973 pelo ministro educação. Tem como objetivo maior de gerenciar educação especial no

Brasil.

De acordo com o Art 2º, o CENESP atuará de forma a proporcionar oportunidades

de educação, propondo e implementando estratégias decorrentes dos princípios doutrinários e

políticos, que orientam a Educação Especial no período pré-escolar, nos ensinos de 1º e 2º

graus, superior e supletivo, para os deficientes da visão, audição, mentais, físicos, educandos

com problemas de conduta para os que possuam deficiências múltiplas e os superdotados,

visando sua participação progressiva na comunidade.

Acredito que a criação do Centro Nacional  de Educação especial  foi  uma das

melhores  coisas,  já  criadas  pelo  poder  executivo  federal.  Como  objetivo  de  gerenciar  a

educação  especial  no  país,  orientando  e  Implementando  estratégias  para  a  melhoria  da

educação. A educação especial deve ter início deis do pré-escolar ao ensino superior, tornando

sempre uma educação inclusiva, onde o educando consiga se desenvolver independente das

suas dificuldades.

O estatuto da criança e do adolescente, mais conhecido como ECA Foi criado no

dia 13 de julho de 1990 com a Lei de número 8069. No artigo de número 55 deixa bem claro

“os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular

de ensino”. Isso quer dizer que toda criança tem o direito de estudar, independente de suas

condições intelectuais ou de mobilidade.

O estatuto da criança e do adolescente foi criado, para assegurar o direito das

crianças e dos adolescentes, que é ir para a escola o estatuto deixa bem claro. A criança é

assegurada por lei a estudar e os pais têm por obrigação matricular seus filhos em escolas

regulares  independente  das  suas  condições  físicas,  mentais,  intelectuais  ou  sensoriais.  A

criança deve estar matriculada na escola de acordo com o estatuto caso os pais se neguem a

matricular a criança por qualquer motivo, os pais podem perder a guarda do seu filho.

A declaração de Salamanca (1994) foi um documento preparado, na Conferência

Mundial sobre educação especial. Que aconteceu em Salamanca na Espanha por isso nome da

declaração em homenagem. A conferência teve como objetivo maior a elaboração e reformas
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de políticas e também aos sistemas educacionais. A declaração Salamanca é conhecida por

sua importância à inclusão social, é vista como inovadora de acordo com o seu próprio texto

diz: 

Proporcionou uma oportunidade única de colocação da educação especial dentro da
estrutura de “educação para todos” firmada em 1994 (…) promoveu uma plataforma
que afirma o princípio e a discussão da prática de garantia da inclusão das crianças
com  necessidades  educacionais  especiais  nestas  iniciativas  e  a  tomada  de  seus
lugares de direito numa sociedade de aprendizagem (SALAMANCA, 1994 s.p).

Bergamo (2007, p. 61) explica que a declaração de Salamanca estabelece que “a

declaração adequada de todos os profissionais  da educação e  um dos fatores-chaves para

proporcionar a mudança”. 

A declaração Salamanca é bastante conhecida pelo seu peso e importância para

inclusão social. É um documento bastante inovador, onde cita educação especial dentro de sua

estrutura.  E foi na declaração Salamanca que praticamente  se iniciou a discussão sobre a

garantia da inclusão de todas as crianças com algum tipo de necessidades educacionais,  e

assim  buscando  o  direito  de  educação  e  aprendizagem  em  sociedade  por  isso  ele  é  tão

inovadora.

O  documento  engloba  a  política  nacional  de  educação  especial  (PNE)  que  é

bastante  discutido  pelos  representantes  de  organizações  governamentais  e  não

governamentais.  Direcionada  para  pessoas  portadoras  de  dificuldades  de  supercondutor  e

problemas de conduta, sua finalidade foi coordenada pela secretaria de educação especial no

decorrer do ano de 1993. A política nacional de educação especial possui um conjunto de

objetivos, para garantir que o atendimento educacional para aqueles alunos que são portadores

de algum tipo de necessidade especial tendo também como objetivo garantir a igualdade de

oportunidades. Que como sabemos nem sempre e respeitada.

O documento  da PNE É uma conquista muito grande das pessoas,  que possui

algum tipo dificuldade. Pois o documento foi criado exclusivamente para garantir, que haja

igualdade entre todos e que as oportunidades cheguem até essas pessoas. Que antes eram

esquecidas e desrespeitadas pelos demais, porém sabemos que ainda não existe a igualdade,

mas estamos lutando para que aconteça.

Decreto  de  número  3298  de  20  de  dezembro  de  1999  regulamenta  a  Lei  de

número 7853 de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a política nacional para integração da

pessoa portadora de deficiência consolida as normas de proteção e dá outras providências.

Art. 1o A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência
compreende o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno
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exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência.
Art.  2o Cabe  aos  órgãos  e  às  entidades  do  Poder  Público  assegurar  à  pessoa
portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos
direitos  à  educação,  à  saúde,  ao  trabalho,  ao  desporto,  ao  turismo,  ao  lazer,  à
previdência  social,  à  assistência  social,  ao  transporte,  à  edificação  pública,  à
habitação,  à  cultura,  ao  amparo  à  infância  e  à  maternidade,  e  de  outros  que,
decorrentes  da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar  pessoal,  social e
econômico. Art. 3o Para os efeitos deste Decreto, considera-se: I - deficiência – toda
perda  ou  anormalidade  de  uma  estrutura  ou  função  psicológica,  fisiológica  ou
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão
considerado normal para o ser humano; II - deficiência permanente – aquela que
ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir
recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos. III -
incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social,
com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que
a  pessoa  portadora  de  deficiência  possa  receber  ou  transmitir  informações
necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser
exercida.

De acordo com o decreto a  pessoa que apresenta  qualquer  tipo de deficiência

como motora, sensorial e mental. Está protegida por lei através da política de integração, uma

já pessoa deficiente tem todos os direitos assegurados por lei. Como o direito de educação, à

saúde, trabalho, ao turismo, ao lazer, a previdência social, pois a lei foi criada para a melhoria

e o bem-estar da vida da pessoa com deficiência. A lei traz igualdade para essas pessoas que

antes eram esquecidas pela sociedade.

A  resolução  do  CNE/CEB  2  de  setembro  de  2001,  aponta  que  o  aluno  que

apresenta algum tipo de necessidade educacional específicas tem por direito o atendimento na

escola regular em todas as etapas de ensino desde a Educação infantil.  Com ajuda da sua

família e também de um acompanhamento especializado com a escola. As escolas têm por

obrigação  matricular  todos  os  alunos,  e  cabe  a  escola  se  organizar  para  atender

adequadamente  todos os seus alunos.  A escola deve estar  preparada para ajudar.  Os seus

alunos em qualquer dificuldade que eles vão ter ao decorrer da sua vida acadêmica.

O CNE/CEB garante ao aluno que apresenta algum tipo de dificuldade o direito

de se matricular, e permanecer em uma escola de ensino regular, em todas as suas etapas de

ensino. E a escola não pode recusar  a fazer  a matrícula  de nenhum aluno, só porque ele

apresenta  alguma  dificuldade.  É  dever  da  escola  se  organizar  para  que  o  aluno  se

desenvolvesse  no  seu  máximo.   A  escola  deve  se  adequar  dificuldades  de  seus  alunos,

traçarem metas e estratégias para que o aluno consiga se desenvolver e se sinta incluído aos

demais alunos da sala.

O  programa  educação  inclusiva  (2003)  incentiva  a  formação  suscetível  de

gestores e educadores. Das redes estaduais e municipais de ensino para ter a capacidade de

ocorrer  à  educação  especial.  Na  perspectiva  da  educação  inclusiva,  com a  finalidade  de
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atender  todos  os  alunos  com qualidade  e  também  incluídos  em  sala  de  aula  regular.  O

programa funciona em 162 municípios e tem parceria com o Ministério da Educação. O curso

tem duração de 40 horas e após a formação recebida, os gestores e professores se tornam

aptos a formar outros educadores.

Este programa de inclusão é maravilhoso, pois tem ajudado inúmeras crianças e

também  professores,  sobre  a  inclusão.  Ele  capacita  os  professores  a  como  lidar  com as

dificuldades de seus alunos, ensino estratégias para que a inclusão aconteça de fato em sala de

aula. 

O  professor  ao  passar  pelo  programa  ele  pode  estar  capacitando  os  demais

professores da sua escola. Por isso o programa é tão inovador e bem acessível com a sua

finalidade de incluir os alunos, com alguma dificuldade em salas de aulas de ensino regular.

De acordo com Pires;  Sanches;  Torres (2011, p.  02) “a luta  pela  inclusão das

pessoas com deficiência é fortalecida no mundo todo, deixando para trás a história de séculos

de descaso e  discriminação em relação às  suas necessidades  diferenciadas”.  Diante  disso,

podemos dizer que as pessoas com algum tipo de necessidades especiais, ainda sim sofrem

muito descriminação, desigualdade e não possuem a igualdade de oportunidades embora que a

lei seja bem clara. 

O que Instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto

da Pessoa com Deficiência) foi a Lei de número 13.146, de 06 de julho de 2015. É conhecida

como a lei  brasileira  de inclusão da Pessoa com deficiência  e a Lei garante condições de

igualdade, o exercício do direito de liberdade, visando a sua inclusão social e cidadania. É

considerada  uma  pessoa  com  deficiência  aquela  que  tem  impedimento  físico,  mental,

intelectual ou sensorial. A lei assegura que haja igualdade entre as pessoas com deficiência e

que elas não sofram nem um tipo de descriminação em razão a sua deficiência.

Em 2015 às pessoas com deficiência passam a ter também seus direitos garantidos

pelo  Estatuto  da  Pessoa  com deficiência,  acredita  que  era  para  ter  sido  criado  antes.  O

Estatuto assegura à igualdade a inclusão independente da deficiência da pessoa, ela deve ser

tratada com igualdade e respeito. O Estatuto assegura que nenhuma pessoa com deficiência

sofreu nenhum tipo de discriminação por conta da sua deficiência.

Recentemente desponta-se o Decreto Nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que

Institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao

Longo da Vida.  Ele  busca  programas,  para  a  melhoria  do atendimento  especializado  aos

alunos  com  algum  tipo  de  deficiência,  altas  habilidades,  transtornos  globais  do

desenvolvimento ou superdotação. 
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Esse  decreto  promove  também a  educação  bilíngüe  para  surdos.  Promove  um

planejamento  especializado  para  que  haja  igualdade  no  ensino  oferecido  e  que  seja  de

qualidade para que o aluno consiga se desenvolver o seu máximo. Garantir que a escola que

tenham classes bilíngües para surdos.

O decreto  assegura  aprendizagem por  toda  a  vida  da  pessoa  com deficiência,

buscando a melhoria e assistência especializada para os alunos que apresentam algum tipo de

dificuldade ou até mesmo superdotação, sempre buscando a igualdade no ensino,  e que o

ensino seja de boa qualidade para todos os alunos não importando a sua dificuldade.

2.1 Inclusão escolar: o que é? Por quê? E como fazer?

De acordo com Michels (2004), conforme citado por Vieira, Corrêa (2014, p. 37)

a história da inclusão escolar começou a ser traçada no século XVI, com médicos e pedagogos

que, desafiando os conceitos vigentes de sua época, acreditaram que indivíduos até então “não

educáveis” tinham possibilidades de aprendizado, numa sociedade em que o ensino formal era

direito de poucos. Esses precursores desenvolveram seus trabalhos sem base tutoriais, sendo

eles próprios os professores de seus pupilos.

A inclusão escolar e amparar qualquer pessoa, sem restrição independente de cor,

classe social, condições psicológicas ou físicas. Toda criança tem o direito de estudar em uma

escola de ensino regular. O termo inclusão escolar e bastante utilizado por pessoas com algum

tipo de deficiência.

A promoção de uma igualdade  de oportunidades de acesso e de sucesso,  com a
participação de todos e o respeito pela diversidade individual e cultural dos alunos,
através  da  inclusão  na  escola,  bem como da  inclusão  da  escola  no  meio  local,
permitirá uma intervenção integrada, no sentido da elevação do nível educativo da
população (SIL; LOPES, 2005, p. 2985).

A inclusão escolar ela busca a igualdade entre as pessoas não importando com

suas dificuldades, as pessoas têm os mesmos direitos. A inclusão busca também a igualdade

de oportunidades a valorização das diferenças entre as pessoas. 

Para que a inclusão aconteça de fato e que o aluno consiga se desenvolver ao seu

Maximo em uma sala de ensino regula, o professor deve ter sempre estratégias de ensino.

Buscando trazer as aulas bem lúdicas para seus alunos e importante que o professor tenha

varias estratégias de ensino, para que seu aluno consiga se sentir inserido naquela sala, e o

nunca julgue como incapaz de alguma atividade. 

As escolas inclusivas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos
seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a
garantir um bom nível de educação para todos através de currículos adequados, de
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uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e
de uma cooperação com as respectivas comunidades (UNESCO, 1994, p. 21).

A equipe  gestora  deve  dar  todo o apoio  para  o professor  e  família  do aluno,

mantendo sempre contato sobre os seus progressos e retrocessos, em todo o período do ano

letivo. 

De acordo com Bergamo (2009, p. 61) “a escola que pretende ser inclusiva deve

também proporcionar formação continuada para todos os seus profissionais”. Para Bergamo

não adianta a escola mudar os seus ambientes, adaptar varias coisas no seu ambiente, aceitar

alunos com necessidades, mostrar ser uma escola inclusiva se ela não der formação adequada

para seus profissionais.

 
A reflexão sobre a prática não resolve tudo, a experiência refletida não resolve tudo.
São necessárias  estratégias,  procedimentos,  modos de fazer,  além de uma sólida
cultura  geral,  que  ajudam a  melhor  realizar  o  trabalho  e  melhorar  a  capacidade
reflexiva sobre o que e como mudar (LIBÂNEO, 2005, p. 76).

Para  Libâneo  não  e  só  com a  prática  e  com a  experiência  que  conseguimos

resolver  as  dificuldades,  para  alcança  uma  inclusão  satisfatória.  Ele  nos  explica  que  as

estratégias que buscamos que possuem bastante importância para que a inclusão aconteça de

fato. Para cada criança com algum tipo de dificuldade devemos buscar estratégias para ajudar

em seu desenvolvimento como um todo.

Professores,  orientadores,  supervisores,  direção  escolar,  demais  funcionários,
famílias  e  alunos  precisam  estar  conscientes  dessa  singularidade  de  todos  os
estudantes e suas demandas específicas. Esta tomada de consciência pode tornar a
escola um espaço onde os processos de ensino e aprendizagens estão disponíveis e
ao alcance de todos e onde diferentes conhecimentos e culturas são mediados de
formas diversas por todos os integrantes da comunidade escolar, tornando a escola
um espaço compreensível e inclusivo (LOPEZ, 2006, p. 16).

Na perspectiva de Lopes e fundamental que os alunos estejam conscientes, das

singularidades e das demandas especificas de seu companheiro de sala possui por conta do

transtorno.  A  escola  deve  possuir  uma  base  pedagógica  solida,  para  que  haja  a  inclusão

adequada para  cada  aluno.  Tendo em vista  a  ultrapassagem de  suas  limitações,  que  uma

criança com autismo possui.  

3 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEA

O autismo é um transtorno do neurodesenvolvimento, que se inicia aos três anos

de idade. A criança começa a apresentar atrasos na comunicação, ela também não interage

com outras crianças de sua mesma faixa etária, gosta de brincar e ficar sozinha não gosta de

abraços e não mantém contato visual. (BARBOSA; FERNANDES, 2009).
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Para Ribeiro (2010,  apud SCHWARTZMAN, 2003) o autismo é uma condição

crônica, caracterizado pela presença de importantes prejuízos em áreas do desenvolvimento,

por esta razão o tratamento deve ser contínuo e envolver uma equipe multidisciplinar.

O transtorno do aspecto autista ganha nome, de acordo com o psiquiatra suíço

Eugen Bleuler  o  autismo  e  como  a  esquizofrenia  só  que  muito  severa.  A pessoa  com o

transtorno mantém pouco ou quase nada de contato visual embora que esteja sendo chamado,

mesmo assim não mantém contato. Muitos não apresentam muito interesse por outras pessoas

mesmo que sejam de  sua  idade,  possuem uma irritabilidade  muito  aflorada  e  geralmente

possuem um grave atraso na fala, existem casos que a ausência total de fala, apenas balbucia

algumas coisas que não se tem como entender ou apenas apontam para poder se comunicar

(EUGEN BLEULER, 1991).

De acordo com Marinho; Markle (2009) a declaração sobre autismo, iniciou-se

através da primeira definição feita por Leo Kanner no ano de 1943. Em seu artigo chamado

“Distúrbio  autistico  do  contato  afetivo”.  Kanner  (1943)  evidencia  segundo ele  o  sintoma

fundamental “o isolamento autistico”.  

O transtorno de acordo com pesquisadores e mais freqüente em meninos, porem

não quer dizer que não exista meninas com autismo, pelo contrario existe sim só que em

menor quantidade caso por comparado com a quantidade de meninos autistas. E importante

resultar que nem uma criança e igual.  E não seriam diferentes com crianças autistas, elas

podem possuir o mesmo laudo ter a mesma idade, mas podem e tem peculiaridades diferentes,

pois elas são crianças e a única coisa que são iguais e terem o transtorno aspecto autista. O

estudo foi conduzido no Instituto Nacional de Distúrbios Neurológicos e Derrame (NINDS)

sigla em inglês. 

O  autismo  é  visto  hoje  como  uma  síndrome  comportamental  com  etiologias
múltiplas e evolução de um distúrbio do desenvolvimento, caracterizada por déficit
na interação social e no relacionamento com os outros, associado a alterações de
linguagem e comportamento (ASSUMPÇÃO JR. et al, 1999, p. 944).

A pessoa com autismo,  ainda sobre bastaste  descriminação,  pela  sociedade.  A

busca  pela  igualdade  de  oportunidades  e  algo  crucial  para  a  inclusão,  embora  que  essa

igualdade  de  oportunidades  esta  longe  de  acontecer  na  realidade.  Ainda  se  tem  muito

preconceito, e pouco conhecimento sobre o transtorno. 

3.1 A relação professoras e alunos com TEA
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O professor na grande maioria das vezes não e especialista no transtorno. E como

já se foi descoberto pelos cientistas  que estudam a causa do transtorno, embora que duas

crianças possuam o mesmo laudo, ainda sim elas apresentam dificuldades diferentes. 

O  nível  de  desenvolvimento  da  aprendizagem  do  autista  geralmente  é  lento  e
gradativo, portanto, caberá ao professor adequar o seu sistema de comunicação a
cada  aluno.  O  aluno  deve  ser  avaliado  para  colocá-lo  num  grupo  adequado,
considerando  a  idade  global,  fornecida  pelo PEP-R,  desenvolvimento  e  nível  de
comportamento.  É  de  responsabilidade  do  professor  a  atenção  especial  e  a
sensibilização  dos  alunos  e  dos  envolvidos  para  saberem  quem  são  e  como se
comportam esses alunos autistas. (SANTOS, 2008, p. 30).

E  de  estrema  impotência  que  o  professor,  tenha  total  conhecimento  sobre  o

transtorno e o que ele causa, pois ele que vai fazer todo o planejamento da vivencia do seu

aluno em sala  de aula  regular,  buscando varias  estratégias  para o seu aluno consigam se

desenvolver ao seu Maximo. O professor deve esta bem atendo para o seu aluno não sofra

nem um tipo de descriminação por parte dos demais alunos. 

O importante na relação professor e aluno, e que o professor conheça o seu aluno

muito bem. Pois algumas crianças não possuem a verbalização e a sua comunicação e apenas

por gestos ou ate mesmo olhares. Por isso e muito importante que o professor já conheça seu

aluno  ate  antes  das  aulas  iniciarem  para  que  ele  consiga  trazer  metas  para  o  seu

desenvolvimento baseado no relato de seus pais. Por isso a parceria família e escola e muito

importante para que aconteça de fato a inclusão da criança.

O  professor  deve  ter  um  plano  com  estratégias  de  ensino  para  o  seu  aluno.

Trazendo sempre aulas bem lúdicas e buscando sempre a sua interação com toda a turma, para

que ele consiga se sentir acolhido não só pelo o seu professor, mas também pelos seus colegas

de turma.

3.2 A interação entre professoras e pais dos alunos com TEA

A interação e de extrema importância, pois a junção da família e escola e algo

crucial,  para  a  permanência  e  desenvolvimento  da criança  com autismo,  em uma sala  de

ensino regular.

Atenção especial ao processo da educação inclusiva na comunidade e nas famílias.
O atendimento à família e a orientação vocacional poderão contribuir decisivamente
para a concretização de oportunidades, para a promoção do sucesso educativo e para
a aproximação entre a família, a escola e o mundo (SZYMANSKY, 2010 p. 58).

A família deve apresentar para o professor, algumas peculiaridades de seu filho,

para que antes que os professores trazem estratégias de ensino, ele possa ter o entendimento

que isso vai funcionar porem essa estratégia não, por isso e de extrema importância que o



252

professor conheça o seu aluno que ele já consiga saber o que vai da certo ou não. Por isso a

junção família e escola e tão importante para uma inclusão satisfatória. 

A pessoa com autismo ela esta sempre uma rotina, e essas pessoas levam a rotina

ao extremo, a sua maior dificuldade em se adaptar na escola e mudar a sua rotina, por isso a

sua adaptação e bastante complicada e por isso e tão importante o professor conhecer o seu

aluno.

Paula  e  Costa  (2007,  p.  07)  dizem que  “é  na  família  que  aprendemos  a  nos

relacionar  com os outros”.   E não seria  diferente  em uma família  com uma criança com

autismo, a escola deve fazer o seu papel, porem a família deve está presente em todos os

mementos para ajudar na inclusão e no desenvolvimento da criança. A construção de uma

sociedade inclusiva se inicia nas famílias.

Segundo Pereira  (2004, p.  17) “cabe à escola,  cada vez mais,  interagir  com a

família e a sociedade, com projetos que resgatem o valor humano de cada um, de cada aluno.

É  na  vivência  com  o  outro  ser  humano  que  a  criança  se  permitirá  avaliar  seus

conhecimentos”.  Por  isso  e  tão  importante  a  família  esta  sempre  junto  da  escola,  para

conseguir que aquela criança possua uma boa adaptação e permanência em sala de ensino

regular e que consiga se desenvolver.

Para Facion (2008, p. 206) “os profissionais não devem julgar os pais, mas ajudá-los,

entende-los e respeitá-los”. O professor como Facion nos fala, deve respeitar e ajudar também

os  pais  dos  seus  alunos,  pois  eles  sofrem muito  ao  saber  que  seu  filho  tem alguma  de

necessidade especial, os pais passam toda a vida fazendo planos para os seus filhos que vão

fazer uma faculdade, que iram trabalhar em um ótimo emprego que vão casar e ter filhos. Ao

receber a noticia que o filho tem o transtorno eles entram em uma fase de negação, pois não

era aquilo que eles queriam para seu filho. Por isso que a escola e o professor e tão impotente

para ajudar os pais que estão sofrendo muito com a descoberta da deficiência de seu filho.

4 METODOLOGIA

A metodologia que foi adotada se trata de uma revisão literária, uma pesquisa do

tipo descritiva de natureza qualitativa e bibliográfica, que envolvem especialistas no assunto,

com a realização de uma pesquisa de campo.  Com isso, como procedimento foi realizada

inicialmente  uma  escolha  da  bibliografia,  classificando  obras,  textos  e  materiais  de  sites

especializados, depois realizadas leituras, colocadas às ideias e por fim feita as análises. 

De acordo com Gil (2002 p. 44), a pesquisa bibliográfica "é desenvolvida com

base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos". 



253

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica onde foram utilizados, materiais que já

foram elaborados  e  publicados.  Basicamente  através  de  artigos  científicos  e  livros  e  foi

através dessas fontes que utilizei para elaborar este trabalho. 

Foi desempenada também neste trabalho a pesquisa exploratória, nada mais e que

e fazer e buscar descobertas no campo do nosso estudo.

Define-se  pesquisa  exploratória,  na  qualidade  de  parte  integrante  da  pesquisa

principal,  como  o  estudo  preliminar  realizado  com  a  finalidade  de  melhor  adequar  o

instrumento  de medida  à  realidade  que se pretende conhecer  (PIOVESAN; TEMPORINI,

1995,  p.  321).  De  acordo  com Piovesan  e  Temporini  a  pesquisa  exploratória  tem como

objetivo maior,  nortear o pesquisador a compreender a descobrir,  materiais  de seu estudo.

Através de investigações e de hipóteses para se chegar a alguma descoberta.

4.1 Locus da pesquisa

O local de realização da pesquisa foi numa escola conveniada pela rede publica de

ensino municipal que está situada no bairro Bom Jardim, na cidade de Fortaleza- CE, que

acompanha alunos desde a creche até  o quinto ano do ensino fundamental,  mantendo em

média 400 alunos da região.

Realizamos  a  pesquisa  com objetivo  maior  de  observar  como  a  inclusão  esta

acontecendo de fato, naquela determinada escola. Escolhi essa escola, pois foi meu local de

estágio e atualmente estudam dez crianças com TEA. 

A instituição pesquisada é uma escola creche e vamos denominar de escola “J”. É

uma escola de estrutura simples, porém não tem uma sala especializada para o atendimento de

crianças com alguma deficiência. As salas são bem espaçosas, possuem janelas e ventiladores

para ajudar a circulação do ar em sala.

A escola tem uma quadra recém-reformada e um playground, para que as crianças

consigam brincar em seus momentos de lazer. A instituição possui sete banheiros para o uso

de seus alunos, uma coordenação, uma sala de direção, uma cozinha onde são preparados os

alimentos das crianças, possui quinze salas de aulas. A escola “J” em relação à inclusão ela

deixa a desejar, pois não contrata acompanhantes para alunos com deficiência e que precisam

de auxílio. As professoras geralmente não possuem nenhuma auxiliar para ajudar na rotina em

sala. E com isso, as professoras ficam muito sobre carregadas e a inclusão daquela criança

fica um pouco a desejar. 

De  acordo  com  Cunha  (2014)  o  educador  deve  está  buscando,  sempre  novos

conhecimentos se renovando sempre. E fazendo com que a teoria e a prática de vivências
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andem juntas. Pois, a prática e a teoria estão inteiramente ligadas no processo de ensino e

aprendizagem do aluno.

4.2 Técnicas de levantamento de dados

A metodologia utilizada na pesquisa foi qualitativa e o instrumento usado para a

coleta dos dados se deu por meio de um questionário semiestruturado enviado por e-mail. A

amostra reúne duas professoras da Educação Infantil com faixa etária entre 47 a 52 anos.

4.3 Técnicas de analises de dados

As entrevistas abrangeram os assuntos sobre inclusão, como esta sendo a inclusão

em época de pandemia,  se as professoras estão fazendo atividades diferenciadas para seus

alunos com autismo e traz uma reflexão se escola onde as duas trabalham é uma escola que

pratica a inclusão e se a inclusão de fato acontece. 

As  análises  foram  realizadas  por  meio  das  apreciações  das  respondentes

juntamente com a exposição das ideias de teóricos que abordam cada assunto perguntado no

questionário. 

Foi  aplicado  o  questionário  com  catorze  questões,  onde  as  duas  professoras

responderam pelo fato que as duas têm em suas salas de aula crianças com o transtorno do

aspecto  autista.  Para  a  melhoria  da  compreensão  do  leitor  do  questionário,  chamarei  as

professoras por professora “A” e professora “B”. A professora A leciona no segundo ano do

ensino fundamental e a professora B no Infantil três. 

5 ANALISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Neste tópico são apresentadas as informações coletadas na instituição visitada, de

modo ser viável a realização das análises. A primeira parte do questionário foi direcionada

para  o  delineamento  do  perfil  do  respondente,  sendo  exposta  em  forma  descritiva,

proporcionando uma visão geral. 

A segunda parte foi direcionada para o alcance dos objetivos da pesquisa, sendo

exibida na forma de tabelas, de forma a facilitar a compreensão e a distinção das respostas

apresentadas para cada pergunta.

5.1 Perfil do professor participante
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As duas participantes são do sexo feminino. Sobre a idade das participantes,  a

professora A, possui 52 anos e a professora B, tem 47 anos. A professora A leciona no 2º ano

do ensino fundamental, já a professora B, ensino a turma do Infantil três. Nenhuma das duas

respondentes possui formação ou cursos voltados para a temática da inclusão escolar. Diante

disso, Boraschi (2013) discorre que nem sempre os professores são capacitados, informados

sobre a situação real do aluno, de que forma o conteúdo pode ser trabalhado, por meio de

atividades diferenciadas, do lúdico, de atividades práticas, de exercícios significativos para o

aluno,  etc.  A  professora  A  faz  o  acompanhamento  de  1  criança  com  TEA,  enquanto  a

professora B, desenvolve o acompanhamento com 2 crianças autistas. As duas professoras

apontaram que a escola não prática a inclusão.

5.2 Análise subjetiva em relação à temática

Nessa  parte  são  realizadas  as  análises,  partindo  da  visão  teórica,  as  respostas

apresentadas pelas participantes,  seguindo de um olhar subjetivo com vistas nas respostas

indispensáveis à obtenção dos objetivos da mesma.

Tabela 01: Dificuldades para incluir autista na sala de aula.
Professora Quais as maiores dificuldades da inclusão da criança autista?
A Uma das maiores dificuldades é a sua adaptação com a rotina de uma sala de ensino regular.

Que  ainda  fica  ainda  mais  um  pouco  complicada  a  sua  adaptação,  pois  na  escola  onde
trabalho, não se tem uma professora acompanhante para essas crianças. De inicio eles sofrem
muito, pois não entendem muito bem o porquê de esta ali, porem com o passar dos dias eles
vão se adaptando a sua nova rotina de estudos.

B A maior dificuldade  e  a  adaptação  e  sua  nova rotina,  a  interação  com as  outras  crianças
também  e  bastante  complicada  a  questão  do  barulho  também  acaba  deixando  a  criança
bastante estressada. É que a criança autista tem um atraso na fala, e na maioria das vezes elas
não falam absolutamente nada no infantil, e cabe à professora interpretar o que a criança esta
sentindo ou querendo dizer.

Fonte: Da pesquisa (2020).

É possível perceber diante das respostas das professoras que a adaptação se torna

um dos problemas mais comuns da criança autista, bem como a relação com outras crianças, a

adequação de uma nova rotina, o barulho, as dificuldades de comunicação.

O ato de incluir os alunos com deficiência nas salas de aula regular, com certeza

apresentam benefícios para todos, desde a própria criança,  como também para a família e

escola, porém a escola, mais precisamente os professores precisão rever seus conceitos sobre

a aceitação,  ir  a busca demais informações,  aprender como podem desenvolver atividades

para o crescimento do aluno, o respeito com o tempo e a forma de assimilação dos conteúdos,

e assim, estes alunos aprenderão a conviver em sociedade (CALDEIRA; CAVALARI, 2010).
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Tabela 02: A prática da inclusão em sala de aula.
Professora Como vocês praticam a inclusão em sala? O que você faz para ajudar o seu aluno, com

suas dificuldades diárias?
A Como não tenho nenhum tipo de ajuda, fico sozinha em sala. Tento buscar estratégias para que

ele se sinta incluso em sala. Mesmo que não consiga acompanhar o ritmo de estudos da sala.
Como por exemplo, ele me ajuda a dar aula para os demais alunos, e suas atividades são
relacionadas com os assuntos passados para os seus amigos de sala, porém com um grau de
dificuldade menor.

B Tento ajudá-lo no máximo que eu puder, pois no inicio do ano estava em uma turma de vinte e
duas crianças e uma delas e autista. Crianças de três anos de idade que requer muito cuidado,
para não se machucarem. Porém, estou sempre de olho nele, e faço de tudo para que ele fica
pertinho que ai eu consigo observar bem o que ele esta fazendo. Ele consegue acompanhar
todas as atividades da turma, lógico que com suas peculiaridades.

Fonte: Da pesquisa (2020).

Nenhuma das professoras possui ajudantes em sala, e elas buscam as estratégias

mais adequadas para incluir esses alunos, mesmo com a sala repleta de crianças, e tentam

mantê-los por perto.

Para que aconteça um trabalho com resultados satisfatórios e adequados para a

inclusão dos alunos com TEA na sala de aula, é preciso que aconteça um trabalho de parceria

não apenas entre os professores da sala regular, mas sim, de toda a escola, para que esse

desenvolvimento seja favorecido com a devida inclusão e respeito.

A fim de que o processo de ensino e aprendizagem desse aluno aconteça de fato,

uma das funções que o professor da sala regular poderia adotar é de conciliar seu plano de

aula  como o planejamento  elaborado pelo professor  da sala  multifuncional  (AEE) para  o

aluno que recebe acompanhamento, desenvolvendo diferentes estratégias pedagógicas e com

isso, promovendo o desenvolvimento do docente (CORREIA, 2003).

Tabela 03: A inclusão do autista nas aulas remotas diante a pandemia.

Professora Como  esta  sendo  a  inclusão  das  crianças  autistas  na  pandemia?  A  inclusão  esta
acontecendo de fato, ou as crianças estão esquecidas por conta das aulas online?

A Como  estou  em  uma  turma  de  segundo  ano  do  fundamental,  a  criança  não  consegue
acompanhar  o  ritmo de  atividades  e  matérias  da  sua  turma.  Por  isso,  disponibilizo  uma,
especialmente para ele, e compartilho atividades e trabalhos dos mesmos conteúdos de seus
companheiros de sala, porém, com um grau de dificuldade menor. O meu aluno não aprendeu
ainda a ler e escrever, então seria muito complicado ele estar em uma aula online onde ele não
acompanha  a  matéria.  Contudo,  quando  fazemos  nossos  encontros,  ele  entra  na  aula
normalmente.

B O meu aluno está no infantil três e ele consegue acompanhar, as atividades propostas nas aulas
online.

Fonte: Da pesquisa (2020).

A professora A, respondeu que as atividades estão sendo confeccionadas e são

preparados materiais de acordo com o nível de aprendizagem do aluno, onde são entregues
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aos pais  na escola,  por meio  de aviso e  agendamento,  adotando os  devidos  cuidados,  ou

mesmo com a entrega domiciliar.

O cotidiano escolar inclusivo é aquele que, respeitando as diferenças constitutivas,

consegue  crescer  e  desenvolver  sucessivos  triunfos.  O  trabalho  do  professor  é  árduo  e

complexo, deve prestar um grande esforço para que o aprendizado seja significativo (REIS,

2010).

Tabela 04: Atividades diferenciadas para o aluno com TEA.

Professora Em  época  de  pandemia,  você  esta  elaborando  alguma  atividade  diferente  para  as
crianças autistas?

A Sim, estou realizando atividades e aulas diferentes para ele, porém com o mesmo assunto que
seus companheiros de turma estão aprendendo. Só que de uma maneira mais simples e lúdica.
Pois  o  meu  aluno  não  aprendeu  ainda  a  ler  e  escrever,  e  sua  linguagem  e  de  difícil
compreensão.

B Não, pois meu aluno consegue acompanhar as atividades propostas do infantil três. Como são
bastante pequenos, estou trabalhando mais com historinhas e as aulas são bem lúdicas, de fácil
compreensão. As atividades são relacionadas com as historias.  

Fonte: Da pesquisa (2020).

De acordo  com Prado;  Freire  (2001)  o  professor  do  AEE precisa  observar  a

situação de cada criança acompanhada, adequar suas intervenções pedagógicas conforme ao

nível  de  aprendizagem  e  limitações,  de  maneira  a  permitir  melhorias  significativas  nos

aspectos social, afetivo e sociocultural.

Tabela 05: Escola inclusiva.

Professora Você acredita que a escola onde trabalha é uma escola onde a inclusão acontece de fato?
É  uma  escola  que  possibilita  que  o  aluno  se  desenvolva  no  seu  tempo,  proporciona
recursos para o professor e para o aluno?

A Não acredito que a inclusão ocorra de fato. Para que para a inclusão aconteça, deve acontecer
a junção entre a família e a escola. A escola tem que fazer o seu papel que e garantir recursos
para que a professora consiga ajudar o seu ano no máximo. Porém na escola onde trabalho não
se tem esse cuidado com a inclusão de crianças com autismo, e bastante complicada, pois a
professora  não tem nem um tipo de ajuda  para  a  inclusão  daquela  criança.  A escola não
disponibiliza nem uma acompanhante, a professora fica sozinha em sala. Então acredito que a
inclusão não aconteça de fato.

B A inclusão não acontece de fato na escola, pois não temos nem um tipo de ajuda por parte da
direção da escola. A escola não disponibiliza acompanhante para esses alunos, e escola não
tem sala de atendimento especializado. Eu tento fazer o meu máximo para que essas crianças
consigam se desenvolver, mesmo com todas as dificuldades.

Fonte: Da pesquisa (2020).

O processo de ensino e aprendizagem durante a ausência das aulas presenciais

está sendo diferenciado, onde as professoras procuram contribuir da melhor forma possível

com o engajamento e aprendizagem do aluno autista, entretanto, se torna complicado pelo fato

de não receberem nenhum apoio por parte da escola.
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Quando  não  há  ambiente  apropriado  e  condições  adequadas  à  inclusão,  a
possibilidade de ganhos no desenvolvimento cede lugar ao prejuízo para todas as
crianças. Isso aponta para a necessidade de reestruturação geral do sistema social e
escolar para que a inclusão se efetive (CAMARGO; BOSA, 2009, p. 70).

De acordo com Camargo,  quando não se proporciona um ambiente  adequado,

possibilidades  para o desenvolvimento destas crianças,  termina  que a inclusão em vez de

ajudar  a  criança,  acaba  gerando  mais  prejuízos  para  o  seu  desenvolvimento.  Uma

reestruturação de ensino ajudaria ainda mais, com o nosso processo de inclusão para todos.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com as concepções sobre a inclusão da criança com autismo no âmbito

escolar, como foi mostrado no estudo, e para que haja uma inclusão de qualidade, é necessário

realizar  uma  conscientização  sobre  a  importância  da  inclusão  do  aluno  autista,  a  escola

precisa saber que ela é um dos fatores primordiais nesse processo, criar uma parceria com a

família, qualificar professores por meio de formações, proporcionar maior apoio e valorização

dos deficientes. Mostrando que a escola pode ser realmente um espaço de desenvolvimento de

suas habilidades,  mesmo que ainda seja um grande desafio e alguns professores ainda se

dizerem despreparados para recebê-los em sala.

A inclusão da criança autista vai muito além, da sua presença em uma sala de aula

de  ensino  regular.  O aluno deve  esta  sempre  sendo instigado para  que  se  desenvolva  da

melhor forma possível e de forma adequada, e adquira habilidades e que também consiga

superar suas dificuldades do dia a dia. Por isso e tão importante a presença de um professor

cuidador, pois ele é uma peça muito essencial para o desenvolvimento da criança em sala de

aula.

Reconhece-se que promover  uma educação adequada,  inclusiva e de qualidade

para  alunos,  não  apenas  autistas,  mas  também  com outras  deficiências,  é  uma  atividade

bastante complexa que a escola enfrenta, uma vez que são exigidas adaptações e adequações,

requer  também  um  acompanhamento  diferenciado  e  mais  próximo,  tanto  de  educadores

quanto  de  pais.  Manter  o  aluno  deficiente  na  escola  permite  que  este  adquira  novos

conhecimentos que mais a frente será exigida pela sociedade e que servirão de base para a

formação do sujeito.

A  investigadora  através  do  embasamento  teórico  mostrou  a  importância  da

intervenção da escola junto ao trabalho do professor em sala de aula com os alunos com TEA,

para o progresso do ensino, principalmente nesse período sem as aulas presenciais, buscando

elementos que possam ocasionar uma aprendizagem adequada e assim, a formação integral do
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aluno, sem deixar de considerar menos importante suas habilidades, limitações e compreender

que merece receber uma educação de qualidade, mas para que isso sela possível essa inclusão,

deve existir dedicação, paciência e dedicação, para que as dificuldades possam ser superadas. 

Infelizmente foi possível observar por meio das respostas das professoras, que na

escola “J” a inclusão não é praticada de fato, pois as professoras não recebem apoio nenhum.

Pois,  não proporcionam o suporte  necessário  para  seus  funcionários,  como ajuda  com as

crianças,  uma sala  de  atendimento  especializado,  também não estimula  os  funcionários  a

fazerem cursos na área de inclusão, como também não contratam professores cuidadores para

auxiliarem os professores da sala de aula.

Está investigação não se finda por aqui, onde é esperado que a realização deste

trabalho venha a  contribuir  para  a  efetivação  de outros,  pois  aponta  a  necessidade  de  se

valorizar  mais  as  crianças  com  deficiência,  sobretudo,  as  autistas  que  são  o  objeto  de

investigação  desse  artigo,  bem  como  na  realização  de  procedimentos  adequados  para  o

acompanhamento destes, mesmo sem as aulas presenciais.
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RESUMO 

A presente pesquisa refere-se às dificuldades enfrentadas pelos pedagogos em formação no
processo de aprendizagem de alunos surdos  nos  anos iniciais  do Ensino Fundamental.  A
pergunta de estudo: quais as dificuldades que o pedagogo em formação enfrenta no processo
de aprendizagem de alunos surdos nos anos iniciais? Tem-se como objetivo geral: apresentar
a percepção do pedagogo sobre sua formação para o atendimento de alunos surdos. A etapa
do desenvolvimento desta análise acadêmica aborda a metodologia; assim, explana como foi
realizada  a  pesquisa,  tipificada  como  de  campo,  exploratória,  e  com a  aplicação  de  um
formulário a estudantes do curso de Graduação em Pedagogia de uma faculdade particular de
Fortaleza,  Ceará.  Em seguida,  são  descritos  os  resultados  e  discussões  das  respostas  do
questionário e as considerações finais sobre o tema analisado.

Palavras-chave: Formação de professores. Aprendizagem. Aluno com surdez. 

ABSTRACT

This  research  refers  to  the  difficulties  faced  by  educators,  undergraduates  in  pedagogy,
regarding the learning process of deaf students in the early years of elementary school; the
following research  question  was addressed:  What  are  the  difficulties  that  the  educator  in
training faces in the learning process of deaf students in the early years of elementary school?
The general  objective  is  to  present  the perception  of  the undergraduate pedagogy student
about their  training,  in order to assist  deaf  students.  Finally,  the last  topics  addressed the
methodology,  explaining  how  the  research  was  conducted,  through  an  exploratory  field
research by applying a  survey,  with students  of  the  Undergraduate  Pedagogy course at  a
college  in  Fortaleza,  Ceara.  Then,  the  results,  the  discussions  about  the  questionnaire
responses, and the final considerations on the analyzed topic were described. 

Keywords: Teacher training. Learning. Deaf Student. 
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1 INTRODUÇÃO

De  acordo  com  o  Ministério  da  Educação  (2006),  surdez  é  o  nome  dado  à

impossibilidade ou dificuldade de ouvir. Nesse sentido, é considerado surdo todo aquele que

tem total ou parcial capacidade da audição. Conforme Cristiano (2018), existem oito tipos de

surdez; vão do grau leve, em que o indivíduo é incapaz de perceber pequenos ruídos, à total

falta de audição.

Ao receber um aluno com surdez, os docentes se deparam com muitas dúvidas.

Acredita-se  que  uma  das  principais  dificuldades  entre  professores  e  esses  alunos  seja  a

comunicação e adaptação do aprendiz à aprendizagem tradicional, realizada principalmente

através da língua escrita e falada. 

Saber  se  a  aula  será  eficaz  depende  de  metodologias  e  didáticas  de  ensino

aplicadas à realidade e especificidade de cada educando. Os professores precisam, acima de

tudo, entender o aluno surdo para perceber seus problemas. Em tal contexto, em foco estão os

processos a serem usados no seu ensino para, a partir daí, ocorrer a implementação de uma

aprendizagem significativa.

As pessoas com deficiência auditiva enfrentam restrições em sua aprendizagem

como as dificuldades de comunicação. O ato de comunicar, no geral, é feito principalmente de

forma visual entre os mesmos e de interpretação escrita da língua portuguesa.

E  assim  como  o  aluno  com  surdez  encontra  dificuldades  e  desafios  na

aprendizagem,  os docentes  também encontram muitos  obstáculos  na trajetória  pedagógica

atinente a este processo. Sabe-se que muitos docentes têm pouco ou nenhum conhecimento

necessário para  a  prática  em sala  de aula  com alunos  com surdez.  E,  em tal  conjuntura,

destaque-se que os sujeitos de estudo desta pesquisa foram estudantes do curso de graduação

em Pedagogia de uma determinada faculdade particular em Fortaleza.

Convém destacar ainda que, dentre os motivos que justificam o desenvolvimento

desta pesquisa, se encontra a necessidade de análise das metodologias de ensino aplicadas

atualmente  com alunos com surdez,  além da verificação sobre quais novas possibilidades

podem ser construídas e aplicadas no intuito da ampliação da aprendizagem desses alunos,

principalmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Outros  estudos relevantes  sobre  o tema  proposto já  foram realizados,  todavia,

nenhum no município  de  Fortaleza,  ou  dentro  da realidade  da pesquisadora,  aspecto  que

também justifica esta pesquisa de campo. 



264

Deste modo, formulou-se a seguinte questão da atividade investigativa: quais as

dificuldades que o pedagogo em formação enfrenta no processo de aprendizagem de alunos

surdos nos anos iniciais?

De  forma  hipotética  e  puramente  baseada  no  conhecimento  da  pesquisadora,

pode-se  supor  que  o  objetivo  do  professor  é  trabalhar  lado  a  lado  com intérpretes  para

estabelecer uma ligação desse aluno com a aula e assim surgir o entendimento mútuo. Através

da linguagem de Libras,  ele  conseguirá  estabelecer  uma comunicação com o professor e,

assim,  ocorrerá o auxílio  ideal  para a aprendizagem. Porém, para que essa aprendizagem

aconteça, é necessário que a criança já tenha um conhecimento prévio de Libras, e só então se

faz  necessário  o  intérprete  em sala  de  aula,  haja  vista  que,  se  o  aluno  não  possui  esse

conhecimento, com ou sem intérprete a aprendizagem não acontecerá.

A partir de todo esse quadro citado tem-se então como objetivo geral: apresentar a

percepção do pedagogo sobre sua formação para atender a alunos surdos.

Os  seguintes  objetivos  específicos  são  apresentados:  discorrer  sobre  um breve

histórico social  da surdez; analisar a formação inicial  dos pedagogos para atendimento ao

aluno  surdo;  debater  quanto  à  formação  continuada  do  pedagogo  para  o  processo  de

aprendizagem do aluno com surdez.

E para responder à pergunta deste estudo, foi realizada uma pesquisa exploratória

de campo com alunos do curso superior em Pedagogia de uma faculdade particular localizada

na capital  cearense. Para isso foi aplicado um questionário com uso do aplicativo  Google

Forms, sendo enviado aos professores pesquisados via rede social WhatsApp.

A pesquisa foi dividida em três sessões, sendo que o estudo apresenta teóricos

especialistas relacionados ao assunto em foco. Quanto ao tema relacionado às dificuldades

vivenciadas pelos professores em formação para ensinar a alunos surdos nos anos iniciais:

textos e pesquisas anteriores serviram como norte da investigação; e, por fim, ao se referir ao

objeto de estudo, as respostas dos entrevistados também embasaram o recorte em análise.

Posteriormente, a metodologia foi revelada e, logo após, os resultados e as discussões. Por

fim, encerrando a pesquisa, obteve-se a conclusão do trabalho.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Neste capítulo serão discorridos pontos importantes sobre o tema analisado com

base na revisão de literatura de alguns autores relacionados ao objeto de estudo. O primeiro

tópico  abordará  o  contexto  histórico  da  surdez  na  sociedade  humana  e  os  desafios  na
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implementação de artifícios que melhorassem a comunicação das pessoas com surdez com os

demais indivíduos. 

O segundo tópico, por sua vez, discorrerá sobre a formação inicial recebida pelos

pedagogos no que se refere ao ensino de alunos com deficiência auditiva, explanando sobre as

principais  dificuldades  e  alguns  pontos  da  legislação  vigente  referente  ao  assunto.  Já  o

terceiro  tópico  versará  sobre  o  papel  da  formação  continuada  do  educador  no

desenvolvimento  de  práticas  pedagógicas  que  venham  a  colaborar  para  o  sucesso  da

aprendizagem do aluno com algum tipo de deficiência auditiva.

2.1 Um breve histórico sobre a surdez

Desde os tempos remotos os surdos foram sempre discriminados e considerados

incapazes  pela  sociedade.  Conforme  Pesavento  (2005),  naquela  época,  era  muito  forte  a

concepção de que a língua falada era a única forma de linguagem que existia. No século IV a.

C., Aristóteles supunha que todos os processos envolvidos na aprendizagem ocorressem por

meio da audição; para ele, os surdos tinham menos chance de aprender que os cegos. 

Strobel (2008) afirma que ao longo da história os surdos sofreram todo tipo de

preconceito, sendo excluídos do convívio social e até proibidos de exercerem seus direitos

como:  casar  e  receber  herança.  No  Brasil  a  história  dos  surdos  também  é  marcada  por

entraves, opressões e luta. Para os ouvintes os surdos eram os ineducáveis, inferiores. Eles

lutaram e ainda lutam para que seus direitos básicos, como a educação, dentre outros, sejam

garantidos. Tanto no Brasil quanto no mundo eram os ouvintes que determinavam suas vidas.

Carvalho (2007) afirma que nos tempos coloniais eram feitas avaliações para que

fossem nomeados professores capazes de exercer a docência. Somente em meados do século

XIX,  com  influência  da  Revolução  Francesa,  alguns  princípios  de  universalidade  e

obrigatoriedade  passam  a  reger  a  escola  pública.   A  partir  de  então  a  formação  dos

professores  torna-se  importante,  assim  como  a  instrução  popular.  E,  em  nossa  época,  a

formação  dos  professores  que  atuam  na  educação  básica  tem  sido  objeto  de  inúmeras

reflexões. 

Já  Morais  (2011)  afirma  que  no  ano de  1857 Ernest  Huet,  padre  e  professor

francês para pessoas surdas,  veio ao Brasil  a convite  de D. Pedro II e fundou o Instituto

Imperial de Surdos-Mudos no Rio de Janeiro, hoje o atual Instituto Nacional de Educação de

Surdos (INES). Ernest Huet usava a língua de sinais para se comunicar com os surdos. A

mesclagem dessa língua com a utilizada pelos surdos brasileiros originou a Língua Brasileira

de Sinais - LIBRAS. 
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De acordo  com  Maia  (2017)  no  ano  de  1880  aconteceu  um  fato  histórico  e

marcante na comunidade surda, o Congresso de Milão. Para os surdos foi algo inesquecível

mundialmente, haja vista que nesse encontro pessoas influentes, líderes de diversos países (a

maioria absoluta: professores ouvintes) decidiram condenar e abolir a Língua de Sinais da

educação deles.  A partir  daí,  definiu-se a oralidade como método ideal  para educação de

surdos. O resultado: após esse congresso, tiveram que abandonar sua língua e sua cultura por

aproximadamente cem anos.

Apesar  de  toda  a  proibição,  durante  esses  longos  cem anos,  os  surdos  nunca

desistiram de lutar. Assim, continuaram utilizando a Língua de Sinais, mas na ilegalidade.

Eram realizadas reuniões escondidas para que pudessem perpassar tal sistema linguístico para

outros surdos, evitando assim, que ele se perdesse no tempo.   

Soares (1999) aborda que, na década de 80, o INES reforçou as pesquisas com

relação à  Língua Brasileira  de Sinais.  Além disso,  esse instituto  dedicou-se ainda  mais  a

pesquisar metodologias e processos utilizados na educação de surdos. A partir desses estudos,

foi  criado  o  primeiro  curso  em  nível  de  especialização  para  professores  que  atuam  na

educação para surdos.  Portanto, o reconhecimento da Libras tornou-se uma realidade.

Sustenta  Carvalho (2007) que,  a  partir  da década  de 1990, com aprovação da

LDB,  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (Lei  n°-  9.394/960),  foram

estabelecidos os alicerces da educação nacional para a Língua Brasileira de Sinais, que passou

a ser reconhecida como forma legal de comunicação e expressão.

Ainda conforme Carvalho (2007), o Ministério da Educação instituiu, por meio da

Lei  10.436,  de  24  de  abril  de  2002,  que  a  língua  oficial  que  as  pessoas  detentoras  de

dificuldades de fala e audição pudessem se comunicar em nosso país seria a Língua Brasileira

de Sinais - LIBRAS.

Desse modo, por meio de ampla legislação - promovente da Língua Brasileira de

Sinais  e  da  criação de  instituições  importantes  de  fomento  e  difusão da  mesma,  como o

Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) em nível federativo, bem como através de

outros órgãos em níveis estaduais - percebe-se que a inclusão das pessoas  com surdez  em

nosso país alcançou grande destaque, embora ainda haja muito a ser conquistado no setor

educacional brasileira, em especial na esfera pública.

2.2 Formação inicial dos pedagogos para atendimento do aluno surdo

O processo de inclusão de alunos com algum tipo de deficiência em nosso país é

algo  recente  e  que  ainda  continua  em  ampla  expansão  e  implementação  nas  escolas
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brasileiras, em especial, no tocante à qualificação e capacitação dos profissionais atuantes no

processo educativo dessas crianças. A surdez, é uma das deficiências que afetam o nível de

aprendizagem dos alunos, possui na Língua Brasileira de Sinais uma importante aliada na

metodologia de facilitação da aprendizagem do aluno. 

Sobre as escolas inclusivas, Mantoan (2015) afirma que:

Escolas inclusivas envolvem uma reorganização completa dos processos de ensino e
uma  concepção  diferente  de  aprendizagem  escolar:  ensinam  o  que  suas  turmas
decidem –  em conjunto  com o  professor  –  que  vão  estudar  com base  nos  seus
currículos. O ensino é o mesmo para todos, diferindo do que é em geral proposto
para atender às especificidades dos educandos que não conseguem acompanhar seus
colegas  de  turma.  Nesse  sentido,  as  escolas  para  todos  não  adotam  o  que  é
tradicionalmente proposto para dar conta dos alunos que fogem do padrão idealizado
de aprendiz dito bem-sucedido, a limitação de objetivos educacionais, as adaptações
curriculares, a facilitação de atividades e os programas para reforçar a aprendizagens
ou para acelerá-la (MANTOAN, 2015, p. 64).

Desse modo, infere-se pela citação da autora que a escola inclusiva, embora tenha

como principal  objetivo  inserir  todos os  alunos,  mesmo os que não se adequam ao nível

cognitivo  dos  demais,  precisa  ficar  atenta  às  especificidades  de  cada  um  para  que  todos

possam construir o conhecimento que traga sucesso aos envolvidos.

Para alcançar  essa finalidade  é  indispensável  que haja,  além do planejamento,

artifícios como Libras para surdos e Braile para os deficientes visuais, pois são linguagens

contribuintes para que todos possam acompanhar o ensino de maneira igualitária, apesar das

dificuldades.

Já para Libâneo (2017) a pedagogia, portanto, é uma reflexão sobre a atividade

educativa, uma orientação para a prática educativa, uma direção de sentido das práticas de

formação humana a partir de objetivos e valores necessários à humanização das pessoas numa

sociedade concreta. É, portanto: teoria e a prática da educação. 

Em todo o quadro, o objeto de estudo da pedagogia é a educação (ou, no plural, as

práticas educativas), enquanto método social que atua na formação e no desenvolvimento do

ser humano, em condições materiais  e sociais  concretas. Por isso, investigações teóricas e

empíricas da sociologia, da psicologia, da antropologia, da economia, da história da educação,

ou da cultura, das políticas sociais, da gestão do sistema de ensino e das escolas, da didática,

do currículo e outros devem ocorrer em função de ações e processos formativos propiciados

pelas várias modalidades educacionais. 

Aprofundando  o  tema:  Pimenta  (2018)  afirma  que  o  estágio  é  uma  peça

fundamental na iniciação do docente. Assim entende-se que a prática profissional, já durante

o  período  acadêmico,  é  uma  ferramenta  indispensável  para  que  o  futuro  educador  tenha
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acesso às práticas que facilitarão sua docência que deve ser voltada para todos os alunos,

independentemente de suas dificuldades físicas e sensoriais.  

Conforme o Ministério da Educação (2006), o Art. 62§3 da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Brasileira assevera que: “A formação inicial e profissionais do magistério

dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias

de educação a distância”. Dessa forma tem-se que, além de recursos tradicionais de ensino

como livros, jogos pedagógicos e materiais impressos, a tecnologia possibilita que o professor

possa inovar em sua metodologia pedagógica, inclusive, criando novas possiblidades para a

inclusão de alunos com algum grau de surdez.

Por sua vez, Mantoan (2015) sustenta que: 

O pensamento subdividido em áreas específicas é uma grande barreira para os que
pretendem inovar a escola. Nesse sentido, é imprescindível questionar o modelo que
rege  o  ensino,  dos  primeiros  passos  de  nossa  formação  escolar  aos  níveis
educacionais mais graduados (MANTOAN, 2015, p. 13).

Percebe-se  portanto,  com  a  referida  citação,  que  o  educador,  voltado  para  a

Educação Inclusiva, deve ser um sujeito polivalente, criativo e questionador, haja vista que é

fundamental  que  possa  colaborar  para  que  todos  os  níveis  de  ensino venham a  estar  em

sintonia com as  dificuldades  enfrentadas  por seus  alunos,  principalmente  os que possuem

necessidades especiais. O objetivo basilar: valorização de um modelo que favoreça a todos

sem discriminação.

Assim, Mantoan (2015) explana que o professor da Educação Infantil, do Ensino

Fundamental I e os licenciados, além da formação em serviço nas escolas, carecem de uma

formação em educação inclusiva,  que deveria  vir  de todas as disciplinas  que compõem o

currículo de formação inicial.

Logo, é imprescindível a existência de políticas públicas que insiram as crianças

com  necessidades  especiais  nas  escolas,  junto  com  os  demais  alunos.  Entretanto,  faz-se

necessário  que  essa  inclusão  ocorra  de  modo  planejado,  ou  seja,  que  seja  feita  por

profissionais  especializados.  Além  disso,  que  a  capacitação  dos  docentes  seja  algo

corriqueiro,  obviamente  voltada para todos os  níveis  da educação e  atendendo às  normas

vigentes do Ensino Inclusivo.

2.3 A formação continuada do pedagogo para o processo de aprendizagem do aluno com

surdez
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Formar o professor na perspectiva da educação inclusiva implica ressignificar o

seu  papel,  o  da  escola,  o  da  educação  e  o  das  práticas  pedagógicas  usuais  do  contexto

excludente do nosso ensino, e em todos os níveis. Mantoan (2015) diz que a formação do

professor inclusivo requer o redesenho das propostas de profissionalização existentes e uma

formação continuada, a qual também muda.

Percebe-se, dessa maneira, que a formação do educador que irá atuar com alunos

com alguma deficiência requer que haja uma readequação de todo o processo. O objetivo:

promoção de uma nova forma de transmitir o ensino, sendo este voltado para estudantes que

possuem limitações, mas que também podem aprender igualitariamente como qualquer outro

aluno por meio de uma metodologia diferenciada. 

Na acepção de  Pimenta (2018), a dinâmica de formação contínua pressupõe um

movimento dialético, de criação constante do conhecimento, do novo, a partir da superação

(negação e incorporação) do já conhecido. Para a autora, a educação inclusiva é um processo

dinâmico que requer dos envolvidos uma constante quebra de desafios e aceitação de novos

modelos de ensino, criados para facilitar a vida dos envolvidos no processo de aprendizagem,

assim como Libras se tornou modelo para alunos surdos.

Para Mantoan (2015), os professores esperam por uma formação que lhes ensine a

dar  aulas  para  alunos  com  deficiência,  dificuldades  de  aprendizagem  e/ou  problemas  de

indisciplina.

Os educadores, conforme a  autora, desejam uma formação docente  que envolva

todos os formatos possíveis, no intuito de que os mesmos possam estar preparados a assumir

salas de aulas inclusivas de maneira eficaz e segura. Em tal contexto, isso só é possível por

meio de uma capacitação iniciada durante o período acadêmico e contínua durante toda a vida

profissional  do  educador,  uma  vez  que  a  pratica  docente,  assim  como  as  outras  áreas

humanas, está em constante evolução em suas metodologias. 

De acordo com Pimenta (2017), a formação contínua estaria assim a serviço da

reflexão  e  da  produção  de  um conhecimento  capaz  de  oferecer  a  fundamentação  teórica

necessária para a articulação prático-crítica em relação ao aluno, à escola, à sua profissão e à

sociedade.  

Santana (2016) aponta que: 

A formação continuada possibilita aos professores uma reflexão teórica sobre a sua
prática  e  contribui  para  a  aquisição  de  novos  conhecimentos.  Favorece  o
desenvolvimento  profissional  e  pessoal  dos  envolvidos  e  o  aprimoramento  no
trabalho  pedagógico.  Nas  últimas  décadas,  teve  como propósito  a  atualização  e
aprofundamento de conhecimento como requisito natural  do trabalho em face do
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avanço nos conhecimentos, as mudanças no campo das tecnologias, com vistas na
melhoria do trabalho nas escolas (SANTANA, 2016, p. 63).

Portanto,  com  base  na  citação  anterior,  infere-se  que  o  papel  da  formação

continuada dos professores, principalmente na prática docente contemporânea, requer que o

educador seja cada vez mais dinâmico, no sentido de que venha a compreender e a aceitar as

mudanças  aceleradas  ocorridas  na  educação  advindas  por  meio  do  avanço  tecnológico,

aspecto  que  contribui  para  a  melhoria  das  práticas  docentes  dos  alunos  de  necessidades

especiais como a surdez, por exemplo.

Santana (2016) afirma que com os crescentes problemas de formação inicial de

professores, a proposta de formação continuada, como aperfeiçoamento profissional, foi se

deslocando também para uma concepção de formação compensatória destinada a preencher

lacunas da formação inicial.

Conforme Delors (apud Santana, 2016; p. 65), a partir dos estudos na formação

continuada, o educador pode despertar em cada estudante o desejo do conhecimento. Nesse

sentido,  a  prática  pedagógica  deve  preocupar-se  em  desenvolver  quatro  aprendizagens

fundamentais, as quais serão para cada indivíduo os pilares do conhecimento:

● Aprender  a  conhecer:  refere-se  ao  momento  significativo  do  ato  de  compreender,

descobrir, construir e reconstruir o conhecimento.

● Aprender a fazer: leva a enfrentar novas situações, motiva o espírito de solidariedade,

a atuação em grupo e desenvolve o espírito cooperativo.

● Aprender a conviver: viver com os outros, aceitá-los, administrar conflitos, participar

de projetos e ter prazer no esforço comum.

● Aprender a ser: desenvolve a sensibilidade, sentido ético e estético, responsabilidade

pessoal,  pensamento autônomo e crítico,  imaginação,  criatividade,  iniciativa e crescimento

integral da pessoa em relação à inteligência.

A  formação  de  professores  ganhou  relevância  a  partir  da  década  de  1980,

tornando-se  pauta  em  vários  congressos  e  seminários  relacionados  à  área  educacional.

Santana (2016) afirma que a partir das últimas décadas do século XX, o professor passa a ser

solicitado a assumir um novo perfil, respondendo às novas dimensões diante dos desafios da

sociedade contemporânea. 

Intui-se, dessa maneira, que o educador do século presente necessita ter um perfil

bem mais inovador do que os de épocas passadas, já que precisa, além de se adequar aos

novos desafios propostos pelos ensinos tradicionais e inclusivos, também estar preparado para

as constantes dificuldades que surgem na sociedade. 
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Pessoa (2003) diz que  nos cursos de formação de professores, quer inicial quer

permanente, não adianta somente definir a inclusão. É necessário contextualizá-la no próprio

conteúdo e dentro das atividades de ensino que os professores vão trabalhar, ou seja, faz-se

indispensável compreender que o contexto é que vai definir como o docente irá definir cada

prática aprendida, a qual deve ser voltada para o perfil de cada aluno, com sua individualidade

própria.  

Complementando, Pessoa (2003) afirma que: 

O conhecimento, instrumento de trabalho do professor, permitirá a integração entre
dois  elementos,  traçando  a  trajetória  de  volta  ao  passado  para  recuperar
historicamente  os  sujeitos  excluídos,  que  compõem  hoje  a  maioria  da  clientela
escolar da rede pública (PESSOA, 2003, p. 27). 

Assim,  o  autor  continua  afirmando  que  infelizmente  a  exclusão  de  algumas

pessoas sempre fez parte  da história  humana,  e que atualmente a educação pode ser uma

importante aliada para mudar essa realidade, tanto dos que são excluídos por condições físicas

e/ou cognitivas,  como em relação àqueles  que também são excluídos  por  outros  critérios

sociais.

Portanto, o saber histórico, instrumento de trabalho do docente na escola básica,

não se limita exclusivamente nem aos fatos formais, que espera serem transmitidos por meios

de técnicas pedagógicas aos alunos, nem exclusivamente ao conhecimento e participação nos

movimentos sociais e políticos da sociedade e do momento em que vive.

3 METODOLOGIA UTILIZADA 

Esta pesquisa classifica-se quanto a seus métodos de coletas de dados de forma

mista como qualitativa e quantitativa; a primeira, de acordo com Minayo (1994) responde a

questões particulares, foca em um nível de realidade que não pode ser quantificado e trabalha

com um universo que abrange diferentes significados.

Ainda  conforme  Minayo  (1994),  a  pesquisa  qualitativa  se  preocupa  com

informações subjetivas que, em geral, não são expressas quantitativamente, o que corresponde

a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser

reduzidos à operacionalização de variáveis numéricas. 

Já  a  pesquisa  quantitativa,  baseada  em Richardson  (1999),  caracteriza-se  pelo

emprego de dados numéricos, ou seja, faz amplo uso da quantificação, tanto na coleta quanto

na análise das informações. Nessa conjuntura, utiliza elementos que podem ser gráficos ou

tabelas com o intuito de expressar importantes considerações alcançadas.
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Convém destacar ainda que este estudo foi desenvolvido no âmbito social externo,

tipificando-se como exploratório. Sobre essa classificação, Gil (2010) sustenta que:

 

Estas  pesquisas  têm  como  objetivo  proporcionar  maior  familiaridade  com  o
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses.  Pode-se
dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou
a descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, bastante flexível, de modo
que possibilite a consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato estudado
(GIL, 2010, p. 41).

Assim, a referida pesquisa inseriu-se no âmbito exploratório por tratar-se de uma

entrevista elaborada de forma virtual através do aplicativo Google Forms e enviado via rede

social Whatsapp para os participantes. Além disso, houve também uma pesquisa bibliográfica

para elaboração do referencial teórico; por sua vez, esse contou com a consulta de um vasto

material  já  existente:  livros,  monografias,  artigos  científicos,  teses  acadêmicas,  revistas

especializadas, páginas eletrônicas e outros recursos impressos e digitais.

Leão (2016) afirma que a pesquisa bibliográfica está presente em praticamente

todos  os  tipos  de  pesquisa  científica,  já  que  todos  os  estudos  acadêmicos  necessitam de

alguma consulta ao material já elaborado sobre o tema em análise.

E para  o  desenvolvimento  desta  pesquisa  foi  empregado  o  recurso  do  gênero

textual formulário que, ainda conforme Leão (2016): “consiste na formulação de questões

previamente  elaboradas  e  anotação  das  respostas.  Encontra-se  entre  o  questionário  e  a

entrevista; logo, deve-se na sua aplicação considerar as recomendações referentes a ambos”.

Portanto, o emprego do formulário para elaboração deste estudo se deu pela necessidade de se

obter  respostas  diretas  e  objetivas  de  indivíduos  pesquisados a  partir  de  um questionário

simples,  composto  por  12  perguntas,  que  respondessem  aos  objetivos  previamente

desenvolvidos. 

O  universo  de  pessoas  pesquisadas  totalizou  13  estudantes  de  uma  turma

específica do curso de Graduação em Pedagogia. Eles são alunos em uma faculdade particular

da cidade de Fortaleza, Ceará, a qual, por motivos éticos, não teve o seu nome revelado.

O motivo da escolha do grupo de sujeitos participantes da referida pesquisa se deu

pelo  fato  de  que  possuem  total  ligação  com  o  objeto  de  estudo:  analisar  as  possíveis

dificuldades  a  serem  enfrentadas  pelos  futuros  pedagogos  na  educação  de  crianças  com

deficiência auditiva nas séries iniciais do Ensino Fundamental.  

Desse  modo,  foi  enviado  para  cada  participante  um  formulário  eletrônico

elaborado antecipadamente. E em um período de três dias foram coletadas as respostas para
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posterior  análise  dos  dados.  O  sigilo  de  todos  os  participantes  também  foi  garantido  e

informado no início do envio de cada formulário.  Destaque-se ainda que todos aceitaram

prontamente participar da pesquisa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta  seção  são  apresentados  os  resultados  da  pesquisa  realizada  em  uma

instituição particular de Ensino Superior de Fortaleza com estudantes do curso de graduação

em Pedagogia, como já ressaltado. Assim, em torno dessa conjuntura, há discussão de dados

quantitativos fornecidos através das informações numéricas. Há apresentação igualmente - por

meio de respostas subjetivas dadas e colocadas em quadros para melhor compreensão - da

análise dos dados qualitativos. Acrescente-se ainda que toda a análise e discussão está pautada

em teóricos com conhecimento sobre o assunto escolhido.

4.1 Perfil dos respondentes

Está  apresentado  no  subtítulo  seguinte  o  perfil  das  respondentes  através  de

pesquisa realizada na plataforma do Google Forms. Foi observado no contexto que o gênero

das respondentes são todas do sexo feminino. 

No caso, as participantes são alunas do curso de Graduação de Pedagogia, e já

tiveram ou têm, de acordo com as respostas presentes no formulário, contato com a prática

pedagógica com alunos das séries iniciais do Ensino Fundamental, quer através de estágio

supervisionado ou por meio da prática profissional propriamente dita,  visto que,  no geral,

algumas participantes trabalham como auxiliar de sala de aula do(a) professor(a) suplente.

Sobre  a  predominância  do  gênero  feminino  nos  cursos  de  Pedagogia,  Rabelo

(2019) afirma o seguinte:

Uma das primeiras ocupações fora do espaço doméstico que permitiram a entrada da
mulher foi  a de “professora do ensino primário”.  Tal  permissão foi um processo
transnacional que aconteceu em muitas partes do mundo, inclusive no Brasil e em
Portugal. Desta forma, os discursos e as representações sobre a docência feminina e
masculina  perpassaram  fronteiras;  mas  é  certo  que  eles  circularam  de  formas
diferentes,  situados  no  contexto  de  cada  local,  época  e  de  cada  individualidade
(RABELO, 2019, p .55).

Portanto,  segundo Rabelo  (2018),  percebe-se  que  o  fato  de  haver  um número

significativo  de  mulheres  nos  cursos  de  Licenciatura  do  Ensino  Primário  está  ligado

intrinsecamente à entrada das mulheres no mercado de trabalho, já que antes, geralmente,

apenas os afazeres domésticos eram facultados para elas. Infere-se também que esse processo
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ocorreu  em  diferentes  partes  do  mundo,  mas  de  modo  contextualizado.  Além  disso,  na

licenciatura  de  outras  disciplinas  e  em séries  mais  avançadas  da  educação,  em geral,  os

gêneros dos profissionais atuantes já apresentam uma discrepância menor. 

A  segunda  questão  do  formulário  se  referiu  ao  grau  de  escolaridade  das  13

entrevistadas; duas participantes afirmaram possuir já a graduação completa em área diferente

da Pedagogia, no caso, esse valor representa aproximadamente 15,4% de todo o percentual. Já

o restante, ou seja, 11 respondentes, afirmaram ainda possuir a graduação incompleta, haja

vista que o curso superior ainda está em formação. Esse dado representa 84,6% do total das

entrevistadas. 

4.2 Surdez

O  formulário  aplicado  abordou  questionamentos  que  versam  sobre  o  assunto

tratado  na  pesquisa.  Nesta  seção  são  apresentados  quadros  abordando  o  processo  de

aprendizagem  dos  alunos  com  surdez,  as  dificuldades  para  ensinar  e  capacitação  dos

professores.  Neste  contexto,  três  perguntas  seguem  no  primeiro  subtópico  com  suas

respectivas respostas, transcritas literalmente, ou seja, da maneira como foram redigidas pelas

participantes, as quais são identificadas pelas siglas R1 a R13. 

No quadro  1,  portanto,  são  apresentadas  as  respostas  das  participantes  para  o

ensino e aprendizagem dos alunos surdos e em torno da seguinte pergunta: como se dá o

processo de ensino e aprendizagem de alunos surdos?

Quadro 1 - Como se dá o processo de ensino e aprendizagem de alunos surdos?
R4 Ensino-aprendizagem se dá através de metodologias adaptadas, como novos mecanismos e plano de aula

que abranja todos os alunos.
R7 De acordo com a lei, deve-se incluir o aluno em sala de aula do ensino regular e ter acompanhamento

individual com profissionais capacitados.
R8 Através de ensino de Libras.
R9 Da mesma forma que com outros alunos, mas utilizando Libras.
R1
2

Esse processo deve ser  realizado com o auxílio de um intérprete,  pois é um profissional com maior
conhecimento  na  área,  assim  será  possível  o  professor  e  o  aluno  surdo  interagirem  facilitando  a
aprendizagem do aluno.

Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2020.

Duas das respondentes relataram não saber, já as demais informaram que o ensino

de  Libras  é  fundamental  para  promover  o  ensino  e  aprendizagem  de  alunos  surdos.  A

participante R4 deu uma resposta abrangente, haja vista que abordou também a necessidade

de  outras  metodologias  e  a  adoção  de  novos  mecanismos.  R7  aborda  que  deve  ter  um

acompanhamento  individual  com  professores  capacitados,  R2,  R8  e  R9  dizem  que  a
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aprendizagem deve ser através do ensino de Libras. 

R11 diz que a aprendizagem se dá através da visão,  enquanto a partícipe R12

informou que o auxílio de um intérprete é indispensável para auxiliar o professor, visto que tal

profissional domina Libras e é possuidor de um maior conhecimento na área. Ressalte-se que

houve três respostas: “não sei”. É importante também destacar a importância de o aluno em

séries  iniciais  também  possuir  o  domínio  de  Libras  para  que,  desse  modo,  facilite-se  a

comunicação e o processo educativo entre todos os envolvidos.

O quadro 2 aborda as dificuldades para ensinar; e nele foi realizada a seguinte

pergunta: quais as dificuldades encontradas para ensinar alunos surdos?

Quadro 2 - Quais as dificuldades encontradas para ensinar alunos surdos?
R1 Muitas escolas não têm estruturas físicas; não adotam a inclusão na prática como incluem no PPP (...); as

professoras não têm conhecimento da linguagem de sinais, assim como na realidade não se tem uma
interprete na sala para essa prática.

R2 Precariedade de profissionais formados em Libras e atuantes nas escolas regulares.
R3 Falta de formação adequada para professores, falta de intérprete.
R4 Por falta de pisos táteis e adaptação na escola.
R5 Não  conhecimento  da  Língua  1  (Libras),  poucos  profissionais  com  formação  específica,  espaços

sinalizados.
R6 A formação de professores em decorrência ao ensino proporcionado de Libras.
R7 Falta de profissionais preparados e falta de acessibilidade.
R8 Profissional qualificado.
R9 Deficiência de profissionais que sabem Libras.
R10 Quando eles já são maiores e não tiveram contato algum com LIBRAS, se torna mais difícil de ensiná-

los.
R11 Deve ser não ter apoio da escola, Coordenação.
R12 A falta de conhecimento em libras que é a lingua de sinais que eles usam.
R13 As  dificuldades  estão  em  torno  de  conseguir  encontrar  metodologias  para  garantir  o  ensino  e

aprendizagem desses alunos.
Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2020.

Desse modo, por meio das respostas das participantes, é possível verificar que a

maioria informou algum ponto ligado às dificuldades de qualificação do educador no que se

refere ao aprendizado de Libras, bem como a outras metodologias que garantam uma melhor

aprendizagem dos alunos surdos. 

Respondentes como R1, R4 e R7 também afirmaram dificuldades em relação à

adaptação da estrutura física da escola e acessibilidade, pois, para elas, em geral os ambientes

educacionais  devem  estar  adaptados  ao  recebimento  de  alunos  com  qualquer  tipo  de

deficiência que não seja apenas a surdez. R2, R3, R5, R6 e R9 afirmaram a deficiência em

relação à qualificação dos profissionais. R8 falou em “profissional qualificado”, R11 disse ser

falta de apoio da escola, R12 abordou a falta de conhecimento de Libras e R13 as dificuldades

na obtenção de metodologias satisfatórias.
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O  quadro  3  apresenta  as  principais  respostas  sobre  os  conhecimentos  dos

professores e intérpretes em sala de aula. E no entorno dessa perspectiva foi feita a seguinte

pergunta: os professores possuem conhecimento em Libras ou têm intérprete na sala de aula?

Quadro 3 - Os professores possuem conhecimento em Libras ou têm intérprete na sala de 
aula?
R1 Poucos professores buscam.
R4 Um pouco de conhecimento de Libras, intérprete não.
R5 Ainda é muito reduzida a quantidade de profissionais com conhecimento, não há intérpretes.
R6 Pela minha experiência na educação pública, não vejo nenhuma preparação enquanto isso.
R7 Na maioria das vezes, não.
R8 Conhecimento básico.
R9 Os professores com quem trabalho conhecem Libras, mas não se sentem capazes de dar aulas utilizando.

Na nossa creche ainda não recebemos nenhum aluno surdo.
R10 Na grande maioria das escolas não há professores aptos para ensinar aos alunos surdos, nem mesmo

intérpretes.
R11 Acredito que básico, nada além disso.
Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2020.

Assim, através das respostas obtidas pelas participantes, observa-se que a maioria

não possui o conhecimento em nível adequado para lecionar através de Libras, haja vista que

algumas respondentes - como R6 - informaram que não há preparação adequada para essa

modalidade  de ensino.  R1 diz  que poucos professores  buscam,  R4 falou que possuem só

conhecimento em Libras, mas que não há intérprete na sala. R5 disse que é muito reduzida a

quantidade de profissionais com conhecimento. R6 respondeu que não viu preparação para o

ensino  com  Libras.  R7  disse  que,  na  maioria  das  vezes,  não,  e  R8  afirmou  ter  só  o

conhecimento básico. Já R12 disse que o conhecimento é apenas básico. Ressalte-se que as

demais respondentes disseram apenas “não” como resposta, conotando possivelmente pouco

conhecimento sobre o assunto em foco.

Guimarães e Amador (2016) afirmam que: “O surdo traz consigo uma linguagem

própria e formas diferenciadas de aprendizagem, causando uma enorme inquietude entre os

professores por sentirem dificuldade de comunicação com os mesmos, na língua de sinais”. 

Portanto,  conforme  os  autores  e  complementando  a  análise  das  respostas  aos

questionamentos,  percebe-se  que  é  urgente  a  qualificação  dos  profissionais  docentes  das

séries iniciais do Ensino Fundamental, já que a criança surda sente-se bastante desconfortável

e excluída por não conseguir se comunicar,  principalmente no ambiente primordial  para a

construção do conhecimento que é a escola. 

4.3 Formação inicial 
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Este subtópico versa sobre a formação inicial dos docentes para a educação de

alunos surdos. No caso, foram realizados dois questionamentos às respondentes sobre o tema.

A pergunta:  “Sua  formação  inicial  te  ajuda  a  trabalhar  com alunos  surdos?”  recebeu  as

seguintes respostas:

Quadro 4 - Sua formação inicial te ajuda a trabalhar com alunos surdos?
R5 Não. Busquei formação específica na área em outro núcleo de extensão.
R6 Temos uma base, mas não chega a ajudar.
R9 Minha  formação  inicial  me  deu  conhecimentos  básicos  sobre  a  comunidade  surda,  sobre  Libras  e

metodologias para aplicar em sala de aula, mas para trabalhar com alunos surdos se faz necessário um
aperfeiçoamento, inclusive no aprendizado de Libras. Só o que a faculdade fornece não garante uma boa
atuação; é necessário buscar mais conhecimento.

R10 Não muito, pois só havia uma disciplina sobre Libras e as aulas eram muito rápidas.
R13 Sim, pois durante o curso de Pedagogia estudamos uma disciplina de Libras.
Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2020.

A respondente R3 informa que buscou complementar sua formação em um núcleo

de extensão distinto. R6 disse possuir uma base, mas que não chega a ajudar; já R9 deu uma

resposta bem abrangente e esclareceu que é necessário um aperfeiçoamento maior, já que a

aprendizagem obtida apenas na faculdade não é suficiente. R10 falou que não muito, pois a

disciplina  de  Libras  possuía  aulas  muito  rápidas.  Somente  a  respondente  R13  deu  uma

resposta afirmativa e alegou que o que estudou na faculdade, na disciplina de Libras, já é

suficiente  para  ela  trabalhar  didaticamente  com alunos  com surdez.  Observa-se  que  seis

respondentes disseram apenas “não” e duas somente “sim”.

A questão:  “Como profissional se sente  preparado para ensiná-los?” obteve as

seguintes respostas:

Quadro 5 - Como profissional se sente preparado para ensiná-los?
R1 Ainda não me sinto. As escolas em que estive, embora abordem a inclusão, não estimulam a busca de

formação para acolher crianças surdas. Também falta mais atenção da minha parte para este preparo.
Como professores devemos sempre

R4 Nem sempre conseguimos suprir as necessidades de nossos alunos.
R5 Hoje sim, pois tenho formação na área.
R6 Infelizmente não.
R7 Não muito, mas só aprendemos vivenciando...
R8 Não me acho com conhecimento suficiente.
R10 Ainda, apesar de já ter feito um curso básico, ainda há muito que aprender para poder conseguir ensiná-

los.
R13 Não. Pois existe uma insegurança em relação ao aprendizado dos alunos surdos, sendo que não tenho

muito conhecimento em Libras, então fica um receio se o objetivo das aulas tem sido alcançado.
Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2020.
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Verifica-se  pelas  respostas  que  a  maior  parte  das  respondentes  no  papel  de

profissional  não  se  sentem  totalmente  preparadas  para  ensinar  a  alunos  com  surdez.  A

participante R1 reportou de maneira mais complexa que, apesar da inclusão estar presente nas

escolas  em  que  esteve,  ainda  não  há  estímulo  na  busca  de  formação  por  parte  dos

profissionais  no  intuito  de  acolher  crianças  com surdez.  Ela  informou  também  que  falta

estímulo de sua própria parte. R4 disse que nem sempre consegue suprir a necessidade dos

alunos.  R5  disse  sim,  e  afirmou  ter  formação  na  área.  R6,  R7  e  R8  responderam

negativamente. 

R10 disse que embora já tenha feito um curso básico precisa aprender mais para

conseguir ensinar. R13 informou que ainda se sente insegura para lecionar alunos surdos, pois

ela não tem o conhecimento adequado em Libras, o que faz com que tenha receio em saber se

os objetivos das aulas foram alcançados. 

Ainda sobre a formação inicial  dos docentes  de alunos surdos,  Muttão e Lodi

(2018) dizem que:

A formação inicial  oferecida hoje aos professores  não tem sido suficiente para a
formação de um professor que deve atender a diversidade constitutiva das escolas
brasileiras, fato que se agrava quando esta é caracterizada pelo uso de uma língua
não compartilhada entre professor e alunos e entre todos os alunos, como é o caso
dos alunos surdos. Reconhece-se que apesar das transformações políticas ocorridas
nas duas últimas décadas, a formação inicial pouca transformação sofreu (MUTTÃO
e LODI, 2018, p. 54).

Infere-se,  apoiado  na  citação  das  autoras  e  complementado  nas  respostas  do

relatório dadas pelas participantes que, apesar dos grandes avanços ocorridos nos últimos anos

em  relação  à  formação  inicial  dos  docentes  que  atuam  com  alunos  surdos,  ainda  há  a

necessidade de um desenvolvimento muito maior na implementação dessa formação. Percebe-

se que é imprescindível que a linguagem do aluno surdo precisa ser alcançada por todos os

envolvidos na construção do conhecimento, tanto por professores como também pelos demais

alunos, já que deve haver atendimento à diversidade constituída nos ambientes educacionais

brasileiros.

4.4 Formação continuada 

Este subtópico aborda questões relacionadas à formação continuada dos docentes

para educação de alunos portadores de deficiência auditiva. No total, houve três de tipos de

respostas  ao  questionamento:  “A  capacitação  profissional  de  conhecimento  em  Libras  é

importante? Por quê?”
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Quadro 6 - A capacitação profissional de conhecimento em Libras importante? Por quê?
R1 Sim. É necessário saber, ter segurança de que se conhece uma linguagem do qual só se pode dizer que

sabe, quem na realidade pratica. Atualmente Libras é uma disciplina que nos é apresentada no ensino
superior de Pedagogia, mas não é praticada, então torna-se esquecida.

R2 Sim.  Porque  é  mais  fácil  repassar  os  conhecimentos  e  entender  o  universo  de  aprendizagem  dos
educandos.

R3 Sim, pois tal conhecimento ajudaria bastante no ensino de pessoas com deficiência; o ensino de Libras
deveria ser uma disciplina obrigatória nas escolas.

R4 Para que os profissionais desenvolvam as aulas de forma mais dinâmica e satisfatória.
R5 A capacitação é essencial, se quisermos atender a esse público sim. O indivíduo surdo possui direitos

iguais e não deve ser excluído das vivências e nem anulado socialmente; possui habilidades ímpares.
R6 Com certeza, toda escola deveria ter intérprete e professores capacitados à ministrar aulas para surdos.
R7 Sim, porque busca justamente atender a essas pessoas com necessidades especiais.
R8 Sim, pois hoje existem vários surdos e devemos estar preparado para recebê-los.
R9 Sim. O aluno se sente mais incluído quando o professor consegue se comunicar utilizando a linguagem

que ele (aluno) domina.
R10 Sim, com certeza. Porque os alunos surdos estão aumentando cada vez mais, pois eles também querem

receber educação da mesma maneira que os ouvintes.
R11 Sim, pois afetividade com aluno se cria mediante você se comunicar com ele.
R12 SIM, POIS É A LINGUAGEM MAIS COMPLETA E ADEQUADA PARA SE COMUNICAR COM

ELES.
R13 Sim, pois assim o professor poderá se comunicar com os alunos surdos de forma eficaz.
Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2020.

R1 disse  que é  necessária  a  prática  para  dominar  Libras,  caso contrário  há  o

esquecimento.  R2 afirmou que sim,  visto que torna mais  fácil  passar  os conhecimentos  e

entender o universo dos alunos. R3 disse que Libras deveria ser uma disciplina obrigatória nas

escolas. A partícipe R4 afirmou que o conhecimento em Libras por parte do docente permite

que desenvolva aulas mais dinâmicas e satisfatórias.

R5 disse que a capacitação é fundamental e que o indivíduo surdo não deve ser

excluído socialmente. R6 afirmou que todas as escolas devem ter professores e intérpretes

para ministrar aulas para surdos. R7 abordou o fato de Libras ser endereçada justamente a

alunos com necessidades especiais.

Já R9 admite que o aluno se sente mais incluído quando o educador passa a se

comunicar com ele usando a língua que o próprio aluno domina. R8 e R10 confirmaram suas

repostas e disseram que os alunos surdos estão aumentando nas escolas, daí a necessidade de

o  professor  dominar  Libras  para  que  recebam uma  educação  da  mesma  maneira  que  os

ouvintes.  Em  torno  dessas  respostas,  há  a  percepção  de  que  todas  concordaram  com  a

eficiência de Libras para a comunicação e educação de alunos surdos. Por sua vez, R11 disse

que a afetividade se cria através da comunicação com o educando. Já R12 e R13 afirmaram

que sim, pois para entendem ser Libras a língua mais adequada e eficaz para se comunicar

com alunos surdos. 

A questão: “O intérprete já resolveria a comunicação entre você e o aluno surdo
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em sala de aula?” recebeu as respectivas respostas:

Quadro 7 - O intérprete já resolveria a comunicação entre você e o aluno surdo em sala de 
aula?
R1 Não, ajudaria, mas o profissional de sala de aula precisa entender e se capacitar para se comunicar e

entender a especificidades dos seus alunos, como aprendem, como se comunicam etc.
R2 Não, pois seria necessário que o profissional de educação tivesse o domínio da língua de sinais, Libras.
R3 Sim, resolveria.
R11 Com certeza.
R12 Sim, mas é sempre bom compreender.
Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2020.

As  respondentes  R1  e  R2  discordaram do  questionamento  e  embasaram  suas

respostas  no  fato  de  que  o  profissional,  no  caso,  o  educador,  também  deve  ter  um

conhecimento mais amplo em Libras, no intuito de compreender as especificidades de cada

aluno  e  compreender  como  se  dá  seu  processo  de  aprendizagem,  além  de  uma  melhor

comunicação entre ambos.

As entrevistadas R3 e R11 afirmaram que a existência de um intérprete em sala de

aula resolveria o problema de comunicação existente ente educador e alunos com surdez. Já

R12, embora tenha confirmado, diz que também é importante que o professor compreenda

Libras, além do intérprete, quando esse profissional existir em sala de aula. Ressalte-se que as

demais respondentes afirmaram apenas “sim”

Por fim, o último questionamento do formulário: “Como acontece o processo de

formação continuada na escola para essa temática?” recebeu as seguintes respostas:

Quadro 8 - Como acontece o processo de formação continuada na escola para essa temática?

R1 Nas escolas que estive, não houve.
R4 O processo continuado ainda deixa muito a desejar, pois não acontece de forma integral.
R6 Nunca vi essa formação para professores serem capacitados a darem aula para surdos
R8 Cursos.
R9 No  caso  de  atender  alunos  surdos,  parte  do  professor  a  iniciativa  de  ir  buscar  um  curso  de

aperfeiçoamento.
R11 NÃO  TEMOS  FORMAÇÃO  CONTINUADA  NAS  ESCOLAS  PARA  ESTE  ASSUNTO  EM

ESPECÍFICO.
R13 *Não estou trabalhando em escola.
Fonte: Quadro elaborado pela autora, 2020.

Observa-se pelas respostas dadas que, geralmente, a formação continuada para a

educação de alunos surdos ainda não é comum na maioria das escolas. As respondentes R1,

R6 e R11 disseram que nunca houve esse tipo específico de formação, já a participante R4
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disse que o processo deixa muito a desejar, uma vez que não ocorre de modo completo.  R8

afirmou que essa formação existe para ela através de cursos.  

Já  a  partícipe  R9  afirmou  que,  no  caso  do  atendimento  a  alunos  surdos,  a

iniciativa deve partir do docente, o qual precisa buscar um curso de aperfeiçoamento na área.

Já R13 disse que não trabalhava em escola no momento da pesquisa; há ainda a se destacar

que as demais participantes responderam somente “não”. 

Sobre o processo de formação continuada para a docência de alunos surdos Urban

et al (2015) afirmam que:

Diante do contexto de reformulações educacionais, que tem provocado rupturas na
atuação  profissional  dos  professores,  levando-os  à  busca  constante  de  novas
estratégias de ensino. Isso ressalta a necessidade de uma formação continuada dos
docentes voltada ao aluno surdo, em que conhecer e aceitar as diferenças, conviver e
aprender a lidar, pedagogicamente com elas, é um dos itens essenciais aos docentes
inseridos no processo educacional (URBAN et al, 2015, p. 06).

Assim, percebe-se com a citação dos autores que o professor atualmente possui

um papel muito mais importante do que antes diante das diversas reformulações ocorridas na

educação brasileira.  Tal  aspecto  exige  dos  educadores  uma maior  iniciativa  em relação à

implementação de novas estratégias de ensino. Há compreensão de que tais estratégias devem

ser  inovadoras,  eficazes,  e  ocorrendo  principalmente  por  meio  de  cursos  de  formação

continuada.  Esses cursos, por sua vez,  necessitam ser oferecidos gratuitamente por órgãos

superiores  de  educação,  ou  então  que  sejam  bancados  pelo  próprio  docente  de  modo

particular. 

Portanto, em paralelo às repostas das participantes e através da citação anterior,

vê-se que a formação continuada dos docentes que atuam com alunos surdos é imprescindível

para que ocorra o sucesso de todos os envolvidos na intitulada Educação Inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante  do  exposto  nesta  pesquisa,  percebeu-se  que  ainda  há  muito  a  se  desenvolver  em

relação a uma implementação eficaz no processo de ensino-aprendizagem de pessoas com

surdez  por  meios  de  diferentes  e  inovadoras  metodologias.  Em  tal  contexto,  Libras  se

apresenta  -  conforme  verificado  pelas  respostas  colhidas  e  fornecidas  por  pedagogas  em

formação -  como a principal  aliada  no processo,  uma vez que é  um importante  meio  de

comunicação de educandos com algum tipo de deficiência auditiva.

Assim,  com esta  pesquisa,  foi  possível  alcançar  os  objetivos  específicos.  Isso

ocorreu  em  virtude  de  que,  através  da  análise  dos  dados  obtidos,  foi  observado  e
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compreendido como os futuros  pedagogos lidam com a importante  questão  relacionada à

inclusão de alunos surdos nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Verificou-se também a

imperativa necessidade de políticas públicas que promovam uma eficiente formação inicial e

continuada dos docentes de salas de aula que recebem alunos surdos. 

Há compreensão também de que este trabalho acadêmico, em torno do recorte

estabelecido,  tem  a  sua  relevância  para  a  área  de  Educação.  Porém,  compreende-se

igualmente que não se finda aqui, haja vista que ainda há muito a ser explorado em relação à

toda  a  temática  apresentada,  tanto  para  os  estudantes  de  Pedagogia  quanto  para  os

profissionais que já atuam na área e em outras licenciaturas com alunos que possuam alguma

deficiência física ou sensorial, e que necessitem de uma inclusão que promova de maneira

igualitária uma educação cidadã, criativa e satisfatória para todos os envolvidos. 
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A PRÁTICA PEDAGÓGICA DOS PROFESSORES ALFABETIZADORES PARA OS
ALUNOS COM TRANSTORNO DE DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE
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RESUMO
Este trabalho procurou investigar se os docentes de uma escola investigada estão preparados
para trabalhar com alunos com o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH).
O estudo teve como objetivo geral: analisar a prática pedagógica dos professores usada com
os  alunos  com  TDAH.  E  como  objetivos  específicos:  conhecer  o  processo  histórico  do
TDAH;  identificar  os  conhecimentos  dos  docentes  sobre  as  principais  características  do
TDAH e sua relação com a aprendizagem da leitura e escrita; compreender as dificuldades
que permeiam a prática pedagógica dos educadores que possuem alunos com esse transtorno.
A  metodologia  foi  um  estudo  de  campo,  a  coleta  de  dados  feita  através  de  entrevistas
estruturadas. Através do questionário respondido pelos professores, chegou-se à conclusão de
que nessa escola, as docentes estão preparadas para trabalhar com crianças com TDAH, onde
isso  se  mostrou  fundamental  para  o  bom desempenho  das  atividades  desenvolvidas  e  do
progresso dos alunos. 

Palavras-chave: TDAH. Escrita e Leitura. Implicações Pedagógicas.

ABSTRACT
This study sought to investigate whether teachers of an investigated school are prepared to
work with students with attention deficit hyperactivity disorder (adhd). The study aimed to:
analyze the pedagogical practice of teachers used with students with adhd. And as specific
objectives: to know the historical process of adhd; Identify the knowledge of teachers about
the  main  characteristics  of  adhd  and  its  relationship  with  learning  to  read  and  write;
Understand the  difficulties  that  permeate  the  pedagogical  practice  of  educators  who have
students with this disorder. The methodology was a field study, data collection made through
structured interviews. Through the questionnaire answered by the teachers, it was concluded
that in this school,  the teachers are prepared to work with children with adhd, where this
proved to be essential for the good performance of the developed activities and the progress of
the students.

Keywords: adhd. Writing and reading. Pedagogical implications.
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1 INTRODUÇÃO

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um distúrbio do

neurodesenvolvimento  caracterizado  por  disfunções  nos  mecanismos  da  atenção,

reflexibilidade e atividade, a qual afeta drasticamente muita crianças no mundo. Embora já

existam estudos sobre essa temática, fatores como o aumento no número de crianças com esse

transtorno, a ausência de formação dos professores e de apoio pedagógico da gestão escolar

para  o  desenvolvimento  de  práticas  educativas  que  atendam  as  especificidades  dessas

crianças, tornam este estudo desafiador e relevante. 

Devido às peculiaridades desse distúrbio, muitos profissionais e demais pessoas,

não sabem lidar com essas situações, o que acaba por acarretar uma observação “falha”, isso

no que diz respeito aos tratamentos que são colocados à disposição de quem possui TDAH.

Sobre isso, ou seja, nas faltas de paciência, compreensão e um domínio em lecionar e educar

esse  público  dar-se,  então,  margens  às  distorções  e  uma  determinada  dose  de  “erros”,

prejudicando assim os estudantes (SILVA, 2003). 

O interesse  em realizar  tal  estudo  ocorreu  durante  a  disciplina  de  estágio  no

Ensino  Fundamental,  anos  iniciais,  onde  se  constatou  que  um aluno  com diagnóstico  de

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), não se beneficiava das práticas

pedagógicas que a professora desenvolvia. Essa experiência mostrou a necessidade de práticas

alfabetizadoras que favoreçam a aprendizagem dos alunos que apresentam TDAH, visando

sua alfabetização. 

Além  disso,  a  atividade  de  estágio  trouxe  recordações  sobre  o  processo  de

alfabetização que se vivenciou e,  assim como o aluno em questão,  também não se sentia

contemplado com as práticas utilizadas pela professora. Aspecto que tornou esse momento

singular que é a aquisição da leitura e escrita, extremamente complexas.

Este estudo torna-se importante por centrar sua investigação na identificação das

práticas pedagógicas utilizadas pelos professores alfabetizadores no processo do ensino da

leitura e da escrita de alunos com TDAH. Segundo Sena e Neto (2007 p. 35) no momento da

aprendizagem da leitura e da escrita o estudante com TDAH, encontra-se com rendimento

inferior quanto aos companheiros de sala, “além de apresentar menor integração e resposta

aos  estímulos  e  aos  métodos  de  ensino,  apresenta  ainda  com  frequência  transtornos  de

linguagem e aprendizagem”. 

Por  isso,  o  autor  ressalta  que  conhecimentos  complementares  acerca  deste

transtorno são necessários, para que educadores invistam tempo e busquem parcerias com a
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comunidade  escolar,  família  e  amigos  agindo com sensibilidade  para  auxiliar  as  crianças

durante o processo de alfabetização e superar as dificuldades. 

Assim,  pesquisar  sobre  o  TDAH  é  importante,  pois  os  sujeitos  com  esse

diagnóstico apresentam alto índice de comprometimento na aquisição da leitura e escrita, ou

seja, a falta de atenção e concentração compromete diretamente o rendimento escolar e as

habilidades  metalinguísticas  na  fase  pré-escolar,  um  terço  ou  mais  desses  alunos  não

acompanham  os  colegas  que  não  tem  o  TDAH,  atrasando-se  no  mínimo  uma  série,  e

aproximadamente 35% não finalizam o ensino médio (SILVA, 2006; CUNHA, et al., 2013;

BARLEY, 2000).

Diante  desse  contexto,  este  estudo  formulou  a  seguinte  questão  da  atividade

investigativa: quais as práticas pedagógicas desenvolvidas que favorecem o ensino da leitura e

escrita dos alunos com TDAH?

De forma hipotética pressupomos que as práticas pedagógicas colaboram com o

desenvolvimento  da  leitura  e  da  escrita  de  alunos  com TDAH,  a  partir  da  utilização  de

estratégias que despertem o potencial do discente. Assim, quando o docente aplica atividades

em grupais ou individuais que favoreçam o discente, o aprendizado torna-se satisfatório, pois

é na troca de conhecimentos que os estudantes crescem nas modalidades oral e escrita da

língua.  A forma como o professor leciona a aula,  ajuda ou não o aluno a construir  o seu

conhecimento.

Para  confirmar  ou  refutar  a  hipótese  descrita,  foi  realizada  uma  pesquisa

qualitativa, de caráter exploratório, com cinco professoras alfabetizadoras de uma instituição

privada  de educação infantil,  ensino fundamental  e  médio,  por  meio  da aplicação de um

questionário, que foi classificado por meio de análises de discurso. 

Para  realização  desta  investigação  utilizamos  os  estudos  de  Signor  e  Santana

(2016) e Mattos (2015), no que diz respeito às dificuldades escolares e as diversas situações

ocorridas na sala de aula; já ao tratar das características do TDAH, buscamos fundamentação

nas pesquisas de Sena; Neto (2007) e Barkley (2006); e, por fim, ao abordar as dificuldades

na  leitura  e  escrita,  as  discussões  foram  baseadas  principalmente  em  Nunes  (2016).  Os

aspectos metodológicos foram fundamentados, prioritariamente, por Gil (2010) e Lakatos &

Marconi (2003).

Nesse contexto,  o  presente  estudo teve  como objetivo  geral,  analisar  a  prática

pedagógica dos professores alfabetizadores  para os alunos com TDAH. E como objetivos

específicos:  conhecer  o  processo  histórico  do  Transtorno  de  Déficit  de  Atenção  e

Hiperatividade; identificar os conhecimentos dos docentes sobre as principais características
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do TDAH e sua relação com a aprendizagem da leitura e escrita; compreender as dificuldades

que permeiam a prática pedagógica dos educadores que possuem alunos com essa condição

em suas turmas. 

2  CONHECENDO  O  TRANSTORNO  DE  DÉFICIT  DE  ATENÇÃO  E

HIPERATIVIDADE (TDAH)

Historicamente  a  escola  se  caracterizou  como  um  espaço  que  delimita  a

escolarização  de  alguns  grupos,  excluindo  crianças  consideradas  desatentas  ou  que

apresentassem  um  ritmo  mais  lento,  demonstrando  o  seu  despreparo  para  lidar  com  a

diversidade.  Os  autores  Sena  e  Neto  (2007)  destacam  a  importância  em  compreender  a

realidade de diversas crianças que vivenciam os efeitos do Transtorno de Déficit de Atenção e

Hiperatividade (TDAH), pois nota-se que o despreparo dos professores ainda é recorrente no

dia a dia das salas de aulas. 

O  TDAH foi  retratado  pela  primeira  vez  em 1865,  nos  poemas  do psiquiatra

alemão Heinrich Hoffmann,  (BARKLEY, 2006).  O TDAH foi abordado de maneira  mais

aprofundada  pelo  médico  pediatra  George  Still,  em  1902,  descrito  por  diferentes

denominações e siglas como “inibição de volição”, essa terminologia vem sofrendo diversas

mudanças ao longo dos anos, em 1950, foi alterada para “lesão cerebral mínima”, depois em

1960  modificada  para  “disfunção  cerebral  mínima”,  redefinida  em  1980  pelo  Manual

Diagnóstico  e  estatístico  de  transtornos  Mentais  (DSM-V)53 em Transtorno  de  Déficit  de

Atenção  (TDA),  mais  recentemente  nomeado  como  Transtorno  do  Déficit  de  Atenção e

Hiperatividade (DSM-V). (BARKLEY, 2006; SENA, 2007).

Atualmente  não  existem políticas  educacionais  que  assegurem os  direitos  dos

alunos com diagnóstico do TDAH, associações como a Associação Brasileira do Déficit de

Atenção, grupos políticos entre outros, têm lutado por leis que assegurem os direitos, o seu

reconhecimento prévio e o tratamento  do transtorno em pauta.  Existe  o projeto de Lei  n.

7081/2010 que se destina estabelecer diagnóstico e tratamento específico do TDAH e dislexia

na  educação  básica.  Tal  PL  ainda  se  encontra  em  processo  de  tramitação  aguardando

apreciação pelo Senado Federal.

Conforme a DSM-V (2014) o TDAH é um transtorno do neurodesenvolvimento,

causado por fatores ambientais, genéticos e fisiológicos, dos quais a herança genética é uma

das causas mais consideráveis, que se manifesta em 5% da população infantil e acompanha

53 (DSM-V) Associação Americana de Psiquiatria.
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cerca  de  2,5%  dos  adultos,  ocasionando  prejuízos  no  desempenho  acadêmico,  social  e

profissional. Tal transtorno é reconhecido em todo o mundo pela Organização Mundial de

Saúde (OMS), através da Classificação Internacional de Doenças (CID-10).

O TDAH é o transtorno mental  mais  diagnosticado em crianças,  Para Russell

(2006), 3% a 5% das crianças nos Estados Unidos, no período escolar tem o TDAH, já para

Sena; Neto (2007) o transtorno em questão tem predominância de, 3% a 7%, ou seja, em uma

sala de aula com trinta alunos, dois ou três indivíduos, possivelmente terão o transtorno, em

crianças com idade escolar com maior incidência em meninos, nas meninas predominam os

sintomas de desatenção.

O  TDAH  tem  padrões  constantes  que  prejudicam  o  funcionamento  e  o

desenvolvimento dos indivíduos diagnosticados, de acordo com (DSM- V, 2014), a primeira

que prevalece é a desatenção, na segunda a combinada onde encontram-se características de

hiperatividade e impulsividade. Conforme Signor e Santana (2016), todos esses fatores são

frequentemente sinalizados por professores nos relatórios de avaliação dos estudantes, sobre

as vivências de salas de aula.

2.1 Características do TDAH e sua relação com a aprendizagem da leitura e escrita

O educando é um agente mediador e facilitador da aprendizagem, devendo estar

continuamente atento às dificuldades apresentadas em sala de aula, estimulando os educandos

a  serem  participativos,  trazendo  recursos  pedagógicos  inovadores,  fugindo  do  ensino

tradicional. Para Sena e Neto (2007), o TDAH é possivelmente descoberto primeiramente na

escola, em virtude das demandas, durante o desenvolvimento do aprendizado.

Caso  o  professor  perceba  o  aluno  com  sintomas  de  desatenção,  agitação,

hiperatividade ou  problemas em manter o material escolar organizado e a boa convivência

com  os  colegas  também  podem  ser  sinais  de  que  o  aluno  possui  TDAH.  A  seguir,  as

principais reclamações dos educandos sobre o comportamento, concentração e aprendizado:

Não consegue permanecer sentado por muito tempo; Mostra-se distraído; Seu olhar
está sempre distante; Não se engaja nas atividades; Não copia do quadro; Faltam
letras e acentos; Seus textos não têm sentido; Tem dificuldade de aprender;  Não
consegue  ler;  Ninguém  quer  fazer  trabalho  em  grupo  com  ele;  etc.  (SIGNOR;
SANTANA, 2016, p. 18).

Essas narrações sempre sustentam o uso de medicamentos para conter os sintomas

do TDAH, conforme Signor e Santana (2016) observa-se um enorme aumento na procura

pelos medicamentos, as autoras enfatizam a relevância de amplos investimentos em pesquisas

na área da saúde e educação, com a finalidade de combater o consumo superabundante dos
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medicamentos,  acredita-se  que  somente  o  remédio  não  poderá  resolver  o  problema  da

educação, visto que, as crianças continuarão com dificuldades atencionais e de aprendizagem. 

Conforme Cunha (2013) existe uma base neurobiológica originando modificações

no cognitivo  relacionadas  diretamente  à  aprendizagem e,  esses  déficits  causam crises  nas

capacidades  metalinguísticas  na  fase  pré-escolar.  De  acordo  com  Toda  matéria  (2018),

compreender o que é a função metalinguística é entender que o objetivo da mensagem é a

própria linguagem utilizada no momento da comunicação.

Sendo esses sintomas semelhantes ao da dislexia, consequentes de problemas de

processamento fonológico, vale ressaltar que não são somente as crianças disléxicas ou com

TDAH que expressam dificuldades  na  leitura  e  escrita,  crianças  ditas  “normais”  também

possuem essas mesmas dificuldades (SIGNOR E SANTANA 2016).

Todo traço considerado “anormal” é simplesmente o reflexo de uma linha muito fina
em um continuum...[...] todos nós apresentamos certo grau desse traço de TDAH, e
aqueles  diagnosticados  com  TDAH  simplesmente  representam  o  extremo.  A
evidência atual sugere que a maioria das pessoas com TDAH apresenta mais uma
forma de transtorno natural ou de desenvolvimento do que uma condição patológica
ou doença (BARKLEY, 2002, p. 90). 

No que se relaciona ao grupo dos “diagnosticados” compreende-se que algumas

crianças possuem mais acesso à saúde do que outras, ou os pais/familiares possuem mais

condições  financeiras  ou  preocupadas  com as  reclamações  vindas  da  escola  procuram  o

sistema  público  de  saúde,  em  busca  de  solucionar  as  necessidades  das  crianças.  Dessa

maneira, alguns alunos têm mais chances de ser rotulados por conta do diagnóstico recebido,

(SIGNOR; SANTANA, 2016).

No  caso  do  TDAH,  por  exemplo,  ¼  dos  indivíduos  no  Brasil  receberam

diagnóstico (ROHDE, 2013), então se torna complexo chegar a um percentual correto sobre

as pesquisas feitas, pois muitas crianças não dispõem de um diagnóstico médico.

De acordo com Signor e Santana (2016, p. 86), “há algumas crianças que não

conseguem “esperar” o terapeuta ler uma página de um livro infantil  e já vão passando a

página e falando do próximo desenho”. Isto é um processo que podemos mudar utilizando

várias práticas relativas à leitura.

Quando o professor for utilizar os livros, pode-se iniciar aplicando leituras mais

curtas (depois ir ampliando aos poucos os textos), livros mais ilustrados, usando livros que

façam parte do cotidiano da criança, para que ela se sinta envolvida na história, convidá-la

para participar,  fazendo comentários.  “Trabalham-se,  assim,  aspectos  da linguagem oral  e
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escrita e processos cognitivos (incluindo a atenção) de forma inter-relacionada” (SIGNOR;

SANTANA, 2016).

A mediação dos adultos na leitura, o contato com os textos, a escuta da leitura

oral, estimula a criança a navegar no mundo da imaginação e se envolver com o texto escrito,

para  que  dessa  forma  entusiasme  o  aluno  de  forma  assertiva,  com intuito  de  entender  e

aprender na totalidade o que lê. (TEBEROSKY; COLLOMER, 2003).

A pesquisa de Signor (2013), nos mostra que as dificuldades de escrita não podem

ser diretamente relacionadas ao TDAH. 

Os procedimentos do estudo envolveram atividades em sala de aula do 5° ano com
três crianças com diagnóstico de TDAH. Aplicou-se uma atividade de interpretação
de texto,  uma crônica  infantil  com tom humorístico.  A pesquisadora  visava saber
quais crianças conseguiriam apreender o humor veiculado pela crônica. Apenas seis
alunos foram “aprovados” no teste. Vale dizer que, entre as seis crianças “aprovadas”,
uma delas tinha o diagnóstico de TDAH (SIGNOR, 2013, p. 90).

Diante da citação, é possível compreender que de modo nenhum se devem rotular as

crianças por conta de um diagnóstico, pois todas elas têm suas singularidades e características

particulares,  após  análises  criteriosas  da  leitura  e  escrita,  feitas  por  um  profissional

especializado, é possível constatar que o problema não está limitado ao grupo do TDAH.

O objetivo  da  avaliação  diagnóstica  do TDAH não é  de  qualquer  forma rotular
crianças, mas sim avaliar e determinar a extensão na qual os problemas de atenção e
hiperatividade estão interferindo nas habilidades acadêmicas,  afetivas e sociais da
criança e na criança e no desenvolvimento de um plano de intervenção apropriado
(BENCZYK, 2006, p. 55).

Quando essas crianças com TDAH não conseguem atingir as regras das escolas

“tradicionais”, ou é advertida com frequência pelo professor na frente dos colegas da série,

provavelmente são excluídas do seu grupo de convívio, relacionando-se diversas vezes com

crianças  de  outras  idades,  geralmente  mais  novas,  percebe-se,  então,  que  as  atitudes

autoritárias prevalecem nas escolas, essas questões prejudicam a autoestima dos indivíduos,

(SIGNOR; SANTANA, 2016). 

O estudante não deve ser rotulado como o aluno “problema”, pois dispõe de total

capacidade em desenvolver suas habilidades, através de estímulos constantes do educador,

para  a  retomada  da  atenção,  proporcionar  diversas  vivências  no  espaço  escolar,  com um

planejamento inclusivo aliado a intervenções pedagógicas, para um melhor aproveitamento

das disciplinas e aprendizagem do educando.

O sujeito que tem TDAH tem repletas possibilidades e condições de aprender.

Assim, o professor deve estimular e dar condições para a criança desenvolver o seu potencial,
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empenhar-se em uma perspectiva sociointeracionista. Para Signor (2013) a terapia em grupo

possibilita trabalhar aspectos que envolvem a inclusão social. A partir da abordagem grupal,

“na  troca  de  saberes  e  vivências  intragrupo  que  os  participantes  avançam  em  seus

conhecimentos acerca das modalidades oral e escrita da língua”.

O indivíduo por meio das interações com o grupo, terá o fortalecimento de sua

autoestima,  pois  os  outros  têm  o  mesmo  objetivo  em  comum.  Promover  as  práticas

discursivas  compartilhadas  com  relação  a  linguagem  irá  despertar  de  forma  positiva  e

possibilitar benefícios para todos os integrantes do grupo (SIGNOR, 2010).

Para  Benczik  (2000,  p.  16)  essas  crianças  “[...]  não  conseguem  se  adaptar

adequadamente ao meio em que vivem e nem corresponder às expectativas dos adultos; por

isso, o nível de estresse das pessoas que convivem com elas é sempre alto”. Então, torna-se

complexo para pais e professores controlá-las em sala de aula ou em casa, entretanto não se

constitui impossível, há um fator determinante que ocasiona grandes resultados, a afetividade

entre ambos pode surtir efeitos positivos na aprendizagem. 

Na visão de D’AMBROSIO (2005, p. 92) “os professores precisam aproximar a

disciplina do que é espontâneo, deixar a criança à vontade,  propor jogos,  distribuir  balas,

objetos, para que o aluno se sinta bem”.

Para  que  o  professor  desperte  em seus  alunos  o  interesse  pela  leitura,  deverá

também gostar  de ler,  apresentar  jogos lúdicos,  ser inovador,  apesar  de todos os desafios

encontrados, a formação continuada é uma grande aliada, pois contribui para estar sempre

atualizado, no desenvolvimento de novas práticas pedagógicas. 

2.2 Organização da prática pedagógica mediante o aluno com TDAH

Entre diversos contratempos que o professor encontra em sua prática pedagógica,

dispõe-se a ele “conhecer o TDAH e saber diferenciá-lo da “má educação”, “indolência” ou

“preguiça"”  (MATTOS,  2015,  p.  131),  o  que  se  costuma  ser  complexo  em  uma  turma

numerosa, balancear as dificuldades dos alunos com o transtorno e os outros colegas de sala. 

Barkley (2008) corrobora sobre um estudo de caso feito com uma professora que

usava  uma  intervenção  comportamental  para  um  aluno  com  TDAH,  recompensando-o

semanalmente pelo bom comportamento. E após uma avaliação funcional do aluno passou a

recompensá-lo, diariamente, comentando com o garoto diariamente sobre a violação de regras

e sempre deixar claras as atitudes esperadas. Com base nessas alterações foram constatadas

melhoria na conduta do aluno e diminuição das atitudes desafiadoras. 
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Mattos (2008, p. 57) aponta que no TDAH parece existir uma necessidade maior

de ser recompensado “aqui e agora”, devem-se gratificar os estudantes quando necessário,

entretanto,  deixa-se  claro  que  não  havendo  o  cumprimento  das  regras  haverá  punições,

primeiramente o reforço positivo depois o negativo, é necessário sempre mudar os reforços e

as gratificações com crianças desatentas, pois elas perdem o seu valor de reforço mais rápido

em relação aos outros estudantes ditos “normais”.

O  professor  enfrenta  vários  desafios  no  seu  cotidiano,  diante  disso  é

imprescindível a escola viabilizar a parceria entre o psicólogo educacional e o fonoaudiólogo

para que o educador sinta-se amparado e não somente orientado, a partir dessa mediação, ele

possa atuar como agente de mudanças (SIGNOR; SANTANA, 2016).

Leite (2007, p. 301), afirma que “há um quadro de falência (ou pré falência) na

educação brasileira, apesar do que é apresentado pela propaganda oficial”. Vale ressaltar que

o Brasil ainda possui graves dificuldades na educação, a qual não se limita a crise da educação

especial, onde existem as salas de aula bastante lotadas, a desvalorização do docente, a falta

de recursos pedagógicos entre outros. 

Conforme destaca Seabra (2013, p. 106), “ao tratar sobre a escola, se pode dizer

que grande parte das crianças e adolescentes possuem um comportamento muito ativo, o que

dificulta o trabalho docente”. Assim, ligando-se as práticas pedagógicas, mas precisamente

aos  processos  de  leitura  e  escrita,  certos  comportamentos  e  situações  precisam  ter  uma

representatividade dentro da sala de aula, ou seja, fatores como atenção, silêncio e dedicação

aos estudos. 

Porém, assim como as pessoas são dotadas de especificidades e particularidades,

tudo isso, tende a incluir também a presença de alguém que precise de atenções mais distintas,

como são aquelas que possuem alguma necessidade especial, por exemplo.

Nesse contexto, no caso em especial de uma criança com TDAH, muitas são as

necessidades  e  demandas  que  ligam a  isso,  pois  cabem as  instituições  de  ensino  e  seus

profissionais,  fomentarem meios  pelos  quais  transcorra  o ensino-aprendizagem da  melhor

maneira  possível.  Contudo,  diante  de circunstâncias  como estas,  aumentam ainda mais  as

possibilidades  de  determinadas  intervenções,  onde  se  faz  necessárias  competências

profissionais das mais diversas áreas.

Atualmente,  o  TDAH parece  ser  um diagnóstico  “da  moda”,  atribuído a  grande
número de crianças  que,  vivendo em um mundo de estímulos sonoros e  visuais,
sentam-se em suas carteiras escolares e desligam-se do mundo ou, ao contrário, são
ágeis, conversadoras, falam rápido, intrometem-se em tudo, tomam a vez do outro
para falar; demonstrando absoluta falta de limites e perturbando a concentração dos



294

colegas ao redor. Geralmente, consomem a paciência dos professores e, por vezes,
são rechaçadas  e  colhem desafetos  por apresentarem comportamento tão fora  do
padrão para aqueles que nunca tiveram semelhantes problemas (SILVA, 2006, p.
10). 

Pela grande importância da leitura na vida das pessoas, Solé (1998) descreve os

processos que se ligam a leitura, como uma interação direta entre quem ler e o que está sendo

lido, mediante isso, há uma construção sistêmica e concisa, a qual necessita de fatores para

seu bom andamento, resultando em assimilações conceituais, teóricas e contextualizadas com

profundos  aprendizados,  os  quais  vão  sendo adquiridos  gradativamente,  intercalando-se  à

medida que se tenha novas experiências com esse universo quase ilimitado de saberes. 

Pelas  considerações  feitas  sobre isso,  aponta-se uma ligação bem forte  que se

voltam às séries iniciais, destas que são as bases para um estudo completo, pois a cada avanço

que se dar na educação de alguém, soma-se mais conteúdos e contextos que direcionam cada

ser humano a progredir, rumo até onde se deseje chegar, ou seja, cabe à vontade e motivação,

como também meios  para  se  chegar  a  isso,  que se começa  a  trilhar  diversas  chances  de

educar-se com excelência.

Esqueceu-se que ser  não é uma substância,  nem mesmo abstrata;  que não é um
objeto, uma coisa; que ser é simplesmente o modo daquilo que é. O ser não é uma
forma substantiva, mas verbal. Ser não é um substantivo, apenas o verbo ser na sua
forma infinitiva. Ser é movimento; ser é sendo. Por ser modo de estar sendo do ente,
por  ser  possibilidade  em  aberto,  o  ser  não  pode  ser  precisado,  objetivado,
aprisionado num único sentido (CRITELLI, 1981, p. 14).

Quando de fato, tenta-se ter a real compreensão, isso sob as múltiplas perspectivas

educacionais e tudo quanto à educação planeja, discorre e apresenta os processos em letrar-se

e alfabetizar-se, representam grandes momentos na vida de todas as pessoas, contudo, sempre

passíveis  de  adequações  e  análises,  destas  que  se  direcionam  de  acordo  com  as  fazes

educativas das pessoas. 

Sob essas diretrizes, quando há algumas particularidades envolvidas nisso, como,

por  exemplo,  dificuldades  em  assimilar  ler  e  escrever  é  preciso  realizar  considerações

concisas  e  coesas,  as  quais  permitam  trazer  as  melhores,  ou  melhor,  mais  apropriadas

soluções para esses casos, como por exemplo, dentro de uma escola houver alunos e alunas

com TDAH, algo que afeta diretamente os rendimentos, percepções e resultados das didáticas

e demais práticas sócio educativas.

Ser é cada vez o ser de um ente. O todo do ente pode se tornar o campo em que se
põem em liberdade e se delimitam determinados domínios de coisa, segundo seus
diversos  âmbitos.  Domínios  de  coisa  que  de  sua  parte,  por  exemplo,  história,
natureza, espaço, vida, Dasein, linguagem etc. podem ser tematizados como objetos
das correspondentes investigações científicas (HEIDEGGER, 2012, p. 51). 

Sob  ideais  voltadas  a  certos  tradicionalismos,  existem  posicionamentos  que
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consideram ler apenas como processos de entender textos e demais assuntos escritos, todavia,

com o passar dos tempos e as inserções de novas linhas de pensamentos, os modelos tidos

como os “certos”, foram cedendo espaços por haver as necessidades de adaptações, ou seja, a

medida que o mundo evolui, tendo descobertas e assimilações sobre os empoderamentos que

estão aquém de simplicidades que se voltam em mecanismos fechados, rompe-se assim, com

moldes “engessados”,  atribuindo aos fundamentos da escrita e leitura maiores conhecimentos

e distinções, elevando as capacidades de pensar, criticar e procurar obter uma maior amplitude

do que se está lendo (TEBEROSKY, 2002). 

Remetendo-se  ao  que  significa  ler  e  escrever,  junto  com os  ofícios  docentes,

cabendo uma consideração sobre o TDAH e tudo quanto signifique procurar ver, analisar e

também habitar o universo de quem possui esse distúrbio, tende-se a dar maiores coordenadas

para  que  as  atividades  escolares  sejam  as  mais  prósperas,  adequadas  e  que  possua  viés

socializadores, uma vez que, devido às características e ações de quem possui esse transtorno,

é necessário muito mais do que paciência e profissionalismo, ou seja, é essencial amor pelo

próximo e pelo que de fato representa nesse mundo, independentemente de certas formas de

ser de alguém. 

A educação é permanente não porque certa linha ideológica ou certa posição política
ou certo interesse econômico o exijam. A educação é permanente na razão, de um
lado,  da  finitude  do  ser  humano,  de  outro,  da  consciência  que  ele  tem de  sua
finitude.  Mais  ainda,  pelo  fato  de,  ao  longo  da  história,  ter  incorporado  à  sua
natureza não apenas saber que vivia, mas saber que sabia e, assim, saber que podia
saber mais. A educação e a formação permanente se fundam aí. (FREIRE, 1993a, p.
22-23).

Procurando manter os reais níveis em excelências educacionais, todos os trabalhos

docentes pautam-se em vencer desafios, onde com essas diretrizes, nascem os meios de poder

desenvolver os parâmetros correlatos que guiem aos resultados esperados. 

Por se tratar de processos bem distintos, diferenciados e voltados em específicos

para cada etapa e assimilação discente, ler e escrever assumem maiores conotações, isso em

termos mais precisos,  quando estão vinculadas as séries iniciais,  todavia,  expressivamente

contextualizados com a educação inclusiva, assume ainda maiores conteúdos, por haver uma

ampla necessidade adaptativa.

Nas  formas  gerais  sobre  a  leitura,  em  todos  os  sentidos  e  suas  atribuições,

conhecer letras, fonemas, sílabas e, por conseguinte as frases juntam-se em compreender o

mundo à volta. Sem essas concretas afirmativas na vida de alguém, as dificuldades não se

resumirão apenas ao mundo particular de alguém, ultrapassarão para os locais físicos onde a

pessoa tende-se a envolver-se, ou melhor, até mesmo pela necessidade comum de comunicar-
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se e ser entendido (a) (AUGUSTO, 2011).

A  escrita  exige  o  desenvolvimento  de  habilidades  específicas  e  um  esforço
intelectual  proporcionalmente superior às aprendizagens anteriores da criança. Na
escrita  ocorre  à  comunicação  por meio de códigos  que variam de acordo com a
cultura, e sua aprendizagem se dá pela realização da cópia, do ditado e na escrita
espontânea (PEREIRA; CALSA, 2007, p. 1602). 

Uma  das  questões  relacionadas  a  tudo  isso,  reflete  em  como  se  baseiam  as

assertivas que são colocadas para elevar positivamente os desenvolvimentos de cada um, em

especial aquelas e aqueles que de algum modo, necessitam de um ensino-aprendizagem mais

elaborado, cujas atenções estejam à altura de suas necessidades, pois, comparando com as

pessoas com distúrbios e transtornos,  os processos educativos  a elas destinados,  precisam

completamente ser adaptados, pois caso não haja essa preocupação, pode-se no lugar de se

desenvolverem, virem a decrescerem mais ainda em suas vidas. 

Quando Cypel (2007) coloca a palavra sobre o termo difícil, liga-se a isso ao que

anteriormente seria visto em termos de percepções as problemáticas, destas existentes dentro

dos  ambientes  escolares.  Por  falta  de  informações,  estudos  científicos  mais  amplos  e

coerentes com cada circunstância, às formas de educar as pessoas passavam por desafios bem

consistentes, quando se encontrava situações em que alguém se comportava diferentemente

das outras pessoas em uma sala de aula, manifestando certas ações que levavam de imediato a

conclusões  errôneas,  isso,  por  tratar-se  de  inquietações,  desatenções  e  um  determinado

desassossego contínuo, algo que levava a diagnósticos sobre maus comportamentos e uma

falta de desejo em aprender. 

As crianças portadoras de TDA do Tipo Desatento são vistas simplesmente como
lentas no aprendizado,  a despeito do fato de a maioria ter  inteligência média ou
acima da média. Seus esquecimentos e sua desorganização, no entanto, são vistos
como  sinais  de  capacidade  intelectual  limitada  e  não  como  sinais  de  TDA.
(PHELAN, 2005, p. 38).

Presume-se que, tudo e qualquer situação, sempre há de começar pelos primeiros

passos necessários para alcançarem as etapas mais aprimoradas, nisso, a educação não foge à

regra, isso é um fato. Contudo, é preciso salientar que existem diferentes formas e abordagens

que se dão dentro de cada escola e/ou instituições de ensino, das quais quando centradas na

excelência  de  prover  uma  educação  de  suma  qualidade,  procuram  aprimorar-se

cotidianamente,  tendo  como  objetivo  maior,  elevar  gradativamente  os  níveis  de

conhecimentos de cada educando e educanda, fazendo-os perceber a importância de estudar.
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Ensinar é um processo que denota grandes desafios, os quais se não encarados sob

um olhar mais abrangente, ou seja, não limitado e nem enfocado em controvérsias e dogmas,

tende  a  exercer  profundas  transformações  positivas  na  vida  das  pessoas,  inserindo-as  em

patamares de saberes, muitas vezes aquém do desejado.

Frequentemente  não presta  atenção  a detalhes  ou comete  erros  por descuido em
atividades escolares,  ou outras; b) Frequentemente tem dificuldade para manter a
atenção  em tarefas  e/ou  atividades  lúdicas;  c)  Frequentemente  parece  não  ouvir
quando  lhe  dirigem  a  palavra;  d)  Frequentemente  tem  dificuldade  em  seguir
instruções, não termina seus deveres escolares e tarefas domésticas (não devido a
comportamento  de  oposição  ou  incapacidade  de  compreender  instruções);  e)
Frequentemente  tem  dificuldade  para  organizar  tarefas  e  atividades;  f)  Com
frequência, evita ou reluta em envolver-se em tarefas que exijam um esforço mental
continuado (como tarefas escolares ou deveres de casa); g) Com frequência, perde
coisas  necessárias  para  tarefas  ou atividades  (brinquedos,  livros,  lápis  ou  outros
materiais de trabalho); h) Distrai-se com facilidade por estímulos alheios à tarefa; i)
Com frequência, apresenta esquecimento em atividades diárias; (DSM – IV, 2002).
 

Para maior compreensão sobre a valorosa e abrangente importância da educação,

como também de suas  incursões,  as  quais  se  modificavam de tempos  em tempos,  faz-se

necessário uma conclusiva  abordagem,  desta  que possa  ter  as  devidas  apropriações  sobre

todos os contextos que envolvem educar. 

Com essas conotações bem definidas, as práticas docentes encontram os meios de

poder exercer suas funções laborais,  de uma forma a contento com cada situação escolar,

principalmente quando diz respeito às dificuldades que são encontradas, como por exemplo,

pôr em prática o direito constitucional de dar acesso educativos a todas as pessoas, inclusive

em se tratando de um aprendizado envolto na chamada educação inclusiva, o que abrangem

práticas relacionadas ao TDAH, Autismo, Dislexia etc. 

Para Ferreira (2008, p. 17) “o objetivo é determinar com maior precisão possível,

a frequência do problema, as situações que o desencadeiam (Situações-gatilho), os contextos

em que estas ocorrem com mais regularidade e a s consequências das condutas observadas”. 

Mesmo diante de constantes desafios, ainda assim, a educação comprova sua força

e persistência, unindo mão-de-obra qualificada, metas a serem cumpridas e, principalmente,

didáticas modernas e coerentes com as realidades de seus alunos e alunas, considerando cada

situação e particularidades de seus públicos-alvo. 

Nesses novos tipos de pensamentos, recai uma maior profundidade de análises e

experiências, motivando ainda mais o alcance positivo nas diversas formas que se dão para o

ato de educar.

Possenti (2005) explica que, dentre as observações docentes, as quais se inserem

em descobrir e procurar ver “defeitos” de imediatos, isso sobre letras, ortografias, escritas e
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demais  formas relacionadas  aos processos de aprendizagens nessa etapa,  constitui-se mais

propício,  identificar  com uma  maior  percepção  e  uma  mente  aberta,  o  que  poderiam ter

originado essas caracterizações, procurando “fugir” de simples evidências e ajustes docentes,

pois nas muitas subjetividades e particularidades humanas, uma diversidade e dimensão de

fatores,  podem  acarretar  em  uma  multiplicidade  de  respostas  e  possíveis  caminhos  em

soluções bem estruturadas e adequadas.

3 METODOLOGIA

A pesquisa, como o próprio nome, ou mesmo o que venha a denotar essa palavra,

assume  contextualizações  bem  distintas,  abrangentes  e,  em  certas  situações,  caminhos

investigativos. 

Levando-a sob o campo acadêmico, a mesma torna-se imprescindível, uma vez

que se constitui parte integrante de todos os trabalhos e estudos que procuram analisar e expor

determinados empoderamentos, cujos alcances atinjam segmentos de públicos-alvo de leitores

(as), ou mesmo, sob a base de titular uma conclusão de curso superior. 

Nessa contextualização, Pádua (1996 p. 36) descreve o seguinte sobre pesquisa:

Tomada num sentido amplo, pesquisa é toda atividade voltada para a solução de
problemas;  como  atividade  de  busca,  indagação,  inquirição  da  realidade,  é  a
atividade que vai nos permitir, no âmbito da ciência, elaborar um conhecimento, ou
um conjunto de conhecimentos, que nos auxilie na compreensão desta realidade e
nos orientem em nossas ações (PÁDUA, 1996 p. 36).

Conforme Gil (1999, p. 45) a entrevista constitui-se em um:

Procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas
aos  problemas  que  são  propostos.  (…)  A  pesquisa  é  desenvolvida  mediante  o
concurso  dos  conhecimentos  disponíveis  e  a  utilização  cuidadosa  de  métodos,
técnicas  e  outros  procedimentos  científicos  (…)  ao  longo  de  um  processo  que
envolve inúmeras fases, desde a adequada formulação do problema até a satisfatória
apresentação dos resultados (GIL, 1999, p. 45).

O instrumento  utilizado  foi  a  coleta  de dados,  realizada  através  de  entrevistas

estruturadas. GIL (2010, p. 28) ressalta que a técnica da entrevista, “possibilita a obtenção de

maior número de respostas, posto que é mais fácil deixar de responder a um questionário do

que negar-se a ser entrevistado”.

A  entrevista  pode  ser  definida  como  uma  técnica  na  qual  o  investigador  se

apresenta frente ao investigado e formula perguntas para obter as informações necessárias,

sendo assim, uma forma de interação social.  Os dados complementares serão adquiridos a

partir de pesquisas bibliográficas (GIL 2010).  
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O método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior

segurança e economia, permite alcançar o objetivo - conhecimentos válidos e verdadeiros -,

traçando o caminho a ser  seguido,  detectando erros  e  auxiliando  as  decisões  do cientista

(LAKATOS; MARCONI, 2003). 

Dessa forma,  ressalta-se que a importância  de uma pesquisa,  visa construir  os

passos que levam a um caminho conciso e coeso sobre a essência  de trabalho cientifico,

caracterizando-o  e  inserindo-o  em  níveis  mais  aprimorados,  pois  trata-se  de  algo  mais

apurado, dotado de uma preeminência delimitada e norteada sob aspectos em qualidade, onde

os  conteúdos  e  contextos  não  podem  assumir  meras  conotações  e  nem  construções

desestruturaras, ou seja, que possa em algum dado momento fugir dos interesses temáticos e

de  tudo quanto  venha explicitar  o  que o se  pretende repassar,  agregando conhecimentos,

destes, não somente para quem esteja elaborando, todavia, para todos quantos possa ter acesso

ao trabalho como um todo, por exemplo.

Estão  evidenciados  também os  contextos  que  se relacionam as  abordagens  de

alguns autores, tem-se o que é inferido pelos seguintes caminhos e conotações em teorias, os

quais se juntam aos dados coletados pela pesquisa realizada. Alguns dos materiais utilizados

foram extraídos  de:  Barkley  (2000);  Declaração  de  Salamanca;  UNESCO (1994),  dentre

outras bases de pesquisas.

O  objeto  em  estudo  são  04  docentes  em  uma  escola  privada  localizada  no

município de Fortaleza, onde foram analisados conforme suas práticas e opiniões acerca do

ensino da escrita e leitura dos estudantes com TDAH.

Com base nos procedimentos técnicos utilizados, esta pesquisa classifica-se como

Estudo de caso:

O estudo de caso é uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas ciências
biomédicas e sociais. Consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos
objetos,  de  maneira  que  permita  seu  amplo  e  detalhado  conhecimento,  tarefa
praticamente impossível mediante outros delineamentos já considerados (GIL, 2002
p. 26).

A coleta de dados foi realizada através de um questionário semiaberto online, com

a quantidade de 8 questões que tratam respectivamente sobre: o Transtorno de Déficit  de

Atenção e Hiperatividade em sua sala de aula,  os recursos utilizados para desenvolver  as

habilidades de escrita e leitura no (a) aluno (a) com diagnóstico de TDAH, a concepção das

professoras participantes sobre Transtorno, com uma seção que antecede para traçar o perfil

dos  respondentes.  O  questionário  foi  realizado  através  do  Google  Forms,  aplicativo  da

Google, no período de 27 de outubro a 03 de novembro, contendo 04 respondentes.
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4 ANÁLISE DE DADOS

Após a coleta de dados, onde se tem algumas informações pertinentes ao assunto

abordado nas questões, destas que se ligam ao tema e ao objetivo central a ser apresentado,

chega-se,  então  a  hora  de  tratar  o  que  fora  coletado,  com isso,  tem-se  um determinado

prognóstico a respeito das percepções que podem ser inferidas, baseando-se diretamente no

que se tem de concreto nas respostas para cada indagação, sendo assim, uma mensuração bem

aproximada com as estimativas que se pretende expor, torna-se algo bem conciso e coeso.

“Analisar  os  dados  qualitativos  significa  “trabalhar”  todo  o  material  obtido

durante  a  pesquisa,  ou seja,  os  relatos  das  observações,  as  transcrições  de entrevistas,  as

análises de documentos e as demais informações disponíveis” (ANDRÉ; LÜDKE, 1986, p. 45

grifo do autor).

Nesse sentido, é mostrado a seguir o que cada professora, onde o público-alvo

deu-se somente por pesquisas voltadas ao gênero feminino, relata a respeito do que lhes foi

perguntado,  algo  de  muita  importância  que  compõem  a  metodologia  qualitativa  dessa

pesquisa acadêmica. 

Quadro 1 – Perfil dos participantes

ENTREVISTADO GÊNERO
FAIXA

ETÁRIA
TEMPO DE

FORMAÇÃO
TEMPO NA

INSTITUIÇÃO
ESCOLARIDADE

Professora A Feminino
35 anos ou

mais 
10 anos ou mais 1 a 4 anos Especialista

Professora B
Feminino 35 anos ou

mais 
10 anos ou mais 

1 a 4 anos
Especialista

Professora C
Feminino 35 anos ou

mais 
10 anos ou mais 

10 a 14 anos 
Especialista

Professora D
Feminino 35 anos ou

mais 
10 anos ou mais 

10 a 14 anos
Especialista

Fonte: da pesquisa (2020).

Após a construção do perfil das professoras participantes da pesquisa, questionou-

se sobre a matrícula de alunos (as) com o diagnóstico de Transtorno de Déficit de Atenção e

Hiperatividade  (TDAH),  todas  responderam  que  sim.  Essa  afirmação  expressa  que  a

quantidade de alunos com TDAH vem crescendo e com ela a necessidade de uma formação

de professores que atenda as especificidades da educação para a diversidade. 

Diante disso, Ferreira (2008) destaca que as práticas docentes precisam encontrar

meios  para  exercer  suas  funções  laborais,  de  forma  a  contemplar  cada  situação  escolar,
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principalmente quando diz respeito às dificuldades que são encontradas em assegurar o direito

constitucional de ensinar a todas as pessoas.

Na questão seguinte, as professoras responderam sobre a formação para atender

alunos (as) com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade em sua sala de aula. Duas

participantes  (B  e  D)  responderam  que  sim.  A  participante  “B”  informou  que  possui

Especialização em Psicopedagogia Clínica e Institucional, curso que objetiva a formação de

profissionais para o diagnóstico e intervenção em distúrbios e déficits dos processos de ensino

e aprendizagem no âmbito individual ou coletivo. 

As  demais  professoras  (A  e  C)  informaram  que  participaram  de  encontros  e

palestras sobre a temática. Cabe ressaltar que esse modelo de formação acaba centralizado

somente na teoria, sem muito aprofundamento quanto seria necessário para subsidiar a prática

no cotidiano escolar, desta que tivesse adequações e assimilações em contextos e atividades

elaboradas e voltadas precisamente à educação especial, por exemplo, cujos alcances fossem

os melhores possíveis. 

Assim, conclui-se que a formação é considerada essencial para o desenvolvimento

de práticas educativas que atendam às necessidades de todos os alunos, uma vez que dentro de

uma mesma sala de aula existe uma diversidade e complexidade níveis, ritmos e habilidades

que necessitam de orientações e embasamentos teóricos que assegurem a aprendizagem de

todos, pois educar é algo imensurável e na profissão de educador é fundamental estar sempre

aprendendo. 

No quadro a  seguir  apresenta-se a  questão  sobre a  concepção das  professoras

participantes sobre Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade.

Quadro 2 - Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade

PROFESSORAS RESPOSTAS

Professora A
Dificuldade em manter a atenção em um determinado assunto que seja importante para a
formação da criança

Professora B
É um transtorno neurobiológico, de origem genética que pode ser identificado nos 
primeiros anos de vida da criança, se acentuando na vida escolar

Professora C
É um distúrbio neurobiológico que ocasiona a falta de atenção, dificultando o indivíduo 
de manter o foco, demonstrando ainda inquietude em excesso e a impulsividade.

Professora D
Um transtorno neurológico, que se caracteriza por falta de atenção, inquietude e 
impulsividade.

Fonte: da pesquisa (2020).

Sobre  os  conhecimentos  que  as  professoras  pesquisadas  têm sobre  o  TDAH,

verificou-se que todas expressaram corretamente os conceitos sobre o que de fato significa
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esse transtorno. Barkley (2006) ponta que o TDAH é um transtorno do neurodesenvolvimento

causado  por  fatores  ambientais,  genéticos  e  fisiológicos  que  ocasiona  prejuízos  no

desempenho acadêmico, social e profissional. 

Diante do exposto, destaca-se a necessidade dos professores compreenderam esse

transtorno para o desenvolvimento e/ou adequação de estratégias de ensino que contemplem a

participação e a interação de todos os alunos no processo de ensino e aprendizagem.

A perguntar  seguinte  questionou sobre o planejamento  das aulas e  se nele era

previsto alguma modificação para atender as necessidades do (a) aluno (a) com diagnóstico de

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, as participantes informaram que:

Sim.  Sempre  procuro  acrescentar  exemplos  com  personagens  que  encantam  a
criança com TDAH (Professora A).

Sim.  Realizando  adequações  de  acordo  com  as  especificidades  do  aprendente
(Professora B).

Sim. Esse aluno precisa ser olhado a partir das necessidades que apresenta diante da
dificuldade para aprender. Também necessita ser tratado com afetividade para que
possa ultrapassar os obstáculos com confiança em si mesmo (Professora C).

Sim, faz-se necessário quando se tem um aluno com esse transtorno, para que possa
atender as suas características (Professora D).

Os dados obtidos confirmam que o planejamento é um instrumento de trabalho do

professor  essencial  para  a  elaboração  de  suas  estratégias  para  alcançar  os  seus  objetivos

propostos que é o aprendizado do aluno. Segundo Libâneo (2013), “o planejamento escolar é

uma  tarefa  docente  que  inclui  tanto  a  previsão  das  atividades  didáticas  em  termos  de

organização e coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e adequação

no decorrer do processo de ensino”.

Nesse sentido, o planejamento é uma atividade inerente ao trabalho do professor.

Assim,  a  aula,  como  toda  atividade  humana,  deve  ser  planejada  para  alcançar  os  seus

objetivos que é a aprendizagem dos alunos é imprescindível.

Em relação ao rendimento do (a) aluno (a) com TDAH na aprendizagem da escrita

e leitura, somente uma participante (Professora A) afirmou que o “rendimento chega a ser

similar aos demais, pois as aulas são planejadas pensando na criança que apresenta o déficit”.

As demais (professoras B, C e D) apontaram: 

O processo  tem sido  lento,  pois  o  aprendente,  encontra-se  no  nível  silábico  de
escrita, não apresenta acompanhamento extraescolar. Apresenta uma defasagem no
processo  de  aprendizagem  decorrente  dos  anos  anteriores,  assim,  o  processo  de
leitura e escrita, não está condizente ao esperado para o nível ao qual se encontra
(Professora B).
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O aluno  que  tive  com TDAH  tinha  bastante  dificuldade  em  focar  na  atividade
gráfica,  as vivências lúdicas  sempre o alcançaram mais.  Mesmo depois delas,  as
estratégias para fixação do conteúdo trabalhado tinham que ser adequadas ao que ele
conseguia me mostrar que sabia ou que tinha entendido até o momento (Professora
C).

Pelo  fato  de  as  crianças  apresentarem  dificuldade  nas  habilidades  em relação  a
concentração, ritmo e memória, a decodificação das palavras e do contexto que está
sendo lido, não serão realizadas naturalmente, então nesse caso podemos trabalhar
com textos mais curtos, interessantes para a criança (Professora D).

Outro fator que denota os avanços firmes na educação que oferece assistência a

quem precisa isso em termos de alunos e alunas com necessidades especiais, direciona-se as

formas com que as escolas e seus profissionais de ensino, estão cada vez mais imersos em

prover o melhor em educar as pessoas, com isso, surgem às devidas sistemáticas para compor

o  que  for  necessário,  em  termos  de  ferramentas,  alternativas  e  implementações  sócias

educativas,  fruto  de  mudanças  e  transformações  até  mesmo  no  modo  de  pensar  e  agir,

enquanto partes da educação como um todo. 

Quadro 3 – Recursos utilizados para desenvolver as habilidades de escrita e leitura no(a)
aluno(a) com diagnóstico de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade
PROFESSORAS RESPOSTAS

Professora A Utilizo o som silábico do nome da criança e dos personagens da preferência da mesma.

Professora B

Momentos  individuais  e  sistemáticos,  e  adequações  em  propostas  de  atividades  e
avaliações. Ao que se refere ao ambiente da sala de aula, reorganizamos o espaço, para
favorecer a interação do mesmo com o processo, buscando deixá-lo sempre sentado à
frente e em momentos mais específicos, como realização de atividades e avaliações, há o
acompanhamento de uma professora auxiliar para a realização das mesmas.

Professora C

Sento esse aluno sempre na frente; em conjunto com a família estabelecemos uma rotina
possível; dou um tempo maior para que ele possa responder algo que perguntei ou fazer
perguntas; faço uso de jogos envolvendo rimas, figuras e palavras, trabalho o desenho, a
escrita espontânea e a dirigida.

Professora D

O fato de sobrecarregar o sistema cognitivo para a realização da leitura e escrita faz com
que essas atividades não sejam interessantes, portanto, podemos utilizar alguns recursos
que torne mais prazeroso nesse processo.  Atividade com intervenção de coordenação
motora fina,  percepção visual,  pintura com tinta,  escrever coisas interessantes  para a
criança  e mais  importantes  são  atividades  que  despertem a curiosidade  e o interesse
mesmo que por pouco tempo.

Fonte: da pesquisa (2020).

Sobre os recursos utilizados, os dados mostram que as professoras não possuem

clareza em como atuar e exercer o ofício docente, frente às particularidades dos alunos com

TDAH, uma vez que centralizam suas práticas em atividades tradicionais que dificultam o

interesse e, consequentemente, a atenção por parte dos alunos.

Ao que compete o conhecimento sobre o TDHA, suas consequências e como isso,

afeta diretamente os cotidianos discentes e docentes, tem-se uma notoriedade que demonstra
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conhecimentos  de  causa,  planejamentos  e  ações  didáticas  pedagógicas,  onde  determina

preparação e atividades, destas que compõem as estruturações dos currículos pedagógicos,

sendo  nesses  fatores  uma  profunda  incursão  que  trazem  uma  esperança  se  voltam  em

melhorias contínuas nos processos educativos como um todo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tomando por base os processos que decorrem da educação como um todo, onde a

mesma, atualmente tem alcançado patamares bem expressivos, deste que se direcionam em

atender  a  todos,  isso,  independentemente  de  quaisquer  circunstâncias  e  particularidades,

constatam-se grandes progressos na chamada educação inclusiva, onde se tem em evidências,

que  promove  o  bem-estar  de  todos,  ainda  mais  quando  se  refere  a  incluir  de  fato  esses

estudantes, como por exemplo, que apresentam algum transtorno, citando aqui o TDAH.

Tendo como base uma entrevista, onde se coletou alguns dados que se referem aos

procedimentos, experiências e demais conjecturas docentes a respeito de lidar com criança

com TDAH, observou-se que, na instituição de ensino visitada, onde foram arguidos alguns

educadores, destes todos do sexo feminino, a maioria, conforme pode ser comprovado pelo

questionário presente nesse artigo, possui alguma experiência com esse segmento estudantil,

todavia,  não  se  pode  elencar  que  essas  circunstâncias  são  uma  premissa  geral  sobre  a

educação  inclusiva,  haja  vista  haver  ainda,  muitos  espaços  escolares  que  não  possuem

profissionais preparados para o atendimento educacional dessas pessoas com TDAH.

Sabe-se, isso se reportando aos profissionais da educação, que todos os processos

de  ensino,  instruções  e  direcionamentos  dentro  de  uma  sala  de  aula,  denotam  amplas

diversidades, necessidades e demandas,  mediante isso, todos os que exercem as atividades

laborais em educar, estão cada vez mais se dando conta de que é preciso se profissionalizar

mais, ou seja, buscar maiores saberes e conhecimentos acerca de como se faz necessário ter as

devidas conclusivas em termos de assistir a todos os alunos e alunas.

Cabe ressaltar  que, diante de um público específico,  como por exemplo,  quem

possui TDAH, dada suas especificidades, não é uma tarefa fácil  para quem educa ter que

conciliar seus trabalhos cotidianos, junto com esses alunos em sala de aula, até porque, dada

as  circunstâncias  em  fazer  um  trabalho  educativo  de  qualidade,  precisa-se  também  de

condições para isso, pois os educadores já encaram cotidianamente, vários desafios em seus

ofícios. 
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Quanto mais subsídios tiverem para oferecer um suporte adequado aos educandos

com  esse  distúrbio,  melhores  serão  os  rendimentos  educativos  deles,  pois  sem  isso,

comprometerá seus desenvolvimentos como um todo. 

Quando se tem, dentro de qualquer escola, pessoas que precisam de uma atenção

diferenciada, fazem-se necessários alguns cuidados, desde apropriações em estruturas físicas,

suporte de colaboradores preparados e, principalmente, educadores dotados de competências

ligadas diretamente em como trabalhar com esses públicos, caso contrário, o andamento e

desenvolvimentos educacionais desses educandos,  pode vir a ficar comprometido,  ou seja,

não atingirem um patamar pelo menos basilar em seus estudos. 

Sabe-se que lidar com o TDAH e seus reflexos dentro de uma sala de aula, se

traduz como algo “diferenciado”, contudo, não é impossível de educar, desde que se tenha

uma  concepção  mais  ampliada  e  domínio  técnico  sobre  como  de  fato  adequar  as

circunstâncias, ou seja, quando há docentes capacitados nesses aspectos, parte-se da premissa

de que tudo tende a transcorrer bem. 

Cada instituição de ensino e demais locais destinados a instruir, ensinar e guiar

quem quer que seja nos caminhos dos saberes e conhecimentos, fazer valer o direito e acesso

a  melhorias,  começando  pelas  etapas  educativas  e  socializadoras,  provendo  meios  que

venham modificar o dia a dia, a realidade e o presente de quem possui alguma “limitação”,

mostrando que é possível dar inúmeras chances a esses seres humanos, de tentarem por si

mesmos,  ultrapassar  seus  limites,  contudo,  com  as  devidas  precauções  e  orientações  de

especialistas da área. 

É  fundamental,  principalmente  para  quem  possua  TDAH,  existir  os  devidos

cuidados e espaços apropriados para o ensino-aprendizagem, os quais tenham os aparatos e

pessoas  treinadas,  resultando  em  uma  educação  inclusiva  de  qualidade  e  com  todas  as

possibilidades de educar com amor e sensibilidade, todavia, tratando a todos como pessoas,

ou  seja,  mesmo  com  essas  particularidades,  cada  um  tem  todas  as  possibilidades  de  se

desenvolverem adequadamente. 
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RESUMO
Este artigo discute a inclusão de alunos com TEA durante o ensino remoto em virtude da
pandemia  da  Covid-19.  A  pesquisa  partiu  do  seguinte  questionamento:  como  garantir
acessibilidade  pedagógica  e  a  inclusão  de  alunos com TEA durante  as  aulas  remotas?  O
objetivo geral foi averiguar, a partir da fala de docentes, quais ferramentas têm sido utilizadas
em uma escola pública de Fortaleza-CE, durante as aulas remotas, para garantir acessibilidade
pedagógica  e  inclusão  de alunos  com TEA.  Foram objetivos  específicos:  i)  identificar  as
ferramentas utilizadas no processo de inclusão de alunos com TEA no contexto remoto; ii)
averiguar  quais  práticas  pedagógicas  foram utilizadas  por  duas  professoras  do  3º  ano do
Ensino Fundamental para oportunizar acessibilidade pedagógica e inclusão de um aluno com
TEA; e iii) verificar o papel do AEE no processo de inclusão de alunos com TEA no contexto
de  ensino  remoto.  A  pesquisa  possui  abordagem  qualitativa,  do  tipo  exploratória,  e  foi
realizada em uma escola pública de Fortaleza-CE. Participaram 2 (dois) professores regentes e
1 (um) professor de AEE, respondendo a dois questionários. Os resultados apontaram que os
alunos com TEA têm participado das aulas durante o ensino remoto e o AEE auxilia junto à
família desses alunos e aos professores da classe comum. Assim, conclui-se que a ferramenta
utilizada, o aplicativo Whatsapp, permitiu identificar falhas no processo de interlocução entre
o AEE e os professores do ensino regular.

Palavras-chave:  Ensino  remoto.  Inclusão  escolar.  Alunos  com  Transtorno  do  Espectro
Autista (TEA). Atendimento Educacional Especializado (AEE). Práticas pedagógicas.

ABSTRACT
This article discusses the inclusion of students with ASD during remote education due to the
Covid-19  pandemic.  The  research  started  from the  following  question:  how to  guarantee
pedagogical accessibility and the inclusion of students with ASD during remote classes? The
general objective was to ascertain, from the teacher’s speech, which tools have been used in a
public school in Fortaleza-CE, during remote classes, to ensure pedagogical accessibility and
inclusion of students with ASD. The specific objectives were: i) to identify the tools used in
the process of including students with ASD in the remote context; ii) to ascertain which 
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pedagogical practices were used by two teachers from the 3rd year of elementary school to
provide pedagogical accessibility and inclusion of a student with ASD; and iii) verify the role
of AEE in the process of including students with ASD in the context of remote education. The
research has a qualitative,  exploratory approach, and was conducted in a public school in
Fortaleza-CE. 2 (two) conducting teachers and 1 (one) SEA teacher participated, answering
two questionnaires. The results showed that students with ASD have participated in classes
during remote education and AEE helps with the family of these students and teachers of the
common class. Thus, it is concluded that the tool used, the Whatsapp application, allowed to
identify flaws in the dialogue process between the AEE and teachers of regular education.
Keywords: Remote  teaching.  School  inclusion.  Students  with  Autism Spectrum Disorder
(ASD). Specialized Educational Assistance (SEA). Pedagogical practices.

1 INTRODUÇÃO

Devido à pandemia provocada pela Covid-1958, doença infecciosa causada por um

novo coronavírus59, a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomendou ações para evitar a

disseminação do vírus, e uma delas foi o distanciamento social. Assim, estados e municípios

brasileiros,  utilizando decretos  e outros instrumentos  legais  e normativos,  suspenderam as

aulas  presenciais  de  escolas  públicas  e  privadas.  Nesse  contexto,  um  dos  instrumentos

normativos que regulamenta o funcionamento da educação escolar é a Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDBEN).

De acordo com a LDBEN/1996, o calendário escolar deve adequar-se à realidade

de cada região, porém, sem reduzir a carga horária mínima letiva prevista na mesma lei. Com

a  necessidade  de  isolamento  social  causada  pela  pandemia,  o  calendário  escolar  foi

excepcionalmente  flexibilizado,  dispensando  os  estabelecimentos  de  ensino  da

obrigatoriedade  do  cumprimento  do  mínimo  de  dias  de  efetivo  trabalho  escolar,  porém

devendo cumprir a carga horária mínima anual (BRASIL, 2020).

Com essa flexibilização do calendário, o Conselho Nacional de Educação (CNE)

aprovou o Parecer nº 5, elaborado com a colaboração do Ministério da Educação (MEC), com

objetivo de orientar estados, municípios e escolas sobre as práticas que devem adotar durante

a  pandemia.  Esse  documento  também  trata  sobre  a  reorganização  do  calendário  escolar,

realização  de  atividades  pedagógicas  não  presenciais,  entre  outras  orientações  (BRASIL,

2020).

58 É uma doença  causada  pelo coronavírus,  denominado SARS-CoV-2,  que  apresenta  um espectro  clínico
variando de infecções assintomáticas a quadros graves.  A sigla significa:  CO de corona; VI de vírus; D de
disease que, em português, significa doença; 19 indicando que surgiu em 2019 (OMS, 2020).

59 Faz parte de uma grande família de vírus comuns em várias espécies de animais, como camelos, gado, gatos e
morcegos. Em dezembro de 2019, foi identificado em Wuhan, na China, um novo coronavírus (SARS-COV-2),
que causou a Covid-19, sendo transmitida de pessoa a pessoa.
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Sobre  a  educação  especial,  os  alunos  que  apresentam  deficiência,  Transtorno

Global do Desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação também devem realizar

as  atividades  pedagógicas  não presenciais,  mediadas  ou  não  por  Tecnologias  Digitais  de

Informação e Comunicação (TDICs). Os sistemas de ensino devem buscar e garantir serviços,

recursos e estratégias para que esses alunos tenham atendimento de qualidade. E o AEE deve

estar articulado com a equipe escolar, atuando com os professores regentes e orientando as

famílias (BRASIL, 2020).

Então,  diante  desse  novo  modelo  educacional  no  Brasil,  surgem  muitos

questionamentos: sobre a formação dos docentes; aprendizagem dos discentes; qualidade do

ensino ministrado por aulas remotas; acessibilidade dos alunos às plataformas digitais, entre

outros. Porém, o que norteará esta pesquisa está relacionado à acessibilidade pedagógica e à

inclusão de alunos com TEA durante as aulas remotas em uma escola pública localizada em

Fortaleza-Ce.

 A escolha do tema para a pesquisa aconteceu durante o período em que as escolas

públicas  e  privadas  estavam  realizando  aulas  remotas,  no  contexto  da  experiência  da

disciplina de estágio, e, depois, devido a ouvir professores relatando que precisaram mudar

metodologias de ensino para garantir o aprendizado dos seus alunos. Então, surgiu o interesse

de pesquisar sobre esse assunto, mas direcionado à inclusão de alunos com TEA, por acreditar

que este  estudo contribuirá  com minha formação  profissional  e  acadêmica,  pois  pretendo

buscar formação especializada na área de inclusão escolar. 

Nesse sentido, a inclusão de alunos público-alvo da educação especial é garantida

no Brasil por meio de vários documentos legais, dentre eles a Constituição Federal de 1988,

afirmando que a educação é direito de todos, e a LDBEN/1996, que dispõe de um capítulo

específico sobre a educação especial (BRASIL, 1988; 1996). E, considerada um marco para a

inclusão de alunos com deficiência na escola regular, existe a Política Nacional de Educação

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/2008 (PNEEPEI), que visa constituir políticas

públicas,  tendo  como  objetivo  assegurar  a  inclusão  escolar  de  alunos  com  deficiência,

Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação (BRASIL,

2008). Há também a Resolução nº 4, que institui diretrizes operacionais para o atendimento

educacional  especializado  na  educação  básica,  modalidade  educação  especial  (BRASIL,

2009). Finalmente, tem-se a Lei nº 13.146, Lei Brasileira de Inclusão (LBI), que versa sobre a

inclusão social e a cidadania, envolvendo todos os níveis de ensino da escola regular, pública

e  privada,  afirmando  ser  um  dever  do  Estado,  da  família,  da  comunidade  escolar  e  da
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sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de

toda forma de violência, negligência e discriminação (BRASIL, 2015). 

Diante do contexto atual, com o avanço da pandemia no Brasil, os professores e as

escolas precisaram encontrar metodologias para garantir a inclusão, ensino e aprendizagem de

todos  os  alunos.  Então,  surgiu  o  seguinte  questionamento:  como  garantir  acessibilidade

pedagógica e inclusão de alunos com TEA durante aulas remotas?

A inclusão não é apenas colocar os alunos em uma escola regular, mas sim torná-

la  um  local  suscetível  às  necessidades  de  todos  os  alunos,  ajudando  os  professores  e

preparando-os para ensinar as crianças que estão excluídas das escolas por qualquer razão

(MITTLER,  2003).  Dessa  forma,  apenas  matricular  alunos  com  deficiência  em  escolas

regulares não é garantia de inclusão, pois, como vimos, para a escola se tornar um espaço

onde todos têm oportunidade de aprender juntos, é necessário elaborar estratégias pensando

nas singularidades de cada aluno.

Com vistas a  responder ao questionamento  apresentado,  o objetivo geral  deste

estudo foi averiguar, a partir da fala de docentes, quais foram as ferramentas utilizadas em

uma escola pública de Fortaleza-CE, durante as aulas remotas, para garantir acessibilidade

pedagógica e inclusão de alunos com TEA. Foram objetivos específicos: (a) identificar as

ferramentas utilizadas no processo de inclusão de alunos com TEA no contexto remoto; (b)

averiguar  quais  práticas  pedagógicas  foram utilizadas  por  duas  professoras  do  3º  ano do

Ensino Fundamental para oportunizar acessibilidade pedagógica e inclusão de um aluno com

TEA; e (c) verificar o papel do AEE no processo de inclusão de alunos com TEA no contexto

de ensino remoto.

Para fundamentar esta pesquisa, utilizaram-se os estudos de Mittler (2003), que

apresenta  o  conceito  de  inclusão;  Mantoan  (2003),  refletindo  sobre  as  mudanças  de

paradigmas  educacionais  para  alcançar  a  inclusão;  Stainback  e  Stainback,  (1999),

conceituando  educação  inclusiva;  Cunha  (2017)  e  Bosa  (2006),  que  discutem  sobre  a

aprendizagem de alunos com TEA, dentre outros.

A metodologia utilizada para este estudo apresenta uma abordagem qualitativa,

com pesquisa de campo, e do tipo exploratória (MINAYO, 2002; GIL, 2008), realizada em

uma escola pública de Fortaleza-CE. Para coleta de dados, participaram da pesquisa (n=2)

duas professoras do ensino regular,  em resposta  a um questionário composto por 8 (oito)

perguntas, e (n=1) uma professora do AEE, que respondeu a um questionário composto por 7

(sete) perguntas. Os participantes e os instrumentos para coleta de dados constam na seção de
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metodologia  com mais  detalhes.  A seguir,  apresenta-se  a  fundamentação  teórica,  com as

discussões que guiaram nosso estudo.

2  INCLUSÃO  ESCOLAR:  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  GARANTIA  DE

RESPEITO ÀS DIFERENÇAS

Esta seção versa sobre o processo de inclusão de alunos com TEA na educação

básica, tendo sido dividida em três tópicos, a saber: conceito de inclusão escolar; inclusão de

alunos  com  TEA;  e  o  AEE  na  perspectiva  da  educação  inclusiva.  Fundamentaram  as

discussões as seguintes obras: Mittler  (2003), Mantoan (2003), Cunha (2009), Sartoretto e

Sartoretto (2010), Baptista (2013), entre outros. 

2.1 Conceito de inclusão escolar

Este primeiro tópico foi baseado em estudos de Mittler (2003), Mantoan (2003),

Rodrigues (2008), entre outros, e em aspectos legais das Diretrizes Nacionais para a Educação

Especial  na  Educação  Básica  (BRASIL,  2001),  da  LBI  (BRASIL,  2015),  do  PNEEPEI

(BRASIL, 2008), dentre outros documentos.

A inclusão escolar permite que todos, independente de cor, classe social, condição

física e psicológica recebam ensino de “qualidade” em escolas regulares. Nessa perspectiva,

de acordo com Mittler (2003, p. 25), o “(...) conceito de inclusão envolve um repensar radical

da política e da prática,  e reflete um jeito de pensar fundamentalmente diferente sobre as

origens da aprendizagem e as dificuldades de comportamento”.  Essa colocação de Mittler

(2003) nos mostra que, para a efetivação da inclusão, é necessário que as escolas revejam suas

práticas  pedagógicas,  de  forma  que  consigam incluir  todos  os  alunos  sem discriminação,

sabendo que todos são diferentes, com ritmos de aprendizagens e comportamentos diferentes,

rompendo com práticas educacionais segregativas e de integração.

Assim,  as  Diretrizes  Nacionais  para  a  Educação Especial  na Educação  Básica

entendem que a inclusão escolar requer dos estabelecimentos de ensino regular uma mudança

estrutural, para alcançar uma escola inclusiva, onde todos os alunos participem e aprendam

juntos,  sem  distinção  de  raça,  classe,  gênero  ou  características  pessoais,  respeitando  e

valorizando as diferenças (BRASIL, 2001). 

Para Mantoan (2003), além da questão estrutural, é necessária uma mudança de

paradigma educacional para alcançar uma escola inclusiva, pois todos os alunos devem ter as

mesmas oportunidades de aprendizagem e aqueles que são público-alvo da educação especial

devem receber ensino na escola regular junto a alunos sem deficiência.  Da mesma forma,
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Mittler (2003) também aponta que a inclusão provoca as escolas para uma reforma no seu

currículo, avaliação, pedagogia e atividades realizadas nas salas regulares. Percebe-se, a partir

do  exposto,  que  a  inclusão  escolar  tem como base  princípios  de  igualdade  e  respeito  às

diferenças, e, para uma escola inclusiva, é necessário que as instituições de ensino estejam

comprometidas com a inclusão.

A inclusão está relacionada à identificação e à remoção de barreiras, implicando

uma coleta contínua de informações. Assim, é possível entender a performance dos alunos

para planejar e estabelecer as seguintes metas: presença, participação e aquisição de todos os

alunos  (RODRIGUES,  2008).  A presença  se  trata  da  frequência  dos  alunos  na  escola;  a

participação está  voltada para a  percepção dos  próprios  alunos sobre sua aprendizagem e

qualidade acadêmica; e a aquisição está ligada aos resultados da aprendizagem alcançados,

seja dentro ou fora da escola (RODRIGUES, 2008). 

Quanto ao direito  à educação dos alunos público-alvo da educação especial,  a

escola precisa adaptar-se para receber todas as crianças, sem nenhuma exceção, atendendo as

necessidades e habilidades de seus alunos. Esse direito é garantido por meio da Resolução

CNE/CBE nº 2 de 2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na

Educação Básica, determinando, em seu art. 2º, que “Os sistemas de ensino devem matricular

todos os  alunos,  cabendo às  escolas  organizar-se para  o atendimento  aos  educandos com

necessidades  educacionais  especiais,  assegurando  as  condições  necessárias  para  uma

educação de qualidade para todos” (BRASIL, 2001, p. 1). Essa resolução estabelece que as

instituições  de  ensino  devem  estar  preparadas  para  atender  a  todos  os  alunos,  ou  seja,

precisam garantir matrícula, acesso, permanência e educação de qualidade para alunos com

deficiência. 

Ainda em relação aos aspectos legais, o Brasil dispõe de vários documentos que

garantem a inclusão de alunos com deficiência em escolas regulares. Dentre eles, podemos

citar a LBI/2015, que afirma, no seu art. 27º:

A  educação  constitui  direito  da  pessoa  com  deficiência,  assegurado  sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizados ao longo de toda a vida, de
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais,  segundo suas características,  interesses e
necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015, p. 19).

Assim, cabe aos sistemas de ensino criar estratégias para oferecer aos alunos com

deficiência a inclusão garantida na LBI/2015 e desenvolver práticas pedagógicas inclusivas

que contemplem a todos os alunos. 
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Então,  na  compreensão  sobre  o  processo  inclusivo  de  alunos  público-alvo  da

educação  especial,  quando  a  escola  regular  pratica  a  inclusão  de  todos  os  alunos,

independente do seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural, pode-se dizer

que essa escola oferece uma educação inclusiva (STAINBACK; STAINBACK, 1999). Nesse

sentido, a educação inclusiva objetiva construir uma sociedade para todos, sendo necessário,

para  isso,  repousar  em  princípios  de  aceitação  às  diferenças  individuais,  valorização,

convivência dentro da diversidade humana e cooperação para se alcançar  a aprendizagem

(SASSAKI, 1999),  ou seja,  a proposta  de educação inclusiva visa oferecer  um espaço de

valorização das diferenças e cooperação para a aprendizagem.

 Em âmbito nacional, temos vários documentos legais com o objetivo de garantir

uma educação para todos, mas, para isso, os sistemas de ensino e os professores precisam

estar comprometidos  com a inclusão,  e,  para alcançá-la,  é  necessário que a exclusão seja

expulsa das escolas, sendo bem diferente do último documento lançado, a Política Nacional

de Educação Especial  (BRASIL, 2020) e os desafios que surgirem serão necessários para

alcançar o avanço, progresso e evolução (MONTOAN, 2003).

   

2.2 Inclusão de alunos com TEA

Considerando as características da pessoa com TEA, segundo o DSM-V (2013) e

Cunha  (2009),  e  também  os  direitos  garantidos  a  essas  pessoas,  referenciamos  a  Lei  nº

12.764, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do

Espectro  Autista  (BRASIL,  2012),  também conhecida  como  a  Lei  Berenice  Piana,  entre

outros documentos. Assim, vejamos a seguir. 

A American Psychiatric Association elaborou o Manual Diagnóstico e Estatístico

de  Transtornos  Mentais  (DSM),  referência  na  área  da  saúde  mental  e  que  organiza

informações que auxiliam o diagnóstico e tratamento de transtornos mentais. Em 2013, foi

publicada  a  5º  edição  –  DSM-V –,  na  qual  os  Transtornos  Globais  do  Desenvolvimento

(TGD), do qual faziam parte o Autismo, o Transtorno Desintegrativo da Infância, a Síndrome

de Asperger e Síndrome de Rett, foram incluídos em um único diagnóstico: Transtorno do

Espectro do Autismo (TEA)60 (APA, 2013). 

De acordo com Cunha (2009, p. 20), “O autismo compreende a observação de um

conjunto  de  comportamentos  agrupados  em  uma  tríade  principal:  comprometimentos  na

60 A utilização do termo “TEA” entrará em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2022.  
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comunicação,  dificuldades  na  interação  social  e  atividades  restrito-repetitivas”.  E,  para  o

DSM-V, o TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento e se caracteriza por:

Déficits  persistentes  na  comunicação  social  e  na  interação  social  em  múltiplos
contextos,  incluindo  déficits  na  reciprocidade  social,  em  comportamentos  não
verbais  de  comunicação  usados  para  interação  social  e  em  habilidades  para
desenvolver,  manter  e  compreender  relacionamentos.  Além  dos  déficits  na
comunicação  social,  o  diagnóstico  do  transtorno  do  espectro  autista  requer  a
presença  de  padrões  restritos  e  repetitivos  de  comportamento,  interesses  ou
atividades (APA, 2013, p. 31).

Em relação à aprendizagem, o documento citado destaca que esse transtorno não é

considerado  degenerativo,  ou  seja,  alunos  diagnosticados  com  TEA  têm  capacidade  de

aprender. Para isso, a escola, por meio do afeto e estímulos peculiares de cada aluno, deve

conduzir os estudantes ao aprendizado. (CUNHA, 2009).

 A Lei nº 12.764, que institui  a Política Nacional de Proteção dos Direitos da

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, também conhecida como Lei Berenice Piana,

reconhece o TEA como uma deficiência. Assim, pessoas com essa condição têm os mesmos

direitos  legais  de  pessoas  com  outra  deficiência,  garantindo-se  o  acesso  ao  mercado  de

trabalho, moradia, educação, entre outros (BRASIL, 2012). Quando se trata de educação, essa

lei afirma que os alunos com TEA incluídos em salas de aula regulares que comprovarem a

necessidade, terão direito a um acompanhante especializado. É importante ressaltar que essa

lei não especifica o tipo de especialização que o profissional de apoio deve ter para realizar o

acompanhamento, o que gera expectativas em algumas famílias sobre a necessidade desses

profissionais de apoio no âmbito escolar.

Então, é importante refletirmos sobre o papel desse profissional de apoio, pois

essa atividade não é regulamentada como profissão. Assim, muitas escolas contratam pessoas

que não estão preparadas para realizar o acompanhamento dos alunos matriculados com TEA.

Isso  demostra  que  o  poder  público  não  tem  realizado  ações  que  visam  oferecer  um

profissional especializado que atenda as demandas específicas desse alunado. 

E sobre a matrícula dos alunos com TEA, a Política Nacional de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, define no art. 7º: “O gestor escolar,

ou  autoridade  competente,  que  recusar  a  matrícula  de  aluno  com transtorno  do  espectro

autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte)

salários-mínimos” (BRASIL, 2012, p. 2). Dessa forma, não se poderá negar a matrícula de

crianças com TEA em escolas, sejam elas públicas ou privadas; porém, vale ressaltar que a

escola  não deve apenas  matricular  o  aluno,  mas  precisa ser  um ambiente  preparado para
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receber e incluir esses alunos, pois a inclusão vai além da matrícula; ela envolve mudança de

paradigmas e ruptura de práticas excludentes. 

Para Cunha (2009), quando se trata de educação, o principal foco da escola deve

estar no processo de aprendizagem e não nos resultados alcançados, pois, em muitos casos,

eles  não  virão  rapidamente,  como  muitos  professores  esperam que aconteça,  ou  seja,  ao

ensinar,  o  docente  não  deve  considerar  do  aluno  apenas  o  aprendizado  dos  conteúdos

curriculares, mas precisa levar em conta o desenvolvimento daquele aluno de forma geral.

Sobre crianças com TEA, Bosa (2006) discute o planejamento do atendimento desse público,

afirmando  que deve  ser  estruturado de  acordo com o desenvolvimento  desses  educandos,

destacando que,  em crianças  pequenas,  a  fala,  interação social/linguagem e educação são

prioridades, pois contribuem para o processo de inclusão.

Percebe-se que existe uma concordância entre Cunha (2009) e Bosa (2006), pois é

fundamental que o professor conheça o desenvolvimento dos alunos com TEA, para planejar

aulas que desenvolvam as habilidades necessárias de acordo com a fase em que a criança se

encontra.  Assim,  é relevante que o docente esteja focado no processo de aprendizagem dos

alunos, celebrando todas as conquistas e sabendo que nem sempre os resultados serão como se

deseja, pois dependem do desenvolvimento de cada criança.

Nesse sentido, Cunha (2013) apresenta três etapas que o professor deverá seguir

no processo de inclusão escolar: observação, avaliação e mediação. A primeira diz respeito ao

ato de o professor conhecer seus alunos por meio da observação, pois, em muitos casos, os

docentes são os primeiros a perceberem comportamentos diferentes que determinados alunos

apresentam.  A  segunda  mostra  a  importância  do  ato  de  avaliar,  sabendo  reconhecer  o

desempenho dos discentes; assim, a avaliação é vista como uma ação mediadora. É necessário

que o professor também se avalie, bem como avalie os instrumentos que utiliza, pois isso o

ajudará na tomada de decisões. A avalição para os discentes com TEA pode ser feita por meio

de jogos, desenhos e pareamentos, e ainda diante de seu próprio aprendizado, respeitando seus

limites. A terceira e última etapa se constitui como consequência das duas primeiras, sendo

um processo entre estímulo e resposta (CUNHA, 2013). 

2.3 O AEE na perspectiva da educação inclusiva

Neste  último  tópico  de  nossa  fundamentação  teórica,  debruçamo-nos  em

documentos  legais,  tais  como:  PNEEPEI (BRASIL, 2008),  Diretrizes  Operacionais  para o

AEE  na  Educação  Básica  (BRASIL,  2009),  Decreto  nº  7.611/2011,  que  dispõe  sobre  a
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educação especial, o AEE e dá outras providências, entre outros, e também utilizamos obras

de Sartoretto e Sartoretto (2010) e Baptista (2013). 

Visando a uma educação inclusiva, de acordo com a PNEEPEI/2008, o AEE é

responsável por identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e a acessibilidade que

eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades

específicas (BRASIL, 2008). As atividades desenvolvidas pelo AEE são diferentes daquelas

realizadas  na  sala  de  aula  comum,  sendo um serviço  complementar  e/ou  suplementar  ao

processo de escolarização para a autonomia e independência desses alunos na escola e fora

dela, não devendo ser substitutivo à escolarização (BRASIL, 2008).

O Decreto nº 7.611/2011, que  dispõe sobre a educação especial,  o atendimento

educacional especializado e dá outras providências, estabelece o dever do Estado de garantir

um sistema inclusivo para todos os níveis da educação especial, preferencialmente na rede

regular  de  ensino.  Também  garante  apoio  especializado  para  eliminar  as  barreiras  que

impedem  que  alunos  com  deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas

habilidades ou superdotação tenham uma escolarização de qualidade (BRASIL, 2011).

Esse decreto afirma que o AEE deve integrar a proposta pedagógica da escola e

envolver a família dos alunos público-alvo da educação especial, a fim de um pleno acesso e

participação desses estudantes. Mostra ainda que são objetivos do AEE:

I -  Prover condições de acesso,  participação e aprendizagem no ensino regular  e
garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais
dos estudantes;
II - Garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;
III - Fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem
as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; 
IV - Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e
modalidades de ensino (BRASIL, 2011, p. 2).

Nota-se que o AEE faz parte do alicerce de uma escola inclusiva, e o seu trabalho

vai  além  dos  muros  da  escola,  pois  envolve  a  participação  da  família  dos  alunos  que

necessitam de um atendimento especializado para desenvolver o aprendizado. Esses objetivos

do AEE foram elaborados de forma que, quando alcançados, garantam a inclusão dos alunos

público-alvo da educação especial em escolas de ensino comum.

O  AEE  possui  relevância  centrada  no  processo  de  inclusão  de  alunos  com

deficiência em escolas regulares, pois identifica as reais necessidades e possibilidades desses

alunos,  buscando  então  contribuir  com  o  acesso,  participação  e  aprendizagem  desses

educandos em sala de aula comum. O atendimento acontece no contraturno, ou seja, no turno

oposto  ao  que  o  aluno  frequenta  a  sala  de  aula  regular.  Além  disso,  está  presente  na
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organização de materiais e recursos didáticos que garantem a acessibilidade desses alunos aos

conteúdos curriculares, e acompanham o uso desses, para verificar se estão sendo alcançados

os objetivos para o qual foram produzidos e se precisam de ajustes, sempre orientando a

família e professores, havendo assim um processo de interlocução entre o profissional que

atua no AEE junto aos docentes da sala de aula comum (SARTORETTO; SARTORETTO,

2010).

De  acordo  com  o  Conselho  Nacional  de  Educação,  por  meio  da  resolução

CNE/CEB nº 4/2009, que estabelece as Diretrizes  Operacionais  para o AEE na Educação

Básica, define o art. 5º: 

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria
escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não
sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de
Atendimento  Educacional  Especializado  da  rede  pública  ou  de  instituições
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, conveniadas com a
Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos
Municípios (BRASIL, 2009, p.  2).

Assim, as Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) são ambientes que contêm

equipamentos,  mobiliários,  materiais  didáticos e pedagógicos para a oferta do AEE, tendo

como objetivo promover condições de acesso, participação, aprendizagem no ensino regular e

garantir  serviços  de  apoio  especializado  de  acordo  com  as  necessidades  individuais  dos

estudantes público-alvo da educação especial (BRASIL, 2011).

De acordo com Baptista  (2013,  p.  57),  o  profissional  que  atua  no  AEE deve

realizar seu trabalho de forma que:

Não se restrinja a  um espaço físico e não seja centralizado em um sujeito a  ser
‘corrigido’, mas que seja uma ação plural em suas possibilidades e metas, sistêmica
ao mirar (e modificar) o conjunto de relações que contribuem para a estagnação do
sujeito e sua provável dificuldade de aprendizagem e desenvolvimento.

O trabalho desenvolvido pelo AEE deve comtemplar aspectos da vida diária dos

alunos-público da educação especial fora da escola, em observações e visitas familiares ou,

ainda, por meio de orientações específicas às famílias desses alunos, não devendo se restringir

apenas ao espaço escolar.

Com relação aos equipamentos e recursos utilizados pelo AEE nas SRM, o MEC

disponibiliza, para as escolas públicas de ensino regular, os equipamentos de informática e

outros necessários para o AEE organizar o espaço e o atendimento,  e cabe ao sistema de

ensino providenciar o espaço físico e um professor para atuar nesse atendimento (BRASIL,
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2008). Contudo, há SRM que foram criadas com recursos próprios dos municípios e escolas.

É necessário que as estratégias pedagógicas inclusivas sejam desenvolvidas em um trabalho

conjunto  entre  professor  da  sala  de  aula  comum e  o  de  AEE,  contando com o apoio  da

coordenação pedagógica nesse processo, respeitando o nível de desempenho do aluno, suas

possibilidades  cognitivas  e  suas  dificuldades,  ajudando  o  educando  a  desenvolver  seu

potencial.

A  próxima  seção  discorre  sobre  a  metodologia  aplicada  a  este  estudo,  sua

abordagem teórica e procedimentos escolhidos para a coleta de dados. 

3 METODOLOGIA

A  seguir,  debruçamo-nos  sobre  a  metodologia  utilizada  para  realizar  esta

pesquisa,  explicando  a  abordagem,  tipo  da  pesquisa,  lócus da  pesquisa,  participantes,

instrumentos de coleta de dados e técnicas e análise de dados utilizados.

Os  procedimentos  metodológicos  nos  permitiram  elaborar  e  organizar  esta

pesquisa, dirigindo a investigação de forma a responder ao questionamento sobre a garantia

da acessibilidade pedagógica e inclusão de alunos com TEA durante aulas remotas. Assim,

Minayo (2002, p. 16) entende por metodologia: “[...] o caminho do pensamento e a prática

exercida na abordagem da realidade”.  Esse caminho se trata das estratégias desenvolvidas

durante a pesquisa para responder aos questionamentos e alcançar os objetivos propostos.

A abordagem da pesquisa constitui-se qualitativa,  que, de acordo com Minayo

(2002, p. 22), “[...] aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações humanas,

um lado não perceptível e não captável em equações, médias e estatísticas”,  ou seja, esse

estudo não utilizará dados quantitativos para apresentar os resultados alcançados durante a

pesquisa.  Além  disso,  por  ser  uma  pesquisa  qualitativa,  os  dados  são  interpretativos  e

baseados nas vivências dos participantes (STAKE, 2011).

Escolhemos essa abordagem por objetivarmos responder ao questionamento sobre

a garantia de acessibilidade pedagógica e inclusão de alunos com TEA durante aulas remotas,

por  meio  das  respostas  dos  sujeitos  da  pesquisa.  Assim,  acreditamos  que,  devido  à

complexibilidade da pesquisa, procedimentos estatísticos não podem alcançar ou representar

os dados obtidos (RODRIGUES; LIMENA, 2006). 

A  tipologia  deste  estudo  classifica-se  como  de  campo  e  exploratória.  Sobre

pesquisa de campo, Gil (2002, p. 53) afirma que: “[...] como é desenvolvida no próprio local

em que ocorrem os fenômenos, seus resultados costumam ser mais fidedignos”. Desse modo,
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como o estudo analisou os fatos que têm acontecido no próprio local onde foi realizada a

pesquisa, os dados coletados apresentam a realidade dos acontecimentos.

Ao conceituarmos pesquisa de campo, Minayo (2002, p. 53) a define como “[...] o

recorte que o pesquisador faz em termos de espaço, representando uma realidade empírica a

ser estudada a partir das concepções teóricas que fundamentam o objeto da investigação”.

Dessa forma, durante a investigação em lócus, buscamos comparar os achados com as obras

de autores que fundamentam este estudo. 

Considera-se, ainda, que esta seja uma pesquisa exploratória, pois, conforme Gil

(2008, p. 27), essa tipologia “[...]  tem como principal finalidade desenvolver,  esclarecer e

modificar conceitos e ideias,  tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou

hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. Então, a partir desta pesquisa, acredita-se

que  surgirão  novos  estudos  sobre  a  temática  em foco,  já  que  estamos  relacionando  dois

assuntos  muito  discutidos  atualmente:  a  inclusão  de  alunos  com  deficiência  em  escolas

regulares e o ensino remoto para Educação Infantil e Ensino Fundamental.

Nessa perspectiva, Appolinário (2011, p. 75) afirma que a pesquisa exploratória

objetiva “[...] aumenta a compreensão de um fenômeno ainda pouco conhecido, ou de um

problema  de  pesquisa  ainda  não  perfeitamente  delineado”.  Essa  afirmativa  reforça  o

pensamento de que este estudo possibilita o aprofundamento de novas pesquisas sobre a área

investigada e apresentada.

Quanto ao lócus  escolhido para a realização desta  pesquisa,  optou-se por uma

Escola Pública localizada na cidade de Fortaleza-CE e que oferece Educação Infantil e Ensino

Fundamental,  funcionando  em dois  turnos,  manhã  e  tarde.  Em relação  às  instalações  de

ensino, possui 25 salas de aulas, laboratório de informática, banheiro adequado aos alunos

com deficiência  ou mobilidade  reduzida,  refeitório,  entre  outras  instalações.  A escola  foi

escolhida por dispor de SRM com a oferta do AEE. 

Os participantes deste estudo foram: (n=2) duas professoras do ensino regular que

responderam a um questionário contendo 8 (oito) perguntas e (n=1) uma professora do AEE

que respondeu a um questionário, porém com 7 (sete) perguntas. Os 2 (dois) questionários

tiveram perguntas elaboradas de acordo com o tema central deste trabalho, perpassando as

ferramentas  e atividades realizadas  por esses profissionais durante o ensino remoto.  Esses

sujeitos  foram  escolhidos  por  acreditarem  que  a  atuação  desses  profissionais  na  escola

selecionada  colabora  com  os  objetivos  desta  pesquisa,  sendo  o  principal  critério  para  a

escolha dos professores regulares que estes trabalhassem em uma mesma turma com alunos

com TEA. 
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Como mencionado anteriormente,  os  instrumentos  para coleta  de dados foram

elaborados com a ferramenta Google Forms. De acordo com Marconi e Lakatos (2011, p. 86),

o questionário “(...) é um instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada

de perguntas,  que devem ser respondidas  por escrito  e sem a presença do entrevistador”.

Como  apontam  os  autores,  por  meio  do  questionário  podem-se  fazer  diversas  perguntas

direcionadas para o objeto da investigação, e as respostas são mais confiáveis, já que não é

necessária a identificação dos respondentes.

Em  conformidade  com  Marconi  e  Lakatos  (2011),  Severino  (2007,  p.  125)

apresenta o questionário como um “[...] conjunto de questões, sistematicamente articuladas,

que se destinam a levantar informações escritas por parte dos sujeitos pesquisados, com vistas

a conhecer a opinião dos mesmos sobre os assuntos em estudo”. Assim, esse instrumento foi

aplicado aos participantes  contendo questões abertas  e fechadas,  articuladas  com as obras

expostas no referencial teórico, buscando dos participantes o máximo de informações sobre a

temática deste estudo, a fim de responder ao questionamento desta pesquisa.

A técnica para coleta de dados consistiu em enviar o link dos questionários para o

aplicativo  WhatsApp dos participantes,  explicando a importância  da pesquisa e solicitando

que respondessem ao questionário, devolvendo-o via  internet e  link disponibilizado. E, para

análise dos dados, as respostas foram organizadas em quadros, facilitando a visualização das

informações  apresentadas  nas  seguintes  categorias  de  análises:  perfil  dos  respondentes;

ferramentas utilizadas pelo AEE e por (n=2) duas professoras do ensino regular para garantir

acessibilidade pedagógica e inclusão de alunos com TEA durante o ensino remoto; atividades

desenvolvidas pelo AEE e por (n=2) duas professoras do ensino regular durante o ensino

remoto;  compreensão  acerca  da  inclusão  de  alunos  com  TEA,  entre  outras  categorias

apresentadas  na  próxima  seção. Posteriormente,  os  dados  coletados  foram  analisados  e

discutidos com a literatura presente no referencial teórico, conforme a seção seguinte.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Tendo em vista averiguar, a partir das falas docentes, as ferramentas e atividades

utilizadas  pelas  participantes  desta  pesquisa,  com  vistas  a  garantirem  acessibilidade

pedagógica e inclusão de alunos com TEA durante o ensino remoto, a seguir apresentam-se os

resultados coletados por meio de dois questionários semiabertos.

4.1 Perfil dos respondentes
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Esta seção apresenta o perfil dos participantes desta pesquisa, o qual foi composto

por gênero, idade, formação acadêmica e área de formação.

 

Quadro 1 - Perfil dos respondentes
PARTICIPANTES GÊNERO IDADE FORMAÇÃO

ACADÊMICA
ÁREA DE

FORMAÇÃO
PAEE Feminino Acima de 40 anos Pós-graduação Pedagogia
P1 Feminino Acima de 40 anos Pós-graduação Pedagogia
P2 Feminino Acima de 40 anos Pós-graduação Pedagogia
Fonte: Da pesquisa (2020).

O quadro apresentado nos mostra o perfil dos sujeitos da pesquisa, no qual PAEE

representa a professora do AEE, P1 a professora regente 1 (um) de uma turma de 3º ano do

ensino fundamental e P2 representa a professora regente 2 (dois) da mesma turma. As 3 (três)

participantes  são  do  gênero  feminino,  com faixa  etária  acima  de  40  anos,  possuem pós-

graduação e pedagogia como área de formação. 

Sobre  o  tempo  de  experiência  em docência,  P1  conta  com mais  de  20  anos,

atuando na escola pesquisada de 3 (três) a 10 anos em sua turma, em que estão matriculados 3

(três) alunos com TEA. A participante P2 tem até 20 anos de experiência como professora e

de 3 (três) a 10 anos de atuação na escola pesquisada, sendo a professora regente 2 (dois) da

turma de P1. As duas professoras afirmam que os alunos com TEA matriculados nessa turma

estão participando das aulas durante o ensino remoto. 

Com  base  no  texto  da  Resolução  CNE/CEB  nº  4/2009,  que  estabelece  as

atribuições do professor do AEE, PAEE, P1 e P2 responderam sobre as ferramentas que estão

sendo  utilizadas  pelo  AEE  nas  aulas  remotas  para  garantir  acessibilidade  pedagógica  e

inclusão de alunos com TEA, representadas no quadro 2. 

Quadro 2 - Ferramentas utilizadas pelo AEE e as professoras do ensino regular.
PARTICIPANTES RESPOSTAS
PAEE Tecnologias 
P1 Celular / Whatzapp
P2 Celular
Fonte: Da pesquisa (2020).

Percebe-se que as 3 (três) respostas fazem referência ao uso da tecnologia, pois,

com a  necessidade  de  atividades  não  presenciais,  a  escola  pesquisada  tem utilizado  essa

ferramenta  como meio  para  levar  aos  estudantes  os  conteúdos  que fazem parte  da  grade
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curricular e, assim cumprir, o calendário escolar. Contudo, PAEE, P1 e P2 não especificam

exatamente que ferramenta utilizam. 

Sabe-se que a tecnologia tem sido a principal ferramenta para a inclusão de alunos

com TEA durante o ensino remoto. Almeida (2005) mostra que pessoas com TEA contam

com excelente pensamento visual e ótima memorização, assim podendo explorar a internet e

manter contato com o mundo exterior e realizar as atividades propostas pela escola. Porém,

isso vai depender do contexto familiar desse aluno e dos recursos disponíveis para ele realizar

as atividades, já que, no momento das aulas remotas, os professores ficaram sem apoio do

poder público para oferecer formação sobre o contexto de ensino remoto. 

De  acordo  com a  PNEEPEI/2008,  as  atividades  desenvolvidas  pelo  AEE são

diferentes daquelas realizadas na sala de aula comum, pois é um serviço que complementa

e/ou suplementa o ensino regular, não substituindo a escolarização (BRASIL, 2008). Então,

PAEE respondeu sobre as atividades que estão sendo desenvolvidas pelo AEE de forma que

venham a garantir a suplementação e/ou complementação do processo de escolarização de

alunos  com  TEA  durante  o  ensino  remoto.  E,  para  garantir  acessibilidade  pedagógica  e

inclusão de alunos com TEA em contexto remoto, P1 e P2 responderam sobre o planejamento

das atividades realizadas na sala de aula comum, expresso no quadro 3. 

Quadro 3 -  Atividades  desenvolvidas  pelo  AEE e  professores  do ensino  regular  durante
ensino remoto.
PARTICIPANTES RESPOSTAS
PAEE Utilizo o lúdico, envolvendo as percepções visuais e auditivas. Desenvolvo atividades

com  coordenação  motora,  psicomotricidade,  suporte  para  o  desenvolvimento  da
linguagem  oral  e  escrita,  suporte  para  o  desenvolvimento  do  raciocínio  lógico-
matemático. Porém, primeiro observo a habilidade dos alunos. 

P1 Sempre  pensamos  em  atividades  flexibilizadas,  em  PDF,  vídeos  e  músicas  que
contemplem os conteúdos trabalhados nas  páginas  dos livros que passamos para os
outros alunos.

P2 De  acordo  com  o  conteúdo  do  planejamento,  nós  procuramos  fazer  atividades
flexibilizadas.

Fonte: Da pesquisa (2020).

Ao analisarmos as respostas, é possível identificar que PAEE elabora atividades

de acordo com as habilidades dos alunos, ou seja, primeiro ela observa o desenvolvimento de

cada criança para, em seguida, elaborar as atividades. Na fala do PAEE também vimos que o

lúdico  faz  parte  das  atividades  para  alunos  com  TEA,  envolvendo  percepções  visuais  e

auditivas. 

Em sala de aula regular, P1 busca flexibilizar as atividades utilizando recursos em

PDF,  vídeos  e  músicas,  contemplando  os  conteúdos  curriculares  ministrados  para  toda  a
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turma.  P2  também  fala  sobre  a  flexibilização  das  atividades  para  alunos  com  TEA,  e

menciona que o conteúdo dessas atividades está de acordo com o planejamento. Percebe-se

que P1 e P2 não consideram os recursos e a família dos alunos ao elaborarem as atividades,

sendo que essas são as mesmas para todos os matriculados nessa turma,  ou seja, não são

realizadas atividade específicas para os alunos com TEA. É importante ressaltar que, durante

o ensino remoto,  os alunos estão realizando as atividades com apoio da família ou de um

responsável.

Cunha (2013) apresenta 3 (três) etapas que o professor deve seguir no processo de

inclusão  de  alunos  com TEA,  sendo:  (a)  observação:  conhecer  seus  alunos  por  meio  da

observação; (b) avaliação: vista como uma ação mediadora e sendo necessário que o professor

também se avalie  e  avalie  os  instrumentos  que utiliza,  pois  isso o ajudará  na tomada de

decisões; e (c) consequência das duas primeiras, sendo um processo entre estímulo e resposta.

Dessa forma, ao observar as habilidades dos alunos com TEA antes de elaborar as atividades,

PAEE está seguindo a primeira das 3 (três) etapas, pois ela fala sobre a importância de o

professor conhecer seus alunos por meio da observação, pois, assim, esse profissional saberá

quais são as melhores estratégias pedagógicas que ele deverá utilizar. 

Ainda, foi de interesse perguntar às professoras do ensino regular se concordam

com as  3  (três)  etapas  indicadas  por  Cunha  (2013)  e  citadas  no  parágrafo  anterior,  que

deverão ser seguidas para garantir a inclusão de alunos com TEA na sala de aula comum.

Foi  percebido  que  P1  e  P2  concordam com todas  as  etapas  apresentadas  por

Cunha (2013), procurando sempre observar o desenvolvimento de seus alunos com TEA, pois

isso se torna importante para planejar aulas que garantam tanto a inclusão como aprendizado.

Sobre a avaliação, essa não deve ser direcionada apenas para os alunos; o professor também

precisa se avaliar para saber se tem alcançado os objetivos propostos para cada aula e como

está sendo o processo de inclusão.  Assim,  alcançando as duas primeiras etapas,  a terceira

também é realizada.

Sobre  os  objetivos  da  Educação  Especial  estabelecidos  no  Decreto  nº  7.611,

PAEE afirma que a escola pesquisada conseguiu alcançá-los, sendo eles: 

I -  Prover condições de acesso,  participação e aprendizagem no ensino regular  e
garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais
dos estudantes; 
II - Garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; III
- Fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as
barreiras no processo de ensino e aprendizagem; 
IV - Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e
modalidades de ensino (BRASIL, 2011, p. 2).
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Com base nos dados coletados, percebe-se um comprometimento dos professores

da escola pesquisada em efetivar a inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial no

ensino regular,  pois o cumprimento  dos objetivos estabelecidos  no decreto citado torna o

ambiente  escolar  um  local  onde  os  alunos  com  deficiência  estão  incluídos  e  recebem

condições para alcançar uma aprendizagem de qualidade dentro de suas especificidades, junto

aos alunos sem deficiência. 

Ainda, é importante ressaltar que esse mesmo decreto afirma, no seu art. 4º, que o

poder público deverá estimular o acesso ao Atendimento Educacional Especializado. Assim, o

comprometimento com a inclusão escolar não deve ser apenas dos professores e da escola,

mas  é  necessário  também  que  o  poder  público  ofereça  formação  docente  e  recursos

pedagógicos que viabilizem a efetivação dessa ação.

A inclusão de alunos público-alvo da educação especial em sala de aula regular é

garantida no Brasil por meio da Constituição Federal (BRASIL, 1988), LDBEN (BRASIL,

1996), PNEEPEI (BRASIL, 2008), LBI (BRASIL, 2015), entre outros documentos legais.

Então P1e P2 responderam obre a sua compreensão acerca da inclusão de alunos com TEA,

contida no quadro a seguir.

Quadro 4 - Compreensão acerca da inclusão de alunos com TEA
PARTICIPANTES RESPOSTAS
P1 A  inclusão  desses  alunos  é  possível  em  salas  regulares  desde  que  haja  condições

adequadas para o professor fazer as mediações e intervenções necessárias. Em alguns
casos, tem profissional de apoio em sala, tem atendimento extra em outros ambientes da
escola e fora da escola, e a família deve participar ativamente desses processos. Essas
crianças  podem  superar  suas  limitações  com  aparato,  participando  de  atividades
diversificadas.

P2 Tem  muito  a  desejar,  deve  acontecer  de  forma  bastante  compromissada  e  ter
principalmente mais profissionais capacitados e estruturas adequadas.

Fonte: Da pesquisa (2020).

Em resposta, P1 aborda a questão de condições adequadas para o professor do

ensino regular, garantindo a inclusão de alunos com TEA. Isso nos faz refletir sobre Mittler

(2003),  que,  ao conceituar  inclusão,  mostra  ser necessário que a escola repense de forma

radical suas práticas pedagógicas, apontando que a inclusão deve provocar as instituições de

ensino para uma reforma em seu currículo, avaliação, pedagogia e atividades realizadas nas

salas de ensino comum.  Então,  quando a escola busca repensar  suas práticas  e efetivar  a

inclusão escolar, acredita-se que serão alcançadas as condições adequadas para a garantia de

inclusão dos alunos com TEA.
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Já para P2, a  compreensão acerca da inclusão  de alunos com TEA no ensino

regular é bem diferente da fala de P1. De acordo com P2, ainda há muito a ser conquistado

para  garantir  a  inclusão  desses  alunos,  pois,  para  isso  acontecer,  é  necessário  um

comprometimento,  além  da  demanda  por  profissionais  mais  preparados  e  estruturas

adequadas. 

Ao  compararmos  as  respostas,  percebemos  que  P1  acredita  que  a  inclusão

acontece quando o professor do ensino regular recebe condições para fazer as mediações em

sala e, indiretamente, menciona o AEE ao falar sobre “atendimento extra em outros ambientes

da escola”; P2 relata os desafios e não cita o AEE como participante do processo de inclusão.

Sobre a importância do AEE para a inclusão escolar,  temos o Decreto nº 7.611/2011 que

afirma que o AEE deve envolver a família dos alunos público-alvo da educação especial para

um pleno acesso e participação desses estudantes no ensino comum (BRASIL, 2011).

Em relação  ao  AEE, que  deve  envolver  a  família  dos  alunos público-alvo  da

educação especial, foi visto como relevante questionar à PAEE sobre a contribuição do AEE

para inclusão de alunos com TEA durante ensino remoto, junto à família desses alunos, cuja

resposta é apresentada a seguir.

Quadro 5 - Contribuição do AEE junto à família de alunos com TEA durante ensino remoto
PARTICIPANTE RESPOSTA
PAEE Enviando atividades online, estimulando para realizarem as tarefas tanto do AEE como da

sala de aula comum, ouvindo os pais em suas necessidades e ligando para as famílias.
Fonte: Da pesquisa (2020).

Com a necessidade de isolamento social e a flexibilização do calendário escolar,

as atividades pedagógicas passaram a acontecer de forma não presencial. Dessa forma, o AEE

deve estar em articulação com as famílias  para organização dessas atividades  e provendo

orientações  específicas  (BRASIL,  2020).  A resposta  de  PAEE nos  revela  que  o  trabalho

realizado pelo AEE, na escola pesquisada, está de acordo com o Parecer CNE/CP nº 5/2020

(BRASIL, 2020), pois a professora tem buscado ferramentas para enviar as atividades aos

alunos com TEA e prestado apoio às famílias. Cabe destacar que apenas enviar tarefas não

caracteriza o desenvolvimento dos alunos.

O AEE é um serviço da educação especial que está sempre contribuindo para a

inclusão de alunos com deficiência na sala de ensino regular. Dessa forma, PAEE respondeu

sobre a contribuição do AEE com a inclusão de alunos com TEA durante o ensino remoto,

junto aos professores do ensino regular, cuja resposta está expressa no quadro 6.
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Quadro 6 - Contribuição do AEE junto a professores da sala de aula comum durante o ensino
em contexto remoto.

PARTICIPANTE Resposta
PAEE Colaborando no que for possível, observando a participação de cada aluno com TEA

na sala de aula regular  durante o ensino remoto,  tirando dúvidas  do professor na
forma de trabalhar com esses alunos.

Fonte: Da pesquisa (2020).

Então,  sobre  as  contribuições  do  AEE  no  processo  de  inclusão  junto  aos

professores do ensino regular,  PAEE ressalta  a importância  de colaborar  e acompanhar  o

trabalho realizado na sala de aula comum, mostrando-se presente e disponível para ajudar

sempre  que  necessário.  Assim,  de  acordo  com  PAEE,  tem-se  mantido  o  processo  de

interlocução entre o AEE e os professores da classe comum. Bedaque (2014) nos mostra que a

interação  entre  o  profissional  que  atua  no  AEE  e  os  docentes  do  ensino  comum  deve

acontecer  de  forma  que elaborem ações  em conjunto,  buscando desenvolver  um trabalho

consciente.

Para  conhecermos  mais  sobre  o  processo  de  interlocução  entre  PAEE  e  os

professores do ensino regular, P1 e P2 responderam sobre o diálogo entre eles em relação aos

alunos com TEA incluídos na sala de aula regular. Vejamos a seguir.

Quadro 7 - Processo de interlocução entre AEE e professores do ensino regular
PARTICIPANTES RESPOSTAS
P1 Nós planejamentos, temos um espaço para dialogar e sugerir atividades. A professora

do  AEE  faz  atendimentos  individualizados  por  telefone  (no  remoto).  No  período
presencial esse atendimento é semanal.

P2 Nas  aulas  presenciais,  às  vezes  a  professora  do  AEE  fazia  perguntas  sobre  o
desempenho dos alunos, mas agora, como as aulas são remotas, não tenho contato com
ela.

Fonte: Da pesquisa (2020).

Sobre o processo de interlocução entre o AEE e professores do ensino regular, P1

afirma que durante os planejamentos PAEE dialoga com os professores do ensino regular.

Nesse momento,  existe uma troca de conhecimento,  sendo possível sugerir atividades. Ela

ainda  diz  que,  durante  o  ensino  remoto,  PAEE realiza  atendimentos  individualizados  aos

alunos com TEA.

Entretanto, ao observarmos a fala de P2, notamos que sua resposta não está em

conformidade com PAEE e P1, visto que, de acordo com estas, durante o ensino remoto tem

acontecido a interlocução entre os professores da classe comum e o AEE. Contudo, P2 relata

que  o  diálogo  com  PAEE  acontecia  somente  durante  as  aulas  presenciais,  quando  a
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profissional  que atua no AEE acompanhava o desempenho dos alunos; porém, durante as

aulas remotas, P2 diz: “não tenho contato com ela”. Dessa forma, acredita-se que, durante o

ensino remoto, a interação entre o profissional do AEE e os professores regulares, citada por

Bedaque (2014), não tem acontecido de forma a elaborar ações em conjunto, buscando os

mesmos objetivos, pois, segundo os dados obtidos, PAEE mantém diálogo apenas com P1.

 O AEE tem, entre seus muitos objetivos, produzir e/ou indicar aos professores do

ensino  regular  recursos  e  materiais  didáticos  que  devem  ser  utilizados  para  garantir  a

acessibilidade  pedagógica  aos  conteúdos  curriculares  e  acompanhar  o  uso  desses  para

verificar  o  seu  desempenho  e,  quando  necessário,  fazer  ajustes  (SARTORETTO;

SARTORETTO, 2010).

Então, foi questionado à PAEE se a Secretaria Municipal de Educação (SME) e o

Distrito  de Educação têm orientado sobre sua atuação no contexto de ensino remoto.  Em

resposta,  PAEE  afirma  que:  “sim”.  Logo,  foi  perguntado  sobre  a  ocorrência  dessas

orientações, cuja resposta está descrita a seguir.

Quadro 8 - Orientação da SME sobre atuação do AEE durante ensino remoto
PARTICIPANTE RESPOSTAS
PAEE Inicialmente, continuar com o atendimento dos alunos com deficiência e a família online.

Recebo informações precisas para este momento e estudos em grupo sobre nosso fazer.
Fonte: Da pesquisa (2020).

Percebe-se, a partir das respostas de PAEE, que tanto a SME quanto o Distrito de

Educação têm orientado o AEE sobre os atendimentos que são realizados de forma remota,

bem como são realizados estudos sobre a prática do AEE. Cabe aqui destacar que PAEE não

menciona  as  informações  e  estudos  que  são realizados  sob a  orientação  da  SME,  pois  a

participante apenas afirma que são “informações precisas”. Nesse sentido, conclui-se que o

diálogo deve ocorrer de maneira a continuar a formação desses profissionais, bem como estes

devem ser  orientados  sobre  seus  papeis  na  educação,  frente  ao processo de  inclusão  dos

alunos com TEA no âmbito escolar.

Assim, conclui-se, nesta seção, que os resultados foram analisados e discutidos

com a literatura presente no referencial teórico, mostrando as ferramentas e atividades que a

escola pesquisada tem utilizado para garantir a acessibilidade pedagógica e inclusão de alunos

com TEA durante o ensino remoto. Também indicam que o AEE deve trabalhar em conjunto

com os professores do ensino regular, mantendo sempre o processo de interlocução com todos

esses  professores  e  evitando  possíveis  falhas  nesse  processo,  como  identificamos  nesta
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pesquisa. Percebemos que a responsabilidade do poder público em garantir o êxito da ação

pedagógica não aconteceu de forma satisfatória durante o ensino remoto. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este  artigo  discutiu  a  inclusão  de  alunos  com TEA durante  o  ensino  remoto,

quando estados e municípios brasileiros utilizaram decretos e outros instrumentos legais e

normativos para suspender as aulas presenciais de escolas públicas e privadas, a fim de evitar

o avanço da pandemia causada pela Covid-19.

O  estudo  procurou  responder  ao  questionamento  acerca  da  acessibilidade

pedagógica e inclusão de alunos com TEA durante o contexto de ensino remoto,  em uma

escola pública localizada na cidade de Fortaleza-CE, a partir das falas docentes. E, para isso,

traçamos objetivos, realizamos um aprofundamento teórico sobre a inclusão escolar, direitos

da pessoa com deficiência e a importância do AEE nesse processo. Para tornar esta pesquisa

mais fidedigna,  fomos a campo, para conhecermos a realidade da inclusão de alunos com

TEA durante o ensino remoto,  tornando possível analisar  e discutir  de forma reflexiva os

resultados encontrados. 

Os resultados da pesquisa mostram que os alunos com TEA têm participado das

aulas  durante  o  ensino  remoto  e  a  escola  tem  utilizado  o  aplicativo  WhatsApp como  a

principal  ferramenta  para  garantir  acessibilidade  pedagógica  e  inclusão  desses  alunos  no

período em que as aulas presenciais foram suspensas. 

Porém, destacamos que a utilização desse aplicativo para realizar atividades não

garante  o  desenvolvimento  desse  aluno,  visto  que  as  intervenções  realizadas  durante  a

execução  das  atividades  são  determinantes  para  o  desenvolvimento  desse  educando.

Infelizmente, sem sempre o responsável que está desenvolvendo essas atividades consegue

realizar  intervenções  produtivas  e  desafiadoras.  Por  isso,  a  falta  de  participação  e

envolvimento do MEC no tocante à formação docente e recursos pedagógicos, para o trabalho

no ensino  remoto,  prejudicou  completamente  o  ensino  e  a  aprendizagem.  As  escolas,  os

sistemas de ensino tiveram que caminhar sozinhas nesse período.

 Quanto às atividades desenvolvidas pelo AEE e os professores do ensino regular,

percebeu-se que são elaboradas a partir da observação das habilidades desses alunos, mas de

forma  que  contemplem  os  conteúdos  curriculares  de  toda  a  turma,  ou  seja,  não  são

desenvolvidas atividades específicas para os alunos com TEA na escola pesquisada, aspecto

certamente refletido sobre as necessidades específicas dos alunos da turma investigada.

Os dados também revelam a importância do AEE para a inclusão de alunos com
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TEA durante o ensino remoto, visto que estimula a realização das atividades da sala de aula

comum e esclarece dúvidas das famílias desses alunos. Sobre as contribuições desse serviço

da  educação  especial  junto  aos  professores  do  ensino  regular,  percebemos  uma  falha  no

processo de interlocução entre a professora do AEE e as professoras da classe comum, visto

que não tem acontecido diálogo entre todos os docentes citados neste estudo, de forma que

contemple  todas  as  necessidades  dos  alunos  com TEA,  tendo  sido  possível  notar  que  o

processo de interlocução com o AEE tem acontecido apenas com uma das professoras que

participaram desta pesquisa. 

Isso nos faz refletir acerca do papel do AEE, já que esse contribui diretamente

para a efetivação da inclusão de alunos com deficiência em salas de ensino regular, realizando

atendimento aos alunos público-alvo da educação especial no contraturno e atividades que

complementem e/ou suplementem o processo de escolarização. Dessa forma, o profissional do

AEE deve estar em constante contato com os professores regulares, trabalhando juntos na

elaboração de recursos pedagógicos acessíveis.

Então, esta pesquisa mostrou como tem acontecido a inclusão de alunos com TEA

durante ensino remoto e as ferramentas utilizadas pela escola lócus da pesquisa. Cabe aqui

dizer  que o questionamento  inicial  que norteou este  estudo foi respondido e  os objetivos

traçados foram alcançados. E, a partir dos autores e os documentos legais apresentados aqui,

fica  evidente  que  a  inclusão  escolar  é  um  direito  garantido  constitucionalmente  e  está

alicerçado  no  princípio  de  respeito  e  valorização  às  diferenças,  acreditando  e  buscando

construir um sistema educacional livre de discriminação e preconceito.

Por fim, concluímos que este estudo é relevante, pois nos possibilitou aprender e

conhecer mais sobre a inclusão de alunos com TEA em escolas de ensino regular e sobre o

papel do AEE. Com os resultados alcançados neste estudo, surgiu um novo questionamento,

agora em relação ao processo de interlocução entre o professor do AEE e os professores do

ensino regular, cabendo uma nova pesquisa para identificar as possíveis causas que geram a

falha nesse processo, ou melhor, intervenções pedagógicas para que a interlocução aconteça a

contento.  Para  isso,  investigaremos  a  progressão  dos  estudos  em  uma  especialização  ou

mestrado acadêmico.
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RESUMO
A música tem um papel fundamental no desenvolvimento da criança surda, sendo elemento
essencial na construção de sua percepção e sensibilização, contribuindo para a elaboração do
pensamento lógico e sua cognição, possibilitando a criança amplitude de sua afetividade e de
suas relações pessoais.  Neste contexto, este estudo tem como objetivo analisar de que forma
o corpo docente do Instituto Filippo Smaldone (IFS) avalia a reação dos seus alunos surdos
frente aos estímulos sonoros e vibratórios. A pesquisa foi realizada com o corpo docente do
IFS que atende crianças  desde a educação infantil  ao ensino médio.  Após a definição do
objetivo, a presente investigação utilizou como postura metodológica a pesquisa de campo
exploratória  empregando  um  questionário  eletrônico  para  coleta  de  dados.  A  partir  da
abordagem qualiquantitativa, foi utilizado no referencial teórico os estudos de Santos (2010),
Cervellini  (2003),  Drummond (2009),  Gil  (2002),  Bréscia  (2003),  Willems (1981),  dentre
outros. Alguns documentos  também foram utilizados para fundamentar  essa pesquisa,  tais
como:  Estatuto  da  Pessoa  com  Deficiência,  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  (DCN)  do
Curso de Graduação em Pedagogia, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e a Lei da
Língua Brasileira de Sinais (Libras). Com a aplicação dos questionários que foram realizados
com 16 professores do IFS foi possível perceber a contribuição da musicalização na vida do
sujeito surdo, ajudando na aprendizagem, coordenação motora, percepção e socialização, bem
como  em suas  respostas  positivas  diante  dos  estímulos  sonoros  e  vibratórios  e  o  quanto
demonstram satisfação quando estão em contato  com experiências  musicais.  A relevância
desse estudo está em fomentar novas pesquisas no campo da educação para surdos em nossa
instituição de ensino.

Palavras-chave: Música. Surdez. Inclusão.

RESUMEN
La música tiene un papel fundamental en el desarrollo de los niños sordos, siendo el elemento
esencial en la construcción de su percepción y conciencia, contribuyendo a la elaboración del
pensamiento  lógico  y  cognitivo,  posibilitando  que  los  niños  amplíen  su  afectividad  y
relaciones personales. En este contexto, este estudio tiene el objetivo general de analizar como
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el profesorado del Instituto Filippo Smaldone (IFS) evalúa la reacción de sus alumnos sordos
a los estímulos sonoros y vibratorios. Nuestra investigación se llevó a cabo con el cuerpo
docente del IFS que atiende a niños desde la educación infantil hasta la escuela secundaria.
Una  vez  definido  el  objetivo,  la  presente  búsqueda  utilizó  la  investigación  de  campo
exploratoria como acercamiento metodológico, aplicando un cuestionario electrónico para la
recolección de datos.  A través del  acercamiento cuali  cuantitativo,  se utilizó  como marco
teórico  los  estudios  de  Santos  (2010),  Cervellini  (2003),  Drummond  (2009),  Gil  (2002),
Brescia  (2003),  Willems  (1981),  entre  otros.  Algunos documentos  también  sirvieron para
basar  este  estudio,  tales  como:  Estatuto  de  la  Persona  con  Discapacidad,  Directrices
Curriculares Nacionales (DCN) del Curso de Graduación en Pedagogía, Ley de Directrices y
Bases de la Educación (LDB), Ley de la Lengua Brasileña de Signos (Libras). A partir de los
cuestionarios  realizados  con  16  profesores  de  IFS,  se  puede  percibir  el  aporte  de  la
musicalización en la vida del sujeto sordo, ayudando en el aprendizaje, coordinación motora,
percepción,  socialización;  así  como  sus  respuestas  positivas  a  los  estímulos  sonoros  y
vibratorios  además  de  lo  cuanto  demuestran  satisfacción  cuando  están  en  contacto  con
experiencias musicales. La relevancia de este estudio está en fomentar nuevas investigaciones
en el ámbito de la educación para sordos en nuestra institución educativa.

Palabras clave: Música. Sordera. Inclusión.

1 INTRODUÇÃO

A música  desempenha  um importante  papel  no  processo  de  desenvolvimento  da

criança surda, uma vez que se torna constituinte primordial na concepção de sua percepção e

sensibilização,  provendo  suporte  na  elaboração  do  pensamento  lógico  e  do  cognitivo,

possibilitando que a  criança  amplie  sua afetividade  e  suas  relações  pessoais  no ambiente

social e educativo. Porém, para que esse processo fosse de possível compreensão nos dias

atuais  foi  necessário  enfrentar  muitos  desafios,  como é o exemplo  da regulamentação  do

ensino da música nas escolas brasileiras, sejam elas municipais, estaduais ou privadas. Assim,

“o uso da música na rotina infantil  em contexto escolar é tema de pesquisas e discussões

desde 1932 com as lutas e enfrentamentos do compositor, professor e educador Villa Lobos”

(SANTOS, 2010, p. 80). Foi no ano de 1854 com o decreto n° 1.131 de 17 de fevereiro, em

seu art. 47 na cidade do Rio de Janeiro que o ensino da música foi regulamentado no Brasil

atendendo a demanda da reforma do ensino primário e secundário no município  da corte

(BRASIL, 2020).

Segundo a publicação do Jornal Estadão (2008), foi a partir da década de 1920 que a

educação  musical  passou  por  diversas  transformações.  Nessa  época  ocorreu  um  fato  de

relevância quando em 1923 as escolas públicas paulistas passaram a utilizar o método tonic-

solfa. Outro avanço que podemos citar foi com o advento da lei federal de 1928, que criou o

jardim de infância. Sendo que o auge da presença da música nas escolas ocorreu nas décadas
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de 30/40 com a criação da Superintendência de Educação Musical e Artística (Sema), liderada

pelo compositor Heitor Villa-Lobos, durante o governo de Getúlio Vargas.

Nesse sentido, em 1942 foi criado o Conservatório Brasileiro de Canto Orfeônico

com o ideal de formar os profissionais que lecionavam na rede. O projeto durou até 1961

quando  a  Lei  das  Diretrizes  e  Bases  (LDB)  substituiu  o  canto  orfeônico  pela  educação

musical, desestabilizando um modelo que já estava organizado, propiciando o surgimento da

Lei nº 11.769 de 18 de agosto de 2008, na qual a música é conteúdo obrigatório, mas não

exclusivo, do componente curricular ensino da arte.

Neste  seguimento,  em  1988,  foi  fundado  em  Fortaleza/CE,  o  Instituto  Filippo

Smaldone  (IFS),  instituição  filantrópica  e  pública  que  objetiva  oferecer  um  atendimento

educacional e de reabilitação a crianças e adolescentes com deficiência auditiva, através de

parcerias  e  convênios  com a Prefeitura Municipal  de Fortaleza,  Secretaria  de Educação e

outras  instituições  privadas,  oferecendo  atividades  pedagógicas,  dança  rítmica,

fonoaudiologia, ensino de Libras e apoio psicossocial as famílias dos indivíduos com surdez.

Segundo  informações  fornecidas  pela  gestão  do  IFS  (Anexo  01),  atualmente,  o  instituto

possui  a  seguinte  organização:  diretoria,  secretária,  coordenadora  pedagógica  e  seu  corpo

técnico  composto  de  76  profissionais,  sendo  que  49  são  professores,  divididos  em  24

contratados  pelo  município  e  25  por  convênio  estadual,  14  funcionários,  4  religiosas,  2

psicólogas, 2 fonoaudiólogas, 1 assistente social, 1 terapeuta ocupacional, 1 fisioterapeuta e 2

psicopedagogas. Assim sendo, a referida instituição tem como princípio a formação humana e

cidadã de seus usuários, procurando sempre integrar em suas atividades valores como justiça,

respeito  e  solidariedade,  contribuindo para a  sua formação plena,  buscando a reabilitação

social  e  educativa  para  crianças  e  adolescentes  com  deficiência  auditiva  através  de  um

acompanhamento  multiprofissional,  visando  formar  indivíduos  autônomos,  criativos  e

capazes  de  assumir  o  seu  lugar  na  sociedade,  cientes  de  seus  direitos  e  deveres  como

cidadãos. Com essa acepção, o instituto é dirigido pela Congregação das Irmãs Salesianas dos

Sagrados  Corações  que  é  uma  associação  civil  e  religiosa  de  direito  privado,  sem  fins

lucrativos  e  econômicos,  de  natureza  beneficente  e  filantrópica,  de  caráter  educacional,

cultural e de assistência social (IFS, 2020).

Em  2010  iniciei  minha  atuação  como  profissional  da  musicalização  em  uma

instituição  de  ensino  privado  do  município  de  Fortaleza/CE  com  crianças  do  berçário,

educação  infantil  e  séries  iniciais.  Após  seis  anos  de  prática,  surgiu  a  oportunidade  de

partilhar as experiências musicais  com crianças deficientes.  No ano de 2017, ingressei no
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curso de Libras pelo Centro de Referência  em Educação e Atendimento Especializado do

Ceará (CREAECE), trajetória que me permitiu o interesse na produção desta pesquisa.

Atualmente,  sou  professora  assistente  na  educação  infantil  da  rede  municipal  de

Fortaleza  e  discente  do  curso  de  Pedagogia  da  Faculdade  Cearense.  As  vivências  desta

trajetória  formativa  fomentaram  a  necessidade  de  buscar  formas  e  procedimentos  que

pudessem contribuir com o desenvolvimento das crianças surdas, tendo em vista uma melhor

inclusão deste indivíduo em suas relações interpessoais e em sua efetiva contribuição como

ser social na conquista de uma melhor qualidade de vida.

Para  compor  a  estrutura  metodológica  da  pesquisa,  apresentamos  como principal

objetivo analisar de que forma o corpo docente do Instituto Filippo Smaldone avalia a reação

dos seus alunos surdos frente aos estímulos sonoros e vibratórios. Buscando o alcance dessa

proposta,  elencamos  os  três  objetivos  específicos,  a  saber,  que  apresentam  o  contexto

histórico e legislativo da música nas escolas brasileiras, conceituando a musicalização e sua

contribuição no desenvolvimento cognitivo e social  da criança surda e compreendendo os

resultados observados em nossa pesquisa na relação da criança surda com a música. Posto

isto,  ao  delinear  tais  objetivos,  apresentamos  propostas  de  um  melhor  acolhimento  das

crianças  surdas  em nosso  contexto  música-escola-sociedade,  propondo  também  descrever

qual a contribuição da música na formação desta criança, discutindo a música como direito no

processo educacional sem excludentes e, por fim, relatando as possibilidades de experiências

significativas para o sujeito surdo.

Partindo do contexto do senso comum, o contato de todo indivíduo com a música só

se torna possível se este for dotado de suas funções auditivas bem desenvolvidas, sendo que

esta experimentação não poderia ser vivenciada pelo sujeito surdo, compreendendo que ele

não  seria  capaz  de  exercer  qualquer  prática  musical.  Partindo  destas  observações  e  da

musicalização,  chegamos  a  seguinte  pergunta  problema  que  norteou  essa  pesquisa:  A

musicalização consiste numa ferramenta facilitadora no desenvolvimento da criança surda?

Nesse sentido, (MEYER-DENKMANN, 1972, p. 62) nos traz que, “por entender que “[...] a

música  possui  uma  forte  contribuição  no  desenvolvimento  da  capacidade  criativa,  do

pensamento, da comunicação e cultura”, dentre suas infinitas contribuições, nosso desejo é

que as vivências musicais  sejam uma prática comum na rotina de pessoas com limitações

auditivas.

Para alcançar os objetivos propostos, nossa metodologia foi pautada na pesquisa de

abordagem qualiquantitativa com fins exploratórios, analisando através do procedimento de

estudo de campo os  relatos  e  resultados  de  questionários  aplicados  através  de  formulário
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eletrônico com o corpo docente do IFS, onde coletamos informações a respeito do contato da

criança surda com os estímulos sonoros, vibratórios, estéticos e motores.

A  escolha  por  esse  tema,  música  e  surdez,  se  deu  pela  relevância  e  por  estar

despertando pesquisas e estudos na área através da percepção do potencial criativo da pessoa

surda.  Para  melhor  compreendermos  este  estudo  e  apoiados  em autores  como  Cervellini

(2003),  Willems  (1981),  Bréscia  (2003),  trazemos  um contexto  histórico  e  legislativo  da

música nas escolas brasileiras, bem como as trilhas percorridas pela sociedade neste percurso

de regulamentação da música nas instituições de ensino e seu contexto atual, fazendo uma

análise e conceituação da contribuição da musicalização para o desenvolvimento cognitivo e

social do surdo e, por fim, os resultados e discussões observados da relação da pessoa surda

com a música que traz o aporte de fomentar novas investigações no campo da educação para

surdos no ambiente acadêmico.

2 MÚSICA E SURDEZ

Para contextualizarmos o tema desta referida pesquisa,  destacamos no presente capítulo o

contexto histórico e legislativo da música nas escolas brasileiras e a musicalização enquanto

processo de contribuição  no desenvolvimento cognitivo e social  da pessoa surda,  em que

buscamos retratar o percurso da sociedade na regulamentação da música nessas instituições de

ensino em seu atual contexto.

2.1 O contexto histórico e legislativo da música nas escolas brasileiras ilustra que:

A música no Brasil surgiu com o aborígene, pois os primeiros vestígios musicais de
que há notícia são encontrados em todos os aspectos da vida tribal dos ameríndios.
Eram, como se sabe,  manifestações precárias  de ordem estética,  curtos  desenhos
rítmico-melódicos, entoados em uníssono para sublinhar os movimentos da dança ou
acompanhar as cerimônias rituais, assim como também se pode afirmar que o canto
coletivo surgiu com a catequese, quando os missionários começaram a ensinar aos
índios os cantos religiosos, ministrando-lhes, também, o ensino musical nas escolas
(SANTOS, 2010, p. 78).

Dessa forma, no ano de 1854 com o decreto n° 1.131 de 17 de fevereiro foi que a

prática da música no currículo escolar  teve sua primeira  regulamentação no Brasil,  desde

então tem sido pauta de discussões e pesquisas. Porém, somente na década de 30 foi que

passamos por significativas transformações, em 1931, mais precisamente, a música conseguiu

romper com a segregação elitista e transpassou todas as camadas sociais, em São Paulo, um

coral  teve sua demonstração num belo certame orfeônico  de caráter  cívico realizado pela

primeira  vez  na  América  do  Sul,  “nela  tomaram  parte  professores,  acadêmicos,  alunos,

soldados,  operários e outros elementos da sociedade paulista,  num imponente conjunto de

cerca de 12.000 vozes”, (SANTOS, 2010, p. 80). No mesmo ano, no Distrito Federal, sob o
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governo de Getúlio Vargas, “com o intuito de objetivar essa diretriz artístico-educacional, foi

então  criado  pelo  governo  esse  organismo  denominado  Superintendência  de  Educação

Musical e Artística (Sema)”. Nesse sentido, Santos (2010) traz que, [...]” de acordo com o

Decreto nº 18.890, de 18 de abril de 1931, sobre a reforma do ensino, tornou-se obrigatório o

ensino de canto orfeônico nas escolas” municipais. 

Como nos informou Santos (2010),  em 1942 ocorreu a criação do Conservatório

Brasileiro de Canto Orfeônico, posteriormente em 1967 foi transformado em Instituto Villa-

Lobos.  Nesse  período,  segundo  Corvisier  (2020),  tínhamos  no  Brasil  uma  grande

disseminação do movimento da educação musical, de um lado o pensamento de Antônio de

Sá Pereira, importante educador musical da época, pioneiro no ensino da música para crianças

no Brasil e membro fundador da Academia Brasileira de Música no Rio de Janeiro, idealizada

por Heitor Villa-Lobos em 1945, se dedicava a desenvolver um trabalho pedagógico com

pequenos grupos, levando em consideração cada indivíduo e, do outro lado, temos o maestro

Heitor  Villa-Lobos  reunindo  grandes  massas  em  demonstrações  impressionantes  com

concentrações  de  40.000  vozes.  A  respeito,  Fuks  registrou  um  sensível  olhar  sobre  a

confluência entre os dois lados:

O importante é entender que o canto orfeônico e a iniciação musical, apesar dos seus
aparentes  antagonismos,  estavam  em  sintonia  com  o  ideal  corporativista  da
“salvação nacional”, que seria realizada por uma elite de intelectuais, intermediária
entre o governo forte e a nação (FUKS, 1991, p. 122).

Com a Lei das Diretrizes e Bases (LDB) nº 11.769 de 18 de agosto de 2008, o canto

orfeônico foi substituído pela educação musical, tornando a música conteúdo obrigatório, mas

não exclusivo, do componente curricular ensino da arte. Não obstante as questões legais, a

música vem sendo observada como ferramenta imprescindível no desenvolvimento integral de

todo indivíduo, compondo sua rotina desde a gestação a vida adulta, como nos diz Mazet e

Stoleru (1990) que a partir do quinto mês de vida intrauterina, o sistema auditivo está apto a

receber informações e durante toda a vida no útero é ele o principal veículo entre o feto e o

meio exterior. Por conseguinte, existe um elemento absolutamente necessário e indispensável

entre  os  indivíduos  que  é  conhecido  por  afetividade,  sendo  ele  o  laço  principal  para  o

desenvolvimento  pleno  de  todas  as  áreas  do  ser  humano.  Do  mesmo  modo,  há  um

reconhecimento unânime por parte  de importantes olhares sobre a criança,  como exemplo

citamos a teoria psicogenética de Henri Wallon (1879-1962), sobre a afetividade que ocupa a

posição  central,  intervindo  de  modo  significativo  em  aspectos  relativos  à  construção  do

sujeito, bem como no seu desempenho cognitivo. Lev Vygotsky (1896-1934) reforça em suas

considerações, a organização dinâmica do cérebro, articulando aspectos afetivos e cognitivos
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e valorizando as inter-relações e influências mútuas existentes entre essas áreas.  Jean Piaget

(1896-1980) aponta a afetividade e a motivação como os dois pilares da aprendizagem. Sendo

que (DRUMMOND, 2009, p. 10) corrobora que, “são fatores determinantes na qualidade do

processo cognitivo”.

Nesse  seguimento,  ressaltamos  a  importância  de  todas  as  nossas  crianças  serem

contempladas  com vivências  musicais  nas  unidades  escolares,  podendo  assim,  receberem

estímulos e significativas contribuições para seu desenvolvimento integral e a socialização

com o meio em que vivem. Em vista disso, concentramos aqui nossos estudos na pessoa surda

com base  no Estatuto  da Pessoa  com Deficiência,  Lei  nº  13.146 de 6 de  julho de  2015,

destinada a assegurar e a promover em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das

liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, tendo em vista a inclusão social e a sua

cidadania.

Apesar de termos um Estatuto recente, no ano de 1857 foi fundada a primeira escola

de surdos no Brasil, por Ernest Huet, na cidade do Rio de Janeiro, recebendo na ocasião o

nome de Imperial  Instituto  Nacional  de Surdos-Mudos,  passando em 1957 por  mudanças

significativas, onde recebeu o nome de Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) que

continua até os dias atuais. Nesse ínterim, no final do ano de 1980, a comunidade lidera o

movimento de oficialização da Língua Brasileira de Sinais (Libras) culminando com a criação

da Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais, seguida

pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que a regulamenta. Em nosso estado, no

ano  de  1961  o  Ceará  fundou  sua  primeira  escola  para  surdos,  o  Instituto  Cearense  de

Educação de Surdos (ICES), pelo professor Hamilton Cavalcante de Andrade (Professor da

UFC e da UECE no departamento de linguística) que, após conhecer o trabalho do INES

buscou apoio do Governo do Estado do Ceará para criar a instituição.

Dito isto, buscamos com nossos estudos superar o discurso restritivo e estigmatizado

que ausenta a música do cotidiano da pessoa surda, no sentido de valorizar suas possibilidades

sensitivas  em  relação  ao  que  este  indivíduo  pode  experienciar,  suas  potencialidades  e  o

conhecimento de si. Compreender o sujeito surdo como um ser de possibilidades é o caminho

para a construção de um homem livre, ator e autor de sua própria existência. Percebendo-o

como pleno de possibilidades, posso, então, ser-com-ele e contribuir para o seu crescimento

como pessoa. Assim, busco a construção de um conhecimento que esteja a serviço da vida, ou

seja,  que contribua para um viver melhor  e mais  feliz  (CERVELLINI,  2003).  Portanto,  a

compreensão  na  busca  da  valorização  da  música  no  cotidiano  do  indivíduo  com surdez

perpassa pela contribuição no desenvolvimento cognitivo e social que provém dessa prática.
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2.2 A musicalização e  sua contribuição  no desenvolvimento  cognitivo e  social  da pessoa

surda

Como já vimos, ao longo de muitas décadas a musicalização vem sendo pauta de

lutas e discussões em sua efetiva regularização e execução nos núcleos escolares, tendo sido

bem relatada a sua contribuição para o aprendizado e desenvolvimento das crianças. Willems

(1975, p. 183) define música como a atividade humana mais global, mais harmoniosa, aquela

em que o ser humano é, ao mesmo tempo, material e espiritual, dinâmico, sensorial, afetivo,

mental e idealista, aquele que está em harmonia com as forças vitais que animam os reinos da

natureza,  assim  como  as  normas  harmônicas  do  cosmos.  A  música  acompanha

intrinsecamente  a  formação  biológica  e  celular  do  ser  humano,  a  musicoterapeuta  Costa

(2020, p. 140) nos afirma que, no útero o feto é impressionado por um verdadeiro “concerto”

polirrítmico de sons. Segundo Marly Chagas (1997) apud Costa (2020, p. 140), o ritmo é a

primeira experiência musical do indivíduo, através da pulsação vibratória da díade organismo

materno/organismo do feto. Para Cervellini (2003), as sensações intraceptivas dos próprios

ritmos internos, como dos batimentos cardíacos e da respiração, são os primeiros elementos

rítmicos básicos da musicalidade do ser humano.

Neste contexto, fica evidente a importância que a música ocupa na vida de todos os

indivíduos. Seria coerente retirar o prazer da experiência com a música e a possibilidade de

autorrealização no decorrer da vida do sujeito surdo simplesmente pelo não desenvolvimento

auditivo? Considerando que esse sujeito  dispõe de possibilidades  de se comunicar,  sentir,

viver  e  expressar  as  suas  emoções;  e  que  existe  uma  vida  que  pulsa  e  dá  ritmo  a  sua

existência,  fazendo  com  que  seja  necessário  transpor  os  limites  educacionais  e  sociais

impostos a pessoa surda. Neste âmbito, é, portanto, indubitável a contribuição da música no

decorrer da vida de todo indivíduo, visto que ela está presente desde a constituição do ser

humano contribuindo para seu pleno desenvolvimento, como nos afirma Bréscia (2003) ao

dizer que,

A musicalização  é  um processo  de  construção  do  conhecimento  que  tem como
objetivo despertar e desenvolver o gosto musical. Favorecendo o desenvolvimento
da  sensibilidade,  criatividade,  senso  rítmico,  do  prazer  de  ouvir  música,  da
imaginação,  memória,  concentração,  atenção,  autodisciplina, respeito ao próximo,
da socialização e afetividade. Também contribuindo para uma efetiva consciência
corporal e de movimentação (BRÉSCIA, 2003, p. 16).

Será inviável permanecermos no processo de exclusão desse grupo de pessoas e de

tantos  outros  pela  falta  de  conhecimento  ou  mesmo  por  reprodução  social  das  classes
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majoritárias, é preciso transpor esses muros sociais criados para o isolamento do surdo. Diante

disso, a Drª Yolanda Cintrão Forghieri com muita lucidez em suas palavras nos afirma que,

[...] os seres humanos, embora tenham suas próprias peculiaridades, existem todos
no mundo, constituindo-o e constituindo-se, simultaneamente. Possuímos, de certo
modo, uma “comunalidade”, pois todos nós vivemos no mundo e existimos uns com
os  outros,  com  a  capacidade  de  nos  aproximarmos  e  de  compreendermos
mutuamente as nossas vivências (FORGHIERI, 2002, p. 19).   

Assim sendo, o ser humano é livre para escolher entre as muitas possibilidades, mas

a  sua  escolha  é  vivenciada  com inquietação,  pois  a  materialidade  de  seu  existir  não  lhe

permite  escolher  tudo,  tendo  em  vista  que  cada  escolha  implica  a  renúncia  de  muitas

possibilidades. Portanto, retirar a música da vida e do desenvolvimento desse sujeito seria um

prejuízo irreparável, já que pensar na música como possibilidade para a pessoa surda requer

transformações,  uma  vez  que  essa  arte  não  se  destina  apenas  a  pessoas  específicas  ou

talentosas, mas ela é possível para todo ser que pulsa e respira vida.

Cervellini (2003) em sua obra, a musicalidade do surdo: representação e estigma, nos

traz alguns relatos de experiências, dentre eles, um que nos chamou atenção foi o registro do

canto da jovem Fabiana, surda, residente no bairro da zona sul de São Paulo, 19 anos, alta,

magra, morena e com longos cabelos castanho-escuros, cantava para expressar sua alegria:

Figura 1 - Pense em mim 
Registro do canto de Fabiana transcrito de acordo com a obra da autora

Fonte: CERVELLINI, 2003, p. 164..

Fabiana:  Porque a  letra  do  Leonardo  quando canta  é  mais  devagar.  E  eu  ouço.
Quando minha mãe canta,  eu vejo. Ela van cantando e eu copio igual  a ela. Vai
cantando...Sabe o rock? Eu num gosto muito.
…
Nadir: E você canta?
Fabiana: O que eu canto?
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Nadir: É!
Fabiana: Só o que mamãe canta, eu canto. Eu vejo…
…
Nadir: Quando você está arrumando a casa, você fica cantando?
Fabiana: Ah, eu canto! Canto!
Nadir: O que você canta?
Fabiana:  Canto  qualquer…  O  rádio  está  ligado.  Eu  ouço,  eu  canto!  Leandro  e
Leonardo! Eu coloco a fita.
Nadir: Você canta junto?
Mãe: Adora esse Leandro!
Pai: Você teve até esse namoradinho chamado Leonardo! (risos) 
Fabiana: Outra fita é… se a pessoa canta muito rápido, eu não… se a pessoa canta,
vai devagar! Eu ouço! Aprendo! (risos)

Fica irrefutável que o estigma social criado em torno da pessoa surda, limitando e

restringindo suas possibilidades por não atender as expectativas sociais, precisa urgentemente

ser revisto e  repensado. Aceitar  a surdez e  entender  que somos esse agente de mudanças

abrirá portas para as possibilidades de um sujeito surdo musical.

3 METODOLOGIAS

A realização dessa pesquisa partiu da inquietação e interesse pelo tema que subjaze

essa  investigação  com  base  no  seguinte  questionamento,  a  musicalização  consiste  numa

ferramenta facilitadora no desenvolvimento da criança surda? Partindo dessa premissa, nossa

metodologia  foi  fundamentada  com  o  intuito  de  obter  as  respostas  pertinentes  a  esta

indagação. Portanto, Minayo (2009) entende por pesquisa a atividade básica da ciência na sua

indagação e construção da realidade, enquanto para Gil (2002) é o procedimento racional e

sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. 

Tendo em vista os objetivos aqui traçados, utilizamos como procedimento técnico

para nosso estudo a pesquisa de campo, sendo que, “o trabalho de campo é, portanto, uma

porta de entrada para o novo, sem, contudo, apresentar-nos essa novidade claramente. Além

de ser uma etapa importantíssima da pesquisa,  é o contraponto dialético da teoria  social”

(MINAYO 2009,  p.  76).  Para tal,  optamos  por  uma investigação exploratória  que vai  de

encontro ao objetivo central da nossa pesquisa que foi o de analisar de que forma o corpo

docente  do  IFS  avalia  a  reação  dos  seus  alunos  surdos  frente  aos  estímulos  sonoros  e

vibratórios. 

Para a finalidade desta pesquisa reunimos como instrumento de coleta de dados o

formulário  eletrônico,  utilizando  como  técnica  para  a  realização  dos  questionários  uma

sondagem  de  opinião,  como  nos  explica  Minayo  (2009),  é  elaborada  mediante  um

questionário totalmente estruturado, no qual a escolha do informante está condicionada a dar

respostas a perguntas formuladas pelo investigador. Nosso ambiente de estudo foi o IFS, que

atende alunos da educação básica, da educação infantil ao ensino médio, em turno integral.
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Realizamos uma abordagem qualiquantitativa, com consentimento, elemento da pesquisa que

para Minayo (2009) trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações,

das crenças, dos valores e das atitudes. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Já  tendo  realizado  um  percurso  desde  2019  junto  ao  IFS  em  momentos  como

realização de entrevista de trabalho e realização de atividades no processo formativo do curso

de Libras já concluído no CREAECE, a referida instituição já estava em nosso foco para o

processo  de  construção  desta  pesquisa.  Atualmente,  o  IFS  conta  com  um  grupo  de  49

professores, público alvo da nossa investigação e com o qual realizamos nossos questionários,

que foram enviados aos docentes no dia 23 de novembro de 2020, tendo 100% da equipe

recebido o questionário, sendo que o retorno foi de 32,65%, totalizando um quantitativo de 16

respondentes.

4.1 Perfil

Esta seção objetiva traçar o perfil do público respondente, delimitando sua formação

em: se possui pós-graduação, de que forma cursou, se foram motivados pela instituição ou de

forma autônoma. Investigamos também se o nosso público possui profissionais, surdos e de

que tipo de surdez são acometidos.  Ressaltamos a importância  deste  estudo contemplar  o

perfil dos discentes, portanto, este caráter da investigação se configurou infactível, tendo em

vista o atual cenário pandêmico.

Figura 2 - Formação dos respondentes.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).
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Do total  de  quarenta  e  nove  (N=49)  professores,  quinze  (n=16)  responderam ao

questionário,  sendo 6,7% (n=1) em curso de magistério,  86,7% (n=13) com formação em

Pedagogia e 6,7% (n=1) professora formada em ciências.

Figura 3 - Respondentes com pós-graduação.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

Apenas 25% (n=4) dos respondentes afirmaram que não tem pós-graduação e 75%

(n=12) já possuem o curso de especialização.

Quadro 1 - Pós-Graduação.
Educação Especial
Educação Especial
Educação Especial - Deficiência Auditiva
Educação Inclusiva
Educação Infantil
Especialização em Educação de Surdos
Gestão Escolar
Psicopedagogia
Gestão Escolar
Libras e Educação de Surdos
Pós Graduação em Libras e Educação de Surdos

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

Observa-se  que  75%  (n=12)  dos  respondentes  que  possuem  Pós-Graduação

realizaram  a  formação  em  sua  área  de  atuação.  Destes  respondentes  que  possuem  pós-

graduação 41,6% (n=5) afirmaram receber incentivo e investimento da instituição para suas

formações.

Questionamos se haviam professores surdos.

Figura 4 - Respondentes com surdez.
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Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

Então,  6,3%  (n=1)  afirmou  que  SIM,  que  possui  surdez  neurossensorial  e  93,8

(n=15) dos respondentes são ouvintes.  

Figura 5 - Faixa etária dos respondentes.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

A maior parte dos respondentes estão na faixa etária acima de 50 anos, sendo 37,5%

(n=6), já 18,8% (n=3) têm idades entre 45 a 49 anos, 18,8% (n=3) de 35 a 39 anos, 12,5%

(n=2) de 20 a 24 anos, 6,3% (n=1) de 40 a 44 anos e 6,3% (n=1) de 30 a 34 anos. Apenas

6,3% (n=1) dos respondentes são do gênero masculino, enquanto que 93,8% (n=15) são do

gênero feminino.

4.2 Dados profissionais

Aqui  apresentaremos  informações  referentes  ao  trabalho  executado  pelos

respondentes no IFS, bem como a etapa da educação básica que atendem e o tipo de surdez

dos seus alunos. Em se tratando do tempo de trabalho prestado junto a instituição, apenas
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6,25% (n=1) trabalha há 26 anos, enquanto que 37,5% (n=6) trabalham de 16 a 19 anos,

18,75% (n=3) de 7 a 9 anos, 12,5% (n=2) de 2 a 3 anos e 25% (4) entraram este ano. Afirmou

somente 7,14% (n=1) dos respondes que atuam na educação de surdo há 26 anos, 28,6%

(n=4) de 16 a 19 anos, 21,4% (n=3) de 7 a 9 anos, 21,4% (n=3) de 1 a 3 anos e 21,4% (n=3)

iniciaram suas atividades de atendimento aos surdos este ano.

Figura 6 - Etapa da educação básica que atua.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

A  maioria  dos  respondentes  atendem  alunos  surdos  do  ensino  fundamental,

representando 68,8% (n=11) da população respondente,  25% (n=4) da educação infantil  e

6,3% (n=1) atende o ensino médio.

Figura 7 - Tipo de surdez dos alunos.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

Nas informações organizadas aqui um aspecto ficou bem evidente, se observa que

ainda grande parte dos profissionais não sabem informar o tipo de surdez dos seus alunos,

sendo 37,5% (n=6), 56,3% (n=9) informaram que a surdez dos seus alunos é do tipo mista e

6,3% (n=1) neurossensorial. Dessa forma, Moreira (2009) nos traz que,
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O ouvido tem a capacidade de transformar o som, que é essencialmente  energia
mecânica (vibratória) em sinal eléctrico. Uma vez transformado em sinal eléctrico, o
mesmo é  capaz  de  ser  transmitido  através  do  VIII  par  craniano  até  ao  sistema
nervoso central.  [...] A surdez pode ser classificada quanto ao tipo, em surdez de
transmissão,  surdez  neurossensorial  ou  surdez  mista.  A surdez  de  transmissão  é
definida pela incapacidade das ondas sonoras passarem através do canal auditivo
externo ou através do ouvido médio. Este bloqueio à passagem das ondas sonoras
pode apresentar como causas, entre outras, a presença de cerúmen no canal auditivo
externo ou a existência de uma otite média ou otoesclerose a nível do ouvido médio.
Define-se como surdez neurossensorial a surdez causada pela lesão da cóclea ou de
qualquer  das  estruturas  nervosas  que  se  encontram  para  além  da  mesma,
nomeadamente, o VIII par craniano assim como os nervos aferentes e eferentes que
permitem a comunicação com a protuberância” (MOREIRA, 2009, p. 4 e 21).

Para melhor esclarecimento pautamos aqui uma breve definição das classificações da

surdez, bem como o entendimento prévio das suas característica e sistema afetados.

Figura 8 - Orelha externa, média e interna.

Fonte: MOREIRA, 2009, p. 13

Para  Moreira  (2009)  “O ouvido  tem a  capacidade  de  transformar  o  som,  que  é

essencialmente energia mecânica (vibratória) em sinal eléctrico. Uma vez transformado em

sinal eléctrico, o mesmo é capaz de ser transmitido através do VIII par craniano até ao sistema

nervoso central. Quando há lesão da cóclea ou das estruturas nervosas que se encontram para

além da cóclea,  então o diagnóstico  será de surdez neurossensorial.  Apresentamos aqui  a

cóclea citada pelo autor referenciado afetada em casos de surdez neurossensorial.
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4.3 Possibilidades musicais para a pessoa surda

Os dados que apresentaremos nesta seção nos trarão a percepção dos respondentes

frente aos estímulos sonoros e vibratórios realizados com seus alunos, o que pensam sobre as

possibilidades de contato dos estudantes surdos com a musicalização e se ela contribui no

desenvolvimento deles e, por fim, suas experiências com os educandos surdos quando estão

em contato com a música.

Quadro 2 - A musicalização na educação do surdo.
A educação é bastante desafiadora para as crianças surdas porque eles têm limitações próprias da surdez e de
outras comorbidades que alguns demonstram, mesmo assim, a grande maioria de alunos conseguem êxito,
pois a forma trabalhada é que faz o diferencial na aprendizagem. A música vem como um suporte a mais
para o desenvolvimento da criança ou jovem ou adulto com surdez. Temos crianças com surdez profunda,
lateral, bilateral, mas que reagem aos estímulos de acordo com a sensação de vibrações ou de percepção de
som através do aparelho. A música tem a capacidade de trabalhar a parte interior, o sentimento, o ritmo, a
percepção, a atenção nos movimentos... E isso tudo traz benefícios para a aprendizagem de uma forma geral.
Interessante. Nunca tivemos oportunidade de ter projetos como esse na escola.
De grande importância, os mesmos sentem as vibrações e isso os deixam muito felizes.
Auxilia no desenvolvimento de muitas habilidades.
É bastante importante conhecerem as vibrações.
Interessante! Colabora para a desmitificação a respeito do entendimento de que os surdos não podem obter
os benefícios fornecidos pela música.
Muito importante, se houver um profissional preparado e que acredite no potencial do surdo na música.
Importante para ser profissional para a comunidade surdas.
Algo muito importante que faz com que a criança sinta as vibrações, emoções.
Acho uma experiência válida para desenvolver o ritmo e a expressão e consciência corporal dos alunos. Esse
tipo de abordagem é extremamente positiva, sobretudo pra eles que se expressam através do corpo.
Muito legal. Acredito que acrescenta no desenvolvimento.
Interessante.
É muito importante para o seu cotidiano e para o seu aprendizado.
Acho importante.
Considero  toda  a  forma  de  estímulo  válida.  A  gente  sente  o  interesse  deles  quando  em contato  com
instrumentos musicais, acredito que sentem a vibração e a emoção provocada pelo instrumento.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

De  acordo  com  (BRÉSCIA,  2003,  p.  81),  “o  aprendizado  de  música,  além  de

favorecer  o  desenvolvimento  afetivo  da  criança,  amplia  a  atividade  cerebral,  melhora  o

desempenho escolar dos alunos e contribui para integrar socialmente o indivíduo”, sendo de

extrema relevância o olhar  do educador,  aqui  representados pelos nossos respondentes do

Quadro 1, diante do aprendizado com a musicalização, nos relatando de forma muito evidente

que seus alunos se sentem muito motivados com a possibilidade de uma vivência musical. 

Quadro 3 - Contribuição da musicalização no desenvolvimento do surdo.

Coordenação motora, equilíbrio, atenção.
Melhora a percepção dos sentidos de uma forma geral,  movimento, sentimentos despertados através das
vibrações,  desenvolve  a  calma,  desenvolve  a  expressão  corporal,  visual.  Faz  a  pessoa  surda  sentir-se



351

conectada com a música através da Percepção advinda de outros sentidos.
Amplia as habilidades de percepção e potencializa a aprendizagem.
Aumenta sua autoestima.
Auxilia no desenvolvimento da coordenação motora, da socialização, concentração, expressão corporal e
muitas outras habilidades.
Podem deixar as crianças mais sensíveis ao som, por meio das mãos.
Acredito que possa contribuir, por exemplo, estimulado a visão por meio de luzes que acompanham o ritmo
da música,  por meio da sensação da batida que corre pelo corpo,  além de outras formas que, eu como
ouvinte, não tenha propriedade para informar.
Na atenção, na sensibilização e até mesmo no desenvolvimento cognitivo.
A música pode contribuir de forma positiva na concentração e no sentir.
Pode contribuir no desenvolvimento da expressão corporal e do simbolismo dos alunos.
Atenção, ritmo e toda a parte motora.
Estímulos, novas vivências.
No seu aprendizado com outras pessoas no seu dia a dia.
Na coordenação motora, lateralidade.

Estimula a atenção/concentração a emoção e também o ritmo.
Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

No Quadro 3, temos afirmativas dos respondentes sobre seu olhar e observação da

contribuição da musicalização para o desenvolvimento dos seus alunos.

Figura 9 - Reação dos alunos aos estímulos sonoros e vibratórios.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

Wisnik (2017) em sua preciosa obra, O som e o sentido, traz uma relevante reflexão

ao afirmar que,

A onda sonora é formada de um sinal que se apresenta de uma ausência que pontua
desde dentro, ou desde sempre, a apresentação do sinal. (O tímpano auditivo registra
essa oscilação como uma série de compressões e descompressões.) Sem esse lapso,
o som não pode durar,  nem sequer começa.  Não há som sem pausa.  O tímpano
auditivo entraria em espasmo. O som é presença e ausência, e está, por menos que
isso apareça,  permeado de silêncio.  Há tantos ou mais silêncios quantos sons no
som… [...], mas também, de maneira reversa,  há som dentro do silêncio: mesmo
quando não ouvimos os barulhos do mundo [...] (WISNIK 2017, p. 20).
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Diante  do  exposto  aqui,  cabe  uma  reflexão  aprofundada  sobre  as  infinitas

capacidades e habilidades de sentir que a pessoa surda apresenta e que são em tal intensidade

ignoradas pelo senso comum.

Os  dados  da  figura  7  apresentados  pelos  respondentes  nos  afirmam  que  73,3%

(n=11) dos seus alunos apresentaram reações aos estímulos sonoros e vibratórios enquanto

apenas 26,7% (n=4) afirmaram que não demonstram reações. Os respondentes que disseram

SIM quando questionados sobre a reação dos seus alunos aos estímulos apresentados, nos

descreveram alguns exemplos  de reações  observadas  em suas  práticas,  tais  como:  sustos,

movimentos,  alegria,  curiosidade,  reação de procura,  tentativa  de acompanhar  o ritmo  de

forma corporal e respostas a sons agudos. Assim sendo, podemos dizer que normalmente as

crianças  que  respondem  a  essa  característica  sonora  são  aquelas  que  possuem  surdez

unilateral, bilateral, moderada ou as que usam aparelho.

Figura 10 - Respondentes que acreditam ser possível a experiência musical com seus alunos.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

Cervellini (2003, p. 68) nos diz que, “compreender o sujeito surdo como um ser de

possibilidades é o caminho para a construção de um homem livre, ator e autor de sua própria

existência".  Na questão acima,  93,8% (n=15) dos professores respondentes desta pesquisa

afirmam acreditar na possibilidade de experiências musicais com seus alunos, já 6,3% (n=1)

não  acredita  ser  possível.  Assim,  fica  evidente  as  possibilidades  de  experimentação  e

expressão da pessoa surda por meio da música,  tornando esta linguagem acessível para a

construção do conhecimento e saber destes indivíduos.

Quadro 4 - Relatos de experiências com os alunos surdos e a música.
Quando brincamos com tambores, mas são a minoria.
Todas as festas da escola têm apresentações que envolve musicalização. Os alunos ensaiam percebem as
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vibrações da música, a partir delas demarcam o tempo para os movimentos, coreografias,  e percebo que
todos se envolvem pq sentem a música através das vibrações.
Essas festas são atividades que fazem parte da escola e que todos os alunos são convidados a participar.
Como exemplo posso citar, festa junina que todos participam de danças e quadrilhas.
Tivemos um projeto da Ufc, mas não deram continuidade...só alguns alunos participaram.
Nas festas juninas demonstram muito prazer em dançar só sentindo as vibrações. É muito bonito de ver.
Eventos com danças e músicas acontecidos na escola.
Ainda não fizemos está vivência.
Brincadeira de roda.
A experiência  que  já  presenciei  que  os  alunos ficam emocionados com as  batidinhas  dos instrumentos
musicais.
Ano passado havia um projeto na escola em q a professora trabalhava basicamente com a musicalização.
Nós  percebemos  a  evolução  dos  alunos  tanto  na  sua  consciência/expressão  corporais  como  TB  na
socialização. Os alunos ficaram mais receptivos a atividades q envolvessem dança, teatro, dinâmicas de
grupo, etc.
As danças que fazemos no instituto nas festas.
Sentir a vibração da música bem forte numa cessão de cinema e expressar espanto.
Músicas com gestos e brincadeiras eles tem uma participação muito boa.
Nas festas juninas, natal, dia dos pais, mães, etc.
Certa vez uma a Ir. Claudina levou um órgão pra minha sala e começou a tocar, todos os alunos levantaram
rodeando o órgão e a Ir. Uma aluna, Karine, tocou no órgão e sentiu o som, tentou "cantar" gritou paras as
colegas que quiseram sentir também, foi a maior festa. Todos diziam sentir, alguns se balançavam numa
forma de dança. Foi uma festa de emoções.

Fonte: Das autoras da pesquisa (2020).

                    Nessa perspectiva, Cervellini (2003) demonstra que,

Musicalidade é a possibilidade que o homem tem de expressar a música interna, ou
entrar em sintonia com a música externa, por meio do seu corpo e seus movimentos,
por meio da sua voz, cantando, do tocar, do perceber um instrumento sonoro musical
ou não, ou de uma escuta musical atenta (CERVELLINI, 2003, p. 75).

Em paráfrase  ao  citado,  a  musicalidade  transpassa  as  esferas  materiais,  cada  ser

humano  é  dotado  de  sons  e  movimentos  que  tocam  no  seu  íntimo  de  forma  particular,

movidos por suas experiências cada um é livre de expressão e música própria.  Em suma,

apresentamos nesta seção, relatos de experiências dos respondentes diante dos seus alunos em

exposição ao contato com vivências e experimentações musicais e sonoras.

5 CONCLUSÕES

A música  constitui  a  vivência  do  ser  humano  desde  os  tempos  remotos  de  sua

existência,  fazendo  parte  da  sua  vida  já  no  processo  de  gestação,  aportando  importantes

contribuições históricas, sociais e culturais para o seu desenvolvimento. Dessa forma, e por

acreditar  que  esta  linguagem artística  deve  estar  acessível  a  todos  os  indivíduos  foi  que

buscamos nortear a nossa pesquisa no estudo sobre a relação do surdo com a música.

Como eixo central da investigação, propomos analisar de que forma o corpo docente

do IFS avalia  a reação dos seus alunos surdos frente aos estímulos  sonoros e vibratórios,

utilizando  como  procedimento  metodológico  a  pesquisa  de  campo  através  da  abordagem
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qualiquantitativa  com objetivo  exploratório,  para  tanto,  como  técnica  de  coleta  de  dados

utilizamos  o  formulário  eletrônico.  Na  sequência,  a  fundamentação  teórica  ressaltou  as

contribuições de Cervellini (2003); Drummond (2009); Bréscia (2003) e Willems (1981).

Ao analisarmos os dados coletados nesta pesquisa, foi possível perceber que apesar

do  processo  histórico  que  a  música  percorreu  ao  longo  do  tempo,  ainda  são  grandes  os

desafios de regulamentação do ensino da música no contexto escolar. Assim, deixamos aqui

uma reflexão, visto que existem fundamentações suficientes para sua prática na vida de todo

indivíduo como ferramenta de consolidação no aprendizado.

Pontuamos  também  o  quanto  a  música  ultrapassa  as  esferas  da  consciência,

suplantando barreiras e muros sociais criados em favor de dissociar a música do surdo. Neste

caso, a materialidade da música se faz presente na vida destes indivíduos, como nos apontam

os  resultados,  possibilitando-lhes  felicidade,  reações,  prazer,  potencialização  de  sua

aprendizagem, concentração, socialização e coordenação motora que proporcionam um outro

sentido ao fazer musical. Foi possível também constatar que o surdo apresenta reações aos

estímulos que recebe, sendo dotados de habilidades e competências musicais.

Por  fim,  desejamos  com  esse  estudo  transportar  conhecimento  para  o  cotidiano

histórico e social do surdo, contribuindo para o avanço literário na busca de uma renovada

representação  social  destes  indivíduos,  colaborando  com  suas  potencialidades  musicais

deixamos  aqui  o  convite  para  revermos  nossas  antigas  concepções  dando  lugar  a  novos

horizontes.  Porém,  esta  pesquisa  não  se  encerra  neste  ponto,  aspectos  como  habilidades

sensório- motoras, inteligências musicais, técnicas para o ensino da música para os surdos,

são  exemplos  de  futuros  estudos  que  podem  ser  aprofundados  nos  trazendo  relevantes

contribuições  para  a  continuidade  deste  e  também  servindo  de  aporte  para  outros

pesquisadores do tema, considerando que devido ao cenário da pandemia não foi possível a

realização da investigação do perfil dos alunos surdos atendidos pelo IFS,  tendo em vista, a

partir  das observações dos docentes entrevistados,  as constatações a partir  desta que estes

sujeitos  são  dotados  de  competências  como  percepção  visual,  de  espaço  e  tempo  que

permitem o desenvolvimento da musicalidade existente. 
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TRANSTORNO DA DISGRAFIA NO PROCESSO DE ENSINO/APRENDIZAGEM
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RESUMO
Este  trabalho  é  referente  à  análise,  no  ensino-aprendizagem  nas  escolas,  do  distúrbio  da
disgrafia, que é uma dificuldade de aprendizagem na escrita devido a um problema perceptivo
motor.  Foram  realizados  uma pesquisa  bibliográfica  e  um  levantamento,  com  objetivo
exploratório, de abordagem qualitativa, sendo aplicado um questionário para a identificação
dos principais aspectos pertinentes à disgrafia e às dificuldades enfrentadas pelos educadores
diante de alunos disgráficos. Assim, propõe-se o incentivo à identificação para uma melhor
integração social dos disgráficos e a utilização de técnicas metodológicas específicas a serem
trabalhadas  no  âmbito  escolar  para  crianças  com  este  transtorno,  a  fim  de  melhorar  o
desenvolvimento e o rendimento escolar.

Palavras-chave: Disgrafia. Ensino–Aprendizagem. Conscientização e técnicas.

ABSTRACT
This work is related to the analysis of dysgraphia disorder in teaching and learning in schools.
Dysgraphia  are  those who have learning difficulties  in  writing due to  a  motor  perceptual
problem.  Thus  the  research  aims  to  identify  the  factors  that  lead  to  the  difficulty  of
dysgraphia,  aiming  to  propose  awareness  of  educators,  emphasizing  the  importance  of
identifying  and  addressing  methodological  techniques  related  to  the  problem,  from  an
exclusively  qualitative  methodology  based  on  literature  surveys.  Thus,  they  propose  an
interruption  of  discrimination  based  on  the  educators'  conscience;  Encouraging  the
identification  for  better  social  integration  of  dysgraphia  and  the  use  of  specific
methodological  techniques  to  be worked in the school environment  for children  with this
disorder in order to improve the development and school performance of the same

Keywords: Dysgraphia. Teaching - learning. Awareness and techniqu

1 INTRODUÇÃO 

A disgrafia se caracteriza por ser uma deficiência na escrita na qual a criança tem

grandes dificuldades na realização de atividades que envolvam o ato de escrever. A disgrafia é

um distúrbio  que  afeta  a  escrita  e  os  traçados  das  letras  das  crianças,  de  modo  geral  as

crianças que estão iniciando a alfabetização. Isso está ligado à coordenação da criança e com
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isso o desenvolvimento da criança no processo de escrita fica retardado por ser uma grande

dificuldade para ela.  A criança com disgrafia  precisa de um olhar voltado para diferentes

aspectos seja no olhar, na reação da criança, ou qualquer um que deixe aparecer que a criança

necessita de ajuda. Entretanto, também, a disgrafia pode ocorrer em adultos, mas somente

quando ocorre uma lesão, como um derrame que pode comprometer a coordenação motora de

mãos e braços.   

Com base nos estudos bibliográficos, observou-se que o transtorno da disgrafia no

ensino aprendizagem é um dos problemas que se encontra no cotidiano escolar. Neste sentido,

a motivação por trás deste trabalho prende-se ao aprofundamento da relação dos processos

cognitivos básicos de atenção, percepção e memória, cruciais no processo de aprendizagem,

tendo  sempre  em  mente  conhecer  para  poder  prosseguir  para  a  melhoria  ou  o

desenvolvimento  do aluno,  pois a  disgrafia  não compromete  o intelectual;  pelo contrário,

geralmente os disgráficos são crianças muito inteligentes, sua dificuldade está na escrita, o

indivíduo não consegue recordar da grafia da letra para escrever.     

Nesse contexto, pretende-se responder a seguinte problemática: Como trabalhar

com crianças com disgrafia? A hipótese é que é necessário buscar diferentes métodos de

ensino que atendam às necessidades dessas crianças e assim possam deixar claras as formas

de aprendizagem.

Assim,  o objetivo geral  dessa pesquisa consiste  em pesquisar para conhecer  a

disgrafia,  tipos e  características  e buscar  estratégias  de suporte  pedagógico que atenda às

necessidades do aluno disgráfico. São objetivos específicos: apresentar os problemas causados

pela disgrafia na vida de uma criança e identificar os tipos de disgrafia e suas características.

Para a construção deste presente trabalho, baseou-se em pesquisa bibliográfica e

levantamento,  com  objetivo  exploratório,  de  abordagem  qualitativa,  visando  a  correta

caracterização do sujeito da pesquisa; foi elaborado e aplicado um questionário, direcionado à

identificação  dos  principais  aspectos  pertinentes  à  disgrafia  e  às  dificuldades  enfrentadas

pelos educadores diante de alunos disgráficos.

Dessa  forma,  o  trabalho  está  organizado  nas  seguintes  seções:  introdução;

referencial teórico, pontuando dificuldade de aprendizagem no cotidiano escolar, conceito e

características da disgrafia, o trabalho com crianças com disgrafia; metodologia; resultados e

discussão; considerações finais, seguida pelas referências. 

2 DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM NO COTIDIANO ESCOLAR
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De  acordo  com  Freitas  (2018),  a  situação  gerada  pelas  dificuldades  de

aprendizagem é mais comum do que parece. O gráfico a seguir mostra que a dificuldade de

aprendizagem no contexto escolar teve um grande acréscimo nos últimos anos. Cerca de 70%

da população possui algum tipo de distúrbio específico de leitura e escrita, sendo divididos em

Disgrafia (30%), Disortografia (10%), TDAH (10%), Dislexia (10%).

Gráfico 1 - Porcentagens de população que possui algum tipo de dificuldade de aprendizagem
Fonte: Freitas (2018).

 Segun

do

Oliveira (2017), a disgrafia é uma dificuldade em coordenar os músculos da mão e do braço

impedindo a criança de controlar e dirigir o lápis ou a caneta para escrever de forma legível e

ordenada. A disortografia se manifesta por dificuldades de reconhecimento, compreensão e

reprodução dos símbolos escritos, sendo evidenciada por uma lentidão na escrita e de erros

repetidos, afetando todas as esferas da ortografia: regras gramaticais, conjugações, construção

da frase, construção das palavras.  O Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade

(TDAH) é um transtorno com causas genéticas,  ambientais  e biológicos,  que, geralmente,

manifesta-se  na  infância.  Entre  as  suas  principais  características,  estão  a  desatenção,  a

impulsividade e a inquietude motora ou também conhecida como hiperatividade. A dislexia é

caracterizada  por  uma dificuldade  no reconhecimento  preciso  e/ou  fluente  da  palavra,  na

habilidade  de  decodificação  e  em  soletração,  sendo  um  transtorno  específico  de

aprendizagem, de origem neurobiológica. 

Como visto, são várias dificuldades, mas pontuaremos apenas a disgrafia, objeto

de estudo deste trabalho. É o que trata a subseção a seguir. 

2.1 Disgrafia: Conceito e Características  

Conforme Garcia (2008), a disgrafia é um transtorno da palavra escrita que se

caracteriza por uma leve coordenação motora, apresentando a mesma letra com movimentos

diferentes e escrita confusa, sendo assim chamada de letra feia. A criança tenta recordar-se da
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escrita, não obtendo sucesso, unindo inadequadamente as letras, tornando-as ilegíveis.  Isso

pode ser evidenciado. 

Segundo Oliveira (2018), a disgrafia tem como principal característica a forma

como se escreve e todos os aspectos psicomotores bem como os problemas com a linguagem

e escrita que dificultam a comunicação de ideias e de conhecimentos através desse específico

canal  de comunicação.  A disgrafia  pode ser considerada como uma alteração que afeta  a

funcionalidade  da  escrita  desenvolvida  pela  criança.  Os  problemas  ficam  evidentes

principalmente no que se refere à grafia e ao traçado. Além disso, vale lembrar que a pessoa

com disgrafia apresenta  uma  escrita  mal  elaborada,  evidenciando  uma  deficiência  nessa

habilidade.

Os disgráficos, com frequência, experimentam, em diferentes graus, sensações de

insegurança e desequilíbrio com relação à gravidade desde a infância. A criança com disgrafia

apresenta um receio ao escrever ou ler frases, atestando sua insegurança ao realizar algumas

atividades.  Dessa  forma,  algumas  dessas  crianças  com  disgrafia  possuem  também  uma

disortografia,  ou  seja,  a  criança  começa  a  amontoar  as  letras  para  esconder  os  erros

ortográficos.  A disgrafia,  porém,  não está  associada  a  nenhum tipo  de comprometimento

intelectual (OLIVEIRA, 2018).

A disgrafia, conforme Oliveira (2018), afeta a criança tanto na vida acadêmica

como na vida pessoal, pois ela costuma trazer uma certa insegurança e faz com que essas

crianças tenham uma falta de motivação muito grande. Por diversas vezes, a insegurança vem

dos próprios pais, isso acontece quando os pais não sabem do que se trata a disgrafia e quais

os tratamentos adequados.  

Para Garcia (1998), a disgrafia é uma dificuldade no desenvolvimento da escrita,

mas só se classifica como tal quando, por exemplo, a qualidade da produção escrita mostra-se

muito inferior ao nível intelectual de quem a produz. Quanto as outras dificuldades, a escrita

ruim vem associada a um baixo nível intelectual. Além disso, o autor afirma que a disgrafia

está relacionada a transtornos de desenvolvimento da leitura, transtornos de desenvolvimento

matemático e transtornos de habilidades motoras.

 Há uma grande evidência no que Garcia relatou sobre alguns disgráficos que

possuem uma disortografia, ou seja, algumas crianças com disgrafia possuem também uma

disortografia amontoando letras para esconder os erros ortográficos. O que pode levar a vários

fatores que afetam a criança na hora de escrever; o que deveria ser prazeroso torna-se, nesse

momento, uma tortura.

https://institutoneurosaber.com.br/?p=11511
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É importante ressaltar também que essas crianças revelam um ritmo de trabalho

mais  lento  quando  comparado  aos  demais  alunos,  por  isso  não  é  surpresa  que  num dia

consigam ler três frases, mas no dia seguinte apresentam grandes dificuldades na leitura de

uma palavra. É necessário trabalhar o desenvolvimento no tempo de cada um. 

Diante do exposto, Bastos (2013, p.1) afirma: 

A pessoa disgráfica apresenta também uma série de outros sinais que dificultam o
desenho das letras, e que por sua vez também causa esse tipo de problema. Entre
estes  sinais  encontram-se  uma postura  incorreta  do material  a  ser  utilizado,  que
inclui a forma de segurar o lápis, a pressão insuficiente sobre o papel, e também um
ritmo muito lento ou excessivamente rápido. 

Dessa  forma  entende-se  que  a  disgrafia  afeta  em geral  crianças  em idade  de

alfabetização  para  tanto,  é  preciso  cuidado  e  atenção,  caso  ainda  aconteçam essas  trocas

ortográficas com o tempo. 

Para Ajuriaguerra (1977, apud MORAIS, 2006, p. 141), 

A disgrafia, embora tenha   características   comuns, apresenta diferenças evidentes,
podendo-se   destacar quatro    tipos    que    se    caracterizam    por:    rigidez    no
traçado,    relaxamento    gráfico, impulsividade  e instabilidade  no traçado, esforço
excessivo  de precisão  e lentidão:
- Os rígidos: possuem uma escrita  muito  inclinada,  geralmente  comprimida,  mas
regular de  direção,  crispada,  sobrecarregada  de  ângulos  e  empelotamentos,
dando  a  idéia  de extrema  tensão,  como  se  a  própria  criança fizesse  grande
esforço  compensatório,  o  que agrava  o problema.
 - Os relaxados: o traçado relaxado é irregular a direção e as dimensões das letras
mal formadas   dispersas   e   pouco   precisa, as   linhas   são   mal   feitas   e   as
margens   mal organizadas. 
-  Os  impulsivos:  os  traçados  impulsivos  apresentam  falta  de  controle  no  gesto
gráfico,  apressado  e  confuso,  traçados  rápidos  e  precipitado,  falta  de  controle  e
organização,  a  escrita  é  irregular  e  estável,  evidenciando-se  prolongamento  nos
finais das palavras, nos acentos e pontuação; 
•Os  lentos:  o  traçado  é  extremamente  lento,  grande  esforço  de  aplicação  e  de
controle, procuram ter organização e controle nas letras e nas páginas, a escrita é
regular tanto na dimensão como na inclinação.

Pode  se  notar  que  é  impossível  falar  de  um  único  tipo  de  disgrafia,  esta

dificuldade gráfica pode se desenvolver e manifestar-se de diferentes formas, dependendo da

história de vida de cada criança e da maneira como ela reage às pressões e às expectativas

ambientais. 

Bastos  (2018)  ressalta  que  as  principais  características  da  disgrafia  são:  Letra

legível – lentidão na escrita; Escrita desorganizada; Traços irregulares: ou muitos fortes que

chegam a marcar o papel ou mais leves; Desorganização das letras: letras retocadas, hastes

mal feitas, atrofiadas, omissão de letras, palavras, números, formas distorcidas, movimentos

contrários à escrita (um S ao invés do 5, por exemplo).
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Para Morais (1996), essa é uma das justificativas para o fato de que pessoas com

dificuldades de aprendizagem de letra e escrita, nos anos iniciais, têm muita dificuldade na

leitura, mas, em anos mais avançados, essa dificuldade fica mais visível na escrita 

Pode-se afirmar que:

[...]  a  disgrafia  caracteriza-se  por  uma  escrita  mal  elaborada,  feia,  não  se
conseguindo, muitas vezes, decifrar o que está escrito. Há vezes que nem a própria
criança consegue entender o que escreveu. Entre os adultos a disgrafia é encontrada,
de modo tradicional, principalmente no meio médico, pois poucas são as pessoas
que conseguem decifrar  o que foi  escrito  no receituário (TOPCZEMWKI,  2000,
p.1).

Considerando  as  ideias  de  Topczemwki,  devemos  observar  quais  os  fatores

causadores da disgrafia na vida dessas crianças a fim de ajudar a aprendizagem da criança

com esse transtorno.

2.2 Como Trabalhar com Crianças com Disgrafia 

                   Tanto a família como a escola possuem uma grande responsabilidade em

promover  intervenções  na vida  do indivíduo de forma que amenizem a disgrafia,  sempre

buscando que o indivíduo tenha resultados positivos.  É necessário estar sempre atento aos

detalhes,  observando  as  dificuldades  e  intervindo  imediatamente  de  acordo  com  as

necessidades da criança.

                Segundo Cinel (2010), para ajudar os alunos com disgrafia, no ambiente escolar, o

professor tem que estar atento à grafia correta das palavras, à forma como o aluno traça as

letras, à uniformidade do traçado, ao espaçamento, ao ligamento e à inclinação na escrita em

relação ao espaço.

                  Dessa forma podemos compreender que os métodos de ensinos e as práticas dentro

de sala de aula têm que estar sempre de forma clara, ou seja, o professor tem que mostrar

sempre o formato de cada letra, que consiste em uma característica de traçado. 

Um outro aspecto a ter em conta na intervenção com essas crianças é o recurso a

uma  terapia  multissensorial,  isto  é,  aprender  pelo  uso  de  todos  os  sentidos  (TORRES;

FERNÁNDEZ, 2001).

Torres  e  Fernández  (2001)  citam que  deve  haver  acompanhamento  intensivo,

como terapias que envolvam a criança com disgrafia na busca de uma intervenção em sala de

aula e em todos os ambientes que a criança vive. Diversas estratégias podem ser utilizadas

pelo professor para que ocorra o desenvolvimento da  aprendizagem da escrita pelas crianças,

ou seja, atividades como reescrita individual e coletiva de textos e palavras produzidas em
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sala  de  aula,  e  análises  feitas  de  problemas  vivenciados,  tanto  pelas  crianças,  como pela

professora, ressaltando-se os aspectos psicomotor, cognitivo e afetivo.

 Porém,  para  que  o  processo  de  intervenção  tenha  eficácia  em crianças  com

disgrafia, é preciso, em primeiro lugar, conhecer as condições em que a criança se encontra e

não rotular como disgrafia. 

A perfeição requer muito treino, porém com a prática em desuso, os professores e

os pais acabam por confundir a disgrafia com preguiça (GUSMÃO, 2001).

Nesse  século,  em que os  meios  tecnológicos  estão  em alta,  crianças  e  jovens

escrevem cada vez menos de forma cursiva. Escrever um texto manuscrita hoje é coisa do

passado e, de certa forma, torna-se um meio de driblar um problema já frequente e até mesmo

desenvolver esse tipo de disfunção no futuro. Não só os educadores, mas os familiares devem

ter a atenção redobrada quando a alfabetização da criança, participar de forma mais ativa do

dia a dia dos seus filhos para que esses não venham enfrentar esse tipo de problema no futuro.

A próxima seção apresenta a metodologia utilizada nessa pesquisa. 

3 METODOLOGIA

Nessa seção, buscou-se identificar o tipo de pesquisa proposta, a população e a

amostra,  os instrumentos para a coleta de dados e o plano de análise desses dados. Esses

aspectos serão pontuados a seguir. 

3.1 Tipo de pesquisa

.          Quanto aos objetivos, define-se a pesquisa que norteou esse estudo como exploratória,

pois, segundo Gil (2002), essa consiste em obter maior familiaridade com o problema, a fim

de torná-lo mais explícito. 

Em relação à abordagem, será feita uma pesquisa qualitativa, que “considera que

há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre

o mundo  objetivo e  a  subjetividade  do sujeito  que não pode ser  traduzido em números”

(PRODANOV; FREITAS, 2013, p.70). 

O procedimento trabalhado foi do tipo bibliográfico, que visa ao levantamento de

dados na literatura. Cervo e Bervian (1983, p.  55) escrevem que a  pesquisa bibliográfica

"explica um problema a partir de referenciais teóricos publicados em documentos". 

Dessa forma, entendemos, como Gil, que:

 [...] a principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao
investigador  a  cobertura  de  uma gama de  fenômenos  muito mais  ampla  do que
aquela que poderia pesquisar diretamente. Essa vantagem torna-se particularmente



364

importante  quando  o  problema  de  pesquisa  requer  dados  muito  dispersos  pelo
espaço. Por exemplo, seria impossível a um pesquisador percorrer todo o território
brasileiro em busca de dados sobre população ou renda per capita; todavia, se tem a
sua disposição uma bibliografia adequada, não tem maiores obstáculos para contar
com as informações requeridas.  A pesquisa bibliográfica também é indispensável
nos estudos históricos. Em muitas situações, não há outra maneira de conhecer os
fatos passados se não com base em dados bibliográficos. (2002, p. 3).

Assim, para a realização dessa pesquisa, fomos em busca de nos aprofundarmos

em obras  e  artigos  relacionados  ao tema escolhido,  com autores  que buscam repassar  os

conhecimentos adquiridos. Observa-se que alguns aspectos relacionados à disgrafia ainda não

são tão vistos na sociedade e no ambiente escolar, pois muitas pessoas ainda não sabem do

que se trata a disgrafia e como ela se caracteriza, e quais são as suas formas de tratamentos.

Utilizou-se,  como  procedimento,  o  levantamento  ou  survey,  que,  segundo

Prodanov e Freitas (2013, p.57) “ocorre quando envolve a interrogação direta das pessoas

cujo comportamento desejamos conhecer através de algum tipo de questionário”.

3.2População e amostra

A pesquisa foi realizada com um grupo composto por treze professores do Ensino

Fundamental de diferentes escolas, todas localizadas na cidade de Fortaleza. A pesquisadora

explicou detalhadamente o questionário que foi aplicado, todos entenderam e concordaram

em participar, sendo dispensada a identificação dos mesmos.

Foram escolhidos professores do nível de Ensino Fundamental, pois a disgrafia

ela se caracteriza mais em series iniciais, quando a criança está começando sua alfabetização

e a sua aproximação com a leitura.

3.3Coleta e análise de dados

Quanto às técnicas usadas para a realização da coleta de dados, foi elaborado um

questionário (na íntegra no Apêndice A) contendo 12 perguntas, objetivas e dissertativas. 

Para  Silva  et  al (1997,  p.  410),  “questionário  seria  uma  forma  organizada  e

previamente  estruturada  de  coletar  na  população  pesquisada  informações  adicionais  e

complementares sobre determinado assunto sobre o qual já se detém certo grau de domínio”. 

O questionário foi elaborado com a utilização do aplicativo Google Forms, sendo

enviado  o  link  para  grupos  de  whatsapp  e  aplicado  em educadores  dos  anos  iniciais  de

diferentes escolas.  Através de dados coletados pelo questionário aplicado aos professores,

possibilita-se perceber suas opiniões a dimensão do conhecimento sobre o distúrbio disgrafia
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por  parte  dos  educadores,  pois  eles  estão  diretamente  em  contado  com  os  alunos,

possibilitando-lhes o conhecimento e aprendizagem educacional. 

Após a aplicação do questionário, procedeu-se a sistematização das informações e

dos  dados  coletados.  Foram executados  gráficos  e  tabelas  demonstrativas  e  devidamente

analisadas e comparadas com textos de autores da área do estudo. Essa análise se encontra na

próxima seção. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta  seção apresenta os  resultados  da análise  da pesquisa.  As respostas foram

coletadas  após aplicação de um formulário cujos objetivos foram verificar  as causas e  as

implicações das dificuldades de aprendizagem e identificar as problemáticas que afetam os

professores que trabalham com alunos disgráficos.

 A primeira pergunta refere-se à faixa etária dos respondentes. 61,5% (8 pessoas)

estão entre 18 a 20 anos e de 21 a 30 anos; e 38,5% (6 pessoas) estão entre 31 a 40 anos ou

acima de 50 anos. Ao elaborar a pergunta sobre a faixa etária de cada docente, o objetivo era

ter uma aproximação maior com a vida dos respondentes, deixando-nos ter acesso a eles e

dando a oportunidade de conhecê-los. 

A segunda pergunta refere-se ao tempo que os respondentes  têm de docência.

Com base nas respostas, 53,8% dos respondentes têm de 1 a 4 anos, 23% tem de 1 a 5 anos,

7,7% de 5 a 10 anos,7,7% tem de 10 a 15 anos, 7,7% são os administrativos. O gráfico a

seguir revela as respostas.

Gráfico 1 – Tempo de docência

Fonte: Elaborado pelo formulário Google.
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Ao elaborar  essa  pergunta  sobre  o  tempo  de  docência  dos  respondentes,  vale

ressaltar que o objetivo maior foi saber há quanto tempo os entrevistados estão dentro da sala

de aula, e com isso ter uma aproximação maior com sua vida.

A terceira pergunta refere-se a qual a e sua graduação como professor dentro de

sala de aula. 100% dos respondentes só possuem a formação de graduação. Quanto à área de

formação, há uma diversidade de respostas dadas: 38,5 dos entrevistados são formados ou

estão  se  formando  em  Pedagogia,  7,7%  em  Turismo  e  Gestão  de  Pessoas,  7,7%  em

Publicidade e Propaganda, e 7,7% em Secretaria Escolar (GRÁFICO 2)

Gráfico 2 – Área de formação

Fonte: Elaboração da autora.

A quarta pergunta refere-se a como os docentes consideram o nível de escrita de

seus  alunos.  O  gráfico  a  seguir  revela  as  respostas  coletadas:  53,8%  dos  respondentes

marcaram a opção BOA, e 46,2% marcaram REGULAR. A opção RUIM não foi assinalada. 

Gráfico 3 – Nível de escrita
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Fonte: Elaborado pelo formulário Google.

A habilidade de escrever corretamente as palavras é o principal fato que leva o

aluno a ser uma pessoa eficiente,  expressão da escrita;  o mau uso da escrita pode causar

deficiências no período de alfabetização, como a má pronúncia das palavras, sua compressão

e seu significado (ALMEIDA, 2010).

Percebemos  o  quanto  isto  é  importante,  observar  se  o  aluno  apresenta  algum

indício de dificuldade em relação a uma boa escrita e compreensão, pois essa situação pode

prejudicá-lo em sua leitura e consequentemente em todo o seu desenvolvimento e rendimento

escolar.

A  quinta  pergunta  está  relacionada  a  seguinte  pergunta:  Você  sabe  o  que  é

disgrafia. As respostas estão listadas a seguir:

Sim, é  um distúrbio  escrita  onde a  criança  tem dificuldade  de  escrever  letras  e
números.
Sim, é uma dificuldade de compreensão da leitura e da escrita por meios 
convencionais.
Sim, são crianças que tem dificuldade no "manuseio" do lápis, letra ilegível...
Sim, dificuldade na escrita.
Sim. É a dificuldade na escrita.
Sim. Dificuldade na escrita.
Quando o aluno tem dificuldade em escrever
Acho que é a troca de letras
É a forma da criança escrever de forma desordenada, desorganizada, letras muito 
juntas, letras maiúsculas e minúsculas.
Não
Sim, é um transtorno
A disgrafia e quando a aluno apresenta dificuldades, em escrever letras e números.
Sim. Uma dificuldade na escrita de Letras e números também.

   
As  respostas  revelam que  uma  grande  quantidade  de  docentes  sabe  descrever

alguma  característica  da  disgrafia,  cerca  de  12  respondentes  souberam  apontar  uma
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característica ou mais sobre esse transtorno na vida da criança, e somente 1 dos respondentes

não soube dizer do que a disgrafia trata. 

Segundo Ciasca (2009, p.187), a disgrafia se caracteriza por:

Portanto,  considera-se  uma  pessoa  com disgrafia  aquela  que,  culturalmente,  não
consegue  produzir  uma  escrita  aceitável,  apesar  de  possuir  nível  intelectual
adequado,  receber  instrução  também  adequada,  sem  déficits  sensoriais  e  lesões
neurológicas  específicas,  submetido ao mesmo processo  de  prática  da escrita  no
decorrer de sua formação acadêmica.

A  criança  com  disgrafia  apresenta  uma  série  de  sinais  ou  manifestações

secundárias motoras, que acompanha a dificuldade no desenho das letras, e que por sua vez a

determinam.  Entre  estes  sinais  encontram-se  uma  postura  incorreta,  forma  incorreta  de

segurar o lápis ou a caneta,  demasiada pressão ou pressão insuficiente no papel, ritmo da

escrita muito lento ou excessivamente rápido

A sexta pergunta refere-se a se o docente tem ou teve em suas aulas alunos com o

diagnóstico de disgrafia.  7 dos professores afirmaram não tem ou não teve nenhum aluno

disgráfico  dentro  de  sala  de  aula  ou  nenhum membro  familiar  com  esse  diagnóstico.  6

suspeitaram de casos de disgrafia em alunos do ensino fundamental, ou em membros de sua

família; desses, 3 responderam apenas que SIM e os outros três responderam:

•  Tenho  um aluno  que  já  passei  um ano  treinando  a  letra,  mas  não  melhorou.
Quando ele era do 1 ano, não foi possível fazer as provas escrita, fizemos as provas
orais, porque a letra ficou muito difícil de entender. Hoje ele está no 6 ano. Esse
aluno estudou comigo na escola no 3 ano e hoje faz reforço comigo. Não melhorou a
letra.
• Sim, mesmo trabalhando na secretaria tenho contato com crianças e as vezes as
escritas ao assinar um documento ou coisa do tipo e é bem nítido vê uma criança
com esse sintoma pois maioria das vezes é incompreensível e também vê a criança
escrever fora da linha.
• Na escola não. Porém na minha família tem o meu primo que possui o diagnóstico.

Para Ciasca (2003), distúrbios específicos são aqueles relacionados à incapacidade

da aprendizagem escolar do aluno em forma de leitura, da escrita, do raciocino lógico, da

matemática, e estão relacionados a uma falha no processo de aquisição do desenvolvimento

desta atividade

Dessa forma os profissionais enfrentam sérias dificuldades em relação ao trabalho

com  esses  alunos,  pois  a  demora  do  diagnóstico  atrasa  à  sua  aprendizagem.  Assim,

professores em sala precisam estar atualizados em conhecimentos gerais e específicos desses

distúrbios, para que possam ajudar aos alunos. 
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 A  sétima  pergunta  refere-se  a  se  os  alunos  com  o  diagnóstico  de  disgrafia

receberam tratamento com a urgência necessária. 10 deles constatam que não são capazes de

responder ou afirmam que não, ou não possuem alunos com tal diagnóstico.

• Não. (2 respostas)
• Não tenho alunos com diagnóstico. (2 respostas)
• Não sou capaz de responder. (3 respostas)
• Acredito que não. (3 respostas)

Um respondente apenas disse SIM e os outros dois comentaram: 

• Não sei falar sobre por não trabalhar na sala de aula, mas sei que todos os alunos 
de todas as séries da escola que eu trabalho tem aula e cadernos de caligrafia.
• O mesmo tem que ser acompanhado pelo psicopedagogo.

Com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 2001), o

atendimento  educacional  especializado gratuito  aos  educandos com necessidades  especiais

detectáveis precisa ser incluso nas diversas áreas educacionais, políticas e sociais. Os alunos

têm direito ao acesso a ele para as suas necessidades de aprendizagem e, assim, desfrutarem

dos seus direitos de cidadão, sendo inclusos socialmente. 

Mas podemos perceber que, no âmbito escolar, muitas crianças ainda acabar por

ficar  de  fora  do  olhar  de  um  profissional  adequado  para  suas  necessidades.  Por  mais

informações que haja sobre distúrbios de aprendizagens, há ainda uma falta de comunicação

muito grande por parte da família com relação à criança com a escola,  e ainda da equipe

interdisciplinar e o professor dentro da escola.

 A oitava pergunta refere-se à participação dos pais na vida escolar das crianças

disgráficas. 38,5% dos respondentes colocaram SIM (os pais têm uma participação), 30,8%

colocaram NÃO (os pais não participam) e 30,8% assinalaram ÀS VEZES. O gráfico a seguir

revela as respostas coletadas.

                                  

Gráfico 4 – Participação dos pais na vida de alunos disgráficos
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                                             Fonte: Elaborado pelo formulário Google.

Através da leitura desse gráfico, podemos observar que 30,8% dos professores

afirmam que os pais dos alunos não procuram acompanhar a vida escolar do seu filho (a), com

interesse para que os mesmos alcancem resultados positivos. É necessário, assim, desenvolver

um trabalho em conjunto entre  a  família,  a  instituição  de  ensino e  professores,  a  fim de

alcançar o objetivo desejado, ou seja, o desenvolvimento da aprendizagem do aluno.

Segundo  Kauark  e  Silva  (2008),  é  necessário  orientar  o  aluno  que  apresenta

dificuldades, a família e o professor, para que juntos aprendam a lidar com estes problemas,

buscando a intervenção de um profissional especializado.

A interação família/escola é necessária, para que ambas conheçam suas realidades

e suas limitações, e busquem caminhos que permitam e facilitem o entrosamento entre si, para

o sucesso educacional.

A  nona  pergunta  refere-se  a  se  os  respondentes  já  participaram  de  cursos

específicos sobre transtorno de aprendizagem (GRÁFICO 5). 23,1% responderam que sim e

76,9% dos respondentes falaram que não participaram de nenhum curso específico 

 

Gráfico 5 – Cursos específicos sobre transtorno de aprendizagem
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Fonte: Elaborado pelo formulário Google.

Os resultados obtidos nos permitem observar que 10 dos professores questionados

não participaram de algum curso em que a disgrafia foi tida como assunto e esse é um dado

importante. Sabe-se que o professor precisa conhecer mais sobre o assunto para saber que

encaminhamentos  são necessários  para auxiliar  o  portador  deste  transtorno e  facilitar  sua

aprendizagem.

Apenas  03  desses  professores  questionados  tiveram  algum contato  com esses

cursos,  então  cabe  às  escolas  e  aos  órgãos  responsáveis  disponibilizar  algum  curso  ou

treinamento  específico  para esses  professores,  pois há uma expectativa  de intervenção do

professor com o aluno com disgrafia, e é considerado de suma importância que os docentes

conheçam o processo de aprendizagem e que busquem mais  subsídios  necessários  para o

trabalho dentro de sala.

Conforme os entrevistados, 10 deles diz que não participaram, mas sim sentem

vontade de participar, e 3 deles diz que já participaram, mas que sentem vontade de participar

novamente,  pois  os  cursos  específicos  trazem  novos  horizontes,  assim  podendo  ter  uma

formação contínua e de novas aprendizagem 

Acredita-se, pois, que os momentos de formação continuada levam os professores

a uma ação reflexiva, mostrando eficácia diante dos desafios ocorridos durante a sua prática

Nesse  sentido,  Alarcão  (1998)  defende  a  formação  continuada  como  instrumento  de

profissionalização, que deve priorizar o desenvolvimento das potencialidades profissionais de

cada docente, individualmente, de acordo com a prática educativa, como fonte geradora de

conhecimento. Dessa forma, passa a ser significativo o professor, além dos ensinamentos dos
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conteúdos,  usar  desse  seu  conhecimento  científico  e  de  sua  criatividade  para  tornar  o

aprendizado de seus alunos reflexivo, crítico e eficaz.

A décima pergunta refere-se a se a escola em que trabalham dá suporte a fim de

auxiliar o trabalho pedagógico. 3 dos professores afirmaram que não e 2 afirmaram “Não sou

capaz de responder”. 4 afirmaram que apenas que SIM, e as respostas restantes foram as

seguintes:

• Sim, dando um suporte juntamente com a equipe multidisciplinar.
• Sim, com apoio psicopedagógico.
• Em partes, nunca precisei, então não sei como.
• Sim, escola é muito participativa e a relação família e escola é bem forte.

 
De acordo com Glat (2007), a escola precisar formar seus professores e equipe de

gestão e rever as formas de interação vigentes entre todos os segmentos que compõem e que

nela interferem, organizar  seu Projeto Político–Pedagógico (PPP),  seus recursos didáticos,

metodológicos e estratégias de ensino.

A entidade escolar deve estar preparada para dar auxílio para seus profissionais

para alcançar  resultados positivos,  sendo necessário desenvolver um trabalho em conjunto

entre a equipe pedagógica e professores.

A  décima  primeira  pergunta  refere-se  a  saber  se  a  disgrafia  provém de  fator

psicológico  ou  biológico. 6  dos  respondentes  dizem  que  a  disgrafia  provém  do  fator

PSICOLOGICO, 5 dizem que vem do BIOLÓGICO, e 2 dizem que provem dos dois fatores. 

Os dados revelam que não há um consenso quanto à causa da disgrafia e que é

necessário  um  estudo  maior  em  relação  a  esse  assunto,  podendo  dar  um  suporte  aos

educadores quanto a esse tema que tanto temos visto no cotidiano escolar. 

A  décima  segunda  pergunta  refere-se  a  saber  se  os  educadores  se  sentem

preparados  para  trabalhar  com  alunos  disgráficos.  O  gráfico  a  seguir  revela  os  dados

coletados. 

Gráfico 6 – Sentimento de estar preparado para trabalhar com alunos disgráficos
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                                 Fonte: Elaboração da autora. 

O gráfico acima nos mostra um resultado expressivo de uma grande maioria de

professores (86%), ou seja, 11 pessoas,  que diz que NÃO se sentir  preparada e 14% dos

respondentes, ou seja, 2 pessoas, dizem que SIM.

Cada professor  envolvido no processo educacional  precisa  desempenhar  a  sua

função da  melhor  forma  possível,  muito  se  pode fazer  pelos  alunos  com dificuldades  de

aprendizagem. A classe de professores na educação precisa estar receptiva a contribuição de

outros profissionais, unindo sempre conhecimentos, desejo de mudança, e olhar diferente por

nossos educandos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através  de  nossa  pesquisa,  podemos  observar  a  amplitude  que  abrange  as

dificuldades que podemos encontrar dentro de nosso pequeno âmbito escolar (nossa sala de

aula).  Não  se  faz  necessário  nem  lançar  voos  mais  altos,  nem  tão  distantes  para  nos

depararmos  com  problemas  de  aprendizagens  que  parecem  fugirem  de  nossa  modesta

preparação.  

De acordo com o estudo da  pesquisa,  percebe-se  então  que  a  conscientização

apresenta-se como fundamental para a difusão de informações a partir de medidas como a

promoção de eventos ou projetos dentro das escolas que esclareçam a priori a problemática da

disgrafia, para que somente a partir daí seja feita a correta identificação dos disgráficos e a

formulação  ou  reformulação  de  técnicas  metodológicas  específicas  para  serem  aplicadas

dentro das escolas. 
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Podemos perceber  que o docente juntamente com a família  tem que encontrar

diferentes maneiras para contornar a dificuldade da criança, tanto em sala de aula como em

casa, assim podendo manter um resultado positivo na vida escolar do aluno. 

O  questionário  foi  analisado  de  forma  coerente,  buscando  ter  acesso  a  todas

informações  obtidas  pelo  formulário.  Buscou também conhecer  todo o conhecimento  dos

educadores  sobre  o  tema  disgrafia,  baseando-se  em  perguntas  objetivas  e  perguntas

dissertativas, com o objetivo de analisar a importância de saber o que o professor pensa a

respeito das causas, dos motivos e das consequências da disgrafia na vida da criança.

Portanto, ao nos depararmos com algum distúrbio de aprendizagem, é importante

lembrarmos  que,  na  sociedade  atual,  o  conhecimento  é  de  extrema  importância  e  tem

diferentes  significados,  atingindo  o  indivíduo,  a  família,  o  meio  social,  a  escola  e  os

educadores. A sondagem e a busca por caminhos seguros que possam nos levar a inclusão dos

mais  diversos  problemas  em nossa educação hoje,  é  apenas  um dos caminhos,  o outro é

estarmos preparados para recebermos todo e qualquer tipo de dificuldade que nossas crianças

possam nos apresentar enquanto seres em desenvolvimento.

Dessa forma, fica evidente a necessidade de identificação dos alunos disgráficos

no ambiente escolar, tendo em vista que é somente a partir dessa identificação que poderão

ser  tomadas  medidas  para  serem  trabalhadas  com  a  problemática.  Propõe-se,  então,  o

incentivo à identificação para uma melhor integração social dos disgráficos e a utilização de

técnicas metodológicas específicas a serem trabalhadas no âmbito escolar para crianças com

este transtorno, a fim de melhorar o desenvolvimento e o rendimento escolar.

As contribuições trazidas pelo presente trabalho foram benéficas e significativas,

as quais trouxeram junto com pesquisa, aprendizagem, sensibilidade, respeito aos diferentes

ritmos  de  aprendizagem,  e  fortes  reflexões  em torno da  prática  pedagógica  do professor/

educador, do papel dos pais, da escola, dos especialistas/ psicopedagogo, das ações cotidianas

no contexto escolar e do respeito para com a diversidade em sala de aula. Entretanto, o estudo

não se esgota aqui, sendo sugeridas novas pesquisas sobre a temática.
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RESUMO 
O  presente  artigo  tem  como  objetivo  compreender  como  funciona  o  comportamento  do
professor nas diversas situações do cotidiano da sala de aula e como este pode contribuir para
sua identidade docente. O bem estar social do professor é um assunto bastante pertinente a ser
debatido no meio pedagógico, pois, com o passar do tempo, os mecanismos de aprendizado
aumentaram,  a  fim  de  melhorar  a  prática  pedagógica  docente.  Concomitantemente
aumentaram as exigências para com o professor, seja ela no meio didático pedagógico ou
mesmo comportamental dentro da escola. Essa será uma pesquisa de cunho qualitativo e para
atingir  os objetivos utilizar-se-á como metodologia o estudo bibliográfico  apoiando-se em
autores que discutem a temática.  Espera-se que com essa pesquisa possa contribuir não só na
formação de professores, mas também na reflexão da prática docente cotidiana que possibilite
a construção da sua identidade. Acredita-se que a identidade do professor e seu bem-estar
ainda  é  uma  pauta  que  deixa  muito  a  desejar,  isso  é  notório  ao  realizar  as  buscas  para
realização desta pesquisa. 

Palavras-chave:  Identidade  docente.  Formação  continuada  de  professores.  Competências
socioemocionais.
 
ABSTRACT 
The  present  article  aims  to  understand  how  the  teacher´s  behavior  affects  the  different
situations in the classroom and how it contributes to their teaching identity. The social well-
being of the teacher is a very pertinent subject to be debated in the pedagogical environment,
because, over the course of time, the learning mechanisms have increased, in order to improve
the teaching pedagogical practice. Simultaneously, the teacher´s requirements have increased,
be  it  in  the  didactic  or  even  behavioral  environment  within  the  school.This  will  be  a
qualitative research and to achieve its goals, it will be used as methodology the bibliographic
study based on authors who discuss the subject.It is expected that this study can contribute not
only to the qualification of teachers, but also to the analysis of the daily teaching practice that
enable the construction of their identity. It is believed that the identity of the teacher and his
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well-being is still an agenda not much examined, this is notorious when conducting searches
for this research. 

Keywords: Teaching identity. Continued education to teachers. Socio-emocional competence.
1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho trata sobre como deve ser a postura do professor dentro da

sala de aula e como é possível manter sua identidade nos mais diversos ambientes de trabalho,

sabendo que essa identidade que tanto falamos não é um algo fixo, mas sim uma postura

totalmente mutável, onde existe um processo longo de construção e desconstrução. 

Sabe-se que a  carreira  docente exige  alto  grau de adaptabilidade  em razão da

mutabilidade de inúmeros fatores que a ela estão atrelados, tais como: as características dos

alunos, o ambiente escolar, dentre outros. Essa capacidade de adaptação depende, sobretudo,

de fatores emocionais.

Nos dias atuais é primordial que o professor reveja seus conceitos pedagógicos

constantemente, sabendo da rapidez com que as informações chegam e transformam-se. É de

grande valia que o professor esteja preparado profissional e emocionalmente de maneira que a

docência seja um exercício prazeroso para ele e atraente para seus alunos. 

Diante das mais variadas situações em sala, cabe ao professor ter capacidade de

intervir  de  maneira  eficiente.  Os  conhecimentos,  saberes  e  experiências  que  o  professor

adquire, seja na formação inicial ou contínua, podem possibilitar pouco a pouco um processo

de  identificação  com a  profissão,  ou  seja,  é  o  momento  em que  tem a  possibilidade  de

construir, desconstruir e reconstruir sua identidade profissional docente.

 Dentro  desse  ponto  de  vista,  o  presente  trabalho  visa  identificar  a  seguinte

questão:  Como  a  formação  continuada  e  o  desenvolvimento  das  competências

socioemocionais podem auxiliar na construção da identidade do professor na sala de aula? 

Para  acontecer  o  pleno  exercício  da  profissão,  com  eficácia,  eficiência  e

qualidade, o  professor  necessita  ter  a  sua  disposição  uma  estrutura  mínima  para  o

desenvolvimento do seu trabalho, qual seja, ambiente acolhedor, estrutura física e pedagógica.

     A formação  docente  oportuniza  aos  professores  vivenciar  novas  aprendizagens  que

enriquecerão  sua  bagagem  como  profissional  de  educação,  abrindo  caminho  para  sua

melhoria profissional. Ao discutir experiências e vivências no cotidiano, o docente encontra

um meio de reflexão para gerar uma transformação em sua prática.  Sendo assim, deve-se

pensar  em uma  educação  baseada  nos  princípios  da  criatividade  e  criticidade  que  possa

repercutir no fazer pedagógico.
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Diante do exposto, o objetivo deste artigo é relatar como a formação continuada

de professores é essencial para o pleno exercício da profissão e como ela pode ser inserida na

vida  do  professor,  descrever  como  as  competências  socioemocionais  que são  trabalhadas

dentro das salas de aula e, por fim, compreender como acontece o processo da identidade

docente.

A  metodologia  usada  nesta  pesquisa  será  bibliográfica,  alguns  autores  que

embasaram essa pesquisa foram: Selma Garrido Pimenta, Augusto Cury, Carlos Marcelo, e

outros que serviram para nortear o presente trabalho.

2 ARCABOUÇO TEÓRICO 

O presente trabalho está dividido em três subseções. Na primeira parte falaremos

sobre  identidade  docente,  trazendo  reflexões  sobre  o  fazer  docente  e  o  seu  processo  de

transformação, ou seja, as identidades que os cercam. Na segunda seção falaremos sobre o

processo de formação continuada de professores e como ele pode auxiliar no desenvolvimento

em  sala  de  aula.  A  última  parte  aborda  as  competências  socioemocionais,  analisando  a

importância de trabalhar os aspectos socioemocionais desde a educação infantil.

2.1 A identidade docente

Encontrar seu lugar na sala de aula é uma pauta que vem sendo muito discutida

nos  dias  atuais.  Quando  falamos  em identidade,  queremos  dizer  que  deveria  haver  mais

investimento nas formações de professores seja da rede pública ou privada. Durante todo esse

processo o profissional da sala de aula passa por todas essas formações. 

“Uma  identidade  profissional  se  constrói  a  partir  da  significação  social  da

profissão, da revisão constante dos significados sociais da profissão, da revisão das tradições”

(PIMENTA, 2000, p.19). Ou seja, a valorização da carreira precisa acontecer, mas sabemos

que isso não acontece por inúmeros motivos, um deles é a falta de interesse por parte das

instituições, que se recusam a investir na capacitação dos profissionais da educação. 

O professor por si só deve ter autonomia em buscar suas melhorias sem depender

das  instituições  a  qual  ele  presta  serviço,  portanto  acaba  gerando  o  movimento  inverso

daquilo que naturalmente deveria ocorrer. A instituição pensando em fortalecer suas ideais e

auxiliar na construção da identidade docente deveria fornecer todos esses mecanismos e isso

de fato deveria ser o movimento natural. Pimenta (1999, p.18) afirma que:  

A identidade não é um dado imutável. Nem externo, que possa ser adquirido. Mas é
um  processo  de  construção  do  sujeito  historicamente  situado.  A  profissão  de
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professor, como as demais, emerge em dado contexto e momento históricos, como
resposta  a  necessidades  que  estão  postas  a  sociedade,  adquirindo  estatuto  de
legalidade. 

 
 

Há um consenso de que é natural do ser humano ser uma metamorfose em todos

os aspectos da sua vida, ou seja, é comum ele estar apto a mudanças. Logo, na identidade

docente não seria diferente, o professor durante seu desenvolvimento profissional passa por

esse processo. Essas mudanças auxiliam na sua construção como profissional, tais mudanças

passam pelo espectro social, cultural e até mesmo econômico. 

Isso nos leva ao seguinte questionamento, a sociedade como um todo está em um

processo de globalização, todas as profissões passam por diversos processos de adaptações,

algumas acabam sendo substituídas, outras passam por grandes mudanças para se adequar,

porém  a  profissão  de  professor  dificilmente  será  substituída  e  para  que  isso  aconteça  é

necessário um investimento na capacitação do profissional, investimento esse que poderá vir

do ambiente profissional ou surgir de uma iniciativa do próprio docente. O docente por sua

vez, tem como dever profissional estar constantemente buscando qualificações para manter-se

inserido no mercado de trabalho. 

 Marcelo  (2009,  p.6)  diz  que  a  identidade  docente  é  constituída  de  diversas

subidentidades e é no seu processo evolutivo que são desenvolvidas.  É importante que as

mesmas não entrem em conflito e conforme essa subidentidade ganhe força, mais difícil será

de mudá-la. 

Para  Marcelo  2006,  há  uma  pequena  discordância  em relação  ao  pensamento

citado acima por Pimenta, para Pimenta a identidade docente é inteiramente mutável. 

 Marcelo pensa um pouco diferente. Na construção da identidade docente vai se

construindo subidentidades que por sua vez vão moldando a construção da identidade docente

como  um todo.  Porém o  mesmo  afirma  que  quanto  mais  base  e  fortaleza  tiverem essas

subidentidades,  mais  difícil  será  de  mudá-las,  perdendo  assim  sua  característica  de

mutabilidade citada acima pela Pimenta. 

Assim  como  o  pensamento  de  Pimenta,  a  teoria  das  subidentidades  e  sua

dificuldade de moldar entram em conflito até mesmo com os princípios do ser humano. O ser

humano tem por característica intrínseca a sua natureza a capacidade de se adequar e de se

moldar aos seus ideais. 

“A formação da identidade ocupacional pertence a cada indivíduo inserido em sua

história,  e  deverá  continuar  pertencendo,  enquanto  projeto  de  vida  ou  de  futuro”

(LEVENFUS, 1997, p. 122). 
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A identidade do professor é algo inteiramente singular e mutável, e justamente por

essas características de mutabilidade é que ele pode desenvolver ou não novas habilidades a

depender do ambiente que ele está inserido. Obviamente que há pré-conceitos estabelecidos

nos inícios de suas carreiras e se somados ao fator de estar inserido em um ambiente que não

condiz com seus ideais pode ocorrer um movimento retrógrado no seu contexto profissional. 

Existe  um  princípio  básico  de  liberdade  que  faz  com  que  o  professor  possa

descobrir novas habilidades e se desenvolver no seu processo profissional. De acordo com

Paulo Freire, (parafraseando-o) “Não há saber mais ou saber menos: há saberes diferentes”. O

acesso  ao  saber,  seja  por  experiências  adquiridas  ou  até  mesmo  através  da  leitura  são

fundamentais para a construção da sua identidade.  

A identidade docente é de fato importante para o exercício da profissão, e ela se

mostra um processo evolutivo, dificilmente concluído nos primeiros meses de pesquisas. É

preciso haver debate e sobretudo bastante estudo para se encontrar numa identidade social,

porém não há conclusão que essa identidade é definitiva por toda a vida docente. Ela poderá ir

se moldando conforme o viés educacional, político e até emocional do docente. 

De acordo com Lasky, a identidade profissional é a forma como os professores

definem a si mesmos, e aos outros, ele completa citando que é uma construção do “si mesmo

que evolui durante toda sua carreira” (LASKY, 2005). 

Para Sloan, as identidades profissionais formam uma “complexa rede de histórias,

conhecimentos, processos e rituais” (SLOAN, 2006).

A identidade docente pode ser compreendida de fato como um fenômeno social,

por  não  se  tratar  de  um caráter  fixo  e  sim  evolutivo.  Ela  é  construída  por  toda  a  vida

profissional e é resultado direto das experiências vividas no meio onde ele está inserido, seja

no meio acadêmico ou no meio profissional. 

Dessa forma, entende-se que as experiências vividas poderão ser compartilhadas e

influenciadas no contexto de inserção do docente. Portanto, traz também uma característica

coletiva a identidade profissional, levando a cada profissional a incumbência de desenvolver

suas próprias respostas às experiências compartilhadas dentro do contexto.  

Para Bolívar, 2006, a identidade profissional está em uma situação contraditória,

um tanto quanto ambígua durante as mudanças originadas das últimas décadas e por essa

razão  ela  deve  ser  compreendida  dentro  de  um  cenário  decadente  dos  princípios  que

norteavam o sistema escolar. 

No  entanto,  é  preciso  estabelecer  como  parâmetro  que  o  bem-estar  social  do

docente  está  correlacionado  com sua  identidade  docente.  Para  que  um professor  consiga
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exercer sua profissão em sua completa plenitude é necessário que sua identidade esteja em

conformidade com o ambiente no qual esteja prestando serviço. 

 
2.2 Formação continuada  
  

Durante  o  caminho  da  vida  docente,  o  professor  passa  por  inúmeras

transformações,  sejam elas  pessoais  e  profissionais.  Sua formação inicial  é  o  início  dessa

caminhada.  

O que se chama de formação inicial é o primeiro contato com a educação, a partir

daí começamos com a formação da escola, depois graduação e depois a “formação continuada

de professores”.  Essa última não pode parar.  A busca pelo conhecimento precisa ser algo

rotineiro, pois a boa prática depende também das suas inovações e conhecimentos adquiridos

durante toda sua profissão. Guimarães, 2006, nos traz a seguinte reflexão  

Os  problemas  da  formação  de  professores  só  podem  encontrar  soluções
satisfatórias se compreendermos que formação e profissionalização docentes
são  aspectos  indissociáveis  e  que  estão  profundamente  imbricados  na
escolha  da  profissão,  na  forma  de  ingresso  no  campo  de  atuação,  no
acolhimento no local de trabalho, nas formas de organização e produção do
trabalho escolar, no grau de satisfação profissional com a carreira e com a
profissão e nas perspectivas de crescimento e desenvolvimento profissional
ao longo da vida. (GUIMARÃES, 2006, p.111).

 
Segundo Guimarães  2006,  quando falamos  em formação continuada,  podemos

pensar na seguinte frase: o estudo não pode parar, o aprendizado deverá ser constante, mas o

que se vê é cada dia mais os profissionais estagnados sem evoluir profissionalmente.  Isso

acontece  por  falta  de  recursos  do  próprio  profissional  e  principalmente  por  falta  de

investimento  por  parte  das  instituições  de  educação  da  rede  particular,  que  muitas  vezes

perdem seus alunos devido à falta de professores capacitados e ficam inertes por todo o tempo

e isso não gera evolução   limitando e invalidando a capacidade do professor de estudar,

conhecer muito mais. Se não fosse assim, o docente poderia dominar muitos assuntos e a

didática de muitos com certeza não seria a mesma. 

O professor, profissional da educação é um ser que, acima de tudo precisa acolher

o seu fazer docente desde o princípio, esse fazer docente de alma aberta é o que vai motivá-lo

a passar por todas as transformações que sua profissão pode trazer, a formação continuada é

um caminho certo, e a partir daí ele passa a descobrir todas essas identidades que ele passa a

ter, tudo através das suas formações, estudos e conhecimento.  

O grupo de formação oportuniza ao educador momentos de troca, nos quais é
valorizado o ser social, afetivo e cognitivo. É através dessa troca que o grupo
irá se construindo,  criando vínculos,  permitindo que cada um resgate sua
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identidade pessoal e profissional, assumindo-se dentro e fora do grupo. Os
conteúdos  significativos  emergidos  em cada  encontro,  dado  que  nenhum
grupo  vive  e  cresce  sem  conteúdo,  favorece  a  construção  coletiva  do
conhecimento,  a  socialização  do  heterogêneo,  a  possibilidade  de  romper
posturas cristalizadas  (SÃO PAULO, 1990, p. 10).

 
Existem diversos  métodos  que  podem acrescentar  na  formação  continuada  do

professor durante sua vida profissional, tais como, a imersão em um grupo de formação com

profissionais  com  características  sociais,  cognitivas  pode  trazer  ao  educador  bastante

vivência, bem como trazer conhecimento em debates gerados com diferentes pontos de vistas.

 
 A  necessidade  de  contínuo  aprimoramento  profissional  e  de  reflexões
críticas  sobre  a  própria  prática  pedagógica,  pois  a  efetiva  melhoria  do
processo  ensino-aprendizagem  só  acontece  pela  ação  do  professor;  a
necessidade de se superar o distanciamento entre contribuições da pesquisa
educacional e a sua utilização para a melhoria da sala de aula, implicando
que o professor seja também pesquisador de sua própria prática; em geral, os
professores têm uma visão simplista da atividade docente, ao conceberem
que  para  ensinar  basta  conhecer  o  conteúdo  e  utilizar  algumas  técnicas
pedagógicas (SCHNETZLER e ROSA, 2003, p.27).  

 
 A formação continuada do professor não acaba, como já foi dito, é um processo

constante, que exige dedicação, força de vontade e obviamente, investimento, por isso que a

formação continuada de professores precisa ser uma bandeira levantada pelo Estado, é preciso

investir  nesses  professores  que  estão  na  ativa.  Atualizar-se  é  necessário,  qualquer

investimento em educação sempre será vantajoso. A partir do momento em que o professor

passa a entender que sua prática vai além da explicação do livro didático, essa realidade pode

mudar.

Não se pode negar que muitos docentes preferem conhecer o livro e dispor de

algumas  técnicas  básicas  já são usadas do que buscar  procurar  inovar.  Schnetzler  e  Rosa

(2003, p.27) afirmam que nos dias atuais podemos considerar atitudes assim inaceitáveis.

Infelizmente, essa prática tem sido muito comum, em razão da desvalorização do

professor  tão  inerente  à  nossa  sociedade.  Isto  faz  com  que  o  docente  não  reconheça  a

importância do investimento em sua qualificação profissional, invalidando as possibilidades

de aquisição de novos conhecimento e inovação para a sala de aula que tanto necessita.  

Nos dias atuais, em especial a partir de março de 2020, tivemos que receber a

notícia  catastrófica  de uma pandemia  que  estava  espalhando-se pelo  mundo  e chegou no

brasil, uma pandemia que tirou todos dos seus trabalhos, começando assim um home office.

Os professores tiveram/estão usando todas as suas técnicas para se manter no mercado de

trabalho,  mas  a  falta  de  capacitação,  formação  com  recursos  tecnológicos  deixou  esse

processo mais lentos para alguns docentes.
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Recentemente, em especial a partir de março de 2020, quando se adotou no Brasil

medidas  de enfrentamento à pandemia de covid-19, que implicaram na adoção do “home

office”. Os professores sofreram um grande impacto, vendo-se forçados a realizar aulas de

forma síncrona ou assíncrona, muitas vezes sem qualquer formação em ensino a distância. 

Atié,  2020 em uma das suas  colaborações  para o blog:  desafios  da educação,

comentou que: 

Nas minhas noites insones, tenho feito algumas viagens pelo mundo digital e
constatado o imenso esforço dos professores que tentam, com muito pouco
recursos, ensinar algo para os alunos. Alguns tentando quebrar o desconforto
de ter que ensinar de modo remoto, se empenham em prender a atenção dos
estudantes da melhor maneira possível. Uns têm sucesso, outros nem tanto.
Mas todos estão comprometidos em exercer seu ofício da melhor forma que
conseguem.

 
Quando Atié  fala  sobre  o  empenho  e  dedicação,  sobre  o  sucesso  de  uns  e  o

fracasso de outros, isso implica dizer que essas práticas que não deram tão certo no período

remoto,  podem ser um reflexo da sua prática na própria sala de aula.   Um professor que

participe regularmente de cursos de contações de histórias, musicalização, oficinas de jogos e

brincadeiras, provavelmente não tenha tido tanta dificuldade. 

São nessas situações que vemos a importância da escola investir na capacitação

dos seus profissionais, seja na parte tecnológica, quanto na didática, dinâmica. A diferença de

uma escola que investe para que não dá a devida importância ao seu profissional ficou muito

clara no período de isolamento. 

No entanto, os próprios docentes sentiram a necessidade de conhecer mais, buscar

mais, o YouTube por exemplo, foi um formador de professores. A quantidade de professoras

que fizeram sucesso na internet  foi  gigantesca,  falando em especial  da educação  infantil,

professoras ensinando músicas, atividades, talvez os pedagogos nunca tiveram uma época de

tanta empatia.

A formação continuada nesse quesito deu-se de forma automática, talvez assim

tenha despertado uma curiosidade que possa permanecer, aquela vontade de fazer mais, de

buscar mais conhecimentos para ser reconhecido e valorizado pelo seu aluno, pelos pais e pela

escola. Além de tudo a satisfação em saber o quanto a profissão de professor lhe dá milhões

de possiblidades.

Quantos professores você consegue ser em uma única aula? Vários. A identidade

do professor depende de toda sua trajetória,  suas formações  e  vivências.  O professor que

realmente se conhece e se aceita de verdade como um profissional de educação sabe constatar

que  a  sua  formação  continuada  deve  acontecer  todos  os  dias,  é  preciso  que  haja  essa
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consciência. Novos conceitos e novas experiências irão surgir como resultado de um processo

longo e de muita luta.  

2.3 As competências socioemocionais
 

Trabalhar  o  emocional  dos  alunos  desde  a  educação  infantil  tem causado  grande

impacto no ambiente escolar. Apesar das escolas já trabalharem esses aspectos, a BNCC fez

com que essas temáticas entrassem de vez no currículo escolar, possibilitando a importância

de  trabalhar  as  emoções,  principalmente  por  vivermos  em  tempos  onde  valores  estão

invertidos, em que todo choro é resolvido com a entrega de um aparelho eletrônico. É sempre

mais cômodo para a família, afinal de contas deve ser cansativo ter que iniciar um diálogo

para explicar que o choro é normal, perder a corrida faz parte da brincadeira e etc. 

As competências  socioemocionais  vêm cada  dia  mais  ganhando seu lugar,  seja  na

escola ou em outras instituições. Isso significa que os valores primordiais ainda têm chances

de  serem restaurados,  tendo em vista  que temos  uma sociedade  que não leva  esse termo

“valores” a sério, fazendo com que surja uma ponta de esperança, há quem diga que possa ser

a luz no fim do túnel, como se vê abaixo: 

Competências  socioemocionais  são  capacidades  individuais  que  se
manifestam nos modos de pensar, sentir e nos comportamentos ou atitudes
para se relacionar consigo mesmo e com os outros, estabelecer objetivos,
tomar  decisões  e  enfrentar  situações  adversas  ou  novas.  Elas  podem ser
observadas em nosso padrão costumeiro de ação e reação frente a estímulos
de  ordem  pessoal  e  social.  Entre  outros  persistência,  a  assertividade,  a
empatia, a autoconfiança e a curiosidade para aprender (BLOG AYRTON
SENNA,  2020  - Competências  socioemocionais  para  contextos  de
crise).

 
 Os conhecimentos técnicos são de suma importância para o desenvolvimento da

formação do cidadão, no entanto algumas habilidades emocionais e comportamentais podem

ser mais importantes e servir de pilares para a concepção educacional do docente. 

As competências socioemocionais estão dividas da seguinte maneira: cinco macro

competências, que são elas: auto gestão, engajamento com os outros, amabilidade, resiliência

emocional  e  abertura  ao  novo.  Dentro  dessas  cincos  encontramos  competências

socioemocionais, que estão interligadas com as macrocompetências são elas: determinação,

organização, foco, persistência, responsabilidade, assertividade, entusiasmo, empatia, respeito,

confiança,  tolerância  ao  estresse,  autoconfiança,  tolerância  à  frustação,  curiosidade  para

aprender, imaginação criativa  e interesse artístico. 

Todas  essas  competências  socioemocionais  ajudam  a  desenvolver  diversos

aspectos  com os  quais  a  nova  geração  não  tem  maturidade  para  lidar.  A  frustação,  por
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exemplo, poucas são as pessoas que não se sentem frustradas com alguma situação ocorrida

em alguma fase das nossas vidas. Na educação infantil situações assim são comuns, cabendo

ao professor mostrar o melhor caminho e fazer com que a situação seja resolvida de maneira

clara para que o aluno saia com algum ensinamento. Por isso é tão necessário e urgente que a

cada dia o professor possa se especializar mais para saber trabalhar todos esses aspectos que

fazem parte da rotina escolar. 

De acordo com Cury (2019, p.28), a matriz educacional possui hoje uma forma

metódica de transmitir conteúdo, existe uma preocupação válida sobre os detalhes da docência

na sua forma operacional, porém há uma certa complacência com a principal ferramenta de

transmissão  do  saber,  o  psíquico.  O  desenvolvimento  socioemocional  é  se  autoconhecer,

aprender a se desvendar. Por isso que foi aplicado também a escola a missão de trabalhar

essas emoções, tendo em vista que nos dias atuais as crianças passam boa parte do seu tempo

na escola. 

Para Daniel Goleman 1995, 

[...]a  inteligência  acadêmica  não  oferece  praticamente  nenhum  preparo  para  o
torvelinho ou oportunidade que trazem as vicissitudes de vida. Apesar de um alto Ql
não ser nenhuma garantia de prosperidade, prestígio ou felicidade na vida, nossas
escolas e cultura concentram-se na capacidade acadêmica, ignorando a inteligência
emocional, um conjunto de traços alguns chamariam de caráter que também tem
imensa importância para nosso destino pessoal.

Apesar de toda vivência acadêmica e o conjunto de experiências que a tangenciam elas

não representam uma garantia de sucesso, e essa é a principal crítica a se fazer a academia, ela

ignora muito a inteligência emocional e isso talvez não seja uma característica unicamente da

academia pedagógica, mas da academia como um todo.

2.3.1 Competências socioemocionais em tempos de pandemia

Inserir  as  competências  socioemocionais  oficialmente  no  currículo  escolar  foi  um

grande feito que deve ser levado a sério. Sabe-se da importância de tornar essa geração mais

forte, com conhecimento, empatia e pronta para lidar com as diversas situações do cotidiano. 

Ainda que todas as competências sejam importantes para o desenvolvimento pleno
das pessoas, algumas habilidades são ainda mais essenciais em momentos de crise,
como essa de pandemia que todo o mundo está vivendo, quando temos que lidar
com um quadro de isolamento social, ansiedade, medo de contaminação, adaptação
a novas rotinas etc. 

Durante o período de isolamento algumas dessas competências entraram mais em

evidência que as outras, entre elas podemos citar foco e persistência criatividade e interesse
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artístico.  Tanto  professores  quanto  alunos  passaram por  momentos  difíceis  com as  aulas

remotas e para que tudo isso pudesse acontecer foi necessária muita persistência por parte de

ambos.

Dizer que o ano letivo acabou é uma frase que não pode ser dita por essas turmas

que mantiveram o foco nas aulas diante da tela nunca será uma missão, professores usando de

toda sua criatividade para prender atenção dos seus alunos talvez em outros tempos. 

Daqui  há  alguns  anos  caso  algo  semelhante  aconteça,  com  a  implementação

efetiva das competências socioemocionais, talvez o impacto negativo de medidas extremas

como  o  isolamento  social  não  influenciem  na  alta  evasão  escolar  e  as  competências

socioemocionais  estiverem de fato inseridas na sala de aula pode de ser que o número de

desistências não seja tão alto quanto está sendo agora. 

3 METODOLOGIA UTILIZADA 

Esse presente artigo utilizou-se de uma metodologia de pesquisa teórico-conceitual,

sendo embasada com pesquisas bibliográficas. 

Para  qualificar  a  pesquisa  foram  analisados  vários  pontos  para  se  definir  uma

metodologia que cumpra com os requisitos necessários e torne a pesquisa com um material

empírico bastante enriquecedor. 

[...]  as  pesquisas  bibliográficas,  ou  de  fontes  secundárias,  abrange  toda
bibliografia  já  tornada  pública  em  relação  ao  tema  de  estudo,  desde
publicações  avulsas,  boletins,  jornais,  revistas,  livros,  pesquisas,
monografias,  teses,  material  cartográfico  etc.,  até  meios  de  comunicação
orais: rádio, gravações, em fita magnética e audiovisuais: filmes e televisão.
Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi
escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências
seguidas  de  debates  que tenham sido  transcritos  por  alguma  forma,  quer
publicadas ou gravadas. (LAKATOS, 1991, p. 183).

A  pesquisa  bibliográfica  tem  como  objetivo  trazer  reflexões  e  debates  sobre

determinado  tema  trazendo  à  tona  pontos  de  vistas  de  diferentes  óticas,  levando  ao

pesquisador e  ao leitor  uma certa  disputa de argumentos  afim de enriquecer  o debate  do

mesmo. 

Na presente pesquisa, é possível notar diversos argumentos de diversos autores que

divergem entre si ao abordarem a temática citada nessa pesquisa. 

Como  o  objetivo  principal  da  pesquisa  tem  um  cunho  subjetivo,  fica  clara  a

importância de se adotar esse tipo de pesquisa, note-se que não há claramente um resultado

quantitativo a respeito desse tema. Há somente um resultado reflexivo a respeito da identidade
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docente e o bem-estar social  do profissional,  concomitantemente os materiais  de pesquisa

também nos levam ao mesmo pensamento, a pesquisa bibliográfica é a ferramenta ideal para o

desenvolvimento desta pesquisa.

Para pesquisas bibliográficas partimos de leituras já existentes que servem para nortear

a pesquisa, como principal fonte de pesquisa tem-se livros e revistas. Toda pesquisa para ser

feita precisa ter um embasamento no qual o pesquisador possa validar seus estudos, ou seja, é

a partir da fonte de bibliográfica que surgem as pesquisas, e seus debates. Gil 2008 nos mostra

a seguinte questão referente à pesquisa bibliográfica:  

A  pesquisa  bibliográfica  é  desenvolvida  com  base  em  material  já  elaborado,
constituí do principalmente de livros e artigos científicos.  Embora em quase todos
os  estudos  exigido  algum  tipo  de  trabalho  dessa  natureza,  há  pesquisas
desenvolvidas  exclusivamente  a  partir  de  fontes  bibliográficas.   Boa  parte  dos
estudos exploratórios pode ser definida como pesquisas bibliográficas.  As pesquisas
sobre   ideologias, bem como aquelas que se propõem a uma    análise das diversas
posições  acerca  um  problema,  também  costumam  ser  desenvolvida  quase
exclusivamente mediante fontes bibliográficas.

Essa  pesquisa  bibliográfica  se  tornou  viável  a  partir  de  livros,  artigos,  blogs  que

utilizam como base a identidade docente, e suas respectivas ramificações. Há de se destacar

alguns  autores  que  serviram  como  pilar  desta  pesquisa  bibliográfica,  aqui  pode-se  citar

autores como; Augusto Cury, Selma Garrido Pimenta, Carlos Marcelo entre outros.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesse capitulo iremos mostrar como se deu essa pesquisa bibliográfica, comentando as

principais contribuições dos autores que serviram como base principal para que essa pesquisa

pudesse acontecer. 

Nos quadros a seguir teremos três seções que irão comtemplar em resumo o que foi

dito no referencial teórico.

4.1 Como acontece o processo da identidade docente 

No primeiro quadro abaixo usaremos algumas das citações do trabalho, veremos

como acontece o processo de identidade do professor na visão de alguns dos autores.

Quadro 1: Como aconteçe o processo da identidade docente 
AUTOR                                                              CONTRIBUIÇÕES 
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PIMENTA
2000

Traz para nós a importância de o professor criar o habito de mudar e adaptar-se as diferentes
situações  do  seu  cotidiano,  visando  sua  evolução  pessoal  e  principalmente  profissional,
conscientizando-os  sobre    o  fazer  docente  e  seu  processo  constante  de  mutação,  O
PROFESSOR, não pode ser a mesma coisa todos os dias , o seu processo de identidade é
constante .

BOLIVAR

2006

A identidade encontrasse em uma situação onde não se sabe ao certo onde irá chegar, e como
perpassar  as fases  tal  qual  elas  trás  para  os  docentes.  O professor  nos dias  atuais  precisa
adequar se ao ambiente de trabalho, com tudo novas identidades vão surgindo conforme suas
experiencias vão sendo transformadas, de acordo com seu ambiente de trabalho.

MARCELO
2009

A identidade docente é construída a partir das subidentidades, durante todo o seu processo de
transformação elas evoluem juntamente com suas histórias e experiências, destacasse também
a importância do cuidado, para que elas não entrem em conflitos, o autor afirma que essa
mutação das identidades possa não ser algo positivo, por isso o cuidado para que as mesmas
não entrem em círculo de confusões e até mesmo frustações 

Fonte: Pesquisa 

No quadro acima tivemos as citações de Pimenta, (2000) que aborda o tema identidade

como  algo  totalmente  capaz  de  transformar-se,  levando  em  conta  as  inúmeras

possibilidades/ambientes  onde  o  professor  possa  estar  inserido  durante  seu  período  de

trabalho, mostrando que a identidade faz parte do seu processo de construção e formação. 

Já Bolívar, (2006) traz para nós um questionamento sobre onde de fato essa identidade

está, e para onde todas essas vivências irão levá-lo, constatando que o professor necessita

apropriar-se  das  suas  responsabilidades  e  conseguir  se  inserir  nos  diversos  ambientes  de

trabalho. 

Finalizamos nosso quadro com Marcelo, (2006) que entra em conflito com os demais

autores,  pois o mesmo acredita  que essa metamorfose das identidades  possa não ser algo

positivo, e sim algo que venha a atrapalhar o docente, havendo um choque de informações

talvez até impossibilitando a eficácia do trabalho.

4.2 Como acontece a formação continuada de professores 

Nesse segundo quadro iremos trazer discursões que foram tratadas sobre a formação

continuada de professores,  tendo em vista as distintas  opiniões  dos autores,  observando o

meio em que cada um está inserido e qual a importância dessa modalidade para o crescimento

do profissional da educação.

Quadro 2: como aconteçe a formação cotinuada de professores 
AUTOR CONTRIBUIÇÕES 

GUIMARÃES
(2006)

Os  problemas  que  cercam  a  formação  continuada  de  professores  poderão  sim,  ser
resolvidos, quando a escola compreender que os dois de fato estão interligados e precisam
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passar  por  esse  processo  juntos,  quando o professor  cresce  profissionalmente  a  escola
também cresce  junto  dele  e  os  dois  passam a  ter  sucesso  juntos,  considerando  que  o
profissional de educação precisa tomar a causa pra si, e dá a devida importância que  a
formação tem para uma boa pratica, uma pratica inovadora que pense num grupo todo e
tenha consciência que o aluno terá novas possibilidades de aprendizagem, nem só o aluno,
o professor que investe em conhecimentos, especializar-se tem uma perspectiva de vida
diferenciada.

SCHNETZLER
e ROSA 

(2003)

O professor precisa antes de tudo ser o pesquisador da sua pratica , isso implica dizer que é
preciso que o mesmo faça uma auto avaliação da sua pratica dentro da sala de aula e todo
o ambiente escolar, é necessário que urgentemente os professores , profissionais da linha
de frente da educação tenha de fato a responsabilidade que é ensinar, nos dias atuais é
inaceitável que o professor  se prenda a um livro didático e se ache o detentor do saber , as
práticas de um mês atrás podem não surtir mais efeito com sua turma, ou seja , todo dia
você  podem  ser  melhor  ontem ,  esse  deve  ser  o  professor  do  futuro,  um professor
dinâmico e pesquisador.

ATIÉ

(2020)

Mesmo com todas  as  inúmeras  dificuldade  enfrentadas  no  dias  atuais,  a  profissão  de
professor conseguiu se sobressair entre as demais, foi notório o esforços dos mestres para
continuar o ano letivo, trabalhando dentro da sua realidade,  modalidades, obviamente com
os recursos reduzidos, e principalmente levando em conta que a tela de um computador
com toda certeza não é um ambiente propicio a aprendizagem , mas ainda os professores
conseguiram servir de exemplo  e estão dando um show , dentro das suas possibilidades,
inclusive podemos  afirmar que muitas famílias começaram a olhar os professores com
outro olhar,  um olhar  de valorização,  é o que podemos nomear de empatia,  gratidão...
todos  os  atributos  que  possam envolver  o  reconhecimento  daqueles  que  não  mediram

esforços pra manter uma educação de qualidade.

 Fonte: pesquisa 

No  quadro  de  número  dois,  os  autores  discorrem  sobre  o  processo  da  formação

continuada de professores, como, quando e porque ele deve acontecer. No presente trabalho

foi criada uma seção para identificarmos melhor esse processo. 

Schnetzler e Rosa, (2003) traz a reflexão sobre a falta de comprometimento por parte

de alguns professores,  não diretamente,  mas  nos mostra  que:  quanto maior  a comodidade

maior o atraso,  podemos pensar assim,  não se pode generalizar,  levantando para nós uma

característica de um professor que busca, que tem curiosidade, com tendência a se manter

ativo na profissão escolhida.

Guimarães, (2006) ressalta que a carência em relação à formação de professores, será

suprida quando a escola e/ou o Estado tomarem para si essa responsabilidade, dando a real

importância  que  é  o investimento  em conhecimento,  inovação,  ou  seja,  as  novas  práticas



391

surgem a partir de uma grande ação conjunta que precisam ter o mesmo objetivo e saber onde

querem chegar.

Atié (2020) nos mostra como aconteceu essa dinâmica de formar professores em um

período de pandemia,  foi necessário que os professores inovassem de uma maneira  muito

rápida, as buscas constantes de novas práticas tomaram conta da internet, redes sociais. Foi o

momento de sair da zona de conforto e se aperfeiçoar da noite para o dia, buscar referências,

aprender a cantar, fazer o uso das tecnologias.  Foi de uma rapidez assustadora, mas serviu

para  que  os  professores  pudessem  compreender  que  muita  coisa  já  passou  da  hora  e  o

momento  pediu  a  formação.  Assim,  os  professores  tiveram  que  se  aperfeiçoar,  obtendo

excelentes, bons e razoáveis resultados, sendo isso um reflexo de como se deu a formação do

docente,  demonstrando  a  importância  da  qualificação  profissional  no  processo  de  ensino-

aprendizagem.

4.3 As competências socioemocionais na escola

Nesse último quadro iremos comentar como as competências socioemocionais podem

contribuir para o bem-estar e evolução do aluno, e como elas vêm sendo abordadas nas salas

de aula.

Quadro 3: as competencias socioemocionais 

AUTORES CONTRIBUIÇÕES 

BLOG AYRTON SENNA
(2020)

Traz  para  nós  a  força  que  ascompetências  socioemocionais  vem  ganhando
dentro das salas de aula, mostrando como foi feito uso das mesmas durante o
período de isolamento, saber  usar  e desenvolver essas novas caraterísticas  já
existentes porem não trabalhadas tem um valor  bastante significativo,  se for
ensinando corretamente, dando abertura para o dialogo e iniciativa. É preciso
trabalhar conceitos sociais e valorizar essa pratica.

CURY

(2019)

Foi dada escola tarefa de desenvolver as habilidades que por muito muito tempo
foram conhecidas  apenas como valores,  hoje a  missão da vez é desenvolver
além das habilidades cognitivas que já são velhas conhecidas na sala de aula, os
aspectos emocionais do aluno.

GOLEMAN

(1995) 

Podemos compreender com o passar dos anos que a escola prepara seus alunos
apenas para  a  universidade,  obviamente que é importante mostrar  o aluno o
quanto ele pode ir longe, mas é preciso que desde o princípio compreendermos
que a escola não é um quartel, não é uma eterna competição e que você pode
viver suas emoções sem sofrer ou ser julgado.

Fonte: pesquisa 
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Em nosso último quadro os autores discorrem sobre a “nova” modalidade que a BNCC

implantou, trabalhar as competências socioemocionais nos faz pensar em uma geração mais

humana, com mais qualidades e com capacidade de resolver as diversas situações do seu dia-

a-dia, uma reflexão sobre as diversas situações que nos deparamos na rotina da sala de aula.

A pesquisa feita no blog Ayrton Senna, (2020) mostrou as diversas situações em que o

aluno fez uso das competências em tempos de pandemia, no contexto atual elas foram muito

usadas e ajudaram os docentes no processo de ensino e aprendizagem, inclusive a manter seus

alunos nas aulas. Isso se dá partir do momento em que o professor entende que trabalhar o

indivíduo e suas características emocionais faz parte do desenvolvimento.

Goleman (1995) nos faz observar a importância do trabalho emocional em todos os

ambientes em que o ser humano encontra-se inserido, destacando que a pouca relevância dada

aos  sentimentos  é  uma  característica  antiga  de  nossa  sociedade,  apontando  que  essa

problemática não está inserida somente na sala de aula.

Em todos os ambientes em que estamos inseridos que essa falta de importância ao lado

emocional é uma característica antiga e que não é inserida apenas na sala de aula, mas comum

em todos os ambientes que nos cercam. 

5 CONCLUSÕES 

Durante todo o processo de construção do presente trabalho foi visto que a evolução

da identidade  do professor e  sua formação continuada estão totalmente  interligadas  e que

ambos precisam de uma iniciativa para que possa ser fortalecida, desenvolvida. É notório que

existe uma carência muito grande quando falamos sobre essa pauta da formação docente, é

preciso que haja um planejamento, e principalmente investimento, a escola sozinha não vai a

lugar  algum,  é  com a  presença  de  profissionais  capacitados  que  o  processo  de  ensino  e

aprendizagem poderá ser acelerado sem perder a qualidade.

Portanto investir na formação do professor é abrir um caminho para o novo, e lembrar

que todo o processo de construção se torna possível através das vivências, a prática leva a

prática. 

No presente trabalho também conversamos sobre as competências socioemocionais,

onde pudemos observar como essa modalidade de trabalhar as emoções na sala de aula pode

ser positiva, tendo em vista que estamos em uma geração que desde a infância tem inúmeras

dificuldade em resolver os diversos conflitos que os cercam. 

Trabalhar as competências socioemocionais nas salas de aula é um grande passo para a

educação, levar em conta que os alunos antes de serem um número, uma nota ou foto no
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outdoor  são  seres  humanos  com  sentimentos  e  emoções  que  precisam  urgentemente  ser

trabalhadas  para que eles (as) possam crescer sabendo lidar com as diversas situações do

cotidiano. 

Então essa pesquisa teve como objetivo observar através das leituras como se dá o

processo da formação de formação continuada de professor, e com tudo pode-se compreender

que a prática docente, assim como a educação no geral passa por inúmeras dificuldades em

relação a mudança e inovação e até mesmo aceitação, aceitação pois o docente ainda tem uma

certa dificuldade em lidar com o novo, por isso que um dos autores que contribuíram para o

presente trabalho nos alerta sobre os conflitos de identidade. 

Também tivemos como objetivos mostrar a importância de trabalhar as competências

socioemocionais nas salas de aula, e através das leituras pode-se observar como tem sido esse

processo durante o ensino remoto, as competências marcaram presença nas vidas professores

e alunos. 

Por  fim  o  objetivo  principal  desse  trabalho  é  fazer  com  que  escolas  (públicas  e

privadas)  tenham uma  visão  mais  sensível  sobre  o  professor,  usar  seu  olhar  crítico  para

investir e incentivar o profissional que está diariamente na sala de aula, fazer com que ele

compreenda  sua  importância  na  vida  do  aluno  e  principalmente  na  sua  própria  vida,  se

apropriando de fato do seu fazer docente e viver as inúmeras identidades que ele possa ter. 

Ao realizar  esse trabalho de conclusão de curso foi  possível  compreender  como a

profissão  de  professor  tem uma  forte  influência  na  sociedade,  no  entanto  alguns  pontos

relacionados  à  prática  docente ainda precisam ser melhorados.  Espera-se que em breve o

educador possa sentir prazer em viver sua profissão sem tantas dificuldades, e que, finalmente

possa investir na sua carreira e adquirir várias habilidades e viver o pleno exercício da sua

profissão. 

Assim, conclui-se que há uma real necessidade de reflexão do professor, uma reflexão

onde ele possa levar em conta todos os aspectos citados nessa pesquisa, com o intuito de

impactar positivamente na sua trajetória. 
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RESUMO 
Está pesquisa busca analisar os desafios encontrados no cotidiano dos professores e mostra
como eles afetam a vida dos mesmos tanto no início de sua profissão como ao longo do
tempo.  O  objetivo  principal  desta  pesquisa  é  descrever  a  percepção  docente  sobre  as
dificuldades  enfrentadas  em  sua  rotina  de  sala  de  aula.  Para  alcançar  esse  objetivo  foi
aplicado um questionário  em uma instituição  privada  no bairro Maraponga,  analisado os
resultados obtidos e discutido a teoria e prática do assunto abordado. É possível afirmar que o
objetivo que norteou a pesquisa foi alcançado e os resultados alcançados foram satisfatórios.

Palavras-chave: Identidade docente. Práticas pedagógicas. Adoecimento docente.

ABSTRACT 
The article focus on analising the challenges found on the teachers daily life and shows how
it affects their lives in the beginning of  teaching work and over time.The mainly purpose of
this article is to describe the teacher’s perception about difficulties faced in their classroom
routines. To reach this goal, it  was applied a quis in a private institution on Maraponga’s
neighborhood, analised and discussed the theorical and pratical purpose of it. It’s possible to
say that the aim that guide this article were reached and the results found were satisfied. 

Keywords: Teacher Identity. Educational Practice. Teachers Illness.   

1 INTRODUÇÃO  

O presente trabalho aborda essa temática e sua construção diária profissional em

sala de aula. Sabemos que no decorrer da história, algumas atividades vão se transformando,

obtendo novas mudanças profissionais, de profissionalização e também mudanças sociais. A

identidade do professor vai sendo modificada e se reorganiza de tempos em tempos. 

Sabemos que na educação há muitos desafios, assim, a pergunta que orienta este

estudo é: quais as dificuldades que um professor enfrenta em sala de aula? Está problemática
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foi despertada ao observar em algumas situações de professores como o desgaste e fadiga que

foram vivenciadas em uma escola na qual a pesquisadora trabalhava. Assim, em uma pesquisa

rápida  na  internet  pode-se  encontrar  materiais  que  tratam  sobre  o  adoecimento  dos

professores. 

Esta pesquisa tem como objetivo geral: apresentar a percepção docente sobre as

dificuldades  enfrentadas  em  sua  rotina  de  sala  de  aula.  Bem  como,  enquanto  objetivos

específicos: discorrer sobre identidade docente na sala de aula; descrever sobre as prática e

dificuldades encontradas em seu cotidiano; abordar as causas de adoecimentos docentes na

sala de aula.

A  metodologia  utilizada  contou  com  pesquisa  de  campo,  utilizamos  um

questionário com 12 perguntas para com 05 docentes da rede particular, através do aplicativo

Forms enviado via rede social, nesta etapa foi possível coletar os dados para a fundamentação

do trabalho. 

Este trabalho está dividido em cinco sessões, a introdução, a segunda trata das

fundamentações  do  trabalho,  onde  tem  como  sessões:  processo  de  desenvolvimento  da

identidade do professor enquanto docente,  a construção da identidade docente,  as práticas

pedagógicas do professor, o adoecimento de professores, as dificuldades em sala de aula. 

Na terceira seção, relatamos a metodologia do trabalho, nessa etapa foi exposto de

que maneira aconteceu a construção do trabalho, tal como os métodos utilizados. Na terceira

seção, decorremos os resultados e discussões do estudo, que foi fundamentado através do

questionário  aplicado  as  docentes,  faz-se  uma  decorrência  sobre  as  respostas  coletadas  e

análises teóricas. 

Por fim, encontra-se o tópico da conclusão do trabalho, no qual estão descritos

alguns apontamentos sobre as análises realizadas durante a pesquisa. Nas considerações finais

desta  pesquisa  pode-se  ver  todo  o  desenvolvimento  da  mesma,  os  resultados  obtidos,  a

relevância do tema, a resposta à pergunta que norteou este trabalho e os objetivos que foram

alcançados.

2 ARCABOUÇO TEORICO 

Nesta  seção  foram  abordadas  algumas  etapas  para  o  desenvolvimento  do

professor,  os  instrumentos  necessários  para  a  construção  de  sua  identidade  docente,  as

práticas pedagógicas do professor, as dificuldades encontradas no cotidiano do professor e as

causas de adoecimento de professores. 
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2.1 A construção da identidade docente 

Construir  o pensamento pedagógico para o docente é de essencial  importância

para  que  se  torne  um  bom  profissional  em  sua  área.  Esse  pensamento  o  ajuda  a  se

desenvolver como professor e também como pessoa, de certa forma, mostrando a si mesmo

se ele se identifica com professor. Libâneo (2003, p. 14): 

Numa sociedade sem escolas, os jovens aprenderiam em Centros de informação por
meio das novas tecnologias como televisão, vídeo, computadores. Será assim? Terá
chegado o tempo em que não serão mais necessários os professores? Se ainda forem
úteis, serão capazes de competir com os meios de comunicação, recursos muito mais
poderosos na motivação dos estudantes do que a sala de aula? (LIBÂNEO, 2003.
p.14).  

Está citação de Libâneo (2003, p. 1), nos faz refletir se somos realmente capazes

ou não de sermos bons profissionais, tanto agora como no futuro e se vamos estar preparados

para as mudanças que virão, porque serão muitas mudanças que de certa forma farão com que

os  alunos  aprendam  mais  e  mais  rápidos.  Teremos  que  nos  adaptar  e  adequar  a  essas

mudanças, mas ainda os professores seriam necessários para que elaborem conteúdos para o

estudo dos alunos. 

Nós  professores  devemos  estar  aptos  às  mudanças  diárias  para  que  nosso

conhecimento se renove sempre, fazendo com que nossos alunos sejam mais curiosos e mais

atentos  às  aulas,  instigando  o  interesse  dos  mesmos  dessa  forma  fazermos  com que  até

mesmo nós professores ficamos mais motivados a estar em sala de aula e a dar aulas aos

nossos alunos. Este estímulo é mútuo e incentiva tanto alunos como professores.  

É  extremamente  necessário  o  estudo  do  cotidiano  do  professor,  como  Cunha

(1988) nos fala, que este estudo vem sendo realizado por vários autores para auxiliar o estudo

da presença da história no seu modo de ser, a busca das apropriações reais e potenciais da sua

caminhada como ser social, dessa forma, será possível serem encontradas novas formas de

análise,  na  tentativa  de organizar  um conhecimento  que  responda a  algumas  e  provoque

outras  inquietações  no  professor,  estimulando-o  a  participar  da  construção  social  de  sua

própria realidade.

Em nosso  cotidiano  aprendemos  cada  vez  mais,  e  temos  novas  experiências,

sejam  elas  pessoais  ou  profissionais,  que  ressignificam  os  saberes  e  aprendizados  do

indivíduo, tornando-o um ser mais reflexivo e questionador.  



398

Podemos  compreender  que,  algumas  questões  precisam ser  esclarecidas,  para

ressignificar  nossa  percepção,  assim,  “o  que  entendemos  por  construir  a  identidade?  A

identidade  não  é  um dado  imutável.  Nem externo,  que  possa  ser  adquirido.  Mas  é  um

processo de construção do sujeito historicamente citado” (PIMENTA, 1996, p. 75).  

Todo  ser  humano  está  em constante  construção,  às  interações  sociais  são  de

extrema importância para esta evolução. Para os professores não é diferente, em seu cotidiano

de trabalho há sempre um novo aprendizado, apesar disso é necessário que tenha a formação

continuada para que se tenha o conhecimento e os saberes renovados e reconstruídos, fazendo

com que tanto o indivíduo quanto o profissional evoluam.  

Tornar-se  profissional  numa área  de atuação,  requer  habilidades  e  domínio para
executar determinadas funções, tomar decisões e agir em prol do que a profissão
exige. Nesse sentido, tornar-se professor demanda a passagem por um processo de
construção  de conhecimentos,  ou seja,  de construção  de saberes  permeado pelas
relações sócio culturais do ser humano, tendo como destaque, no caso do professor,
sua formação inicial para a docência (BLOCK; RAUSCH, 2014, p. 250).

O saber do docente está sempre se modificando, se aprimorando, dessa forma o

professor também se modifica  e  se reinventa.  Com isso,  a  identidade  docente também se

transforma e se renova. Isto acontece em seu cotidiano através das experiências vividas em

seu  dia  a  dia,  em  sala  de  aula,  em  contato  com  outros  professores,  essa  construção  e

reconstrução são contínuas. Pois, o professor está sempre em movimento, sempre em contato

com o novo, aprendendo com seus alunos, colegas e até mesmo com seus erros.  

Desta  maneira,  “Este  processo  contínuo  de  construção  e  reconstrução  da

identidade do professor, advém da relativização do saber, que gera constante reflexão das

experiências e práticas cotidianas do professor” (TEIXEIRA, 2004. p. 3).  

Para  o  desenvolvimento  profissional  do  professor  é  necessário  que  ele  faça  a

construção  dos  pensamentos  pedagógicos  para  sua  docência,  sabendo  que  haverá  várias

mudanças no decorrer do tempo todos os professores devem se adaptar a essas mudanças, pois

o conhecimento pedagógico e a construção da identidade docente se desenvolvem através

delas. 

Entretanto,  não  é  apenas  através  dessas  mudanças,  é  também  por  meio  do

indivíduo social, pois, as vivências pessoais do professor o moldam como profissional, assim

como as vivências profissionais transformam seu caráter pessoal. O profissional e o pessoal

são indissociáveis. 

2.1.1 Processo de desenvolvimento da identidade do professor enquanto docente 
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A percepção sobre o desenvolvimento do docente é extremamente relevante para

que ele se torne um bom profissional. Dando assim um suporte para a sensibilização quanto

ao  desenvolvimento  de  sua  identidade  docente  e  formando  profissionais  cada  vez  mais

capazes de suportar os desafios e desencontros que há nessa profissão.  

Os  professores  precisam  reconhecer  o  seu  papel  para  que  seu  desempenho

melhore em sala, entendendo que precisam aprimorar seus conhecimentos para se tornar um

ser  contextualizado,  enriquecendo  assim seu saber  e  seus  conteúdos para as  aulas.  Dessa

forma a aprendizagem será mais  significativa para os alunos,  e os professores terão mais

satisfação em ministrar suas aulas, compreendendo a natureza do seu fazer, e assim, trabalhar

com todo o conhecimento que eles têm para os alunos.  

Entendemos, então, que “estudar, pois, o professor como ser contextualizado nos

parece da maior  importância.  É o reconhecimento  do seu papel e  o conhecimento  de sua

realidade que poderão favorecer a intervenção no seu desempenho” (CUNHA, 1988, p. 26).  

No processo de formação do professor, o mesmo, começa a se descobrir como ser

professor através de suas experiências de vida e de seus estudos que se caracterizam como um

docente de fato, pois experiências colaboram com a construção e legitimação da identidade de

profissional docente com seu modo de ensinar e com a forma em que os alunos aprendem,

porém isso só acontece quando se tem uma experiência de vida.  

Assim como, Cunha (1988) diz, é importante dizer que os estudos que colocam o

professor histórica e socialmente contextualizado, afirmando que seu desempenho e formação

têm que ver com suas condições e experiências de vida, pressupõem uma relação forte entre o

saber e os pressupostos da elaboração deste saber. 

O ser professor é um conjunto de fatores que constroem essa identidade. Esses

fatores vêm com momentos bons e ruins, e nem sempre é fácil lidar com isso. É desafiador ser

um professor, pois há muitos conflitos diários que desmotivam e trazem anseios aos docentes,

fazendo com que fiquem desmotivados e até mesmo sobrecarregados em seu cotidiano. Esses

desafios é que constrói o professor, eles fazem com que sejam mais dinâmicos, focados, dão

experiências vividas, construindo assim uma identidade docente fortalecida e estruturada.  

Constrói-se, também, pelo significado que cada professor,  enquanto ator e autor,
confere a atividade docente no seu cotidiano a partir de seus valores, de seu modo de
situar-se no mundo, de sua história de vida, que suas representações, e seus saberes,
de  suas  angústias  e  anseios,  e  do sentido  que  tem em sua  vida  o  ser  professor
(PIMENTA, 1996 p.76).  

Em muitas vezes os alunos só decoram as matérias, pois dos professores apenas as

passam como instruções e não ensinamentos. Dessa forma o discente não aprende o conteúdo
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passado, apenas o decora, não dando um significado real da aprendizagem. O docente precisa

assumir seu papel de agente do saber, para que o ensino transmitido seja significativo para os

alunos e para ele mesmo, como sujeito.  

Para tanto, “o professor precisa se assumir enquanto sujeito produtor de saberes,

para que sua prática educativa seja capaz de viabilizar a construção do conhecimento e não se

reduza apenas ao ato de transmitir ou de transferir conhecimento” (BLOCK; RAUSCH, 2014,

p.  250).  O  professor  deve  estar  sempre  em  constante  aprendizado,  a  cada  momento  se

reinventando,  construindo  novos  saberes,  novas  reflexões,  tornando-se  cada  vez  mais

questionador,  crítico  e  reflexivo.  Redefinindo  sua  identidade  pessoal  e  profissional,

aprendendo  cada  vez  mais  sobre  si  mesmo.  A  identidade  pessoal  e  profissional  é

indissociável, pois, as duas identidades se constroem e se reconstroem juntas.  

Desta  forma,  “o  professor  reflexivo  relativiza  seus  saberes,  questionando-os

sempre. Encontra-se numa busca constante de reformulação dos saberes através da reflexão

sobre e na prática, o que aprimora a prática docente e ressignifica a identidade do professor”

(TEIXEIRA, 2004. p. 6). 

2.2 As práticas pedagógicas do professor 

As  práticas  pedagógicas  são  essenciais  para  o  desenvolvimento  docente.  As

vivências do dia a dia de um professor que já atua na profissão, possibilitam que ele tenha um

contato maior com essas práticas, Cunha (1988) nos fala que a vida cotidiana é a objetivação

dos valores e conhecimentos do sujeito dentro de uma circunstância. É através dela que se faz

concreta  a prática pedagógica,  no caso do professor. É tentar  descobrir  como ele  viveu e

percebe as regras do jogo escolar, que ideias vivenciam na prática e verbaliza no seu discurso

e que relações se estabelecem com os alunos e com a sociedade em que vive.

Só se tem a prática em algo quando se vive no seu cotidiano, que apenas com

nossas vivências do dia a dia escolar é que poderemos ter a prática de ensinar, se saber lidar

com  as  dificuldades  encontradas.  Mas  só  teremos  essa  prática  de  vivenciarmos  essas

situações, por isso é necessário que se passe por etapas antes de começar a dar aula para que

se adquira experiência.  

Cunha (1988) diz que a construção do conhecimento do professor é edificada em

seu cotidiano. Para que o professor possa transmitir suas aulas com mais propriedade ele deve

ter vivenciado algo, e em algumas escolas não se é permitido fazer este link de sua vida social

com a  escolar,  mas  não é  apenas  isso,  também há instituições  que  não permitem que o



401

professor saia do planejamento feito no começo do ano e de sua rotina escolar, mesmo que

seja para aprimorar o aprendizado dos alunos e ampliar seus horizontes na educação.  

Sabemos que apesar de termos experiências contínuas em nosso cotidiano, ainda

necessitamos de uma construção constante do saber, aprendendo sobre novas normas, novos

conceitos, novos saberes da educação, novas construções dos conhecimentos. É necessário

que tenhamos a formação continuada de professores, para que o conhecimento se renove, e

para que possamos relembrar os conceitos da educação, Nos aprimorando cada vez mais em

nossa profissão.  

Para confirmar,  Nóvoa (2004) nos fala  que o desenvolvimento  organizacional,

refere-se à produção da escola de modo que a formação de professores conceba a escola como

um ambiente educativo, associando o trabalho, propriamente dito, a formação do professor,

simultaneamente, no cotidiano escolar. Entendendo que a formação é indissociável tanto dos

projetos profissionais quanto dos organizacionais.  

Na profissão de professor docente há muitas influências, sejam elas boas que o

motiva a ser melhor e a se aprimorar na educação, ou ruins que o desmotiva, e o faz repensar

sua escolha. Tudo isso será revelado ao profissional em sua formação inicial, pois é ali onde

ele irá aprender e se identificar,  ou não, com a profissão. Dessa forma o indivíduo estará

construindo sua identidade docente e se definindo como professor e profissional da educação.

Durante  a  formação  inicial,  aos  poucos,  o  futuro  professor  vai  construindo  sua
identidade  profissional,  que  sofre  influências  diversas,  permitindo uma constante
ressignificação do que é ser professor para cada professor. É um processo coletivo,
vivenciado socialmente que resulta em mudanças individuais (BLOCK; RAUSCH,
2014, p. 250).  

A prática pedagógica não é apenas algo que aprendemos no ensino superior ou

lemos em livros pedagógicos, ela é o que aprendemos e vivenciamos no dia a dia. Ela se

modifica; se aprimora; se renova, e isso ocorre através do tempo, das vivências, do cotidiano

escolar. Um professor sem prática é um professor que não sabe ministrar os conteúdos aos

alunos, que não sabe cativá-los, apenas passa as atividades e faz explicações mecânicas sem

prender a atenção dos alunos. Dessa forma, os alunos apenas decoram as matérias e não as

aprende. É necessário que os professores obtenham vivências significativas e adquiram as

práticas pedagógicas. 

2.2.1 Dificuldades encontradas no dia a dia escolar do professor 

No cotidiano do professor pode se encontrar diversos desafios, desafios esses que

podem comprometer seu desempenho em sala de aula e abalar sua identidade docente. Na
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maioria das vezes esses desafios se tornam dificuldades frequentes, principalmente quando

são encontradas logo no início da profissão, fazendo com que a confiança do professor em si

mesmo fique abalada. 

Entendemos  que,  “[...]  as  dificuldades  encontradas  no  exercício  da  docência

podem ser tão frustrantes que o professor sofre um choque ao perceber que a realidade da sua

profissão é muito mais difícil do que era esperado” (GOMES, 2014). 

Uma das maiores dificuldades que o professor enfrenta é a falta de interação entre

a família e a escola, como Pereira (2014 p. 65) nos fala “o sistema educacional brasileiro não

é composto apenas por professores, mas por todos que compõem nossa sociedade tendo como

componente  fundamental  a  família  que  se  apresenta  como  a  primeira  escola  [..]”.  É

extremamente fundamental que a família esteja acompanhando o aluno no decorrer de sua

vida escolar, para dá um suporte maior aos professores e a aprendizagem do aluno, tornando-a

mais significativa. 

Outro desafio encontrado é a relação entre o professor e o aluno. Que por muitas

vezes é bem difícil, pois quando o aluno se encontra com dificuldade na aprendizagem e o

professor não muda a estratégia, não há uma aprendizagem significativa na vida do aluno,

fazendo com que ele apenas decore as matérias. Cabral retrata isso muito bem em seu artigo

quando nos fala que: 

No decorrer da vida profissional, o professor verifica que o relacionamento entre ele
e o aluno mostra-se um fator primordial no desenvolvimento do processo ensino-
aprendizagem, com destaque para a questão da disciplina em sala de aula. Por outro
lado, professor e aluno, parecem divorciados: o professor sente dificuldade em estar
se relacionando com os alunos de forma aberta e conveniente (CABRAL, 2004. p.
327). 

A escola e a família devem estar juntas no desenvolvimento educacional do aluno

para que ele possa aprender, pois para que tenha um aprendizado significativo os pais devem

acompanhar seu desenvolvimento escolar, dando um apoio e reforçando em casa o que foi

estudado na escola. 

Assim, entendemos que “a escola passa a ser a extensão do lar para seus alunos,

pelo tempo que permanecem no espaço escolar, e dentro da perspectiva de uma educação

promotora de saúde, maior força adquire essa relação” (GOMES, 2005. p.13). 

2.3 O adoecimento de professores 

Quando nós  estamos  bem,  saudáveis  e  felizes  o nosso trabalho  se torna  mais

satisfatório, trabalhamos com mais veracidade, temos um ótimo desempenho e prazer no que
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fazemos. Segundo a carta de Ottawa (1986) que o ministério da saúde enviou: A promoção da

saúde gera  condições  de  vida  e  trabalho  seguras,  estimulantes,  satisfatórias  e  agradáveis.

Dessa  forma,  vemos  que  a  saúde  é  um  fator  fundamental  para  o  desempenho  e

desenvolvimento profissional.

Outro  ponto  importante  é  a  desvalorização  do  professor,  que  se  torna  mais

frequente a cada dia. Os professores estão trabalhando cada vez mais e recebendo cada vez

menos.  Enguita  (1991)  nos  fala  que  há  muitos  anos  os  professores  eram  profissionais

autônomos que buscavam reconhecimento, mas quando o obtiveram não foram devidamente

valorizados. Essa desvalorização abala o professor o desmotivando, o fazendo pensar que não

está colhendo frutos de seu trabalho, deixando-os sobrecarregados.

A crise de identidade é um dos maiores fatores de adoecimento do docente, pois

nem a  sociedade  consegue  descrever  sua  imagem social,  seus  campos  de  competência  e

organização de carreira. Toda a incerteza que transpassa à docência poderia ser resumida,

segundo o autor, como “uma localização intermediária e instável, entre a profissionalização e

a proletarização” (ENGUITA, 1991, p. 41). Assim, um professor que não se identifica como

docente se frustra muitas vezes com coisas pequenas, mas que, o mesmo, não as consegue

executar.  Essas  frustrações  desmotivam  o  profissional,  fazendo  com  que  ele  desista  da

profissão.

Para  que  os  professores  possam ministrar  suas  aulas  com mais  propriedade  é

necessário  que  sejam  acompanhados  por  profissionais  da  saúde,  para  que  eles  não  se

sobrecarreguem com seu dia a dia cansativo e desafiador. Diehli e Marini (2016) consideram

que a saúde e a educação são condições preponderantes para o desenvolvimento humano e

social, e que é importante atentar-se aos professores. Frente aos desafios e demandas atuais,

esses profissionais precisam de competência pedagógica,  social  e emocional  e estimular  a

construção crítica dos indivíduos para que aprendam a ser e a conviver na sociedade como

sujeitos conscientes,  reflexivos  e participativos,  mas para isso é fundamental  que também

estejam física e mentalmente saudáveis.

O  ambiente  de  trabalho  dos  professores  a  cada  dia  que  passa  se  torna  mais

precário, devido a falta de materiais didáticos, auxilio das construções e desenvolvimento das

atividades, a falta de comunicação com a gestão, esses  estreses diários acabam afetando o

sistema imunológico dos docentes. Freitas e Castro (2015 p. 48) discorrem sobre isto, quando

nos fala que:

Aparentemente as condições de trabalho docente, em seus aspectos de precariedade;
desvalorização salarial e profissional; sobrecarga de trabalho; desempenho de várias
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funções;  excesso  de  responsabilidade;  falta  de  qualidade  de  vida,  dentre  outros,
promove o estresse, afetando o sistema imunológico e propiciando o surgimento de
patologias (Freitas; Castro, 2015 p. 48).

Além do adoecimento psicológico, há o adoecimento físico que atinge as cordas

vocais quando os professores precisam falar mais alto para que todos os alunos o escutem ou

para chamar a atenção dos mesmos, atinge também a coluna por passarem muito tempo em pé

indo de um lado para o outro para auxiliar melhor os alunos, Freitas e Castro (2015) retratam

isso quando falam que quando em uma escola há uma sequência de adoecimento, geralmente

os primeiros sinais são problemas de voz e vias aéreas superiores, num segundo momento os

problemas  osteomusculares  começam a  aparecer  e  em sequência  iniciam os  processos  de

transtornos mentais.

O cotidiano escolar dos professores é muito conturbado, principalmente quando

não se tem o domínio de sala, nessa sessão, vimos que são muito frequentes os adoecimentos

de docentes, pois há muitos fatores que colaboram para esse adoecimento, principalmente por

não serem tratados logo e por muitas vezes serem até desvalorizados os sentimentos e dores

que são sentidas diariamente por estes docentes.

3 METODOLOGIA UTILIZADA  

Para a obtenção de respostas a pergunta do estudo e aos objetivos, este trabalho

apresenta uma abordagem qualitativa  e de campo.  A pesquisa de campo,  coleta  os dados

investigando o objeto de estudo no seu meio (LEÃO, 2016).  

Conforme Sousa (2011, p. 27), “Os trabalhos de cunho científico têm a obrigação

de  iniciar  montados  em  bases  sólidas,  para  que  não  se  perca  nenhum  detalhe  sobre  a

observação que está sendo trabalhada [...]” a pesquisa científica é de suma importância para o

trabalho, pois com ela terá um embasamento maior e terá mais propriedade na sua pesquisa. 

Foi aplicado um questionário,  segundo Gil  (1999, p.128) aponta que pode ser

definido “como a técnica de investigação composta por um número mais ou menos elevado

de  questões  apresentadas  por  escrito  às  pessoas,  tendo  por  objetivo  o  conhecimento  de

opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.”.

A  pesquisa  foi  realizada  em  uma  instituição  de  ensino  privada  no  bairro

Maraponga, escolhida pela possibilidade de acesso a essa instituição. O questionário abordou

sobre como os 05 professores percebem sua prática e ambiente de trabalho. Apresenta o total

de 12 perguntas abertas, que tem como característica explorar todas as possíveis respostas de



405

um item, e fechadas, que embora seja uma forma mais rápida do que as abertas, permite o uso

de equipamentos eletrônicos como computador e celular (NOGUEIRA, 2002). 

Elaborado através do aplicativo da Google, o Google Forms é um serviço gratuito

para criar  formulários  online,  nele,  pode se produzir  pesquisas de múltipla  escolha,  fazer

questões discursivas, entre outras opções. É uma ferramenta ideal para fazer avaliações. A

plataforma  é  online,  e  a  ferramenta  é  compatível  com  qualquer  navegador  e  sistema

operacional e os dados ficam salvos em uma conta do Google, que você criar. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Nessa seção apresentamos os dados coletados através do questionário aplicado e

de bibliografias a partir de questões que discorrem sobre a identidade docente na sala de aula,

as práticas  e  dificuldades  encontradas  em seu cotidiano e  as causas de adoecimentos  dos

docentes na sala de aula. O total de professores para amostragem eram 07 da rede de ensino

privada, porém apenas 05 responderam. 

Participaram da pesquisa cinco professoras, onde duas atuam no fundamental 1 e

três na educação infantil. Para maior entendimento as professoras foram classificadas por P1,

P2, P3, P4 e P5. Todas trabalham na mesma instituição, por tanto a realidade de trabalho delas

é bem parecida.

4.1 Perfil dos respondentes

Nesta seção discorremos sobre o perfil das professoras entrevistadas que deram

embasamento prático para a pesquisa realizada.

Gráfico 1: Faixa Etária

Fonte: Da pesquisa
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De acordo com os dados coletados a professora P1 tem entre 35 e 39 anos, a

professora P2 tem entre 20 e 24 anos, a professora P3 tem entre 20 e 24 anos, a professora P4

tem entre 30 e 34 anos e a professora  P5 tem entre 25 e 29 anos.

Gráfico 2: Tempo de trabalho na instituição

Fonte: Da Pesquisa

Os dados coletados  apresentam que a  professora P1 atua na  educação infantil

entre 05 e 09, a professora P2 também atua na educação infantil, tem entre e assumiu a sala de

aula entre 1 e 4 anos, mas já atuava na educação há 2 anos. A professora P3 atua no ensino

infantil e fundamental, está atuando na instituição entre 1 e 4 anos dando aulas de inglês. A

professora P4 atua no ensino infantil,  e trabalha na instituição entre 1 e 4 anos, porém já

trabalhou em outras instituições. A professora P5 atua no ensino fundamental entre 1 e 4 anos.

Quatro das professoras possuem formação em pedagogia, uma é licenciada em língua

portuguesa e possui curso avançado de inglês.

4.2 Construção e desenvolvimento da identidade docente

Nessa seção foi abordada a construção e desenvolvimento da identidade docente,

incluindo os recursos necessários para essa construção. Para tanto abordamos três perguntas:

Como se dá o processo de desenvolvimento da identidade do professor? Se identifica como

profissional docente?; e Você acredita que a formação continuada de professores auxilia na

construção da identidade docente?

Quando  as  docentes  foram  questionadas  sobre  como  se  dá  o  processo  de

desenvolvimento da identidade do professor, elas falaram:

Quadro 1: Desenvolvimento da identidade do professor
PROFESSORA
S 

RESPOSTAS 

P1 Que a partir de seu processo;
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P2 O processo de desenvolvimento da identidade do professor se dá através do dia a dia.
Quando se tem a teoria atrelada à prática ensino, começa-se formar uma certa identidade;

P3 A identidade do professor é caracterizada pela forma como o docente se percebe, como é
visto por seus pares e pela sociedade;

P4 Por meio das características e experiências do docente;
P5 A partir de uma identificação com a profissão, a identidade, acredito que vai se formando

também nas práticas educativas;
Fonte: da pesquisa (2020).

De acordo com as repostas, percebemos que P1 trata da do desenvolvimento da

identidade apenas como um processo singular, P2 diz que ocorre no cotidiano e está ligada a

teoria e a prática, P3, atrela a identidade à sociedade P4 e P5 abordam a identidade docente

como uma percepção do que é feito na prática.

Block  e  Rausch  (2014)  falam  que  os  professores  precisam  se  assumir  como

sujeitos produtores do saber para que possam construir o conhecimento humano, transmiti-lo

e também transferi-lo aos alunos, mas isso só é possível com as práticas educativas.

Analisou-se  que  para  as  professoras  a  identidade  docente  é  formada  por  um

conjunto  de fatores  como:  as  práticas  educativas,  as  experiências  vividas  no dia  a  dia,  a

relação entre escola, família e sociedade e o cotidiano escolar. Para elas o ajuntamento desses

fatores contribuiu para o desenvolvimento de sua identidade docente ao longo de sua vida

profissional, as tornando cada vez mais aptas para estarem ministrando suas aulas em sala.

Quando  perguntadas  sobre  se  identificarem  como  profissional  docente,  elas

responderam:

Quadro 2: Identificação na profissão docente
PROFESSORAS RESPOSTAS
P1 Sim;
P2 Sim. Gosto muito da prática docente;
P3 Sim, com certeza;
P4 Sim;
P5 Sim;
Fonte: da pesquisa (2020).

De acordo com as respostas, observamos que todas as professoras se identificam

como docentes e com sua profissão, além da P2 gostar das práticas pedagógicas desfrutadas

em seu cotidiano escolar.

Teixeira (2004) fala sobre isso quando nos diz que a construção da identidade

docente se dá através das experiências e práticas vividas no cotidiano dos professores, e é por

isso que essa construção é continua.

Observou-se que as professoras se identificam com sua identidade docente que se

forma através de práticas pedagogias do dia a dia escolar.
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Ao serem perguntadas sobre como a formação continuada de professores auxilia

na construção da identidade docente as professoras discorreram que:

Quadro 3: Formação continuada de professores e a construção da identidade docente
PROFESSORAS RESPOSTAS

P1 Sim;
P2 Sem dúvidas. Como dito anteriormente, teoria é importante;
P3 Sim, com certeza;
P4 Sim, pois possibilita a construção de conhecimentos e ajuda o professor melhorar

cada vez mais suas práticas pedagógicas;
P5 Com toda certeza,  é necessário que nós como educadores estejamos em constante

aprendizado e que os aprendizados aperfeiçoam a prática;
Fonte: da pesquisa (2020).

Notou-se que todas concordam que a formação continuada auxilia na construção

da identidade  docente,  a  P2 afirma não ter  dúvidas  de que a prática  é  importante  para a

formação  docente;  P4  acredita  que  a  formação  continuada  ajuda  na  construção  de

conhecimentos e na melhoria das práticas pedagogias; P5 acha necessário para o aprendizado

e o aperfeiçoamento da prática em sala.

Cunha (1988) nos fala, que é o conhecimento se dá através dos estudos adquiridos

e que a formação continuada atua dessa forma na vida dos docentes, os aprimorando e os

desenvolvendo, tanto como profissionais como indivíduos.

Observou-se que  todas  as  educadoras  acreditam que é  de suma importância  a

formação  continuada,  pois  através  dela  é  possível  construir  novos  conhecimentos,  novas

práticas, adquirir novos aprendizados, novos conceitos sobre a educação, além da extração do

conhecimento da teoria e a transformando em prática.

4.3 As práticas pedagógicas e dificuldades encontradas no cotidiano

Nessa seção são discutidas as práticas pedagógicas e as dificuldades encontradas

no  cotidiano  de  professores,  são  abordadas  4  perguntas:  O  você  entende  por  práticas

pedagógicas?; Como as práticas pedagógicas auxiliam na construção da identidade docente?;

Acredita que a relação professor e aluno faz parte das dificuldades encontradas no cotidiano?;

e Teve contato com as aulas remotas? Se sim, obteve dificuldades?.

Quando questionadas sobre o que entendiam por práticas pedagógicas,  as docentes

descreveram que:

Quadro 4: Entendimento de práticas pedagógicas
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PROFESSORA
S

RESPOSTAS

P1 Prática são suas vivências no seu dia a dia;

P2 Conjunto de atividades realizadas para contribuir no ensino;

P3 As práticas pedagógicas incluem desde o planejamento e a dinâmica dos processos de
aprendizagem  até  a  caminhada  no  meio  de  processos  que  ocorrem  para  além  da
aprendizagem, de forma que garante o ensino de conteúdos e atividades;

P4 Uma prática que inclui planejamento e aprendizagem que garante ensino dos conteúdos
e atividades;

P5 Tudo aquilo que envolve as práticas docentes:
Fonte: da pesquisa (2020).

Segundo as professoras  as  práticas  pedagógicas  são muito  importantes,  para a

professora P1 elas são vivências do dia a dia, para a P2 é um conjunto de atividades que

contribui  para  o  ensino,  para  as  professoras  P3  e  P4  é  um conjunto  de  fatores  como  o

planejamento, dinâmica, o ensino de conteúdo e as atividades, para a professora P5 é tudo que

envolve as práticas docentes.

Mais uma vez Cunha (1988) reforça o que as professoras nos responderam, nos

dizendo que o objeto dos valores e conhecimentos do sujeito dentro de uma circunstância é o

cotidiano da vida do mesmo, e é através dela que se concretiza a prática pedagógica, no caso

do professor.

Entende-se que as práticas pedagógicas são um conjunto de atividades realizadas

e  vivenciadas  no  dia  a  dia  dos  professores  que  contribuem  para  o  ensino  dos  alunos,

atividades essas que fazem parte do planejamento, do processo de ensino e aprendizagem.

Sobre  como  as  práticas  auxiliam  na  construção  da  identidade  docente,  foi

proclamado que:

Quadro 5: Como as práticas pedagógicas auxiliam na construção da identidade docente?
PROFESSORA
S

RESPOSTAS

P1 No seu desenvolvimento;
P2 Ao aplicar  algumas  práticas  pedagógicas,  o  docente  começa  a  experimentar  o  novo

campo da educação.  Através disso, sabemos o que dá certo com determinada turma,
como podemos adaptar tal atividade e etc;

P3 As  práticas  do  cotidiano  escolar  desenvolvem  a  identidade  docente  de  professores,
quanto mais eles se envolvem mais a sua identidade como docente vai se moldando;

P4  Com as experiências concretas o docente vai adquirindo saberes e assim vai construindo
cotidianamente seu perfil;

P5 Através daquilo que é próprio do ofício do professor, praticando aquilo que é próprio do
seu chamado;

Fonte: da pesquisa (2020).
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Conforme as respostas coletadas percebe-se que a professora P1 respondeu que no

desenvolvimento das práticas se auxilia a construção da identidade docente, a professora P2

acredita que as práticas pedagógicas auxiliam na transmissão de atividades em cada turma, já

para a professora P3 acredita que o envolvimento do professor com a prática desenvolve a

identidade docente, a professora P4 diz que as experiências concretas constroem o perfil do

professor e por fim, a professora P5 nos fala que o próprio ofício do professor desenvolve a

identidade docente através das práticas vivenciadas em seu dia a dia.

Na visão de Block e Rausch (2014) os saberes adquiridos através dessas práticas

contribuem para o desenvolvimento da identidade docente e aos poucos essa identidade vai

sendo construída, pois é através do processo coletivo, vivenciado socialmente que resultam

em mudanças individuais.

Foi  analisado  que  as  práticas  pedagógicas  auxiliam  sim  na  construção  da

identidade docente, pois é através delas que se há a percepção da forma que se ministra as

aulas e a abordagem adequada em cada turma.

Ao  falar  sobre  a  relação  professor  e  aluno  se  faz  parte  das  dificuldades

encontradas no cotidiano, as educadoras responderam que:

Quadro 6: A relação professor e aluno e as dificuldades encontradas no cotidiano
PROFESSORA
S

RESPOSTAS

P1 Sim;
P2 Sem dúvidas;
P3 Sim. O bom relacionamento  do professor  com o aluno se desenvolve na busca pelo

desejo que o aluno tem de conhecer a si próprio, de encontrar uma definição para sua
vida;

P4 Sim, pois o professor lidar com diferentes perfis no longo de toda trajetória;
P5 Sim,  acredito  que  existe  dificuldade  também  nas  relações  com  os  alunos,  mas  é

necessário saber lidar com eles.
Fonte: da pesquisa (2020).

Observou-se  que  todas  as  docentes  concordam  que  ainda  há  dificuldades  na

relação  do  aluno  com  o  professor,  de  acordo  com  as  professoras  P1  e  P2  é  sim  uma

dificuldade, para a professora P3 ter um bom relacionamento com os alunos auxilia em seu

estímulo pelo aprender, dando um aprendizado significativo para eles. A professora P4 nos

diz que devido os diferentes perfis de alunos que a professora lida em sua trajetória é sim,

difícil à relação entre ela e os alunos, a professora P5 fala que é sim um dos desafios à relação

entre o professor e o aluno, mas que é precisa lidar com essas dificuldades.

Cabral  (2004)  retrata  a  relação  entre  o  professor  e  o  aluno  como  um  fator

primordial para o desenvolvimento do ensino-aprendizagem dos discentes e dando destaque a
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disciplina em sala de aula. É comum o professor sentir dificuldades em estar se relacionando

com seus alunos de forma aberta e conveniente.

Entende-se que para que o professor consiga obter a atenção do aluno e o desejo

pelo o aprende é necessário que o aprendizado seja significativo à relação entre o professor e

o aluno seja adequada, motivando assim o aluno a estudar e o dando prazer pelo aprender.

Na situação em que vivemos atualmente com a pandemia, os professores tiveram

que  modificar  radicalmente  suas  rotinas,  uma  dessas  mudanças  foi  introdução  das  aulas

remotas. Foi perguntado às professoras se elas tiveram contato com essas aulas, e se tiveram

quais dificuldades obtiveram, elas responderam que:

Quadro 7: Dificuldades nas aulas remotas
PROFESSORA
S

RESPOSTAS

P1 Sim! Alguma dificuldade de interação da turma.
P2 Sim. No começo tive dificuldade de adaptar as aulas para se tornarem atrativas para os

alunos.
P3 Sim obtive, onde muitas vezes os pais reclamavam pelo o acesso que não dava certo.

Mas com isso nós professores, pais e alunos ao passar dos dias, fomos nos adaptando;
P4 Sim, a minha dificuldade foi a exclusão digital  e fazer com os alunos logo de início

mantivessem a concentração;
P5 Sim tive, notei que a grande dificuldade na verdade é a interação dos alunos que estão

em sala e dos alunos que estão em casa, por isso é necessário o apoio da auxiliar nesses
momentos;

Fonte: da pesquisa (2020).

Observou-se que todas as docentes obtiveram dificuldades com as aulas remotas,

a  professora P1 encontrou dificuldades  com a interação com a turma,  já a professora P2

obteve dificuldade em tornar  as aulas atrativas  aos alunos,  a professora P3 recebeu umas

reclamações dos pais, pois o acesso às aulas não estavam dando certo, para a professora P4

foi a evasão de alunos nas aulas e a permanência deles, para a P5 foi a interação com os

alunos presenciais e os online, pois tinha que dá assistência para ambos.

Gomes (2014) retrata as dificuldades como um forte choque de realidade, pois

quando o professor recém-formado se depara com uma dificuldade que não esperava ter ele

fica quem duvida sobre a profissão. Mas apesar disso, os desafios são necessários para que se

formem professores competentes e capazes.

Foi observado que todas as professoras tiveram contato com as aulas remotas,

além das dificuldades encontradas, pois foi uma surpresa essas aulas e muitas não tinham

contato com a plataforma utilizada, mas, apesar das dificuldades elas conseguiram tornar mais

atrativas as aulas para os alunos. Para elas o mais difícil foram as aulas simultâneas, onde
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tinham que ministrar  o  conteúdo tanto  para  os  que  estavam em sala  quanto para os  que

estavam online. 

4.4 O adoecimento de professores na sala de aula

Nessa seção falamos sobre o adoecimento de professores em sala de aula e os

principais  fatores  que podem ocasionar  esses adoecimentos.  São tratadas  4 perguntas:  Os

desafios  encontrados  no  dia  a  dia  dos  professores  podem  ocasionar  que  tipo  de

adoecimentos?; Você acredita que crise de identidade docente prejudica a saúde mental do

professor?; E o que te desmotiva na profissão de professor?

Quando as professoras foram questionadas se os desafios encontrados no dia a dia

dos professores podem ocasionar adoecimento, a resposta foi:

Quadro 8: Desafios dos professores e o adoecimento
PROFESSORA
S

RESPOSTAS

P1 Prática pedagógica;
P2 Depressão e ansiedade;
P3 Hoje em dia é ficar próximo das crianças, pois como vamos ensina-las sem poder chegar

perto;
P4 Mentais;
P5 Ansiedade, estava. Devido ao cansaço mental, se este por sua vez não for equilibrado;

Fonte: da pesquisa (2020).

Notamos  que  as  professoras  P1  e  P2  se  confundiram  com  a  pergunta  e

responderam  que  as  práticas  pedagógicas  e  a  falta  de  aproximação  das  crianças,  porém

ocasionar algum tipo de adoecimento, as professoras P2, P4 e P5 falam que a depressão, a

ansiedade, e os transtornos mentais são adoecimentos que podem ser desenvolvidos através

dos desafios encontrados cotidiano escolar, e que na maioria das vezes são eles os maiores

motivos do adoecimento de docentes.

Freitas  e  Castro  (2015)  nós  fala  que  além  dos  adoecimentos  físicos  nos

professores, os transtornos mentais também são frequentes e quando em uma escola há uma

sequência de adoecimento, geralmente os primeiros sinais são problemas na voz, garganta e

cansaço corporal e depois vêm os sinais de adoecimento mental.

Analisou-se que a maioria das professoras falou sobre ansiedade e desequilíbrio

mental, entende-se que pelo fato de terem que lidar com várias situações durante o dia, e por

muitas vezes serem ao mesmo tempo, as professoras ficam mentalmente sobrecarregadas e

ansiosas adoecendo assim sua mente, por isso esses são fatores que acontecem com a maioria

dos professore, os deixando cada vez mais doentes e causando desistências no âmbito escolar.
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Ao perguntarmos se as professoras acreditam que a crise de identidade prejudica a

saúde mental de professores, a resposta foi:

Quadro 9: A crise de identidade docente e a saúde mental do professor
PROFESSORA
S

RESPOSTAS

P1 Sim;
P2 Sim;
P3  Sim, o mal estar  geralmente  é  ocasionado pela falta de respeito do aluno com o

professor, o próprio ombro duro, estresse, cansaço, desânimo, são coisas que às vezes
acontecem, mas geralmente ocasionados quando o aluno não atende, não respeita, está
desinteressado, e a gente vê que não consegue atingi-los que não existe um retorno
deles;

P4 Sim;
P5 Sim, quando trabalhamos sem nos identificar com a profissão, mas por ocasião, ou por

questões financeiras;
Fonte: da pesquisa (2020).

Foi visto que todas as professoras acreditam que sim, que a crise de identidade

docente prejudica a saúde mental, mas enquanto as professoras P1, P2 e P4 apenas afirmam

isso, as professoras P3 e P4 nos falam que os maiores fatores de adoecimento dos docentes

são a falta de respeito dos alunos para com os professores, as lesões ocasionadas no dia a dia,

o estresse, o cansaço, o desânimo, a falta de atenção dos alunos e a falta de identificação com

a profissão prejudica sua saúde mental a sobrecarregando.

Enguita (1991) fortalece as respostas das professoras nos dizendo que a crise de

identidade é um dos maiores fatores de adoecimento do docente, principalmente pelo fato da

desvalorização  e  a  falta  de  reconhecimento  da  sociedade.  Dessa  forma,  a  maioria  dos

educadores se frustra e desiste da profissão.

Acredita-se que devido à desvalorização profissional, o esforço físico e mental, a

desvalorização salarial e a relação conturbada entre o professor e o aluno fazem com que os

professores  entrem  em  uma  crise  de  identidade,  provocando  o  adoecimento  mental  dos

mesmos.

Sabe-se que há muitos fatores desmotivadores na profissão de professor, quando

questionamos as professoras sobre o que as desmotiva, a resposta dessa pergunta foi:

Quadro 10: Desmotivação na profissão de professor
PROFESSORA
S

RESPOSTAS

P1 O reconhecimento salarial;
P2  O pouco reconhecimento e a baixa remuneração, bem como a ausência de recursos para

a aula.
P3 A falta de reconhecimento de outros profissionais.
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P4 Desvalorização da profissão e as condições do salário.
P5 Desvalorização  das  classes,  salário  a  baixo  da  média,  muito  trabalho  e  pouco

reconhecimento.
Fonte: da pesquisa (2020).

Analisou-se que para  a  professora P1 o maior  fator  desmotivador  é  a  fata  do

reconhecimento salarial, pois os professores trabalham muito e recebem pouco, a P2 também

acredita  que  seja  a  baixa  remuneração,  mas  também  crê  que  a  ausência  de  recursos

pedagógicos é um forte fator que desmotiva os professores; para a professora P3 a fata de

refinanciamento profissional muito a desmotiva,  para a professora P4 a desvalorização da

profissão de professor e a condições do salário é desmotivador, e por fim, para a professora

P5 a desvalorização de classes, o salário baixo, muito trabalho e pouco reconhecimento são

fatores desmotivadores para ela e para os professores.

Freitas  e  Castro (2015)  falam que as  condições  de  trabalho dos  docentes  são

precárias, além do excesso de responsabilidade, da desvalorização salarial e profissional que

por  sua  vez  sobrecarregam os  professores,  prejudicando  a  qualidade  de  vida,  afetando  o

sistema  imunológico  e  propiciando  o  surgimento  de  patologias.  É  necessário  que  os

professores se aprimorem continuamente e que tenham um acompanhamento organizacional e

psicológico, para que seja evitado o adoecimento dos docentes. Então, entende-se que tanto a

teoria quanto a pratica estão certas em relação à identidade docente, as práticas pedagógicas e

o adoecimento de professores, além de estarem interligadas.

A  falta  de  reconhecimento  salarial,  a  profissional,  a  falta  de  recursos  e  a

desvalorização de classes são fatores desmotivadores para a vida dos professores, pois é o que

eles enfrentam todos os dias, e sempre é difícil para eles lidar com essas dificuldades. Muitas

vezes  a  profissão  de  professor  é  ditada  como  “por  amor”,  isso  corre  devido  a  essas

desvalorizações e desrespeito a profissão. 

Conclui-se que a identidade docente é de suma importância para os professores e

para que para quê ela se desenvolva é necessária a obtenção de foco, determinação, renovação

de conhecimentos, praticas pedagógicas e uma boa relação com os alunos e com os pais, pois

a  falta  desses  fatores  pode  ocasionar  transtornos  psicológicos,  físicos  e  dificuldades

irreparáveis na vida dos professores, e isso pode respingar na sociedade em que vivemos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer de toda a pesquisa podemos ver que o pensamento pedagógico auxilia

o professor em sua docência, pois quando houver mudanças será mais fácil se adaptar a elas,
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porque o conhecimento pedagógico e a construção da identidade docente se desenvolvem

através  delas.  O professor  se  torna  contextualizado  por  meio  de  sua  vida  social,  pois,  o

profissional e o pessoal são indissociáveis e as vivências pessoais do professor o moldam

como profissional, assim como as vivências profissionais e dessa forma, o professor se torna

um ser contextualizado.

Para  que  os  docentes  suportem  os  desafios  encontrados  em  sua  profissão,  é

necessário  que  tenha  uma  percepção  sobre  seu  desenvolvimento  profissional.  O  estudo

contextualiza o professor, o tornando mais capaz de enfrentar os desafios de seu dia a dia e

favorecendo seu desempenho em sala de aula. É imprescindível que o professor seja diferente,

e que se molde às demandas dos alunos, para que possa transmitir os conteúdos os tornando

significativos nos aprendizados dos alunos. 

Viu-se  que  um fator  para  a  construção  da  identidade  docente  são  as  práticas

pedagógicas,  práticas  essas  que  são  adquiridas  no  cotidiano  dos  professores  através  das

vivencias do dia a dia, experiencias no cotidiano, dos desafios e das dificuldades. Todas essas

fases são necessárias para que o professor seja autentico em todas as suas formas.

Através  das  respostas  das  professoras  no  questionário  vemos  algumas  das

dificuldades  encontradas  em  sala  de  aula  que  desmotivam  as  mesmas  como  a  baixa

remuneração  comparada  ao  emprenho  que  os  professores  trabalham,  ao  adoecimento  de

muitos profissionais devido à rotina de trabalho cansativa, o desânimo e a pressão psicológica,

com isso os profissionais estão cada vez mais procurando se capacitar e se aperfeiçoar nesta

profissão.

Esta pesquisa mostra que, para que os professores sejam profissionais aptos para

estar em sala de aula, é necessária que eles tenham uma identidade docente formada, esta

identidade  vai  se  construindo  logo no inicio  da  formação  dos  professores  e  se  solidifica

através  das  experiencias  vividas  em no  cotidiano  escolar,  das  praticas  pedagógicas  e  da

relação entre  o professor  e  seus  alunos.  Conclui-se que  as  vivências  em sala  de  aula,  as

práticas pedagógicas e os desafios diários constroem e desenvolvem a identidade docente dos

professores, tornando-os assim, profissionais eficazes e eficientes, além de trazer o bem estar

físico e mental para todos.

REFERÊNCIAS 

BLOCK, O.; RAUSCH, R. B. Saberes Docentes: Dialogando com Tardif, Pimenta e Freire. 
UNOPAR Cient., Ciênc. Human. Educ., Londrina, v. 15, n. 3, p. 249-254, Out. 2014. 



416

CABRAL, Fábia Moreira Squarça. Dificuldades no relacionamento professor /aluno: um 
desafio a superar. Paidéia, 2004, 14(29) p. 327-335, Nov. 2004. 

CUNHA, M. O bom professor e sua prática pedagógica – 20° Ed. –Campinas, SP: Papirus, 
2012. (Coleção Magistério: Formação e Trabalho Pedagógico)

DIEHLI, L.; MARINI, A. H. Adoecimento mental em professores brasileiros: revisão 
sistemática da literatura. Unisinos – Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Est. Inter. Psicol.
vol.7 no.2 Londrina dez. 2016.

ENGUITA, M.F. A ambiguidade da docência: entre o profissionalismo e a proletarização. 
Teoria & Educação, Porto Alegre, n.04, 1991.

FREITAS, Cinara Aline.; CASTRO, Ralph. Saúde do professor: um olhar para o Brasil e 
para os servidores da rede municipal de ensino de Uberaba-MG. Grupo de Trabalho: 
Educação, Saúde e Pedagogia Hospitalar Agência Financiadora: não contou com 
financiamento. SEMED Uberaba. out, 2015.

GOMES, F. O. C. Os  professores iniciantes e suas dificuldades didáticas no exercício da 
docência nas séries iniciais. Didática e Prática de Ensino na relação com a Escola. Ed. 
UECE- Livro 1 03907, 2014. 

GOMES, Sâmia Silva. Relação família-escola: uma parceria educativa na promoção da 
saúde. Mestrado em Educação em Saúde. Centro de ciência da saúde.  Fundação Edson 
Queiroz, Universidade de Fortaleza - UNIFOR. 2005. 

Ministério da saúde. Carta de ottawa primeira conferência internacional sobre promoção 
da saúde. Ottawa, 21 de novembro de 1986.

LARA, Marilda Lopes Ginez de; SMIT, Johanna Wilhelmina. Temas de pesquisa em 
Ciência da Informação no Brasil. São Paulo: Escola de Comunicações e Artes da 
Universidade de São Paulo, 2010. Disponível em: 
<http://www.repositoriobib.ufc.br/000005/00000588.pdf>. Acesso em: 21 nov. 2020.

NOGUEIRA, Roberto. Elaboração e análise de questionários: uma revisão da literatura 
básica e a aplicação dos conceitos a um caso real. – Rio de Janeiro: UFRJ/COPPEAD, 2002.

NÓVOA, António. Currículo, Situações Educativas e Formação de Professores - Estudos 
em Homenagem a Albano Estrela. Lisboa: EDUCA. 2004.
PEREIRA, Lucicleia Aparecida dos Santos. Os desafios enfrentados pelos professores na 
atualidade. [Manuscrito] / Lucicleia Aparecida dos Santos Pereira. - 2014.  

PIMENTA, S. G. Formação de professores – saberes da docência e identidade do professor. 
R. FaC. Educ., São Paulo, v. 22, n.2, p. 72-89, jul/dez 1996.  

SOUSA, L. G. " Relação Entre Ciência & Pesquisa," Contribuciones a las Ciencias 
Sociales, Servicios Académicos Intercontinentales SL, issue 2011-10, october.

  
TEIXEIRA, C. B. Resignação da identidade do professor na formação docente. Mestranda
em Educação pela Universidade Tuiuti do Paraná. Bolsista da CAPES. 2004. 



417

PEDAGOGIA SOCIAL: 
A ATUAÇÃO DO PEDAGOGO EM PROJETOS SOCIAIS 

Rayane Leite de Sousa Brasil77
 

Fernanda Cunha de Melo Banholzer78
 

Mara Rúbia Sampaio Oliveira79
 

Sidarta Nogueira Cabral80
 

RESUMO 
O presente artigo tem como tema a atuação do pedagogo em projetos sociais. Para tanto,
delineou-se uma pesquisa exploratória na Fundação Ana Lima, ONG situada em Fortaleza -
CE, que atende alunos em situação de vulnerabilidade social. A pesquisa tem como pergunta
norteadora: como as práticas pedagógicas podem influenciar o processo de formação das
crianças  e  adolescentes  inseridas  em  projetos  sociais?  Para  compreender  a  prática  do
pedagogo como educador social, o artigo elucidou questões referentes à educação não formal
e às perspectivas nas quais a Pedagogia Social se encontra. Entrevistas e questionários foram
aplicados  com  profissionais,  alunos  e  famílias  beneficiadas,  investigando  a  atuação  do
pedagogo, a ação e as mudanças na vida e comportamento dos envolvidos.  Concluiu-se,
portanto, que a atuação do pedagogo em projetos sociais é um campo envolvente e rico que
possibilita ao profissional desenvolver e oportunizar um processo de ensino-aprendizagem
humano e libertador. 

Palavras-chave: Pedagogia Social. Projeto Social. Pedagogo. 

ABSTRACT 
This  article  has  as  theme the  role  of  the  pedagogue  in  social  projects.  To this  end,  an
exploratory  research  was  designed  at  the  Ana  Lima  Foundation,  an  NGO  located  in
Fortaleza - CE, which assists students in situations of social vulnerability. The research has
the  following  guiding  question:  how can  pedagogical  practices  influence  the  process  of
training  children  and adolescents  inserted  in  social  projects?  In  order  to  understand  the
pedagogue’s practice as a social educator, the article elucidated issues related to non-formal
education  and  the  perspectives  in  which  Social  Pedagogy  is  found.  Interviews  and
questionnaires were applied to professionals, students and families benefited, investigating
the role of the educator, the action and changes in the life and behavior of those involved. It
was concluded, therefore, that the role of the pedagogue in social projects is an engaging and
rich  field  that  allows  the  professional  to  develop  and  provide  a  human  and  liberating
teaching-learning process. 

Keywords: Social Pedagogy. Social project. Pedagogue. 
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O presente trabalho tem como objetivo geral discutir a pedagogia social e a atuação

do pedagogo em projetos  sociais.  O tema  em questão  surgiu  a  partir  do  fato  de  que  a

pedagogia é muito citada no âmbito escolar, porém com menor frequência em espaços de

educação  não  formal.  A  pedagogia  social,  nesse  sentido,  é  uma  área  voltada  para  a

assistência  educacional,  envolvendo  questões  de  inclusão  social,  trabalhando  o

desenvolvimento do ser humano e colaborando para sua transformação. 

A  pedagogia  social  está  presente  em  movimentos  de  educação  popular,

sociocomunitários e em ambientes não escolares. Dessa forma, torna-se necessário conhecer

e discutir como se dá a atuação do pedagogo na área. Com ênfase na atuação de projetos

sociais,  o  artigo  busca  elucidar,  com  clareza,  a  forma  como  acontece  a  prática  dos

profissionais de educação nesse campo. 

O  tema  surgiu  a  partir  da  vivência  da  autora  que,  como  estudante  do  curso  de

Pedagogia,  percebeu os elementos que constituem a realidade da profissão de pedagogo,

desencadeados  por  questões  desafiadoras  e  conflitantes.  O  assunto,  assim,  torna-se

pertinente  para  o  progresso  social  e  permite  futuros  estudos  e  investigações  sobre  os

problemas apresentados. 

Apresentar a própria experiência como agente ativa e participativa de tal  trabalho

acadêmico torna propícia a inserção de novos conhecimentos, revelando os elementos do

cenário  estudado.  Por  isso,  a  realização  desta  pesquisa  também  objetiva  avançar  no

conhecimento da atuação do pedagogo nos espaços da educação não formal. Ao abordar a

atuação do pedagogo em projetos sociais, o artigo impacta a comunidade local, por apontar

problemas enfrentados por tais  protagonistas,  evidenciando a importância  do trabalho do

educador imerso no âmbito social, a partir do discorrer de sua prática. 

A  pesquisa  foi  realizada  numa  instituição  do  terceiro  setor  da  educação,

nomeadamente  um  projeto  social  localizado  no  bairro  Pirambú,  na  cidade  de

Fortaleza/Ceará,  denominado de Fundação Ana Lima.  O público atendido são crianças  e

adolescentes com idades de oito a quinze anos. 

Os objetivos específicos do trabalho delineiam-se como sendo: conhecer o trabalho

do pedagogo na F.A.L.; Explorar o contexto em que se encontram as crianças e adolescentes

atendidos por esse projeto; avançar no conhecimento da atuação do pedagogo nos espaços da

educação não formal.

 Diante de tais circunstâncias, a pergunta-problema apresenta-se como sendo: como

as  práticas  pedagógicas  podem  influenciar  no  processo  de  formação  das  crianças  e

adolescentes inseridas em projetos sociais? 

Como técnica de investigação social, foi escolhida a observação participante, a ser
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aplicada nas dependências da Fundação, durante as aulas ministradas, abrangendo todas as

rotinas  do  projeto.  Também  foram  pesquisados  documentos  da  instituição,  para  ser

evidenciada  a  correlação  entre  a  teoria  e  a  prática,  como  também  foram  realizadas

entrevistas, a partir de formulários e roteiros de entrevista estruturada, com funcionários do

projeto, coordenação, educadores sociais e familiares de alunos atendidos pela Fundação,

favorecendo a elucidação da realidade pesquisada. 

Com  o  intuito  de  proporcionar  melhor  compreensão  acerca  do  assunto,  são

apresentadas,  em  sequência,  as  seções  a  seguir:  histórico  da  Pedagogia  Social,  que

proporciona a discussão sobre as origens da Pedagogia Social e seus desdobramentos no

Brasil;  educação formal  e não formal,  que busca sua definição e aplicações  no contexto

supracitado; e o perfil do educador social, abrangendo, além do conceito, os movimentos

sociais e suas repercussões na sociedade. 

3 ARCABOUÇO TEÓRICO 

2.1 Pedagogia Social: descrição e análise histórica da Pedagogia Social e seus 

desdobramentos no Brasil 

Antes de aprofundar o estudo sobre a Pedagogia Social, faz-se necessário explanar o

conceito de Pedagogia. Sobre esta, considerada ciência da educação, afirma Libâneo (2001,

p. 10): 

 A  Pedagogia,  mediante  conhecimentos  científicos,  filosóficos  e  técnico-
profissionais, investiga a realidade educacional em transformação, para 
explicitar  objetivos  e  processos  de  intervenção  metodológica  e  organizativa
referentes  à  transmissão/assimilação  de saberes  e  modos de ação.  Ela visa o
entendimento, global e intencionalmente dirigido, dos problemas educativos e,
para  isso,  recorre  aos  aportes  teóricos  providos  pelas  demais  ciências  da
educação. 

Assim, a Pedagogia faz parte da vida do ser humano,  como prática educativa que

permeia os processos mentais, físicos e sociais do mesmo. Por essa razão, essa ciência tem

como seu objeto de estudo a educação. Sua função social é a de condução do indivíduo para

aprendizagens significativas nas diversas áreas em que este se encontra no convívio social.

As  práticas  pedagógicas  propiciam o  caminho  ao  conhecimento  e,  por  isto,  o  papel  do

educador  é  facilitar  tal  processo,  conduzindo  os  discentes  para  que  se  tornem cidadãos

críticos, reflexivos e agentes ativos na sociedade. 

Dessa maneira, a Pedagogia está conhecidamente presente no ambiente escolar, mas

também tem tomado outro desdobramento, como é o caso da Pedagogia Social. Esta surge a

partir de fatores sociais que têm manifestações populares, indo seu viés para além dos muros

da escola. Isso ocorre pelo fato de eventuais intervenções irem surgindo, provenientes de
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necessidades do corpo social. 

Inicialmente, o princípio da Pedagogia Social é um tanto incerto, já que sua prática,

ao longo dos anos, resultou em atos distintos decorrentes de diversas condutas de diferentes

teóricos. Comenius, importante pedagogo, cientista e escritor, que ficou conhecido por ser

um dos primeiros  a pensar  em uma linha de formação humanística  no século XVII,  em

meados de 1618, manifestou ideias sobre uma educação universal e de caráter pleno para o

indivíduo. 

Depois, Pestalozzi (1746-1827) contribuiu com a Pedagogia social através da igreja

católica, cumprindo um papel de caridade para com aqueles tidos como marginalizados. O

educador citado é considerado por muitos estudiosos como o precursor da Pedagogia Social,

pois foi responsável por criar e administrar um abrigo para crianças pobres e mendigos, por

volta dos anos 1770. 

Pestalozzi  criou  sua  própria  teoria,  a  qual  baseava-se  em  ideias  iluministas,

defendendo  o  conceito  de  que  a  infância  moderna  deveria  ser  pautada  na  liberdade,

autonomia e independência. Seu método filosófico educacional não foi somente algo teórico,

mas de intensa prática nos ambientes em que ele mesmo atuou, como no orfanato de Stanz,

em que, segundo Brum (2014), Pestalozzi ensinava as crianças atendidas numa perspectiva

socioeducativa, fazendo uma conexão com a educação social e as teorias da escola. 

Dessa forma, a Pedagogia pestalozziana vai além do ensino formativo que ocorre

dentro das escolas, considerando aspectos intelectuais, físicos e psíquicos numa perspectiva

da educação integral.  Pestalozzi,  além de ser um pioneiro na atuação de casas,  abrigos,

reformatórios e orfanatos, é um dos grandes nomes a ser direcionado à Pedagogia Social

atualmente. 

Entretanto, de acordo com Caliman (2008), o termo “Pedagogia Social” foi usado

pela primeira vez por Magwer, na Alemanha, em 1844. E em 1850 a perspectiva científica

foi  atribuída  ao  pedagogo  Diesterweg,  e  sua  sistematização  é  conferida  pelo  filósofo

neokantiano Paul Natorp.

Foi  na  Europa  que  a  Pedagogia  Social  emergiu,  principalmente  no  período  da

industrialização, como cita Cabanas (1997), pois tal processo causou impactos nos grupos

humanos,  desencadeando  um  desequilíbrio  social,  já  que  tais  atividades  industriais

provocaram migrações e uma série de problemas periféricos, deixando as pessoas suscetíveis

e carentes de saúde, educação e direitos básicos. 

Dessa  forma,  “A  Pedagogia  Social  surgiu  da  necessidade  de  proporcionar

metodologias  educativas  específicas  para  grupos  em  necessidades,  para  a  superação  de

conflitos sociais, para a prevenção de situações de risco e de vulnerabilidade social”, afirma
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Caliman (2008 p. 889-890). Então, a Pedagogia Social tem como objetivos a promoção da

inclusão social,  a socialização dos sujeitos e a luta pela garantia de seus direitos, para a

construção de uma sociedade mais justa. 

O movimento, por conseguinte, ganhou cada vez mais força, especialmente diante do

cenário catastrófico do pós-guerra (1945), em que a fome e a miséria avassalaram um grande

número populacional  dos países envolvidos,  estimulando paulatinamente ações essenciais

para a assistência e ajuda humanitária aos atingidos. Ao surgirem organizações desse cunho,

a pedagogia social foi se estruturando, a exemplo da Alemanha, país em que mais houve

movimentação para amenizar os prejuízos da guerra, como a fome, o desemprego e a falta de

moradia. 

A partir do exemplo alemão, muitos países foram reproduzindo as ações citadas, para

amenizar tais prejuízos. Vale ressaltar que os termos atribuídos ao pedagogo social possuem

variantes e especificidades, sendo muitas vezes confundidos apenas com o assistencialismo

das  instituições  nas  quais  esses  profissionais  atuam,  tornando  clara  a  importância  da

fundamentação teórica da Pedagogia Social e de sua diferenciação das práticas conferidas

aos educadores. 

Apesar de ser pouco difundida no Brasil, o educador Paulo Freire, mesmo não tendo

sido intitulado o mentor de tal processo, demonstrou, através de seu trabalho comunitário na

década  de  60,  a  marca  da  Pedagogia  Social.  Seus  argumentos  quanto  à  busca  de  uma

educação justa e igualitária podem ser encontrados na obra Pedagogia do Oprimido (1968),

na qual o autor defende a luta pela libertação daqueles que estão em desvantagem em relação

ao  sistema  econômico,  através  da  conscientização  de  seus  direitos  e  do  exercício  da

liberdade. 

Na obra  Pedagogia da Autonomia  (1996), Freire argumenta sobre a importância de

educar com respeito e ética, e de um ensino democrático, em que os discentes também têm

muito o que contribuir com seu próprio aprendizado, devendo assim terem autonomia para

aprender conforme as suas identidades. As concepções freireanas aliam-se com a proposta da

Pedagogia Social, quando, em seu discurso, o autor afirma que o ser humano faz-se sujeito

através da conscientização pelo diálogo, portanto recusando-se à educação autoritária. 

Com sua intervenção na alfabetização de jovens e adultos agricultores, Freire torna-

se a primeira referência até então conhecida na forma de ensinar fora dos padrões escolares.

O  autor  instaura  uma  linha  objetiva,  para  atingir  as  causas  sociais,  em defesa  de  uma

educação  libertadora  e  includente.  Portanto,  suas  influências  em prol  de  uma sociedade

emancipadora perpassam fielmente os traçados da Pedagogia Social. 

A Pedagogia Social no Brasil ainda é vista como uma política assistencialista, o que
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ocorre pela falta de pesquisas e melhor estruturação para a regulamentação da profissão do

educador social, que inclusive é a objeção de muitos profissionais da área, para que haja

qualificação e visibilidade para estes profissionais. 

2.2 Educação informal, formal e não formal: conceitos, especificidades e atuação junto 

ao terceiro setor 

Para melhor compreender as faces da Pedagogia Social, faz-se necessário diferenciar

as ações que acontecem de acordo com seu caráter, pois é preciso considerar que nem toda

manifestação de educabilidade pode ser aplicada à sua ciência. A autora Maria Gohn (2010)

busca diferenciar as aplicações a partir dos termos educação informal, formal e não formal,

para que não haja distorções nas várias perspectivas. 

As primeiras vivências de contato social na infância já são consideradas como uma

forma  de  educação  informal,  pois  não  se  apresentam  como  algo  intencional,  sendo  na

verdade  pertencentes  a  uma  educação  espontânea  do  grupo  familiar  e  de  todas  as

experiências em comunidade. 

A educação formal, como já é conhecida, é aquela aplicada no sistema de ensino

convencional, ou seja, dentro das escolas, através de uma sistematização permanente. Como

declara Libâneo (2001, p. 88), “aquela estruturada, organizada, planejada intencionalmente,

sistemática. Nesse sentido, a educação escolar convencional é tipicamente formal”. 

É importante salientar que a educação formal surge a partir da demanda do sistema

capitalista, que tornou necessária a preparação de crianças e adolescentes para a vida adulta,

com a finalidade de inserção no mercado de trabalho, bem como para a manutenção das

hierarquias de tal sistema.

Em contrapartida,  para melhor  compreender  os  desdobramentos  da educação não

formal, pode-se apontar que, nos anos 80 e 90, surgiu um movimento de preocupação da

sociedade  com aquelas  pessoas  tidas  como vítimas  da  desigualdade,  partindo  assim,  da

sociedade civil, ações de resgate dessas pessoas em vulnerabilidade. Dessa maneira, nascem

as  ONGs  (Organizações  Não  Governamentais),  atendendo  pessoas  excluídas  do  pleno

direito de cidadania, e a atuação do pedagogo faz-se essencial para a elaboração e execução

de projetos que buscam apresentar possíveis soluções às desigualdades sociais existentes no

Brasil. 

De acordo com a socióloga Maria Gohn (2010), os movimentos sociais criados por

parcerias  de  entidades  civis  juntamente  com a  esfera  pública  possuem grande  poder  de

inovações  sociais  e  possibilitam  o  controle  social,  inserindo  aquelas  pessoas  que  estão

excluídas da sociedade. 

Diante  de tais  movimentações  do terceiro  setor,  a educação não formal  desponta
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como uma  espécie  de  atuação  “extraescolar”,  já  que  surgem  movimentos  como  sendo

complementos da educação formal. Porém, alerta Gohn (2010) que essa definição não pode

ser sinônimo de educação não formal, pois, pelo ponto de vista da autora, a escola deve

extrapolar  seus muros normativos,  já que a educação possui a ideia  de abrangência para

todos os aspectos da vida. Em sua definição, a educação não formal: 

É um processo sociopolítico, cultural e pedagógico de formação do indivíduo 
para interagir com o outro em sociedade. Ela designa um conjunto de práticas 
socioculturais de aprendizagens e produção de saberes, que envolve 
organizações/instituições, atividades, meios e formas variadas, assim como uma 
multiplicidade de programas e projetos sociais (GOHN, 2008, p. 33).
 

Como  apontado  pela  autora,  a  educação  não  formal  soma-se  a  uma  série  de

movimentos  que  a  caracterizam,  revelando  sempre  uma  natureza  de  cunho  social  e

contemplando  valores  para  a  melhoria  da  sociedade.  Ainda  segundo  Gohn  (2010),  os

objetivos desse viés são uma educação para a justiça social, que busca os direitos humanos,

políticos  e culturais,  além do foco para a  liberdade,  igualdade,  democracia  e  luta  contra

qualquer tipo de discriminação. “O ideal é que a educação não formal seja complementar,

não no sentido de fazer o que a escola deveria fazer e não faz. Complementar no sentido de

desenvolver campos de aprendizagens e saberes que lhes são específicos. Pode e deveria

atuar no campo da escola” (GOHN, 2010 p. 41). A autora afirma, portanto, que a educação

não formal pode ser uma aliada dos processos formativos da escola.

 Conforme  Silva,  Souza  Neto  e  Moura  (2009),  a  educação  não  formal  resgata  a

autoestima  do  sujeito,  direciona-o  à  autovalorização,  possibilita-o  sair  das  drogas,  da

marginalidade, da prostituição e do próprio ócio. Ademais, a pedagogia social como campo

da educação não formal atua no pleno direito à cidadania e na promoção social, buscando a

superação das condições de sofrimento do ser humano. 

É importante  ressaltar  que a  educação não formal,  simultaneamente  à  Pedagogia

Social,  não  pode  ser  tomada  apenas  como  assistencialista,  pois  o  enfoque  pelo  qual

acontecem os processos confere finalidades intencionais, como a de desenvolver autonomia

dos sujeitos envolvidos, assim como a consciência coletiva. 

A ideia de emancipação presente na educação não formal  ratifica a luta por uma

sociedade mais justa e as aprendizagens dos sujeitos capazes de olhar o mundo de forma

crítica  e  consciente,  induzindo-os  para  o  exercício  de  soluções  de  problemas  coletivos,

tornando-os transformadores da própria realidade e do entorno comunitário. 

Portanto, a educação não formal, ainda que timidamente, está presente em muitos

lugares de todo o Brasil, e se manifesta prioritariamente em favor da cultura, da cidadania,

para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  daquelas  pessoas  que,  por  alguma  razão,  são

negligenciadas pela sociedade ou simplesmente carecem de necessidades humanas muitas



424

vezes  não contempladas  somente  com a  educação  formal.  Por  isso a  relevância  de não

dissociar a educação formal da não formal, de modo que ambas devem caminhar juntas no

mesmo intuito, que é a educabilidade. 

É importante ressaltar que a legislação brasileira reconhece a necessidade de outros

profissionais  atuarem na  prestação  de  serviços  socioassistenciais,  inclusive  o  pedagogo,

como citam a Resolução nº  17, de 20 de junho de 2011 e o artigo 205 da Constituição

Federal de 88, que a educação é direito de todos e dever da sociedade civil, cabendo a esta

também  colaborar  e  incentivar  o  desenvolvimento  da  pessoa,  contribuindo  para  o  seu

exercício de cidadania.  Portanto,  o pedagogo pode e deve atuar no campo da assistência

social, de maneira a contribuir de forma prática na educação não formal. 

Concomitante  à  educação  não  formal,  tem-se  o  Terceiro  Setor,  cada  vez  mais

crescente  devido  às  demandas  da  atual  sociedade.  Sabendo  que  o  Primeiro  Setor  é

representado pelo Estado e o Segundo Setor refere-se a empresas e ao capital privado, surge

o Terceiro Setor, como um aparato para os dois primeiros, funcionando num processo de

distribuição  de  ações  conjuntas  entre  si.  Como  explica  Gohn  (2010),  conhecidas

anteriormente como ONGs, tais grupos e movimentos sociais evoluíram numa organização

de associativismo, constituindo um novo setor na economia.

Dessa forma, aqueles movimentos caracterizados por ações ativistas, muitas vezes

desordenadas e, como já denominadas, não possuem vínculo com o governo (Organizações

Não Governamentais), passam a trabalhar de forma conjunta, de maneira cidadã, em que

muitas empresas têm suas deduções fiscais em prol da troca de serviços à comunidade. 

Há quem faça severas críticas a esse novo tipo de economia contemporânea, pois,

sendo a educação, a saúde e a atenção básica deveres do Estado frente à sociedade, segundo

Montaño  (2002),  corre-se  o  risco  de  se  tirar  a  responsabilidade  do  governo  de  suas

obrigações, alavancando mais uma vez a descentralização e, por conseguinte, a privatização

dessas esferas. 

Aprovado por  uns  e  criticado  por  outros,  o  fato  é  que o  Terceiro  Setor  vem se

desenvolvendo e estado presente cada vez mais nas organizações. Os profissionais atuantes

nele crescem e procuram por aperfeiçoamento, como capacitações em cursos relacionados à

área social. Assim, quem atua no Terceiro setor, na área da educação, depara-se com uma

realidade desafiadora em consequência dos problemas socioeconômicos atuais, sendo que

esses agentes trilham o caminho mais complexo e dinâmico que é a educação. 

2.3 O educador social: práticas e papel socioeducacional 

Diante  de  todo  o  trabalho  que  engloba  a  pedagogia  social,  um  importante
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componente  do  processo  educativo  é  o  profissional  que  atua  em tais  instâncias,  sendo

primordial explorar seus atributos para compreender como as práticas sociais devem ocorrer.

Salienta-se  que,  por  muito  tempo,  os  movimentos  de  cunho  social  foram

acontecendo  de  forma  discreta  e  indiscriminatória,  seja  por  não  ser  difundida  a  ideia

científica  acerca  da  Pedagogia  Social,  ou  por  ocorrerem  tais  práticas  voluntárias  e

espontâneas, de modo que é necessário traçar o perfil dos profissionais atuantes na esfera

social e reconhecer suas distinções. 

A educação, por si, remete ao conceito de aplicabilidade de práticas que ocasionam a

mudança  de vida e  a  construção do intelecto  do sujeito,  juntamente  com a imersão  nos

valores pertinentes à sociedade. Mas, para diferir um pedagogo que atua como professor e

outro que se insere na educação não formal, é preciso o aprofundamento deste último no seu

exercício. 

Como já citado, o educador social, também chamado de pedagogo social, instrutor

pedagógico, monitor, entre outros, atua em diversos espaços, sendo, inclusive, muitos desses

profissionais destituídos de formação para o exercício de suas funções. Existem educadores

sociais de rua, que realizam trabalho com pessoas em situação de rua e que, em sua maioria,

não passaram pelos centros universitários. Mesmo assim, são considerados educadores. No

Brasil, os cursos ofertados de Pedagogia Social ainda são tímidos e pouco comentados, e sua

atuação normalmente está associada ao trabalho voluntário. Mas o que não é difundido é que

a  área  da  Pedagogia  Social  está  gradativamente  ganhando  espaço,  principalmente  pelas

grandes empresas, que se envolvem nas causas sociais por diversos motivos, um dos quais a

imagem empresarial, já que cada vez mais a sociedade valoriza e cobra as organizações por

atitudes sustentáveis. 

Então, para suprir essa demanda, já existem especializações e a Pedagogia Social foi

incluída na grade curricular acadêmica. Esse fator mostra-se extremamente significativo para

a  melhoria  das  práticas  de  quem  já  exerce  ou  deseja  exercer  um  trabalho  social  com

embasamento científico.  Mesmo diante da importância  de sua formação, o Ministério do

Trabalho  e  Emprego  do  Brasil  menciona  em  seu  código  que  não  é  exigido  nível  de

escolaridade para o educador social e que sua ocupação é livre. 

Diferentemente do professor de sala de aula, o educador social  dispõe de diálogo

íntimo com as causas sociais e seus desafios, como confirma Gohn (2010, p. 27): “o diálogo

é o meio de comunicação. Mas a sensibilidade para entender e captar a cultura local, do

outro, do diferente, do nativo daquela região, é algo primordial”. 

Muitas são as indagações sobre o que faz o profissional que se insere na pedagogia

social, mas, para melhor compreensão de sua atuação, coincidindo com a proposta freireana,
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Gohn (2010, p. 50) reitera: 

Seguindo  a  pedagogia  de  Paulo  Freire,  haveria  três  fases  bem  distintas  na
construção do trabalho do Educador social, a saber: a elaboração do diagnóstico
do  problema  e  suas  necessidades,  a  elaboração  preliminar  da  proposta  de
trabalho propriamente dita e o desenvolvimento e complementação do processo
de participação de um grupo ou toda a comunidade de um dado território, na
implementação da proposta. 

Percebe-se  que  a  profissão  do  educador  social  contempla  também  todos  os

pressupostos da educação, em que é sabido que esta deve ser aplicada sem distinções de

classes, devendo englobar questões de cidadania e progresso, pois, à medida em que um país

oferece oportunidade de igualdade para as pessoas, toda a comunidade é beneficiada, por

isso a educação permeia a transformação da sociedade. 

3 METODOLOGIA

Para obter-se respostas que sanassem as dúvidas sobre o assunto aqui tratado, faz-se

necessária uma análise dos fatos, bem como importa explorar a estrutura dos processos e os

elementos que os configuram. Por isso, é preciso haver técnicas pautadas na ciência e em

todo o seu domínio; assim, os resultados garantem fundamentação e credibilidade ao assunto

aqui discutido. 

A ciência, conforme Marconi e Lakatos (2005, p. 80), “é o conjunto de proposições

logicamente  correlacionadas  sobre o  comportamento  de  certos  fenômenos  que  se deseja

estudar”.  Nesse  sentido,  a  pesquisa  científica,  dialogando  com  tal  ideia,  confere  ao

pesquisador a possibilidade de reunir procedimentos pelo raciocínio lógico, usando métodos

para solucionar o problema proposto, o que é confirmado por Andrade (2001). 

Para  que  a  ciência  seja  fundamentada,  a  pesquisa  torna-se  elemento  obrigatório,

conforme Marconi e Lakatos (2005, p. 154), que afirmam que “a pesquisa, portanto, é um

procedimento  formal,  com  método  de  pensamento  reflexivo,  que  requer  um  tratamento

científico, e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades

parciais”. 

Esta se caracteriza ainda como uma pesquisa exploratória, que é considerada a mais

viável  para  o  aprofundamento  do  tema  aqui  abordado,  pois,  como  explica  Gil  (1999),

pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, do

tipo  aproximativo,  acerca  de  determinado  fenômeno.  Esse  tipo  de  pesquisa  é  realizada

especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado, e torna-se difícil formular sobre

ele suposições precisas e operá-las. 

Ainda segundo Gil (1999), a pesquisa exploratória se refere a questões de natureza

social,  o que permite  formular  problemas  mais  evidentes  ou hipóteses  pesquisáveis para
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futuros estudos dos conceitos  envolvidos.  Dessa maneira,  a  área tratada  é um ensaio de

aprofundamento a ser explorada também por outros pesquisadores. 

Assim  como  em  toda  pesquisa,  existem  etapas  a  serem  cumpridas  e  métodos

traçados. Neste trabalho, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, que permite o levantamento de

novas  hipóteses  a  serem  exploradas,  deparando-se  com  o  que  já  foi  escrito  por  outros

autores. Além disso, os estudos aqui relatados são baseados numa pesquisa de campo, que,

segundo  Marconi  e  Lakatos  (2005),  precisa  ser  realizada  juntamente  com  a  pesquisa

bibliográfica, para, assim, haver um modelo teórico inicial de referência. 

Esta  pesquisa consiste  ainda em uma abordagem qualitativa,  pois,  nesta,  segundo

Marconi e Lakatos (2005), há uma evidenciação dos fatos ocorridos, sendo observados e

valorizados  pelo  observador,  o  qual  analisa  as  observações  e  estabelece  as  ideias,

fundamentando, esclarecendo e modificando respostas. 

Dessa forma,  a  referida pesquisa surge de fontes  bibliográficas,  de autores  como

Glória Gohn e Paulo Freire, e parte de leituras explicativas que, como afirmam Marconi e

Lakatos (2005), tornam as falas dos autores pesquisados pertinentes ao problema proposto

neste trabalho. 

Como já informado, os estudos aqui compreendidos exploram a atuação do pedagogo

no terceiro setor, que ainda é notavelmente desconhecida. Por isto, a pesquisa ocorreu numa

instituição  sem fins lucrativos,  de natureza social,  mantida por uma empresa da área da

saúde.  A  instituição,  denominada  Fundação  Ana  Lima,  atende  cerca  de  160  crianças  e

adolescentes, com idade de 8 a 15 anos. 

Desse  público  vinculado  à  Fundação,  foi  possível  entrevistar  duas  famílias  que,

através dos relatos dos pais de alunos, tornaram possível registrar os impactos que o trabalho

do pedagogo ocasiona na vida dos atendidos, bem como verificar a motivação gerada ao

matricularem os filhos na instituição. 

A escolha pela entrevista entra em concordância com Gil (1999), pois, tal técnica

auxilia a investigação de maneira assimétrica,  em que o diálogo proporciona a coleta de

dados e consiste em fonte de informação. 

Através  dos  relatos  obtidos  das  famílias,  pretendeu-se  conhecer  as  expectativas,

carências  e  motivações  que desencadearam a participação no projeto.  Buscou-se saber  a

opinião dos responsáveis acerca do serviço prestado e os resultados decorrentes das práticas

pedagógicas da Fundação. Foram investigadas as causas que impulsionaram a participação

dessas crianças, assim como os impactos no presente e no futuro desses alunos. 

A  partir  de  seus  resultados,  a  pesquisa  contribui  de  forma  significativa  para  o

mapeamento da realidade educacional do bairro Pirambú e adjacências, possibilitando assim



428

intervenções futuras e novas pesquisas para a melhoria da educação da cidade, assim como

servir de instrumento para os estudos mais aprofundados sobre a Pedagogia Social. 

Foram aplicados ainda questionários a quatro pedagogos, com idade entre vinte e

quatro  e  trinta  e  nove  anos,  sendo  três  do  sexo  feminino  e  um  do  sexo  masculino,

denominados instrutores pedagógicos na Fundação. Também responderam a questionários

duas gestoras do projeto, sendo uma coordenadora pedagógica e outra supervisora. 

Segundo  Gil  (1999,  p.  40),  o  questionário  fornece  características  da  população

pesquisada,  ou  mesmo  testa  as  hipóteses  que  foram  construídas  no  planejamento  da

pesquisa.  Dessa  forma,  foi  possível  conhecer  conteúdos  relacionados  ao  perfil  dos

pedagogos atuantes, facilitando a compreensão dos seus perfis, bem como o funcionamento

das práticas pedagógicas pertinentes do projeto. 

O  questionário  proposto  foi  elaborado  com  questões  semiestruturadas,  para  que

houvesse melhor detalhamento do perfil do público atendido, das dificuldades enfrentadas

na função de educador social, bem como as evoluções alcançadas com as crianças, índice de

desistências e procura por matrículas pela comunidade. 

Também buscou-se, com as entrevistas, conhecer e descrever com mais fundamentos

os tipos de atendimentos oferecidos aos beneficiários, os resultados obtidos ao longo dos

anos de funcionamento da Instituição, planos de ação, programas elaborados, a avaliação de

resultados e as futuras pretensões e objetivos da Fundação. 

Foram entrevistadas nove crianças e adolescentes, com idade entre nove e quinze

anos, tendo estas a permanência no projeto entre um e sete anos. Com os dados obtidos,

tornou-se possível a aproximação da teoria da Pedagogia Social com as práticas pedagógicas

dentro do projeto, além de uma análise mais concreta das hipóteses levantadas neste estudo. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Apresentaremos a seguir, os resultados e reflexões acerca do obtido pela aplicação de

formulários com os gestores, instrutores pedagógicos, familiares e entrevista com alunos da

instituição pesquisada. Destacamos algumas perguntas realizadas pela sua relevância, e, por

vezes,  adicionamos  quadros  para  facilitar  o  entendimento  do  obtido  nos  relatos  dos

respondentes. 

4.1 Equipe de gestão 

As respondentes relativas à gestão do projeto foram duas mulheres, com idade de

trinta e seis e cinquenta e quatro anos, sendo uma supervisora e a outra coordenadora. A

supervisora atua na Fundação há oito anos, e a coordenadora há doze anos 
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Ao aplicar o formulário com a equipe de gestão da Fundação, verificou-se que há

cerca  de  160  crianças  atendidas  no  projeto,  que  tem  como  missão  o  desenvolvimento

comportamental  dessas  crianças  através  do  ensino  de  princípios  de  cidadania,  além  da

empregabilidade e da segurança alimentar dos mais vulneráveis. 

Sobre o perfil socioeconômico familiar  das crianças atendidas,  a renda per capita

familiar fica em torno de quinhentos reais por indivíduo, elas devem ser beneficiadas pelo

Programa Bolsa Família, como também a criança precisa estudar na rede pública de ensino.

Além disso, ocorre uma entrevista com a família e uma visita da equipe de assistência social

da instituição. 

Para conhecermos  os critérios  de seleção dos profissionais  para atuar  no projeto,

elaboramos  a  seguinte  pergunta:  na  seleção  de  colaboradores  para  atuar  no  corpo

pedagógico, qual o perfil procurado nos candidatos? Foi afirmado que o candidato deve ter,

fundamentalmente, uma visão social, brilho nos olhos para a busca de transformação, ser

ainda proativo, observador, ter compromisso e dedicação, além de possuir habilidades de

técnica de ensino. 

Nas  perguntas  referentes  aos  resultados  obtidos  pela  Fundação  durante  o  seu

funcionamento,  foi  destacado  que  o  projeto  obteve  expressivas  conquistas  de

desenvolvimento  potencial  em  muitos  alunos,  levando  em  conta  a  autonomia  deles,  a

realização  de  sonhos  planejados,  o  histórico  de  escolhas  nas  quais  os  adolescentes

encontraram maneiras de sustentação de forma lícita, tudo isto também foi apontado como

conquistas pela gestão. 

4.2 Formulário com instrutores pedagógicos 

Foram coletadas respostas de quatro instrutores pedagógicos que atuam na Fundação,

sendo três pedagogas e um professor formado em matemática. Todos com idade entre vinte

e quatro e trinta e nove anos. As respostas dos entrevistados são apresentadas no Quadro 1 a

seguir: 

Quadro 1: Motivaçãoe significado na função de instrutor pedagógico 
RESPONDENTES RESPOSTAS
N1-Pedagoga O que mais me motivou foi  poder ver,  conhecer e exercer  algo novo que iria

agregar conhecimentos para profissão em que almejo seguir.
N2-Pedagoga A imensa vontade de fazer parte da mudança e transformação da sociedade por

meio da educação.  Representa o real significado de empatia e solidariedade.  A
começar pelos que estão à minha volta. Munir as pessoas de conhecimento para
lutar por um mundo melhor.

N3-Graduanda em 
pedagogia 

Munir as pessoas de conhecimento para lutar por um mundo melhor. Possibilidade
de um trabalho diferente, com novas práticas, isso representa algo bom.
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N4-Professor de 
matemática 

Ter espaço para levar conhecimento, instruir indivíduos. Representa transbordar
em outras vidas, mostrar uma nova visão, levar possibilidades.

Fonte: Da autora (2020). 
Obteve-se o resultado compatível com a teoria aqui estudada até então. Através das

respostas diretas e claras, verificou-se que os educadores da presente pesquisa consideram o

seu papel de educador fundamental na vida das crianças atendidas no projeto, como também

resolveram  atuar  nessa  área  por  buscarem  a  transformação  da  sociedade,  por  meio  da

educação fornecida. 

Quadro 2: Qual a importância de sua função dentro da comunidade? 
RESPONDENTES RESPOSTAS
N1-Pedagoga Trazer para as crianças e suas famílias algo que se aprende nas vivências de valores 

humanos.
N2-Pedagoga Fazer a diferença, como exemplo real de que tudo é possível, com esforço, garra e

determinação. Ter a missão de resgatar, mudar, transformar vidas.
N3-Graduanda em
pedagogia 

Colaborar  para  a  formação cidadã,  agregar  conhecimento,  suprir  as  necessidades
educacionais.

N4-Professor de 
matemática 

De mudanças.

Fonte: Da autora (2020). 

Afirmaram ainda, em sua grande maioria, que o projeto social é um meio de levar

novas  possibilidades  para  os  atendidos,  assim como  alcançar  mudanças  de  melhoria  da

sociedade atual. Os educadores afirmaram haver diferenças entre atuar na educação formal e

na educação não formal, pois consideram ser mais vantajoso trabalhar no terceiro setor, por

se sentirem com maior autonomia, flexibilidade, possibilidade de sair do ensino tradicional e

tornar o aluno protagonista do seu aprendizado. 

Concomitante  com o  pensamento  de  Paulo  Freire  (1968),  no  tocante  ao  ato  de

educar, há concordância entre os educadores alvos da pesquisa, pois, ao abordarem o papel

do educador, afirmaram trabalhar além de conteúdos, priorizando a agregação de valores e

lição  de  vida,  intervindo  dessa  maneira  nos  problemas  sociais.  Freire  (1968)  afirma,

portanto,  que  o  educando  deve  assumir-se  como  um  ser  social  e  histórico,  pensante,

comunicador, transformador, criador e realizador de sonhos.

Na pergunta: quais as diferenças entre o professor da escola e o de um projeto social?

As respostas foram unânimes ao afirmarem que, na educação formal, priorizam-se conteúdos

curriculares  pré-estabelecidos,  enquanto  que  na  educação  não  formal  o  educador  tem a

oportunidade de exploração cultural,  prática de novas metodologias, sem se deter em um

parâmetro específico. Assim, como afirma Gohn (2010), trata-se de um processo político-

pedagógico,  sociopolítico,  cultural  e  pedagógico.  Portanto,  as  respostas  coletadas  dos

educadores do projeto se encontram próximas da teoria sob a qual se aplica a presente a

pesquisa. 
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4.3 Entrevista com familiares 

Foram entrevistadas duas mães e uma tia dos atendidos, com idades entre trinta e

cinco a quarenta e nove anos, apresentando escolaridade de ensino fundamental incompleto

e fundamental completo e ensino médio incompleto, respectivamente. 

Para  melhor  comprovação  das  mudanças  ocorridas  e  dos  impactos  gerados  pelo

projeto  social  na  vida  dos  atendidos,  foi  aplicada  entrevista  com  os  familiares  das

crianças/adolescentes  da  Fundação.  Sobre  a  motivação  que  levaram  à  procura  de

atendimento  no projeto,  os parentes  entrevistados relataram terem a necessidade de uma

atividade  no  contraturno  da  escola,  para  possibilitar  o  trabalho  deles  fora  de  casa.

Ressaltaram também as boas referências do projeto em meio à comunidade local. 

No  campo  de  benefícios  oferecidos,  afirmaram  que  o  projeto  propicia,  além  de

educação  para  seus  familiares,  cestas  básicas,  dentista  gratuito,  atendimento  social  e

psicológico e, portanto, avaliaram a Fundação como sendo de grande importância, elogiando

o bom atendimento, alegando haver suporte às necessidades surgidas. 

Ao serem indagadas sobre a percepção de mudança de comportamento das crianças,

os  familiares  disseram haver  melhora  nas  atitudes  desses  em casa,  na  concentração nos

estudos e, principalmente, no progresso da comunicação com a família, colegas e no meio

social. 

Foi  perguntado se as  crianças/adolescentes  costumam comentar  em casa sobre as

atividades da Fundação. Duas das entrevistadas confirmaram que sim, principalmente em

relação às artes e ao que aprendem em determinado momento dentro do projeto. Uma das

entrevistadas atestou que a criança atendida sempre informa sobre a sua rotina. 

Quando  mencionado  sobre  o  atendimento  referente  ao  período  de  pandemia,  as

entrevistadas avaliaram que o projeto contemplou as necessidades do momento, em que as

atividades não cessaram e que receberam o auxílio de alimentação, apoio psicológico, visitas

domiciliares, havendo atenção da equipe envolvida. 

4.4 Entrevista com alunos do projeto 

Com  as  crianças  e  adolescentes,  foram  feitas  perguntas  mediante  entrevistas

individuais, no período entre 8 de setembro a 14 de outubro. Participaram da pesquisa cinco

meninos e quatro meninas, com o seguinte perfil: 
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Quadro 3: Perfil dos atendidos no projeto 
IDADE COM QUEM MORA TEMPO DE 

PERMANÊNCIA
COMO FICOU 
SABENDO DO 

PROJETO
9 anos Pai, mãe e irmão Desde fevereiro

deste ano
Pela mãe

11 anos Pai, mãe e irmã Há quatro anos Pela prima que já era 
aluna

12 anos Pai e irmã Há três anos Pelo tio que é funcionário
12 anos Mãe e irmão Há quatro anos Por uma vizinha
12 anos Mãe, pai e três irmãos Há cinco anos Por indicação de uma 

amiga
13 anos Mãe, pai e dois irmãos Há seis anos Através de um amigo
13 anos Mãe, dois irmãos, pai, avó e dois sobrinhos Há cinco anos Pela mãe
14 anos Mãe, pai e dois irmãos Há sete anos Por indicação de uma 

vizinha
15 anos Mãe, avós e tios Há dois anos Por um amigo

Fonte: Da autora (2020). 

Observou-se, assim, que todas as crianças entrevistadas residem com os parentes e

que a família teve interesse de buscar atendimento no projeto, conforme indicações e boas

referências. As idades reiteram também a importância da inclusão dessas crianças para com a

arte, educação e cidadania, sendo que muitos desses costumam permanecer no projeto por

um longo período.

Quadro 4: Há diferenças entre o projeto e a escola? Quais? 

RESPONDENTES RESPOSTAS
Aluno N1 Sim, a rotina é diferente, os eventos, as atividades, o tratamento dos funcionários

com a gente é melhor, dão mais atenção. Aqui não tem punição como no colégio.
Aluno N2 Sim, as amizades são melhores, aqui é mais tranquilo. As atividades são diferentes. 

Na escola faz mais tarefa e aqui não.
Aluno N3 Às vezes acho muito parecido com a escola, porque tem sala de aula e tarefas do 

mesmo jeito.
Aluno N4 Sim, a organização, mas às vezes as aulas são parecidas com as da escola, mas aqui 

fiz amizades e na escola não.
Aluno N5 Sim, aqui é bem melhor, porque as atividades são diferentes, a rotina também. Só 

temos uma professora e eu acho melhor assim.
Aluno N6 Aqui é muito melhor, tem muita coisa legal, várias coisas incríveis pra fazer, como 

artes, brincadeiras, culminância, passeios.
Aluno N7 Sim, é diferente, porque aqui tem artes, a rotina é diferente da escola.
Aluno N8 Sim, aqui a alimentação é melhor. As atividades são em menor quantidade. Aqui 

tem artes, na escola não tem.
Aluno N9 Sim, porque aqui é mais legal, a escola é chata, não tem artes, e os professores de lá 

são chatos.
Fonte: Da autora (2020). 

As crianças e adolescentes entrevistados disseram haver diferença entre a escola e o

projeto, sendo as principais apontadas: rotina, oferta de artes, atendimento diferenciado por

parte dos funcionários, atividades dinâmicas, alimentação considerada de melhor qualidade,

não haver punições severas como na escola e maior compreensão dos instrutores com os
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alunos. 

Quadro 5: O que você acha das aulas do projeto?
RESPONDENTES RESPOSTAS

Aluno N1 São atividades mais legais, mais interativas, dinâmicas. Eu acho que as atividades 
que são passadas aqui têm mais conexão com a nossa realidade.

Aluno N2 São boas, são bem legais.
Aluno N3 São cansativas, porque eu não gosto de estudar.
Aluno N4 São legais, consigo aprender de um jeito diferente..
Aluno N5 São legais e divertidas.
Aluno N6 Eu acho que as aulas são um pouco “puxadas”, mas as vezes é bom ser assim. Às 

vezes passam muita atividade.
Aluno N7 São boas e divertidas.
Aluno N8 São boas, eu gosto muito, cada dia eu aprendo mais, acho interessante.
Aluno N9 Legais e prazerosas.

Fonte: Da autora (2020). 

Na pergunta  acima,  envolvendo  o  nível  de  satisfação  das  atividades  ofertadas,  a

maioria das crianças e adolescentes relatou gostar das artes, dos passeios, das oficinas de

artes e da inovação das atividades interdisciplinares. Uma aluna declarou não gostar da aula

de informática, outra alegou reprovar a sua ida até a coordenação quando ele infringe as

regras do projeto, outra aluna disse desagradar-se da roda de leitura, por não gostar de ler. O

restante dos entrevistados se considera satisfeito com tudo que o projeto proporciona. 

Sobre a possibilidade dos atendidos indicarem o projeto para algum amigo, parente e

membros  da  comunidade,  todos  citaram  como  positiva  a  indicação,  por  avaliarem  a

Fundação como um ótimo lugar, na qual têm a oportunidade de vivências agregadoras. 

Quadro 6: Se alguém perguntasse o que aprendeu aqui, o que diria? 
RESPONDENTES RESPOSTAS

Aluno N1 Aprendi a me expressar melhor, por conta do teatro. A ter responsabilidade.
Aluno N2 Aprendi bastante com o reforço escolar, porque as diferentes atividades fizeram eu 

melhorar.
Aluno N3 Aprendi a escrever melhor.
Aluno N4 Várias coisas. Educação, comportamento, saber lidar com as pessoas, me 

comunicar, eu era muito tímida.
Aluno N5 Eu melhorei na matemática, entendo melhor a matéria agora. Eu aprendo sobre 

valores e educação. Aprendi também a dançar!
Aluno N6 Aprendi a ler aqui, aos 11 anos. Eu acho que hoje estou mais tranquila porque eu 

não brigo mais com meus colegas.
Aluno N7 Aprendi a cantar.
Aluno N8 Aprendi a matemática e a gostar dessa matéria, aprendi a dançar outros ritmos e a 

cantar.
Aluno N9 Aprendi a atuar (teatro), a ser mais criativa, a fazer dobradura, a ser mais educada 

com as pessoas.
Fonte: Da autora (2020).

Para finalizar, foi perguntado que tipo de aprendizagem o projeto proporcionou ao

longo  de  suas  permanências  na  instituição.  As  crianças/adolescentes  contemplaram  a

educação  como  o  ponto  mais  forte,  seguido  do  desenvolvimento  de  habilidades

socioemocionais,  de autorresponsabilidade e do aprendizado do canto,  dança,  da atuação



434

teatral, da socialização, da valorização dos estudos e do ciclo de amizades saudáveis. Frente

aos resultados obtidos, referente aos projetos sociais e seus objetivos, a presente pesquisa

culmina nas palavras da autora Glória Gohn (2010 p. 94), que afirma que: “o eixo central

(ou deve ser) a formação para a cidadania, voltada à emancipação social”. 

5 CONCLUSÕES 

Pretendeu-se, neste artigo, elucidar o trabalho do pedagogo na educação não formal,

conhecendo o ambiente, o perfil dos atendidos em projetos sociais, a dinâmica do processo

educacional presente no espaço pesquisado, além dos benefícios que a educação não formal

colabora e complementa na educação formal. 

Buscou-se  ainda  compreender  as  possibilidades  de  transformação  da  vida  das

crianças e adolescentes que participam de um projeto social, evidenciadas pela teoria de que

a Pedagogia Social atinge níveis mais profundos de humanismo e protagonismo social. O

funcionamento da Fundação aqui pesquisada deixa evidente que os resultados alcançados

com o público-alvo se mostram de grande valor social, colaborando com a construção de

uma sociedade mais justa. 

O trabalho do pedagogo analisado no projeto em questão torna clara a importância de

sua  atuação  em espaços  como  esse,  que  carecem  de  profissionais  que  atendam a  reais

necessidades do público, havendo também vantagens para os próprios profissionais, que, em

meio  à  arraigada  educação  formal,  têm  a  oportunidade  de  se  desvencilhar  de  práticas

educacionais conteudistas, possibilitando autonomia e diversidade ao seu exercício. 

Observou-se,  pela  pesquisa  de  campo,  que  o  projeto  é  de  grande  auxílio  para  a

comunidade local, considerando os serviços prestados e seus benefícios. A Fundação Ana

Lima colabora de forma indireta com o combate à violência, à exclusão social e à fome, e

propicia a complementação da educação formal, dos valores de cidadania e do protagonismo

juvenil. 

Através desta pesquisa, percebeu-se um campo diferente de atuação do pedagogo,

sendo possível  a  sua  promoção  nesse cenário,  que  ainda  carece  ser  melhor  explorada  e

reconhecida.  Pretendeu-se  também  destacar  e  dar  visibilidade  ao  trabalho  do  educador

social,  destacando  a  necessidade  de  uma  formação  acadêmica  mais  aprofundada  e  que

ressalte a importância do reconhecimento e da adequação à realidade do educando, para que

sejam alcançados resultados durante o processo de ensino-aprendizagem. 

O pedagogo é, portanto, parte da construção de uma sociedade igualitária, e precisa

cada  vez  mais  se  fazer  presente  em  espaços  que  extrapolam  os  muros  escolares,

conquistando dimensões  que favoreçam a transformação dos indivíduos e de um mundo
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melhor para todos. 
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RESUMO

A ampliação da atuação do Pedagogo em ambientes corporativos vem se consolidando cada
vez mais  na atualidade.  As empresas  vêm reconhecendo paulatinamente  a importância  da
contribuição deste profissional para o avanço e qualificação das atividades desenvolvidas em
diferentes setores da economia. Diante deste contexto e adotando como tema “A Inserção do
Profissional da Pedagogia no Ambiente Empresarial: uma Pesquisa de Campo”, este Artigo
tem como objetivo geral pesquisar sobre os principais aspectos relacionados à inserção do
profissional da Pedagogia no ambiente empresarial. E como objetivos específicos: identificar
os principais desafios encontrados pelo pedagogo para a inserção no ambiente empresarial;
ressaltar as principais características necessárias para a atuação do pedagogo nesse ambiente e
buscar os pontos positivos da sua atuação na área. Autores como: Libâneo (2005); Minarelli
(1996); Oliveira (1999), dentre outros, foram utilizados como base para o referencial teórico.
Adotou-se como metodologia uma pesquisa bibliográfica sobre o assunto complementada por
uma pesquisa de campo realizada através da aplicação de um questionário semiestruturado
com duas pedagogas que atuam na área. Concluiu-se que, apesar dos desafios encontrados, a
inserção e atuação do profissional da pedagogia no ambiente empresarial se tornam cada vez
mais relevante nos dias atuais. 

Palavras-chave: Pedagogia Empresarial. Atuação do Pedagogo. Desafios. Características.

ABSTRACT

The expansion of the role of the pedagogue in corporate environments has been increasingly
consolidated today. Companies are gradually recognizing the importance of the contribution
of this professional to the advancement and qualification of activities in different sectors of
the  economy.  Given  this  context  and  adopting  as  theme  "the  insertion  of  the  pedagogy
professional  in  the  business  environment:  a  field  research",  this  article  has  the  general
objective to research on the main aspects related to the insertion of the pedagogy professional
in  the  business  environment.  And  as  specific  objectives:  to  identify  the  main  challenges
encountered by the pedagogue for insertion in the business environment; Highlight the main
characteristics necessary for the performance of the pedagogue in this environment and seek
the strengths of their  performance in the area.  Authors such as:  libaneo (2005); Minarelli
(1996); Oliveira (1999), among others, were used as the basis for the theoretical framework. It
was  adopted  as  methodology  a  literature  search  on  the  subject  complemented  by a  field
research  conducted  through  the  application  of  a  semi-structured  questionnaire  with  two
pedagogues who work in the area. It was concluded that, despite the challenges encountered,
the  insertion  and  performance  of  the  pedagogy professional  in  the  business  environment
become increasingly relevant today.

Keywords: Business Education. Performance of the Pedagogue. Challenges. Characteristics.
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1 INTRODUÇÃO

É de  conhecimento  de  todos  que  a  Pedagogia  é  fundamental  no  processo  de

desenvolvimento de todo e qualquer indivíduo. De acordo com Libâneo (2005), a Pedagogia

possui um papel específico, que é de contribuir diretamente para a construção da sociedade

como um estudo sistemático de teorias  e práticas educativas  historicamente acumuladas  e

socialmente disseminadas dentro ou fora do ambiente escolar.

Historicamente a Pedagogia surgiu bem antes da profissão de pedagogo ocupar

um espaço e ser reconhecida no âmbito social. Conforme Amado (2007), a preocupação com

a educação das crianças e dos jovens já se faz presente no mundo ocidental greco-romano.

Atenas e Esparta, na Grécia Antiga são exemplos de cidade-estado em que seus legisladores -

anteriores  a  Sócrates  (Séc.  IV a.C)  e  aos  Sofistas  (Séc.  IV e  V a.C)  -  já  demonstravam

explicitamente uma preocupação com esse tema (AMADO, 2007).

De acordo com Barros (2004), na Idade Média a pedagogia foi profundamente

influenciada pela hegemonia da Igreja Católica. Predominantemente clássica e aristocrática, a

pedagogia medieval ocorria de forma sistemática apenas nos mosteiros e nos castelos. 

A Patrística, corrente filosófica encabeçada pelos padres da igreja, e a Escolástica,

corrente  filosófica  originária  do  monastério,  dividia  a  atenção  nos  grandes  debates

educacionais  da época.  Contraditoriamente,  a  educação da população em geral  ocorria  de

forma assistemática na realidade social e estava baseada em conhecimentos técnicos do “saber

fazer” disseminados nas oficinas, nas praças e demais ambientes públicos (BARROS, 2004).

Conforme  ressalta  Bruneau  (1974)  ainda  na  Idade  Média,  a  escolarização

conversa com a Igreja Católica, onde a intenção do governo era tirar a mesma do poder, uma

vez que ela dominava toda a atenção da educação e tinha bastante influência na sociedade,

pois tem a representatividade de ter iniciado as atividades, a história da igreja no poder é

resultado de um longo processo,  que já acompanha a própria história  desde 1500, com o

passar do tempo o governo sentiu a necessidade de tomar a liderança das atividades. 

O  surgimento  e  a  emancipação  política  da  burguesia  enquanto  classe  social

constituiu-se no marco social, econômico e político que assinalou a transição da Idade Média

para a idade Moderna. E este fato gerou consequências para todas as dimensões da realidade

e, sobretudo, para a Pedagogia. 

Na  Idade  Média  a  educação  ainda  era  concedida  através  de  ensinamentos

religiosos,  objetivando  o  desenvolvimento  da  leitura  e  escrita  do  latim.  Apresentando

características de ensino voltadas a igreja, na então conhecida como Idade Medieval somente

os  filhos  dos  poderosos  e  nobres  tinham  acesso  a  esses  privilégios,  como  direito  a
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ensinamentos, educação, livros e novos conhecimentos, e o restante da sociedade que somava

maior parte, seguiam como analfabetas. Durante esse período houve a divisão social de três

ordens: a igreja sendo a primeira ordem; os nobres e ricos fazendo parte da segunda ordem e;

os trabalhadores compondo a terceira ordem (LE GOFF, 2012).

Diante  de  estudos  fundamentados  em  pesquisas,  é  reconhecido  o  discurso

pedagógico  como  meio  influenciador  nas  transformações  presentes  na  época,  com

participação  ativa  na  Europa  através  de  representações  culturais,  discursos,  modos  e

conhecimento. Cada vez mais extenso for seu currículo, o profissional da pedagogia segue em

vantagem  se  comparado  a  outras  áreas  que  precisam  aprofundar  seus  conhecimentos  e

estudos,  o  desenvolvimento  humano,  dispondo  de  tato  e  conhecimento  que  cuidam  de

entender como se dá o processo, a importância e o cuidado com que se deve ter durante a

formação do ser enquanto sujeito transformador da sociedade.

Libâneo (2001) afirma a possibilidade e a relevância da atuação do profissional da

Pedagogia  em  diferentes  ambientes  de  conhecimento,  podendo  incluir  a  instrução  de

contextos  diferenciados,  compondo  e  somando  um  caráter  educativo.  É  assim  que  a

problemática desta pesquisa foi levantada a partir da seguinte pergunta de partida: Quais os

aspectos relevantes que caracterizam a inserção do pedagogo no ambiente empresarial? Desta

forma, o objetivo geral é:  pesquisar sobre os principais aspectos relacionados à inserção do

pedagogo no ambiente empresarial. 

Enquanto  os  objetivos  específicos  são: Identificar  os  principais  desafios

encontrados pelo pedagogo para a inserção no ambiente empresarial; Ressaltar as principais

características necessárias para a atuação do pedagogo nesse ambiente e; Apresentar os pontos

positivos da sua atuação na área empresarial. 

Desta  forma,  este  artigo  se  utiliza  inicialmente  de  uma  pesquisa  bibliográfica

como embasamento para a segunda etapa composta por uma pesquisa de campo consolidada

através  da  aplicação  de  um  questionário  com  duas  pedagogas  que  atuam  no  ambiente

empresarial. 

Kaufmann (2013) trata a respeito da importância da pesquisa de campo, através de

questões  que  contribui  para  pesquisas  e  estudos,  sendo  mediadora  de  conhecimentos,  a

pesquisa de campo instiga não somente ao pesquisador como ao entrevistado a refletir sobre

questões relevantes frente às suas escolhas, Kaufmann (2013, p. 38) diz que “o encontro no

campo  instiga  a  reflexão  sobre  si  no  pesquisado,  provoca  um  esboço  reflexivo  e

autoexplicativo e, assim, pode nos revelar a teoria nativa”. 
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Mediante a construção de novos conhecimentos, resultou-se da elaboração e da

aplicação  de  um questionário  semiestruturado  a  pedagogas  influentes  e  atuantes  no  meio

empresarial,  objetivando coletar informações relevantes e importantes para a área e para o

profissional,  em  decorrência  de  perguntas  voltadas  para  o  campo  desafiador  em  que  o

pedagogo deseja ser inserido, tornou-se possível a compreensão do papel esperado e exigido,

uma vez em que o profissional da pedagogia dispõe da oportunidade de estar no mercado.

Este artigo está subdividido nas seguintes seções: A contribuição de Herbart para

a pedagogia empresarial; a formação do profissional da pedagogia para o novo mercado de

trabalho; o estudo da Andragogia para o meio empresarial; metodologia utilizada; instrumento

da pesquisa: questionário; resultados e discussões e considerações finais.

Ao final desta pesquisa pode-se concluir que embora o profissional da pedagogia

encontre desafios para a sua inserção no ambiente empresarial, este fato vem se tornando cada

vez mais relevante nos dias atuais.

2 A CONTRIBUIÇÃO DE HERBART PARA A PEDAGOGIA EMPRESARIAL 

            Para uma melhor compreensão acerca das características necessárias à inserção do um

pedagogo no universo empresarial abordaremos de acordo com Nietzel (2020) a contribuição

de Herbart (1982) para a educação, responsável por formular a pedagogia primeiramente como

uma ciência, sistemática e sobriamente organizada, adotando como centro de seus estudos a

psicologia  aplicada,  Herbart  era  considerado  um  clássico  da  filosofia,  da  psicologia  e

principalmente da pedagogia, com poucas obras traduzidas para a língua portuguesa, o título

“Pedagogia Geral: deduzida da finalidade da educação”.

Mediante  as  análises  e  estudos  voltados  para  a  área,  ainda  de  acordo  Nietzel

(2020) em sua busca por compreensão, afirma que Herbart tem influência quando se trata da

pedagogia e suas teorias da aprendizagem na psicologia do desenvolvimento, Herbart iniciou

seus estudos a partir de saberes práticos na convivência com familiares, com forte influência

na pedagogia o mesmo fundou um internato com intenção de desenvolver pesquisas a partir

de análises, desenvolveram um conjunto de procedimentos educativos que alavancaram para o

sistema educativo em vários lugares do mundo, deixando seu nome fortemente marcado para

a profissão, não sendo somente um teórico.

Nietzel  (2020) pesquisador no campo de formação voltado para os estudos de

Herbart, onde se baseava na experiência na reflexão filosófica, afirmando que a instrução era

o  objeto  principal  da  educação,  tendo  seus  estudos  e  teorias  se  desenvolvendo

progressivamente, o autor relata em seu livro:
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Uma dezena de crianças de cinco a oito anos foi chamada à escola em uma hora
incomum  da  noite.  Eu  receava  encontrá-las  de  mau  humor  e  ver  fracassar  a
experiência  que eu tinha vindo observar.  Mas as  crianças  vieram de muito bom
grado,  e uma atividade animada prosseguiu regularmente até o fim (HERBART,
1982a, p. 65).

Em seguida Herbart de acordo com Nietzel (2020) relata que lhe ofereceu objetos

capazes  de  facilitar  a  sua  aprendizagem  com  escrita.  Existem  duas  vias  para  a  reflexão

pedagógica, a primeira está ligada ao pensamento pedagógico analítico, que tem como ponto

de partida diversas experiências pessoais, indo de encontro ao empirismo e; a segunda via

seria  um  pensamento  especulativo  de  inquietações  e  busca  por  saberes  filosóficos

relacionados à ética. 

A reflexão prática sobre a intenção que deve guiar o educador em sua obra e que,
para o movimento, comporta regras de conduta que devemos escolher em função
dos conhecimentos adquiridos até  o presente é,  para  mim, a primeira metade da
pedagogia.  Ela  deveria  acompanhar-se  de  uma  segunda  metade,  na  qual  a
possibilidade da educação seria exposta teoricamente e apresentada como limitada
em razão da variabilidade das circunstâncias (HERBART, 1982b, p. 22).

Sem sucesso na conclusão de seus estudos,  mas que se tivesse completado se

trataria de uma sistemática pedagógica, ligando a psicologia com a ética.

De forma a analisar, buscar e apresentar resultados plausíveis de acordo com as

respostas  obtidas  a  partir  de  um  formulário  disponibilizado  para  duas  profissionais  da

Pedagogia, atuantes da área com anos no mercado de trabalho empresarial, colocando a postos

suas  observações,  junto  à  experiência  profissional,  contando  de  forma  grandiosa  e

enriquecedora  para a  pesquisa,  norteando a comprovação  de aptidão,  preparo e  treino  do

Pedagogo, e mostrando o que pode ser melhorado, para atuar em organizações empresariais,

trabalhando no desenvolvimento,  treinamento e relações humanas dos funcionários que ali

compõem a equipe.

Fundamentando o tema escolhido na sua relevância para o mercado, em tempos

onde a valorização do profissional  e  a sua inserção está  crescendo a cada dia,  contudo é

notória a necessidade sentida de explanar e aprofundar-se mais no assunto, pois a inserção de

um pedagogo em um ambiente corporativo empresarial ainda é uma barreira a ser superada,

com isso,  a  pesquisa  visa  tornar  mais  importante  e  viável  o  papel  e  a  capacidade  que  o

pedagogo possui para assumir desafios no campo empresarial, visando dar possibilidades a

outros  profissionais  da  área,  a  inserção  em  novos  ambientes  para  suas  futuras  práticas,

desvinculando e quebrando o tabu ligado à imagem do pedagogo somente aos centros de

ensino, como as escolas. 
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Com embasamentos nos estudos do teórico Johann Friedrich Herbart baseados no

pesquisador Nietzel (2020) tornando primordiais as informações relacionadas à história e o

papel  que  o  pedagogo  construiu  ao  longo  dos  anos,  fazendo  da  pesquisa  um  trabalho

considerável para a área.

Tratando-se de uma pesquisa de campo, mediante a aplicação de um questionário

para coleta de informações, contando de forma produtiva para o desenvolvimento da presente

pesquisa apresentada, o trabalho agrega conhecimento para um pedagogo em seu processo de

formação que apresenta dúvidas em que caminho seguir com a sua formação.

Mediante resultados significativos a partir das observações feitas por pedagogas

atuantes  na  área,  é  possível  compreender  que  o  mercado  de  trabalho  ainda  se  encontra

resistente em receber um pedagogo para compor uma equipe administrativa, mas que com o

passar do tempo evolui lentamente, com a oportunidade às vezes alcançada de inserção junto

a ela vem à exigência de um grau de qualificação maior em relação a planos de negócios,

deixando de lado a maior vantagem de se ter um pedagogo em uma equipe, que é a sua alta

potencialidade em lidar com pessoas compreendendo melhor como e de que forma trabalhar,

o  pedagogo  carrega  consigo  a  liderança  e  o  campo  de  visão  melhor  para  avaliação  de

desempenho.

Traçando  a  linha  de  estudos  dos  teóricos  apresentados  com a  realidade  atual,

pode-se perceber que ainda há uma divergência de ideias quanto a maturidade do mercado em

receber um profissional novo, é necessário trabalhar para estabelecer um elo de confiança

para  conseguir  resultados  positivos,  se  tratando  de  uma  desafiadora  aposta,  tanto  para  o

pedagogo quando para a empresa, o que podemos levar em consideração é que conhecimentos

específicos da área tem que ser repassados e treinados a todo e qualquer funcionário no seu

início se tratando se atividades específicas de cada área, a questão é que em outros aspectos o

pedagogo dispõe que formação e capacitação para se desenvolver melhor, como por exemplo,

relacionamento interpessoal, liderança e competência entre outras características trabalhadas

durante seu processo de formação.

O  Pedagogo  durante  sua  formação  estuda  metodologias  para  aplicação  de

atividades pensadas e traçadas de acordo com a necessidade, buscando a melhor maneira de

alcançar  o  objetivo  aplicado,  mediante  a  essa  vivência  ele  se  torna  familiarizado  com a

situação, exercendo em si a prática em lidar com situações parecidas, levando ao profissional

a experiência que conta grandiosamente para o seu currículo.

Mais  adiante  aprofundamos  os  estudos  na  área  atuação  do  profissional,  no

processo  de  formação  do pedagogo nos  dias  atuais  e  em uma  nova linha  de  estudo que
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promete capacitar o profissional para uma nova área, um campo mais desafiador, baseando-se

em estudos e de acordo com falas de pesquisadores e profissionais da área.

De  acordo  com  o  filósofo  Herbart  (1802) a  pedagogia  está  pautada  na

compreensão da psicologia, uma vez que ela se encontra em uma área de estudo no espaço das

relações  humanas  existentes  nos  âmbitos  empresariais,  pretendendo  gerar  mudanças

comportamentais e objetivando de modo positivo a atuação do profissional em seu posto de

trabalho, espelhando nas relações com os demais funcionários. Herbart ressalva em suas obras

que  o  desenvolvimento  do  aprendizado  do  ser  se  entrelaça  a  atenção  e  a  importância

depositada pelo indivíduo durante as trocas de informações. Sendo um pesquisador da idade

antiga, Herbart defendia o método tradicional de ensino. Ano esse, 1802 marcado pelo estudo

aprofundado na área da matemática, onde o autor defendia o conhecimento como essencial

devido está ligado às tecnologias.  

Trazendo  sua  linha  de  defesa  de  aprendizado,  a  partir  do  processo  de

desenvolvimento, observamos que existe um leque de possibilidades, um pedagogo optando

pela área de atuação da gestão empresarial vai se deparar com atividades para trabalhar o

desempenho do colaborador, através de treinamentos, com um olhar mais preciso na busca

por compreender o motivo de tais dificuldades e ações, pensando sobre atividades, modos de

tratar com base nessas questões, viabilizando melhoria para o processo produtivo dentro da

empresa.

Compreende-se a influência das nossas ações, ele fundamentava seus estudos no

campo da Psicologia e da Filosofia, trazendo para a Pedagogia o caráter de objetividade de

análise e a sistematização do método (HERBART, 1806).

Trabalhando o desenvolvimento no meio empresarial tem uma grande função no

processo de amadurecimento da perspectiva do indivíduo.

De acordo com alguns pontos defendidos pelo autor, a instrução e a disciplina são

pontos  fundamentais  para  se  conseguir  resultados  satisfatórios,  quanto  à  mudança  e  o

aprendizado.

A principal função da educação em uma sociedade é a aquisição de ideias por

parte dos alunos. A ideia-chave de sua pedagogia é que a instrução é base da educação. Não

lhe interessava se a educação fortaleceria a democracia ou a cultura política. 

Se pararmos para pensar no caminho que a pedagogia empresarial percorreu e

as  barreiras  que  o  pedagogo encontrou  e  encontra  até  hoje,  veremos  que  existe  uma

grande resistência  para  enxergar  o  profissional  fora  da sala  de  aula  e  dentro  de  uma
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organização, imagem criada na antiguidade pelos primeiros educadores; e que vem aos

poucos mudando com o passar do tempo e com avanços nos estudos. 

Hoje  apesar  do  número  ainda  ser  pequeno,  podemos  encontrar  pedagogos

compondo gestões empresariais e atuando de forma produtiva para o melhor desempenho

nas áreas estratégicas de recursos e desenvolvimento humano. 

O pedagogo por sua vez inserido no meio empresarial  busca condicionar o

comportamento dos colaboradores, nascida da necessidade de um suporte na estruturação

de mudanças  e  captação  de conhecimento  nos  espaços  organizacionais,  surgindo para

reavivar  conceitos  básicos  desgastados  no  dia  a  dia,  como  a  criatividade,  espírito  de

equipe entre outros.

É  exigível  do  profissional  um  olhar  mais  crítico  para  aperfeiçoar-se  às

mudanças tanto comportamental quanto no processo empresarial, com o passar do tempo

às organizações vão descobrindo a importância da educação no trabalho.

Segundo Libâneo (2001) a pedagogia e todas as ferramentas que a compõem

incluindo a educação como partes fundamentais deixam de ser algo isolado e passa a ser

essencial de todos, em todos os ambientes.

A pedagogia é como um campo de conhecimento que vai além do ensino, um campo
que  se  preocupa  e  ocupa  do  ato  e  da  prática  educativa  em si.  Assim  podemos
entender a pedagogia como parte integrante da vida, fazendo parte do conjunto dos
fatos sociais. Por isso, ele está em todos os lugares (LIBÂNEO, 2001, p. 45).

Tomando como base tais estudos, busca-se por meios estratégicos compreender e

abrir os horizontes para um pedagogo, que após a sua formação fica ditado e a mercê do

mercado que o restringe somente a centros de ensinos infantis, acreditamos que durante todo o

seu processo no ensino superior e por tantas disciplinas fundamentais passadas ao estudante,

ele passa a ser qualificado para uma área mais extensa, essa então que procuramos inserir

através da comprovação de aptidão do mesmo.

3  A  FORMAÇÃO  DO  PROFISSIONAL  DA  PEDAGOGIA  PARA  O  NOVO

MERCADO DE TRABALHO

É de conhecimento de todos que o mercado de trabalho cresce a cada dia, e que

cotidianamente ele está mais desafiador, filtrando competências e qualificações, mas isso não

se deu de forma repentina. Foi através de processos e avanços que ele vem se desenvolvendo,

com isso, as formações que o cerca se vê na necessidade de acompanhá-lo, inovando cada dia
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mais em novos conhecimentos, novas estratégias de atuação e até em novos métodos de gerir

os negócios do futuro.

Na pedagogia não foi diferente das demais áreas em construção, se pararmos para

observar todo o caminho feito pelo pedagogo desde o surgimento até a profissionalização nos

dias atuais, observamos uma grande evolução, sendo forte tendência no mercado, a pedagogia

empresarial promete avançar cada dia mais, com novidades e formação na área. De acordo

com estudos  da  pesquisadora  Clara  (2020),  com informações  disponibilizadas  no  site  da

Universidade Tuiuti do Paraná.

Se antes seria quase impossível encontrar um pedagogo atuando fora da sala de

aula, hoje, constatamos um novo panorama no contexto do mercado de trabalho. Podemos

encontrar pedagogos em hospitais;  nas organizações não governamentais;  nas empresas de

modo geral. Buscando expandir e viabilizar as possibilidades se moldando a necessidade, o

profissional cria as oportunidades para a sua colocação. 

Observando  o  processo  de  formação  dos  profissionais  na  área  da  pedagogia,

percebemos de forma cada vez mais acentuada a necessidade de um olhar inovador e uma

nova compreensão para que esse processo também seja voltado para a qualificação desse

profissional no que diz respeito à sua inserção no mundo corporativo.

Seguindo o estudo de Minarelli (1996, p. 17-18) que diz: ‘’As grandes empresas e

corporações  para  sobreviver  à  crise  econômica  mundial  e  atender  às  novas  demandas  do

mercado, eliminaram ou redesenharam cargos e, em muitos casos, operações. ’’

A verdade é que o mercado se molda de acordo com a necessidade. Temos como

exemplo  a  citação  acima,  quando a autora afirma que o mercado precisou se redesenhar.

Devemos levar em consideração que de acordo com a situação vivenciada pelo empresário

independente  da  sua  área  de  ocupação  precisa  se  refazer,  fazendo  uso  das  ferramentas  e

profissionais que ele mesmo dispõe (MINARELLI, 1996).

Ainda  de  acordo  com  o  Blog  Portal  Unit (2020)  os  profissionais  ativos  no

mercado de trabalho estão cada dia mais a procura de atualização para conseguir acompanhar

o mesmo frente ao conhecimento que tem e ao que é exigido naquele momento, inicialmente é

feito um convite para autoanálise referente ao seu posicionamento, como está a sua colocação,

com tantos avanços, mudanças, atualizações? Quando o assunto é emprego as chances para

ingressar no mercado são um dos grandes desafios, e sem qualificação e conhecimento nas

áreas comum no mercado se torna ainda mais difoícil.

Não poderia deixar de citar a Pedagogia nova que se encontra no meio dessas duas

épocas históricas que é o nascimento da pedagogia e a sua evolução para o estado atual, a
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pedagogia nova surge com a busca por evolução da pedagogia tradicional  a partir  de sua

reforma,  focado  no  comportamento  e  nas  mudanças  de  ensino,  na  espera  de  resultados

diferentes, com a Pedagogia renovada também conhecido como Escola Nova o aluno se torna

o núcleo  da aprendizagem,  fazendo ponte com a Andragogia onde se coloca  o indivíduo

transformador no centro.

4 O ESTUDO DA ANDRAGOGIA PARA O MEIO EMPRESARIAL

Andragogia  para  o  entendimento  de  todos  é  o  ensino  metodologicamente

pensando e voltado para adultos. Como referência na área temos Malcolm Knowles (1972)

também conhecido como o pai da andragogia, com estudos centrado em entender e contribuir

para essa nova linha de estudos e conhecimento.

Ainda de acordo com Houle (1949), no século XX Knowles foi fundamental para

os  avanços  na área  e  considerado uma figura  central  na  educação para adultos.  Knowles

afirma que os adultos aprendem de forma diferente das crianças, utilizando a partir de então

os conceitos  andragógicos para facilitar  o processo de ensino-aprendizagem,  em seu mais

conhecido livro ele defende 5 métodos de atuação, que são autonomia, experiência, prontidão

para a aprendizagem, aplicação da aprendizagem e motivação para aprender.

  Durante o estudo da Pedagogia, campo esse de aprendizagem voltado para a

aplicação de conhecimentos de porte infantil, o saber lidar com as atitudes e comportamentos

infantis,  a  compreensão  e  imaginação  do  universo  infantil,  as  possíveis  explicações  e

entendimentos relacionados a pensamento do individuo é a engrenagem para o funcionamento

da transmissão de conhecimento e a aprendizagem do aluno.

De acordo com Oliveira (1999), o adulto uma vez inserido no mundo do trabalho

e nas relações interpessoais dispõe de mais conhecimento e vivência de mundo o que torna

mais específico a chegada para introdução de informações e conhecimentos para ele, levando

o conhecedor da área a buscar estratégias de alcance. Na Andragogia podemos encontrar 2

formas  de  educação,  onde  inicialmente  dividem-se  de  acordo  com  as  suas  informações

apresentadas.

Uma  delas  é  a;  Educação  Formal:  Necessário  para  o  trabalho  que  exige  a

passagem pela escola e a apresentação de um documento que comprove os conhecimentos

básicos e técnicos, o outro se trata da Educação Informal, que como diz o ditado popular, é

vivendo e aprendendo, fazendo relação com as experiências aprendidas no nosso dia a dia,

que  não  trazem  formalidade  e  nem  comprovações  além  do  experimento  pessoal,  com

embasamentos nos estudos de Glória (2008) Gohn existe muitas ações coletivas que não são
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movimentos  sociais,  mas  que  são  estudados  por  fazer  parte  de  grandes  teorias

contemporâneas,  ainda  de  acordo  com  a  autora  esse  fato  se  deu  devido  a  mudança  da

realidade, ocasionando no surgimento de novos sujeitos.

Freire  (1996)  considerado  o  pai  da  pedagogia,  também  tem  participação  e

importância  no  desenvolvimento  da  Andragogia,  quando  busca  o  ensino  através  do

pensamento  crítico  estimulando  o  indivíduo  a  repensar  e  a  questionar  a  veracidade  das

informações e dos ensinamentos propostos, através da dialogicidade,  o mesmo lançou um

livro com título de “Pedagogia da Autonomia” voltado para professores que em sua atuação e

aplicabilidade de conhecimento tem o seu modo operante. 

O pedagogo e também pesquisador cresceu em torno de estudos que defendiam e

estrutura a educação como meio fundamental da sociedade, capaz de formar e transformar

sociedades  problemáticas,  Paulo  Freire  participou  e  tem uma  parcela  de  contribuição  na

Andragogia, por que a educação que ele defendia vai de acordo com os métodos presente no

estudo.

Diante das informações apresentadas é de compreensão de todos, à necessidade

que o profissional da pedagogia após sua formação que deseja se inserir no meio empresarial

busque aperfeiçoar seus conhecimentos no estudo da Andragogia.

O assunto de estudo na área da Andragogia está fortemente presente nas respostas

das  pedagogas  que  se  disponibilizaram  a  responder  o  questionário  proposto,  quando

indagadas sobre o que um pedagogo precisa acrescentar em seu currículo para sua inserção na

carreira profissional, as profissionais estão de acordo com a Andragogia; Planos de negócios;

relações de pessoas e gestão.

Ainda se tratando do assunto novo, mais que já com anos de atuação, a busca pela

educação  em  diferentes  fases  e  âmbitos  se  faz  necessária  para  todos,  é  de  fundamental

importância para todo indivíduo conhecer e compreender, tendo valor agregado no currículo e

se tornando vital para o desenvolvendo do ser humano.

Buscando através de novos desafios alcançarem a todos, a educação se molda aos

indivíduos para chegar até eles, e a Andragogia prova isso, se tratando de uma nova área da

educação voltada para adultos, ela nasce junto a necessidade e a sensação de que apenas a

pedagogia não daria conta.

5 METODOLOGIA UTILIZADA

A pesquisa  de campo,  de acordo com Gil  (2007) tem por  finalidade  observar

atividades que ocorrem de acordo com a realidade dos fatos, assim analisando e interpretando
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dados com fundamentação teórica, o objetivo em foco é compreender o problema que passa a

ser o objeto de estudo de toda a pesquisa, fazendo-se uso da técnica para coleta de dados seja

de acordo com o tema escolhido, havendo assim coerência nas informações e extração delas,

assim como está descrita e caracterizada a presente pesquisa.

A  pesquisa  parte  da  necessidade  de  aprofundar  os  estudos  na  inserção  do

profissional da pedagogia na área da Gestão Empresarial, objetivando compreender, através

de pesquisas, como se dá a inserção do pedagogo no meio, empregando um questionário na

captação de informações relevantes para o profissional, contando com a experiência de duas

Pedagogas Organizacionais atuantes na área, uma vez que por anos sua função sempre foi

rotulada somente as escolas.

Fazendo uso de pesquisas, ligando aos estudos de Herbart (1802) observou-se que

o  Profissional  da  pedagogia  é  plenamente  capacitado  para  atuar,  pois  dispõe  de

conhecimentos  técnicos  e  embasamentos  teóricos  no  decorrer  de  sua  formação  que  o

possibilita, levando esses conhecimentos a somarem. Visando sempre melhorar a qualidade na

prestação de serviço usando como meio a educação em suas diversas formas e métodos.

Trata-se de uma abordagem qualitativa ativa, devido à análise das informações

fundamentadas  a  partir  dos  estudos  de  Lincoln  (2006)  com  as  respostas  obtidas  no

questionário,  foram  encaixando  com  pesquisa  de  campo,  pois  foram  entrevistados

profissionais da área, buscando aspectos relevantes, como informações pautadas na realidade

em que o pedagogo vai encontrar  depois de sua formação e em informações  que possam

contribuir para que esse processo possa se efetivar.

Outro aspecto relevante foi à escolha estratégica das perguntas com intuito  de

extrair  respostas  enriquecedoras  não  somente  para  o  trabalho,  mas  para  o  pesquisador

pretender dar continuidade a busca por espaço e reconhecimento na área.

Segundo Cadarno (2017, p. 15) “a pesquisa qualitativa encontra a sua principal

vocação na construção de representações precisas dos fenômenos sociais e identifica nessa

precisão  o  seu  principal  valor  agregado”.  Dessa  forma,  podemos  entender  as  técnicas,

conceber  os  processos  de  pesquisa  e  saber  como  utilizar  os  métodos  qualitativos  na

construção desse artigo.

A presente pesquisa busca contar e somar positivamente para área, mediante a

escolha de aplicação de um questionário para coleta de dados nasce junto ao tema, entendendo

a coerência das informações e a importância da mesma para compor a pesquisa. Buscando

extrair informações formuladas e verificadas e abrindo mão de números. Para Gil (2002), a

preparação de um formulário versa essencialmente em manifestar os objetivos específicos da
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pesquisa em elementos bem registrados, podendo afrontar as hipóteses iniciais e teorias com a

realidade que se ambiciona pesquisar.

6 INSTRUMENTO DA PESQUISA: FORMULÁRIO

Os instrumentos utilizados para obter respostas significativas, se deu a partir da

disponibilização de um formulário  de perguntas  criado na ferramenta  Google Formulário,

tivemos  como  sujeito  participante  duas  Pedagogas  Organizacionais  atuantes  na  área

empresarial, Maria Aparecida do Nascimento da Silva graduada em pedagogia e pós-graduada

em pedagogia empresarial  e educação coorporativa  e  especialização em psicopedagogia  e

aprendizagem,  com  um  curriculo  extenso  de  atuação  na  área  empresarial  a  mesma  já

trabalhou na Marquise, 3 corações, M. dias Branco e Hapvida, como segunda participante

para coleta de informações tivemos a Pegagoga e Mestra em Pedagogia pela Universidade

federal do Ceará Ilana Maria de Oliveira Maciel, também atuante com mundo empresarial

dispõe  de  grandes  conhecimentos  e  experiencias,  mediante  a  envio  das  perguntas  online

através de email, recurso também utilizado para obter respostas.

7 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir da escolha do tema, objetivando entender o que tinha mudado no mercado

de  trabalho  desde  tempos  atrás,  procurou-se  compreender  se  haviam  melhorias  para  um

profissional formado em pedagogia além da educação infantil, partindo da análise do processo

de inserção no mercado, esclarecendo a importância de se ter um pedagogo em uma equipe

administrativa, a fim de garantir o seu domínio na atuação, visando áreas de treinamentos.

Ainda de acordo com Nietzel (2020), o autor Herbart afirma a capacidade plena

de conhecimento do pedagogo de conduzir atividades ligadas ao desenvolvimento e recursos

humanos,  entramos em contrapartida,  mediante a análise  e pesquisas com profissionais da

área, resultou-se em uma desconfiança do mercado de trabalho em relação ao profissional da

pedagogia para atuar em tal área e a sua zona de conhecimento.

De acordo com experiências vividas e sobre um olhar mais aguçado formulamos

algumas perguntas para 2 pedagogas organizacionais atuantes no mercado empresarial para

obter informações mais precisas, diante de suas respostas podemos perceber o quão grande

são as barreiras para a inserção do profissional na área, que cobra do pedagogo, ainda com

tamanha  desvalorização  desejar  integrar  uma  equipe  administrativa  um  nível  elevado  de

formação  e  competência,  onde  por  vezes  o  profissional  não  dispõe  de  liberdade  em sua
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atuação  ou  seja  não  podendo  exercer  um  papel  ativo  e  sim  reativo,  remodulando  e

consertando situações e atividades sem poder desenvolvê-las e/ou criá-las.

Discutiu-se  a  respeito  da  contribuição  que  um  pedagogo  levaria  até  uma

organização empresarial, além da sua vivência em liderar, trazendo para o meio, técnicas que

o profissional  tem,  domínios  de  conhecimento,  campo  de  visão  no  clima  organizacional,

trabalho em grupo,  estar  apto  a  lidar  com diversos  tipos  de situações,  criatividades  entre

outras que se fazem presentes e vivas em seu cotidiano.

Ainda como relatado nas respostas obtidas com a entrevista após a graduação do

Pedagogo, faz-se necessário aprofundar-se nos estudos em métodos,  gestão e Andragogia,

estudo voltado para o ensino adulto e todo o cuidado e estratégia que deve ter para tratar com

o indivíduo, o que difere da pedagogia. Como citado no início, a Andragogia é uma área ainda

em desenvolvimento que busca seu espaço como qualquer outra, a mesma foi pensada em

situações procuradas pelo pesquisador, com o diploma em pedagogia, mas que tem o desejo

de estar em outras áreas além do que a própria área e o conhecimento comum restringem.

Considerado o pai da andragogia Knowles (1980, p.40-42) discorrre em sua obra, uma vez

que  a  pedagogia  significa,  literalmente,  "  a  arte  e  ciência  de  ensinar  crianças",  então  a

definição de andragogia poderia ser " a arte e ciência de ajudar os adultos a aprender".

Quando questionadas sobre sugestões para futuros profissionais da pedagogia que

desejem seguir essa carreira, o estudo da Andragogia foi um dos estudos mais mencionados

nas respostas, pois ela se encaixa no termo de arte e/ou ciência de orientar adultos a aprender,

a busca por aprofundar conhecimentos nessa área é um diferencial para quem busca chamar a

atenção do mercado na área administrativa com a graduação em Pedagogia.

Buscou-se também avaliar a partir da valorização de ter um pedagogo na equipe,

os pontos positivos que iriam contribuir, foram listadas diversas características apresentadas

por pedagogos colocados a postos em uma gestão, alguns deles foram, assertividades na hora

de propor ações coerentes entre o que se deseja e o que se tem no momento. 

A capacidade de socialização e criatividade que os pedagogos possuem diante de

gestores cartesianos e às vezes machistas, uma vez que de acordo com o senso comum e ainda

presente em salas de formação o gênero feminino ainda domina ter  alguém que pense na

essência ligada ao método ou metodologia faz toda a diferença.

O  pedagogo  entra  no  mercado  com o  conteúdo  de  preparação  de  aulas,  isso

facilita nas adaptações para o organizacional, pois foi o que ele estudou durante todo o seu

tempo de formação para fazer, o cuidado em pensar em atividades que trabalhem o que o seus

educandos precisem,  a  preocupação em conseguir  resultados  satisfatórios  com o que será
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proposto,  o sentido de saber que as atividades estão de acordo com a sua capacidade é a

sensibilidade e respeito com o ser que faz a diferença na hora da atuação.

Com os resultados  foi  possível  compreender  que  em decorrência  dos  desafios

presentes durante toda a carreira que o pedagogo busca conquistar, se transforma a cada dia, é

necessário  que  haja  oportunidade  de  inserção  dos  mesmos,  para  que  a  capacidade  e

competência sejam mostradas diante dos desafios presentes no cotidiano. 

Ainda assim, com o pouco que a pedagogia avançou, acreditamos que esteja no

tempo  certo,  tratando-se de  um papel  importante  e  de  grande contribuição  há  muito  que

amadurecer, conquistar e descobrir com pesquisas, estudos e a procura por essa possibilidade,

pois quando se trata do mercado, sabemos que ele atua de acordo com a procura.

Percebemos  também que os profissionais durante as respostas estão de acordo

com a ocupação de cargos a partir de estudos e especializações na área para que o preparo de

conhecimento nas áreas técnicas de atuação esteja presentes, é de comum acordo que somente

o preparo em lidar com pessoas e o fator emocional irá suprir a necessidade de uma empresa

no qual seu objetivo final é o lucro. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo busca pesquisar sobre os  principais  aspectos  relacionados à

inserção do profissional da Pedagogia no ambiente empresarial. O que faz do tema escolhido

figura importante para os futuros profissionais que irão buscar informações sobre o assunto.

Alcançando assim de forma sucinta os objetivos propostos durante o desenvolvimento.

O objetivo  de compreender  como está  o  mercado  hoje  para  o profissional  da

pedagogia  e  quais  as  dificuldades  presentes,  torna-se concluído  com resultados  obtidos  a

partir dos meios metodológicos utilizados. Buscou-se analisar e preparar o pedagogo para o

seu  desejo  de  se  inserir  no  meio  empresarial,  com  resultados  ainda  não  satisfatórios  e

indesejados, entende-se que ainda falta muito para compor um currículo capaz de abranger

áreas  tão  desafiadoras  como  a  gestão,  mas  que  não  são  impossíveis,  como  prova  as

profissionais da pedagogia atuantes no mercado empresarial por anos que conquistaram seus

espaços atuando com competência e respeitando a sua formação.

Analisou-se ainda como de maneira estratégica e fazendo uso do pequeno número

de profissionais da área empresarial,  tornar-se um deles e entrando em uma gestão com o

título de pedagogo, tendo em vista à concorrência de títulos cabíveis a área, percebeu-se que

título de estudos que venham a comprovar a capacidade é um meio, como citado em algumas
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respostas de conselhos que poderiam ser dados aos profissionais que desejem seguir essa área,

falaram-se do estudo em Andragogia, gestão, planos de negócios e relações.

Conclui-se que mesmo com grandes avanços no mercado industrial, empresarial e

organizacional  ainda podemos  encontrar  barreiras  capazes  de desacelerar  todo o processo

desejado  pelos  profissionais  pedagogos  de  inserção  em  uma  nova  área  além  do  que  já

esperado, como os centros de ensino e outros que assim como a pedagogia empresarial, com

anos de estudos e comprovações de capacidade foi conquistado, a pedagogia hospitalar é um

exemplo a ser citado.

Por meio de um formulário respondido pelos profissionais que enfrentaram todas

as dificuldades para estar presente na área, foi relatada em suas respostas a presença de um

tratamento diferente, o que nos leva a acreditar que por mais desenvolvimento e avançado que

o  mercado  seja  ainda  tem  muito  que  amadurecer  diante  da  imensidão  que  é  o  campo

educacional, capaz de formar e transformar pessoas e situações.

Ainda é presente a desconfiança do profissional em uma área diferente do que

estão acostumados a ver, não só do mercado, mas as pessoas que o compõem, que por muitas

vezes pode enxergar com um olhar de medo, pois a cada dia que se passa o mercado expande,

novos cargos e profissões vão surgindo e os que já estão presentes têm que mostrar que são

capazes o suficiente para continuar em seus cargos. 

Mediante a coleta de dados obtidos verificou-se aspectos relevantes para a área

que compõem um novo campo de estudos, que por muito tempo foi pouco explorado, mas que

com o passar do tempo e com profissionais qualificados e competentes vem ganhando espaço

no mercado e abrindo espaço para outros que ainda se encontram em formação.

Os profissionais pedagogos muitas vezes em suas formações aprendem que a sua

área de atuação se restringe apenas a sala de aula, no entanto, sabem-se que essa formação

pode ir muito além, os campos de atuação do pedagogo se abre para o campo empresarial. As

atuais  reformas  das  políticas  educacionais  diminuíram  significativamente  os  espaços

ocupados pelo pedagogo na escola de duas maneiras básicas.

Foi possível observar durante análises de estudos, disciplinas que compõem os

estudos  para  a  formação  do  pedagogo,  sentiu-se  a  necessidade  durante  a  formação  do

profissional em se explorar outras áreas de atuação que não seja a escola, e ainda é vago o

campo de estudos e busca por compreender a contribuição que um pedagogo tem não somente

para  a  escola,  mas  também  para  a  sociedade  já  formada  e  atuante.  É  preciso  que  seja

trabalhado o leque de possibilidades em atuação que o profissional dispõe de escolha em que

caminho seguir.
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Além  da  busca  por  qualificação  e  especialização  na  área  para  estar  sempre

atualizado com o mercado, é necessário que seja disponibilizado em sua base de estudo e

explorado a ideia de possibilidade, desenvolvendo no aluno que deseja e desconhece o feito a

busca por compor o pequeno número de pedagogos que não optam por estar em sala de aula. 

Após a conclusão do presente trabalho pretende-se continuar as pesquisas na área

escolhida, tratando-se de uma um assunto rico de informações e pouco explorado, com poucas

pesquisas  e  estudos  relacionados  à  área,  a  pedagogia  empresarial  tem  muito  que  se

desenvolver, com estímulos, pesquisas e trabalhos, torna-se válido o desejo de permanecer e

engrandecer cada vez mais esse campo de estudos.

Finalizo compreendendo o papel e a relevância do pedagogo para a educação,

independente da área em que se encontra,  entendendo que por mais que estudos e teorias

reconheçam a capacidade do profissional, o mercado de trabalho ainda não está pronto para

receber  o  pedagogo que  não seja  em escola,  mas  que  com análises  de  profissionais  que

compõem um número pequeno que ainda sim existem e provam que não é  impossível,  a

diversas barreiras a serem ultrapassadas  e vencidas  e o pedagogo está no caminho,  assim

como qualquer  outro  buscando o seu espaço,  é  necessário  que  haja  qualificação  na  área,

conhecimento prático, e vivência de mundo para melhor entender e atuar.

Estar ativo no mercado de trabalho nos dias atuais é outro ponto positivo para a

carreira de quem busca ter sucesso profissional, iniciar em cargos que estão mais próximo dos

processos  contribui  na  área  de  conhecimento  técnico,  apesar  do  mercado  valorizar  a

formação, as experiências têm entrado em questão junto aos avanços. É fundamental para um

profissional que detém um cargo onde se trabalha com pessoas e gestão de negócios que tenha

conhecimento de causa, familiarização e experiência, para atuar de forma coesa. 
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O CONSTRUTIVISMO E SUA APLICABILIDADE EM TRÊS ESCOLAS DA
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RESUMO
O artigo  discute  a  teoria  construtivista  e  sua relação  com o ensino e  a  aprendizagem na
contextura de três escolas de Educação Infantil da rede privada de ensino de Fortaleza/CE,
que  se  autoproclamam  construtivistas.  Tem  como  objetivo  principal  investigar  como  os
gestores  dessas  três  escolas  concebem  sua  aplicabilidade  nas  atividades  pedagógicas  da
Educação Infantil. Elaborou-se alguns objetivos específicos: i) conceituar alguns fundamentos
da Educação Infantil e Infância; ii) discutir a teoria construtivista da epistemologia genética
de Piaget. iii) identificar, por meio de entrevista aos gestores das referidas escolas as práticas
pedagógicas  construtivistas  na  Educação  Infantil;  iv)  ressaltar  algumas  das  principais
diferenças entre o ensino tradicional e o construtivista. A pesquisa tem como aporte teórico
estudos de Piaget  (1896-1980),  bem como alguns  pesquisadores  que  realizam estudos no
campo da epistemologia genética, a exemplo de Matui (1995), Sarmento, (2004), entre outros.
Este  trabalho,  resultado  de  pesquisas  bibliográficas  e  de  campo,  sugere  que,  apesar  dos
entrevistados terem afirmado que as respectivas escolas desenvolvem o método construtivista
na  Educação  Infantil,  observa-se,  que  as  atividades  ali  realizadas  congregam  muitos
elementos próprios do ensino tradicional. 

Palavras-chave: Construtivismo. Educação Infantil. Infância. Epistemologia genética.

ABSTRACT
This study addresses the constructivist theory and its relationship with teaching and learning
in the context of three private early childhood schools in Fortaleza / CE, self denominated
constructivists.  The research's  main objective is  to investigate  how the managers  of these
three schools conceive the aimed theory applicability in early Childhood Education. Some
specific  objectives  were  elaborated:  i)  to  conceptualize  some  fundamentals  of  Early
Childhood Education; ii) discuss Piaget's constructivist theory of genetic epistemology; iii) to
identify,  by  means  of  an  interview  with  the  managers  of  the  referred  schools,  the
constructivism pedagogical practices in Early Childhood Education; iv) to highlight some of
the main differences  between traditional  and constructivist  education.  The research has as
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method in Early Childhood Education, it is observed that the activities carried out there, bring
together many typical elements typical of traditional education.

Keywords: Constructivism. Child education. Childhood. Genetic epistemology.

1 INTRODUÇÃO

O construtivismo é uma teoria sobre a origem do conhecimento que defende a tese

de que a criança passa por estágios para adquirir e construir o próprio conhecimento,  sendo o

professor o mediador dessa construção. Quando adaptada ao contexto escolar, rompe com os

métodos tradicionais de ensino, apresentando-se uma inovação no que tange à construção do

conhecimento dos indivíduos. Desde o século XX, período inaugural da introdução das ideias

de  Piaget,  no  Brasil,  muitas  escolas  buscam  adaptar  essa  teoria  por  meio  de  propostas

pedagógicas, muitas delas com grande êxito. 

A motivação desse estudo partiu da vivência da pesquisadora na Educação Infantil

em  uma  escola  identificada  como  construtivista  e  da  necessidade  de  se  compreender  a

conjectura que contribui para a aprendizagem através do método construtivista na Educação

Infantil.

É necessário destacar a relevância dessa pesquisa, pois se trata de uma temática

que discute o processo de construção do conhecimento, enfatizando esse processo no âmbito 

da educação infantil, considerada a primeira etapa da Educação Básica, momento em que as

crianças  constroem  muitos  dos  seus  conhecimentos  para  toda  à  vida. Cumpre  destacar,

oportunamente, que as habilidades cognitivas aprendidas na infância são de suma importância

para o pleno desenvolvimento das crianças, uma vez que promovem a condição delas lidarem

com inúmeros contextos nos quais estão inseridas. 

O  problema  constitutivo  para  a  realização  desta  pesquisa  emerge  na  seguinte

forma expressiva: como ocorre, na prática, o método construtivista em três escolas da rede

privada de ensino de Fortaleza/CE, que se autoproclamam construtivistas? 

Assim,  o  objetivo  desse  é  investigar  como  os  gestores  das  três  escolas

referenciadas concebem a teoria construtivista e sua aplicabilidade nas atividades pedagógicas

das  crianças  da  Educação  Infantil.  Para  dar  conta  desse  propósito,  elaborou-se  alguns

objetivos  específicos,  a  saber:  i)  conceituar  alguns  fundamentos  da  Educação  Infantil  e

Infância; ii) discutir a teoria construtivista na contextura da epistemologia genética de Jean

Piaget; iii) identificar, por meio de entrevista aos gestores das referidas escolas as práticas
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pedagógicas  construtivistas  na  Educação  Infantil;  iv)  ressaltar  algumas  das  principais

diferenças entre o ensino tradicional e o construtivista.

A fundamentação teórica deste trabalho foi baseada nos estudos de Piaget (1896-

1980) e pesquisadores que encontre a ele recorre para realizar outros estudos correlatos, a

exemplo de Matui (1995); Sarmento, (2004); Brasil (1996); entre outros.

No  que  se  refere  à  metodologia,  este  estudo  está  fundamentado  em  uma

abordagem qualitativa e foi realizado um estudo de caso, onde se aplicou uma entrevista com

gestores  de  três  escolas  sobre  as  percepções  acerca  da  temática  tratada,  a  fim  de  serem

analisadas suas percepções e a efetivação do ensino construtivista na Educação Infantil de três

escolas da rede privada de ensino do município de Fortaleza/CE. 

Essa pesquisa está dividida em quatro tópicos, sendo iniciado o primeiro com a

introdução, o segundo a fundamentação teórica, onde estão desenvolvidas quatro seções, que

abordam respectivamente:  Educação  Infantil  e  Infância  onde introduz a  pesquisa,  falando

sobre  alguns conceitos  de tal  natureza  e  a  importância  dessa primeira  etapa  da educação

básica;  o  segundo  ponto  aborda:  o  Construtivismo  nas  concepções  de  Piaget  e  a

Epistemologia  genética,  trazendo alguns  conceitos  do pioneiro  do  método  e  sua  linha  de

raciocínio  e;  o  terceiro  ponto  nos  traz  as  Práticas  pedagógicas  na  Educação  Infantil  na

perspectiva  construtivista,  onde  abordam  como  esse  método  é  empregado  as  escolas,

apresenta também alguns pontos sobre a gestão e a prática docente; e por último o Ensino

Construtivista versus Ensino Tradicional, duas teorias que acreditam no método de construção

de conhecimento diferente. Logo depois, teremos no terceiro tópico a metodologia; o quarto

com os resultados e discussões, concluindo com as considerações finais do estudo. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O  conhecimento  aprofundado  do  objeto  de  estudo  é  considerado  o  ponto  de

partida na atividade inicial da investigação, pois sabemos que o movimento de pesquisa exige,

preliminarmente, a construção de conceitos. Dessa forma, o referencial teórico apresenta esses

conceitos e algumas observações do construtivismo na primeira etapa da Educação Básica.

2.1 Educação Infantil e Infância 

A Educação Infantil é uma etapa muito importante para o desenvolvimento das

crianças,  é  nela  que ocorrem as  primeiras  aprendizagens  significativas  da infância,  sendo

assim, segundo Brasil (2013, p. 38), “como primeira etapa da Educação Básica, a Educação

Infantil é o início e o fundamento do processo educacional. A entrada na creche ou na pré-
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escola significa a primeira separação das crianças dos seus vínculos afetivos”. Essa primeira

etapa da vida das crianças, ainda é vista apenas como o período em que a criança precisa ser

cuidada, porém é nessa fase que é desenvolvida a sua personalidade. 

A Educação Infantil é dever da família e do estado, inspirada nos princípios de

liberdade  e  ideais  de  solidariedade  humana,  tendo  por  finalidade  o  desenvolvimento  do

educando e seu exercício da cidadania (BRASIL, 1996). Nesse contexto, entendemos que é

nessa fase que a criança aprende a ter princípios, onde também é uma pessoa com direitos. 

A infância é uma construção histórica,  resultado de um processo complexo de

produção de  representações  sobre  as  crianças,  de  estruturação  dos  seus  cotidianos,  relata

(SARMENTO,  2004),  assim  compreendemos  que  cada  pessoa  tem  sua  cultura,  e  não  é

diferente com a criança, cada uma tem seu mundo e fase. 

Na Educação Infantil  a escola irá ser responsável  pela  mudança qualitativa no

funcionamento intelectual humano, é nessa etapa que irá ser construída o seu conhecimento e

sua  visão  de  mundo.  Baseado  em (AZENHA,  1994),  Piaget  começou  suas  pesquisas  na

infância  de  seus  filhos,  onde  observou  o  desenvolvimento  e  permitiu  que  fizessem

observações  meticulosas  sobre  o  desenvolvimento  da  inteligência,  assim foi  construído  o

método construtivista, com isso ele explicou a forma que o homem atinge o conhecimento

através da infância. 

A  aprendizagem  na  Educação  Infantil  muitas  vezes  está  associada  ao  cuidar,

porém não só o cuidado, mas também é a etapa de construção do conhecimento, a criança é

definida como um:

Sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas cotidianas que
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja,
aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza
e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009).

Assim entendemos que nessa primeira etapa da infância da criança a construção

do conhecimento se dá por meio de interações com o meio, brincadeiras e socialização, as

crianças  precisam  estar  livres  para  construir  o  seu  saber,  sendo  suas  experiências

fundamentais nessa primeira fase da educação básica. 

Sob a ótica de Brasil (1998, p.22) “compreender, conhecer e reconhecer o jeito

particular das crianças serem e estarem no mundo é o grande desafio da educação infantil e de

seus profissionais”. Com isso, os profissionais deverão ser capacitados para iniciar o ensino

nessa primeira etapa da Educação Básica, não só relacionado ao cuidar, mas também para

entender que a criança também adquire conhecimento forma particular. 
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2.2 O Construtivismo nas concepções de Piaget e a Epistemologia genética

O construtivismo está cada vez mais inserido na Educação Infantil, esse método

surgiu no século XX, com os estudos do biólogo, filósofo, e epistemólogo suíço, Jean Piaget

(1896-1980), que acreditou que a construção do sujeito se dá a partir de sua interação com o

meio e que a criança é o sujeito de sua aprendizagem, sendo que ele “entende que é por meio

da interação com o meio que o sujeito constrói suas estruturas mentais e seu conhecimento: no

contato com eventos físicos e/ou sociais,  o sujeito  os transforma para poder aprendê-los”

(DAVIS et al, 2012, p. 7).

De  acordo  com  (POLESE,  2012,  p.  91),  Jean  Piaget  criou  a  epistemologia

genética, onde “são os períodos em que se dá este desenvolvimento motor, verbal e cognitivo”

onde se dá o desenvolvimento da inteligência e construção do conhecimento da criança. “O

crescimento mental não pode dissociar do crescimento físico, notadamente da maturação dos

sistemas nervosos e endócrino, que se estende até cerca de 16 anos” (PIAGET, 1990, p. 7).

Assim Piaget  (1896-1980)  criou  as  fases  do  desenvolvimento  cognitivo  em 4

estágios que vai do 0 anos até 15 anos ou mais que se resume da seguinte maneira:

FIGURA 1: Fases de desenvolvimento cognitivos de Piaget (1896-1980).
Estágios Idade

aprox.
Capacidades

Sensório-
motor

0 a 2 anos Durante esse estágio, o comportamento é basicamente motor. A criança ainda
não  representa  eventos  internamente  e  não  “pensa”  conceitualmente,  apesar
disso o desenvolvimento “cognitivo” é constatado á medida que os esquemas
são construídos.

Pré-operatório 2 a 7 anos Este estágio é caracterizado pelo desenvolvimento da linguagem e outras formas
de representação e pelo rápido desenvolvimento conceitual. O raciocínio, neste
estágio, é pré-lógico ou semiológico.

Operatório-
concreto

7 a 11
anos

Durante estes anos, a criança desenvolve a habilidade de aplicar o pensamento
lógico a problemas concretos.

Operatório-
formal

11 a 15
anos ou

mais

Neste  estágio  as  estruturas  cognitivas  da  criança  alcançam  seu  nível  mais
elevado de desenvolvimento, e as crianças tornam-se aptas a aplicar o raciocínio
lógico a todas as classes de problemas.

Fonte: WADSWORTH (1996).

Piaget  (1990)  acreditava  que  existia  um processo  de  organização  e  adaptação

intelectual  onde  quatro  conceitos  básicos  precisam ser  dominados:  esquema,  assimilação,

acomodação  e  equilibração,  onde  explicam  por  que  o  desenvolvimento  cognitivo  ocorre.

“Esquema são estruturas mentais ou cognitivas pelas quais os indivíduos intelectualmente se

adaptam e organizam o meio” (WADSWORTH, 1996, p. 02), nessa teoria as crianças adotam

uma série de esquemas para entender o mundo. 
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Ainda de acordo com Piaget (1990), os processos responsáveis pela mudança na

construção  do  conhecimento  são  assimilação  e  acomodação  Etimologicamente,  a  palavra

assimilação  vem do  latin  assimilis,  cuja  forma  usada  era  assimilo,  que  significa  “tornar

semelhante, tomar a forma de’’. Segundo Matui (1995) assimilação significa a integração de

elementos de fora nas estruturas de desenvolvimento ou já completas, de um organismo, em

função disso a assimilação acontece, quando novas experiências são introduzidas na estrutura

cognitiva da criança, não havendo modificações nas estruturas mentais. 

A acomodação segundo Matui (1995, p. 95), “significa mudança, alteração, não

do objeto, mas do sujeito mesmo.” Na assimilação o sujeito “encaixa” os objetos à estrutura

que já possui; na acomodação o sujeito “muda” a própria estrutura para encaixá-la ao objeto.

Quando ocorrem esses dois mecanismos a criança entra em um estado de equilibração. Assim,

entendemos que:

A  adaptação  ou  equilíbrio  entre  assimilação  e  acomodação  é  o  verdadeiro
mecanismo  regulador.  Toda  vez  que  ocorre  o  descumprimento  de  ambos  os
processos ou o predomínio de um sobre o outro, acontece uma grave infração na
aprendizagem construtivista. Por exemplo, imagine o desempenho, em termos de
desenvolvimento mental e de aprendizagem, de um aluno que só assimila conteúdos
e nunca faz acomodações. Esse aluno acaba com uns poucos esquemas amplos e
será capaz de detectar diferenças entre objetos (MATUI, 1995, p. 98).

Com  isso,  a  assimilação  e  a  acomodação  são  elementos  fundamentais  para

aprendizagem,  uma depende  da  outra  para  acontecer  a  equilibração,  se  um dos  dois  não

acontece,  a  aprendizagem  não  se  concretiza  de  forma  correta  e  Piaget  acreditava  nesses

mecanismos,  pois  em  seus  estudos,  era  dessa  forma  que  acontecia  a  construção  da

aprendizagem. 

2.3 Práticas pedagógicas na educação infantil na perspectiva construtivista 

As  escolas  estão  cada  vez  mais  adotando  o  método  construtivista,  além  de

valorizar o ambiente e o conteúdo curricular, o construtivismo resgata a figura do professor

mediador. Para Folisse (2010) o professor deve criar desafios para seus alunos em contexto

que façam sentido para eles, também deve estimular a criticidade, a pesquisa, a discussão, e o

debate. O construtivismo atribui uma função muito clara e definida ao professor, que é o papel

mediador na construção do conhecimento. Matui (1995, p. 175) afirma que “para exercer o

papel  de  mediador,  é  necessário,  além  da  postura  político-construtivista,  contar  com

instrumentos metodológicos que garantem a eficiência”. 
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No  ensino,  o  compromisso  fundamental  do  professor  construtivista  é  com  a

formação do cidadão (MATUI, 1995), por isso o papel do professor construtivista é observar

as crianças, despertar sua curiosidade, para que o sujeito construa seu próprio conhecimento. 

O professor tem um papel fundamental no erro do aluno, a sua postura diante do

erro é o que diferencia o construtivismo de outras correntes. Sobre isso Matui (1995, p. 190)

aponta que “os erros são parte importante da nossa experiência. Se não os conhecemos, em

breve podemos vir a repeti-los”, para o construtivismo não é errado cometer erros.

Matui (1995, p. 195) segue afirmando que é pela “mediação dos erros que ocorre

o processo vital de equilibração”. E frente a isso, Luckesi (2002 p. 47) reitera que o “erro não

é fonte de castigo, mas suporte para o crescimento”. Portanto, é no próprio construtivismo que

o professor encontra os mecanismos para compreender adequadamente os erros dos alunos,

para que haja acomodação do saber e a concretização do conhecimento do sujeito. Assim,

como deixa os alunos falarem e pensarem, o professor construtivista deixa errar, como parte

do aprendizado e para avançar em sua aprendizagem. 

Outro ponto a destacar nesta pesquisa, em relação às práticas pedagógicas, é a

formação  do  professor,  que  é  de  suma  importância  para  consolidar  a  aprendizagem  dos

educandos, e, muitas vezes é esquecido por parte da escola, sendo imprescindível oportunizar

condições  de educação continuada ao  professor,  que  por  sinal,  está  sempre  em constante

aprendizado. 

Com um quadro de professores altamente qualificados e fortemente motivados no
exercício  de  sua  atividade  profissional,  a  qualidade  do  trabalho  pedagógico
necessariamente se elevará, e estará resolvido o problema da qualidade da educação,
tão debatido nos dias atuais (SAVIANE, 2011, p. 18). 

Contudo,  a  formação  continuada  é  imprescindível  para  uma  educação  de

qualidade, os professores deveriam sempre se atualizar com novas metodologias e práticas de

ensino construtivistas.  Além de ser importante  e imprescindível  para educação,  é também

garantida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394/1996, nos artigos

62, cláusula 1º, relata que a União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime

de  colaboração,  deverão  promover  a  formação  inicial,  a  continuada  e  a  capacitação  dos

profissionais de magistério. 

Além disso, a teoria e a prática devem caminhar juntas, Pimentel (2014) salienta

que, é necessário que os conhecimentos teóricos tenham sentido e significado, para que se

possa perceber a relação entre a teoria e as ações cotidianas. Sabendo disso entendemos que

uma precisa da outra para concretizar a educação. 
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O papel do professor na criação dessas atividades passa pela reorganização do

ambiente e de seus elementos (MATUI, 1995), através disso o professor pode identificar e

acompanhar hipóteses dos alunos. E as aulas também devem seguir métodos diferentes, como

afirma Matui, (1995 p. 203): 

A primeira  atividade:  Identificar  o  comportamento  dos  alunos  de  acordo  com a
temperatura,  e  a  prática  social  da comunidade de acordo  com o clima local  [...]
Segunda atividade: Levantar os problemas e questões postos pela prática social em
relação  ao  clima  da  região  [...]  Terceira  atividade:  buscar  soluções  para  os
problemas levantados e proporcionar o desenvolvimento da observação e de estudo
(MATUI, 1995, p. 203).

Desta forma, entende-se que a escola construtivista deve proporcionar aos alunos

a  reflexão,  onde  são  sujeitos  ativos  em  suas  próprias  aprendizagens,  “essa  definição  de

educação construtivista pode ser apresentada em três palavras: interesse, experimentação e

cooperação” (POLESE, 2012, p. 91). 

Outra  prática  pedagógica  existente  na  Educação  Infantil,  no  que  tange  ao

construtivismo, é a avaliação escolar, sendo um processo que acontece em todas as escolas, é

preciso passar por essa etapa para medir o conhecimento dos alunos, não devendo ser só um

processo de reprovação e aprovação,  o professor construtivista  deve avaliar  seus alunos e

mediar  à aprendizagem,  não deixando que torne um processo rígido de avaliação.  Muitos

professores acabam fazendo com que essa avaliação se torne um processo de cobrança de

conteúdos, fazendo com que os alunos decorem todo o conteúdo. 

A perspectiva construtivista  sociointeracionista  propõe uma nova relação  entre o
professor, o aluno e o conhecimento. Ela parte do princípio de que o aluno não é um
simples acumulador de informações, ou seja, um mero receptor- -repetidor. Ele é o
construtor  do  próprio  conhecimento.  Essa  construção  se  dá  com a  mediação  do
professor,  numa  ação  do  aluno  que  estabelece  a  relação  entre  suas  concepções
prévias e o objeto do conhecimento proposto pela escola. Assim, fica claro que a
construção  do conhecimento é um processo  interior  do sujeito  da aprendizagem,
estimulado por condições exteriores criadas pelo professor.  Por isso dizemos que
cabe a este o papel de catalisador do processo de aprendizagem (MORETTO, 2008,
p. 87 apud MELO, 2012, p. 186).

Durante a avaliação escolar os alunos não são somente um receptor de conteúdos,

a  avaliação  não  deve  ser  decorativa,  o  professor  deve  observar  cada  aluno  e  seu

desenvolvimento para poder avaliar  de forma individual,  na educação infantil,  a criança é

sujeito da sua própria aprendizagem. A reprovação não deve acontecer, a LDB (1996) define

em uma de suas seções que a Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica, tendo

como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 anos em seus aspectos físico,

psicológico, intelectual e social. Com isso, entendemos que nessa primeira etapa, a criança
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não deve ser reprovada, devendo haver avaliação e registro do desenvolvimento integral da

criança. 

Existem alguns pressupostos  que devem ser  levados em pauta ao se criar  um

“ambiente construtivista”, para Argento e Heloise (s/d), a primeira é que o ambiente permita

uma interação muito grande do aprendiz com o objeto de estudo,  integrando o objeto de

estudo à realidade do sujeito, outro aspecto é a nova ordem evolucionária que retira o poder e

a  autoridade  do  mestre,  transformando-o  de  um detentor  do  saber  para  um educando  ou

mediador da educação. 

O professor facilitador tem que ser capaz de liberar a curiosidade; permitir que os

indivíduos arremetem em novas direções ditadas pelos seus próprios interesses; tirar o freio

do sentido de indagação; abrir tudo ao questionamento e a exploração; reconhecer que tudo se

acha em processo de mudança (ARGENTO; HELOISE [s/d]). 

Assim, entendemos que essa prática se distancia do método tradicional, onde o

professor  é  somente  o  transmissor  do  conhecimento  e  se  originaliza  como  mediador  do

conhecimento. Podemos descrever a construção do conhecimento da seguinte maneira: 

No  processo  de  construção  do  conhecimento,  as  crianças  se  utilizam  das  mais
diferentes  linguagens  e  exercem  a  capacidade  que  possuem  de  terem  ideias  e
hipóteses  originais  sobre  aquilo  que  buscam  desvendar.  Nessa  perspectiva  as
crianças constroem o conhecimento a partir das interações que estabelecem com as
outras pessoas e com o meio em que vivem (BRASIL, 1998, p. 21).

Para  Romero  (2012),  quando  uma  criança  interage  a  sua  volta,  ela  muda  a

realidade  que  vivencia.  É  uma  estratégia  de  ação  generalizável,  de  forma  que  a  criança

consiga se adaptar às mudanças ocorridas pelo seu meio. 

A gestão de uma escola construtivista deve ser participativa, e Lima (2003) nos

traz alguns aspectos de liderança em uma escola construtivista,  como afetividade,  onde se

criam as oportunidades de boas relações por meio de diferentes técnicas,  outro ponto, é a

competência técnica, onde define a clareza dos objetivos, domínio dos projetos e organização,

em terceiro é o desvencilhar-se de preconceitos, ser capaz de lidar com diferenças e erros,

também deve ser inovadora e por último deve ter claridade sobre os ideais da instituição. 

2.4 Ensino Construtivista versus Ensino Tradicional 

O ensino construtivista é um método adverso do ensino tradicional, ele veio para

quebrar os paradigmas da construção do conhecimento. Para Franco et al (2017), o ensino

tradicional é um método em que os alunos são ensinados e avaliados de forma padronizada.
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Ele se baseia na ideia de que a mente das crianças é uma tábula rasa, um espaço em branco no

qual vai se escrever sua vida escolar. 

Sendo assim, o professor é o detentor do saber, onde os alunos precisam dominar

os conteúdos ensinados, não existem dialogicidade, e a memorização é uma das formas de

aprendizagem. Uma teoria adversa do método construtivista, onde o professor é o mediador

do  conhecimento  que  o  aluno  adquire  através  do  meio  em que  vive.  Podemos  observar

algumas características do método construtivista e o método tradicional:

QUADRO 2: Características das salas de aulas Tradicional X Construtivista. 

Sala de aula Tradicional Sala de aula Construtivista
O  currículo  é  apresentado  das  partes  para  o  todo,
com ênfase nas habilidades básicas.

O currículo é apresentado do todo para as partes, com
ênfase nos conceitos gerais.

O seguimento rigoroso do currículo pré-estabelecido
é altamente valorizado.

Busca  pelas  questões  levantadas  pelos  alunos  é
altamente valorizada.

Os estudantes são vistos como “tábulas rasas” sobre
as quais a informação é impressa. 

Os  estudantes  são  vistos  como  pensadores  com
teorias emergentes sobre o mundo. 

Os  professores  geralmente  comportam-se  de  uma
maneira  didaticamente  adequada,  disseminando
informações aos estudantes. 

Os professores geralmente comportam-se de maneira 
interativa, mediante o ambiente para estudantes. 

O  professor  busca  resposta  correta  para  avaliar  o
estudante

O professor busca os pontos de vista dos estudantes 
para entender seus conceitos presentes. 

A avaliação da aprendizagem é vista como separada
do ensino e ocorre, quase que totalmente, através de
testes.

Avaliação da aprendizagem está interligada ao ensino
e ocorre através da observação do professor sobre o 
trabalho dos estudantes. 

Estudantes trabalham fundamentalmente sozinhos Estudantes trabalham fundamentalmente em grupos.
O professor é detentor do saber O professor é mediador do saber .
Fonte: (ARGENTO, HELOISE [s/d]).

Com  essa  comparação,  se  entende  que  o  método  construtivista  vem  para

revolucionar a aprendizagem das crianças, que é uma educação onde o sujeito possa ser o

mediador  do  seu  conhecimento,  sendo  de  suma  importância  para  a  aquisição  do

conhecimento, os seus erros também devem fazer parte dessa aprendizagem. 

O método em questão, o tradicional, também é considerado como o método do

adestramento. É um método mecanicista, em que se dava tudo pronto para o aluno, fazendo-o

seguir sempre o que era proposto pelo professor, evitando sempre o erro, fazendo com que o

assunto fosse repetido, até concretizar a aprendizagem.

3 METODOLOGIA UTILIZADA 
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Neste  tópico  foi  tratada  a  abordagem do estudo  e  os  métodos  aplicados,  que

fundamentam  e  referenciam  essa  investigação  para  melhor  entendimento,  envolvendo  a

revisão da literatura que fundamenta esse artigo. 

De  acordo  com  Lakatos  e  Marconi  (2003,  p.  83)  “método  é  o  conjunto  das

atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança permite alcançar o objetivo -

conhecimentos válidos e verdadeiros -, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e

auxiliando”.

Barros e Ferreira (2016, p. 168) afirmam que “conhecimento é uma construção

que exige a busca pelo que já está produzido para compreender o atual estado”. Entendemos

que o conhecimento é o fator primordial para alcançar a educação de qualidade. 

A presente  pesquisa  tem por  objetivo  se  aprofundar  no método  construtivista,

portanto, para Gil (1994) pesquisa é o procedimento racional e sistemático que tem como

objetivo  proporcionar  respostas  aos  problemas  que  são  propostos.  Ela  é  desenvolvida

mediante o concurso dos conhecimentos disponíveis e utilização de métodos. “A tal pesquisa

se estrutura em um artigo científico com isso, ciência surge no contexto humano como uma

necessidade de saber o porquê dos acontecimentos” (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 84).

Para Barros e Ferreira (2016 p. 46), ciência é:

Um tipo  de  conhecimento  que,  como os  demais,  buscar  aproximar-se  da
verdade  compartilhada  o  máximo  possível  a  fim  de  conduzir  os  seres
humanos  ao  entendimento  dos  fenômenos  que,  conforme  o  interesse  ou
necessidade,  mereçam  ser  compreendidos  e  interpretados  (BARROS;
FERREIRA, 2016, p. 46).

A abordagem dessa  pesquisa  que  é  qualitativa,  e  segundo Marconi  e  Lakatos

(2010) essa forma de abordagem tem como objetivo,  analisar  e  interpretar  aspectos  mais

profundos,  descrevendo  a  complexidade  do  comportamento  humano  e  ainda  fornecendo

análises mais detalhadas sobre as investigações.

A investigação  aconteceu  por  meio  de uma pesquisa  exploratória,  na  qual  foi

realizada uma entrevista com o gestor de uma escola de educação infantil dita construtivista,

na  pesquisa  exploratória  foram abordados vários  autores  e  suas  ideias,  contudo,  para  Gil

(2008) a pesquisa exploratória proporciona maior familiaridade com o problema (explicitá-

lo).  Pode  haver  levantamento  bibliográfico,  entrevistas,  geralmente,  assume  a  forma  de

pesquisa bibliográfica onde dispõe de materiais coletados pela pesquisadora. 

O levantamento bibliográfico preliminar desta pesquisa teve suas fontes coletadas

em  livros,  obras  de  referência,  periódicos  científicos,  teses  e  dissertações,  sites,  e-book;

localizadas por meio de biblioteca convencional, em bases de dados, pesquisa em sistemas de



465

busca (sites, programas, aplicativos, etc). Cuja leitura do material coletado aplica as técnicas

de leitura e Gil (2008) diz que a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.

Essa pesquisa, também, se dará através de um estudo de caso, onde foi realizada

uma pesquisa com gestores de escolas. Baseado em Yin (2005, p. 32), o estudo de caso “é

uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto

de  vida  real”.  O  estudo  de  caso  procurou  investigar  um  método  de  ensino  em  escolas

praticantes deste método. 

Os levantamentos de dados foram feitos através de uma entrevista estruturada pelo

google forms, onde foi elaborado um questionário aberto e fechado, Para Nogueira (2002) o

questionário aberto tem como vantagem a característica de explorar e o fechado permite a

aplicação direta de tratamento estatísticos,  a entrevista conteve perguntas direcionadas aos

gestores  de  três  instituições,  ditas  construtivistas.  É  importante  destacar  que  a  entrevista

estruturada foi escolhida pelo fato de estarmos passando por uma pandemia mundial e foi a

melhor pesquisa que se adequou no momento. Conforme Prodanov e Freitas (2012) entrevista

a estruturada é quando o entrevistador segue um roteiro preestabelecido. Ocorre a partir de um

formulário elaborado com antecedência.

Foram 7 perguntas direcionadas aos gestores, sobre o “perfil, cargo, formação”; “a

escola oferece um ensino construtivista?”; “a escola oferece formação para os professores?”;

“Se sim, quantas vezes no ano acontece essa formação?”; “Em média quantos alunos tem em

cada sala?”; “Como o aluno é avaliado?”; “A escola reprova?”; “Como a escola lida com os

erros dos alunos?”. Foram perguntas abertas e fechadas,  e somente direcionada ao gestor.

Esses  dados  foram  coletados  no  mês  de  outubro,  de  forma  virtual.  As  perguntas  foram

avaliadas e comparadas com o que sustenta os teóricos. 

Desta  forma,  Prodanov e  Freitas  (2012) diz  que  a  entrevista  é  a  obtenção  de

informações de um entrevistado sobre determinado assunto ou problema e o questionário em

uma entrevista é um instrumento ou programa de coleta de dados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste capítulo são apresentados os dados obtidos através do questionário aplicado

com gestores de 3 escolas construtivistas, as análises serão realizadas com base no que foi

discutido no referencial teórico, visando o alcance dos objetivos proposto. Serão apresentadas

questões que tratam sobre o perfil, avaliação do aluno, formação de professores, entre outros. 
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4.1 Perfil dos respondentes. 

Neste tópico pretende-se traçar o perfil do entrevistado, levando em consideração

o seu cargo, sua formação e escola em que trabalha.  Respondendo a respectiva pergunta:

Perfil do entrevistado, cargo e formação? 

Quadro 1: Perfil
SUJEITO RESPOSTA

Entrevistado 1 Diretora - Pedagoga, Psicopedagoga, Psicomotricista Relacional, Administradora Escolar.
Entrevistado 2 Supervisor pedagógico- Pedagogo e pós-graduado em Metodologia de Ensino.
Entrevistado 3 Diretora Pedagógica - (Não foi informada a formação).
Fonte: Da pesquisa

Foi observado que nessa análise do perfil,  que os entrevistados 1 e 2 possuem

formação para seus respectivos cargos, porém o entrevistado 3 não citou sua formação, todos

executam seus trabalhos na gestão da escola. 

A gestão de uma escola construtivista deve ser participativa, e Lima (2003) nos

traz alguns aspectos de liderança da gestão em uma escola construtivista, como afetividade,

onde cria as oportunidades de boas relações por meio de diferentes técnicas, outro ponto é a

competência técnica, onde define a clareza dos objetivos, domínio dos projetos e organização,

em terceiro é a desvencilhar-se de preconceitos, ser capaz de lidar com diferenças e erros,

também deve ser inovadora e por último deve ter claridade sobre os ideais da instituição. 

4.2 Método de ensino da escola.

Neste  tópico  investigamos  se  a  escola  tem  um  padrão  construtivista,  com  a

seguinte pergunta: a escola oferece um ensino construtivista?         

Figura 1: Ensino Construtivista 
                                                  

 

 

Fonte: Da pesquisa (2020).

Todas  as  escolas  pesquisadas  dizem  ser  construtivistas,  de  acordo  com  as

respostas obtidas pelos respondentes. 
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É perceptível que algumas escolas se reportam como construtivistas para atrair os

alunos, mas na prática usam outro método de ensino, em uma entrevista feita pela Folha de

São Paulo, pela repórter Fabiana Rewald, onde relatou que “Se você perguntar a um professor

construtivista brasileiro se ele é construtivista, ele falará que sim, no entanto ao acompanhá-lo

em aula, é possível que não se veja o princípio da teoria sendo aplicado”. Contudo, devemos

observar a prática dos educandos, quando a escola ditar que utiliza esse método de ensino. 

4.3 Formação para professores

Foram  indagados  sobre  a  formação  dos  professores,  sabendo  que  é  algo

fundamental  para  aquisição  da  aprendizagem  dos  alunos,  no  ambiente  construtivista.  A

pergunta feita foi: A escola oferece formação para capacitação dos professores? 

Figura 2: Formação de professores

Fonte: Da pesquisa (2020).

Os  dados  obtidos  pela  pesquisa  informam  que  todas  as  escolas  investem  na

formação continuada dos professores, tendo em vista uma educação de qualidade, o método

construtivista precisa de profissionais qualificados para concretizar a aprendizagem. 

A formação do professor é imprescindível para prática docente, Saviani (2011, p.

18) acredita que:

Com um quadro de professores altamente qualificados e fortemente motivados no
exercício  de  sua  atividade  profissional,  a  qualidade  do  trabalho  pedagógico
necessariamente se elevará, e estará resolvido o problema da qualidade da educação,
tão debatido nos dias atuais (SAVIANI, 2011, p. 18). 

Porém algumas escolas não investem em formação docente, com isso a qualidade

da  educação  se  torna  precária,  o  professor  precisa  sempre  está  atualizado  sobre  novos

métodos, além disse, as escolas devem oferecer o ensino continuado.
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A formação inicial é garantida pelos artigos 62 e 63 da Lei de Diretrizes e Bases

da  Educação  (LDB),  Lei  nº  9.394/1996,  contudo  a  formação  continuada  é  de  suma

importância para concretizar uma aprendizagem de qualidade nas escolas. 

Ainda sobre a formação foi perguntado quantas vezes acontece à formação dos

professores 

Quadro 2: Formação de professores
SUJEITO RESPOSTA
Entrevistado 1 No mínimo: mensalmente aos sábados, no início e no começo do ano.
Entrevistado 2 A formação é contínua, mas pelo menos 2 vezes no ano acontece de forma mais 

sistemática.
Entrevistado 3 Diariamente.
Fonte: Da pesquisa (2020).

Tivemos  três  respostas  obtidas  sobre a  constância  que sucede a  formação  dos

professores,  ocorre  de  forma  mensal,  no  entrevistado  2  é  feito  de  forma  semestral,  e  no

entrevistado 3 efetua-se diariamente,  acredita-se que cada  escola tem sua necessidade em

relação a quantidade de vezes que deve-se acontecer a formação do professor, deve acontecer

de forma contínua, onde Santos (2016, p. 8) relata que a “formação continuada deve se pautar

em uma concepção de educação emancipatória e constante, que reconheça as especificidades

e conduza à práxis, considerando a realidade das instituições” contudo, cada instituição deve

avaliar a sua realidade, para entender quantas vezes será necessário a educação continuada

nos educandos, acontecendo de forma interrupta. 

4.4 Quantidades de alunos por sala

Os  entrevistados  foram  indagados  sobre  quantos  alunos  tem por  sala,  com  a

pergunta a seguir: O ensino construtivista requer uma atenção individual do aluno, em média

quantos alunos têm em cada sala da Educação Infantil?

Figura 3: Quantidade de alunos



469

Fonte: Da pesquisa (2020).

De acordo com os dados levantados, os entrevistados 1, 2 e 3 tiveram respostas

diferentes,  foram obtidas  as seguintes respostas:  o entrevistado número 1 tem de 15 a 20

alunos, o entrevistado número 2 tem mais de 20 alunos e o entrevistado número 3 tem de 10 a

15 alunos. 

Para Folisse (2010), o professor deve criar desafios para seus alunos em contexto

que façam sentido para eles, deve estimular a criticidade, a pesquisa, a discussão e debate. 

Os estudos e pesquisas sobre avaliação em uma proposta construtivista são em

números reduzidos, tendo em vista a avaliação numa perspectiva construtivista (MARSARO,

2010). Assim, para permitir uma aprendizagem satisfatória dos alunos na Educação Infantil, o

professor precisa de uma condição plena, para conhecer o aluno na sua individualidade e criar

desafios para seus alunos, a fim de concretizar sua aprendizagem. Uma sala onde tem muitos

alunos, não é possível que o professor apresente essa individualidade com o aluno. 

4.5 Avaliação do aluno

Na perspectiva de avaliação foi feita a seguinte pergunta aos entrevistados: Como

o aluno é avaliado? 

Quadro 3: Avaliação do aluno
SUJEITO RESPOSTA
Entrevistado 1 Continuamente, no dia a dia, através de conselhos, de auto avaliação, de atividades de 

revisão e atividades individuais.
Entrevistado 2 De forma contínua, utilizando se de diferentes instrumentos, na Educação Infantil, relatórios,

registros, fotos e no Ensino Fundamental, além dos já citados, utiliza se provas.
Entrevistado 3 Diariamente.
Fonte: Da pesquisa
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Os dados obtidos pelos entrevistados foram pautados na avaliação na Educação

Infantil,  ambos responderam diariamente e de forma contínua, acreditando que a avaliação

acontece por registros feitos pelo professor que faz a mediação da aprendizagem. 

Assim, fica claro que a construção do conhecimento é um processo interior do

sujeito da aprendizagem, estimulado por condições exteriores criadas pelo professor. Por isso

dizemos que cabe a este o papel de catalisador do processo de aprendizagem (MORETTO,

2008,  p.  87  apud MELO,  2012).  Contudo,  entendemos  que  o  professor  é  mediador  da

aprendizagem  e  a  avaliação  deve  acontecer  diariamente  em  sala  de  aula,  por  meio  de

observações e registros. 

4.6 Reprovação

Sobre a reprovação foi feita a seguinte pergunta: A escola reprova?

Quadro 4: Reprovação
SUJEITO RESPOSTA
Entrevistado
1.

Ao longo do ano são realizados apoios preventivos, apoios paralelos e no final do ano, apoio
complementar para os alunos que necessitam de mais tempo. Neste sentido, as reprovações
são raras.  E quando do há uma reprovação,  normalmente  a  decisão  é construída  com a
família e  os diversos profissionais:  Psicólogo,  Fonoaudiólogo,  psicomotricista,  Professor,
Coordenador  Pedagógico.  E,  caso  a  criança  seja  acompanhada  por  profissionais  extra
escolar, estes também são escutados.

Entrevistado
2.

A partir do 2 ano do Fundamental.

Entrevistado
3.

Sim.

Fonte: Da pesquisa (2020). 

Os dados obtidos nas respostas dos entrevistados foram analisados, de acordo com

o entrevistado 1, a resposta foi coerente com o método, a criança deve ser acompanhada por

todo o ano, o entrevistado 2, informou que não reprova na educação infantil, já o entrevistado

3 informa que reprova. 

A reprovação não deve acontecer, a LDB (1996), define em uma de suas seções

que  a  Educação Infantil  é  a  primeira  etapa  da educação  básica,  tendo como finalidade  o

desenvolvimento  integral  da  criança  de  até  5  anos  em seus  aspectos  físico,  psicológico,

intelectual e social. Com isso, entendemos que nessa primeira etapa a criança não deve ser

reprovada, deve haver avaliação e registro do desenvolvimento integral da criança.

Entendemos que a resposta mais coerente é do entrevistado 1, onde concluímos

que o aluno deve ser acompanhado de todas as formas possíveis, e o desenvolvimento deve
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acontecer de forma integral, na educação infantil é uma etapa que não deve haver provas e

sim uma avaliação contínua e diária. 

4.7 Erros dos alunos

O erro é algo importante para a construção do conhecimento,  sendo assim, foi

indagada a seguinte pergunta: Como a escola lida com os erros dos alunos?

Quadro 5: Erros dos alunos
SUJEITO RESPOSTA
Entrevistado 1 O erro é visto como um elemento importante no processo de aprendizagem, uma vez 

que impulsiona avanços cognitivos e indica o nível em que a criança se encontra.
Entrevistado 2 Como um elemento que devemos considerar para contribuir com os planejamentos e as 

práticas pedagógicas.
Entrevistado 3 O erro é uma construção do acerto, tem que investigar esse erro, por que a criança tá 

errada?
Fonte: Da pesquisa (2020).

De acordo com os dados levantados na pesquisa,  o erro é uma construção do

conhecimento no ambiente construtivista, ambos entrevistados tiveram esse olhar mais crítico

em relação ao erro das crianças. 

Para Matui (1995, p. 190) “os erros são parte importante da nossa experiência. Se

não os conhecemos, em breve podemos vir a repeti-los” para o construtivismo não é errado

cometer erros. E Luckesi (2002) reitera que o erro não é fonte de castigo, mas suporte para o

crescimento.  Neste  diapasão,  alguns  autores  nos  trazem  essa  visão  do  erro  no  ambiente

construtivista, diante disso, devemos deixar que as crianças cometam erros, para concretizar a

aprendizagem na Educação Infantil, sem ter um olhar julgador diante desse erro, pois em uma

perspectiva pedagógica, o erro faz parte da construção do conhecimento e é algo que precisa

ser aceito nesse ambiente. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  reflexão  que  este  estudo  nos  propôs  foi  analisar  a  efetivação  de  práticas

construtivistas. A pesquisa teve como objetivo trazer uma compreensão acerca da visão de

gestores pedagógicos de escolas da Educação Infantil e construtivista, onde foram abordados

alguns pontos relevantes para a prática do método. 

Então, para melhor esclarecer o objetivo desta pesquisa iniciamos com um estudo

sobre a Educação Infantil e infância que, é a primeira etapa da Educação Básica, em seguida

buscamos  conhecer  o  método  na  visão  de  Piaget  e  suas  fases  de  desenvolvimento,  onde
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identificamos práticas construtivistas na Educação Infantil, e por fim, trouxemos um diálogo

sobre  os  dois  métodos  discutidos  nos  últimos  tempos,  a  divergências  entre  o  método

construtivista e o método tradicional. 

Em seguida foi  realizado um estudo de caso com três  diretores  de escolas  da

Educação Infantil construtivistas, a fim de constatar se o método realmente se efetiva.

De acordo com os dados levantados nessa pesquisa, foi observado que algumas

escolas  se  dizem ser  construtivista,  entretanto  foi  visto  que  não  é  bem assim na  prática,

algumas escolas não praticam o método e ainda foi possível observar resquícios do método

tradicional  em  alguns  momentos.  É  observado  pelas  respostas  obtidas,  que  ainda  falta

conhecimento da gestão sobre a prática desse método e que a prática e a teoria andam juntas.

Foi visto também, que o entendimento dos gestores sobre o método ainda é precário e vago

em alguns momentos, precisando de uma maior interação com o método. 

Nesse  contexto,  acreditamos  que  o  objetivo  geral  do  estudo  foi  atingido,

baseando-se nas pesquisas bibliográficas e no estudo de caso, onde nos deu respaldo para

investigar se as escolas realmente têm referências construtivistas.

É importante destacar que o estudo poderia ter um maior aprofundamento, como a

busca por respostas para alguns questionamentos surgidos durante a pesquisa, mas por conta

da pandemia não foi possível acompanhar de forma presencial, e a pesquisa foi desenvolvida

de forma remota, porém a pesquisadora pretende dar continuidade ao estudo em um mestrado

ou especialização. 
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